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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

EXTRADIÇÃO N? 355 — PORTUGAL

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão
Requerente: Governo de Portugal — Extraditando: José Maria

Gonçalves Saraiva.

Extradição. Extinção da punibilidade, pela prescrição, consoan-
te a lei brasileira (art. 109, IV, c/c o art. 110 do Código Penal, e art.
88, VI, do Dec.-Lei 941/69). Pedido indeferido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em ses-
são plena, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, inde-
ferir o pedido.

Brasília, 6 de setembro de 1978 —
Thompeon Flores, Presidente. —
Djaci Falcão, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Djaci Falcão: — O

Exmo. Sr. Ministro da Justiça enca-
minhou a esta Corte pedido de extra-
dição de José Maria Gonçalves Sarai-
va, formulada pelo Governo de Por-
tugal sob promessa de reciprocidade,
e baseado em condenação que lhe foi
imposta na Comarca de Arouca, à pe-
na de 2 anos e 5 meses de prisão pela
prática do crime de estupro (arts.
392, 398, n? 2 e 55 n? 4, do Código Pe-
nal Português, mediante decisão de
17.4.1968).

O pedido acha-se instruido com có-
pia do mandado de captura, da acu-
sação, do acórdão do Tribunal da Re-
lação do Porto e textos legais corres-
pondentes ao crime em causa (fls. 6 a
17).

Efetuado o interrogatório do extra-
ditando, perante o Juízo da 4? Vara
Federal do Rio de Janeiro ( fls. 27 e
28), seguiu-se a defesa apresentada
no decêndlo legal. Argúi, em resu-
mo:

prescrição, com base no art.
88, VI, do Dec.-Lei n? 941/69, e nos
arts. 108, 109, IV e 110 do Código Pe-
nal Brasileiro;

decadência (art. 38 do Código
de Processo Penal Brasileiro);

inexistência do delito, que
corresponde à sedução do direito
positivo brasileiro; e

inexistência de tratado sobre
extradição entre Portugal e Brasil,
além do pedido não ter sido enca-
minhado por via diplomática, mas
diretamente pelo Procurador da
República Portuguesa (parágrafo
único do art. 91 do Dec.-Lei n?
941/69).
Finalmente, com vista dos autos, a

Procuradoria - Geral da República
emitiu o seguinte parecer:

O governo de Portugal, por sua
representação diplomática, requer
a extradição de José Maria Gonçal-
ves Saraiva, súdito daquela repú-
blica aqui residente, contra quem
pesa um mandado de captura
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expedido pelo Tribunal de Arouca,
«para cumprir a pena de dois anos
e cinco meses de prisão em que foi
condenado por decisão de
17.4.1968».

A narrativa expressa às fls. 8 e
seguintes dá noticia de que em
abril de 1966, contando quarenta e
nove anos, o extraditando, que em
Portugal se encontrava a passeio
em companhia da esposa, manteve
breve romance clandestino com
Dorinda de Fátima Soares Pereira,
Integrante da criadagem de seu so-
gro, seduzindo-a, e iniciando-a no
sexo alguns meses antes que atin-
gisse os dezoito anos de idade.

Por esse fato, que a lei penal
portuguesa denomina «estupro»,
foi ele processado e condenado
revelia em segunda instância, após
absolvição pelo juízo singular.

Uma questão vestibular aflora,
no caso, em torno da tipicidade.
Nada se exprime, nesta narrativa,
que configure o estupro definido
pela lei brasileira. Grande parte
da doutrina pátria, com apoio em
vasta jurisprudência, daria por
discutível a própria figura da
sedução, visto haver-se tratado de
hipótese em que não poderia ter si-
do insinuada na mente da vitima a
ilusão do matrimônio. Os que as-
sim entendem preferem ver, em
casos tais, configurada a corrup-
ção de menor, não antes porém de
operar um confronto entre o proce-
dimento da vitima antes e depois
do incidente, exercício analítico
que o acervo informativo dos autos
não é bastante para permitir.

Ainda, porém, que se admitisse
como configurada quer a sedução,
quer a corrupção de menor, crimes
apenados ambos por nossa lei com
um máximo abstrato de quatro
anos de reclusão, patente resulta-
ria a extinção da punibllidade pelo
decurso do tempo, nos termos do
art. 109, IV, combinado com o art.
110 do Código Penal.

Nessas circunstâncias, entenden-
do supérfluo o exame dos demais
argumentos da diligente defesa de
fls. 31/37, opina o Ministério Públi-
co pelo indeferimento do pedido de
extradição, à base do art. 88, VI,
do Decreto-lei 941, de 1969.
Brasília, 22 de agosto de 1978. —

José Francisco Rezek, 	 Procura-
dor da República.

Aprovo: — Henrique Fonseca de
Araujo — Procurador-Geral da Re-
publica.» (fls. 45 e 46).

Acrescento que, por intermédio do
seu defensor, o extraditando
impetrou o Habeas Corpus n? 56.186,
processo em apenso, que teve so-
brestado o seu julgamento.

VOTO

O Sr. Ministro Djaci Fz,lcão (Rela-
tor) — O pedido de extradição
baseia-se na reciprocidade de trata-
mento (art. 87 do Dec.-Lei 941/69).
Por outro lado, foi solicitado por via
diplomática, como se verifica do do-
cumento de f. 3, que leio. Estão sa-
tisfeitas, sem dúvida, as exigências
dos arts. 87 e 91 do Dec.-Lei 941/69.

Estabelece o art. 392 do Código Pe-
nal Português:

«Aquele que, por meio de sedu-
ção estuprar mulher virgem,
maior de doze e menor de dezoito
anos, terá a pena de prisão maior
de dois a oito anos.»
O extraditando foi condenado a 2

anos e 5 meses de prisão, a 17.4.1968
Como pondera o parecer do Dr. Jo-

sé Francisco Rezek, nada induz que
Se configure o estupro definido pela
lei brasileira. No caso, parece-me
configurada a sedução. Mas, ainda
que corresponda à nossa corrupção
de menor, acha-se extinta a punibili-
dade, por força da prescrição. E
que, em nosso Código Penal, ambos
os delitos são apenados com um má-
ximo abstrato de quatro anos de re-
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clusão (arts. 217 e 218), operando-se
a prescrição em oito anos (art. 109,
IV, do Código Penal).

Assim sendo, com base no art. 88,
VI, do Dec.-Lei 941/69, nego a extra-
dição. Em conseqüência, julgo preju-
dicado o pedido de Habeas Corpus.

EXTRATO DA ATA

Ped. Extr. 355 — Portugal — Rel.,
Min. Djaci Falcão. Rqte.: Governo
de Portugal. Extdo.: José Maria
Gonçalves Saraiva (Adv. Leopoldo
Peres).

Decisão: Indeferido o pedido. Deci-
são unânime. Falou pelo Extdo. o
Dr. Leopoldo Peres.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Djaci Fal-
cão, Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves, Cunha Peixoto, Soa-
res Mufloz e Decio Miranda.
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 6 de setembro de 1978. —
Dr. Alberto Veronese Aguiar, Secre-
tário.

AÇÃO RESCISORIA N? 906 — RJ
Azert trertier

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Autor: Pedro Urman — Réu: Banco do Brasil S A

Ação rescisória fundada no art. 798, I, b, do Código de Processo Ci-
vil de 1939. Caso em que o acórdão rescindendo não é ofensivo dessa nor-
ma.

Demanda improcedente.

(Tribunal Pleno)

ACORDA0

Vistos e relatados estes autos de
Ação Rescisória n? 906, do Estado do
Rio de Janeiro, em que é autor Pedro
Urman e réu Banco do Brasil S.A.,
decide o Supremo Tribunal Federal,
em Sessão Plena, unanimemente, re-
jeitar a preliminar e julgar improce-
dente a ação, de acordo com as notas
juntas.

Brasília, 16 de novembro de 1978. —
Thompson Flores, Presidente —
Antonio Nederi Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder. I. Pe-
dro Urman e outro propuseram, em
1966, ao Banco do Brasil S.A., no Tri-
bunal Superior do Trabalho, a Ação
Rescisória n? TST-AR-3/66.

Essa demanda foi julgada pelo
Acórdão que se copiou nas folhas
172/185, redigido com esta ementa (f.
172):

«Cabe exceção de coisa julgada
se a segunda ação rescisória é fun-
dada no mesmo pressuposto da pri-
meira.

A exceção de coisa julgada é de
direito material e importa dizer
que inexiste o direito pleiteado pelo
autor, por se achar definida a mes-
ma relação jurídica em sentença
precedente.

A exceção de coisa julgada, pode
ser oposta em qualquer tempo e é
daquelas de que o juiz deverá co-
nhecer mesmo ex officio.

A classificação inserta na petição
inicial não tem força para solucionar
a controvérsia sobre a exceção, pois
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ao juiz é que cabe averiguar, se a
questão que se suscita foi ou não
decidida em outro processo, com a
autoridade de coisa julgada.

Na anterior e na presente ação
rescisório, a questão é a mesma:
saber se houve identidade entre a
coisa julgada proveniente de
liabeas corpus e a da Justiça do
Trabalho, tendo-se em vista a apli-
cação da regra proibitiva do art.
1.525 do Código Civil, e o acórdão
rescindendo decidiu negativamen-
te.

Acolhe-se a exceção de coisa jul-
gada, porque há o mesmo
pressuposto entre a primeira e a
atual ação rescisório.»
Opostos embargos Infringentes ao

referido Acórdão, foram eles rejeita-
dos (f. 51).

O recurso extraordinário ajuizado
pelos Autores da rescisório foi indefe-
rido

E o Agravo de Instrumento n?
47.221, pelo qual os Demandantes
postularam nesta Corte o processa-
mento do recurso extraordinário, foi
desprovido pela seguinte decisão do
sempre lembrado Ministro Miomar
Baleeiro ( f. 52).

«Vistos.
Não há questão constitucional,

nem foi violado o art. 150 § 3? da CF
de 1967. A concessão de h.c., para
livrar os Agtes. de processo
criminal não elimina o resíduo de
falta grave, justificativa de demis-
são, como acentua a douta PGR, a
fls. 314, citando a jurisprudência do
STF.

Arquivem-se. Súmula ns. 286
e 322.0
Pela rescisoria que se documentou

nestes autos, alega seu autor Pedro
Urman ( folhas 44/48):

e

«9? — Como vê o Colendo Su-
premo Tribunal, a decisão rescin-
denda, afirma o Suplicante com o

mais elevado respeito ao seu prola-
tor, cuja dignidade e cultura jurídi-
ca são atributos que todos procla-
mam, negando violação do art. 150,

3?, da Constituição Federal vigen-
te, após ter afirmado não haver
questão constitucional na hipótese,
o que importou na confirmação do
respeitável despacho recorrido,
que, por sua vez, não obstante reco-
nhecer — «que a discussão versa
sobre sentença que ofende a coisa
julgada», considerou sem suporte o
recurso extraordinário interposto,
indeferindo-o.

10? — Todavia, a decisão rescin-
denda não pode prevalecer, "data
venta, por isso que não E admissivel
a exceptio rei judicatae, na ação
rescisório., como sustentam os auto-
res e decidem os Tribunais.

A ação rescisório visa à coisa
julgada formal, tendo como finali-
dade destrui-1a, o que torna Im-
possível a exceção de que se trata.

Jorge Americano, um dos nos-
sos monografistas da matéria, cri-
ticando decisão do Egrégio Tribu-
nal de São Paulo, escreveu o se-
guinte:

«Admitiu já um acórdão do Su-
premo Tribunal de Justiça,
proferido em grau de revista, que
a exceção de coisa julgada é
meio hábil para excluir a intenção
do autor na ação rescisório. Feliz-
mente, já vai longe o tempo em
que se sancionou tamanho contra-
senso, que a jurisprudência mo-
derna tem repelido, e não refe-
riríamos sequer se não viesse es-
cudado na alta autoridade que o
proferiu, fazemõ-lo tão-somente,
para completar o nosso trabalho,
não querendo deixar em silêncio
um precedente, já por vezes invo-
cado perante a justiça, para aco-
bertar sofisma grosseiro Conce-
der a exceção de coisa julgada
contra a ação rescisório, quando
esta é exatamente, o meio que a
lei dá para destruir a coisa
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Julgada, em sua função negativa,
e criar um circulo vicioso (Da
Ação Rescisória, P . 116).
«No parecer do eminente Minis-

tro Orosimbo Nonato, vê-se citada
a lição de Pontes de Miranda, a
propósito da impossibilidade de tal
exceção na ação rescisória.

«Não ação rescisória ha
Julgamento de julgamento. E,
pois, processo sobre outro proces-
so. Nela, e por ela, não se exami-
na o direito de alguém, mas a
sentença passada em Julgado, a
prestação jurisdicional não ape-
nas apresentada (seria recurso),
mas já entregue. E remédio pro-
cessual autônomo. O seu objeto é
a própria sentença rescindenda —
porque ataca a coisa julgada for-
mal de tal sentença, a sententia
lata et data.Retenha-se o enuncia-
do: — ataque é coisa julgada for-
mal. Se não houve trânsito em
Julgado, não há pensar-se em
ação rescisória. E reformável, ou
revogável, ou retratável a deci-
são. Em consequência do que dis-
semos, não há ação rescisória de
sentença que possa ser revogada
ou reformável porque a tal sen-
tença falta coisa julgada formal.»
«11? — O Suplicante, no que con-

cerne ao mérito, tratou amplamen-
te da matéria na petição inicial da
ação de cuja decisão nela proferida
é originária a questão sub judice,
razão pela qual pede que seja consi-
derada parte integrante deste
capitulo.

12? — E, para concluir, o Supli-
cante se apóia no parecer do
Ministro Orosimbo Nonato, para o
qual pede atenção do Colendo Su-
premo Tribunal, e do qual destaca
o seguinte trecho, com o qual o emi-
nente jurisconsulto conclui o pare-
cer:

A rescisória julgada improce-
dente pelo V. Tribunal Superior
do Trabalho lnflingiu, data vénia,

tratos de polé ao artigo 1525, do
Código Civil que proíbe, às ex-
pressas, o juiz admitir a
existência material, do fato ou a
respectiva autoria, de modo con-
trário (ou diverso) ao pronuncia-
mento da jurisdição criminal.

E vulnerou a coisa Julgada, que
Cícero dizia ser um dos pilares da
República e contra a qual é impo-
tente a própria lei (artigo 153,
3.°, da Constituição da República
Federativa do Brasil (Emenda
Constitucional n. 1, de 17 de outu-
bro de 1969).

Na hipótese, a decisão criminal
se esforça nas mais incontes-
táveis razões de fatos e de di-
reito.

13? — Prosseguindo, afirma o
parecer citado, in verbis:

E, ainda que assim não fosse (o
que apenas se admite para dila-
tar a controvérsia ainda além da
marca), a mesma seria sua eficá-
cia — prova irrefragável e auto-
ridade pública indesconhecível,
observando Hébrand, L'Autorité
de la Chose Jugée du Crimenel
sur le Civil, pág. 263:

faut definir la nature de cet
effet probatoire; Il faut, montrer
que nous sommes bien en présen-
ce d'une véritable, autorité de la
chose Jugée. Elle procede, en ef-
fet, les deux caractéres qui
distinguent l'autorité de la chose
jugée: d'abord elle constitue une
preuve irrefragable, une pre-
somption juris et de jure, que
s'imposé de façon absolue ou Juge
civil et contre ]'aquele aucune
preuve ne serait prevaloir;
ensulte cette force probante, se ti-
rant de Jugement 1W mème est
independant des preuves qui ont
eté produites dans l'instance pe-

nale et sur les quelles s'appul le
jugement docié de l'autorité de lá
chose Jugée. Leur insufisance,
leurs votes, leur disposition n'al-
tere pas la force probante de cho-
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Se Jugée; la decision est detachée
de sa preuve.»

Não se trata, na hipótese, de
Identificar requisitos da res
iudicata, senão de se lhe procla-
mar a eficácia e a imponência, na
hipótese erga omnes, por se tra-
tar de decisão criminal.

E aquela eficácia é principio
proclamado, na mesma Constitui-
ção Federal, o que tornava, data
vênia, perfeitamente legítimo o
recurso extraordinário, ainda de
decisão trabalhista.

O princípio AO respeito da res
iudicata se impõe ainda em face
de lei posterior.

A Constituição mesma o reco-
nhece e, no caso impõe-se, data
venta, que esta verdade se não
deixe em oblívio — trata-se de de-
cisão oponível erga omnes, dizen-
do Carlos Maximiliano (Direito
Intertemporal, n? 230) forte em
Aubry et Rau e em Bartin:

«Cabe exclusivamente aos tri-
bunais de justiça repressiva deci-
dir se o indiciado é autor dos fatos
que lhe são atribuídos como infra-
ções de direito criminal, se lhe
são imputáveis sob o aspecto pe-
nal e se apresentam os caracteres
necessários para motivar a apli-
cação da norma primitiva. As de-
cisões a tal respeito se atribui au-
toridade de coisa julgada pró e
contra toda pessoa, indistinta e
absolutamente.»

Data venia, a decisão do E. Tri-
bunal Superior do Trabalho con-
traria principio resguardado na
Constituição Federal A veneran-
da decisão, objeto da rescisória,
não poderá, assim, subsistir, ter-
mos em que o apelo extremo se
mostra cabível e procedente.»
014? — Nessas condições, e na

certeza de que contará com os dou-
tos suplementos do Pretório Excel-
so, espera o Suplicante, que o pedi-
do seja julgado procedente, para o
efeito de ser o Suplicado condenado

a reintegrá-lo no cargo do qual fora
demitido, assegurando-se-lhe os di-
reitos e vantagens devidos, e mais
as custas processuais, os juros de
mora e honorários de advogado, co-
mo é de direito.»
Ao contestar a demanda, o Banco

do Brasil S A. arguiu, em preliminar,
a incompetência do STF para conhe-
cer do caso a exceção de coisa
julgada e discutiu o mérito da causa.

Quanto à incompetência, o Réu se
baseou na jurisprudência que este Al-
to Pretório resumiu no verbete 515 da
Súmula.

No tocante à exceção de coisa jul-
gada, alegou o Contestante (f.
144/145):

Parece que o autor pretende esta-
belecer como objeto do agravo de
instrumento n? 47.221 ((l. 52), a sen-
tença de habeas corpus, o que é er-
ro palmar. O recurso extraordiná-
rio e o conseqüente agravo de
instrumento, pela sua própria natu-
reza, tinham por objeto e assim fo-
ram decididos, a infringência, ou
não de lei federal, em especial a
Lei Maior.

O eminente tratadista Pontes de
Miranda tratou exaustivamente da
matéria e concluiu categoricamen-
te que

«A sentença na primeira ação
rescisória foi julgamento de jul-
gamento; a segunda é julgamento
do julgamento de julgamento, e
não outro julgamento do Julga-
mento de que se pedira, antes,
rescisão» (Com. CPC, tomo X
pág. 241).
Era mister que o acórdão rescin-

dendo apresentasse os seus
próprios defeitos previstos nos arts.
798 e 799, do CPC para justificar a
Investida que contra ele faz o autor;
impossível é, porém, prosperar a
presente rescisória, remoendo o au-
tor os mesmos fundamentos das an-
teriores em que fora vencido.
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«Quando, no art. 799, o Código
de Processo Civil permitiu ação
rescisória de sentença proferida
em outra ação rescisória, de
modo nenhum se aquiesceu em
que se renovasse o pedido de
rescisão que tenha sido repelido.»
(Idem, Idem, Op. cit. Tomo X,
Pág. 240).
Parece mesmo que o eminente

tratadista estava decidido a
liquidar de vez essa questão tão se-
dutora aós pescadores de águas
turvas, tal a maneira com que dela
tratou, como abaixo se vê:

Costuma-se invocar a opinião
do antigo Tribunal do Comércio
da Corte (14 de março de 1872, 27
de março de 1875), para se dizer
que a rescisão pode ser pedida,
não só da sentença, mas também
dos acórdãos que a confirmam.
E fácil perceber-se a confusão....

Não na rescisória de uma sen-
tença e dos acórdãos que a
confirmaram, ou que a reforma-
ram. O que é rescindível é a última
sentença, ou, se houve recurso, o
último acórdão que conheceu da
matéria cujo reexame se pede (I-
dem, idem, Op. Cit. Tomo X, pág.
225).
«O entendimento esposado por

Pontes de Miranda é pacificamente
aceito pela doutrina. (J. M. Carva-
lho Santos, In CPC Interpretado,
vol. IX, pág. 129) e sufragado por
remançosa jurisprudência (STF,
ac. unânime, Rec. Ext. 4.150, ht
Rev. Dir. vol. 151, pág. 56):

«Não há como vingar ação
rescisória com o mesmo funda-
mento da rescisória anterior,
Por Isto que seria Uma instabili-
dade de julgamento criando
uma incerteza para o julgado
até que se esgotasse o prazo, no
qual pudesse intentar uma ou-
tra rescisória. A presunção da
verdade do julgado tem que
prevalecer.»

«Não dispondo de matéria nova
para suporte da presente ação,
desvairou-se o Autor a repisar os
mesmos argumentos já repelidos
pelos acórdãos do TRT da la. Re-
gião e do TST, o último dos quais
conhecido por essa Augusta Corte
através de agravo de instrumento
em que, além de negar Infringência
ao Estatuto Maior, reconheceu que
a concessão de habeas corpus que
livrou o agravante do processo cri-
minal não eliminou o resíduo de fal-
ta grave, justificativa da demissão.

Há, pois, inteira coincidência en-
tre os arrazoados desta e os das res-
cisórias anteriores versando esta
sobre coisas passadas em julgado,
naquelas em que foram repelidas.

Dessa forma, não havendo o Au-
tor conseguido vencer os entraves
opostos pelo art. 289 do Código de
Processo Civil, argúi o Réu, em
preliminar, a exceptio rei ludicata,
para que se julgue Improcedente a
ação.

«Também contra ação rescisó-
ria se pode opor já se haver
Julgado a matéria, Isto é, a resci-
são da mesma sentença, com os
mesmos pressupostos» (Pontes
de Miranda, in Tratado da Ação
Rescisória, pág. 339) -»

O mérito da rescisória foi assim
contestado pelo Banco do Brasil S.A.,
(folhas 146/148):

Ainda que se admitisse, ad
argumentandum que fora possível
o reexame neste Foro, das questões
pregressas vencidas nas Instâncias
a quo, forçoso é concluir-se que não
há identidade entre a matéria deci-
dida na Justiça do Trabalho e a jul-
gada no Juízo Criminal; logo não se
pode alegar ofensa à coisa julgada.

A proibição do art. 1.525 do Códi-
go Civil versa sobre discussão
quanto «a existência do fato, ou
quem seja o seu autor, quando es-
tas questões se acharem decididas
no crime». Ora a existência do fato
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e quem seja o seu autor estão reco-
nhecidos, confessados e proclama-
dos, tanto no Juizo Laborai, quanto
no Criminal; não há, pois, discre-
pância, ou ofensa entre uma e outra
decisão.

Perante a 8a. Junta de Concilia-
ção e Julgamento do Estado da
Guanabara foi apurado que o autor,
então funcionário do Banco Réu,
juntou-se a uma quadrilha de falsá-
rios e, na qualidade de intermediá-
rio aproximou os negociadores de
licença de importação falsificada,
auferindo a quantia de Cr$
900.000,00; tal procedimento ficou
plenamente confessado, na justiça
trabalhista e no foro criminal, cons-
ta ainda da sentença rescindenda
que ele tomou parte nas providên-
cias para que a liçença se ajustasse
aos desejos do comprador que só se
interessava por automóveis ( sic) e
a licença primitiva se referia á
compra de frutas. Quando o empre-
gador, por intermédio da CEXIM
pediu em correspondência sigilosa
ao Cônsul brasileiro, a apreensão
da licença por se tratar de negócio
ilícito, o Autor furtivamente
conseguiu cópia da correspondên-
cia e remeteu-a ao falsário no exte-
rior evitando assim a apreensão.

Os fatos acima apurados na 8a.
J.C.J., estão plenamente
comprovados, confessados e pro-
clamados no habeas corpus (doc.
Junto) onde sem qualquer rebuço
está dito que o autor foi
intermediário no negócio
posteriormente considerado crimi-
noso, depois que teve noticia da li-
cença de importação qiie alguém
pretendia transmitir a outrem, por
venda, como objeto de conversa
normal e interferiu no negócio; a
gratificação confessadamente rece-
bida em dinheiro teria sido, a seu
ver, negócio absolutamente normal.

«Embora a Justiça Criminal não
tenha considerado crime os fatos
confessados, reconhece a sua exis-

tência e autoria atribuídas ao então
empregado. O fato de não serem cri-
mes não lhes tira a mácula de falta
grave trabalhista, justificativa da
demissão. Não é preciso ser crime
para ser falta grave, como está pre-
visto no art. 482, da CLT. A
improbidade, a incontinência de
conduta, o mau procedimento, a
desídia, a embriaguez habitual, a
violação de segredos da empresa,
não são crimes, mas são faltas gra-
ves justificativas da demissão do
empregado.

O autor que já servira na CE-
XIM, sabia que a «Codificação de
Instruções Circulares» sobre fun-
cionarios (Código da Empresa), ve-
da terminantemente, o empregado,
envolver-se direta ou indiretamen-
te, em negócios peculiares às ativi-
dades financiadas, controladas, ou
fiscalizadas pelo Banco; sabia tam-
bém que a Lei n. 842, de 4.10.1949,
no seu art. 14, declara expressa-
mente intransferíveis as licenças de
importação, esclarecendo, outros-
sim, que elas devem mencionar a
espécie, qualidade e valor da
mercadoria, o país de origem, a es-
pécie da moeda e o nome do impor-
tador.

Não obstante o seu perfeito co-
nhecimento, da lei e do regulamen-
to da empresa, e ainda o fato de ele
saber que o Empregador prestava
serviço público federal, como con-
trolador, o ex-empregado tranqüi-
lamente praticou os atos que lhe
são atribuídos na decisão trabalhis-
ta, cometendo a leviandade de di-
zer que lhe pareciam normais.

Salta à evidência a gravidade dos
atos praticados pelo empregado:
não pode ser normal a infringência
da lei e do regulamento da empresa
transacionado com objeto proibido
ao comércio; não pode ser conside-
rado normal, o ter o empregado
roubado uma correspondência sigi-
losa da empresa remetendo-a ao
falsário que no exterior tentava
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fraudar o Governo brasileiro; não e
normal receber pagamento pelos
atos mencionados; nem pode ser
um negócio normal haver o empre-
gado tomado parte nas providên-
cias para que a licença se ajustasse
aos desejos do comprador que só in-
teressava por automóveis e a licen-
ça se referia a compra de frutas.

«Acolhendo esses e outros funda-
mentos como falta grave justificati-
va da rescisão contratual em nada
ofendeu a justiça trabalhista, a coi-
sa julgada criminal que apenas ne-
gou a existência de crime, e, por
via de conseqüência, não imple-
menta os requisitos requeridos pe-
los artigos 789 e 799, do CPC justifi-
cadores da ação rescisória»

As partes deduziram estas razões
(folhas 189/197):... (lê).

A eg. Procuradoria-Geral da Repú-
blica opinou sobre o caso emitindo o
seguinte parecer (folhas 199/203):

«1. A terceira rescisória, com a
qual o autor persegue a desconsti-
tuição de sua demissão do emprego
que mantinha com o réu, dá-se ago-
ra contra despacho de improvimen-
to do agravo que visava à subida de
seu recurso extraordinário. Els o
teor da decisão rescinde/teia, ti a la-
vra do eminente Ministro Alio mar
Baleeiro:

«Ag 47.221:

Despacho: vistos.

I — Não há questão constitu-
cional, nem foi violado o art. 150,
§ 3?, da CF de 1967. A concessão
do hc para livrar os Agtes. de
processo criminal não elimina o
resíduo de falta grave, justificati-
va de demissão, como acentua a
douta PGR, a fls. 314, citando a
jurisprudência do STF.

II — Arquivem-se. Súmulas 286
e 322 (fls. 43).

2. Preliminarmente — A longa
dissertação, da inicial, renovada no
querer vislumbrar, coisa julgada
proveniente de habeas corpus e im-
peditiva da rescindenda decisão
trabalhista, realmente não se ade-
qua como via de rescisão do julga-
do acima. Quando essa matéria não
fosse a mesma aventada na primei-
ra rescisória, como se disse no aco-
lhimento de prejudicial oposta à se-
gunda rescisória trabalhista (fls.
172), ainda assim, também não ser-
ve à presente terceira ação de res-
cindir.

3. De feito, resolvido pelo TST
que

Cabe exceção de coisa julgada
se a segunda ação rescisória é
fundada no mesmo pressuposto
da primeira (fls. 172).

A decisão que nega seguimento
ao recurso contra essa afirmação
não há de se rescindir ao só pre-
texto de ofensa à coisa julgada,
tema das rescisórias anteriores.
Havia-se de alinhar, isto sim
fundamentação pertinente com a
contrariedade constitucional que
porventura permitisse o recurso
extraordinário. Essa carência, na
verdade, não se sana pela só indi-
cação de que estava em causa o
art. 150, § 3?, da Constituição,
texto de 67.

E não se sana porque, mesmo
em se admitindo que o Supremo
Tribunal tenha ultrapassado o
exame da prejudicial com que o
TST repeliu a rescisória (fls. 172),
fato é que a presente ação. olta à
mesma discussão da matéiia que
a Justiça trabalhista se negou a
conhecer, e no que foi secundado
pelo Supremo Tribunal, a titulo
de que

«Não há questão constitucional,
nem foi violado o art. 150, § 3? da
CF de 1967)».
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4. Ora, se no tema daquela afirma-
ção então recorrida (cabe exceção
de coisa julgada na repetição do
mesmo pressuposto pela segunda
ação rescisória), a presente ação, a
exemplo do recurso arquivado, não
ventila qualquer questão constitu-
cional, licito não será conhecê-la, pa-
ra debate da questão de mérito que a
Justiça do Trabalho teve por decidi-
da desde a primeira ação rescisória.

Mérito. Acaso vencida a pre-
judicial, melhor sorte não terá a
ação.

De fato ao que adiantou a v. de-
cisão rescindenda, a sentença
criminal cotejada não elimina o
resíduo de falta grave, justificati-
va da demissão.

Visto, pois, que essa particula-
ridade, tantas vezes salientada na
jurisprudência (Súmula 18), des-
figura a alegada afronta à coisa
Julgada, não há ensejo para o êxi-
to da ação.

Ademais, conforme a exaus-
tiva demonstração do contestante
(fls. 141), aquela sentença crimi-
nal nunca se revestiu dos predica-
dos que o art. 1.525 do Código Ci-
vil exige em termos de eficácia
no plano da responsabilidade di-
versa da criminal.

E, de que dita sentença no habeas
corpus limitou-se a suspeitar da exa-
tidão da denúncia sem questionar a
existência do fato ou a autoria, mas
questionando apenas o tipo penal bá-
sico, vê-se de sua própria ementa:

«... Provada inequivocamente,
para apreciação de plano, que a
denúncia criminal tergiversara
acerca de afirmações de fato, ficá
ela suspeita de inexatidão
fundamental» (fls. 152)

7. «Isto posto, o parecer é pela im-
procedência da ação, se conhecida
for.»

II. 2 o relatório que submeto à re-
visão do nobre Ministro Xavier de Al-
buquerque.

A Secretaria deverá cumprir o dis-
posto no art. 83 do Regimento Inter-
no.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
latar) — I. Ao deduzir suas razões da
f. 197, o demandado Banco do Brasil
S.A. alegou, em preliminar, que a de-
cisão pela qual, nesta Corte, o Rela-
tar de agravo se nega a prosseguir
nesse recurso, como previsto no § 1?,
do art. 22, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal, não é decisão do
Plenário nem de Turma, e que, por
isso, ela não se inclui na incidência
do art. 241 do sobredito diploma regi-
mental. ou seja, que não é
rescindível.

Na verdade, o referido art. 241 ad-
mite o cabimento de rescisória para
desfazer o acórdão editado pelo Ple-
nário ou por Turma desta Corte; não
se refere a qualquer decisão proferi-
da pelo Relator com assento no 1?,
do art. 22, do Regimento Interno da
Casa.

O tema reclamaria estudo se o STF
não lhe houvesse discutido o mérito,
abundantemente, ao julgar, em
29.11.73, a Ação Rescisória n? 920, de
que foi Relator o nobre Ministro Xa-
vier de Albuquerque.

Nesse precedente, vencido apenas
o saudoso Ministro Aliomar Baleeiro,
decidiu a Corte o seguinte, que leio
na ementa do acórdão publicado no
volume 75, página 29, da Revista Tri-
mestral de Jurisprudência:

1
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«Ação rescisória no Supremo Tri-
bunal Federal. Não lhe exclui o ca-
bimento, em tese, o fato de atacar
despacho de Relator, arquivando
ou negando seguimento a pedido ou
recurso (Ri, arts. 22, 1? e 241).

«Determinou-se o processamento
da ação.»
Pelos fundamentos desse aresto, re-

jeito a preliminar de não-cabimento
da rescisória no caso.

II. Passo então ao julgamento des-
ta demanda.

O Autor era empregado estável do
Banco do Brasil S A que o acusou de
haver cometido falta grave consubs-
tanciadora de crime, tanto que re-
quereu à Justiça do Trabalho instau-
rasse o inquérito para verificar a fal-
ta de natureza trabalhista e pediu à
Policia que fizesse o mesmo no tocan-
te ao crime.

O primeiro inquérito foi julgado
procedente e a Justiça do Trabalho
autorizou a dispensa do agora De-
mandante.

O segundo inquérito gerou ação pe-
nal contra o mesmo Autor, ação que
foi trancada por meio de habeas
corpus que lhe concedeu o Tribunal
Federal de Recursos

Baseado no acórdão proferido nes-
se habeas corpus, o Autor ingressou
no Tribunal Regional do Trabalho da
la. Região com ação rescisória con-
tra o Banco do Brasil S.A., e o fez pa-
ra desconstituir a sentença trabalhis-
ta prolatada no inquérito, por força
da qual fora dispensado.

Alegou nessa rescisória que o acór-
dão editado para o habeas corpus
configurou coisa julgada que desfez a
sentença referente à falta grave.

Essa demanda foi julgada improce-
dente; considerou o Tribunal Regio-
nal da la. Região que a falta grave
trabalhista podia subsistir, e no caso
subsistiu, independentemente do cri-

me apreciado no acórdão concessivo
do habeas corpus.

Ao julgado proferido nessa rescisó-
ria foi interposto recurso para o Tribu-
nal Superior do Trabalho, que não lhe
deu provimento.

O Autor não se conformou e propôs,
no Tribunal Superior do Trabalho,
uma segunda rescisória contra o
Banco do Brasil S/A para desfazer o
acórdão proferido no sobredito recur-
so.

Sustentou o mesmo fundamento da
anterior, isto é, que o acórdão profe-
rido no habeas corpus produziu coisa
julgada criminal que prejudicou a de-
cisão do primeiro inquérito, mas o
TST, acolhendo exceção de coisa jul-
gada trabalhista oposta pelo Banco
do Brasil S.A., trancou a segunda
rescisória, a cujo acórdão foi inter-
posto recurso extraordinário, exata-
mente o de que trata a decisão profe-
rida em agravo pelo saudoso Minis-
tro Baleeiro, decisão essa discutida
nesta demanda.

Insiste o Autor na presente rescisó-
ria em que o acórdão proferido no
habeas corpus consubstancia coisa
julgada criminal, e que esta foi ofen-
dida pelo acórdão rescindendo, tanto
que se fundou no art. 798, 1, b do Códi-
go de Processo Civil de 1939, para de-
duzir a sua pretensão.

Ora, acolhendo a exceção de coisa
julgada trabalhista que se consubs-
tanciou na primeira rescisória, o
acórdão rescIndendo não julgou o
mérito da segunda rescisória, mérito
esse que ficou prejudicado pelo aco-
lhimento daquela exceção de coisa
julgada; o mérito era a questão rela-
tiva à coisa julgada criminal que te-
ria sido produzido pelo acórdão edita-
do no habeas corpus.

Se o acórdão rescindendo não jul-
gou o tema referente à coisa julgada
que, no entender do Demandante, fo-
ra produzida pelo acórdão do habeas
corpus, não se tem como aceitar a te-
se da presente rescisória, segundo a
qual a decisão rescindenda seria
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ofensiva da coisa julgada provenien-
te do acórdão criminal, pois este últi-
mo assunto não foi decidido pelo TST
no aresto agora questionado.

Inexiste, pois, na espécie, qualquer
ofensa a essa alegada coisa julgada
criminal, visto que a sua matéria não
foi decidida pelo acórdão rescinden-
do.

Voto pela improcedência desta de-
manda e pela condenação do vencido
ao pagamento das custas e dos hono-
rários advocaticios, estes fixados em
dez mil cruzeiros, como previsto no
§ 4? do art. 2?, do Código de Proces-
so Civil de 1973 ( aplicável ao caso),
pois o advogado que patrocinou a de-
fesa foi zeloso e produziu trabalho
apreciável.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de Albuquer-
que (Revisor) — Também rejeito a
preliminar, de acordo com o prece-
dente referido pelo eminente Rela-
tar.

O Tribunal Superior do Trabalho
trancou ação rescisória, ali proposta,
ao acolher exceção de coisa julgada
resultante de decisão anterior, profe-
rida em outra ação rescisória que
suscitara a mesma questão.

Para recorrer extraordinariamen-
te, ou para rescindir, como agora
pretende, o despacho que lhe negou
seguimento ao agravo interposto con-
tra a denegação de seu recurso ex-
traordinário, haveria o autor de de-
monstrar que, ao acolher a exceção
de coisa julgada produzida pelo acór-
dão trabalhista que se proferira na
Precedente ação rescisória, teria o
TST ofendido o art. 153, § 3? da Cons-
tituição. O que fez, porém, e ainda
faz na presente ação, é sustentar que
a ofensa ao dispositivo constitucional
reside no desacolhimento, pelo TST e

pelo despacho rescindendo, de coisa
julgada diversa, que resultaria de ou-
tro acórdão, este criminal, proferido
em habeas corpus.

Ora, a configuração da coisa julga-
da criminal e dos seus eventuais efei-
tos civis ou trabalhistas não chegou a
ser exminada pelo TST, que só pode-
ria fazê-lo se não houvesse trancado
a ação rescisória pelo acolhimento da
oxceptio.

Há inteiro desencontro, portanto,
entre o fundamento desta ação
rescisória e o conteúdo das decisões
rescindendas.

Julgo-a improcedente, condenando
o autor nas custas e em honorários
advocaticios de 10% do valor da causa

EXTRATO DA ATA

AR 906 — RJ — Rel., Min. Antonio
Neder. Rev. Min. Xavier de Albu-
querque. Autor: Pedro Urman (Adv.
Caio Mário Meira de Vasconcelos).
Réu: Banco do Brasil S.A. (Advs.
Moacyr Ribeiro Netto e outros).

Decisão: Rejeitaram a preliminar
e julgaram improcedente a Ação,
nos termos do voto da Turma. Deci-
são Unânime. Impedido o Sr. Min.
Moreira Alves. Falaram pelo Autor o
Dr. Caio Mário de Vasconcelos, e pe-
lo Réu o Dr. Moacyr Ribeiro Netto.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores Presentes à sessão
os Srs. Ministros Djaci Falcão, Anto-
nio Neder, Xavier de Albuquerque,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves, Cunha Peixoto, Soa-
res Munõz e Decio Miranda. —
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de AraúJo.

Brasília, 16 de novembro de 1978 —
Dr. Alberto Veronese Aguiar, Secre-
tário do Tribunal Pleno.

e

1
1
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AÇÃO RESCISORIA N? 998 — PR

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves
Autor: Hamilton Silva — Réu: Estado do Paraná

Ação rescisória.
Documento novo que não é capaz, por si só, de assegurar ao autor

pronunciamento favorável (artigo 485, VII, in fine, do Código de Pro-
cesso Civil).

Inexistência de erro de fato, para fundamentar ação rescisória,
uma vez que não ocorre,na espécie, o requisito a que alude o 2? do
citado artigo 485.

Improcedência da ação.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária, na conformidade da ata
do Julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, Jul-
gar improcedente a ação rescisória.

Brasília — D.F., 23 de fevereiro de
1978. — Thompson Flores, Presidente
— Moreira Alves, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Moreira Alves —
Hamilton Silva propõe a presente
ação rescisória contra o Estado do
Paraná, com fundamento nos incisos
VII e IX do artigo 485 do Código de
Processo Civil, para que se rescinda
o acórdão proferido no RE 77.564, re-
lator o Sr. Ministro Oswaldo Triguei-
ro, e se profira nova decisão que de-
clare a nulidade do Decreto que o
exonerou do cargo, ocupado interina

-mente de Agente Auxiliar de Impos-
tos e Taxas.

O acórdão ora rescindendo tem o
seguinte teor (fls. 97/98):

«O Sr. Ministro Oswaldo Triguei-
ro (Relator) — Alega o Estado que
a decisão recorrida vulnerou a cou-
sa Julgada. E que, Julgando ante-

riormente, segurança impetrado
pelo recorrido, o Tribunal a quo lhe
indeferiu a postulação, decidindo
que, quando se trata de funcionário
interino, demissivel ad nutum, ina-
tacável é a sua exoneração, visto
tal ato não corresponder à demis-
são, razão da inaplicabilidade do
invocado art. 249 do Estatuto, e mo-
tivo de denegação da segurança im-
petrado.

Além desse fundamento, o re-
corrente argüiu, quanto ao mérito,
dissídio do Julgado com a Súmula
24 e a decisão da Primeira Turma,
no RE 64.746 (RTJ 49/725), segundo
a qual, durante a condição interina
do funcionário público, á adminis-
tração é dado exercer a faculdade
de exonerá-lo.

Tenho como inaplicável à hipóte-
se a teoria do ato vinculado, porque

recorrido não foi demitido com
base em resultado de inquérito, e
sim exonerado por decreto desti-
tuído de motivação (f. 17).

Isto posto, e adotando as razões
do parecer, conheço do recurso e
lhe dou provimento.»
Alega o autor da presente rescisó-

ria que o Decreto que o exonerou traz
motivação expressa, uma vez que foi
baixado em vista «o vencido no
protocolado sob número 11.724/65», e
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que embora tenha empregado a ex-
pressão «exonerado» sua intenção foi
demiti-lo.

E, com base nessa premissa, aduz
o autor:

«Ora, no protocolado n? 11.724, de
21.6.65, que ora se junta por fotocó-
pia (doc. n? 19), em que se funda-
mentou o decreto governamental, o
Diretor do Departamento da Fisca-
lização de Rendas pede providên-
cias ao Secretário da Fazenda no
sentido de ser «exonerado» o A. do
cargo que vinha exercendo, isto
Porque, segundo denúncia recebida
do Chefe do Posto de Xarquinho
(doc. n? 20), teria adulterado o Ta-
lão de Tributos n? 703.202 para o
fim de apropriar-se de dinheiro pú-
blico, tornando-se «incurso nas pe-
nas previstas pelo artigo 217, com-
binadamente com o inciso II, do
art. 220 da Lei n? 293, de 24.11.49.»

E assim finaliza o Diretor sua
proposta:

«Pelos motivos expostos, esta
direção não poderá se esquivar
da presente proposição na certeza
de que se não forem aplicadas
medidas de exemplar punição, o
servidor prevaricador certamen-
te continuará repetindo o artificio
empregado para se apropriar de
renda cuja guarda lhe fora con-
fiada.»

Essa proposta (doc. n? 19), acom-
panhada da denúncia (doc. n? 20),
foi encaminhada ao Senhor Gover-
nador, pelo Secretário da Fazenda,
mediante o ofício (doe n° 21) em
que, corrigindo a proposição na
parte que fala em exoneração, soli-
cita a demissão, manifestando, as-
sim, a intenção de punir com essa
pena, aliás invocada, verbis:

«Tenho a honra de solicitar a
expedição de decreto demitindo
Hamilton Silva, ocupante do car-
go de Agente Auxiliar de 1:Tipos-

tos e Taxas nível 8-A, interino, do
Departamento da Fiscalização de
Rendas, de acordo com o que dis-
põem os artigos 217 e 220, item II
da Lel 293/49.»
Em razão desses três ofícios (de-

núncia, proposta e solicitação) pro-
tocolados sob n? 11.724/65 no Palá-
cio do Governo, sem nada que com-
provasse tão pesada acusação, foi o
A. demitido pelo Governador do Es-
tado, não tendo sido outra a inten-
ção de quem «exonera», baseado
em fatos puníveis com demissão.

Isso tudo se passou entre 17 de
maio a 23 de junho de 1965, e, sem
que se perquirisse a procedência da
denúncia, os motivos alegados ser-
viram para imputar ao A. a pecha
de prevaricador, como incurso nos
arts. 217 e 220, II da Lei n? 293/49,
fato que, embora posteriormente
comprovado como leviano e men-
daz, fruto de uma desculpa esfarra-
pada do verdadeiro culpado —
Izolde Calixto —, continua, até ho-
je, amargurando moralmente o A.,
sua esposa e filhos, quando sentem
o desprezo ou a ironia de uns, a des-
confiança ou a malícia de outros ...

Não foi o A. simplesmente exone-
rado, senão demitido, pois outra
não foi a intenção do Secretário
proponente, quando solicitou a «de-
missão», por considerá-lo incurso
nos a'rts. 217 e 220, item II da Lei
293/49.

Pelo art. 217, teria o A. incorrido
na pena de suspensão, por ter co-
metido falta grave; e, foi-lhe aplica-
da essa pena pelo Chefe do Distrito,
conforme Ato n? 5/65, com base ex-
clusiva na denúncia de Izolde
Calixto (doc. n? 20 e 20 verso).

Pelos motivos mesmos, ou seja,
Pelo «vencido no protocolado n?
11.724/65», ofendendo-se o princípio
non bis In idem, foi novamente pu-
nido o A. com a pena de demissão
pelo Decreto n? 18.623, de 24.6.65
que, por erro de técnica, saiu como
se houvesse sido exonerado (doc. n?
22).
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E demissão foi o que houve, por-
quanto a disposição do art. 220, II.
constante da proposta protocolad.
sob n? 11.729/65, assim está escrita•

«Art. 220: — A pena de demis-
são será aplicada nos casos de:

II — procedimento irregular do
servidor, devidamente compro-
vado.»

Dando-se por «devidamente
comprovado» o procedimento ir-
regular apenas denunciado, foi o
A., além de suspenso, demitido do
cargo com a simulação de masca-
rada exoneração.

Depois do fato consumado da
demissão injusta do A., foi
determinada uma sindicância no
Posto Fiscal de Xarquinho, tendo
o encarregado da sindictincia,
Gilberto Xavier de Miranda Fi-
lho, constatado várias irregulari-
dades e adulterações cometidas
pelo denunciante Izolde Calixto,
inclusive a que se refere ao fami-
gerado talão n? 703.202, cuja adul-
teração foi atribuída ao A., por
incrível que pareça, pelo próprio
adulterador (doc. n? 23).

Essa sindicância concluiu com
o pedido de abertura de inquérito
contra Izolde Calixto, o que se fez
contra ele e outros, após cuja
instrução foi elaborado o respecti-
vo relatório pela Comissão de In-
quérito, que concluiu pela respon-
sabilidade dos indiciados, suge-
rindo a imposição de pena de sus-
pensão ao denunciante do A., in-
clusive em razão da adulteração
do talão n? 703.202, ficando, as-
sim, esclarecido que o motivo da
demissão do A. resultou falso e
improcedente (doc. n? 24).

E que ironia da sorte!
Enquanto o falso denunciante,

autor da adulteração, é punido
com pena de suspensão, a vitima
da calúnia sofre, independente de

processo, igual pena e mais a de
demissão, sob a capa de uma exo-
neração.

Apurada a sua inocência na sin-
dicância levada a efeito, o A. plei-
teou ao Governador a revisão do
ato motivador de sua demissão,
mas sem êxito, não obstante pa-
recer favorável do Departamento
Etitadual do Serviço Público, que
a esta se junta como documento n:
25.

No curso da ação que propôs,
essa inocência, já comprovada,
firmou-se com maior força atra-
vés do laudo pericial do Dr. Arlin-
do Blume, Diretor da Policia Téc-
nica, que afirmou a autoria do
preenchimento do talão 703.202 ao
A. com exceção das alterações e
acréscimos efetuados nas expres-
sões numéricas e respectivas de-
clarações por extenso, que expri-
mem as parcelas e o total da im-
portância a pagar. (doc. n? 5).

Porque assim se deu, na verda-
de, é que o Dr. Juiz de primeiro
grau julgou a ação procedente e o
Tribunal local confirmou a
decisão, fundamentados na vincu-
laç Ao do ato dos motivos
determinantes, comprovadamen-
te improcedentes.
Já assim não entendeu esse

Egrégio Supremo Tribunal Fede-
ral, por sua Douta Primeira Tur-
ma, não porque não admita a teo-
ria do ato vinculado, mas sim por
entender inaplicável a teoria ao
caso concreto, à falta de motiva-
ção do decreto exoneratório.

Assim se expressa o douto Mi-
nistro Relator, cujo voto os
demais acompanharam:

«Tenho como inaplicável à hi-
pótese a teoria do ato vinculado,
porque o recorrido não foi demiti-
do com base em resultado de
inquérito, e sim exonerado por
decreto destituído de motivação.»
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Data venta, é rescindível o Vene-
rando Acórdão que teve sua funda-
mentação no voto mencionado do
eminente Ministro Relator, isto
porque o dito voto fundou-se em er-
ro de fato, resultante do teor do
decreto governamental que demitiu
o A., não só por ter empregado a
expressão «exonerar» quando a in-
tenção foi demitir, como porque na
verdade, tal decreto, tendo por ba-
se o vencido no protocolado n?
11.724/65 do Palácio do Governo,
sem que as peças acusatórias alu-
dam a tal protocolo, juntas que fo-
ram aos autos da ação, por
certidão, apenas do conteúdo escri-
to e de números dos ofícios, sem
menção aos carimbos das várias
repartições, pode, realmente, levar
ao engano de que aquele protocola-
do nada tenha a ver com os fatos
denunciados.

É que a denúncia do encarregado
do Posto e a proposta do Diretor do
Departamento da Fiscalização, que
aponta o A. como incurso na pena
prevista no art. 220, II, da Lei n?
293/49, ou seja, demissão, embora
constantes, por certidão de inteiro
teor, dos autos da ação anulatória,
somente agora, nesta ação rescisó-
ria, é que aparecem com todos os
carimbos de protocolos das várias
repartições por que passaram, uma
vez que vêm por fotocópias.

E então pode-se ver na proposta
do Diretor, ao Secretário, entre
outros, o carimbo do protocolo n?
11.724 do Palácio do Governo, cons-
tante do preâmbulo do decreto de-
missório, como base do seu conteú-
do.

Além disso, ao propor a ação anu-
latória, o A., por ignorar a existên-
cia, não a instruiu com o oficio soli-
citação do Secretário, que agora,
descobrindo a existência, traz a es-
ta ação, pela importância que
apresenta, uma vez que dizendo
respeito ao oficio n? 445/65 do Dire-
tor da Fiscalização, que recebeu no
Palácio o protocolo básico (n?

11.724), solicita «a expedição de de-
creto demitindo Hamilton Silva...
de acordo com o que dispõem os ar-
tigos 217 e 220, item II, da Lei n?
293/49.»

Pelo exposto, ficou evidenciado e
comprovado que a intencão do
decreto n? 18.623/65 não foi
exonerar, mas strn demiti' o A.
Hamilton Silva, e como «nas decla-
rações de vontade se atenderá mais
a sua intenção que ao sentido literal
de linguagem» (art. 85 do Código
Civil), há de se ter o A. como
demitido em razão de motivos que
foram destruidos por sindicância e
por exame técnico, invalidando o
ato.

O documento novo que, por igno-
rar a existência, só agora apresen-
ta o A., qual seja a solicitação do
Secretário ao Governador para que
fosse o A. demitido, como realmen-
te o foi, comprova a motivação do
ato e justifica a procedência da pre-
sente rescisória com fundamento
no art. 485, VII, do Código de Pro-
cesso Civil.

Serve, também, para fundamen-
tar a ação no item IX do mesmo
artigo, pois tal documento novo, li-
gado umbilicalmente ao protocolo ri?
11.724/65, base do decreto inválido
pela improcedência da motivação,
comprova, pela intenção que deve
prevalecer sobre o sentido literal
da linguagem, que houve erro de
fato no julgado rescindendo, ao
afirmar que ocorrera exoneração e
que o decreto fora imotivado, quan-
do o que na verdade se deu foi de-
missão, com fundamento em moti-
vos comprovadamente improceden-
tes, como ficou agora comprova-
do.» (fls. 5/10).
Contestando a ação, acentuou o réu

que, já na inicial da ação primitiva, o
ora autor aludia expressamente à
proposta de exoneração contida no
oficio 445/GD, alegando que ali se
continha o motivo determinante do
Decreto exoneratório, inexistindo, as-
sim, documento novo até então
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ignorado, o que afasta o fundamento
da rescisória consubstanciado no in-
ciso VII do art. 485 do Código de Pro-
cesso Civil. Quanto ao segundo
fundamento (inciso IX do art. 485 do
C.P.C), salientou o réu que a matéria
do motivo determinante foi, na ação
originária, amplamente debatida em
todas as instâncias, o que elide a
existência de erro de fato, que só se
configura nos casos a que aludem os
ff 1? e 2? do artigo 485 do C.P.C. Por
outro lado, invocou, ainda, o réu a
existência de coisa julgada anterior
ao acórdão rescindendo — mandado
de segurança que havia sido decidido
pelo mérito — e que só não fora leva-
do em consideração no recurso ex-
traordinário por falta de prequestio-
namento, apesar de poder ser ar-
gilivel a qualquer tempo. Conclui a
contestação, pedindo a improce-
dência da ação e a condenação
do autor em custas e honorários
de advogado, como de direito.

A f. 181, o Estado do Paraná reque-
reu a juntada de certidão desta Corte
em que se declara que o acórdão res-
cindendo — com a decisão «conheci-
do e provido. Unânime» — foi publi-
cado no Diário da Justiça de 19.4.74,
havendo transitado em julgado.

Ambas as partes não especifica-
ram provas a produzir.

A fls. 186/191, o autor apresentou
suas razões finais, onde, rebatendo
as alegações constantes da contesta-
ção, acentua que o documento novo a
que aludiu na inicial não é o oficio
445/GD de proposta de exoneração,
mas o subseqüente, do Secretário da
Fazenda ao Governador, solicitando
a demissão.

A fls. 193/196, assim se manifesta a
Procuradoria-Geral da República,
em parecer do Dr. Moacir Antônio
Machado da Silva:

«Hamilton Silva propôs, em ju-
nho de 1965, ação contra o Estado
do Paraná, visando à declaração de
nulidade do Decreto n? 18.623, de
24.6.65, por força do qual foi exone-

rado do cargo de Agente Auxiliar
de Impostos e Taxas, nível 10-A, do
Departamento de Fiscalização de
Rendas da Secretaria da Fazenda
do Estado.

A Justiça do Estado decidiu pela
reintegração do servidor no cargo,
entendendo que o motivo indicado

adulteração do talão de tributos
não se verificara, como concluiu

o exame pericial.
Julgando o RE 77.564 ( fls.

93/100), o Colendo Supremo Tribu-
nal Federal, porém, deu provimen-
to ao recurso extraordinário mani-
festado pelo Estado, acolhendo voto
do Exmo. Senhor Ministro Oswaldo
Trigueiro, Relator, cujo fundamen-
to decisivo está condensado nesta
passagem:

«Tenho como inaplicável à hi-
pótese a teoria do ato vinculado,
porque o recorrido não foi demiti-
do com base em resultado de in-
quérito, e sim exonerado por de-
creto destituído de motivação (f.
17).»
A ação rescisória está amparada

nos incisos VII e IX do art. 485 do
Código de Processo Civil. O docu-
mento novo, cuia existência oautor
ignorava, conforme alega, á um
oficio do Secretário de Finanças ao
Governador do Estado, no qual se
indica o motivo do pedido de
demissão. Quanto te erro de fato,
insiste em que o ato de SUS Me-
ração fez expressa referência ao
protocolo n? 11.724/65, ande se apu-
rou a questão da adulteração de do-
cumentos fiscais.

Em contestação, entre outros ar-
gumentos, sustentou o Estado do
Paraná a existência de coisa julga-
da decorrente de decisão proferida
pelo Eg. Tribunal de Justiça do Es-
tado, em mandado de segurança
impetrado pelo autor.

E certo que a coisa julgada, por
se tratar de matéria de ordem
pública, pode e deve ser reconheci-
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da em qualquer fase do processo,
mesmo de oficio. Ocorre, entretan-
to, que na ação que visava a decla-
ração de nulidade do ato de exone-
ração esse aspecto foi considerado
passando em julgado a decisão que
concluiu pela sua descaracteriza-
ção. E, com efeito, enquanto no
mandado de segurança pedia o im-
petrante a revisão do processo ad-
ministrativo de que resultara a «de-
missão», na ação anulatória
buscava o autor a declaração de in-
validade do ato que o exonerou, ale-
gando a inexistência dos motivos
declarados.

De qualquer forma, porém, 'não
há cabimento para a ação
rescisória com base no art. 485,
VII, do Código de Processo. O «do-
cumento novo», cuja existência o
autor diz somente agora saber, foi
expressamente referido por ele na
inicial da própria ação ordinária,
nesta passagem:

«20. O ato administrativo do
Exmo. Sr. Governador do Para-
ná, exonérando o suplicante das
funções que até então ocupava, se
deu única e exclusivamente face
à proposição contida no ofício n?
945/60, no qual consta o motivo
determinante, o que significa di-
zer que o ato foi motivado...»
Não se caracteriza, por igual, o

erro de fato, que justificaria a res-
cisória nos termos do inciso IX do
citado artigo 485. Em face do pro-
cesso administrativo, a autoridade
competente poderia demitir, mas
preferiu a exoneração, precisamen-
te porque se tratava de servidor in-
terino.

Se buscava a desvinculação do
ato ao aludido processo, o Exmo.
Senhor Governador do Estado esta-
va livre para praticar o ato,
independentemente de motivação.
E evidente que sempre há razões
que movem a Administração na
prática de um ato, mas a referên-
cia feita ao protocolo n? 11.724/65

não é suficiente, porque, como ob-
serva Bielsa, não basta uma vaga
enunciação; é preciso que os ante-
cedentes, fatos, causas, sejam
claramente declarados (Derecho
Administrativo, II, Buenos Aires,
1964, p. 87).

Pela improcedência da ação.»
Ao eminente revisor em conformi-

dade com o disposto no artigo 244 do
Regimento Interno.

Brasília, DF., 4 de outubro de 1977.
— Moreira Alves, Relator.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — 1. E este o teor do decreto
estadual 18.623 que exonerou o autor
da presente rescisória:

O Governador do Estado do Para-
ná, tendo em vista o vencido no pro-
tocolado sob n? 11.724/65, neste Pa-
lácio,

Resolve exonerar Hamilton Silva,
do cargo de Agente Auxiliar de Im-
postos e Taxas, nivel 10-A, do De-
partamento de Fiscalização de
Rendas, da Secretaria da Fazenda,
que ocupa interinamente.
Curitiba, em 24 de junho de 1965,

144? da Independência e 77? da Repú-
blica. — Ney Braga, Algacyr
Guimarães» (f. 105).

Como se vê, trata-se de decreto de
exoneração, e, não, de demissão.

Alude ele ao protocolado sob •.‘"
11.724/65, «neste Palácio».

O documento com o protocolo do
Palácio, sob o n? 11.724, é o oficio
445/GD do Diretor do Departamento
da Fiscalização de Rendas ao Secre-
tário de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, no qual se propõe a exonera-
ção do servidor interino, e no qual se
lê o despacho do então Governador
Ney Braga: «Lavre-se decreto. Em
23.6.65».
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Esse oficio foi aludido na inicial da
ação originária e serviu de base para
que as instâncias ordinárias tomas-
sem como motivo expresso da exone-
ração a prática de falta atribuída ao
servidor, o que, afinal, esta Corte, no
acórdão rescindendo, rejeitou.

Pretende, agora, o autor que, pos-
teriormente, a esse oficio, mas a ele
se referindo, há uma cota do Secretá-
rio de Estado ao Governador em que,
ao invés de endossar a proposta de
exoneração, solicita decreto de
demissão. Essa cota, cuja xerox se
encontra a f. 104, seria o documento
novo que daria margem à ação resci-
sória com fundamento nos incisos VII

IX do artigo 485 do Código de Pro-
cesso Civil.

E manifesta a improcedência da
alegação.

Com efeito, o documento novo a
que alude o inciso VII do artigo 485 é
aquele obtido pelo autor, depois da
sentença, do qual ignorava a
existência ou de que não pôde fazer
uso, e capaz, por si só, de lhe
assegurar pronunciamento favorá-
vel.

Ora, se o Decreto em causa é de
exoneração e, não, de demissão; se o
despacho do Governador foi exarado
no oficio 445/GD, que era o que conti-
nha a proposta de exoneração e que
tinha sido protocolado no Palácio sob

n? 11.724, protocolo a que alude o
Decreto, é evidente que, se havia do-
cumento capaz de dar motivação ao
ato exoneratório, seria ele a proposta
de exoneração do Diretor e, não, a
cota no sentido da demissão, de auto-
ria do Secretário.

Logo, esse documento novo em na-
da aproveita ao autor, uma vez que
Decreto de exoneração não poderia
ser motivado por documento em que
se solicita a aplicação da pena de de-
missão com base «nos artigos 217 e
220, item II, da Lei 293/49», dispositi-
vos que não estribaram o ato exorte-
ratório.

Nem há que se alegar — como faz o
autor — que o Governador pretendeu
demitir, sendo a expressão «exonera-
ção», constante do Decreto, erro de
técnica, aplicável, portanto, o disposto
no artigo 85 do Código Civil.

Por outro lado, não se configura, no
caso, o erro de fato a que alude o in-
ciso IX do artigo 485 do C.P.C. Para
que o erro de fato dê margem à resci-
sória é necessário que se observe o
disposto nos ff 1? e 2? do citado arti-
go:

«g 1? Há erro, quando a sentença
admitir um fato inexistente, ou
quando considerar inexistente um
fato efetivamente ocorrido.

2?. E indispensável, num como
noutro caso, que não tenha havido
controvérsia, nem pronunciamento
judicial sobre o fato.»
Na hipótese, não se havendo funda-

do o Decreto de exoneração na cota
em que se pedia a demissão — o do-
cumento novo alegado peló autor —,
mas, sim, na proposta de exoneração
(oficio 445/GD), sobre ele se
manifestaram todas as instâncias na
ação originária, o que afasta o requi-
sito exigido pelo 2? do artigo 485 do
C.P.C., acima transcrito.

2. Em face do exposto, julgo impro-
cedente a ação, condeno o autor nas
custas e nos honorários de advogado,
que fixo em 10% do valor atribuído à
causa, e determino a reversão, em
favor do réu, da importância do depó-
sito a que alude o artigo 488, II, do
C.P.C.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto (Re-
visor) — O Ministro Oswaldo Triguei-
ro, no voto proferido no RE n? 77.564,
depois de repelir a exceção de coisa
julgada argüida pelo Estado do Para-
ná, afirmou:

«Além desse fundamento, o re-
corrente argüiu, quanto ao mérito,
dissídio do julgado com a Súmula
24 e a decisão da Primeira Turma,
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no RE 64.746 (RTJ 49/725), segundo
a qual, durante a condição interina
do funcionário público, à adminis-
tração é dado exercer a faculdade
de exonerá-lo.

Tenho como inaplicável à hipóte-
se a teoria do ato vinculado, porque
o recorrido não foi demitido com
base em resultado de inquérito, e
sim exonerado por decreto desti-
tuído de motivação.»
Como se verifica, o funcionário não

foi demitido, mas exonerado, e este
ato, dada sua condição de interino,
poderia ser exercitado sem nenhuma
motivação.

Não há, pois, cabimento para a
ação rescisória com base no art. 485,
n?s VII e IX do Código de Processo
Civil. Quanto ao primeiro, porque 0
documento novo inexiste, já que o au-
tor a ele faz referência em petição da
ação ordinária.

Não se justifica também pelo se-
gundo inciso — erro de fato. Com
efeito, em face do processo acaninis-
trativo, a. autoridade competente
Poderia demitir o funcionário, mas
Preferiu exonerá-lo, precisamente

porque se tratava de funcionário inte-
rino, e esta decisão, para o autor, era
a melhor solução.

Por estes motivos, julgo improce-
dente a ação rescisória.

EXTRATO DA ATA
AR 998 — PR — Rel., Moreira Al-

ves. Rev.: Min. Cunha Peixoto.
Autor: Hamilton Silva (Advs.: Alcidio
Viana Neto e outros). Réu: Estado do
Paraná (Adv.: José Manoel de Mace-
do Caron).

Decisão: Julgaram improcedente,
nos Lermos do voto do Relator. Deci-
são unãnime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão,
Antonio Neder, Rodrigues Alckmin,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,
Cunha Peixoto e Soares Mutioz. Ausen-
tes, justificadamente, o' Srs. Minis-
tros Leitão de Abreu e Xavier de Al-
buquerque. — Procurador-Geral da
República, o Prof. Henrique Fonseca
de Araújo.

Brasília, 23 de fevereiro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

RECURSO CRIMINAL N? 1.336 —PR
( Primeira Turma) in

Relator: O Sr. Ministro Rafael Mayer.
Recorrente: Geraldo Magella Soares Vermelho — Recorrido: Ministério

Público Militar.

Prescrição. Pena concretizada. Súmula 146 (inaplicação).
Revelia. Apelação pendente. 1. A apelação interposta pelo Ministério
Público, ainda que sobrestado por efeito da lel processual, em face da
revelia do acusado, suscita a possibilidade de agravamento da pena
Imposta, e, conseqüentemente, da invalidade da apelação recorrida
para fixação do lapso prescricional. 2. Recurso ordinário denegado. 3.
Agravo de Instrumento prejudicado.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata de
Julgamentos e notas taquigráficas, à

unanimidade, negar provimento ao
recurso criminal e julgar prejudica-
do o agravo.

Brasília, 2 de março de 1979. —
Thompson Flores, Presidente —
Rafael Mayer, Relator.
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RELATORIO

O Sr. Ministro Rafael Mayer — Pa-
ra efeito de relatório, vale trazer o
douto Parecer da ilustrada Procura-
doria — Geral da República, que
examina a espécie com clareza e de-
talhe (fls. 121):

«Persegue Geraldo Magela Soa-
res Vermelho a declaração de pres-
crição, fuicrando-se, para tanto, no
que dispõe o § 1?, do artigo 125, do Có-
digo Penal Militar, verbis:

1?: «Sobrevindo sentença con-
denatória, de que somente o réu
tenha recorrido, a prescrição pas-
sa a regular-se pela pena impos-
ta, e deve ser logo declarada, sem
prejuízo do andamento do recurso
se entre a última causa tnterrup-
tiva do curso da prescrição (5 5?)

a sentença, já decorreu tempo
suficiente».

Alega, ainda, ter o Supremo Tri-
bunal Militar contemplado,
diferentemente, idênticas situa-
ções, na primeira, declarando a
prescrição, e nesta, ora objeto de
recurso, denegando-a (vide: fls.
101/103).

Conheçamos os fatos.

A denúncia tipifica a conduta do
ora recorrente nos artigos 43 —
reorganização de partido político —
e 45, inciso I — feitura de propa-
ganda subversiva —, da Lei de Se-
gurança Nacional (vide: fls. 25).

Punido Geraldo Magella, no míni-
mo legal, 2 anos — fixado ao crime
descrito no artigo 43; a instância de
conhecimento nada diz, a propósito
da outra infração (fls. 40).

O órgão da acusação, irresigna-
do, manifesta recurso de apelação,
assim concluindo seu trabalho,
verbis:

«4 — O pedido

Nessas condições, esta Procu-
radoria espera que esse Egrégio
Tribunal dê integral provimento
ao presente apelo e condene os
acusados... como infratores do ar-
tigo 43 do D.L. 898/69, e ainda os
acusados Claudemir Onofre Fel-
trin, Edson José Feltrin, Josué de
Godoi e Valdeci Pedro Feltrin con-
denado a um (1) ano de reclusão,
como infratores do artigo45,
incisa do mesmo diploma legal».
(vide: fls. 49, grifamos).

A primeira vista, poder-se-ia pen-
sar que não há manifestação recur-
sal da acusação, no tocante ao jul-
gamento da conduta de Geraldo
Magella.

Todavia, do pedido não pode
constar o nome de Geraldo Magella
porque este permanece revel e, as-
sim, o recurso de apelo, veiculado
pela acusação rica sobrestado, nos
exatos termos do artigo 529, f 2?, da
Lei Processual Penal Militar.

A comprovar o asseverado, veja-
se que a Procuradoria Militar, ao
ensejo de recorrer, menciona o no-
me de Geraldo Magella Soares Ver-
melho — fls. 41 — , tendo o MM.
Juiz Auditor recebido o recurso, e
incontinente sustado o prossegui-
mento do mesmo, em relação a Ge-
raldo Magella, e outro. — vide: fls.
58 — , dal porque quanto a estes, a
fundamentação recursal, que leva
ao pedido, omite-lhes qualquer re-
ferência, como vimos no trecho
transcrito no item 6, deste.

Portanto, presente o recurso da
acusação, que objetiva a
exasperação da sanção, incabivel
cogitar-se do f 1?, do artigo 125, do
C.P.M.

Por outro lado, não se positiva a
alegada divergência de orientação
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do Superior Tribunal Militar, sobre
a mesma matéria.

O Julgado, mostrado como diver-
sos — Apelação n? 38.152-Pr — tem
a seguinte ementa, como transcrito
mesmo pelo ora recorrente, verbis:

«Prescrição da ação penal, em
face de concretização da pena, a
contar da data em que foi prolata-
da a sentença condenatória re-
corrível. Se ao Tribunal se depare
devidamente comprovada a
prescrição da ação penal, pela pe-
na concretizada, sem mais possi-
bilidade de ser examinada a pro-
cedência da acusação, deve ser
preliminarmente Julgada extinta
a punibilidade pela prescrição,
como recomendam os
dispositivos legais e a jurispru-
dência».

(STM, Rel. Min. V) aldemar
Torres da Costa, In DJU de
15/6/77, apenso ao n? 112, fls. 105).
(vide: fls. 102, grifamos).

As situações são claramente
díspares.

O Julgado, que se vem de mencio-
nar, reconhece a prescrição porque
«sem mais possibilidade de ser exa-
minada a procedência ou impro-
cedência da acusação».

No caso presente, como vimos, o
recurso de apelação da acusação
pende, dada a revelia do acusado, o
que então nos leva a fixar o lapso
prescricional, na pena em abstrato
e, presente o inciso I, do parágrafo
único, do artigo 52, da Lei de Segu-
rança Nacional, fixá-lo em 10 anos,
o que ainda não foi atingido, visto
que a condenação data de 1972. ( fls.
40).

Poder-se-ia, no entanto, contra-
argumentar, asseverando que bus-
cando a acusação, em relação a Ge-
raldo Magella, unicamente a sua
condenação, no outro tipo penal,

vez que se contentara já com a san-
ção fixada em 2 anos, para o tipo
descrito no artigo 43, em relação a
este delito, prescrita estaria mes-
mo a pretensão executória da san-
ção.

Ocorre, no entanto, que preceitua
o artigo 79, do Código Penal Mili-
tar, verbis:

Artigo 79: «Quando o agente,
mediante uma só ou mais de uma
ação ou omissão, pratica dois ou
mais crimes idênticos ou não, as
penas privativas de liberdade de-
vem ser unificadas. Se as penas
são da mesma espécie, a pena
única é a soma de todas; se de
espécies diferentes, a pena é a
mais grave, mas com aumento
correspondente à metade do tem-
po das menos graves, ressalvado
o disposto no artigo 58».

Ora, se mesmo no caso do con-
curso material de crimes não se
empreende apenação autônoma,
com a aplicação cumulativa das pe-
nas, como se dá na legislação penal
comum, e por isso então valida-se a
consideração isolada de cada san-
ção, para efeitos de prescrição; se
tal é impossível no âmbito da legis-
lação militar, que impõe a unifica-
ção das penas, em uma só, é óbvio
que o recurso interposto pela acu-
sação atinge a sanção Já fixada
porquanto tudo ultimar-se-á em um
só «quantum».

Pelo conhecimento e
improvimento do recurso.

Por outro lado, encontra-se apenso
o agravo de instrumento n? 72.234-3,
interposto pelo mesmo Recorrente,
do respeitável despacho do ilustre
Presidente do Egrégio Superior Tri-
bunal Militar que denegou segui-
mento a recurso extraordinário inter-
posto do mesmo Julgado indeferitório
da prescrição, com fulcro no art. 119,
III, «a» e «d» da Constituição, assim
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fazendo a eminente autoridade não só
por inocorrentes ou indefinidos os
pressupostos invocados, como pela
possibilidade de exame genérico de
toda a matéria por via do recurso or-
dinário interposto. Por esses mesmos
motivos, apreciando a matéria, o
douto Procurador da República deu
Por prejudicado o agravo interposto.

E o Relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Rafael Mayer (Rola-
tor) — Estou de inteiro acordo com a
exata colocação jurídica que é feita
no ilustrado parecer da douta Procu-
radoria-Geral da República.

Como está plenamente evidencia-
do, não se pode invocar, em beneficio
do Recorrente, a Súmula 146, a qual,
mesmo nas vicissitudes por que tem
passado a. sua interpretação, não é
suscetível de equívoco no admitir ex-
cluída a prescrição da ação penal pe-
la pena concretizada na sentença,
quando há recurso da acusação. Isso
é o que resulta, necessariamente, a
contrario senso, de sua Moralidade:
«a prescrição da ação penal regula-
se pela pena concretizada na senten-
ça, quando não há recurso da acusa-
ção».

A apelação interposta pelo Ministé-
rio Público, ainda que contida por
efeito da lei processual, em face da
revelia do apelado, suscita a possibi-
lidade de agravamento da pena im-
posta e, conseqüentemente, da
invalidado da apelação recorrida pa-
ra servir de parâmetro aos quantita-
tivos da prescrição.

Nem se argumente com a alegação
muito justa que a apelação que não
tenha por efeito a exasperação da pe-
na, não afastaria a aplicação da
jurisprudência predominante. Pois,

na verdade, em contrário a isso, a
apelação, como oferecida no caso.
Mn termos genéricos tem por efeito
á devolução de toda a matéria á ins-
tância superior.

Dai, invocando o douto pronuncia-
Mento da emérita Procuradoria-
Geral da República, nego provimento
ao recurso ordinário, confirmada a
decisão do Egrégio Superior Tribunal
Militar, ao mesmo tempo que julgo
prejudicado o agravo interposto, pos-
to que a amplitude daquele absorve e
Supera os limitados e específicos
pressupostos que aquele pretenderia
Pelo recurso extraordinário. Mas,
além disso, os fundamentos do despa-.
cho agravado são irretorquiveis.

EXTRATO DA ATA

RCr. 1.336 — PR — Rel., Min. Ra-
fael Mayer. Recte.: Geraldo Magella
Soares Vermelho (Adv. Luiz Salva-
dor). Recdo.: Ministério Público Mili-
tar.

Decisão: Negado provimento ao re-
Curso criminal, e julgado prejudicado
ti Agravo de Instrumento número
72.234, apensado aos autos, tudo nos
termos do voto do Ministro Relator,
Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Cunha Peixoto, Soares Mufioz
Rafael Mayer. 2? subprocurador-
Geral da República, o Dr. Francisco
de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário
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RECURSO CRIMINAL N? 1.367— DF

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder
Recorrentes: Paulo Arruda Vilar e Outros

Público Militar
— Recorrido. Ministério

Crime contra a segurança nacional. Tentativa de reorganização
do extinto Partido Comunista Brasileiro.

Caso que se enquadra no art. 43 do Decreto-Lei n? 898/69. Não
se tem como invocar na espécie a lei mais benigna.

Prova do fato e da autoria.
4. Recurso ordinário a que se nega provimento.

ACORDA()

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Criminal n? 1.367, do Distrito
Federal, em que são recorrentes
Paulo Arruda Vilar e outros e recor-
rido Ministério Público Militar, deci-
de o Supremo Tribunal Federal, por
sua Primeira Turma, unanimemen-
te, negar provimento ao recurso, de
acordo com as notas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
O parecer que o nobre Procurador
Aristides Junqueira Alvarenga emi-
tiu neste recurso pela eg.
Procuradoria-Geral da República ex-
põe e aprecia o caso nestes termos
(f.843 — f.847):

«1. Abrão Marcos da Silva, João
Silva Neto, Wilmar Antonio Alves,
Paulo Arruda Vilar e Luiz Carlos
Vieira, dentre outros, foram
denunciados perante a Auditoria da
11? C.J.M., como incursos no artigo
43 do Decreto-Lei 898/69, por have-
rem, no período compreendido en-
tre o ano de 1967 e 1972, no Estado
de Goiás, em especial na capital
daquele Estado, tentado reorgani-
zar o partido comunista brasileiro
P.C.B )» (debú leia de fls. 2,15).

Finda a instrução criminal, o
Eg. Conselho Permanente de
Justiça da Marinha, desclassifican-
do o delito, resolveu, por unimidade
de votos, condena-los a seis meses
de reclusão, como incursos no arti-
go 14 do Decreto-Lei 898/69 ( R.Sen-
tença de fls. 640-652)».

O Eg. Superior Tribunal Mili-
tar, julgando as apelações do
Ministério Público e dos réus acima
nomeados, à exceção de Luiz Car-
los Vieira, resolveu, acolhendo o
apelo do Ministério Público, refor-
mar a sentença de primeiro grau,
para condená-los a 2 anos de reclu-
são, como incursos no artigo 43 do
Decreto-Lei 898/69, através do V.
Acórdão assim ementado:»

aA tentativa de reorganização
do Partido Comunista Brasileiro
configura o delito previsto no art.
43, do Decreto-Lei 898/69. No art.
14, enquadram-se os filiados, ou
mantenedores de organizações
subversivas diversas, identifica-
dos pelas suas siglas.

A desclassificação operada pela
sentença, além de se contrapor,
na hipótese, à prova dos autos,
contraria o disposto no art. 73, do
Decreto-Lei supracitado, de vez
que não foi pedida, em alegações
finais, pelo MP
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Dá-se provimento parcial ao
apelo do MP e nega-se provimen-
to ao apelo da defesa» (fls. 696-
706).
«4. Pelo mesmo Acórdão, resol-

veu, por maioria de votos, sustar a
apelação em relação ao revel Luiz
Carlos Vieira (f. 701), que
intimado, depois, da R. Sentença,
apelou para o Eg. Superior Tribu-
nal Militar. Este, dando seguimen-
to à apelação do Ministério Público,
anteriormente sustada, resolveu à
unanimidade, negar provimento ao
recurso do réu e prover o do Minis-
tério Público, para condenar Luiz
Carlos Vieira «a dois anos de
reclusão, Incurso no art. 43, do
Decreto-Lei 898/69», em Acórdão
com a seguinte ementa:

«Reorganizar ou tentar reorga-
nizar partido posto na ilegalidade
se caracteriza por reuniões, para
esse fim, eleição de membros do
Comitê, fixação de atribuições
nos diversos órgãos incumbidos
de missões de proselitismo e pro-
paganda, cursos, distribuição de
panfletos ou quaisquer outras ati-
vidades que se destinem a reorga-
nizar ou a pôr em funcionamento
o Partido ilegal pretendido embo-
ra seja, sob forma simulada e
clandestina, constituindo tais ati-
vidades o crime do art. 43 do
Decreto-Lei 898/69.

Dá-se provimento ao apelo do
MP para reformar a sentença
apelada e condenar o réu nos ter-
mos da demitida por contrariar a
prova dos autos a desclassifica-
ção operada pela sentença para o
art. 14 do citado Decreto-Lei
898/69». (fls. 777-780).
«5. Abrão Marcos da Silva, João

Silva Neto, Mimar Antonio Alves,
Paulo Arruda Vilar e, Luiz Carlos
Vieira interpõem, agora, recurso
ordinário, pleiteando:

« a — aplicação da lei penal an-
terior, mais benigna;

b — reconhecimento de atipici-
dade na conduta dos recorrentes;

c — reconhecimento de falta de
prova para a condenaçãrt e;

d — nulidade do processo com
relação a Luiz Carlos Vieira, por
falta de seu interrogatório, bem
como reconheelmentn de sua
menoridade e conseqüente inim-
putabilidade (tatues de fls. 826-
831 ).

Improcedentes as alegações
recursais.

Os fatos narrados na denúncia
e provados durante a instrução
criminal perduraram até 1972, não
sendo, portanto, admissivel a
aplicação do Decreto-Lei 314/67, re-
vogado pelo Decreto-Lei 898/69, eis
que este já vigorava à época da
conduta ilícita dos recorrentes.

Quanto à alegada atipicidade,
louvam-se em V. acórdão desse
Excelso Supremo Tribunal Fede-
ral, lavrado em 1968, em caso de in-
fração à antiga lei sobre segurança
nacional (Lel n? 1.802/53), de todo
inaplicável à espécie dos autos.

Induvidosamente, através de
suas atividades os recorrentes
tentavam organizar o legalmente
dissolvido Partido Comunista Brasi-
leiro a tal fato está, de forma ine-
quívoca, tipificado no artigo 43 do
Decreto-Lei 898/69 e não no artigo
14 de mesmo diploma legal.

A prova de autoria é obtida
através das confissões judiciais dos
próprios recorrentes, que reconhe-
cem, ao menos em parte, a veraci-
dade da denúncia e não negam te-
nham atuado em organizações de
base do PCB, em Goiás (interroga-
tórios de fls. 413-414; 415; 416/417 e
460), estando tais confissões em
harmonia com os demais elementos
de prova coletados.

11. Relativamente ao revel, Luiz
Carlos Vieira, as chamadas dos co-
réus no inquérito policial, bem co--
mo os reconhecimentos fotográfi-
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cos de fls. 216-225, não deixam dúvi-
da de que, usando os nomes de
Edésio e Brasil, era aliciador de no-
vos elementos para o Partido, ten-
do, inclusive, em 1970, sido eleito
membro do Comitê Municipal do
PBC, de Goiânia (fls. 130, 196 e
208).

A reclamada ausência de seu
Interrogatório judicial também não
procede, já que só foi possível
Intimá-lo da sentença condenatória,
em abril de 1976 (certidão de f.
733), quase dois anos depois de sua
prolação, ocorrida em maio de 1974
(cópia da ata, à 1.653).

No que tange à inimputabili-
dade do recorrente, vê-se que, à
época de sua eleição para o Comitê
Municipal do PCB, de Goiânia, em
1970, já tinha ele completado 18
anos (certidão de nascimento, à f.
743).

A atenuante genérica de menori-
dade, prevista no artigo 48, I, do
Código Penal Comum, de aplicação
subsidiária ao Decreto-Lei 898/69,
foi expressamente considerada pelo
V. Acórdão, verbis:

«Era menor o réu ao tempo dos
fatos e juridicamente primário e
por Isso sua apenação deve se si-
tuar no mínimo legal» (f. 779).

«14. Por todo o exposto, somos
pelo improvimento do recurso or-
dinário».

II. Ë o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator) — I. O primeiro fundamento do
recurso é o de que os fatos ocorreram
entre 1967 e 1969, e que, por isso,deve
incidir no caso a Lei mais benigna, o
Decreto-lei n? 314/67, cujo art. 36 co-
mina pena menor do que o art. 43 do
Decreto-lei n? 898/69, aplicada à es-
pécie.

Sucede que a prova que se colheu
na instrução criminal esclarece, de
modo convincente, que os fatos fo-
ram cometidos	 até 1972, quando
vigorante o Decreto-lei n? 898/69.

E o acórdão recorrido, pelo que se
lê no seu texto, não aplicou o
Decreto-Lei n? 898/69 aos fatos come-
tidos em antes da vigência desse di-
ploma.

O segundo fundamento do recurso é
o de que os fatos imputados aos Re-
correntes não se enquadram no pa-
drão legal, porque o reorganizar, ou
tentar reorganizar, o dissolvido parti-
do, é fazer com que ele funcione de
fato, inclusive pelo disputar eleições,
circunstâncias que não se verifica-
ram no caso agora discutido.

Trata-se de tese inaceitável, por-
que o art. 43 do Decreto-Lei n? 898/69
tipifica não apenas a conduta reorga-
nizadora, e sim a de tentar a
reorganização,	 e esta constitui
agressão direta, logo se compreende,
ao bem jurídico.

A tentativa de reorganizar de fato o
partido já é crime, e a conduta dos
Recorrentes foi a de tentar a reorga-
nização de fato, do dissolvido Partido
Comunista.

Outro fundamento é o de que não
se provou a autoria, mas o certo é que
as confissões de	 fls. 413/414, 415,
416/417 e 460, assim como outras pe-
ças, não deixam dúvida sobre o por-
menor.

Quanto ao recorrente Luiz Carlos
Vieira, é indiscutível a prova de que,
em 1970, foi eleito membro do Comitê
Municipal do PCB [Goiânia).

E o que se lê nas fls. 130, 196 e 208.

Esse Recorrente só não foi inter-
rogado porque	 se manteve na
revelia; e quanto à sua idade, não se
tem como negar que, ao ser eleito pa-
ra o Comitê Municipal do PCB Goiâ-
nia), em 1970, ele contava 18 anos (f.
743).



R.T.J. 89	 27

Doutro lado, sua menoridade foi re- 	 Decisão: Negado provimento, una-
conhecida no acórdão impugnado, nime.
que lhe aplicou a pena mínima (f.
779).	 Presidência do Sr. Ministro Anto-

nio Neder Presentes á Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Sffires Mufioz. 2?
Subprocurador-Geral da República, o

RCr 1.367 — DF — Rel., Min. Anto- Dr. Francisco de Assis Teledo.
nio Neder Rectes: Paulo Arruda
Vllar e outros (Adv. Rômulo Gonçal-	 Brasília,14 de novembro de 1978 —
yes). Recdo.: Ministério Público Mill- Antonio Carlos de Azevedo Braga.
tar.	 Secretário

RECURSO CRIMINAL N? 1.389— RJ

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Decio Miranda
Recorrente: Ubiraj ara Muniz — Recorrido: Ministério Público Militar.

Penal. Crime contra a segurança nacional. Ação praticada na
vigência da Lei n? 1.802, de 1953. Extinção da punibilldade pela pres-
crição da pena. Aplicação do Código Penal comum, quanto a admitir-
se a prescrição pela pena concretizada na sentença, observando-se,
contudo, o prazo igual ao dobro da pena, segundo o prescrito no art.
52 do Decreto-lei n? 898, de 1960. Completado o prazo de prescrição da
pena somente após a decisão que negou a ocorrência da prescrição,
nega-se provimento ao recurso, mas ao réu concede-se habeas corpus
de ofício, para reconhecer a extinção da punibilidade por aquela
causa.

II. Nego provimento ao recurso.
EXTRATO DA ATA

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Se-
gunda Turma, na conformidade da
ata de julgamentos e das notas taqui-
gráficas, por unanimidade de votos,
negar provimento ao recurso, mas
conceder Habeas Corpus de ofício nos
termos do voto do Relator.

Brasília, 5 de dezembro de 1978 —
Inalei Falcão, Presidente — Decio
Dedo Miranda, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Decio Miranda–Na
ação penal por crime contra a segu-
rança nacional, decorrente dos co-
nhecidos episódios de invasão da Fa-

zenda São José, no Município de Ca-
choeiras de Macacu, no Estado do
Rio de Janeiro, a sentença do Conse-
lho de Justiça findou por absolver to-
dos os acusados, que seriam pessoas
rústicas, induzidas pelo próprio Go-
verno então no poder; menos o Pre-
feito do Município, Ubirajara Muniz,
«principal responsável pela invasão
das terras». (Fls. 1.568 e segs.).

A Ubirajara Muniz impôs a senten-
ça a pena de 3 anos de reclusão,
como incurso nas sanções do art. 4?,
inciso II, da Lei n? 1.802, de 1953.

A sentença é de 25 de novembro de
1970.

O representante do Ministério Pú-
blico apelou da sentença «que
absolveu Anezio Dias de Freitas e ou-
tros acusados mencionados na
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referida sentença.» (F 1.578). Nas ra-
zões citou os nomes dos apelados.
(Fls. 1580 e segs.).

O Superior Tribunal Militar, em
acórdão unânime de 26.7.72, negou
«provimento à apelação do MP para
confirmar a sentença absolutória».
(F. 1.628).

Em 19.7.77, por petição protocolada
a 20, Ubirajara Muniz requereu ao
Dr. Juiz Auditor fosse declarada «a
prescrição da pena, uma vez decorri-
do tempo superior ao seu dobro, por
força do que dispõe o art. 52, parág.
único, I, da Lei de Segurança Nacio-
nal». (F. 1.632).

Indeferiu o Dr. Auditor o pedido,
adotando os argumentos do órgão do
Ministério Público, que sustentara no
parecer de i. 1.635:

«O artigo 52, único, I, da atual
LSN prevê a extinção da punibilida-
de, pela prescrição da pena «em o
dobro da pena máxima privativa de
liberdade cominada ao crime».

Ora, o requerente foi apenado no
artigo 4?, II, da Lel 1.802/52, cuja
pena máxima, para os cabeças, co-
mo é o caso, é de 8 (oito) anos.

Aplicando-se à espécie o supraci-
tado artigo 52, § único, I, do
Decreto-Lei 898/69, teríamos a
prescrição em 16 anos, quando o
acusado deverá voltar a requerer.»
Interposto pelo requerente recurso

em sentido estrito, negou-lhe provi-
mento, em acórdão unânime, o Supe-
rior Tribunal Militar.

O acórdão, de que foi relator o Sr.
Ministro Jacy Guimarães Pinheiro,
deixou assentado o seguinte:

«Ora, a hipótese é simples. O de-
lito, em causa, vai de três a oito
anos de reclusão.

A decisão não transitou ainda em
julgado e é óbvio que o MP poderá
não concordar com o resultado, em
jogo, quando fôr intimado, nos ter-
mos do art. 446 do Código de Pro-
cesso Penal Militar (f. 1.653).

Assim, nem a extinção da punibi-
lidade pela prescrição da pena em
concreto seria a hipótese (art. 125,
V, do Código Penal Militar), muito
menos a extinção da punibilidade
pela prescrição da pena em abstra-
to, ou seja, da ação penal (art. 125,
IV), cujo prazo se extinguirá em
1982.

Quanto à aplicação do art. 52, do
Decreto-lei 898/69, na regra invoca-
da, não tem procedência.

Trata-se de fatos passados na vi-
gência do CP de 44, mas cujos parâ-
metros prescricionais são os mes-
mos do Código Penal em vigor,
ambos aplicáveis nesta justiça (é
óbvio).» (F. 1.658).
A essa decisão opõe recurso ordiná-

rio Ubirajara Muniz, sustentando que
a prescrição no caso se regula pela
pena concretizada. No caso, tal solu-
ção não fora admitida pela conside-
ração de que a condenação não teria
transitado em julgado. Revel o acu-
sado, o prazo de apelação ainda esta-
ria aberto ao Ministério Público, logo
fosse ele preso A escusa não proce-
de, porém, porque a sentença
condenatória do revel não deixa de
transitar em julgado contra o
Ministério Público. Sendo revel o
condenado, fica apenas sustado o se-
guimento da apelação do Ministério
Público, segundo o art. 529, § 2?, do
Código de Processo Penal Militar.

Voltou a sustentar o Ministério Pú-
blico Militar, em suas razões, que a
Intimação da sentença, no caso de
réu solto ou revel, se fará após a pri-
são, consoante o art. 446 do Código de
Processo Penal Militar, pelo que, no
caso, a sentença contra Ubirajara
Mtunz não transitou em julgado para
a acusação, inaplicável, pois, a pres-
crição pela pena concretizada na sen-
tença. (F. 1.679).
Por fim, dada vista à

Procuradoria-Geral da República,
esta, em parecer do Procurador Aris-
tides Junqueira Alvarenga, devida-

e

1
1
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mente aprovado, expõe e conclui, em
sua parte precipua:

«10. A sentença condenatória re-
corrível, última causa interruptiva
da prescrição, ocorreu em 7 de ou-
tubro de 1971 — data de sua publi-
cação — e não 25 de novembro de
1970, como afirmam o V. Acórdão
recorrido (f. 1.657) e o recorrente
(f. 1.668).

E o que demonstrou o R. Despa-
cho de f. 1.567 e a certidão de f.
1.577, não se podendo considerar
existente sentença nào publicada.

Evidente a inocorrência da
prescrição, se se considerar a pena
máxima abstratamente cominada

1
 ao crime, mas o que pretende o

recurso é o reconhecimento da
prescrição pela pena concretizada
na sentença, com fundamento no
artigo 52, parágrafo único, inciso
II, do Decreto-lei 898/69, que fixa o
prazo prescricional no dobro da pe-
na.

Só se pode falar em prescri-
ção pela pena em concreto, depois
que a sentença condenatória transi-
tar em julgado, ao menos para a
acusação, pois só assim torna-se
impossível o agravamento da pena.

No caso dos autos, tal ocorreu so-
mente em 19 de outubro de 1971, já
que, até o dia 18, poderia o Ministé-
rio Público interpor recurso,

De 19 de outubro de 1971 dia
imediatamente posterior ao
término do prazo recursal do Minis-
tério Público — a 14 de outubro de
1977 — data da prolação do V. Acór-
dão recorrido, cinco dias faltavam
para os seis anos, prazo em dobro
da pena concretizada na sentença,
pelo que não poderia a V. Decisão
recorrida acolher a pretensão do
recorrente.

Entretanto, o Eg. Superior
Tribunal Militar deixou de
reconhecer a ocorrência da prescri-

ção, por outros motivos, argumen-
tando que o Ministério Público não
fora, ainda, intimado da R. Senten-
ça de primeiro grau, no que tange
ao recorrente, por ser o mesmo re-
vel, podendo, assim, pretender a
exacerbação da pena. Entendeu o
V. Acórdão que a intimação do Mi-
nistério Público só se efetivaria, de-
pois de preso o condenado, nos ter-
mos do art. 446 do Código de Pro-
cesso Penal Militar e, quanto à pre-
tendida aplicação do artigo 52 do
Decreto-lei 898/69, não tinha
procedência, por se tratar de fatos
passados na vigência do Código Pe-
nal Militar de 1944, cujos parâme-
tros prescricionais são os mesmos
do Código Penal Militar de 1969,
ambos aplicáveis na Justiça Mili-
tar.

Prevalecendo os argumentos
expendidos no V. Acórdão, a pres-
crição, no caso, só poderá ser regu-
lada pela pena In abstracto. Se pre-
valente a argumentação do recor-
rente, há de se reconhecer a ocor-
rência da prescrição em 19 de outu-
bro de 1977, cinco dias após a prola-
ção do V. Acórdão recorrido.

Dois são os pontos fundamen-
tais da controvérsia: existência de
intimação da sentença ao Ministé-
rio Público, quanto ao recorrente e
aplicabilidade do art. 52, parágrafo
único, inciso II, do Decreto-lei
898/69 a crimes contra a segurança
nacional definidos em lei anterior,
já revogada.

17. E induvidoso que o Ministério
Público foi intimado da sentença do
Conselho de Justiça, com relação a
todos os réus, não podendo persistir
a pretensa exceção ao recorrente
por ser revel, com a invocação do
artigo 446 do Código de Processo
Penal Militar, cuja rubrica lateral
refere-se à intimação a réu solto ou
revel.

A intimação do representante do
Ministério Público é prevista no ar-

\:
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tigo 444 do mesmo diploma proces-
sual e deve ocorrer três dias após a
leitura da sentença, se não o tiver
sido em audiência anterior.

Improcedente, pois, a invoca-
ção do artigo 446, cuja referência
ao Ministério Público só pode ser
entendida como termo a quo para
oferecimento de razões de apela-
ção, que, porventura, haja inter-
posto no prazo legal e que ficara
sustada, por força do disposto no
artigo 529, § 2?, do Código de Pro-
cesso Penal Militar.

Tendo o Ministério Público re-
corrido tão-só com relação aos réus
absolvidos (f. 1.578 e razões de fls.
1.580-1.584), deixou transcorrer In
albis o prazo para apelar da senten-
ça, na parte em que condenou ape-
nas o ora recorrente, tornando-se,
assim, impossível a exacerbação
da pena imposta.

Aplicando-se subsidiariamen-
te o Código Penal Comum, e não o
Código Penal Militar, aos crimes
contra a segurança nacional defini-
dos em lei extravagante — con-
soante entendimento dessa Excelsa
Corte —, há de ser invocado o § 1?
do artigo 110, que manda regular a
prescrição pela pena aplicada, de-
pois da sentença condenatória com
trânsito em julgado para a acusa-
ção, embora seja, ainda, recorrível
para o réu.

Resta, pois, indagar se a pres-
crição pela pena em concreto
verifica-se nos prazos estipulados
na codificação penal comum (arti-
go 109 do Código Penal) ou no pra-
zo previsto no artigo 52, parágrafo
único, inciso II, do Decreto-lei
898/69, atual diploma definidor dos
crimes contra a segurança nado-
nal.

22. A lei anterior serviu de supor-
te à condenação do recorrente, por
ser a vigente à época do fato deli-
tuoso e por ser mais benigna, já
que as condutas de devastar. sa-

quear, incendiar e depredar, com o
fim de atentar contra a segurança
nacional, previstas no artigo 4?, in-
ciso II, da Lei n? 1.802/53, com a pe-
na de 3 a 8 anos de reclusão, foram,
também, tipificadas na legislação
atual, mas com pena de reclusão de
12 a 30 anos (artigo 28, caput,
do Decreto-lei 898/69), enioora já vi-
gorasse esta à época da sentença
condenatória.

Quanto à prescrição, não a re-
gulava a lei revogada, pelo que
aplicava-se, subsidiariamente, o
Código Penal Comum.

Todavia, com o advento do
Decreto-lei 898 / 69, ficou
estabelecido que a prescrição dos
crimes nele previstos verifica-se
em dobro da pena máxima privati-
va de liberdade cominada ao cri-
me, sem se cogitar da prescrição
pela pena concretizada.

Não pode mais, portanto, ter apli-
cação subsidiária o artigo 109 do
Código Penal comum, mas não se
pode dizer o mesmo quanto às
normas de prescrição relativas à
pena concretizada, que devem con-
tinuar sendo aplicadas subsidiaria-
mente.

Já ficou demonstrado, acima,
que o Decreto-Lei 898/69 continuou
prevendo como crime as condutas
tipificadas no artigo 4?, inciso II, da
Lei n? 1.802/53 e, portanto, ao caso
dos autos, há de ter aplicação o
prazo prescricional estipulado na
nova lei.

25. Mesmo que assim Mão fosse,
seria forçoso reconhecer que a lei
posterior, que de outro modo favo-
rece o agente, aplica-se ao fato não
definitivamente julgado (artigo 2?,
parágrafo único, do CP).

E é evidente que o prazo prescri-
cional do artigo 52 da nova lei que,
no caso do recorrente, é de seis
anos, é mais favorável do que o es-
tipulado no artigo 109, inciso IV, do
Código Penal, que seria de oito
anos.



R.T.J. 89	 31

Há, pois, que se aplicar à espécie
dos autos o artigo 52, parágrafo úni-
co, inciso II, do Decreto-Lei 898/69.

Condenado a três anos de re-
clusão e aplicando-se o artigo 52,
parágrafo único, inciso II, do
Decreto-lei 898/69, bem como, sub-
sidiariamente, o artigo 110, g 1?, do
Código Penal comum, é inarredá-
vel o reconhecimento da prescri-
ção, pelo decurso de tempo supe-
rior a seis anos, contados a partir
do término do prazo de recurso pa-
ra o Ministério Público, que ocor-
reu em 19 de outubro de 1971 (f.
1.577).

Por todo o exposto, somos pelo
improvimento do recurso ordinário,
dado que, à época da prolação do V.
Acórdão recorrido, a prescrição,
ainda, inocorrera.

28. Contudo, seu advento poste-
rior está a reclamar seja
decretada, agora, a extinção da pu-
nibilidade.,» (fls. 1.690-1.694).
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Decio Miranda (Re-
lator) — Dispõe o Código de Proces-
so Penal Militar:

«Art. 443. Se a sentença ou deci-
são não for lida na sessão em que se
proclamar o resultado do julga-
mento, sê-lo-á pelo auditor em pú-
blica audiência, dentro do prazo de
oito dias, e dela ficarão, desde logo,
intimados o representante do Mi-
nistério Público, o réu e seu defen-
sor, se presente.

Art. 444. Salvo o disposto no arti-
go anterior, o escrivão dentro do
prazo de três dias, após a leitura da
sentença ou decisão, dará ciência
dela ao representante do Ministério
Público, para os efeitos legais.

Art. 445. A intimação da sentença
condenatória será feita, se não o ti-
ver sido nos termos do art. 443:

ao defensor de oficio ou dativo;
ao réu, pessoalmente, se esti-

ver preso'
c) ao defensor constituído pelo

réu.
Art. 446. A intimação da sentença

condenatória a réu solto ou revel
far-se-á após a prisão, e bem assim
ao seu defensor ou advogado que
nomear por ocasião da Intimação, e
ao representante do Ministério Pú-
blico.

Parágrafo único. Na certidão que
lavrar da intimação, o oficial de
justiça declarará se o réu nomeou
advogado e, em caso afirmativo,
intimá-lo-ti também da sentença.
Em caso negativo, dará ciência da
sentença e da prisão do réu ao seu
defensor de ofício ou dativo.

Art. 529. A apelação será inter-
posta por petição escrita, dentro do
prazo de cinco dias, contados da da-
ta da intimação da sentença ou da
sua leitura em pública audiência,
na presença das partes ou seus pro-
curadores.

g 1? O mesmo prazo será observa-
do para a interposição do recurso
de sentença condenatória de réu
solto ou revel. A intimação da sen-
tença só se fará. entretanto, depo-
is de seu recolhimento à prisão.

{i 2? Se revel, solto ou foragido o
réu, ficará sustado o seguimento da
apelação do Ministério Público,
sem prejuízo de sua interposição no
prazo legal.»
Da conjugação dos dispositivos aci-

ma transcritos, tira-se, de logo, a
conclusão de que, para o Ministério
Público, o prazo do recurso contra a
sentença, seja absolutória, seja por
ele considerada insuficiente a conde-
nação, corre da intimação em au-
diência a que esteja presente ou de
intimação do Escrivão no prazo de
três dias após a leitura da sentença
ou decisão.
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Intimações subseqüentes não fa-
zem nascer prazo de recurso para o
órgão do Ministério Público, mas
apenas dão-lhe noticia de que o réu
solto ou revel foi cientificado da sen-
tença condenatória ( art. 446), a fim
de que fique alerta para o próximo
curso do prazo para arrazoar a
apelação que já tenha interposto.

Tais ilações são confirmadas pelo
disposto no parágrafo 2? do art. 529,
último acima transcrito. Seu texto,
na cláusula «sem prejuízo de sua in-
terposição no prazo legal», não signi-
fica — o que seria contraditório —
que a apelação já interposta, mas
sustada, terá novo prazo legal para
ser interposta. Significa, sim, que o
ter ficado sustada, porque o apelado
está revel, solto ou foragido, não dis-
pensa a verificação de haver sido in-
terposta no prazo legal, a contar da
intimação primitiva ( arts. 443 e 444).

Ora, no caso dos autos, a sentença,
datada de 25.11.70 (f. 1.576), foi inti-
mada ao Procurador da Justiça Mili-
tar em 11.10.71, como se vê do «Cien-
te» do Procurador C. de °siris
Josephson lançado com essa data ao
pé de f. 157 e como se vê, ainda, da
coincidente certidão de intimação de
sentença de f. 1.577 medio.

Este Procurador logo a seguir
apresenta a apelação de f. 1.578, em
que diz apelar da sentença «que ab-
solveu Anezio Dias de Freitas e ou-
tros acusados mencionados na referi-
da sentença.»

Deixou de apelar parcialmente da
sentença que condenou Ubirajara
Muniz.

A sentença, quanto a este, era re-
corrível, pelo Ministério Público, até
o dia 18 de outubro de 1971, segunda-
feira em que se encerrou o prazo de 5
dias a contar de 11 do mesmo mês.

Ora, na ausência de disposição na
Lei de Segurança Nacional quanto à
extinção da punibilidade pela pena
concretizada na sentença (o art. 52, I,
somente prevê a prescrição pelo
«dobro da pena máxima privativa de

liberdade, cominada ao crime)», ha
que buscar subsidio na lei penal co-
mum, no art. 110, § único, do código
Penal.

No caso, imposta a pena de 3 anos,
verifica-se a prescrição, pela pena
concretizada (critério da lei penal
comum, aplicável), mas pelo dobro
desta (critério da Lei de Segurança
Nacional), ou seja, no prazo de seis
anos.

Contados seis anos a partir do trân-
sito em julgado da condenação em 19
de outubro de 1971, tem-se que a
prescrição se consumou a 19 de outu-
bro de 1977, cinco dias após o acórdão
recorrido, que é datado de 14 de outu-
bro de 1971.

Isto posto, nego provimento ao re-
curso ordinário, mas, já agora com-
pletado o decurso do prazo de seis
anos a partir do trânsito em julgado
da sentença condenatória, concedo,
de oficio, habeas corpus ao ora recor-
rente, para reconhecer em seu favor
a extinção da punibilidade pela pres-
crição.

E o meu voto.

EXTRATO DA ATA

RCr 1.369— RJ — Rel., Min. Decio
Miranda. Recte. Ubirajara Muniz
(Advs. Humberto Jansen Machado,
Antonio Carlos Sigmaringa Seixas e
outros) Recdo. Ministério Público
Militar.

Decisão: Negado provimento ao rci-
curso, foi concedido habeas corpus
de oficio nos termos	 vuiu uu
Relator. Unânime. Falou, pelo Recte.
O Dr. A. C. Sigmaringa Seixas.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. Presentes à sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. — 5? Subprocurador-Geral da
República, o Dr. Mauro Leite Soares.

Brasília, 5 de dezembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA N? 2.347 (AgRg) - REPÚBLICA FEDE
DA ALEMANHA

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores
Agravante: Ladislaus Tax — Agravado: Commerzbank Aktiengesells-

chaft

Sentença Estrangeira condenatórla considerando hipótese de exe-
cução provisória para a qual se fixou valor da caução.

II — Com o trânsito em julgado do veredito homologando, ficou
sem objeto a caução.

III — Homologação mantida na via do agravo regimental, atendi-
das que foram as exigências dos arte. 210/16 do Regimento Interno,
com a redação da Emenda n? 4/77.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os	 Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em ses-
são plenária, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, negar
provimento ao agravo.

Brasília, 3 de novembro de 1978. —
Thompson Flores, 	 Presidente e
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator) — A decisão através da
qual deferi o pedido de homologação
da sentença estrangeira formulado
pelo ora agravado é a seguinte, fls.
79/82.

«Vistos.
Commerzbank Aktiengesells-

chaft, Sociedade Anónima com se-
de em Francfort-sobre-o-Meno, na
República Federal da Alemanha,
requer a homologação da sentença
de 4 de fevereiro de 1975, proferida
pela 20, Câmara Cível do Tribunal
de Justiça daquela cidade alemã,
que condenou o cidadão de naciona-
lidade alemã, Ladislaus Tax, resi-

dente e domiciliado na cidade de
Pforzhelm, naquele Pais, ao paga-
mento, ao requerente, da importân-
cia de 2.000.000 de marcos alemães
e mais de 4% de juros sobre
1.000.000 de marcos alemães de
14.11.1974 a 24.11.1974 e sobre
2.000.000 de marcos alemães a
partir de 25.11.1974.

Instruiu seu pedido com os do-
cumentos de fls. 5 a 28.

2 — Feita a citação do requerido,
através de Carta Rogatória, com-
pareceu ele aos autos, com a con-
testação de fls. 39 a 43, onde, depois
de apontar omissão de natureza
formal em documento apresentado,
impugna a homologação pretendi-
da, em virtude de tratar-se de sen-
tença de execução provisória, con-
forme os seus próprios termos.

3 — Aberta vista ao requerente,
conforme solicitação da
Procuradoria-Geral da República
(f. 57), apresentou ele a documen-
tação de fls. 63 a 68, suprindo as ci-
tadas omissões formais, referentes
à prova do trânsito em julgado da
decisão homologanda, bem como
de sua autenticação consular.
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4 — Em face dos novos documen-
tos trazidos aos autos pelo reque-
rente, deu-se nova vista ao requeri-
do, que, sob os mesmos argumen-
tos, reitera o pedido de indeferi-
mento da homologação.

5 — Ouvida, por último, assim se
manifestou a douta Procuradoria-
Geral da República, fls. 75/77:

«1. A presente sentença de ca-
ráter cível, proferida pelo Tribu-
nal Regional de Justiça de Franc-
fort, na República da Alemanha,
condenou o cidadão Ladislaus
Tax a indenizar a empresa bancá-
ria requerente com vultosa soma,
em razão dos prejuízos que lhe
acarretara sua conduta ilícita.

Em nenhum momento, nesse
processo, pareceu duvidosa ao
Ministério Público, ou mesmo ao
contestante, a presença daqueles
dentre os requisitos de homologa-
bilidade que mais freqüentemen-
te ocasionam polêmica, quais a
competência do foro processante,
a citação regular e a manifesta-
ção de ambas as partes perante o
juizo de origem.

Levantou, todavia, o Ministé-
rio Público uma questão formal
de relevo no seu pronunciamento
preliminar de fls. 56/57. A reque-
rente produziu em seguida novos
documentos, facultando-se então
ao requerido um pronunciamento
final.

4. Não existem, a esta altura,
falhas remanescentes na instru-
ção do processo. Providenciada a
tradução do inteiro teor da
sentença homologanda (fls.
63/68), penitenciou-se aquele que
era, em verdade, o único vicio da
instrução original. Com efeito, o
texto de fls. 21/24 carecia tão-so-
mente de expressão em vernácu-
lo, de vez que sua autenticidade
fora já declarada pela repartição

consular brasileira. Esta, seguin-
do a praxe, jungiu todas aquelas
folhas pelo cordão auriverde —
que de início quedou despercebido
— , limitando-se à aposição de ca-
rimbos, selos e assinaturas na fo-
lha de rosto (17). Por igual, não é
exato que o reconhecimento
consular da assinatura de pessoa
credenciada pelo próprio Tribu-
nal processante para traduzir
suas sentenças deixe algo a dese-
jar. Não padece dúvida, na
espécie, quanto à autenticidade
do acervo documental. Reclamar,
como faz o requerido, o reconhe-
cimento de firma «do Presidente
do Tribunal», figuraria nítido tra-
tamento discriminatório.

Por último, cabal se mostra a
improcedência do argumento de-
senvolvido pelo requerido, segun-
do o qual não poderia essa augus-
ta Presidência homologar, tor-
nando executória no Brasil, uma
sentença cuja execução «depende
de fiança» no próprio pais de ori-
gem.

Proferida em fevereiro de
1975, a sentença se declarou «pro-
visoriamente executável contra
fiança no montante de 2.000.000 de
marcos», ou seja, equivalente ao
teor da condenação. Essa fiança
não se impôs à parte vencedora,
como agora supõe o requerido,
mas a ele próprio, na sua condi-
ção de sucumbente. Era a medida
decisória pela qual se lhe faculta-
va que, solvendo o débito, evitas-
se os percalços da execução
compulsória.

Como quer que seja, em 1? de
julho de 1975 lançava-se sobre a
sentença o título definitivo de exe-
cução, já então superada a
perspectiva da fiança (fls. 20/21).

Não havendo, pois, obstáculo
de qualquer natureza à aposição
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de chancela sobre o decisório es-
trangeiro em exame, opina a
Procuradoria-Geral pelo deferi-

•	 mento do pedido.
Brasília, 13 de setembro de 1978 —

José Francisco Rezek — Procurador
da República.

Aprovo: Henrique Fonseca de
Araújo — Procurador-Geral da Repú-
blica«

Isto posto, homolog o a referida
sentença do Tribunal Regional de
Justiça de Francfort-Mano, nos ter-
mos do parecer transcrito.
Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 1978. —

Thompson Flores, Presidente».
Publicada no DJ de 13 de outubro

findo, sexta-feira, a 19 seguinte,
quinta-feira, dia útil, contra ela ma-
nifestou o requerido o presente
agravo regimental, fls. 84/7.

Sustenta que Inexeqüível era o ve-
redito porque provisório, sujeito, pelo
seu próprio teor, à caução de
2.000.000 de marcos, o que não se
cumpriu.

Mantive o julgado e, na forma
regimental, trouxe a julgamento a ir-
res é:naçao.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flores
(Presidente e Relator) — Nego
provimento ao agravo.

2. Faço-o reportando-me aos fun-
damentos aduzidos na decisão agra-
vada, inspirada no parecer da douta
Procuradoria-Geral da República,
agora retificada num único tópico.
Refiro-me àquele que atribuiu ao
executado o encargo da caução.

Trata-se, a toda evidência, de me-
ro equivoco, pois que a garantia que
aí se presta é em favor do executado
na hipótese de que o veredito em
execução venha a ser anulado ou re-
formado beneficiando-o.

o que se extrai do 710 do ZPO,
Invocado pelo Tribunal, o qual cor-
responde ao art. 588, I, do vigente
Código de Processo Civil, e consigna-
do no decisório em homologação, ca-
so se pretendesse sua pronta execu-
ção por parte do credor, ora reque-
rente, que da faculdade não se va-
leu, pois preferiu aguardar se tor-
nasse irrecorrivel.

3. De qualquer sorte, como se
acentuou na decisão ora impugnada,
a sentença estrangeira transitou em
julgado, arrebatando, por isto mes-
mo, todo o interesse em discutir sua
provisoriedade.

o que decorre expressamente do
documento de f. 53, expedido em
21-10-77, asseverando que a decisão
prolatada em 4-2-77 se tornou defini-
tiva em 1-7-77.

o meu voto.

EXTRATO DA ATA

SE 2.347 (AgRg) — Alemanha —
Rel., Min. Thompson Flores —
Presidente. Agte: Ladislaus Tax
(Adv. José de Campos Amaral e ou-
tros). Agdo.: Commerzbank Aktien-
gesellschaft (Sociedade Anônima).
(Adv. Francisco Ferreira de Castro
e outros).

Decisão: Negado provimento, una-
nimemente.

e

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministro Djaci Falcão,
Antonio Neder, Rodrigues Alckmin,
Moreira Alves, Cunha Peixoto, Soa-
res Muiloz e Décio Miranda. Ausen-
tes, justificadamente, os Srs. Minis-
tro Xavier de Albuquerque, Leitão
de Abreu e Cordeiro Guerra. —
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 3 de novembro de 1978. —
Alberto Veronese Aguiar Secretá-
rio.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA N? 2.362 — ALEMANHA
Presidente: O Sr. Ministro Thompson Flores	 ,7)7
Requerentes: Ruth Elly Kynast e Peter Gunt Kynast

Sentença Estrangeira — Alimentos — Convenção de Nova York
de 31-12-56. Homologação deferida.

VISTOS
A Procuradoria-Geral de Repúbli-

ca, na qualidade de Instituição
intermediária • definida pela conven-
ção sobre prestação de alimentos no
estrangeiro (Decreto n? 56.826/65, c/c
a Lel n? 5.478/68), requer a homologa-
ção da decidão proferida em 14 de
maio de 1969, pelo Tribunal da Co-
marca de Friedberg, Alemanha, a
fim de que, tornando-se a mesma
exeqüível no Brasil, possibilite a exi-
gência das prestações alimentares a
que foi condenado o cidadão Gunter
Karl Kynast a favor de sua esposa
Ruth Elly Kynast e de seu filho Peter
Gunt Kynast.

Instruiu seu pedido com os docu-
mentos de, fls. 4 a 70.

2. Feita a citação do requerido
através de carta de ordem à Justiça
de São Paulo, e não oferecendo o
mesmo qualquer contestação ao
pedido, oficiou o Dr. Curador espe-
cial designado, fls. 103/104, entenden-
do satisfeitas as exigências regimen-
tais para a homologação, exceto no
referente à autenticação consular dos
documentos apresentados.

Ouvida, finalmente, assim se mani-
festou a douta Procuradoria-Geral da
República, fls. 106/107.

«Ante a inércia do alimentan-
te omisso, citado pessoalmente,
na cidade de Campinas, para o
processo homologatório, deu-se-
lhe curador à lide na pessoa do
Dr. Sérgio Gonzaga Dutra, que
trouxe aos autos a peça de fls.
103/104.

Ali, depois de sumariar a es-
pécie, o douto curador reputa reu-
nidos, em sua quase totalidade, os
pressupostos da homologação. In-

voca, porém, o art. 212, inciso IV,
do Regimento Interno dessa alta
Corte, acusando a necessidade de
autenticação consular no acervo
documental provindo da Alema-
nha, els que, a seu ver, «inexiste
nos autos qualquer indicio de que
a documentação tenha sido enca-
minhada através de autoridades
públicas».

A Convenção de Nova York,
promulgada entre nós pelo Decre-
to 56.826/65, é clara ao dispor, em
seu artigo II, item I, que tão-só
autoridades administrativas ou
Judiciárias poderão exercer, no
pais de origem da demanda ali-
mentar, a função de «Autoridade
Remetente». Sendo, por outro la-
do, notório que, no Brasil, o desti-
natário do cervo documental, de-
nominado «Autoridade Interme-
diária», é a Procuradoria-Geral
da República, resulta evidente
que aquele acervo não tem ja-
mais trânsito em mãos de parti-
culares, caracterizando-se como
supérflua a chancela consular.

Isto posto, reitera a
Procuradoria-Geral o pedido de
homologação.

Brasília, 15 de setembro de 1978
José Francisco Re2ek, Procurador
da República.

Aprovo: Henrique Fonseca de
Araújo, Procurador-Geral da Repú-
blica.»

Isto posto, homologo a referida de-
cisão, do Tribunal da Comarca de
Friedberg, nos termos do parecer
transcrito.

Publique-se.
Brasília, 10 de outubro de 1978 —

Thompson Flores, Presidente.
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CONFLITO DE JURISDIÇÃO N? 6.138 — SP

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Rafael Mayer
Suscitante: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo — Suscitado: Tri-

bunal Federal de Recursos

Conflito de jurisdição entre Juizo de Direito e Auditoria da
Justiça Militar do Estado. Competente para julgá-lo é o Tribunal Fe-
deral de Recursos nos termos da redação dada pela Entenda n? 7,
de 1977, ao art. 122, alínea I, letra e, da Constituição, quando os confli-
tentes se subordinem, ainda que no mesmo Estado, a Tribunais di-
versos, o de Justiça e o Estadual-Militar. Fora dessa hipótese de
existência de Tribunais diversos (art. 192 da C.F.), prevalece a
Súmula 555. Conflito de jurisdição conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal em Ses-
são Plena, na conformidade da ata de
Julgamentos e notas taquigráficas, à
unanimidade, conhecer do conflito,
julgando competente o Tribunal Fe-
deral de Recursos para julgá-lo.

Brasília, 21 de fevereiro de 1979 —
Antonio Neder, Presidente — Rafael
Mayer, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Rafael Mayer —
Trata-se de conflito negativo de ju-
risdição entre o Egrégio Tribunal Fe-
deral de Recursos e o Egrégio Tribu-
nal de Justiça de São Paulo.

Cuidou-se, originariamente, de con-
flito positivo de jurisdição que se ha-
via estabelecido entre o Juízo de Di-
reito da Comarca de Matão e a 2! Au-
ditoria da Justiça Militar do Estado,
em São Paulo, eis que em ambos os
Juízos o policial militar, Francisco
Carlos Ribeiro, está sendo
processado pelos mesmos fatos.

Diante disso, a Segunda Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça de
São Paulo, por votação unânime, não
conheceu do conflito, por entender
que perdera a competência para

apreciá-lo, face à Emenda
Constitucional n? 7, de 1977. Dai have-
rem sido remetidos os autos ao Egré-
gio Tribunal Federal de Recursos,
que, por sua vez, julgou, por unani-
midade, não conhecer do conflito e
determinar a remessa dos autos ao
Supremo Tribunal Federal, na con-
formidade do Conflito de Competên-
cia n? 3.307 — SP, assim ementado:

«De acordo com a orientação as-
sentada pelo Supremo Tribunal
Federal, desde o CJ. 5.780, de
14.6.72, compete ao Tribunal de
Justiça dirimir conflito de jurisdi-
ção entre Auditoria da Justiça Mili-
tar Estadual e Juízo de Direito do
mesmo Estado. Não conhecimento
do dissídio com remessa dos autos
ao Pretório Excelso.»

A douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, em parecer de lavra de seu
eminente titular, o Prof. Henrique
Fonseca de Araújo, assim se pronun-
ciou:

«Trata-se de conflito positivo de
jurisdição, originariamente, entre o
Dr. Juiz de Direito da comarca de
Matão (SP) e a 2! Auditoria da Jus-
tiça Militar do Estado, uma vez que
em ambos os juízos está sendo
processado, pelos mesmos fatos, o
policial militar Francisco Carlos
Ribeiro.
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O egrégio Tribunal de Justiça, in-
vocando a nova redação dada pela
Emenda Constitucional n? 7, de
13.4.77, à alínea d, do § 1?, do art.
144, da Constituição Federal, deu-se
por incompetente para conhecer do
conflito, remetendo os autos ao
egrégio Tribunal Federal de Recur-
sos que, por sua vez, não aceitou
sua competência e suscitou, peran-
te esta Colenda Corte, o presente
conflito de jurisdição.

Travado entre dois Tribunais, a
competência para solver o conflito
é, efetivamente, deste colendo Su-
premo Tribunal Federal

A matéria já foi apreciada, após
a Emenda Constitucional n? 7/77, fi-
cando decidido que, na realidade,
em casos como o dos autos, a com-
petência para dirimir o conflito ca-
be ao egrégio Tribunal Federal de
Recursos (CJ. 6.129, CJ. 6.136).

Opinamos, por isso, no sentido de
que se conheça do conflito negativo
de jurisdição estabelecido entre os
Tribunais indicados, para
proclamar a competência do egré-
gio Tribunal Federal de Recursos,
suscitante, para conhecer e dirimir
o conflito positivo originariamente
suscitado entre o Dr. Juiz de Direi-
to da Comarca de Matão, SP, e a 2?
Auditoria Militar do Estado de São
Paulo.»
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Rafael Mayer (Rela-
tor) — Ocorrem precedentes deste
Tribunal com decisão unânime do
Pleno, no sentido de firmar a
competência, na hipótese, do Egrégio
Tribunal Federal de Recursos, no
Conflito de Jurisdição 6.129, de Minas
Gerais, e 6.136, de São Paulo, o
primeiro, relatado pelo eminente Mi-
nistro Moreira Alves, o segundo, pelo
eminente Ministro Soares Mufloz.

Neste, se endossa a proposição cen-
tral daquele, no sentido de que:

«em face do novo teor do citado
art. 122, I, e, que, com a adoção de
expressões genéricas — «os confli-
tos de jurisdição entre juizes
federais a ele subordinados e entre
juizes subordinados a Tribunais di-
versos» — ampliou a competência,
nesse terreno, do Tribunal Federal
de Recursos, ao qual, presente-
mente, cabe dirimir quaisquer con-
flitos de jurisdição entre juizes de
primeiro grau, ainda quando, como
sucede no caso, se subordinam a
Tribunais que se circunscrevem ao
âmbito de um Estado-Membro.»
No caso a que ora me reporto, de

todo idêntico ao presente, também o
douto Procurador-Geral da Repúbli-
ca assinalara que o inciso constitu-
cional não deixara dúvida de que ao
Egrégio Tribunal Federal de Recur-
sos

«cabe conhecer os conflitos entre
juiz de Direito, subordinado ao
Tribunal de Justiça e Auditor Mili-
tar Estadual, subordinado ao Tri-
bunal Militar Estadual, nos Esta-
dos em que foi mantido, entre os
quais o de São Paulo».
E que desde a Emenda Constitucio-

nal n? 1 ficaram mantidos como ór-
gãos de segunda instância da justiça
militar estadual os tribunais espe-
ciais criados, para o exercício des-
sas funções, antes de 15 de março de
1967 (art. 192), quando a partir de en-
tão o próprio Tribunal de Justiça é
que será órgão de segunda instância
da justiça militar estadual ( art. 144, §
1?, d) A esta hipótese é que se refe-
rem o conflito e a nova competência,
sem nenhum prejuízo da jurisprudên-
cia precedente que se fez independen-
te da espécie nova, e, fora dela, pre-
valece.

Nesse pressuposto relativo á com-
petência de juízes subordinados a
Tribunais diversos, ainda que no âm-
bito de um mesmo Estado, conheço
do conflito suscitado entre dois Tribu-
nais, para declarar competente o Tri-
bunal Federal de Recursos.
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EXTRATO DA ATA

CJ 6.138 — SP — Rel. Min. Rafael
Mayer. Suste: Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo. Susdo: Tribunal
Federal de Recursos.

Decisão: Conheceram do Conflito e
deram pela competência do Tribunal
suscitado. Decisão unânime. Impedi-
do o Ministro Decio Miranda.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à sessão os Srs.
Ministros Djaci Falcão, Thompson
Flores, Xavier de Albuquerque, Lei-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra, Mo-
reira Alves, Cunha Peixoto, Soares
Muilog, Decio Miranda e Rafael Ma-
yer. Procurador-Geral da República,
o Prof. Henrique Fonseca de Avindo.

Brasília, 21 de fevereiro de 1979 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

MANDADO DE SEGURANÇA N? 20.111 — DF

(Tribunal Pleno)

Relator: O Ministro Xavier de Albuquerque
Requerente: Manoel José dos Santos — Requerido: Sr. Presidente da Re-

pública

Exoneração ex officio. E aplicável a funcionário que, havendo
abandonado o cargo, nem pode ser demitido, por se haver consumado
a prescrição, nem solicita exoneração. Interpretação do art. 75 da Lei
n? 1.711, de 28.10.52. Mandado de Segurança denegado.

ACORDÃO

Vistos, relàtados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária, de conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, inde-
ferir o pedido.

Brasília, 16 de novembro de 1978. —
Thompson Flores, Presidente —
Xavier de Albuquerque, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque — O parecer da
Procuradoria -Geral bem resume a
espécie. E este o seu teor ( fls. 31-33):

«Manoel José dos Santos impetra
segurança contra ato do Senhor
Presidente da República, que, com
fundamento no art. 75, item II, da
Lei n? 1.711, de 28 de outubro de
1952, o exonerou do cargo de Auxi-
liar Meteorológico, P-105.6, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanen-

te — do Ministério da Agricultura,
a partir de março de 1967, por ter-
se extinguido, em virtude de pres-
crição, a punibilidade do abandono
do cargo em que vinha incorrendo o
servidor.

Argúi o impetrante a nulidade do
ato impugnado, sustentando a ina-
plicabtlidade ao caso do art. 76, II,
do Estatuto dos Funcionários, els
que, em se tratando de servidor es-
tável, não poderia ter sido exonera-
do ex officio do serviço público.

Em suas informações ( fls. 15-19),
a eminente autoridade coatora sus-
tenta a legalidade do ato exonerató-
rio.

A nosso ver, impõe-se a denega-
ção do mandamus.

Consoante consta dos autos,
trata-se de funcionário que abando-
nou o serviço por iniciativa própria,
desde 7 de março de 1967, ensejan-
do a abertura de inquérito adminis-
trativo, que, embora tenha apurado
satisfatoriamente o cometimento
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do ilícito disciplinar, não acarretou
a imposição da pena demissória an-
tes do transcurso do prazo prescrl-
donal.

Em casos como esse, de nada
adiantaria a abertura de novo
inquérito, surgindo, assim, o im-
passe: caracterizado o abandono e
prescrita a ação disciplinar, o fun-
cionário não poderia ser demitido,
els que demissão constitui penali-
dade, e a Administração ficaria
sem ter como preencher a vaga,
dada a existência de um vínculo
fictício entre o funcionário e o Esta-
do.

Para contornar essa situação de
perplexidade, a solução que se en-
controu foi a exoneração ex officio,
através da qual se desconstitui o
fictício vínculo funcional, com a
conseqüente declaração de vaga do
cargo abandonado, sem impor pe-
nalidade ao funcionário.

Esse proceder tem vez sempre
que o servidor deixar de esponta-
neamente solicitar a exoneração.

Trata-se de procedimento pacífi-
co na órbita do Poder Executivo,
traduzido nas Formulações n?s. 3,
90, 92, 97, 98, e 325, do DASP, que
estão assentes em pareceres da
Consultoria-Geral da República.

Tal solução foi construída, a nos-
so ver, com apoio em princípios su-
periores de eqüidade: a exonera-
ção, no caso, não implica em
punição para o servidor e, de outro
lado, permite à Administração for-
malizar a desconstituIção de víncu-
lo funcional inexistente dó mundo
da realidade dos fatos.

Conforme se depreende, esse cri-
tério legal, adotado já rotineiramen-
te pelos órgãos administrativos, está
revestido de plena juddicidade, não
Implicando a sua utilização, na espé-
cie, em nenhuma violação a direito
do impetrante e, muito menos, a di-
reito liquido  e certo.

Em tais condições, pelos funda-
mentos expostos e pelos demais
constantes das informações, o pare-
cer é pela denegação da segurança.

Brasília, 9 de maio de 1977. —
António de Pádua Ribeiro, Procura-
dor da República.

Aprovo: Henrique Fonseca de
Araújo, Procurador- Geral da Repú-
blica».

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque (Relator) — Segundo a
administração, deve ser exonerado
ex officio o funcionário que, em face
do abandono do cargo, extinta a puni-
bilidade pela prescrição, não
manifestara expressamente vontade
de exonerar-se. E tal entendimento
se baseia, consoante pronunciamen-
tos da Consultoria Jurídica do DASP
e da Consultoria-Geral da República,
no caráter exemplificativo, e não ta-
xativo, da enumeração contida no
art. 75 da Lei n? 1.711/52.

Com a Procuradoria-Geral, penso
que essa orientação tem bons funda-
mentos jurídicos e não desatende aos
princípios. Não vejo ilegalidade, por-
tanto, no ato do Presidente da Repú-
blica, que declarou o impetrante exo-
nerado ex officio.

De acordo com o parecer, denego a
segurança.

EXTRATO DA ATA

MS 20.111 — DF — Rel., Min. Xa-
vier de Albuquerque. Reqte. Manoel
José dos Santos (Advs. Osmar Carva-
lho e outro). Reqdo. Sr. Presidente
da República.

Decisão: Pediu vista o Min. Leitão
de Abreu, após os votos dos Mins. Re-

7
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lator, Moreira Alves e Cordeiro Guer-
ra denegando a segurança. (Ausente,
licenciado, o Min. Cunha Peixoto).

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à sessão
os Srs. Ministros Djaci Falcão, Bilac
Pinto, Antonio Neder Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra e
Moreira Alves. Ausente, licenciado, o
Sr. Ministro Cunha Peixoto
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 5 de agosto de 1977. —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Leitão de Abreu —
Sr. Presidente, o eminente Relator
adota como relatório o parecer da
Procuradoria-Geral da República,
que tem esta ementa:

«Abandono do cargo Prescrição
da pena. Aplicação do artigo 75,
item II, da Lei n? 1.711/52.

Se a exoneração ex officio, no ca-
so, não implica em punição para o
servidor e, de outro lado, permite à
Administração formalizar a
desconstituição de vínculo funcio-
nal inexistente no mundo da reali-
dade dos fatos, está ao amparo dos
superiores princípios da eqüidade e
revestida de plena juridicidade.

Parecer pela denegação do man-
dado de segurança».

O voto de S. Exa. é este:
«Segundo a administração, deve

ser exonerado ex officio o funcioná-
rio que, em face do abandono do
cargo, extinta a punibilidade pela
prescrição, não manifestar expres-
samente a vontade de exonerar-se.
E tal entendimento se baseia, con-
soante pronunciamentos da Consul-
toria Jurídica do DASP e da Con-

sultoria-Geral da República, no ca-
ráter exemplificativo, e não
taxativo, da enumeração contida no
artigo 75 da Lei n? 1.711/52.

Com a Procuradoria-Geral, penso
que essa orientação tem bons fun-
damentos jurídicos e não desatende
aos princípios. Não vejo
ilegalidade, portanto, no ato do
Presidente da República, que de-
clarou o impetrante exonerado ex
officio».

Pedi vista, porque tenho dúvi-
da a respeito da solução jurídica
que se dá a esse caso, mas, em face
da praxe longa, adminstrativa, em
torno da matéria, e, como disse o
próprio Relator, dos bons funda-
mentos jurídicos que apóiam essa
decisão, eu me ponho de acordo
cem Sua Excelência.

Indefiro o mandado de seguran-
ça.

EXTRATO DA ATA

MS 20.111 — DF — Rel., Min. Xa-
vier de Albuquerque. Reqte: Ma-
noel José dos Santos (Advs. Osmar
Carvalho e outro). Reqdo: Sr. Pre-
sidente da República.

Decisão: Indeferiram o Mandado.
Decisão unânime. Não tomaram
parte no julgamento os Srs. Minis-
tros Decio Miranda, Soares Mufloz
e Cunha Peixoto, por não terem as-
sistido ao Relatório.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes á ses-
são os Srs Ministros Djaci Falcão,
Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abreu, Cor-
deiro Guerra, Moreira Alves, Cunha
Peixoto, Soares Muiloz e Dedo
Miranda. Procurador-Geral da Re-
pública, o Prof. Henrique Fonseca
de Araújo.

Brasília, 16 de novembro de 1978.
— Alberto Veronese Aguiar, Secre-
tário.
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MANDADO DE SEGURANÇA N? 20.171 — DF

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Rafael Mayer.
Requerente: Irapuam de Mello Barreto — Requerida: Mesa da Câmara

dos Deputados.

Mandado de segurança. Decadência. Prazo 1) Intempestividade
do mandado de segurança, pois o ato publicado adequadamente susci-
ta a ciência presumida, no âmbito a que a publicação se destina. 2)
Embora seja de decadência o prazo do art. 18 da Lei 1.533/51 para se
ajuizar ação de segurança, fica prorrogado até o primeiro dia útil se
o seu dies ad quem recai num daqueles em que não há expediente fo-
rense.

3) Mandado de segurança não conhecido.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal em Ses-
são Plena, na conformidade da ata de
julgamentos e notas taquigráficas, à
unanimidade, não conhecer do man-
dado.

Brasília, 16 de março de 1979. —
Antonio Neder, Presidente — Rafael
Mayer, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Rafael Mayer: —
Irapuam de Mello Barreto, guarda
auxiliar, símbolo PL-13, funcionário
estável do Quadro de Secretaria da
Câmara dos Deputados, impetra o
presente mandado de segurança con-
tra o ato da Mesa da Câmara que
aprovou o parecer do seu ilustre
Primeiro Secretário, de 8.3.1978, pu-
blicado no Boletim de Pessoal 556, —
semana de 13 a 19.3. — onde se con-
tém a manifestação, In verbis, —
«pelo acolhimento, cumpridamente,
das Conclusões da Comissão de
Inquérito Administrativo (fls. 315/8),
e por que se declare o funcionário
Irapuan de Mello Barreto, Agente de
Segurança Legislativa D-CD-AL-015.5
— em virtude da ocorrência de pres-
crição determinante de extinção da

punibllidade pelo ilícito de abandono
de cargo, exonerado, e vago o seu
cargo, a partir de 10 de fevereiro de
1970». (Boletim de Pessoal da Câma-
ra dos Deputados, 556, pág. 19).

O Requerente tem como «irrele-
vante e improcedente a conclusão do
Processo Administrativo, de que o
funcionário deveria ser demitido por
abandono de cargo, pois que está in-
controverso que jamais ocorreu o «a-
nimus» desse abandono e, pelo con-
trário, se comprova que o Impetrante
quis reassumir o seu cargo, mais de
uma vez, mas foi ilegalmente impedi-
do de consegui-lo, apesar da Lel ex-
pressamente, lho conceder. Essa es-
tranha recusa parece não ter tido ou-
tro fim, senão amparar falsamente a
exoneração ex officio, por abandono
de cargo» (fls.). Por ilegal o ato im-
pugnado, pede e espera o impetrante
ser reintegrado no seu cargo e rein-
cluído em folha de pagamento com
direito a retroação à data em que da
mesma foi excluído, até a reassun-
ção, de acordo com o Parágrafo Úni-
co do art. 105 da Constituição Federal
e art. 132, e seus parágrafos da Reso-
lução 67/62 da Câmara dos Deputa-
dos.

Adverte, desde logo, o impetrante
que, anteriormente, em data de
21.8.73, se vira compelido a impetrar
outro mandado de segurança contra
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a mesma impetrada, em face de ha-
ver sido demitido por abandono de
cargo, em ato de 23.2.73, tendo alcan-
çado concessão em parte.

E relevante incluir, no relatório, os
aspectos essenciais desse Mandado
de Segurança que tomou o n? 19.981, e
foi deferido, em parte, em sessão de
14.12.73, por maioria de votos, desig-
nado Relator para o acórdão o saudo-
so Ministro Rodrigues Alckmin, os
quais estão necessariamente desdo-
brados no presente.

Diz a ementa desse acórdão (in
RTJ. 69/33):

«Funcionário Público. Demissãc
por abandono de cargo. Inquérito
administrativo. Falta de relatório,
da Comissão (L. 1.711/52, art. 224,
Resolução 67/62, da e. Câmara de
Deputados, art. 203, § 14) sobre cul-
pabilidade do acusado. Proposta de
diligência para realização de
perícia médica. Penalidade impos-
ta sem prévia apreciação da pro-
posta de realização do exame e sem
a apresentação de relatório final.
Ilegalidade. Segurança concedida
em parte, para o fim de, anulada a
decisão, prosseguir o inquérito ad-
ministrativo com obediência aos
textos mencionados.»

Está explicitado no voto do emi-
nente Relator:

«Entendo, assim, que assiste ra-
zão ao impetrante, em termos,
quando considera ilegal a decisão,
porque ignorou o pedido de exame.
Cabia à autoridade julgadora, pri-
meiramente, deliberar sobre a dili-
gência sugerida pela Comissão. E
só depois que esta realizada ou dis-
pensada a diligência, apresentasse
o regular relatório previsto em lei,
é que o julgamento poderia ser fei-
to. Considero, assim, ilegal a deci-
são proferida, sem regular
relatório no inquérito administrati-
vo.

Concedo a segurança em parte
para o fim de, anulada a decisão
que demitiu o impetrante, prosse-
guir o Inquérito Administrativo
com obediência à lei.»

As informações foram prestadas
pela autoridade solicitada, o Exmo.
Senhor Presidente da Câmara de De-
putados, na forma do Ofício 1.067/78,
de 6 de setembro de 1978, contendo as
informações constantes dos anexos,
ou seja, a) Parecer do Senhor Pri-
meiro Secretário, de 8.3.78, no Pro-
cesso n? 8.406/73, aprovado pela Me-
sa da Câmara, na mesma data; e b)
Relatório conclusivo da competente
Comissão de Inquérito Administrati-
vo, de 28.10.75.

O Relatório da Comissão de Inqué-
rito Administrativo, que é novo em
relação ao anterior apanhado pela
nulificação advinda do venerável
acórdão referido destaca que os tra-
balhos pertinentes foram apresenta-
dos em duas fases distintas. Na pri-
meira fase, se reporta ao primeiro
Relatório, datado de 26.10.71, onde se
concluíra pela nomeação de nova
junta médica, sugerido, que se a con-
clusão da nova junta fosse pela vali-
dez do indiciado para o trabalho, ter-
se-ia configurada a infringência do §
8? do artigo 200 da Resolução n?
67/62, cabendo, neste caso, a
aplicação da penalidade demissória,
por abandono de cargo, que se verifi-
cara a partir de 10.2.1970. Em conse-
qüência, omitida a diligência sugeri-
da, o indiciado foi demitido de acordo
com os incisos legais relacionados,
conforme Ato de 27.2.1973, publicado
no D.C.N. de 3.5.73.

Com a intercorrência do venerável
julgado em referência, o beneficiário
da decisão, atual impetrante, reque-
reu o «cumprimento da decisão», que
importasse o pronto restabelecimen-
to do seu nome na folha de pagamen-
to, e os atrasados a que fazia jus, o
seu enquadramento legal no referido
cargo e a constituição de uma Junta
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Médica para dar a palavra final se
pode, ou não, o indiciado voltar ao
serviço.

Consta que em reunião de 16 de
maio de 1974, a Mesa houve por bem
aprovar parecer do ilustre 1? Secre-
tário, baixando Ato:

anulando «o seu Ato de 27 de fe-
vereiro de 1973, que demitia, por
abandono de cargo, Irapuan de Mello
Barreto, Guarda-Auxiliar, PL-13»;

considerando o «cargo, que o
servidor ocupava, como incluído, por
transposição, a partir de 28 de agosto
de 1973, na categoria funcional de
Agente de Segurança Legislativa;

C) determinando à Coordenação de
Assistência Médico-Social que consti-
tua nova Junta Médica com a missão
de reexaminar o servidor;

d) conhecido o resultado, que a Co-
missão formule, com urgência o rela-
tório conclusivo do processo. Inciden-
talmente, resolveu a Mesa, em
27.6.1974, no sentido de que subsistia
o motivo a não lhe pagar vencimen-
tos.

Quanto à Junta Médica, &instituída
em 24.6.1974, definiu-se no sentido de:
a) «que se trata de paciente portador
de hipertensão arterial, sob controle
ambulatorial, apresentando boas
condições hemodinâmicas; b) que o
presente quadro não o incapacita pa-
ra o serviço público, estando em con-
dições de reassumir suas atividades
funcionais na Câmara de Deputados
(2.8.74)».

A última fase do processo adminis-
trativo, dado como oficialmente
Iniciada com a Portaria n? 252-74, de
3.9.74, se cingiu no fundamental, ao
debate sobre a condição de saúde do
Indiciado, quer no período indigitado,
quer no atual, bem como sobre a vali-
dade dos atestados e mesmo com a
impugnação pelo inquerido aos pro-

duzidos pelas Juntas Oficiais, — tudo
requerendo a manifestação de uma
terceira junta que fez as mesmas
constatações, e confirmou a higidez
do indiciado no interregno das liçen-
ças, que obteve, de 10.2.70 a 31.3.71,
Isto é, o mesmo período que é dado
como de abandono de cargo.

Fez-se a defesa, regularmente, sob
a invocação principal de que não
ocorrera o ânimo de abandonar o em-
prego. A Comissão, no seu relatório,
devidamente formalizado em
28.10.1975, e sob o fundamento de que
«não houve justa causa para as faltas
cometidas», e pela argüição do artigo
200, VI, § 7?, II e § 8?, conclui que «I-
rapuan de Mello Barreto pode ser de-
mitido por abandono de cargo, de
acordo com a citada fundamentação
legal, a partir de 10 de fevereiro de
1970, sem direito, portanto, por estar
faltando desde aquela data, à percep-
ção de quaisquer vencimentos ou
vantagens».

A seguir, isto é, cerca de dois anos
e meio depois, em oito de março de
1978, a Egrégia Mesa da Câmara
aprovou, em reunião, o parecer do
ilustre Primeiro Secretario, Relator
da Matéria, «pelo acolhimento das
conclusões da Comissão de Inquérito
Administrativo (fls. 315/8), e porque
se declare o funcionário, Irapuan de
Mello Barreto, Agente de Segurança
Legislativa D-CD-AL-015.5 — em vir-
tude da ocorrência de prescrição de-
terminante da extinção da punibilida-
de pelo licito de abandono de cargo,
exonerado, e vago o seu cargo, a par-
tir de 10 de fevereiro de 1970», delibe-
ração que, como já se viu, foi publi-
cada a 19.3.78, no Boletim de Pessoal
n? 556.

A douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, em parecer emitido pelo
ilustre 5? Subprocurador Geral, apro-
vado pelo eminente Procurador-
Geral da República, assim coloca a
questão:
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«O requerente, ex-servidor do
Quadro de Secretaria da Câmara
dos Deputados, impugna o ato da
Mesa que o exonerou ex officio em
face da ocorrência de prescrição da
falta em que incorreu por abandono
de cargo de guarda auxiliar, símbo-
lo PL-13. Alega que, ao lado da re-
percussão da decisão proferida no
MS 19.981, Relator Ministro
Rodrigues Alckmin, RTJ. 69/33, no
qual foi impetrante, a exoneração
ex officio não lhe poderia ter sido
aplicada porque inexistente no caso
o ânimo de abandono de cargo.

A requerida prestou informações
às fls. 79, através do Presidente da
Câmara dos Deputados, Deputado
Marco Maciel, encaminhando pare-
cer do Sr. Primeiro Secretário, de
8.3.78, no processo n? 8.406/73, apro-
vado pela Mesa na mesma data e
relatório conclusivo da comissão de
inquérito datado de 28.10.75.

Somos pelo não conhecimento do
mandado.

Preliminarmente temos que o ato
impugnado foi publicado no dia 19
de março de 1978, conforme fls. 104,
final. A impetração é datada de 4
de agosto, do corrente ano e, assim,
parece-nos evidente a intempestivi-
dade do pedido, pois decorridos
mais de 120 dias.

Acaso ultrapassada a preliminar
de intempestividade, pretende o
requerente exame da matéria de
fato.

Inicialmente, quanto ao alegado
pelo impetrante de que a
autoridade requerida obstou a reas-
stmção do cargo após a decisão pro-
ferida no MS 19.981, temos que se
trata de matéria prejudicada não
somente em face da presente impe-
tração mas, principalmente, por
não ser este o meio apropriado pa-
ra o cumprimento de sentença. Se,
de acordo com o raciocínio do impe-

trante, teria ele direito líquido e cer-
to para retornar ao serviço, isto é,
reassumir o cargo, após o decurso do
prazo de 20 dias de conclusão do pro-
cesso administrativo à autoridade
competente para a decisão final, nos
termos do art. 225 e seu § 1?, da Lei
1.711/52, e tal não ocorreu por obstá-
culo da autoridade requerida, temos
que o caso seria de reclamação ao
Egrégio Supremo Tribunal por des-
cumprimento do seu julgado no MS
19.981. Em verdade o que se pode de-
duzir dos autos é o comportamento
de recusa do impetrante em relação
ao laudo médico da Junta especiali-
zada daquela Casa do Congresso Na-
cional que o considerou como apto
para o serviço, enquanto ele, ampa-
rado em atestados e laudos Médicos
emitidos por terceiros, pretende a
prevalência destes em relação ao
laudo oficial. Comportamento este
que perdura há quase dez anos, me-
recendo saliência o fato de que du-
rante esse período o requerente se
encontra na cidade do Rio de Janei-
ro, obrigando inclusive a requerida a
designar Junta Médica para naquela
cidade examiná-lo. Trata-se, porém,
de matéria de fato de inadmissível
exame em mandado de segurança.

A aplicação da demissão ex officio
se fundamentou exclusivamente no
exame da matéria de fato envolvi-
da no caso, isto é, o impetrante pos-
sui o ânimo de abandono do cargo
em não se sujeitando ao regula-
mento médico da Casa. Conforme o
ato impugnado, fls. 101, «verbis»,
como bem registrou a Comissão de
Inquérito, «o indiciado assumiu,
conscientemente, o risco de vir a
ser punido por manter-se ausente
dos trabalhos, sem mesmo ter com-
parecido um dia sequer a esta Casa
para se defender perante a
Comissão ou para pleitear, como já
tem sido concedido, permissão pa-
ra reassumir o exercício do cargo,
o que descaracteriza perfeitamente
a alegação de que lhe faltou o
«animus abandonandi».
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Se conhecido, somos pelo indefe-
rimento do mandado de seguran-
ça.»

o relatório.

VOTO SOBRE PRELIMINAR

O Sr. Ministro Rafael Mayer (Rela-
tar) — O ilustrado Orgão do Ministé-
rio Público, ao suscitar a questão
preliminar sobre a decadência do
presente mandado de segurança,
aponta a certidão de fls.104, onde se
dá como publicado o ato impugnado
no Boletim de Pessoal da Câmara de
Deputados n? 556, referente à semana
de 13 a 19.3.1978, dado como sendo
esta última a data da publicação, e
como a impetração é de 4 de agosto,
parece-lhe evidente a intempestivida-
de do pedido, pois decorridos mais de
120 dias.

Acolho a preliminar, que me pare-
ce indisputável, sobre a
intempestividade do mandado, e por
Isso dele não conheço, pois ato publi-
cado adequadamente suscita a ciên-
cia presumida, no âmbito a que a pu-
blicação se destina.

São numerosos os precedentes, va-
lendo referir para exemplo e pela
identidade, o acórdão no MS 20.050—
DF, de 5.5.76, sendo Relatar o emi-
nente Ministro Thompson Flores,
constante da ementa a seguinte pro-
posição:

II — Se entre a data da publica-
ção, no Diário Oficial da União, do
ato impugnado e aquele em que foi
ajuizado o pedido decorreu prazo
superior a 120 dias, incide o art. 18
da Lei n? 1.533/510. (RTJ 78/419).

Em se tratando de decadência,
nem há suspensão nem interrupção
do seu curso, inclusive por motivo de
férias. Quando multo, seriam invocá-
veis precedentes deste Tribunal, rei-
terados no julgamento do RE n?
75.872—SP, de 21.5.76, sendo Relatar,
o eminente Ministro Antonio Neder
com a ementa:

00 prazo marcado no art. 18 da
Lei 1.533/51 para se ajuizar ação de
segurança, embora seja de deca-
dência, fica prorrogado até o pri-
meiro dia útil se o seu dies ad quem
recair num daqueles em que não há
expediente forense, obstáculo judi-
cial que impede o ajuizamento da
causa.» (RTJ. 78/461).

Nem assim, restaria beneficiado o
impetrante. Voto pelo não conheci-
mento.

EXTRATO DA ATA

MS 20.171 — DF — Rel., Min. Ra-
fael Mayer. Reqte. Irapuam de Mello
Barreto (Adv. Custódio Toscano).
Reqda. Mesa da Câmara dos Deputa-
dos.

Decisão: Não conheceram, unani-
memente.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs
Ministros Djaci Falcão, Thompson
Flores, Xavier de Albuquerque, Lei-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra, Mo-
reira Alves, Cunha Peixoto, Soares
Mtuloz, Decio Miranda e Rafael Ma-
yer. — 1? Subprocurador-Geral da
República, o Dr. Gilda Correa Fer-
raz.

Brasília, 16 de março de 1978. —
Dr. Alberto Veronese Aguiar, Secre-
tário do Tribunal Pleno.



R.T.J. 89	 47

HABEAS CORPUS M55.125 — RJ

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto
Paciente: Raymundo José da Silva — Impetrante: Cyro Amaro da Silva.

Habeas Corpus — Réu denunciado e absolvido em 1! Instância
pelos crimes previstos nos arts. 299 e 304 do Código Penal e condena-
do na Instância Superior como incurso no art. 298 do mesmo Estatuto
Penal.

Reconhecimento, pela instância «ad quem», de circunstância ele-
mentar do crime não contida, mesmo implicitamente, na denúncia.
Cerceamento de defesa configurado.

Habeas Corpus parcialmente deferido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes

autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de Julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
deferir parcialmente o pedido de
habeas corpus.

Brasília, 14 de Junho de 1977. —
Bilac Pinto, — Presidente — Cunha
Peixoto, Relator

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto — 1

— O advogado Cyro Amaro da Silva
ingressa com o presente pedido de
habeas corpus a favor de Raymundo
José da Silva, qualificado nos autos,
indigitando coator o eg. Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro,
que, reformando sentença absolutó-
ria de 1! Instância condenou o pa-
ciente á pena de um (01) ano e seis
(06) meses de reclusão, multa de Cr$
5,00, custas e taxa Judiciária, como
incurso no art. 298 do Código Penal.

O próprio impetrante assim sinteti-
za os fundamentos do pedido, in
verbis

«2.00 — «Data Venia» a coação é
ilegal. Isso porque a Egrégia Câma-
ra Criminal a quo acolhendo os ape-

los: do paciente, e do Ministério Pú-
blico, decidiu: a) excluir a medida
de segurança contida na sentença
absolutória por reconhecer que o
réu não é perigoso Já que a sua fo-
lha penal «muito se ameniza com o
resultado a que chegaram os pro-
cessos nela registrados»; b) conde-
nar o paciente, não pelo de falsida-
de ideológica apontado na denúncia
e do qual o réu se defendeu — art.
299 do Código Penal, mas pelo
crime previsto no art. 298 do Código
Penal — falsificação de documen-
tos, do qual o paciente não se defen-
deu; c) condenar o réu ti pena de
um ano e seis meses de reclusão e
multa de Cri 5,00 custas e taxa ju-
diciária, sem contudo considerar
que o paciente é primário, inexis-
tem agravantes, e sem fixar a
pena—base, como determina ex-
pressamente o artigo 42, I e II, do
Código Penal; d) fundamentar a de-
cisão condenatória em prova teste-
munhal suspeita, deixando de aco-
lher prova contida em declaração
escrita na presença de testemunhas
pelo cedente da posse das terras
que o paciente disputa com o
queixoso. Tanto a doutrina, como a
Jurisprudência remançosa, espe-
cialmente da Suprema Corte, são
de molde a Justificar a concessão
do habeas corpus.»
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Termina o impetrante por pedir se-
ja concedido o «Writ», absolvendo-se o
paciente do crime que lhe foi imputa-
do.

2 — Dada a complexidade da maté-
ria referente à nova classificação do
delito, feita pelo eg. Tribunal aponta-
do como coator, passo a transcrever
literalmente, a denúncia oferecida•
contra o paciente e o Acórdão conde-
natório, acostados, em fotocópias, às
fls. 206/207 e 224/227, respectivamen-
te.

Diz a denúncia:
«tj Promotor Público em

exercício neste Juizo, usando de
suas atribuições legais, vem, pe-
rante V. Exa. dar denúncia contra
Raimundo José da Silva, qualifica-
do a fls, vinte e um dos autos, por-
que, a fim de instruir ação de usu-
capião que intentava em seu be-
nefício na Vara de Registros
Públicos, o denunciado acostou à
mesma escritura pública de ratifi-
cação de cessão de posse e venda
de benfeitorias (fls. 6/7), ratifica-
ção de outro de igual teor, por ins-
trumento particular datado de 4 de
janeiro de 1952. Acontece que no di-
to documento particular (fls. 8) é
feita referência, na qualificação de
agricultor do denunciado, ao «De-
partamento de Agricultura do Esta-
do da Guanabara, antes Prefeitura
do Distrito Federal», Estado esse
da Federação que, à época não
existia, não estava mesmo sendo
cogitado, menos ainda sua denomi-
nação. Assim, inseriu o denuncia-
do, no aludido documento
particular, declaração falsa com o
fim de alterar a verdade sobre fato
Juridicamente relevante, fazendo
uso do mesmo em prejuízo de ter-
ceiros.

Estando, assim, incurso nas pe-
nas do art. 299 e 304 do Código Pe-
nal, requer o abaixo assinado se
instaure a ação penal, citando-se o
denunciado para todos os seus ter-
mos, sob pena de revelia,
intimando-se as testemunhas abai-

xo arroladas para deporem sobre o
fato, sob as penas da lei.
P. deferimento»
O eg. Tribunal de Justiça do Esta-

do do Rio de Janeiro, por sua vez,
assim decidiu:

«...Apelação Criminal n? 61773,
apelantes a Justiça e Raymundo
José da Silva, apelados os mesmos.

«Acorda a 1? Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro, por unanimidade,
em dar provimento a ambas as
apelações para çondenar o apelado
Raymundo José da Silva como in-
curso no art. 298 do Código Penal, a
um ano e seis meses de reclusão,
multa de Cr$ 5,00, custas e taxa
judiciária, e declarar sem efeito a
medida de segurança e mandar re-
meter cópias de peças dos autos à
Procuradoria Geral da Justiça a
fim de ser instaurada ação penal
contra José Maria da Silva.

1. — Atribuiu-se ao réu infração
dos artigos 299 e 304 do Código
Penal porque

«a fim de instruir ação de usu-
capião que intentava na Vara de
Registros Públicos, o denunciado
acostou à mesma escritura públi-
ca de ratificação de cessão de
posse e venda de benfeitorias,
ratifiçação de outro de igual teor,
por instrumento particular data-
do de 4 de janeiro de 1952. »

Assim exposto o fato, o repre-
sentante do Ministério Público
acrescenta observações e argu-
mento:

«Acontece que no dito documen-
to particular (fl. 8) é feita
referência, na qualificação de
agricultor do denunciado, ao
Departamento de Agricultura do
Estado da Guanabara, antes Pre-
feitura do Distrito Federal, Esta-
do esse da Federação que, à épo-
ca, não existia, não estava mes-
mo sendo cogitado, menos ainda
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sua denominação. Assim, inseriu
o denunciado, no aludido docu-
mento particular, declaração fal-
sa com o fim de alterar a verdade
sobre o fato juridicamente rele-
vante, fazendo uso do mesmo em
prejuízo de terceiros.»
2. — Os fatos, que os autos espe-

lham desde o inicio, são os seguin-
tes:

Raimundo José da Silva leva
ao Registro Público, em 4 de outu-
bro de 1968, instrumento particular
de cessão de direitos de posse, dati-
lografado, datado de 4 de janeiro de
1952.

Por esse papel, José Maria da Sil-
va transfere ao cessionário Rai-
mundo José da Silva «brasileiro,
casado, lavrador, registrado e
inscrito sob o n? 7321 do Departa-
mento de Agricultura do Estado da
Guanabara», todos os seus direitos
de posse de uma área de terreno li-
mitada na frente pelo Rio Portela,
numa extensão de 3.000m. à esquer-
da do Canal de Sernampetiba...»,
incluídas benfeitorias (fls. 10) .

Em 11 de outubro de 1963 as par-
tes firmaram no Cartório do 9?
Ofício de Notas escritura pública de
ratificação de cessão da posse e
venda das benfeitorias. A escritura
se reporta ao escrito particular «de
4 de janeiro de 1952» (fl. 6).

Esta escritura foi usada pelo
«cessionário» em ação de usuca-
pião no juízo da especializada
(fl. 6). E fora de juízo, como em se-
guida, se verá.

(c) Informou o detetive Mauro de
Holanda Rodrigues que em várias
oportunidades investigou fatos rela-
tivos a pendência entre Pasquale
Mauro e Raimundo José da Silva;
solicitou aos mesmos apresentas-
sem documentos referentes às
áreas de terras disputadas; o pri-
meiro, Pasquale, apresentou docu-
mentos de propriedade da área
questionada com o segundo, Rai-

mundo, devidamente registrados
no 9? Oficio de Notas, enquanto que
Raimundo José da Silva apresentou
dois documentos, o de fl. 6 e o de fl.
10; observado„ pelo declarante, que
o de fl. 10 de 1952, fazia referência
ao Estado da Guanabara, inquiriu
Raimundo sobre a incoerência, dele
ouvindo que fizera tal documento
com base no de fl. 6 explicação que
não satisfez o declarante, investi-
gante (fl. 25 v). Em Juízo, o deteti-
ve, como testemunha, repetiu as
mesmas informações ( fl. 48).

A escritura foi, portanto, usada,
também na 18! Delegacia de
Policia, quando a autoridade solici-
tou às partes exibissem documen-
tos comprobatórios das respectivas
posse ou propriedade.

O indiciado (ora apelante)
alegou que o documento no qual
aparece como tendo feito em 1952,
referência ao Estado da Guanabara
«é a cópia de documento datado e
assinado em 1952»; a referência ao
Estado da Guanabara «foi feita por
inadvertência» (fl. 22-v). Entretan-
to esse original não apareceu até a
presente data.

Figuram com testemunhas no
escrito particular, datilografado,
José Francisco de Assis Leal e Má-
rio Alves Cezário.

José Francisco de Assis, arrolado
como testemunha pelo réu, foi
substituído, a requerimento do ar-
rolante (fl. 40).

Mário Alves Cezário depôs, arro-
lado pelo acusado, mas não disse
uma palavra sequer a respeito do do-
cumento, em que figurou como
testemunha (fl. 57).

Na verdade é que o réu, depois,
exibiu a Declaração de fl. 70, firma-
da por José Maria da Silva, que
pretende atestar a existência de um
documento anterior e afirma haver
assinado outro contrato particular
de cessão com data de 4 de janeiro de
1952 a pedido de Raimundo.
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Fica-se na mesma. A testemunha
é substituída e faz-se declaração à
parte. Declaração sem forma nem
figura de juízo, desvaliosa no cotejo
da prova em conjunto.

— Dos itens 1 e 2 se infere que o
apelante forjou, falsificou, por
volta de 1963, o documento particu-
lar de 6, para se fazer passar por
cessionário de terras e benfeitorias
nas pendências, já em juízo, Já pe-
rante autoridades policiais, com
Pasquale Mauro ou quem quer que
seja. Esse instrumento com a men-
cionada (mas falsa) data de 1952,
com a roupagem da escritura públi-
ca que se lhe acrescentou em ato
notarial de ratificação, constitui,
em rigor, o falsum.

A incongruência da menção ao
Estado da Guanabara em 1952 é
apenas um sinal da falsidade, de
que por volta de 1963 se forjou um
«titulo» como se criado em 1952.

— Com ou sem registro, o pa-
pel, de origem ilícita, falso,
produziu efeitos.

5. — O Dr. Juiz a quo não poupou
a figura do apelado; reconhece que
o documento foi forjado, declarou
que o réu cometeu fraude, mas,
com argumentos que fogem á reali-
dade ora apresentada, viu «absolu-
ta ineficácia do instrumento», ten-
tativa impossível.

O próprio apelante, buscando
livrar-se da medida de segurança,
sem deontologia ativa à sentença a
pecha de ostentar complicada
argumentação (fl. 122, final).

Não tem razão, nesse particular,
o alegante, embora a decisão recor-
rida, sem desdeiro de seu prolator,
não seja modelo de clareza, espe-
cialmente no conjugar a indicação
dos motivos de fato e de direito em
que se funda e o dispositivo absolu-
tório ( art. 381, III, e V, do Cód. de
Processo Penal).

— Responde o apelado por uso
de documento particular por ele
falsificado, considerada a falsifica-
ção meio a fim, segundo conhecida
e bem seguida corrente doutriná-
ria.

— A liberdade vigiada, imposta
por força da decisão absolutória e
do disposto nos arts. 76 e 94 do Códi-
go Penal, deve excluir-se já em vir-
tude de haver sido afastada a hipó-
tese de crime impossível (arts. 14 e
94, III, do Código Penal), já porque
não demonstrada a periculosidade
do réu, cuja folha de antecedentes
muito se ameniza com o resultado a
que chegaram os processos nela re-
gistrados.
3. — Prestadas as informações de

lei, que nada acrescentam que possa
interessar ao exame do feito, a Pro-
curadoria-Geral da República, me-
diante parecer da lavra do douto
Procurador-Geral, Prof. Henrique
Fonseca de Araújo, manifesta-se no
sentido «de que seja indeferido o pe-
dido, ou, caso assim entenda o colen-
do Tribunal, deferido parcialmente,
para reduzir-se a pena imposta a um
ano de reclusão».

O parecer em epígrafe tem o se-
guinte teor

1. — O impetrante, para argüir
a nulidade do acórdão de fls.
194/197 — que condenou o paciente
a 1 ano e 6 meses de reclusão, como
incurso no art. 298 do Código Penal
— suscita as seguintes alegações:
a) ofensa aos arts. 384 e 617 do
C.P.P.; b) falta de justificação de
fixação da pena além do mínimo le-
gal; c) má apreciação da prova.

2. — De logo, pode ser refutada, a
última alegação, pois não cabe, no
âmbito do «habeas corpus», o apro-
fundado exame das provas, visando
o cotejo e a prevalência de umas
sobre outras (como quer o pacien-
te, para que se considere sem ne-
nhum valor o depoimento de uma
testemunha e se acolha o teor de
declaração extrajudicial firmada
por outrem).
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— No que tange à desclassifica-
ção operada pelo acórdão, todavia,
entendemos que não assiste razão
ao impetrante.

— A denúncia atribui ao pa-
ciente os crimes do art. 299 e 304 do
Código Penal, para isso afirmando
que o denunciado inseriu, em docu-
mento particular, declaração falsa,
com o fim de alterar a verdade so-
bre fato juridicamente relevante,
fazendo uso do mesmo, em prejuízo
de terceiros.

— O documento em causa con-
sistia em instrumento particular
(de 4/1/52) de cessão de posse e
venda de benfeitorias, no qual, ao
ser qualificado o denunciado, como
agricultor, fez-se referência ao seu
registro no «Departamento de Agri-
cultura do Estado da Guanabara,
antes Prefeitura do Distrito Fede-
ral», «Estado esse da Federação
que, à época não existia, não estava
mesmo sendo cogitado, menos ain-
da sua denominação» (sic) (v. f
.16).

— O aresto condenatório, en-
tretanto que reformou sentença ab-
solutória de primeiro grau (fls.
131/134) — responsabilizou o pa-
ciente «por uso de documento parti-
cular por ele falsificado, considera-
da a falsificação meio a fim, segun-
do conhecida e bem seguida corren-
te doutrinária» (v. f . 197) e o con-
denou, na parte dispositiva do acór-
dão, como incurso nas sanções do
art. 298 do Código Penal.

— Só aparentemente procede a
alegação de que a desclassificação
operada pelo acórdão para dar ao
fato definição jurídica diversa da
constante da denúncia teria desa-
tendido o disposto no art. 384 de seu
parágrafo único do Código de Pro-
cesso Penal, quando manda dar
vista ao réu ou determina o adita-
mento da denúncia:

— E que a leitura do v acórdão
demonstra, inequivocamente, que o
Tribunal reconheceu a existência

dos crimes de falsidade ideológica
e do uso do documento ideologica-
mente falsificado, previstos, res-
pectivamente, nos artigos 299 e 304
do Código Penal. Apenas, de acordo
com o que entendeu ser a melhor
doutrina deu como absorvido o cri-
me de falsificação pelo de uso do
documento falso.

— Basta que se leiam os se-
guintes tópicos do v. acórdão,
verbis:

«3. — Dos itens 1 e 2 se infere
que o apelante forjou, falsificou,
por volta de 1963, o documento
particular de 6, para se fazer pas-
sar por cessionário de terras e
benfeitorias nas pendências, já
em juizo, já perante autoridades
policiais, como Pasquale Mauro
ou quem quer que seja. Esse ins-
trumento com a mencionada
(mas falsa) data de 1952, com a
roupagem de escritura pública
que se lhe acrescentou em ato no-
tarial de ratificação, constitui,
em rigor, o [algum,

A incongruência da menção ao
Estado da Guanabara em 1952 é
apenas um sinal da falsidade, de
que por volta de 1963 se forjou um
«titulo» como se criado em 1952.

6. — Responde o apelado por
uso de documento particular por
ele falsificado, considerada a fal-
sificação meio a fim, segundo
conhecida e bem seguida corrente
doutrinária.»

— Mais, ainda. Espancando
qualquer dúvida de que a referên-
cia ao art. 298, no ~Iam é mero
equívoco, a respectiva ementa
expressamente declara o paciente
incurso no art. 304 do Código Penal,
um dos preceitos em que o mesmo
foi denunciado, verbis:

«Uso de documento falso.
Comete o crime do art. 304 do

C. Penal aquele que usa perante



52 R.T.J. 89

autoridade policial e em ação de
usucapião documento particular
falsificado para se fazer passar
por cessionário de terras a benfei-
torias.»

— Não houve, pois, desclassi-
ficação ilegal dos crimes imputa-
dos ao paciente, na denúncia (arts.
299 e 304), mas condenação apenas
por um deles ( art. 304), ou seja, o
crime-fim.

— Igualmente, no que tange à
fixação da pena acima do mínimo
legal, sem fundamentação não pro-
cede o pedido.

— Embora de forma lacônica
e Implícita, o v. acórdão justifica a
fixação da pena pouco além do
grau mínimo, ou seja 1 ano e 6 me-
ses, quando o mínimo legal é de 1
ano.

— Depois de dizer que « O Dr.
Juiz a quo não poupou a figura do
apelado»,' afasta a tese aceita pela
sentença de se tratar de crime im-
possível, para excluir a medida de
segurança constante de liberdade
vigiada, não só por ter afastado
aquela hipótese, mas porque enten-
de que a folha de antecedentes do
paciente, levada em conta pelo juiz
para reconhecer a periculosidade
do acusado («...é perigoso e já foi
processado três vezes por furto» —
fls. 134), «muito se ameniza com o
resultado a que chegaram os pro-
cessos nela registrados» (acórdão,
fls. 197).

15. — Ainda que não se aceitem
essas considerações como justifica-
tivas do acréscimo de 6 meses ao
mínimo legal, seria o caso de sim-
plesmente, deferir-se o pedido ape-
nas para reduzir a pena a 1 ano, els
que não importaria no exame da
prova, mas tão somente apreciação
do v. acórdão».
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto ( Rela-
tor ) — 1 — Três são os fundamentos
da impetração, a saber:

Haver o eg. Tribunal indigitado
coator condenado o paciente como
Incurso nas penas do art. 298 do Códi-
go Penal, sendo que o mesmo fora
denunciado pelos crimes previstos
nos arts. 299 e 304 do mesmo estatuto
penal e orientara toda sua defesa
nesse sentido;

Não estar fundamentada a fixa-
ção da pena, pois o Acórdão condena-
tório não fez sequer referência aos
elementos contidos no art. 42 do Códi-
go Penal, deixando ainda de fixar a
pena-base, e, entretanto, condenou o
paciente acima do mínimo legal;

C) Estar a decisão condenatória
fundamentada em prova inidônea,
desprezando outras provas de maior
valia jurídica.

— Como bem pondera o douto
Procurador-Geral, o último funda-
mento não pode merecer maior exa-
me, pois, através dele, pretende o im-
petrante o reexame, de toda aprova do
processo para aferição da justiça ou
injustiça da condenação, o que é defe-
so na via estreita do habeas corpus.

— O segundo fundamento, por
outro lado, depende da procedência
ou não do primeiro, pois, não ocor-
rendo a primeira hipótese, estaria ele
prejudicado.

4. — Passo, pois, ao exame do pri-
meiro fundamento da impetração, ou
seja, nulidade do Acórdão condenató-
rio por haver reconhecido contra o
paciente a prática de crime diverso
dos que lhe foram imputados na de-
núncia, ao arrepio dos arts. 384 e 617
do Código de Processo Penal.

Não resta dúvida de que a condena-
ção pelo crime previsto no art. 298 do
Código Penal, In casu, implica em no-
va definição jurídica do fato, «em
conseqüência de circunstância ele-
mentais não contida, explicita ou im-
plicitamente na denúncia», como
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bem demonstra o tópico da peça ves-
tibular acusatória que passo a trans-
crever, verbis:

«Assim, inseriu o denunciado, no
aludido documento particular,
declaração falsa com o fim de alte-
rar a verdade sobre o fato juridica-
mente relevante, fazendo uso do
mesmo em prejuízo de terceiros»

Já o art. 298 incrimina a falsifica-
ção, no todo ou em parte, de docu-
mento particular, ou alterar docu-
mento particular verdadeiro, fato
bem diverso do anterior e que, por is-
to mesmo, não pode estar, sequer
implicitamente, contido na denúncia
lida no relatório.

A Súmula deste colendo Supremo
Tribunal Federal, em seu verbete n?
453, declara expressamente que «não
se aplicam á segunda instância o art.
384 e parágrafo único do Código de
Processo Penal», vale dizer, é defeso
ao Tribunal reformar sentença de 1?
grau para determinar seja o réu pro-
cessado por crime cuja nova classifi-
cação implique no reconhecimento de
circunstância elementar não contida,
explicita ou implicitamente, na
denúncia ou queixa.

E é fácil entender o alcance da Sú-
mula, em interpretação ao art. 617 do
C.P.P.: se o Tribunal de 2? Instância
assim procedesse, estaria
antecipadamente reconhecendo como
provada a prática de outro crime, fi-
cando o juiz de 1? grau, pelo prejulga-
mento da instância superior, obriga-
do ao prévio reconhecimento desse

 obriga-,

crime, de nada valendo, em conse-
qüência, a nova defesa ou prova pro-
duzida pelo réu.

Suprimir-se-ia uma instância no
julgamento da causa, o que é vedado
por lei.

A douta Procuradoria-Geral enten-
de que o Acórdão recorrido não
incorreu nesse vício, por dois funda-
mentos:

Embora a parte dispositiva do
Aresto impugnado refira-se expressa-
mente ao art. 298 do Código Penal, a
sua ementa menciona o art. 304 do
mesmo Código;

A leitura do referido Acórdão
convence de que o paciente foi conde-
nado, efetivamente, pela prática do
crime previsto no art. 304 e não do
tipificado no art. 298, como erronea-
mente consta de sua parte dispositi-
va.

Não me convenci, data venta, de
que seja possível extrair-se, com evi-
dente prejuízo para o réu, tais con-
clusões.

Em primeiro lugar, é curial que a
ementa tem caráter meramente
enunciativo, não podendo prevalecer
contra a parte dispositiva do Acór-
dão, como, reiteradamente, vem de-
cidindo este Pretório Excelso.

Não faz ela parte do corpo do ares-
to, tanto assim que vários tribunais
dela não fazem uso, sem que essa
omissão invalide seus julgados.

Assim, é de todo irrelevante, ao
exame da matéria sub judIce, o teor
da ementa.

A Segunda conclusão, embora pos-
sa impressionar à primeira vista,
não resiste, data venta, a um exa-
me mais profundo.

A leitura do Acórdão cuja nulidade
se pretende, em sua motivação, de-
monstra claramente que a eg. Ca-
mara julgadora realmente desprezou
a capitulação contida na denúncia de
que o paciente inserira declaração
falsa em documento particular ver-
dadeiro para concluir que dito pa-
ciente falsificara todo o documento
em questão, fato este que sequer im-
plicitamente pode ser vislumbrado
na peça vestibular acusatória.

E se é verdade que a mesma Câ-
mara entendeu ser essa falsificação
meio para a prática de outro crime —
uso do documento falsificado —, não
é menos exato que o crime-fim, no
caso presente, está condicionado à
efetiva prática do crime-meio, o , se-
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ia, a reconhecida prática, pelo pa-
ciente, da falsificação total de docu-
mento particular.

Ora, o paciente defendeu-se, duran-
te toda a instrução criminal, e ainda
nas contra-razões da apelação, da
acusação de ter inserido declaração
falsa no documento reputado verda-
deiro; assim, é óbvio que não poderia
prever e, conseqüêntemente, se res
guardar, da acusção, não contida na
denúncia, de haver falsificado o do-
cumento.

E evidente o cerceamento de defe-
sa, não passível de correção na
Instância superior, por força da
Súmula referida.

Isto posto, defiro o habeas corptts,
em parte, para, anulando o V. Acór-
dão condenatário, na parte em que
deu provimento ao recurso de

apelação interposto pelo Ministério
Público, determinar que outro seja
proferido, nos termos da denúncia.

EXTRATO DA ATA

HC 55.125— RJ — Rel., Min. Cunha
Peixoto. Pte. Raymundo José da Sil-
va. Impte: Cyro Amaro da Silva.
Decisão: Deferido parcialmente, nos

termos do voto do Min. Relator, à
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs. Mi-
nistros Antônio Neder, Rodrigues
Alckmin e Cunha Peixoto. —
Subprocurador-Geral da República,
Dr. Antônio Torreão Braz.

Brasília, 14 de junho de 1977 —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário

ti
HABEAS COFtPUS N? 55.232 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Paciente: Mario Garibaldi

Habeas corpus — Julgamento pelo Tribunal do júri — Ausência de
intimação do réu da sentença de pronúncia — nulidade reconhecida
em correição parcial mas não comunicada oficialmente ao Juiz antes
do julgamento pelo Tribunal do júri — impossibilidade de seu
reconhecimento de oficio pelo Tribunal, ao julgar recurso de apelação
interposto pelo Ministério Público, visando exclusivamente o mérito
da decisão que absolveu o acusado — (Súmula 160 e arts. 563, 565 e 570
do C.P.P.).

Habeas corpus deferido.
ACÓRDÃO	 RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
deferir o pedido de habeas corpus.

Brasília, 08 de junho de 1977 —
Bllac Pinto, Presidente — Cunha
Peixoto, Relator

O Sr. Ministro Cunha Peixoto — 1
— O bem elaborado parecer da
Procuradoria-Geral da República,
subscrito pelo douto Procurador-
Geral, Professor Henrique Fonseca
de Araújo, expõe com clareza e pro-
priedade a matéria, pelo que o adoto
como relatório, in verbis:

«1.2 — Os fatos que culminaram
com o v. acórdão de fls. 56/68,
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contra o qual se insurge o paciente
Mario Garibaldi, podem assim ser
resumidos:

O Paciente foi denunciado junta-
mente com Milton Lopes, José Luiz
de Lima e Luiz Orestes, ele por ho-
micídio tentado e estes pelo crime
definido no art. 176 do Código Pe-
nal. O Dr. Juiz de Direito absolveu
liminarmente o paciente e conde-
nou os três outros réus. Recorreu
de oficio. Recorreu também o Dr.
Promotor. Foi certificado o trãnsito
em julgado da condenação dos três
réus.

A 2! Cãmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça anulou a sentença,
sob o fundamento de que não era
licito ao Juiz proferir decisão de
mérito sobre os três réus condena-
dos; determinando fosse proferida
nova decisão. Houve embargos,
mas mantido o acórdão embarga-
do.

Proferiu o Dr. Juiz de Direito no-
va sentença, absolvendo o Pacien-
te, sem se pronunciar sobre os três
outros réus. Novo recurso de oficio
e nova apelação do Dr. Promotor.
Deu-lhe provimento a 2! Câmara
Criminal para decretar a pronúncia
do Paciente por tentativa de ho-
micídio.

Baixaram os autos. Requereu o
Ministério Público a intimação

-pessoal do Paciente, sendo o pedido
indeferido pelo Dr. Juiz de Direito,
que entendeu suficiente a intima-
ção por edital e a que fora feita na
pessoa de seu advogado.

Inconformado, requereu o dr.
Promotor correição parcial, ao
mesmo tempo em que oferecia o
libelo.

Deferiu a 2! Cãmara Criminal o
pedido de correição, mandando
intimar pessoalmente o Paciente e
anulando todos os atos praticados
sem essa providência.

Ocorre que quando a comunica-
ção dessa decisão chegou ao conhe-
cimento do dr. Juiz de Direito, já se

tinha realizado o julgamento pelo
Tribunal do Júri, que negou o quesi-
to relativo à intenção de matar. O
dr. Juiz julgou prejudicado os da-
mais quesitos e proferiu sentença
absolvendo o Paciente.

Recorreu, então, o Ministério Pú-
blico, sustentando, inicialmente, a
validade do julgamento efetuado,
eis que a correição não tinha efeito
suspensivo, a comunicação do seu
provimento chegou ao conhecimen-
to do dr. Juiz depois de realizado o
Júri, e nenhum prejuízo decorrera
para o Paciente pelo fato de não ter
sido intimado pessoalmente, já que
comparecera ao julgamento e fora
absolvido. No mérito, pediu a nuli-
dade do julgamento, por contrária
à evidência dos autos a negativa da
intenção de matar, ou, se aceita es-
sa conclusão, o provimento do ape-
lo para ser o Paciente condenado
pelo crime de lesões corporais.

A egrégia 2? Cãmara Criminal,
porém, apreciando a apelação, hou-
ve por bem provê-la para anular o
julgamento, eis que não fora
obedecida a decisão proferida na
correição, que determinara a inti-
mação pessoal do Paciente do des-
pacho de pronúncia, com a anula-
ção de todos os atos processuais
posteriores.

Contra esse acórdão é que se diri-
ge a presente impetração, onde o
Paciente sustenta a ilegalidade da
decisão, seja em face dos preceitos
legais pertinentes às nulidades, seja
por contrariar a Súmula 160.

Entendo que tem razão o Pacien-
te, foi reconhecida nulidade contra
o Paciente, não alegada pelo Minis-
tério Público, nem pela defesa,
qual a de anular julgamento em
que aquele fora absolvido.

Ademais, a anulação contraria
princípio geral de processo de que
não se anula ato por defeito de for-
ma quando tenha ele alcançado seu
objetivo, bem como o disposto nos
arts. 563 e 570 do Código de Proces-
so Penal, verbis:
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«Art. 563 — Nenhum ato será
declarado nulo, se da nulidade
não resultar prejuízo para a acu-
sação ou para a defesa.»

«Art. 570 — A falta ou a nulida-
de da citação, da intimação ou
notificação, estará sanada, desde
que o interessado compareça an-
tes de o ato consumar-se, embora
declare que o faz para o único fim
de argui-l&»

Efetivamente, nenhum prejuízo
decorreu de ausência da intima-
ção pessoal do Paciente, que com-
pareceu ao julgamento pelo Júri,
sanando, assim, aquela falta, su-
prida pela intimação de seu advo-
gado.

Opinamos, assim, no sentido de
que seja concedida a ordem de
habeas coupus para que a egrégia
2? Câmara Criminal julgue o
mérito da apelação do Ministério
Público.»
o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto (Re-
lator) — 1 — O Acórdão contra o qual
investem os impetrantes, em sua
parte conclusiva, tem o seguinte teor,
In verbis:

«Acordam, por unanimidade de
votos, os Juízes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado, adotado o rela-
tório de fls., declarar, de oficio,
nulo o julgamento do réu apelado
pelo Tribunal do Júri da Comar-
ca, prejudicada a apelação da
Justiça Pública...». (f. 611.

2 — E evidente, como esclarece a
douta Procuradoria-Geral, a
incidência da Súmula deste Pretória
Excelso, em seu verbete 160, ao caso
sub judIce, pois a mesma estabelece
ser «nula a decisão do Tribunal que
acolhe, contra o réu, nulidade não ar-
güida no recurso de acusação, ressal-
vados os casos de recurso de ofício».

3— No caso em exame, o réu foi ab-
solvido pelo Tribunal do Júri, tendo o
representante do Ministério Público,
reconhecendo expressamente a
validade formal do referido julga-
mento, apelado apenas quanto ao mé-
rito, não arguindo conseqüentemente,
qualquer nulidade.

E cutia que as decisões do Tribu-
nal do Júri não estão sujeitas a recur-
so de ofício, inaplicando-se, pois, a
parte final da Súmula referida.

4 — Por outro lado, o fundamento
do Acórdão ora impugnado, no senti-
do de que, já tendo sido proferida De-
cisão na correição parcial determi-
nando a repetição dos atos proces-
suais subseqüentes á pronúncia, por
falta de intimação pessoal do pacien-
te para conhecimento dessa última
decisão, invalida o julgamento profe-
rido pelo Tribunal do Júri, peca pela
base.

Primeiro, porque, muito antes da
decisão proferida na correição, que
se deu a 14.06.76, o paciente já toma-
ra conhecimento da pronúncia, vez
que o libelo foi recebido pelo Juiz em
24.02.76, do qual, forçosamente, para
a formalização do julgamento pelo
Tribunal do Júri, foi entregue cópia
ao réu, no prazo de três dias, como
preceitua o art. 421 do Código de
Processo Penal. Assim, a omissão
quanto à intimação pessoal do réu já
estava suprida e, não tendo a correi-
ção parcial efeito suspensivo,
nenhuma precipitação pode ser im-
putada ao magistrado, ao designar a
data do julgamento.

Aplica-se, pois, o art. 570 do mesmo
estatuto processual.

Segundo, porque, tendo o paciente
sido absolvido, e interessando
somente a ele, para resguardo de sua
defesa, a formalidade da intimação
pessoal, omissão esta já suprida,
repita-se, não poderia o eg. Tribunal
indigitado coator prevalecer dessa ir-
regularidade, mesmo se ainda exis-
tente, para proferir decisão que veio
causar prejuízo justamente ao réu,
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ora paciente, como determina o art.
565 do mesmo Código, em sua parte
final.

Finalmente, como corolário desse
fundamento, a validade formal do
julgamento pelo Tribunal do Júri
robustece-se ainda mais à simples
leitura do art. 563, também do estatu-
to processual, que, como bem lem-
brou a douta Procuradoria-Geral, de-
clara expressamente que «nenhum
ato será declarado nulo, se da nulida-
de não resultar prejuízo para a
acusação ou para a defesa».

Assim, além da aplicação impera-
tiva do disposto na Súmula, em seu
verbete 160, vários dispositivos do
Código de Processo Penal, retro e su-
pra referidos, amparam a pretensão
dos impetrantes, no sentido de que
seja cassado o Acórdão que, reconhe-
cendo nulidade não arguida pela acu-
sação, a qual somente poderia inte-
ressar ao paciente, anulou o julga-
mento pelo Tribunal do Júri, que lhe
foi favorável.

Por estes motivos defiro o habeas
corpus para o fim de, cassando o
Acórdão que anulou o julgamento a
que se submeteu o paciente, julgue a
eg. Câmara competente o mérito do
recurso de apelação interposto pele
Ministério Público.

EXTRATO DA ATA

HC 55.232 — SP. — Rel , Min. Cu-
nha Peixoto. Pte.: Mario Garitaldi.
Imptes.: Luiz Gonzaga Belluzzo e ou-
tro.

Decisão: Deferido, nos termos do
voto do Ministro Relator, à
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à sessão os Srs. Mi-
nistro Antônio Neder, Rodrigues
Alckmin e Cunha Peixoto.
Subprocurador-Geral da República,
Dr. Antônio Torreão Braz.

Brasília, 7 de junho de 1977 —
António Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 55.807 — SP

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves
Recorrente: Célio Aparecido — Recorrido: Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo.

Trancamento de ação penal. Possível equivoco do
enquadramento Jurídico dos fatos, que constituem crime em tese, pe-
la denúncia não a torna inépta, pois a ele não está adstrito o juiz.

Na ação penal, poderá o paciente defender-se amplamente, para
demonstrar que os fatos alegados na denúncia não são verdadeiros,
bem como que os depoimentos a ele adversos, prestados no inquérito
policial, emanaram de pessoas suspeitas.

Sendo o inquérito policial meramente informativo, irregularida-
des acaso nele ocorrentes não viciam a ação penal.

Recurso ordinário a que se nega provimento
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata

do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.

Brasília — DF., 24 de fevereiro de
1978 — Mac! Falcão, Presidente. —
Moreira Alves, Relator.
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Moreira Alves — É
este o teor do acórdão recorrido (fls.
146-150):

«Acordam, em Sessão das Câma-
ras Conjuntas Criminais do Tribu-
nal de Justiça, por votação unâni-
me, denegar a ordem.

Custas na forma da lei.
Em favor de Célio Aparecido, de-

nunciado perante o Juizo da Quarta
Vara de Jundial, por desacato, de-
sobediência e resistência qualifica-
da, o Bel. Costantino Uzzum impe-
irou ordem de habeas corpus coli-
mando o trancamento da ação pe-
nal.

A inicial história que Benedita
Gonçalves e seu marido eram em-
pregados do Espólio de Benedito
Mecatti, proprietário de uma área
de terras no Município de Cajamar.
Inobstante a condição de emprega-
dos, obtiveram o cadastramento no
INCRA de determinada gleba situa-
da dentro da área referida, outor-
gando, a seguir, escritura de cessão
de direitos possessórios a terceiros,
os quais pretenderam tomar posse
das terras.

A pretexto de estar sendo impedi-
da de entrar em sua propriedade,
Benedita solicitou providências po-
liciais, tendo a autoridade, acompa-
nhada de um P.M e de terceiros,
comparecido ao local, encontrando
a porteira fechada com uma
corrente. Solicitou aos que se en-
contravam por trás da mesma a
abertura do cadeado, sendo sua so-
licitação recebida com risos e cha-
cotas. Ante a situação criada, o Dr.
Delegado de Polícia retirou-se e
instaurou inquérito policial, resul-
tando na ação penal mencionada.

Ante os fatos descritos sustenta o
impetrante:	 •

a) inépcia da denúncia por im-
possibilidade de ocorrência conco-
mitante dos três delitos;

atipicidade de conduta, de vez
que o paciente recebera ordens dos
proprietários do imóvel, no sentido
de não permitir a entrada de estra-
nhos, ordens essas que foram con-
validadas por decisão judicial, em
ação de manutenção de posse ajui-
zada pelo Espólio de Benedito Me-
catti;

o inquérito foi irregularmente
instaurado na Delegacia Seccional
de Jundiá, quando deveria ser tra-
tado na Corregedoria da Polícia da-
quela comarca, face ao envolvi-
mento de uma autoridade policial;

as testemunhas ouvidas no in-
quérito são todas suspeitas de par-
cialidade;

há falta de justa causa pela
inexistência de delito.

Solicitadas e prestadas informa-
ções, opinou a douta Procuradoria
Geral da Justiça, após a juntada
aos autos dos documentos de fls.,
pela denegação da ordem.

Os fatos prendem-se à disputa pe-
la posse de terras no Município de
Cajamar, matéria essa objeto de
ações de reintegração e manuten-
ção de posse em curso na Comarca
de Jundiaí.

Do que interessa na parte crimi-
nal é que uma empregada ou arren-
datária do Espólio que teria o
domínio da área, outorgara a ter-
ceiros escritura de cessão de seus
direitos sobre parte da gleba. Impe-
dida de ingressar em seu rancho,
recorreu à autoridade policial. A
denúncia, que o impetrante averba
de inepta, narra que no local, a au-
toridade policial, que pessoalmente
chefiava a caravana, encontrou
uma porteira fechada a correntes e
cadeado, impedindo a passagem.
«A cem metros dessa porteira —
prossegue a denúncia — achavam-
se diversos elementos, aos quais se
dirigiu aquele Delegado, dizendo:
«por favor, venham até a porteira
que eu preciso falar com vocês».
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Como não fosse atendido, o P.M An-
tenor Cardoso dos Santos, que
acompanhava o Delegado de
Policia pediu também a presença
daqueles elementos. Estes porém,
permaneciam onde se encontra-
vam, e àqueles pedidos respondiam
com risos e chacotas, até que um
deles, Célio Aparecido, qualificado
a fls., aproximou-se da aludida por-
teira. A citada autoridade solicitou-
lhe dai a abertura da porteira a fim
de que pudesse, em companhia do
referido miliciano e de Benedita
Gonçalves, retirar as roupas e obje-
tos pessoais dos familiares desta.
No entanto, Célio Aparecido res-
pondeu: aqui não entra ninguém;
venha me pegar; passe para cá pa-
ra ver o que te acontece; pode pular
para ver se me prende; pula e veja
se me prende».

É o que consta da denúncia.
Consigne-se, inicialmente, que a

autoridade policial não compareceu
ao local para assegurar ou reinte-
grar a posse de quem quer que
fosse nas terras objeto de litígio no
juizo civel. Simplesmente atendeu
a pedido de quem pretendia retirar
seus pertences do local. Nesse pon-
to a impetração procura baralhar
as situações, insinuando que a
autoridade policial agia favorecen-
do interesses escusos de grileiros.
Nada tem a ver a disputa das ter-
ras com intervenção policial.

A denúncia, tem o impetrante pa-
ra si, é inepta por ser impossível a
ocorrência das três infrações pe-
nais concomitantemente.

Ora, inépcia formal não há, e a
capitulação adequada será dada a
final, por ocasião da sentença, e
tendo em vista o que restar apura-
do na instrução. Aliás, não há a ale-
gada impossibilidade absoluta de
ocorrer um concurso material das
três infrações.

Por outro lado, a clara insinua-
ção do emprego de força física, de
molde a impedir a execução de ato

legal, constitui em tese elemento
que caracteriza o crime de resis-
tência.

A conduta do paciente, que afir-
ma haver recebido ordens de seu
empregador, não foi atípica. E cer-
to que o Espólio de Mecatti,
posteriormente, obteve liminar em
ação de manutenção de posse. Mas,
como ficou ressaltado, a posse liti-
giosa nada tinha a ver com a inter-
venção policial.

As irregularidades pertinentes ao
inquérito policial são vazias de con-
teúdo. Trata-se de mera peça infor-
mativa, e não há lei alguma que de-
termine seja procedida perante a
corregedoria judicial, quando um
dos envolvidos seja autoridade poli-
da'.

A derradeira tem-se que eventual
parcialidade das testemunhas ouvi-
das no inquérito em nada o invali-
dam. Na instrução processual terá
a defesa do paciente meios para
provar o interesse das mesmas no
desfecho da ação.

Inocorre, portanto, falta de justa
causa para a instauração da ação
penal. Dos elementos de informa-
ção extrai-se que houve ofensa à
autoridade policial que agia no
exercido de suas funções. Houve de-
sobediência e palavras inamisto-
sas, que identificam o desacato.

Através de habeas corpus, dene-
gado pelo Magistrado da Comarca,
e confirmado em grau de recurso
pelo Egrégio Tribunal de Alçada, o
paciente tentou o trancamento do
inquérito. Este, transformado em
peça base para a denúncia, não so-
freu qualquer alteração, não
havendo por que trancar-se, agora,
a ação penal já instaurada.

Finalmente consigne-se que a es-
critura de declaração de fls. 122,
por se tratar de ato unilateral, não
tem o condão de impedir o prosse-
guimento do feito, em cuja instru-
ção, com observância do contradi-
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tório, a matéria probatória esclare-
cerá os fatos devidamente.

Nessa conformidade, denega-se a
ordem».
A fls. 167/171, assim se manifesta a

Procuradoria-Geral da República,
em parecer do Dr. Alvaro Augusto
Ribeiro Costa:

Cuida-se de recurso ordinário
que, insurgindo-se contra o aresto
de fls. 146/150, postula o tranca-
mento da ação penal a que respon-
de o paciente, como incurso nos
arts. 329, § 1?, 330 e 331, todos do Có-
digo Penal.

A vestibular acusatória, fundada
em elementos colhidos através de
inquérito policial assim descreveu
os fatos motivadores da ação penal:

Consta do incluso inquérito poli-
cial, que no dia 5 de maio deste ano,
por volta de 15:30 horas, o Dr. Car-
los Alberto Besteti, Delegado de
Polícia Substituto, em exercício na
Delpol de Cajamar, recebeu queixa
efetivada por Benedita Gonçalves,
que reclamava não poder sequer
entrar em sua propriedade, porque
fechada a porteira que a ela dá
acesso, tendo sido obrigada a per-
noitar com sua familia, em casa de
um vizinho.

Segundo os autos do mesmo in-
quérito, Benedita efetuara outras
reclamações a mesma autoridade
policial, pois vinha recebendo ofen-
sas e ameaças de vizinhos, decor-
rentes de questões que se prendiam
a posse de terras.

Ao local — Km. 43 da Via Annan-
guera — o referido Delegado de
Polícia, encontrando, de fato, uma
porteira fechada a correntes e
cadeado, impedindo a passagem. A
cem metros dessa porteira
achavam-se diversos elementos,
aos quais se dirigiu aquele Delega-
do, dizendo: «por favor venham até
a porteira que preciso conversar
com vocês».

Como não fosse atendido, o PM —
Antenor Cardoso dos Santos — que
acompanhava o Delegado de
Policia pediu também a presença
daqueles elementos. Estes porém,
permaneciam onde se encontra-
vam, e àqueles pedidos respondiam
com risos e chacotas, até que um
deles, Célio Aparecido, qualificado
a fls., aproximou-se da aludida por-
teira.

A citada autoridade solicitou-lhe
dai, a abertura da porteira a fim de
que pudesse, em companhia do refe-
rido miliciano e de Benedita Gonçal-
ves, retirar as roupas e objetos pes-
soais dos familiares desta.

No entanto, Célio Aparecido res-
pondeu: «aqui não entra ninguém»;
«Venha-me pegar»; «passe para cã,
para ver o que te acontece»; «pode
pular para ver se me prende»: «pu-
la, pula, e veja se me prende».

A autoridade policial vendo-se
impossibilitada de efetuar a prisão
do indiciado, declarou-lhe que seria
instaurado inquérito policial e du-
rante este podia vir a ser decretada
sua prisão, deixando o local, em se-
guida.

O indiciado retrucou afirmando
que agia por orientação de seu ad-
vogado e que por este seria defendi-
do.

A diligência policial assim,
tornou-se fracassada.

A conduta do indiciado foi, sem
dúvida, de desacatar a mencionada
autoridade policial, além de deso-
bedecer ordem legal desta, e ainda
de se opor a execução de ato legal
mediante ameaças, não obstante
houvesse aquela autoridade se
identificado».
Os alegados fundamentos de pedido

estão resumidos no parecer de fls.
141, in verbis:

«a) Existe inépcia de denúncia,
porque os 3 delitos não podem ser
praticados ao mesmo tempo e a re-
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sistência absorve os demais delitos,
caso houvessem os três ocorrido;

Os fatos são atípicos, porque o
paciente cumpria ordens recebidas
dos proprietários do imóvel, as
quais vieram a ser convalidadas
por decisão de natureza judicial-
civil e, aliás, foi o paciente vitima
de abuso de autoridade da parte do
então Delegado de Policia de Caia-
mar;

Ocorrem nulidades na instru-
ção e na denúncia, porque as
testemunhas arroladas na denúncia
e ouvidas na inquérito policial são
todas suspeitas e o inquérito Poli-
cial deveria ter tramitado perante
a Corregedoria da Justiça compe-
tente de Jundiaí e não perante a
Delegacia Seccional, a vista do en-
volvimento do Dr. Delegado de
Policia nos fatos;

d) Ocorre falta de «Justa Causa»,
pois nos autos não existe nenhum
licito penal e nos autos o que se
pretende realmente é incriminar o
patrono do paciente.»

Essas alegações se mostram,
agora, reiteradas no apelo de fls.
153/158.

Incensurável, entretanto, afigura-
se-nos o indeferimento do writ.

Em primeiro lugar, o possível
equivoco no enquadramento jurídi-
co dos fatos não pode servir, no ca-
so, de motivo para trancamento da
ação penal, visto que o Juiz não es-
tá adistrito a aceitá-lo (art. 383 do
Código de Processo Penal).

O que importa, na espécie, é que
a denúncia, com base em elemen-
tos colhidos na fase investigatória,
descreve fatos penalmente típicos.

Se os mesmos não são verdadei-
ros, se os depoimentos colhidos na
Policia emanaram de pessoas sus-
peitas, tudo isso constitui matéria a
ser dirimida no curso da ação pe-
nal, facultando-se ao paciente o
amplo exercício da defesa

Outrossim, não há que se falar
em nulidade do inquérito, pois,
tratando-se de procedimento mera-
mente informativo, seus possíveis
defeitos não viciam a ação penal
que dele prescinde.

E o parecer»
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — Como se vê dos termos da
denúncia, descreve ela fatos que têm
tipicidade penal, uma vez que, por
ela, a autoridade policial não compa-
receu ao local para reintegrar na
posse de terras objeto de litígio judi-
cial a queixosa, mas, sim, para possi-
bilitar a retirada de pertences desta
que ali se encontravam. E o quanto
basta para afastar a pretendida inép-
cia da denúncia, certo como é que o
juiz não está adstrito ao enquadra-
mento jurídico dos fatos feito pelo
promotor público.

Por outro lado, como bem observa
o parecer da Procuradoria-Geral da
República, na ação penal o recorren-
te terá oportunidade de defender-se
amplamente, podendo demonstrar
que os fatos não são verdadeiros e
que os depoimentos a ele adversos,
prestados no inquérito policial,
emanaram de pessoas suspeitas. O
que não é possível é, em habeas
corpus, trancar-se a ação penal com
base em alegações dessa ordem.

Finalmente, sendo inquérito poli-
cial meramente informativo, irregu-
laridades acaso nele ocorrentes não
viciam a ação penal.

Em face do exposto, nego provi-
mento ao presente recurso

EXTRATO DA ATA

RHC 55.807 — SP — Rel., Min. Mo-
reira Alves. Recte. Céllo Aparecido.
Recdo. Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo Impte. Constantino Uz-
zum.
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Decisão: Negado provimento, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à sessão os Srs.
Ministros Cordeiro Guerra e Moreira
Alves.

Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Leitão de Abreu. 1?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 24 de fevereiro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

HABEAS CORPUS N? 55.903 — PR

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Paciente: Laércio Silva do Amaral

Habeas corpus. Competência. Crime previsto no art. 171 do Códi-
go Penal Militar.

Se o crime de que é acusado o policial-militar é de natureza mili-
tar, é competente para processá-lo e julgá-lo a Justiça Militar do Es-
tado a que pertence sua corporação, não obstante o delito tenha sido
praticado no território de outro Estado.

Habeas corpus indeferido.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, inde-
ferir o pedido.

Brasília, 14 de março de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente — Moreira
Alves, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Moreira Alves — As-
sim expõe e aprecia o presente
habeas corpus o parecer da Procura-
doria-Geral da República (fls. 157-
161) de autoria do Dr. Alvaro Augus-
to Ribeiro Costa:

x0 paciente está respondendo,
perante a Justiça Militar do Estado
do Paraná, a ação penal em que lhe
foi atribuída a autoria do crime
previsto no art. 171 do Código Penal
Militar, em razão dos fatos que a
denúncia de fls. 5-6 descreve, in
verbis:

«O denunciado Sd PM Laércio
Silva do Amaral, que encontrava-
se servindo no 5? Batalhão Poli-
cial da Polícia Militar do Estado
do Paraná com sede na cidade de
Londrina, no dia 2 de outubro pas-
sado findo, aproximadamente às
3.45 horas, compareceu a.um bai-
le público na cidade de Lages, no
Estado de Santa Catarina, farda-
do com o uniforme n? 5, usando as
insígnias de Aspirante a Oficial
da PMPR.»
Sustenta, o impetrante, que o pa-

ciente sofre constrangimento ile-
gal, em virtude de incompetência
do juízo.

Desmerece acolhida, entretanto,
a impetração.

A competência da justiça cas-
trense do Estado do Paraná foi, no
caso, proclamada pelo egrégio Tri-
bunal Federal de Recursos, ao en-
sejo do julgamento do Conflito de
Competência n? 2.719-SC.

Prevaleceu, naquela oportunida-
de, o voto do Ministro Aldir Passa-
rinho, cujos fundamentos, suficien-
tes ao indeferimento do pedido ora
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em exame, estão exarados às fls.
38-41, in verbis:

«Na conformidade do disposto
no art. 85 do Código de Processo
Penal Militar (Decreto-lei n?
1.002/69), a competência do foro
militar será determinada.

I — de modo geral:
— pelo lugar da infração;
— pela residência ou do-

micílio do acusado;
c) — pela prevenção.
II — de modo especial, pela se-

de do lugar, de serviço.
De acordo com o art. 88 do mes-

mo Código, a competência será, de
regra, determinada pelo lugar da
infração. Segundo o art. 96, a com-
petência pela sede do lugar do ser-
viço ocorre quando o lugar da infra-
ção não for conhecido. Assim, se
apenas nos ativermos ás regras de
competência fixadas no Código de
Processo Penal Militar teríamos de
compreender, tal como o fez o
Conselho Permanente da Justiça
Militar do Paraná, que ela seria da
Justiça Militar de Santa Catarina.

Entretanto, outros fatores devem
ser considerados. O Código de
Processo Penal Militar foi elabora-
do especificamente para os milita-
res das Forças Armadas, mas o
art. 6? daquele diploma legal esta-
belece que, In verbis:

«Obedecerão às normas proces-
suais previstas neste Código, no
que forem aplicáveis, salvo quan-
to á organização de Justiça, aos
recursos e á execução de senten-
ça, os processos da Justiça Mili-
tar Estadual, nos crimes previs-
tos na Lei Penal Militar a que res-
ponderem os oficiais e praças das
Policias e dos Corpos de Bombei-
ros, Militares.»
Assim, como se pode ver, a res-

salva, «no que forem aplicáveis»
permite que, excepcionalmente,
não sejam aplicadas às Justiças
Militares Estaduais as normas pro-

cessuais militares, gerais, em face
mesmo das peculiaridades a elas
Inerentes. O caso dos autos é, a
meu ver, um dos que impõem a não
aplicação das normas de competên-
cia fixadas no Código de Processo
Penal Militar. Este, visando basi-
camente os militares das Forças
Armadas, não tinha porque
preocupar-se com questões de com-
petência especialissimas, como a
dos autos, em face, justamente, de
as Forças Armadas (Exército, Ma-
rinha e Aeronáutica), abrangerem
todo o território nacional, pelo que
a preferência competencial para o
processamento e julgamento do cri-
me poderia, sem maior dificuldade,
ser a do lugar da infração. No caso
das Justiças Militares Estaduais, a
situação pode oferecer ângulos es-
peciais. Na hipótese em exame,
embora o uso das insígnias de um
aspirante a oficial por um soldado
tenha ocorrido no Estado de Santa
Catarina, o ilícito diz diretamente
com os princípios da organização
militar e da hierarquia da Policia
Militar do Paraná, ao qual perten-
cia o acusado. Não foi atingida, por
qualquer forma a disciplina ou a or-
ganização da Policia Militar de
Santa Catarina. As Policias Milita-
res são instituídas pelos Estados
(art. 13, fl 4? da Constituição), e pa-
ra fins de manutenção da ordem
pública e segurança interna das
respectivas unidades federativas. O
interesse penalmente tutelado, no
caso, é da economia interna no pró-
prio Estado a cuja corporação
pertence o militar faltoso.

Assim, perfeitamente cabível, es-
pecialmente em casos como o dos
autos, a aplicação da norma com-
petencial prevista no Código de
Organização Judiciária do Estado
de Santa Catarina, onde se encon-
tra estabelecido, conforme se lê na
decisão do Conselho Permanente
da Justiça Militar de Santa Catari-
na, que o foro especial da Justiça
Militar daquele Estado é competen-
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te apenas para processar e julgar
oficiais e praças da PM daquela
mesma unidade federativa nos cri-
mes militares. Enquadra-se a hipó-
tese em exame, acolhida pelas dis-
posições pertinentes daquele Códi-
go de Organização Judiciária, exa-
tamente no permissivo legal conti-
do no Código de Processo Penal Mi-
litar, no seu já mencionado artigo
6? quando ao mandar aplicar suas
normas aos processos da Justiça
Militar Estadual, fez a expressa
ressalva: «no que forem aplicá-
veis».

Pelo exposto, conheço do conflito
e dou pela competência da Justiça
Militar do Estado do Paraná, susci-
tada, com o que acompanho o voto
dos Srs. Ministros Relator, Jarbas
Nobre e Paulo Távora.

Em face dessas razões — e reite-
rando os termos do parecer emitido
pela Subprocuradoria-Geral da Re-
pública, às fls. 25-26 — somos pelo
indeferimento do «writ».
2 o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves —

(Relator)
Trata-se, sem dúvida alguma, de

crime de natureza militar, e, portan-
to — o paciente é policial-militar —,
da competência do foro militar, con-
soante dispõe o Drcreto-lei 667/69,
art. 19:

«Art. 19. A organização e fun-
cionamento da Justiça Militar
Estadual serão regulados em lei
especial.

Parágrafo único. O foro militar
é competente para processar e
Julgar o pessoal das Policias Mili-
tares nos crimes definidos em lei
como militares».

Isso afasta a competência da Justi-
ça Estadual comum.

Sucede, porém, que o paciente,
vinculado à Polícia Militar do Estado
do Paraná, é acusado da prática do

II
crime previsto noart. 171 do Código
Penal Militar — uso de insígnia de
posto superior — em território do Es-
tado de Santa Catarina.

Essa hipótese não se acha prevista
nas normas de competência estabele-
cidas pelo Código de Processo Penal
Militar, uma vez que este se dirige,
diretamente, ao processo no caso de
crime militar praticado por integran-
te das Forças Armadas, que possuem
Auditorias em todo o território nacio-
nal, não havendo, portanto, razão pa-
ra a disciplina de hipóteses, como a
presente, de conflito, para a determi-
nação da Competência, entre critério
ratione locl e critério ratione
personae.

Lícito, portanto, ao intérprete
valer-se dos critérios apontados pelo
artigo 3? do próprio Código de Pro-
cesso Penal Militar:

«Art. 3? Os casos omissos neste
Código serão supridos:

pela legislação de processo
penal comum, quando aplicável
ao caso concreto e sem prejuízo
da índole do processo penal mili-
tar;

pela jurisprudência;
pelos usos e costumes milita-

res;
pelos princípios gerais de Di-

reito;
e) pela analogia».

Ora, o acórdão que decidiu o confli:
to de competência, embora por outra
via de raciocínio, nada mais fez do
que, em última análise, afastar o cri-
tério geral de competência — o do lu-
gar da infração — em favor de crité-
rio especial (o ratione personae),
atento à circunstância de que, na es-
pécie, o Interesse penalmente tutela-
do é do Estado a cuja corporação
pertence o militar acusado, o que jus-
tifica a aplicação do princípio geral
de direito pelo qual, em caso de con-
flito de critérios de fixação de compe-
tência, o especial prevalece sobre o
geral.
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2. Em face do exposto, indefiro o
presente habeas corpus.

EXTRATO DA ATA

HC 55.903 — PR — Rel.: Min. Mo-
reira Alves. Pacte.: Laércio Silva do
Amaral (Impte Dano Zippin Filho).
Aut.: Coatora Auditoria da Polícia
Militar do Paraná.

Decisão: Indeferido o pedido, á
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro Dl aci
Falcão. — Presentes á Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 1?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 14 de março de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 56.067 — SP

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu
Recorrentes: Menno Reuwsaat e outros — Recorrido: Tribunal de Alçada

Criminal de São Paulo.

Crimes em matéria de propriedade industriai. Inexistência de
decadência, dado que o direito de ação não perecera, pelo menos em
relação a uma das patentes. — Prazo do art. 529 do Código de Proces-
so Penal que se conta da data da intimação do ofendido.

Recurso de habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, em negar provimento ao recur-
so, unanimemente.

Brasília, 16 de junho de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Leitão de
Abreu, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu, —
Companhia Industrial Zornita Equi-
pamentos de Gerência, estabelecida
na Capital do Estado de São Paulo,
ajuizou queixa por crimes previstos
no Código da Propriedade Industrial
(Decreto- lei n? 7.903/45, arts. 169 e
178). Foram apontados como
querelados: sócios responsáveis de
«Supermáquinas Equipamentos para
Escritórios Ltda.», em cujo estabele-

cimento foi apreendido o material
contrafeito; sócios titulares de
«Menno-Equipamentos para Escritó-
rio Ltda.», responsáveis pela fabrica-
ção do material contrafeito. Recebi-
da a queixa, estes últimos pediram
ordem de habeas corpus, que a
Segunda Câmara do Tribunal de Al-
çada Criminal de São Paulo negou,
por este acórdão:

«Alega o impetrante, que os pa-
cientes estão sofrendo constran-
gimento ilegal, por parte
do Juizo de Direito da 1? Vara Cri-
minal da Capital, pelos fatos se-
guintes: — Que os pacientes estão
sendo processados, por crimes con-
tra a propriedade industrial, junta-
mente com terceiros; que a ação pe-
nal não foi precedida de laudo peri-
cial válido, pois a busca e apreensão
foi requerida contra terceiros; que, a
ação penal está extinta, por deca-
dência, porque requerida após o pra-
zo de seis meses; que, também, ex-
tinta estaria a ação, por inobservân-
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eia do prazo de trinta dias, previsto
no art. 529, do Código de Processo
Penal; que, em laudo anterior, que
foi homologado por decisão que tran-
sitou em julgado, ficou estabelecido
que não ocorreu a contrafação; que,
a patente n? 4.788.636, já estava ex-
tinta, quando realizada a apreensão;
que, foi argüida a incompetência
ratione loci, do Juízo de Direito da 1!
Vara Criminal de São Paulo, em fa-
vor do Juízo de Direito da comarca
de Erechin, RGS, onde é sediada a
firma industrial, da qual os pacien-
tes são sócios, cuja firma é apontada
como autora da contrafação, e que,
referida exceção de incompetência
ainda não foi solucionada.

O Juizo apontado como co-autor
prestou as informações devidas.

O parecer da Douta Procuradoria-
Geral da Justiça é pela denegação
da ordem.
É o relatório.

A controvérsia versa sobre a ale-
gada contrafação de objetos, no
caso "fichário com tampo articula-
do" de fabricação da querelante,
protegido pelas patentes de núme-
ros 4.907.219 e 4.788.636, expedidas
pelo Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial. A ação penal foi
proposta contra os pacientes, como
responsáveis pela firma contrafato-
ra do objeto patenteado, como, ain-
da, contra terceiros, sócios respon-
sáveis pela firma Supermáquinas
Equipamentos para Escritórios
Ltda , esta sediada nesta Capital, a
qual mantinha em seus depósitos e
promovia a venda do produto da
contrafação.

Segundo consta das informações
do Juizo apontado como co-autor, a
queixa crime foi recebida em 6 de
junho deste ano, estando designado
o dia 29 do corrente mês, para in-
terrogatórios dos réus e que, na
realidade, está sendo processada a
exceção de incompetência, mas não
foi, ainda, a mesma decidida.
Quanto a exceção de incompetên-

cia, verifica-se que será apreciada
oportunidade e, se procedente, os
autos serão remetidos ao Juizo de
Direito da Comarca de Erechin, no
Estado do Rio Grande do Sul, mas
válidos serão os atos de instrução
praticados, porque a incompetên-
cia, como reconhece o próprio im-
petrante é ratione locl e não quanto
a matéria. Assim, apenas os atos
decisórios seriam invalidados, mas
não os atos de instrução propria-
mente ditos.

A diligência de busca e apreensão
foi feita, para garantir o exame e a
propositura da ação penal. Logo
não se pode dizer que não existiu a
busca e apreensão e o exame peri-
cial, pelo simples fato da medida
ter sido executada nesta Capital,
quando a firma dos pacientes está
localizada em Erechin, no Rio
Grande do Sul. A validade ou não
da busca e apreensão e do laudo re-
presenta matéria de mérito, a ser
apreciada na decisão final. A lei
exige apenas que a ação penal seja
precedida da busca e apreensão e
laudo e, quanto ao valor que poderá
receber tais diligências, como váli-
das, é matéria de mérito ainda
mais, no caso em tela, em que os
pacientes não negam que são pro-
prietários da firma acusada de es-
tar praticando a contrafação. Ade-
mais, a ação penal é movida
também contra aqueles que manti-
nham a mercadoria em depósito e
promoviam sua venda.

A alegação de que anteriormente
a querelante promoveu medida pre-
liminar de busca e apreensão, que
não lhe ensejou a propositura da
ação penal, decorrendo daquela
medida mais de seis meses, teria
ocorrido a decadência, não tem fun-
damento, porque outra medida pos-
terior veio a justificar a ação penal,
sem o decurso do referido prazo e,
em crime como o narrado nos au-
tos, dado o caráter permanente do
crime de violação de privilégio e in-
venção, nada impede, que reitera-
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da a infração, outra ação seja pro-
posta. Quanto a alagada inobser-
vância do prazo estabelecido no
art. 529 do Código de Processo Pe-
nal, de que a ação teria sido propos-
ta no trigésimo primeiro dia, quan-
do o prazo seria de trinta dias,
contados da homologação do laudo,

que se verifica é que o trigésimo
dia recaiu num domingo, ficando,
em conseqüência, prorrogado para

primeiro dia útil. Ademais, não
consta dos autos, a data da
Intimação da sentença homologató-
ria ao advogado da firma querelan-
te.

O que é certo e que terá de ser de-
cidido como matéria de mérito é se
existe ou não a contrafação e o fato
de existir o laudo anterior, dando-a
como inexistente e o atual, dando-a
como existente, é matéria que só
poderá ser apreciada pelo Juizo do
processo, após a colheita de provas.

Quanto a alagada decadência da
patente, que teria ocorrido em 17 de
abril deste ano, deve ser ponderado
que, se infração houve, esta foi an-
terior à referida data, tanto assim,
que o pedido de busca e apreensão
ingressou em Juízo, em 18 de mar-
ço do corrente ano. Ademais, a ou-
tra patente, de que é titular a que-
relante, ainda estaria válida, legiti-
mando a propositura da ação penal.
(fls. 198/202).
Dai o recurso ordinário, com a rei-

teração dos fundamentos da inicial,
verbis:

a falta de exame pericial preli-
minar válido, sem o qual não é pro-
ponlvel queixa-crime por violação
da propriedade !material (Cód. de
Proc. Penal, art. 525);

a extinção da ação penal ex vi
do disposto no art. 105 do Código
Penal e no art. 38 do Código de Pro-
cesso Penal;

c) a perempção da ação penal,
por não se ter observado o prazo de
decadência previsto no art. 529 do
Código de Processo Penal;

a existência de laudo pericial
anterior (produzido em pedido de
busca e apreensão requerido contra
a sociedade composta pelos pacien-
tes), em que se concluía pela ine-
xistência de contrafação;

a extinção de umas das paten-
tes em que a queixa se funda. (f.
206).
A Procuradoria-Geral da Repúbli-

ca, em parecer do Dr. Cláudio Lemos
Fonteles, é contrária ao provimento
do recurso, verbis:

A documentação de fls. 143/174,
contrariamente ao que se diz na
alínea a, retrata o Laudo Pericial,

positivando a contrafação de «Fi-
chário com Tampo Articulado» e a
homologação judicial acontecida
em 29 de abril de 1977.

Afirmou-se, no entanto, que dito
Laudo apreciou unicamente a con-
duta da firma «Supermáquinas
Equipamentos para Escritórios,»
revendedora de produtos, e não se
cogitou dos recorrentes diretores
da «Menno Equipamentos para Es-
critórios», fabricantes dos modelos.

O argumento, é de se notar, quer
lobrigar cerceamento de defesa.

«Mas busca tal ilação, em mo-
mento procedimental totalmente
Inadequado, data máxima venta,
proquanto, como é curta', a medida
cautelar de busca e apreensão é go

-vernada pelo princípio inquisitório:
há de dotar o querelante de elemen-
tos plausíveis, no tocante á mate-
rialidade da infração, á admissibili-
dade da postulação acusatória.

«A propósito os ensinamentos do
prof. Tourinho Filho, verbis: Cum-
prem aos peritos responderem aos
quesitos formulados pelo
interessado (que é o que se diz pre-
judicado). Poderão formulá-los,
também, o representante do minis-
tério Público e o prórpio Juiz.

A parte contrária não poderá for-
mular quesitos. Trata-se de diligên-
cia Inaudita altera para (a parte
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contrária não é ouvida). (in — Pro-
cesso Penal — vol. 4 p. 124, grifa-
I/10S).»

Na realidade, no procedimento de
medida preparatória não há a res
iii ludicium deducta; não há partes
em contraditório.

«O segundo argumento — alínea
b,— que se funde com o quarto --
alínea d — quer o reconhecimento
da decadência, porquanto a mesma
querelante Cia. Industrial Zornita,
já por duas vezes pleiteara, sem
sucesso, medidas de busca e
apreensão contra a própria Menno,
e outra revendedora sua, Papelaria
Apoio Ltda. (fls. 12/15).

Ora, o reconhecimento da deca-
dência implicaria em conferir aos
fundamentos, assumidos em medi-
das preparatórias, efeitos de deci-
sões com trânsito em julgado.

Mas como falar-se na res
judicata, em procedimento que, pe-
la sua própria natureza, não alber-
ga a res in iudicium deducta,
impossibilitando a caracterização
de partes, em debate contraditório,
não permitindo, portanto, a realida-
de da relação processual, a perfei-
ção da lide?

Impossível!
Diz-se, ainda, da perempção da

ação penal porque não observado o
prazo instituído pelo artigo 529 do
Código de Processo Penal.

O argumento também não proce-
de.

Temos que, a decisão homologa-
tória do laudo é proferida em 29 de
abril de 1977 (f. 174), sendo a
queixa-crime ajuizada em 30 de
maio de 1977 (f. 135).

Sobre ter sido domingo o dia 29 de
maio de 1977, o que autoriza a dila-
ção do prazo para o dia útil imedia-
to, como é curta', é de se conside-
rar que a jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal exige a
intimação do ofendido para que, a
partir de então, tenha-se o dies a

quo à contagem do lapso prescricio-
nal cogitado.

Seja destacado trecho de voto do
ilustre Min. Antonio Neder, a
propósito do tema, verbis: O caput
de tal dispositivo é claro ao dis-
por que, nos crimes (contra a pro-
priedade imaterial) de ação priva-
tiva do ofendido, não será admitida
queixa, com fundamento em
apreensão e em perícia, caso seja
decorrido o prazo de trinta dias,
após a homologação do laudo.

2 evidente que o curso de tal pra-
zo está condicionado a que o ofendi-
do tenha ciência do- ato
homologatório, e tal ciência, bem
se conclui do nosso vigente sistema
processual, só lhe será dada por
uma das formas previstas no su-
pracitado art. 798 — 5? — do Cód.
de Proc. Penal. (Grifos nossos, e do
original).

O derradeiro argumento é
acanhado, pela própria maneira
de se apresentar: diz-se extinta
uma das patentes em que a queixa
se funda — alínea e.

Mesmo que procedente fosse o
alegado, tal não seria suficiente, é o
óbvio, para legitimar o trancamen-
to da ação penal, como um todo,
porquanto a integralidade da outra
patente não se põe em dúvida.

«Somos, assim, pelo improvimen-
to do recurso». ( fls. 255/8)
2 o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) — Um dos fundamentos do
recurso é o de extinção da ação pela
decadênçia do direito de queixa.
Sobre ele, disseram os recorrentes:

«Aos 27 de agosto de 1975 foi que
a querelante requereu, perante a 1?
Vara Criminal da Comarca de São
Paulo, busca e apreensão contra
sociedade Menno, dos pacientes (f.
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41). O laudo, como se viu, foi-lhe
desfavorável (f. 53). Ora, se aos 27
de agosto de 1975 tinha a querelante
plena ciência do fato supostamente
criminoso e da autoria, é evidente
que a ação penal se extinguiu seis
meses após, aos 27 de fevereiro de
1976, ex vi do disposto no art. 105 do
Código Penal e no art. 38 do Código
de Processo Penal» (f. 208).
Segundo o órgão do Ministério Pú-

blico local, que funcionou nos autos
após a interposição do recurso, pro-
cede esse fundamento.

Diante da manifestação do Ministé-
rio Público, a querelante trouxe peti-
ção ao processo de habeas corpus, ar-
gumentando:

«No entanto, passou despercebido
pelo digno representante do
Ministério Público que, na primeira
busca e apreensão que tramitou pe-
rante o Juizo da 2! Vara Criminal,
a alegada contrafação referia-se à
patente n? 4.907.219, de 9 de junho
de 1975, enquanto que na segunda
busca e apreensão que ainda trami-
ta perante o Juízo da 1! Vara Cri-
minal duais são as patentes objeto
do pedido, isto é, a de n? 4.907.219 e
a de número 4.788.636, de 24 de
agosto de 1976».

«Isto quer dizer que, embora a
suplicante discordando da tese sus-
tentada pelo Dr. Subprocurador e
admitindo-se que o seu parecer seja
absolutamente certo, que de fato,
efetivamente, ocorreu a decadên-
cia, esta somente se operaria em
relação á patente de n? 4.907.219 ob-
jeto da busca e apreensão perante o
Juizo da 2! Vara Criminal e jamais
quanto à patente de n? 4.788.636, eis
que esta não fora citada naquela
primeira medida judicial e somente
na segunda medida judicial». (f.
228).
Na primeira busca e apreensão, a

requerente invocou, de fato, apenas a
patente de n? 4.907.219 (f. 41), na se-
gunda, esta mesma patente e a de n?
4.788.636 (f. 19). Desse modo, se é

possível que a querelante tenha de-
caído do direito de ação em relação a
uma das patentes, tal não ocorreu no
que diz respeito à outra, sendo o cri-
me que se procura punir o de
violação de patente.

Em face da argumentação da que-
relante, o Ministério Público, tendo
em vista o que consta dos autos, as-
sim se manifestou:

«Com referência à patente de n?
4.788.636, entendo, salvo melhor
juízo, que não poderia ter efeitos
prejudiciais para os recorrentes,
pois, conforme esclareceu o item
34, f. 16, foi depositada sob o n?
188.636 aos 17 de abril de 1967 (doc.
20) e, vigente por dez anos, expirou
aos 17 de abril do corrente ano, de
sorte que, quando realizada a busca
e apreensão, aos 20 de abril último
(docs. 21 e 22), estava a patente
extintas. (f. 231).
Ainda que a patente haja caído no

domínio público — o que se contesta
às fls. 238 e seguintes —, o fato invo-
cado não pesa, pois ele não represen-
taria óbice à apuração de responsabi-
lidade acerca do crime concernente à
patente, que houvesse sido praticado
antes de tal data (RTJ 69/402).

Dessa maneira, conquanto não en-
dosse o fundamento do acórdão
recorrido, no particular, penso que o
direito de ação, na hipótese, não pe-
receu.

No tocante aos outros argumentos
dos recorrentes, estou com o acórdão
impugnado, acrescentando-lhe as ra-
zões do parecer da Procuradoria-Ge-
ral da República.

Nego provimento ao recurso.

EXTRATO DA ATA

RHC 56.067 — SP — Rel., Min. Lei-
tão de Abreu. Rectes.: Menno Reuw•
saat e outros (Imptes.: Waldemar Al-
varo Pinheiro e Luiz Carlos Bettiol).
Recdo.: Tribunal de Alçada Chin !nal
de São Paulo.
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Decisão: Negado provimento, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro

Guerra e Moreira Alves.1 ?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 16 de junho de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 56.277 (EDc1) —RJ

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão
Embargante: Estélio Costa Câmara — Embargado: I Tribunal de Alçada

do Rio de Janeiro

Embargos de declaração visando o suprimento de ponto omisso
no acórdão que apreciou o recurso. Rejeição dos embargos à míngua
dos pressupostos que os propicia (art. 619 do Código de Processo
Penal).

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, rejei-
tar os embargos

Brasília, 22 de setembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Djaci Falcão —
Trata-se de embargos declaratórios
opostos, em tempo hábil, ao acórdão
de fls. 106 a 114, que leio.

Expõe, textualmente, o embar-
gante:

2. De conformidade com o Diário
da Justiça, número 106, de 7 de ju-
nho de 1978, página 4.065 — que pu-
blicou a Ata da r Sessão Extraor-
dinária da Turma, realizada em 2
do citado mês —, o recurso foi jul-
gado, não pelo Plenário como esta-
belece o artigo 181, I?, do Regi-
mento Interno do Supremo Tribu-
nal Federal, mas pela Excelsa Tur-
ma.

Tendo em vista que, segundo a
atual orientação do Excelso
Pretório, a oposição de embargos
de declaração não suspende, ou me-
lhor, apenas suspende prazo para a
Interposição de outros recursos, foi,
por isso, interposto o recurso ordi-
nário concomitantemente com a
oposição dos embargos declarató-
rios de folhas 37 a 43, que foram re-
cebidos pelo acórdão de folhas 54 a
56, tendo, porém, o Tribunal recor-
rido mantido o não conhecimento
do pedido.

Segundos Embargos
Declaratórios se acham às folhas 58
a 63, que, pelo despacho de folha 70,
foram liminarmente indeferidos.

Do despacho que, liminarmen-
te, indeferiu os segundos embargos
de declaração, manifestei agravo
regimental ou criminal; este, po-
rém, sem sequer ser Juntado aos
autos, foi indeferido o seu segui-
mento, e restituído a mim, confor-
me termo lavrado nos autos.

O indeferimento, também limi-
narmente, do agravo referido no
parágrafo anterior fundou-se no §
1? do artigo 232 do Regimento Inter-
no do Tribunal de Justiça do Estado
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do Rio de Janeiro. Trata-se de dis-
positivo de ma nifesta inconstitucio-
nalidade, consoante a argüição de
sua inconstitucionalidade por mim
apresentada e que devia ser julga-
da pelo Excelso Plenário, em con-
formidade com os artigos 12, I, e
181, § 1?, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal

7. Observando pelo Diário da Jus-
tiça referido no parágrafo 2 desta
petição, que o recurso fora julgado,
não pelo Excelso Plenário, mas pe-
la Excelsa Turma, admiti a ocor-
rência de uma das seguintes hipóte-
ses, caso em que o julgamento terá
sido mesmo de acordo com a com-
petência estabelecida pelo
Regimento Interno do Supremo Tri-
bunal:

1? — A argüição de inconstitu-
cionalidade, devidamente
protocolada no Tribunal recorri-
do, —poderá não ter sido juntada
aos autos, o que — se realmente
não foi juntada — fez com que
Vossa Excelência não tivesse co-
nhecimento de que ela existe. E
poderá -não ter sido juntada aos
autos, não propositadamente,
mas devido a fatores outros, co-
mo, v. g., excesso de processos,
serviços, etc

— A Excelsa Turma poderá
ter entendido que a argüição não
é aquela prevista no artigo 12, I,
do Regimento Interno, onde ve-
mos que não são compreendidos
todos os casos de argüição e sim
«quando houver relevante argüi-
ção de inconstitucionalidade não
decidida pelo Tribunal Pleno (art.
97)».

— Ou poderá a Egrégia Tur-
ma haver resolvido, o que já é a
orientação do Supremo Tribunal
Federal, não declarar a inconsti-
tucionalidade se esta não é neces-
sária ao julgamento da matéria
meritória.
8. Se ocorreu a primeira hipótese,

há omissão que deve ser suprida ou

corrigida, salvo se o improvimento
do RHC 56.277-9-RJ tiver atingido
toda a matéria de mérito, tiver
atingido o próprio direito que o re-
corrente julga possuir: direito ao
reconhecimento da prescrição rela-
cionada com as duas sentenças. Se
este direito não estiver atingido
pelo improvimento do recurso, ha-
verá evidente e inarredável neces-
sidade de apreciação da argüição
de inconstitucionalidade, salvo, po-
rém, melhor juizo de Vossa Exce-
lência.

9. Requeiro, por conseguinte, que
Vossa Excelência se digne receber
a presente como embargos de
declaração, a fim de ser julgada a
argüição de inconstitucionalidade,
de conformidade com o artigo 181, §
1?, do Regimento Interno do Supre-
mo Tribunal Federal». (fls. 116 a
119)

Com a petição de fls. 122 a 125 faz
aditamento aos embargos, con-
cluindo nos seguintes termos:

«5. Pelo exposto, requeiro que
Vossa Excelência:

I — se digne de determinar que
seja expedido oficio ao Senhor Juiz-
Presidente do 1? Tribunal de Alça-
da do Estado do Rio de Janeiro,
mandando subirem o aditamento ás
razões do recurso e a argüição de
inconstitucionalidade (parágrafo 3?
VI e VII, desta petição); II — e,
recebidos os presentes embargos,
se digne de remeter o recurso (nes-
te compreendida a argüição de in-
constitucionalidade) a julgamento
pelo Excelso Plenário». (fls. 125)

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-
tor): — Para negar provimento ao re-
curso a decisão embargada adotou a
fundamentação exposta no parecer
da douta Procuradoria-Geral da Re-
pública.
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Lê-se no acórdão da Segunda Câ-
mara Criminal do Egrégio Tribunal
de Alçada:

«O confronto da matéria nesta or-
dem suscitada com o da contida no
llabeas Corpus anterior, de n?
4.309, — de que foi Relator o emi-
nente Juiz Whitaker da Cunha, —
deixa à mostra que nada de novo
veio a ser aqui alegado, de modo a
Justificar o exame do mérito da
pretensão ora formulada.

Decidiu a Egrégia Primeira Câ-
mara denegar aquele pedido,
entendendo necessário, para a
apreciação da alegada prescrição,
que a defesa houvesse interposto
recurso e, mais, a inocorrência de
comprovação efetiva de dita pres-
crição, inclusive pela não apresen-
tação de folha penal atualizada que
permitisse o exame da existência
de reincidência, interruptiva dos
prazos estabelecidos em lei.

Em se tratando de reiteração do
pedido, novamente não instruído
com folha penal, não há como se
examinar matéria já decidida por
este Tribunal, pelo que não se co-
nheceu da ordem impetrada ». (fls.
35)

Houve embargos de declaração
(fls. 37 a 43).
Leio a decisão proferida pela egré-

gia Câmara (fls. 54 a 56). Como se
vê, foram admitidos os embargos,
mas mantido o não conhecimento do
pedido.

Novos embargos foram opostos, co-
mo se vê da petição de fls. 58 a 63,
que leio. O relator rejeitou-os in
limine, com o seguinte despacho:

«Trata-se de embargos de decla-
ração relativos ao acórdão de fls.
54/56.

Todavia, se verifica de tais em-
bargos (fls. 58/63) que a parte ao
em vez de indicar ponto que deva
ser declarado, manifesta geral in-
conformidade com a tese sustenta-
da no acórdão. Não é jurídico o

meio que se pretende adotar para
reparo do que parece ao impetrante
uma Injustiça.

Dessarte, não se cogita de obscu-
ridade, omissão, ou ambigüidade
que possa ser apreciada e julgada,
pelo que indefiro in limine a petição
de fls. 58/63, nos termos do artigo
620, § 2?, do C.P.P., combinado com
o art. 232, § 1? do Regimento Inter-
no.

Publique-se.
Rio, 30 de março de 1978 —

Luciano Belém, Relator». (ff. 65).

O impetrante, aditando as razões
do recurso ordinário, argüiu a incons-
titucionalidade do § 1? do art. n? 232
do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro,
a 14.04.78, como se verifica à fls. 76
usque 82. Juntou ainda a petição de
um agravo criminal inadmitido (fls.
83 a 90).

Em nova petição, datada de 17 de
abril do corrente ano substitui a re-
dação de item do aditamento (fls. 76
a 82).

O acórdão ora embargado cingiu-se
a apreciar o recurso adequado à es-
pécie, ou seja, o recurso ordinário, e
nos limites das suas alegações sus-
cetíveis de exame. E o fez acolhendo
o parecer do Dr. Cláudio Lemos Fon-
teles, onde está expresso:

«Insiste em novos embargos de
declaração o impetrante,
indeferidos in limine (fls. 65) o que
levou o impetrante a uma cornucó-
pia de recursos: o ordinário, já ma-
nifestado; argüição de
inconstitucionalidade de norma re-
gimental do Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro (fls. 77/82) e agravo
criminal do despacho de indeferi-
mento liminar» (fls. 102e 103).

13. A argüição de inconstitucio-
nalidade e o agravo criminal são
pretensões totalmente descabidas,
por isso que não merecem qualquer
comentário (fls. 103e 104).
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Não há, pois, que falar em omissão
ou obscuridade capaz de ensejar em-
bargos de declaração. E oportuno re-
lembrar que ao impetrante é dado re-
novar o pedido de extinção da punibi-
lidade, satisfeita a exigência legal,
perante o juizo das execuções crimi-
nais.

Diante do exposto, rejeito os em-
bargos.

EXTRATO DA ATA
RHC 56.277 — (EDcl) — RJ — Rel.,

Min. Djaci Falcão. Embte.: Estélio

Costa Câmara (Adv. Raymundo Go-
mes das Chagas). Embdo. I Tribunal
de Alçada do Rio de Janeiro.

Decisão: Rejeitados os embargos.
Unânime.

Presidêqpia do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. — 5? Subprocurador-Geral da
República, o Dr. Mauro Leite Soares.

Brasília, 22 de setembro de 1978 —
Hélio Franciso Marques, Secretário.

HABEAS CORPUS N? 56.331 — DF

(Primeira numa)

Relator: O Sr. Ministro Soares Muftoz.
Paciente: João de Souza Teles

Tribunal do Júri. Não constitui nulidade do julgamento a falta de
quesito sobre o excesso doloso, uma vez negado o excesso culposo. A
hipótese de casualidade é afastada pela resposta afirmativa aos que-
sitos anteriores ao uso moderado dos meios necessários, cuja respos-
ta negativa autorizou o questionamento sobre o excesso culposo.

ACORDA0

Vistos, etc.
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, à unanimidade de votos e na con-
formidade das notas taquigráficas,
negar a ordem.

Brasília, 1 de setembro de 1978 —
Antonio Neder, Presidente — Soares
Mufloz, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Soares Mufloz — O
advogado Jason Barbosa de Faria
impetra a ordem de habeas corpus a
favor de João de Souza Teles, conde-
nado, como incurso no art. 121 do Có-
digo Penal, a 10 anos e 6 meses de re-
clusão, pelo Tribunal do Júri, em
sentença mantida pelo Tribunal de
Justiça.

Depois de reproduzir os quesitos da
legítima defesa da própria pessoa e
da honra, negados pelo Tribunal do
Júri, que respondeu, também, negati-
vamente aos referentes ao excesso
culposo, alega:

«Conforme se viu, Senhores Mi-
nistros, o julgamento do Paciente é
manifestamente nulo, por falta de
quesitação obrigatória, nos termos
da Jurisprudência tranqüila do Su-
premo Tribunal Federal, conforme
passa a demonstrar: a. — Os Senho-
res Jurados, no caso, reconhece-
ram a autoria do fato, bem como
afirmaram que o Paciente agira
em Legitima Defesa Própria e da
Honra, afirmaram também a exis-
tência de um excesso, mas não pu-
deram decidir quanto à índole de
tal excesso, porquanto ao responde-
rem negativamente ao 9? e ao 16?
quesitos, era obrigatória a formula-
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çâo do seguinte quesito: «O Réu
excedeu dolosamente os limites da
defesa?».

— A nulidade é absoluta, nos
termos da Súmula 156.

— Tendo faltado o quesito refe-
rente ao excesso* doloso, ficou
incompleto o julgamento, porque
não se sabe se o Júri iria também
negar tal quesito se formulado pelo
Juiz Presidente, hipótese em que o
Paciente seria absolvido face ser o
excesso meramente casual. Em de-
corrência de tal anormalidade, um
homem encontra-se condenado a 10
anos e seis meses de reclusão em
desacordo evidente com os bons
princípios de direito e em manifes-
to arrepio com a Jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal

Não obstante, ter o impetrante
sustentado a nulidade apontada,
por ocasião do oferecimento das ra-
zões em anexo, documento n? 8, o
Egrégio Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal, dela fez tabula rasa,
mantendo-a ao julgar a Apelação
interposta em favor do Paciente,
conforme se vê no Acórdão em ane-
xo, documento n? 9.

Vê-se no referido Acórdão, que o
desembargador Revisor, cassava a
decisão do Júri, por entender que
ela era contrária à prova dos autos,
o que aumenta ainda mais a razão
do Paciente, que padece agora, as
agruras do cárcere, em decorrên-
cia de um julgamento nulo.

Salienta-se que tendo havido di-
vergência, por ocasião do julga-
mento da Apelação em favor do
Paciente foram opostos Embar-
gos Infringentes e de Nulidade, con-
forme cópia em anexo, documento
n? 10, os quais foram rejeitados
consoante Acórdão em anexo,
documento n? 11.

Por saber que o paciente real-
mente tem razão, em seu favor
recorreu-se extraordinariamente,
Conforme cópia em anexo,
documento n? 12.

O curioso é que o Recurso Ex-
traordinário não teve seguimento
conforme despacho em anexo,
documento n? 13, quando na rea-
lidade fora interposto tempestiva-
mente, dai a presente impetração,
já que incompleto foi o julgamento
do Paciente, o que acarreta nulida-
de absoluta, podendo ser declarada
por meio de habeas corpus.

O certo, Senhores Ministros, é
que a matéria agitada no presente
Habeas corpus foi tratada pelo Ple-
no do Supremo Tribunal Federal,
no Recurso Extraordinário, n?
83.153 — DF., cuja ementa é a se-
guinte:

«Ementa: Júri — Legitima De-
fesa — Excesso.

Negada pelo Conselho a neces-
sidade dos meios, ainda assim,
devem ser questionados a mode-
ração e o elemento subjetivo de-
terminador do execesso.

Suprimidos estes quesitos,
anula-se o julgamento.

Recurso Extraordinário Crimi-
nal conhecido e provido em par-
te.» (Juntamos todo o acórdão do
RE 83.153/DF, documento n? 14).
Idêntica matéria também foi tra-

tada no habeas corpus n? 52.117 —
Espirito Santo, cuja ementa é a se-
guinte:

«Ementa: Júri — Legítima De-
fesa — Excesso.

Negada pelo Conselho a neces-
sidade dos meios, devem, ainda
assim, ser questionados a mode-
ração strictu sensu e o elemento
subjetivo determinador do exces-
so. Suprimidos tais quesitos por
haverem sido considerados preju-
dicados, anula-se o julgamento.

Habeas corpus deferido».
(junta-se todo o Acórdão do HC

52.117/ES documento n? 15).
Como se demonstrou, no item 7

da presente impetração, Senhores
Ministros, o Júri afirmou que ha-
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via um excesso e disse que tal
excesso não era culposo, não te-
ve, entretanto, a oportunidade de
afirmar se o mesmo era doloso ou
meramente casual, porque não se
lhe perguntou a respeito do dolo,
quesito este obrigatório, no caso
conforme já decidiu a Composi-
ção Plena dessa Suprema Corte
de Justiça.

Pelo exposto, sendo manifesta-
mente nulo o julgamento a que foi
submetido o Paciente, por falta
de quesito obrigatório, espera-se
que o presente wrlt seja concedi-
do para o fim de ser declarada a
nulidade apontada desde as ra-
zões ofertadas por ocasião da
Apelação Criminal n? 3.273 — Tri-
bunal de Justiça do Distrito Fede-
ral, determinando-se, em conse-
qüência, que João de Souza Teles
seja submetido a outro julgamen-
to, pelo Tribunal Popular, tudo
por ser de direito e representar a
verdadeira distribuição de Justi-
ça» (fls. 5 a 8).

O parecer do ilustre Dr. Francisco
de Assis Toledo, 4? Subprocurador
Geral da República, é pelo deferi-
mento da ordem, para anular-se o
julgamento pelo Júri e determinar-se
que outro se realize, verbis:

«Os quesitos e respectivas res-
postas constam do termo de fls.
19/20, cujo exame conduz à conclu-
são de que o Júri, após reconhecer
a autoria, admitiu que a ação do
réu resultou de um ato de defesa
contra agressão atual e injusta da
vitima. Negou, entretanto, a neces-
sidade e a moderação dos meios
empregados. A seguir respondeu
negativamente, por 4 votos, aos
quesitos 9? e 10?, de redação idênti-
ca: da réu excedeu culposamente
os limites da defesa?».

Disso resulta, evidentemente,
que se está diante de uma hipótese
de excesso de legítima defesa, cujo
caráter culposo é negado pelo Júri.
Como, entretanto, não se indagou
se tal excesso resultou de dolo, es-

tarja o Juiz, como quer o Tribunal a
quo, autorizado a lavrar sentença
condenatória por crime doloso?

A nosso ver, não. No HC 55.916 —
Paraná, Relator Ministro Cunha
Peixoto, sustentamos que o reco-
nhecimento de que a ação reputada
criminosa foi cometida no quadro
de um gesto de defesa, extravasan-
do, porém, os limites desta, torna o
fato extremamente problemático
do ponto de vista penal, exigindo o
prosseguimento do exame da prova
para se saber: a) se o excesso é do-
loso; b) se o excesso é apenas um
resíduo culposo; c) se o fato, no seu
todo, decorreu de erro e, em caso
afirmativo, se o erro era, nas cir-
cunstâncias, evitável ou inevitá-
vel».

Não iremos, aqui, reproduzir to-
dos os argumentos então
expendidos, por nos parecer que
melhor que eles dizem os v. acór-
dãos do próprio Supremo Tribunal
exibidos a fls. 58 e 85, assim emen-
tados:

«Ementa: Júri. Legítima Defe-
sa. Excesso.

Negada pelo Conselho a neces-
sidade dos meios, ainda assim,
devem ser questionados a mode-
ração e o elemento subjetivo de-
terminador do excesso.

Suprimidos estes quesitos,
anula-se o julgamento.

Recurso extraordinário crimi-
nal conhecido e provido em
parte» (RECr 83.153 — DF., rel.
Min. Cunha Peixoto, Pleno, em
23/3/77).

«Ementa: Júri. Legitima Defe-
sa. Excesso.

Negada pelo Conselho a neces-
sidade dos meios, devem, ainda
assim, ser questionados a mode-
ração strlctu sensu e o elemento
subjetivo determinador do exces-
so. Suprimidos tais quesitos por
haverem sido considerados preju-
dicados, anula-se o julgamento.
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Habeas corpus deferido (HC
52.117 — ES, Rel. Min. Xavier de
Albuquerque, 2? Turma, em
14/8/74).
No caso destes autos, indagou-se

apenas sobre o caráter culposo do
excesso, mas a negativa deste não
significa que o crime seja necessa-
riamente doloso (v. O Erro do Di-
reito Penal, Saraiva, 1977, págs.
109/110). Um fato não culposo pode
também não ser doloso. «Não
culpa», e «não dolo» são proposi-
ções que não se excluem recipro-
camente. Ambas podem ser verda-
deiras

Assim, não se tendo formulado
quesito sobre a existência do dolo,
tem-se que o julgamento não se
completou, exsurgindo uma conde-
nação por fato doloso que só existe
na sentença do juiz, não no
veredictum dos jurados (fls.
114/116).

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Muiloz (Re-
lator) — Os acórdãos no RE 83.153,
relator o eminente Ministro Cunha
Peixoto, e no HC 52.117, relator o
eminente Ministro Xavier de Albu-
querque, anularam julgamentos
realizados pelo Tribunal do Júri, por
omissão do quesito referente ao ex-
cesso culposo, uma vez negados os
atinentes à necessidade dos meios e à
moderação do uso deles. As ementas
dos acórdãos aludem a necessidade
de serem formulados quesitos sobre o
elemento subjetivo determinador do
excesso. Entretanto, em razão de as
hipóteses versadas em tais julgados
não se referirem à omissão de quesi-
to sobre o excesso doloso, mas ape-
nas a respeito do excesso culposo, a
matéria objeto do presente habeas
corpus não foi decidida.

Observa José Frederico Marques
que:

«O Ministro Nelson Hungria reco-
menda que se formule um quesito
sobre o excesso doloso e outro sobre
o excesso culposo, pois do contrário
a negativa a este último traria co-
mo conseqüência a absolvição do
réu por excesso casual (Comentá-
rios ao Código Penal — vol. I,
p. 466). Com esse ponto de vista
concorda o magistrado paraibano
Mário Moacir Pôrto, em arti-
go escrito sobre o assunto (Júri
— Questionário da Legítima Defesa
Real e Putativa In Revista Forense
— vol. 123, p. 317).

O Supremo Tribunal Federal, no
recurso extraordinário 21.112,
adotou, por maioria de votos, a
mesma orientação, em acórdão re-
latado pelo próprio Nelson Hungria
(Arquivo Judiciário — 106/194).

Não nos parece acertado esse en-
tendimento. Negada a moderação,
o júri ipso facto afirmou o excesso
doloso. Seria assim um bis in idem
fazer-lhe outra pergunta nesse sen-
tido.

Negado o excesso culposo, não há
que falar em caso fortuito. Para
que se reconheça o excesso casual,
mister se faz um quesito específico
(infra Apêndice a este parágrafo n?
III)» (O Júri no Direito Brasileiro,
f. 268).
Mais percuciente, que a citada aci-

ma, me parece a observação de Nel-
son Hungria, quando estuda o crime
de homicídio:

«Como reconhecer-se a voluntas
ad necem? Trata-se de um factum
internum, e desde que não é
possível pesquisá-lo no «foro íntimo
do agente, tem-se de inferi-lo dos
elementos e circunstâncias do fato
externo. O fim do agente se traduz,
de regra, no seu ato. O sentido da
ação (ou omissão) é, na grande
maioria dos casos, inequívoco.
Quando o evento «morte» está em
íntima conexão com os meios em-
pregados, de modo que ao espírito
do agente não podia deixar de
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apresentar-se como resultado ne-
cessário, ou ordinário, da ação
criminosa, seria inútil, como diz
Impailomeni, alegar-se que não
houve o animus occidendi: o fato
atestará sempre, inflexivelmente,
que o acusado, a não ser que se tra-
te de um louco, agiu sabendo que o
evento letal seria a conseqüência
da sua ação e, portanto, quis ma-
tar. É sobre pressupostos de fato,
em qualquer caso, que há de assen-
tar o processo lógico pelo qual se
deduz o dolo distintivo do ho-
micídio» (Comentários ao Código
Penal, art. 121 — fls. 44/45 — vol. V.
O excesso casual não se compatibi-

liza, no caso, com as respostas que o
Conselho de Sentença deu aos quesi-
tos anteriores no concernente ao ex-
cesso culposo, reconhecendo: a) que
o réu produziu na vítima as lesões
atestadas no laudo cadavérico; b)
que essas lesões foram a causa da
morte da vítima; c) que o réu prati-
cou o fato para defender a própria
pessoa de agressão injusta e atual.
Tais afirmativas afastam a casuali-
dade, de sorte que, negado o quesito
referente ao excesso culposo, sobra
como única alternativa possível e ra-
zoável a relativa ao homicídio doloso.

Ante o exposto, indefiro a ordem de
habeas corpus.

EXTRATO DA ATA

HC 56.331 — DF — Rel., Min. Soa-
res Mufloz. Paciente: João. de Souza
Teles. Impte: Jason Barbosa de Fa-
ria. Autoridade Coatora: Tribunal de
Justiça do Distrito Federal.

Decisão: Adiado o julgamento por
haver pedido vista o Min. Cunha Pei-
xoto, depois do voto do Relator que
indeferia o pedido de Habeas Corpus.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Mufloz. — 2? Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Francisco
de Assis Toledo.

Brasília, 15 de agosto de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Cunha Peixoto — 1
— O paciente foi condenado, pelo Tri-
bunal do Júri, à pena de dez anos e
seis meses de reclusão, por infração
ao art. 121 do Código Penal.

• 2 — Arguira, a seu favor, a exclu-
dente da legítima defesa, mas o Con-
selho de Sentença, após reconhecer
haver ele repelido injusta e atual
agressão á sua pessoa, negou, entre-
tanto, a necessidade e a moderação
dos meios empregados.

A seguir, foi votado negativamente
o quesito pertinente ao excesso culpo-
so.

3 — Quer agora o impetrante, após
idêntica argüição não atendida em
grau de apelação, que o julgamento é
nulo, nos termos da Súmula 156, por-
que não foi submetido aos jurados
quesito específico sobre o caráter do-
loso do excesso, sob o argumento de
que tal excesso poderia ter ocorrido
por mero erro, o que isentaria de pe-
na o paciente.

4 — A douta Procuradoria-Geral
manifesta-se pelo reconhecimento da
nulidade, mas o eminente relator,
Ministro Soares Mtuloz, indefere a
ordem de habeas corpus, sob o enten-
dimento de que,

«O excesso casual não se compa-
tibiliza, no caso, com as respostas
que o Conselho de Sentença deu aos
quesitos anteriores no concernente
ao excesso culposo...de sorte que,
negado o quesito referente ao ex-
cesso culposo, sobra como única al-
ternativa possível e razoável a rela-
tiva ao homicídio doloso».
5 — Pedi vista, para melhor exame

do caso concreto, mesmo porque tan-
to o impetrante quanto a douta
Procuradoria-Geral fizeram expressa
referência a precedente do qual
fora eu o relator.



78 R.T.J. 89

6 — Examinando o precedente in-
vocado — RECr. n? 83.153 —, bem
como outro, relatado pelo eminente
Ministro Xavier de Albuquerque —
HC n? 52.117 —, chego à mesma con-
clusão extraída pelo eminente Minis-
tro Soares Mufioz: ambos os prece-
dentes referidos não examinaram a
questão sub judice, pois nenhum de-
les se referiu «...à omissão de quesito
sobre o excesso doloso, mas apenas a
respeito do excesso culposo», e este
foi submetido aos jurados no caso sob
exame.

7 — De igual modo, nos termos do
judicioso voto do eminente relato'',
inexiste a pretendida nulidade.

De inicio, cumpre desfazer-se um
equívoco do impetrante: o Conselho
de Sentença não admitiu haver o pa-
ciente agido em legítima defesa,
mesmo porque, se tal fato ocorresse,
despiciendo seria o exame da questão
ora submetida a julgamento.

Reconheceram os jurados tão-so-
mente, haver a vítima praticado uma
ofensa a direito pessoal do paciente,
mas tais elementos, embora
integrantes da excludente, não bas-
tam, per se, à caracterização do ins-
tituto da legítima defesa.

Por outro lado, a invocação da
legítima defesa pressupõe o
reconhecimento, pelo próprio réu, de
que, ao repelir a agressão da vítima,
o fez conscientemente, ou seja, volun-
tariamente repeliu essa agressão,
através do meio empregado.

E o magistério de Nelson Hungria:
«A voluntária ou intencional eli-

minação da vida de alguém pode
deixar de ser crime. É o que acon-
tece, por exemplo, quando o agente
se encontra em legitima defesa ou
em estado de necessidade. Trata-se
de causas objetivas de exclusão de
injuridkidade penal (descriminan-
tes). A doutrina clássica identifica-
va o estado de necessidade e a legíti-
ma defesa como causas excludentes
de imputabilidade ou de culpabilida-
de, argumentando que, em tais ca-

sos, o indivíduo age sob coação
psíquica, isto é, sob a pressão
irresistível da necessidade.

Era uma teoria incompatível
com o direito positivo e insuficien-
te, pois que, além de considerar su-
pressa a imputabilidade ou a
culpabilidade onde a lei pressupõe
um indivíduo compos sul, calculan-
do e agindo comedidamente, não
explicava os casos que Massari de-
nomina de assistência social, isto é,
os casos de ação ou reação em fa-
vor de outrem, nos quais não se
apresenta a necessitas cogens re-
conhecível na defesa ou salvaguar-
da dos próprios direitos ou bens».
(Comentários ao Código Penal, vol.
V, págs. 92/93 — 4? ed.).
Mais adiante, continua o saudoso

mestre:
«O excesso de defesa deve ser re-

conhecido somente nos casos em
que seja manifesto: a) ter sido pra-
ticado conscientemente, isto é, co-
nhecendo o agredido a desne-
cessidade do plus da reação; b)
ter o agredido faltado com a
atenção e ponderação próprias do
homo medius (veja-se n? 18). Só en-
tão é excluída a legitima defesa,
apresentando-se o fato como crime
doloso ou culposo». (Op. cit., id.,
ibd., p. 99).
8 — E evidente, pois, que, tendo o

paciente repelido conscientemente a
agressão da vitima, tanto assim que
argüiu em seu favor a excludente da
legítima defesa, o uso do meio em-
pregado também foi consciente, e,
assim, como judiciosamente con-
cluiu o eminente relator, «...negado o
quesito referente ao excesso culposo,
sobra como única alternativa
Possível e razoável a relativa ao
homicídio doloso».

9 — Essa conclusão não elimina a
possibilidade de que, em casos
outros, possa o agente ter praticado o
fato mediante erro escusável, mesmo
Porque o art. 17 do Código Penal ex-
pressamente admite essa alternati-
va.
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Nesse caso, entretanto, trata-se de
isenção de pena, e não de exclusão de
crime. E, pois, instituto autônomo,
que pode ser invocado pelo réu, mas
a título de defesa outra, independente
da tese ora sob exame, legítima defe-
sa —, mesmo porque, como ficou de-
monstrado, ambas as teses se repe-
lem, por confinantes: na legítima
defesa, o agente agiu consciente e vo-
luntariamente, sempre dentro do
campo da previsibilidade, enquanto
que no erro escusável ocorre a inser-
ção de . um elemento estranho à von-
tade do réu, pelo qual foi este induzi-
do à prática do fato.

Como pontifica Frederico Mar-
ques, na citação constante do voto do
eminente relator,

«Negado o excesso culposo, não
há que falar em caso fortuito. Para
que se reconheça o excesso casual,
mister se faz um quesito específi-
co».
E esse quesito, como já ficou escla-

recido, será sempre, provocado por
uma outra tese de defesa, alheia à sé-
rie de quesitos destinados à aferição
da legitima defesa.

10 — No caso sub judice, a defesa
Invocou, exclusivamente, a exclu-

dente de legítima defesa, a qual,
cumpre relembrar, exclui a
possibilidade de haver o réu agido
mediante erro, pois o uso do meio foi
consciente, estando os efeitos de seu
emprego dentro do campo da previsi-
bilidade do homo meditas, razão por
que, acompanhando o eminente rela-
tor, denego a ordem de habeas
corpus.

EXTRATO DA ATA

HC 56.331 — DF — Rel. Min. Soares
Minloz. Paciente: João de Souza
Teles. Impte. Jason Barbosa de Fa-
ria. Autoridade Coatora: Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios.

Decisão — Negada a ordem Unâni-
me.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Mudoz. — Procurador-Geral
da República, o Dr. Henrique Fonse-
ca de Araujo.

Brasília, 1 de setembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

HABEAS CORPUS N? 58.381—SC
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão
Paciente: Luiz Felipe Jorge

Argüição de nulidades que não merecem acolhida. Alegações en-
volventes do exame, em profundidade, dos elementos probatórios.
Habeas Corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, inde-
ferir o pedido de Habeas Corpus.

Brasília, 19 de setembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente e Relator.

FtELATORIO
O Sr. Ministro Djaci Falcão — O

Dr. Hugo Mósca impetra o presente
Habeas Corpus em favor de Luiz Fe-
lipe Jorge, denunciado como incurso
no art. 312, caput, c/c o art. 51, íj 2? e
no art. 314, c/c o art. 51, g 2?, do Códi-
go Penal, condenado a 3 anos e dez
meses de reclusão, além das penas
acessórias previstas no art. 67, I, II e
III do Código Penal, sendo que em
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grau de apelação foi absolvido quan-
to ao crime do art. 314, cancelando-se
a pena acessória de publicação da
sentença. Ficou sujeito à pena de 2
anos e seis meses de reclusão. Houve
recurso extraordinário, de que fui re-
lator, não conhecido por esta Turma.

Após fazer alongado histórico sobre
os fatos da ação penal e formular nu-
merosas argüições de nulidade, con-
clui o impetrante:

«1. O Paciente não é funcionário
público, logo o artigo 312, caput do
Código Penal, foi mal aplicado:

Ausência de perícia, para, real-
mente, fixar se houve alcance e
qual o seu valor exato e incontro-
verso, tal como o Egrégio Supremo
Tribunal Federal já decidiu nos
Habeas Corpus invocados;

A atuação maliciosa do Dr.
Promotor antedatando a denúncia,
para que ficasse demonstrado que o
Paciente recolhera o saldo, das ale-
gadas quantias que estavam sob
sua guarda, em data posterior a
denúncia;

Impedimento, absoluto do Dr.
Juiz que presidiu a Correição, em
servir de testemunha no inquérito
criminal, ex vi o artigo 252, item II,
do Código de Processo Penal;

Violação ao princípio da pres-
crição e da preclusão, previstos na
Lei Penal por ter a Correição sido
realizada em período onde já
houvera correição e que fora intei-
ramente favorável ao Paciente.

Impedimento do eminente Sr.
Desembargador Presidente e Rela-
tor em funcionar na Apelação Cri-
minal, no Tribunal de Justiça,
quando estavam em exame atos,
medidas e providências, que ele,
mesmo, em 1966, tomara no Cartó-
rio e que foram revisionadas por
magistrado de hierarquia inferior,
com violação ao artigo 252, II, do
C.P.P.

Ausência de antenticação nos
principais documentos que servi-
ram ao inquérito criminal.

8. Ausência de qualquer incrimi-
nação, quer funcional, quer moral,
das testemunhas de acusação ouvi-
das pelo MM. Dr. Juiz, o que vale
dizer, foram imprestáveis as pro-
vas acusatórias;

Composição irregular da Co-
missão de Correição, integrada por
cidadãos sem nenhuma categoria
funcional, e que não provaram, se-
quer, que tinham pleno exercício do
cargo, o que contraria todas as nor-
mas do Direito.

Invocamos o acórdão proferido
no RE 75.159, Relator o Exm? Sr.
Ministro Thompson Flores que sa-
lientou que as comissões de inquéri-
to não podem ser integradas por
servidores de categoria inferior ao
que responde pelo fato em apura-
ção. Nesse mesmo sentido existem
decisões do Egrégio Supremo
Tribunal Federal, no R.M.S. 19.182
(RTJ 47/581) e no RE 59.059,
(Ementário 699).

Prova, ampla, completa, de
que não ocorreu nenhum dano aos
cofres públicos e também não é
verdade que deixou o Paciente de
recolher qualquer quantia que lhe
fosse determinado realizar.

Ausência de qualquer recla-
mação, por escrito, ou verbal,
autêntica de quem quer que fosse,
advogado, parte, procurador do Es-
tado, apontando má conduta ou im-
probidade do Paciente.

12. Ausência do imprescindível
inquérito administrativo que che-
gou a ser instaurado e que depois
foi arquivado, sem solução, e sem a
audiência do acusado» (fls. 32 a
34).
O pedido vem instruído com os do-

cumentos de fls. 38 a 241.
A requerimento do impetrante fo-

ram apensados os autos da ação pe-
nal. A Procuradoria-Geral da Repú-
blica emitiu parecer pela denegação
do pedido.

E o relatório
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VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-
tor) — Não obstante o esforço do im-
petrante, inviável se me afigura a
concessão deste habeas corpus, eis
que, de um lado, não se configuram
as nulidades argüidas, e, por outro, é
infamo o meio utilizado, para o exa-
me em profundidade de questões
vinculadas a elementos probatórios.
E o que revela o bem lançado pare-
cer do Dr. Alvaro Augusto Ribeiro
Costa, in verbis:

Não há dúvida de que o paciente,
quando praticou os atos
originadores da ação penal, era es-
crivão do Cartório da Vara de
Família, Órfãos e Sucessões de Flo-
rianópolis. Na própria petição ini-
cial, aliás, é qualificado como «titu-
lar» do referido cartório. Exercia,
portanto, função pública, estando,
dessarte, alcançado pelo art. 327 do
Código Penal.

9. Nelson Hungria In «Com. ao
Cód. Penal» (vol. IX, p. 401, 2! ed.,
Forense, 1959), comentando o refe-
rido dispositivo, já ensinava:

«Pode dizer-se, como corolário
do art. 327, que não é propriamen-
te a qualidade de funcionário que
caracteriza o crime funcional,
mas o fato de que é praticado por
quem se acha no exercício da fun-
ção pública, seja esta permanen-
te ou temporária, remunerada ou
gratuita, exercida profissio-
nalmente ou não, efetiva ou
interinamente, ou per accidens
(ex.; o jurado, a cujo respeito
achou de ser expresso o art. 438
do Cód. de Processo Penal; o de-
positário nomeado pelo juiz, etc.).
Considera-se funcionário público,
segundo o texto legal não só o in-
divíduo investido, mediante no-
meação e posse, em cargo público
(devendo entender-se por tal, o
art. 2? do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis, aquele que é
criado por lei, com denominação
própria, em número certo e pago

pelos cofres públicos) ou que ser-
ve em emprego público (eventual
posto de serviço público, fora dos
quadros regulares e para o qual
não haja necessidade, sequer, de
titulo de nomeação), como tam-
bém qualquer pessoa que exerça
função pública, seja esta qual
for».
10. No que diz respeito à segunda

argüição trazido pelo impetrante —
concernente à ausência de perícia
— já foi apreciada pela Suprema
Corte, no julgamento do RECr
87.382, ocasião em que o eminente
relator, Min Djaci Falcão, fez suas
as considerações que o despacho de
admissão do apelo extremo enun-
ciara, acerca de argüida violação
do art. 158 do C.P.P., in verbis:

«art. 158 — disciplina a infra-
ção, seus vestígios e o indispensá-
vel exame de corpo de delito, di-
reto ou indireto, (exame que não
pode ser suprido pela confissão do
acusado).

Para a veneranda decisão, ti.
1.789, o processo de correição pro-
va a materialidade do delito, pois
se apresenta consubstanciado
em minucioso relatório, esclare-
cedores provimentos e induvido-
sas peças documentais».

Sustenta a veneranda decisão
que «não apenas a correição, esta
e o recolhimento das quantias de
que indevidamente o réu se apro-
priou, usando-as como se fossem
suas (1? vol., fls. 88 — 270), ates-
tam, inconcussamente, a mate-
rialidade do crime». E continua:
«Não resta dúvida — observa o
julgado recorrido — que o delito
de peculato deixa vestígios, tanto
é que as apropriações foram apu-
radas na correição. Mas, em tal
espécie de delito, consoante ares-
tos do Supremo Tribunal, não há
falar em exame de corpo de deli-
to; basta que seja averiguado o
desfalque ou o desvio de coisa
móvel, justamente a entidade de
direito público» (Rev. Forense,
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vol. 179, p. 321; RTJ., vol. 49, p
107). O apoio deste entendimento,
em padrões do Supremo Tribunal,
afasta a pretendida negação de
vigência do citado art. n? 158».
11. A argüição de número três (f.

32) também não merece prosperar.
Pouco importa, no caso, verificar-
se — como sustenta o impetrante —
ocorreu «atuação maliciosa do Dr.
Promotor, antedatando a denúncia,
para que ficasse demonstrado que o
paciente recolhera o saldo, das ale-
gadas quantias que estavam sob
sua guarda, em data posterior à de-
núncia» (sie) n que, além de ser
necessária a análise da prova, em
profundidade, para exame da
questão, o argüido recolhimento
não tem o condão de extingüir a
punibilidade.» (fls. 248 a 251).

A propósito tive oportunidade de
afirmar na qualidade de relator do
recurso extraordinário Interposto pe-
lo ora paciente:

«No que toca ao argumento de
que foram devolvidas as linportân-
cias das quais se apoderara o réu,
observo que as decisões nas instân-
cias ordinárias negam a restituição
na sua totalidade, eis que deixou de
ser restituída a quantia de Cr$
59.475,30, sem a devida explicação.
Aqui, também, se vê o óbice de no-
va aferição de elementos probató-
rios. Além disso, é de se considerar
que a restituição do dinheiro alcan-
çado pelo servidor público não elide
o crime de peculato doloso, con-
soante a jurisprudência do S.T.F.
(I4C 49.645, de que fui relator,
RECr 84.175, relator o eminente
Ministro Moreira Alves). Pode in-
fluir, sim, no quentura da pena. No
peculato impróprio é que a reposi-
ção pode revelar a ausência da
intenção lesiva» (f. 240).
Prossegue o parecer:

«Quanto à quarta alegação, não
se verifica o pretendido
impedimento do Juiz que presidiu a
Correição — através da qual foram
apuradas as faltas atribuídas ao

paciente — de prestar depoimento,
como testemunha, no processo. Não
há qualquer dispositivo, no C.P.P.,
que o impedisse de depor. Vale no-
tar, outrossim, que a defesa, em ne-
nhum momento, ofereceu contradi-
ta à testemunha em causa, nem ar-
güiu suspeição da mesma.

Não procede, igualmente, a
argüida «violação ao principio da
prescrição e da preclusão» (sic) (f.
33) — alegação de número 5 (f. 33)
— por ter a correição abrangido
período cogitado por correição
anterior E o que o acórdão exara-
do na apelação evidencia (v. fls.
178/179), no tópico onde se lê:

— «Certo que em Correição .pro-
cedida nas escrivanias de
Florianópolis, em fins de 1967, pe-
lo Relator que este subscreve, à
época Investido no cargo de
Corregedor-Geral da Justiça, ir-
regularidades merecedoras de
reprimenda não foram constata-
das no cartório do recorrente, o
que não significa, entretanto,
eximi-lo de responsabilidade por
falhas existentes em processos
não corrigidos e nos iniciados
mais tarde».

Também não ocorre o argüido
impedimento do magistrado que
funcionou, como relator, no Julga-
mento da apelação.

A circunstância de haver o mes-
mo, em data anterior à correição
que deu origem a ação penal, pre-
sidido outra correição no mesmo
cartório, evidentemente não acar-
reta a incidência do impedimento
previsto no art. 252, II, do C.P.P.,
visto que o primeiro procedimento
correicional, além de não ter cogi-
tado dos fatos descobertos no curso
da correição posterior, não se con-
funde com o processo de que trata o
aludido dispositivo.

15. Não há que se levar em conta,
outrossim, as argüições de núme-
ros 7 (sete), 8 (oito) e 9 (nove), vis-
to que a eventual nulidade do pro-
cedimento de correição — e o impe-
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trante não oferece fundamento sufi-
ciente a que seja proclamada —
não contamina o processo penal,
nem elide a justa causa para a con-
denação, mesmo porque — como
foi afirmado no julgamento da
apelação (fls. 146/153) e do recurso
extraordinário (fls. 155/187) — os
elementos colhidos na correição
não foram os únicos que serviram

. de base ao decreto condenatório.
Nas alegações de números 10

(dez) e 11 (onze), o impetrante
argúi matéria de prova, cujo exa-
me, em profundidade, a via do
Habeas Corpus não comporta.

Outrossim, na penúltima das
alegações trazidas na impetração
(n?12) sustenta-se que seria indis-
pensável prévio inquérito adminis-
trativo, para que fosse ajuizada a
ação penal. Não há como se admitir
semelhante tese, contudo, se a ins-
tancia penal independe da adminis-
trativa e se a lel não erige — como
pretende o requerente — o inquéri-
to em condição da ação.

18. Por fim, contrariando a últi-
ma das argüições suscitadas no
Petltório inicial, é bastante lem-
brar que inadmissível é o colimado
reconhecimento de inépcia da de-
núncia, quando a procedência par-
cial da mesma já resultou procla-
mada em definitivo nas Instancias
ordinárias e quando o teor do ato
(fls. 39/44) se mostra em harmonia
com as exigências do art. 41 do
C.P.P.» (fls. 251 a 253).
A denúncia, que se vê por cópia às

fls. 39 a 44, descreve de modo claro e
circunstanciado os fatos delituosos
imputados ao então acusado. Leio,
para o exato conhecimento dos Se-
nhores Ministros, os trechos
principais. E oportuno realçar que
permitiu a perquirição dos fatos no
curso da instrução e o exercício regu-
lar da defesa. Dessarte, também sem
procedência essa derradeira argüi-
ção.

Ante o exposto, indefiro o pedido.

VOTO

O Sr. Ministro Décio Miranda — O
eminente Relator examinou percu-
cientemente todas as alegações da
impetração, renovadas nesta
assentada, com o ardor e o brilho pe-
culiares ao Ilustre Advogado Dr. Hu-
go Mosca.

Nesse exame, ficou bem caracteri-
zada a impossibilidade de atender a
qualquer das pretensões do impe-
trante.

Assim, a qualidade de funcionárió
público do paciente é inegável. Por
outro lado, as alegadas deficiências
da perícia já foram afastadas, em
anterior julgamento de recurso ex-
traordinário. A invocada antedata da
denúncia resultaria apenas de uma
presunção do impetrante e, de qual-
quer modo, não teria influência algu-
ma sobre o êxito da acusação. Impe-
dimentos de testemunhas também
não ficaram caracterizados, nem as-
sim as alegadas prescrição e preclu-
são. Ainda mais, a argüida nulidade
do processo de correição nenhuma in-
fluência teria no desfecho da ação
penal, que também se baseou em
provas complementares. Também
destftuldas de razoável fundamento
as increpações concernentes à indis-
pensabilidade de prévio inquérito ad-
ministrativo e de inépcia da denún-
cia. Por fim, o eminente Relator
mostrou que, na ação penal em cau-
sa, propiciou-se ao réu o exercício re-
gular e oportuno da defesa.

Se, em tese, algumas das alegações
pudessem vingar, isto somente se
daria em instãncia de revisão crimi-
nal, capaz de aprofundar o exame de
eventual evidente desconformidade
com a prova dos fatos veiculados na
ação penal.

Acompanho o eminente Relator, no
denegar o Habeas Corpus.

EXTRATO DA ATA

HC 56.381 — SC — Rel. Min. Djaci
Falcão. Pte.: Luiz Felipe Jorge.



Imota.: Hugo Mósca. Autoridade
Coatora: Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina.

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanimidade de votos. Falou, pelo
Pte. o Dr. Hugo Mósca.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.

Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Décio Mi-
randa. Procurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Henrique Fonseca de Araú-
jo.

Brasília, 19 de setembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.
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RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 58.413 — RS

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão
Recorrente: Annlbal de Souza Dutra — Recorrido: Tribunal de Al-

çada do Rio Grande do Sul

Denúncia que descreve rato penalmente típico, opta ao trabalho
de perquirição do Juiz, bem como ao exercido da defesa de todos os
acusados. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taqulgráfi-
cas, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.

Brasília, 5 de setembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presibiente e Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Djaci Falcão: — O
Acórdão objeto deste recurso guarda
o seguinte teor:

«Co-Autoria — Lesões Corporais
- A prática de atos atípicos pode

configurar co-autoria, pois, pela
teoria extensiva de autor, adotada
Por nosso Código Penal, art. 25, tais
atos são objetivamente relevantes,
se ingressam na corrente causal
originadora do evento penalmente
típico.

Elemento subjetivo a ser exami-
nado na sentença final.

Habitas Corpus — Co-autoria.

Demonstrados os elementos de
atuação objetivamente configura-
dora de co-autoria, não se desce, no
exame do writ, aos elementos sub-
jetivos do fato ilícito.

Denúncia — inépcia não caracte-
rizada — E valida a denúncia, se
descreve fatos que, englobando ati-
vidade de vários digladiantes,
aponta-as todas como concorrentes,
para causar lesões corporais em
outrem.

Habeas Corpus: — Primeira Câ-
mara Criminal

N? 8283: — Pinheiro Machado
Bel. Eloar Guazelli, — Impetran-

te
Annibal de Souza Dutra, — Pa-

ciente.

ACORDA0

Acordam, em Primeira Câmara
Criminal do Tribunal de Alçada, Et
unanimidade, denegar ordem de
Habeas Corptis impetrada em favor
de Annlbal de Souza Dutra e que vi-
sava trancar ação penal contra ele
Instaurada na Comarca de Pinheiro
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Machado, por incurso nas sanções
do art. 129 caput combinado com o
art. 25, ambos do Código Penal.

O Bel. Eloar Guazelll Impetra or-
dem de Habeas Corpus em favor de
Aníbal de Souza Dutra, por ter si-
do o paciente denunciado na Co-
marca de Pinheiro Machado como
co-autor do delito de lesões corpo-
rais simples, praticado em concur-
so material contra duas pessoas. O
pedido, que busca o trancamento
da ação penal, traz como funda-
mento a falta de justa causa para a
incoaçáo do processo contra a
paciente, por não haver ele partici-
pado da ação típica, bem como a
nulidade da denúncia, por inépcia,
ante a falta de descrição de todos
os elementos componentes do fato e
falta de particularização do com-
portamento de cada um dos acusa-
dos. Pedidas as Informações,
presta-as longamente o magistrado
processante, fundamentando juridi-
camente o recebimento da denún-
cia.

— Pretende o ilustrado impe-
trante — que a atividade do pacien-
te não se encaixa adequadamente
em comportamento penalmente re-
levante, capaz de justificar um pro-
cesso criminal. Salienta o pedido de
trancamento que a denúncia «não
atribui qualquer participação ao
paciente nos indigitados delitos de
lesões corporais e, ao contrário,
textualmente afirma que, afinando
com os elementos colhidos no in-
quérito, que o paciente não partici-
pou de qualquer agressão física a
qualquer das indigitadas vítimas.»
(f. 3).

— Segundo se sabe dos estudos
doutrinários relacionados á partici-
pação criminal, no direito penal
brasileiro, o Código pátrio adotou a
teoria extensiva de autor, baseada
na doutrina causal da equivalência
dos antecedentes. Heleno Cláudio
Fragoso, em suas recentes Lições
de Direito Penal — parte geral, sa-
lienta que a «lei penal brasileira re-

solveu em termos simples a ques-
tão da codelinqüência, partindo da.
teoria da equivalência dos antece-
dentes, adotada quanto à relação
de causalidade. Assim como não se
distingue entre os vários antece-
dentes causais do delito, náo se dis-
tingue entre os vários partícipes na
empresa delituosa comum: todos
são co-autores e responderão pelo
crime segundo a mesma escala pe-
nal. Somente se distingue entre os
diversos partícipes na aplicação da
pena, que dependerá da culpabili-
dade maior ou menor de cada um.»
E prossegue o eminente tratadista:
«Adota, assim, o CP vigente a
teoria monista ou igualitária,
inspirando-se no exemplo do CP ita-
liano». Da mesma forma
pronuncia-se Damáslo Evangelista
de Jesus, em seu recente Direito
Penal — parte geral (pág. 357).
Também o Prof. António José F.
Leiria em sua especializada mono-
grafia «Autoria e Participação Cri-
minal* (ed. 1974) ensina: «Pela con-
cepção extensiva, o conceito de au-
tor está Intimamente ligado ao fe-
nómeno causal.

Prescinde-se das caracteristicas
de tipicidade da ação, relativamen-
te á norma incriminadora do fato,
para alicerçar o conceito em bases
de natureza substancial, ou seja, na
relevância causal da ação, com vis-
tas ao evento. Autor, portanto, fren-
te à nossa lei, será todo aquele que
trouxer qualquer contribuição cau-
sal para o crime». (pág. 116 e 117)

3. — Dessas lições conclui-se que
mesmo certos atos de natureza pre-
paratória podem ser entendidos co--
mo configuradores de conduta pe-
nalmente relevante. Para isso bas-
ta que o fato tenha, pelo menos,
sido tentado pelo agente principal.
Segundo a teoria extensiva de au-
tor, baseada na causalidade mate-
rial da condi= alue qua non,
«mesmo atos completamente atípi-
cos podem configurar participação
delituosa», bastando que o autor se
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valha dessses atos auxiliares para
obter resultado relevante. E o que
todos os modernos tratadistas na
órbita internacional convenciona-
ram denominar de teoria da aces-
soriedade quando se estuda a natu-
reza jurídica do comportamento a
agente secundário. Asàim, a ação
atípica do participe é atraída para
a órbita do comportamento típico,
ante sua importância causal, para
a realização desta e não pela tipici-
dade própria de seus atos. Diz-se
em doutrina que os atos atípicos,
por força da teoria extensiva de au-
tor, ganham tipicidade por exten-
são. Essa tipicidade só se descarac-
teriza, se os atos do autor principal
são por ele próprio interrompidos,
impedindo-se o resultado, isso por-
que a ausência de tipicidade relati-
vamente ao autor principal torna
irrelevante a conduta atípica e
acessória do mero participe. Esta
só será relevante, no caso de desis-
tência do autor principal, se conti-
ver, em si mesma, conteúdo de ti-
picidade própria, pelo que seu com-
portamento será delituosamente in-
dependente.

4. — Vistos os elementos ditos ob-
jetivos do comportamento, há de se
examinar a conduta imputada ao
réu. Segundo a denúncia, apoiada
nas indagações policiais, o paciente
em momentos antecedentes ao fato,
dirigindo um automóvel, perseguia
e provocava as pessoas visadas pe-
los autores diretos. Em certo mo-
mento, por ser evidente,o acusado
parou seu carro, ficando em seu in-
terior já que não participou direta-
mente da luta. Do veículo saíram
os companheiros do réu, passando
a conflitar fisicamente com seus
oponentes. Ora, no relacionamento
causal, puramente objetivo, há de
se considerar que o comportamento
do paciente era elemento causal
vinculado, por extensão, à tipicida-
de da conduta de seus amigos na
produção de lesões em seus desafe-
tos. A conduta provocativa imputa-

da ao acusado, era a de provocar
ou de concorrer para provocar e
perseguir. E essas provocação e
perseguição há de se considerar co-
mo elemento necessário à eclosão
do conflito. Assim, houve participa-
ção objetiva do réu Annlbal, tanto
por dirigir o carro e provocar os de-
safetos, como por persegui-los, se-
gundo jurisprudência citada pelo
Dr. Juiz em suas mui bem elabora-
das informações, ou seja: «Lesões
Corporais Dolosas. Co-autoria, ain-
da se admita não tenha o acusado
praticado atos de execução, sua
simples presença física junto ao
agente, em atitude de solidariedade
ou de possibilidade de eventual
auxílio, configura a hipótese previs-
ta no art. 25 do C.P. que adotou a
chamada teoria da cumplicidade de
causa — concurso de «qualquer mo-
do» para o delito. Apelação provi-
da».( ln Julgados do T.A.R.G.S. vol.
19/61).

5. — No que diz respeito ao ele-
mento subjetivo do co-autor
material, há de se considerar o re-
lacionamento de vontade ou de
anuência quanto ao evento, diferen-
çando não só a pena aplicada a ca-
da um dos co-autores, mas também
podendo até isentar um deles de
sanção penal, através da teoria da
participação dolosamente distinta
ou da participação sem dolo, situa-
ções que importariam ora em
desclassificação, na hipótese de
participação com dolo distinto; ora
em absolvição, caso configurada a
ausência do dolo. De qualquer for:
ma, o exame do elemento subjetivo
do ilícito, ain& que se o considere
conforme a teoria finalista de Wel-
zel como componente do tipo, só po-
de, ante nossa processuallstica, ser
examinado a final, em sentença
que possua plena cognição da maté-
ria. Por isso, extemporâneo será o
exame do dolo a esta altura, bas-
tando a presença dos elementos
materiais da conduta, em sua pers-
pectiva puramente exterior, para
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que jurídica se tome a incoação da
ação penal. O fumus boni juris, con-
tando com os dados objetivos dos
fatos, a serem longamente
examinados em juízo, no denomina-
do processo de explicação, é sufi-
ciente para a válida incoação da
ação penal. No momento há, pelo
menos, unia fundada suspeita de
haver o paciente realizado as for-
mas de induzimento ou instigação
ao delito.

6. — No que concerne a alegaaa
inépcia da denúncia como fator de
nulidade do processo, há de se con-
siderar que a inicial narra extensi-
vamente os fatos, inclusive dando o
modo com que cada autor, ou grupo
de autores atuou contra seus opo-
nentes. O fato de não referir a
denúncia especificamente qual o
agente que produziu tal ou qual le-
são não invalida a peça primeira,
pois o importante foi a solidarieda-
de de comportamentos, plenamente
apontada e narrada na inicial e se-
gundo a qual os autores diretos pra-
ticaram ações físicas contra as viti-
mas, lesionando-as.

Ante o exposto, não demonstrada
a ilegalidade da ação penal dene-
gam a ordem.

Custas, na forma da lei.
Participou do julgamento, além

dos signatários, o Exmo. Sr. Dr.
Rynaldo Pereira da Costa, eminen-
te Juiz de Alçada.
Porto Alegre, 10 de maio de 1978. —

Marco Aurélio C. M. de Oliveira,Pre-
sidente e Relator.
Antero Ryff Lelvas. (fls. 76 a 80).

Com as razões desenvolvidas às fls.
86 a 94, o recorrente insiste na sua
pretensão, realçando que a denúncia
não satisfaz às exigências do art. 41
do Código de Processo Penal.

Admitido pelo despacho de f. 95,
manifestou-se o Ministério Público
local pela confirmação da decisão
(f. 95).

A Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, em parecer do Dr. Cláudio Lemos
Fonteles, aprovado pelo Subprocura-
dor Francisco de Assis Toledo, assim
se expressou:

«1. Dupla fundamentação envolvé
a manifestação recursal, formula-
da pelo Dr. Eloar Guazelli, insistin-
do na pretensão liberatória, em fa-
vor de Annibal de Souza Dutra:

inépcia da inaugural;
inexistência do delito;
Não é inepta a denúncia. Preci-

sando a data, até mesmo a hora, e o
local, a opinio delicti assim posicio-
na o envolvimento, do ora recorren-
te no fato, verbis:

«O quarto denunciado, Annibal
de Souza Dutra, embora não
tenha participado da agressão
física, durante esta, acompanha-
va os três primeiros denunciados,
e, juntamente com Carlos Heitor
de Vasconcellos, cada um
conduzindo um veículo, em com-
panhia dos demais componentes
do seu grupo, perseguia e provo-
cava as vítimas e seus acompa-
nhantes pelas ruas da cidade,
poucos momentos antes da consu-
mação dos delitos.

Os agressores em momento ne-
nhum utilizaram quaisquer ins-
trumentos, senão suas próprias
mãos e pés, para lesionarem as
vítimas.» (vide: f. 10).

Portanto, Annibal, como os de-
mais, perseguia as vitimas;
provocava-as, alcançadas estas não
as agrediu mas presente ao ato,
nada fez, para evitar que seus com-
panheiros de perseguição batessem
nos, afinal, lesionados corporal-
mente.

2 participe do evento, sem a
menor dúvida.

Ou, como bem ensina Damásio
E. de Jesus, verbis:

«1311-se a participação propria-
mente dita quando o agente, não
praticando atos executórios do



88	 R.T.J. 89

crime, concorre de qualquer mo-
do para a sua realização. Ele não
comete a conduta descrita pelo
preceito primário da norma, mas
pratica uma atividade que contri-
bui para a formação do delito.
Chama-se participe. (vide: Direi-
to Penal, parte geral, pág. 239, II
vol).

E, na verdade, Annibal propi-
ciou a lesão acontecida. Dirigia um
dos carros perseguidores; também
provocava as vitimas, então propi-
ciou todas as circunstâncias que,
fatalmente, desembocaram na
agressão.

Tivesse se negado a perseguir;
tivesse se negado a espicaçar os
perseguidores aí sim estaria fora
do elo de causalidade.

Mas nada disso fez.
Adotando, ainda, as judiciosas

considerações do Douto Des. Marco
Aurélio de Oliveira — fls. 77/79 —,
pelo improvimento do recurso.»
(fls. 99 a 101 ).
E o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-

tor) — No que se refere a argüição de
Inépcia da denúncia, não tem proce-
dência, eis que esta descreve de
modo resumido, mas suficientemente
claro os fatos imputados aos acusa-
dos, dizendo:

«Em 26 de julho de 1977, por volta
das 23:30 horas, em frente à praça
Angelino Goulart, nesta Cidade, os
denunciados Carlos Heitor de
Vasconcellos, Beber da Rosa Fa-
rias e Mario Sérgio Moraes Faria,
acompanhados dos menores Junis
Amaral Batista e Sidnei Ferreira
de Melo, conhecido pela alcunha de
«Dique» ofenderam a integridade
corporal dos menores Eber de Sou-
za Bentos e Wilson Pereira Junior,
conforme autos de exame de corpo
de delito de fls. 26 e a 28 do inquéri-
to policial, ambos com 17 anos de
idade, que juntamente com alguns
acompanhantes vinham sendo pro-

vocados a entrar em luta corporal
com os denunciados e os dois meno-
res que os acompanhavam.» (fls. 9
e 10).

E mais:
«O quarto denunciado, Annibal de

Souza Dutra, embora não tenha
participado da agressão física, du-
rante esta, acompanhava os três
primeiros denunciados, e, junta-
mente com Carlos Heitor de Vas-
concellos, cada um conduzindo um
veículo, em companhia dos demais
componentes de seu grupo, perse-
guia e provocava as vítimas e seus
acompanhantes pelas ruas da cida-
de, poucos momentos antes da con-
sumação dos delitos.

Os agressores em momento ne-
nhum utilizaram quaisquer
instrumentos, senão suas próprias
mãos e pés, para lesionarem as
vitimas.» (f. 10).
A exposição dos fatos revela a exis-

tência, em tese, da figura lesão cor-
poral dolosa, bem assim a co-
participação do recorrente. Ao lado
disso, as circunstâncias narradas
propiciam o regular exercício da de-
fesa e o trabalho da perquirição do
Juiz.

Diante do exposto e do parecer da
douta Procuradoria, nego provimen-
to ao recurso.

EXTRATO DA ATA
RHC 56.413— RS — Rel., Min. pia-

ci Falcão. Recte.: Annibal de Souza
Dutra. Imptes.: Eloar Guazzelli e Luiz
Carlos Bettiol. Recdo.: Tribunal de Al-
çada do Rio Grande do Sul.

Decisão: Negado provimento, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Dl aci
Falcão — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Dedo Mi-
randa. — Procurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília, 05 de setembro de 1978. —
Hélio Francisco Marques Secretário.



R.T.J. 89	 89

HABEAS CORPUS N? 56.451 — PR

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Paciente: Genésio de Souza

Indulto. Seu indeferimento, por ausência das exigências legais.
Inexistência de coação ilegal. Habeas Corpus indeferido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, inde-
ferir o pedido.

Brasília, 12 de setembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Djaci Falcão — O
advogado Osmann de Oliveira
impetra Habeas Corpus em beneficio
de Genésio de Souza, alegando em re-
sumo:

Que o paciente fal condenado a dois
(2) anos de reclusão, como co-autor
de furto;

Que apesar do parecer favorável
do Conselho Penitenciário, teve
indeferido pedido de indulto, quando
satisfazia as condições do Decreto n?
80.603, de 24.10.1977.

Espera, assim, que lhe seja conce-
dido o indulto.

O pedido vem instruido com os do-
cumentos de fls. 5 a 26.

Prestadas as informações de f. 31,
a Procuradoria-Geral da República
pronunciou-se pelo indeferimento do
Pedido (fls. 90 a 42).

E o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-

tor) — Pondera, com acerto, o
parecer do Ministério Público:

«3. Extrai-se da manifestação co-
legiada que, verbis:

«A decisão do MM. Dr. Juiz de
Direito da Vara de Execuções
Criminais da Capital, é hicensu-
rável.

Infere-se dos autos que o recor-
rente responde a 2 (dois) proces-
sos criminais, respectivamente
na 6? Vara Criminal da Capital e
na Comarca de Mafra, Estado de
Santa Catarina.

O indulto pleiteado pelo recor-
rente e indeferido, foi estribado
em dispositivos legais que disci-
plinam a matéria.

Assim é que o Decreto Presi-
dencial n? 80.603, de 24 de outubro
de 1977, é taxativo quando especi-
fica que para a concessão de tal
medida, é indispensável que o
condenado tenha disposições e
condições para reintegrar-se no
convívio social.

As provas dos autos não autori-
zam a concessão da medida plei-
teada, sendo o pedido indeferido.

Acresce ainda notar que o MM.
Dr. Juiz da Vara correspondente
nos autos principais, revogou o
beneficio do sursis concedido
anteriormente ao recorrente, ex-
pedindo mandado de prisão».

(Vide; fls. 35/38).
4. E-nos informado que o sursis

foi restabelecido (fl. 39), mas este
dado não é o bastante para a revo-
gação do decisório coleglado calas
razões, que vimos de transcrever
não são empanadas pelo benefício
restabelecido, cogitado, como se
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viu, supletivamente, na
fundamentação denegatória do in-
dulto. (fls. 40 a41)

Na verdade, respondendo o pacien-
te a dois processos criminais e
havendo referência a maus antece-
dentes, parece-me correto o indeferi-
mento do pedido de indulto (art. 6?,
incs. III e IV, do Decreto 80.603, de
24.10.1977).

Ante o exposto, não há que falar
tm coação ilegal. Pelo que, indefiro o
pedido.

EXTRATO DA ATA
HC 56.451 — PR — Rel.: Min. Djaci

Falcão. — Pacte.: Genésio de Souza.
Impte.: Osmann de Oliveira. Autori-
dade Coatora: Tribunal de Alçada do
Estado do PR.

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro Leitão
de Abreu. — Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Djaci Falcão, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio
Miranda. Procurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araujo.

Brasília, 12 de setembro de 1978. —
Hélio Francisco Marques Secretário

HABEAS CORPUS N? 56.579 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores
Paciente: Javan de Araújo Lima — Impetrante: Belisário dos Santos Jú-

nior

Policial Militar. Crime cometido no exercício da função de poli-
ciamento civil. Competência da Justiça Militar, nos termos do art.
144, • 1?, d, da Constituição, c:onio dispôs a Emenda Constitucional n?
7/77.

Nulidade da ação penal procedida perante a Justiça Comum
para que prevaleça a da Justiça Militar com decisão já passada em
julgado.

Precedentes do S.T.F. (R.H.C.	 58.049 e 56.068, Plenário, 1.6.78
(R.T.J., 87/47) e H.C. n? 55.962,1! Turma (R.T.J., 86/790).

Pedido deferido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, defe-
rir o pedido.

Brasília, 16 de fevereiro de 1979. —
Thompson Flores, Presidente e Rela-
tor.

RELATORIO

O Sr. Ministro Thompson Flores —
Duas foram as ações penais instaura-
das contra o paciente e pelo mesmo
fato. Uma na Justiça Militar do Esta-
do: outra na Comum.

Pela primeira lhe foi atribuída a
prática do crime previsto no art. 259
do Código de Processo Militar; na úl-
tima, a do art. 210 do Código Penal,
— ou seja, violação de sepultura.
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E que, na noite de 23.7.72, pelas
23:30 horas, na cidade de Ipaussú, Es-
tado de São Paulo, quando, como sol-
dado da Policia Militar daquele
estado, em função de policiamento,
ingressando no Cemitério para exa-
minar que tudo estaria em ordem, re-
sultou deflagrar seu revólver contra
determinada sepultura, ocasionando
danos estimados então em Cr$ 10,00.

Absolvido pela Justiça Castrense
em decisão publicada em 29.3.74, pas-
sou ela em julgado.

Todavia perante a Justiça Comum
foi considerado isento de pena, na
forma prevista no art. 22, caput do
Código Penal, mas aplicada lhe foi
medida de segurança detentiva, a
qual o mantêm recolhido.

Impetra pois a presente ordem
de habeas corpus visando anular os
vereditos impostos pela Justiça Co-
mum, porque incompetente, sendo
pois eivados de nulidade absoluta
seus decisórios. E o faz porque se tra-
tava de militar em serviço, e o crime
foi praticado em função de policia-
mento.

Requisitados os autos das ações
penais, foram atendidos
encontrando-se a estes apensados.

Parecer da douta Procuradoria-
Geral da República pelo deferimento,
nestes termos, lis. 56/9:

d. Examinando-se os autos das
ações penais que tiveram curso, em
paralelo, na justiça castrense e na
comum, verifica-se que ambas tive-
ram origem em fato único.

Com efeito, o mesmo túmulo,
na mesma data, foi atingido pelos
disparas do revólver acionado pelo
paciente, em hora não definida da
noite de 23 para 24.7.72 (v. relató-
rios de fls. 26 — do inquérito militar
— e de fls. 35/35 v. — do inquérito
policial).

Resta saber, portanto, qual das
decisões deve prevalecer.

4. Para deslinde da questão, faz-
se necessário, inicialmente, definir-

se a competência para o processo e
Julgamento da espécie.

Já vigorava, à época do fato
em causa, o D.L. n? 667/69, que, em
seu art. 19, { único, fixou a compe-
tência do foro militar «para proces-
sar e julgar o pessoal das Polícias
Militares nos crimes definidos em
lel como militares» (sie).

O Código Penal Militar, por sua
vez, define, como militares, os cri-
mes nele previstos, quando pratica-
dos por militar, em serviço, contra
civil, ainda que fora de lugar sujei-
to à administração militar (v.
inciso II, c), bem como «por militar
em situação de atividade ou
assemelhado que, embora não es-
tando em serviço, use armamento
de propriedade militar ou qualquer
mzterial bélico, sob sua guarda,
fiscalização ou administração mili-
tar, para a prática de ato ilegal»
(inciso II, f).

7. Cabe indagar, em face dos dis-
positivos acima referidos, se o
paciente se encontrava em serviço,
quando ocorreu o evento que deu
causa às ações penais em cogita-
ção, ou se utilizou arma de proprie-
dade militar.

8. Restou incontroverso, nos au-
tos, que «na noite de 23 para 24 de
julho do corrente ano, regulando
23:30 horas o soldado PM. RE.
5197/1 Javan de Araujo Lima, da
4? Cia., estando de serviço, ao
proceder ronda normal na cidade
de Ipaussú, adentrou ao cemitério
daquela localidade a fim de cons-
tatar possíveis irregularidades, e
terminou por fazer uso de sua ar-
ma de fogo contra o túmulo n?
1213, danificando-o». (v. relatório
de fls. 26 do inquérito policial mi-
litar).
9. Destarte, encontrava-se o pa-

ciente em serviço de policiamento
ostensivo — «ação policial em cujo
emprego o homem ou a fração de
tropa engajados sejam identifica-
dos de relance, quer pela farda,



92	 R.T.J. 89

quer pelo equipamento, armamento
ou viatura» (art. 2?, item 13, do
Dec. o? 66.862, de 8.7.70) — quando
desferiu os tiros que atingiram o
túmulo em cogitação.

Considerando-se que o policia-
mento ostensivo é legalmente con-
ceituado como função policial mili-
tar (art. 2? item 10, do Dec. n?
66.862, de 8.7.70), resulta que se en-
contrava fixada, no caso, a
competência da justiça castrense.

Isso posto, concluiu-se que a
decisão emanada de foro
competente, fazendo coisa julgada,
tornou-se imutável, não podendo
prevalecer, contra ela, o subse-
qüente decisório exarado na justiça
COMUM.

12. Somos, em conseqüência, pelo
deferimento do owrit», para o fim
de ser decretada a nulidade, por in-
teiro, do processo-crime que teve
curso perante o foro comum.
Brasília, DF., 9 de fevereiro de

1979. — Alvaro Augusto Ribeiro
Costa, Procurador da República —
Aprovo: Francisco de Assis Toledo,
2? Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca.»

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator) — Defiro o pedido para
anular o processo instaurado contra o
paciente perante a Justiça Comum.

É certo que os fatos se verifica-
ram antes do advento da Emenda
Constitucional n? 7/77, quando o Su-
premo Tribunal Federal, aplicando a
Súmula n? 297, atribuiu à Justiça Co-
mum o julgamento de tais ocorrên-
cias.

Sucede, porém, que ao ser profe-
rida decisão de segundo grau, pelo
Tribunal de Justiça de São Paulo,
provocada por apelação do paciente,
em 25.4.77, fls. 301 do respectivo
apenso, já estava em plena vigência

a Emenda Constitucional n? 7, a qual
incidiria desde logo, ou seja, a partir
de 13.4.77.

A redação que atribuiu ao art. 144,
1?, d, foi a seguinte:

«{ 1?. A lei poderá criar, median-
te proposta do Tribunal de Justiça:

d) justiça militar estadual de pri-
meira instância constituída pelos
Conselhos de Justiça, que terão co-
mo órgãos de segunda instância o
próprio Tribunal de Justiça».

Aplicando-a, determinou esta
Corte a revisão da Súmula n? 297, co-
mo se verifica no julgamento do Ple-
nário ao apreciar os R.H.C. n? 56.049
e 56.068, em Sessão de 1.6.78.

A partir de então reconheceu-se a
competência da Justiça Militar para
julgar infrações como a que se refere
a presente

No mesmo sentido decidiu esta
Turma no julgamento do H.C. n?
55.962 de São Paulo, do qual foi rela-
tor o eminente Ministro Xavier de
Albuquerque (R.T.J., 86/790).

Dessarte, se ao apreciar a apela-
ção do paciente já não dispunha de
competência o Tribunal de Justiça, e
se, ao tempo já transitara em julgado
a decisão absolutória da Justiça
Militar, tudo indica que deva ela pre-
valecer, como de resto ficou afirma-
do na última das decisões quando as-
sinala o eminente Relator:

«Esse entendimento alcança os
feitos relativos a crimes praticados
antes de entrar em vigor a referida
Emenda n? 7, pois a nova regra de
competência nela estabelecida tem
incidência imediata. Diversa
poderia ser a conclusão se, instau-
rada a ação penal, perante a Justi-
ça comum, então competente, já
houvesse sido definitivamente jul-
gada em primeira instância.»
6. Em conseqüência, defiro o pedi-

do para os fins nele propugnados.
E o meu voto.
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EXTRATO DA ATA

HC 56.579 — SP — Rel., Min.
Thompson Flores. Pte.: Javan de
Araújo Lima. Impte.: Belisárlo dos
Santos Júnior. Autoridade Coatora:
Tribunal de Justiça de São Paulo.

Decisão: Deferido o pedido de Ha-
beas Corpus, nos termos do voto do
Ministro Relator, unânime. -

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes á
Sessão os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Cunha Peixoto, Soares
Mufioz e Rafael Mayer. — 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 16 de fevereiro de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 56.689 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder
Recorrente: Vera Lúcia Damas — Recorrido: Tribunal de Alçada Crimi-

nal de São Paulo

Recurso de Habeas Corpus em que o recorrente postula o tranca-
mento de ação penal. Caso envolvido em prova que deva ser anali-
sada. Desprovimento.

AcORDAo

Vistos e relatados estes autos de
Recurso de Habeas Comas n? 58.689,
do Estado de São Paulo, em que é re-
corrente Vera Lúcia Damas e recor-
rido o Tribunal de Alçada Criminal
do referido Estado, decide o Supremo
Tribunal Federal, por sua Primeira
Turma, unanimemente, negar provi-
mento ao recurso, de acordo com as
notas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Neder, Presidente e Rela-
tor.

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
O Ministério Público de São Paulo in-
terpõe recurso ordinário de Habeas

R
ir ao seguinte acórdão (fls.

«Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos de Habeas Corpus n?
84.514, da comarca de São Paulo,
em que é impetrante o Bel. Otacilio
Ferraz Felisardo, sendo paciente
Vera Lúcia Damas:

«Acordam, em Quinta Câmara do
Tribunal de Alçada Criminal, por
votação unânime, negar a ordem.

«O bacharel Otacilio Ferras Feli-
sardo, da Procuradoria—Geral do
Estado , impetra ordem de Habeas
Corpus em favor de Vera Lúcia
Damas, objetivando o trancamento
do processo a que esta responde na
5! Vara Criminal de São Paulo, a-
cusada da prática de estelionato, em
co-autoria.

«O nobre impetrante que, na refe-
rida ação penal, funciona como pa-
trono dativo da paciente, sustenta
que esta última se encontrava
recolhida ao Presidio do Hipódro-
mo, quando ocorreu o delito, do
qual, portanto, não poderia ter par-
ticipado.

«A inicial veio instruída com vá-
rios documentos, incluindo um
oficio dirigido pela direção do cita-
do estabelecimento carcerário ao
MM. Juiz da ação penal, confir-
mando que, na data mencionada na
denúncia como sendo a da prática
do crime, a acusada Vera Lúcia
Damas estava ali encarceada.
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«Solicitadas informações, vieram
elas e, a seguir, a Procuradoria—
Geral da Justiça opinou pela con-
cessão da ordem.

«É o relatório.
«Sem embargo daquela douta

manifestação, não há como
acolher-se a argüida falta de justa
causa, sob o fundamento invocado
da inocência da paciente.

«O feito em questão, iniciado me-
diante denúncia hábil, vem
tramitando regularmente. Nele se
trata de apurar fato delituoso de ti-
picidade indiscutível. E tal apura-
ção é que constitui, precisamente, o
objetivo do processo, que não pode
ser substituído pelo juízo sumário
do Habeas Corpus, onde não há
oportunidade para exame de ele-
mento probatório a ser debatido pe-
las partes.

«Saber se, em verdade, o fato in-
criminado ocorreu no dia mencio-
nado na denúncia, se o documento
no qual se diz que, nesse dia, a pa-
ciente se achava presa é autêntico
e não contém equívoco são questões
de mérito, só passíveis de completa
indagação no curso do procedimen-
to, nunca no âmbito restrito do re-
médio heróico, no qual a falta de
justa causa. há que se restringir à
afirmação da ausência de crime
em tese, jamais a de que, antes de
finda a instrução processual, a de-
fesa já dispõe de elementos capazes
de levar à absolvição do acusado.

«por tais considerações,
desacolhe-se a impetração.»
As razões do Recorrente são estas

(f. 32. f. 34):
Cinge-se a quaestio juris à in-

dagação sobre a admissibilidade ou
não da apreciação da prova no âm-
bito restrito do Habeas Corpus.

O venerando Acórdão recorri-
do reconhece que, não obstante a
opinião favorável à concessão da
ordem da douta Procuradoria da

Justiça, a matéria versada diz res-
peito à prova, envolvendo questões
de mérito.

«3. Data maxima venta, não se po-
de fazer indagação sobre a existên-
cia ou não de justa causa, se há ou
não constrangimento ilegal sob o
aspecto de admissibilidade fáctica
do delito e de suas circunstâncias,
que é substância formal do proces-
so e, ao mesmo tempo mérito, sem
considerar a prova.

84. O Venerando Acórdão recorri-
do diverge frontalmente de opinião
contrária reconhecida pela Egrégia
Quinta Câmara, embora de
composição diversa, do Tribunal de
Alçada Criminal, onde se lê:

«Toda vez que o Habeas Corpus
vise ao trancamento de uma ação
penal, por falta de justa causa,
torna-se necessário um exame do
elemento probante que o feito
guarde no seu interior, para se
chegar a um julgamento valorati-
vo que termine ou não pela con-
cessão .de mandamus. E nesse
exame devem ser ponderadas as
questões objetivas e bem assim
subjetivas, sob pena de não se
chegar a um deslinde da causa, a
uma decisão justa com relação
aos acontecimentos trazidos à
baila».

«Habeas Corpus n? 76.580, da
comarca de São Paulo, in, julga-
dos do Tribunal de Alçada Crimi-
nal de São Paulo, Edição Lex,
vol. 47, p. 98/105.
«5. Também diverge de recente

decisão da Egrégia Terceira Câma-
ra do Tribunal de Alçada Criminal
de São Paulo, que afirmou:

«Dizer-se que no Habeas
Corpus não se examinam provas,
não constitui um princípio absolu-
to. Não é possível o exame da
justa causa para o processo pe-
nal, sem examinar as provas,
pois não há outro processo lógico
para a ela se chegar». (HC n? 75.948
— São Paulo; Relator Juiz Chia-
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radia Netto; j. 2.06.77; v.u.) in,
Julgados do Tribunal de Alçada
Criminal de São Paulo, Edição
Lex, vol. 48, págs. 85/89.

Além disso, o Venerando
Acórdão recorrido não reconhece
que o constrangimento ilegal que
sofre a paciente Vera Lúcia Damas
é vislumbrável prima fade, de pla-
no, à primeira vista, e somente po-
deria ser provado através de certi-
dões fornecidas pela autoridade po-
licial do presidio onde se encontra-
va recolhida no dia dos fatos.

Não se diga que a data pode
ser duvidosa, ou sujeita a
equívocos, uma vez que também é
absolutamente certo que a vítima
registrou queixa na delegacia de
polícia no dia em que os fatos ocor-
reram, e que o reconhecimento efe-
tuado foi apenas fotográfico.

«8. Pelo exposto, encontrando-se
a paciente Vera Lúcia Damas so-
frendo constrangimento ilegal, sen-
do processada sem justa causa, é o
presente recurso ordinário para,
reformado o Venerando Acórdão
recorrido, seja concedida a ordem,
a fim de que seja trancada a ção
penal, em conseqüência, seja expe-
dido o competente alvará de soltu-
A Egrégria Procuradoria—Geral

da República opinou pela
confirmação do acórdão recorrido, e
o fez pelas razões assim deduzidas
em parecer do nobre Procurador
Francisco de Assis Toledo(f.41).

Habeas Corpus impetrado sob
fundamento de falta de justa causa
para a ação penal. Alega-se que a
paciente, á data do fato, estava pre-
sa, circimstáncia que, por si só, de-
monstraria a sua inocência.

Denegada a ordem, vem o re-
curso que, a nosso ver, não merece
prosperar.

«3. O que se pretende nestes au-
tos, é a absolvição da ré, com base
na prova, verdeiro Julgamento an-
tecipado da lide.»
II. E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator) — I. O MP requer o
trancamento da ação penal instaura-
da contra a Paciente.

Sucede que a denúncia, fls. 5 e 6,
descreve fato que, abstratamente
considerado, constitui crime, e o
abribui à co-autoria da ré Vera Lúcia
Damas.

Doutro lado, pelo que se lê no art.
43, I, do Código Processo Penal, a re-
jeição da denúncia (ou acrescente-se,

seu trancamento) só é admissivel
quando o fato narrado no seu 'texto
não constitui crime.

Vê-se que, à luz da citada regra,
não é admissivel se conceda o
Habeas Corpus

De qualquer forma, o pedido agora
questionado envolve exame da prova

importa no reconhecimento de que
a Paciente não cometeu o crime que
lhe foi imputado.

Ora, o processo de Habeas Corpus
não comporta exame de tais maté-
rias.

O argumento de que a Paciente se
achava encarcerada no dia do crime
é discutível pelo Juiz de fundo.

A instrução criminal poderá provar
contrário do que afirma o Re-

corrente.
Quid Juris no caso de a ré Vera Lú-

cia ter obtido licença para uma saída
breve do presídio, e, nessa oportuni-
dade, haver praticado o crime?

Note-se, ao demais, que a Paciente
já se acha condenada pelo fato de ha-
ver cometido outro crime grave, o do
art. 157, II 2?, I e II , do Código Penal,
como se lê na f.9.

Tratar-se-á de ré perigosa?
II. Voto pelo desprovimento do re-

curso.

EXTRATO DA ATA

RHC 56.689 — SP —Rel., Min. Antonio
. Neder. Recte: Vera Lúcia Damas.
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Recdo: Tribunal de Alçada Criminal
de São Paulo. Impte: Otacilio Ferraz
Felisardo.

Decisão: Negado provimento, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.

Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz. — 2?
Subprocurador—Geral da República,
o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga, —
Secretário.

RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 56.700 — PR

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Recorrente: Alcione de Souza — Recorrido: Tribunal de Alçada do Estado

do Paraná.

Prisão em quase-flagrante. Medida legitima. Recurso de habeas
corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos de
Recurso de Habeas Corpus n? 56.700,
do Estado do Paraná, em que é re-
corrente Alcione de Souza e recorrido
o Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, decide o Supremo Tribunal
Federal, por sua Primeira Turma,
unanimemente, negar provimento ao
recurso, de acordo com as notas Jun-
tas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Ó Sr. Ministro Antonio Neder — I.
O eg. Tribunal de Justiça do Paraná
denegou habeas corpus impetrado
em favor de Alcione de Souza, e o fez
pelo acórdão de fls. 28/30, assim redi-
gido:

«Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos de Recurso de habeas
COrpus n? 29/78, de Curitiba, 5? Va-
ra Criminal, em que é recorrente
Alcione de Souza e recorrido Dr.
Juiz de Direito.

O recorrente através de advoga-
do impetrou ordem de habeas
corpus, perante o MM. Dr. Juiz de
Plantão, alegando resumidamente
que o paciente Alcione de Souza, foi
preso por ordem emanada da auto-
ridade policial da Delegacia de
Furtos de Automóveis.

A autoridade apontada como coa-
tora, informou no verso da petição,
que o paciente foi autuado em fla-
grante delito acusado de crime de
furto de automóvel, ponderando
que encaminhou os respectivos au-
tos a autoridade judiciária, para os
devidos fins.

O MM. Dr. Juiz em despacho fun-
damentado, acusando o recebimen-
to da comunicação do auto de pri-
são em flagrante, considerou legal
o ato da autoridade policial desco-
nhecendo da ordem impetrada.

Diante do despacho do MM. Dr.
Juiz de Direito, o recorrente
interpôs recurso em sentido estrito,
nos termos do que dispõe o artigo
581, inciso X, do Código de Processo
Penal, insurgindo-se contra a la-
vratura do auto de prisão em fla-
grante, pleiteando o relaxamento
de referida prisão.
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O recurso foi contra-arrazoado, e
o MM. Dr. Juiz manteve o despacho
recorrido, subindo os autos a este
Tribunal.

Ouvida a douta Procuradoria-Ge-
ral da Justiça, opinou fosse negado
provimento ao recurso.

Conforme se infere dos autos, o
Dr. Juiz de Plantão tomou conheci-
mendo da lavratura do auto de pri-
são em flagrante lavrado contra o
paciente, e em conseqüencia não
conheceu da ordem de habeas
corpus, que foi impetrado em favor
do paciente, motivando o presente
recurso.

claro que o Dr. Juiz tomando
conhecimento do auto de prisão em
flagrante, implicitamente confir-
mou tal ato emanado da autoridade
policial.

Agiu acertadamente o MM. Dr.
Juiz em não conhecer do pedido,
dada a sua incompetência, por ha-
ver anteriormente confirmado refe-
rida prisão.

auto de flagrante inquinado de
nulo, está revestido das
formalidades legais, estando dentro
das normas estabelecidos no artigo
302, inciso III, do Código de Proces-
so Penal.

Tão logo a autoridade policial
ciente do furto do veículo, pôs-se
em atividade e em perseguição do
autor do furto do aludido veículo,
concretizando a prisão e conse-
qüente lavratura do auto em fla-
grante.

esquema montado pela autori-
dade policial, conseguiu lograr êxi-
to, nas investigações e captura do
autor do furto.

Recebo o recurso interposto como
Pedido originário, face as provas
dos autos.

Pelo exposto:
Acordam os Juízes da Câmara

Criminal do Tribunal de Alçada do
Estado do Paraná, por unanimida-
de de votos, negar provimento ao
recurso.»

Em sua petição de recurso, alega o
advogado O. Oliveira o seguinte:

«Conhecendo do recurso crime
em sentido estrito como postulação
originária o egrégio Tribunal de Al-
çada do Estado entendeu
encontrar-se formalizado o auto de
prisão em flagrante do Paciente.

Data venta a nobre decisão dis-
sentiu da realidade tática porque,
segundo o condutor, havia chegado
noticia do Rio de Janeiro informan-
do que o Paciente estaria conduzin-
do um veiculo furtado nessa cidade.

O Paciente, — (admita-se como
veraz a assertiva), — Já teria
transposto todas as barreiras que
separam os Estados do Rio de
Janeiro, São Paulo e Paraná. Não
estava sendo perseguido por nin-
guém. Na data da sua detenção,
por volta das 8:30 tas., mais ou me-
nos, o Condutor (f. 11), conta que
bateu na porta da frente da residên-
cia do Paciente e ao ser por ele
atendido deu-lhe voz de prisão. De-
pois disso constatou na garagem
um veículo.

Evidentemente flagrante de furto
não houve, pois, este,
Juridicamente, não se concretizou
eis que o Paciente não foi apanhado
na prática do ilícito.

Diz, porém, o venerando acórdão
recorrido que «tão logo a
autoridade policial ciente do furto
de veiculo, ~•se em atividade e
em perseguição do autor do furto
do aludido veículo» ...
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Isso, data venia, não é verdade,
pois, a autoridade policial curitiba-
na estava à frente da casa do Pa-
ciente e bateu à sua porta.

A autoridade policial do Rio de
Janeiro não andou à sua procura e
nem se encontrava em sua perse-
guição.

Que flagrante, portanto, foi esse?
Teria sido o Paciente o autor do

furto?»

A eg. Procuradoria-Geral da Repú-
blica opinou pela confirmação do
acórdão recorrido.

Fê-lo no parecer de fl. 52 e seguin-
tes, assim, redigido:... (lê ).

II. E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator) — I. O Recorrente sustenta
que, no caso, não se configurou a pri-
são em flagrante.

Leio nas fls. 11 e seguintes o auto
da prisão do Paciente:... (lê) .

Pelo que se descreve na sobredita
peça, Alcione de Souza foi preso
quando chegara, fazia pouco tempo,
em sua casa, transportando o auto-
móvel que subtraíra no Rio de Janei-
ro, isto é, quando se achava numa si-
tuação de quase-flagrância, como
prevista no art. 302, IV, do Código de
Processo Penal.

Lê-se no referido auto de prisão
que o Paciente subtraiu o automóvel
no Rio de Janeiro e o transportou pa-
ra Curitiba, onde a Polícia paranaen-
se, avisada pela daquela primeira
Capital, aguardou o Paciente para
prendê-lo, como fez, ao transportar a
res furtiva.

Para configurar o flagrante, ou o
quase-flagrante, no furto de

automóvel, não se pode considerar,
com rigor cronométrico, a circuns-
tância do tempo que vai do ato de
subtrair ao da prisão, notadamente
quando o agente transporta o carro
furtado para um local distante da-
quele em que praticou o ato inicial da
apreensão.

No caso agora discutido, o Paciente
subtraiu o automóvel no Rio de Ja-
neiro e o transportou para Curitiba,
onde reside; a Polícia fluminense to-
mou ciência do fato, e, por telefone,
pediu à polícia paranaense que dili-
genciasse na prisão de Alcione quan-
do este chegasse à Capital do Paraná
transportando consigo a res furtiva, e
Isso foi concretizado, como se lê no
auto de fls. 11 e seguintes.

Configura-se, nesse fato, pelo me-
nos a prisão em quase-flagrante,
prevista no art. 302, IV, do Código de
Processo Penal.

Trata-se de medida legitima.

II. Nego provimento ao recurso.

EXTRATO DA ATA

RHC 56.700 — PR — Rel.: Min. An-
tonio Neder. Recte.: Alcione de Sou-
za. — Recdo.: Tribunal de Alçada do
Estado do Paraná. — Impte.: Os-
mann de Oliveira.

Decisão: Negado provimento, unã-
mime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão dos
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Cunha Peixoto e Soares Mimem.
2? Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 56.743 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder
Recorrentes: Juarez Barroso Guerra e outro — Recorrido: Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo.

O f 1?, do art. 1?, da Lei n? 4.729, de 14.7.65, e o art. 114 do Cód. Pe-
nal pressupõem que a pena de multa haja sido imposta, haja sido
aplicada. A tese de que a primariedade foi demonstrada pela folha de
	  antecedentes, e que, por isso, ela se torna indiscutível pelo juiz de

fundo, não merece consideração da Justiça, por ser extravagante, is-
to é, formulada sem qualquer critério científico.

2. Recurso de habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos de
Recurso de «Habeas Corpus» n?
56.743-6, do Estado de São Paulo, em
que são recorrentes Juarez Barroso
Guerra e outro e recorrido Tribunal
de Justiça do referido Estado, deci-
de o Supremo Tribunal Federal, por
sua Primeira Turma, unanimemen-
te, negar provimento ao recurso, de
acordo com as notas juntas.

Brasília, 21 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
O eg. Tribunal de Justiça de São Pau-
lo denegou o habeas corpus que lhe
foi impetrado em favor de Juarez
Barroso Guerra e Delphino Barsu-
glia.

Fé-lo pelo acórdão de f. 51 — f. 54,
assim redigido no essencial:

«I — Nos termos do art. 6?, da
. Lei n? 4.729/65, juntamente com
terceiros foram os pacientes de-
nunciados como responsáveis por
sonegações fiscais.

Remarcando que a própria acu-
sação limita a imputação aos pa-
cientes a fatos ocorridos anterior-
mente ao dia 1? de outubro de

1975, apresentando prova de pri-
mariedade dos interessados no fo-
ro do delito, o digno impetrante
pretendeu liminar decretação de
prescrição. E que, pela norma do

1?, do art. 1?, da citada lei, tão-
só poderiam seus clientes afinal
vir a ser condenados à pena de
multa; e as penas pecuniárias, ce-
diçamente, prescrevem num bié-
nio. Ora, da referida data (1? de
outubro de 1975) a do recebimento
da denúncia, em 4 de julho p. pas-
sado, mais de dois anos transcor-
reram,.

Ilegal assim, seria a coação que
aos pacientes deflui do recebi-
mento da denúncia e do indeferi-
mento quanto a eles, em primeira
instância, do trancamento da
ação, em pedido formulado tendo-
se em vista a alegada extinção da
punibilidade, pela prescrição.

Prestadas as informações de
lei, a egrégia Procuradoria-Geral
da Justiça do Estado, oficiando
através do ilustre Procurador
Prof. Ruy Cardoso de Mello Tu-
cunduva, rendeu-se ã argumenta-
ção do Dr. impetrante.

II — A matéria ventilada nestes
autos tem sido apreciada em ter-
mos que desfavorecem a preten-
são dos pacientes. O relator infra-
assinado, v. g., examinou-a quan-
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do do exame da Apelação n?
94.587, desta Comarca, conforme
Ementa n? 6.416, do vol. IV, de
seu repositório «Jurisprudência
do Tribunal de Alçada Criminal
de São Paulo»

«De feito.
O art. 114 do estatuto básico,

que prevê prescrição bienal para
as cominações pecuniárias,
refere-se a pena imposta. Ora, só
com sentença condenatória sobre-
vém imposição de pena. Aliás,
até a condenação estão os réus tu-
telados por presunção de inocên-
cia, escudo que tão-só se esvai
perante a oficial aplicação de re-
primenda em razão de fato decla-
rado como penalmente típico. As-
sim, como bem remarcou o ilus-
tre Juiz Lauro Malheiros, do caso
excepcional do 1?, do art. 1?, da
lei especial, só há cuidar quando
o acusado «teve contra si uma de-
cisão que haja dado pela proce-
dência da denúncia» (Ementa n?
6.414-A, db citado Repertório de
Jurisprudência).

Prossiga-se.
«A pena fixada em concreto só

apresentará virtude retroativa
«depois da sentença condenatória
com trânsito em julgado para a
acusação» (Código Penal, art.
110,	 1?). Conseqüentemente,
mesmo se em primeira instância
vier a ser aplicada aos pacientes
tão-só penalidade pecuniária, po-
derá o ministério público recor-
rer, v.g., sustentando que o caso
era de pena aflitiva, por não mais
ser qualquer dos interessados pri-
mário a altura da sentença, por
exemplo, por haver novamente
delinqüido durante o curso da
ação penal ou por ter anteceden-
tes em outro estado (na espécie,
casualmente, um dos pacientes é
natural do Rio de Janeiro).

*Efetivamente, como é meri-
diano,	 «primarledade» e «não
reincidência» não são expressões

sinônimas. Pode um réu não ser
tecnicamente reincidente e tam-
bém não mais ser primário. A
reincidência pressupõe
condenação transitada em julga-
do antes da prática de nova infra-
ção. A simples primariedade, exi-
gida, p. ex., para a concessão de
sumis e em certas hipóteses de
fiança, nada tem com o pressu-
posto linhas acima lembrado. A
primariedade, assim, há de ser
verificada ao tempo do ato em
que se declara sua existência.
Ora, o questionado { 1?, do art. 1?,
da lei particular, tem em mira o
criminoso (isto é, pessoa judiCial-
mente convencida de hav ar
praticado crime) a quem haja si-
do imposta (por sentença) pena
pecuniária e que sei a primário.
Essa declaração de primariedade
terá que vir na decisão de méri-
to, sendo verificada ao tempo de
sua lavratura.

«Lembra por fim a turma jul-
gadora que nesta Corte recente-
mente mais uma vez assim se de-
cidiu, em venerando aresto rela-
tado pelo Desembargador Prestes
Barra.

«Em síntese, esses os motivos
que, oralmente desenvolvidos na
assentada de julgamento, leva-
ram à denegação do pretendido
«habeas corptis».

A esse julgado foi Interposto o pre-
sente recurso em que o Recorrente
insiste no fundamento que deduziu na
petição.

O MP local oficiou na f. 63 e a eg.
Procuradoria-Geral da República
emitiu o seguinte parecer da lavra do
nobre Procurador Francisco de Assis
Toledo (fl. 68- fl. 71):

«1. O E. Tribunal de Justiça de
São Paulo negou ordem de habeas
corpos em favor de dois acusados
por crime de sonegação fiscal, em
acórdão assim ementado:

«No processo por sonegação fis-
cal, Para fins de retroativo
reconhecimento de fluência do
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lapso prescricional, inadmissível,
antes de sentença condenatória
transitada em julgado para a acu-
sação, cogitar-se da norma pena-
lógica excepcional do f 1?, do art.
1?, da Lei n? 4.729, de 1965.»

(Fls. 51).
a. Dessa decisão, é o recurso em

exame no qual se sustenta a seguin-
te:

«Pelo entendimento das Câma-
ras Conjuntas Criminais do Tri-
bunal de Justiça do Estado de São
Paulo, todo aquele que estiver su-
jeito á condenação por pena pecu-
niária ficará eternamente sob a
ameaça da ação penal ou sujeito
indefinidamente aos seus efeitos,
antes de ser proferida sentença,
contrariando com o instituto da
prescrição.

,«Ainda, teríamos situações in-
justas, pois aquele sujeito à pena
privativa da liberdade inferior a
um ano teria a ação penal pres-
crita em dois anos, nos termos do
artigo 109 do Código Penal ao pas-
so que o acusado sujeito à sanção
pecuniária terá que sempre
aguardar uma sentença.

«Não se trata de pedido de pres-
crição retroativa mas sim aquela
regulada pelo máximo da pena e,
no caso, os pacientes estão incur-
sos no f 1? do art. 1? da Lei n?
4729/65 que prescreve:

«Quando se tratar de criminoso
primário, ao pena será reduzida à
multa de 10 (dez) vezes o valor do
trabalho.»

«Os recorrentes fizerem a com-
petente prova da primariedade.»

«Pelo exposto, os recorrentes
aguardam seja dado provimento
ao presente recurso e concedido a
ordem pleiteada».

(fls. 59/60).
«3. O recorrente parte, evidente-

mente, da suposição de que a pena
cominada para o crime de sonega-
ção fiscal seria, no caso, somente a

de multa. E sobre essa premissa
constrói as suas conclusões.

«Ocorre que o 11 do art. 1? da Lei
4729/65 cuida de uma evidente cau-
sa de substituição de pena privati-
va da liberdade pela de multa, hi-
pótese em parte semelhante à do
art. 155, f 2?, do CP.

Ora, a substituição de uma pe-
na por outra, seja em caráter
obrigatório (Lei 4729/65), seja fa-
cultativamente (CP), pressupõe a
existência de sentença condenató-
ria. Do contrário, estar-se-ia substi-
tuindo penas abstratamente comi-
nadas, tarefa exclusiva do legisla-
dor, não do juiz do processo.

Estamos, pois, de acordo com
as conclusões do acórdão da lavra
do eminente Desembargador Aze-
vedo Franceschini, in verbis:

«... o questionado f 1?, do art. 1?, da
lei particular, tem em mira o
criminoso (Isto é, pessoa judicial-
mente convencida de haver
praticado crime) a quem haja si-
do imposta (por sentença) pena
pecuniária e que seja primário.
Essa declaração de primariedade
terá que vir na decisão de mérito,
sendo verificada ao tempo de sua
lavratura.»

(Fls. 53/54).
«Pelo improvimento do recurso, é

o parecer.»
II. É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator) — I. O f 1?, do art. 1?, da Lei n?
4.729, de 14.7.65, e o art. 114 do Código
Penal pressupõem que a pena de
multa haja sido imposta, haja sido
aplicada.

A tese de que a primariedade foi
demonstrada pela folha de
antecedentes, e que, por isso, ela se
torna indiscutível pelo juiz de fundo,
não merece consideração da Justiça,
por ser extravagante, isto é, formula-
da sem qualquer critério científico.
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Pelo que sustentam o Recorrente e
o MP local, será bastante a presença,
nos autos da ação penal, de uma fo-
lha de antecedentes criminais em
branco, para se dispensar a senten-
ça, mesmo que no transcurso da ins-
trução, se prove que o réu não passa
de um criminoso profissional.

A tese do Recorrente e do MP de
São Paulo inclui a folha de antece-
dentes criminais na categoria de um
escrito sagrado, inapreciável pelo
mortal que é o juiz.

Ora, o assunto não pode ser tratado
com tal simplicidade.

Como salientou o nobre Procurador
Francisco de Assis Toledo em seu
bem deduzido parecer acima trans-
crito, o	 1?, do art. 1?, da Lei n?
4.729/65 (que define o crime de sone-
gação fiscal) é uma norma que admi-
te a substituição da pena detentiva
pela de multa em dobro, tratamento
benigno criticável, como se lê neste
breve comentário do Prof. Manoel
Pedro Pimental (Direito Penal
Econômico, 1973, páginas 217 e 218):

«O 1? do art. 1? da Lei n? 4.729
assim se inscreve: «Quando se tra-
tar de criminoso primário, a pena
será reduzida à multa de 10 (dez)
vezes o valor do tributo».

«Assinalam os comentaristas o
enfraquecimento da sistemática pe-
nal trazido por este dispositivo. De
fato, não foi feliz o legislador.
Criminoso primário é aquele que
nunca sofreu condenação criminal
anterior. No entanto pode tratar-se
de indivíduo portador de
periculosidade, multirreincidente
em infrações fiscais, ou denunciado
várias vezes em processos crimi-
nais, embora ainda em andamento.
Tendo-se em vista a natureza e a
finalidade da incriminação, não se
percebe a razão dessa benignidade
do legislador, especialmente por-
que a pena de detenção cominada
possibilita a concessão dos be-
nefícios legais previstos, para o cri-
minoso primário, no Código Penal.»

De qualquer forma, a folha dos
antecedentes criminais em branco
não dispensa a produção de outras
provas demonstrativas de que o réu
ntioaprimário.

No transcurso da instrução, o MP
e o juiz podem vislumbrar a notícia
de que o réu praticou crime em ou-
tra jurisdição e na qual foi conde-
nado.

Como discute o MP de São Paulo
um fato assim provável?

O acórdão recorrido e o parecer
da eg. Procuradoria-Geral da
República não merecem reparo ne-
nhum.

Reparável, isto sim, é a tese do
Recorrente, sustentada pelo MP lo-
cal.

II. Nego provimento ao recurso.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque— Sr. Presidente, pela
primeira razão do acórdão recorri-
do, a prescrição só poderia referir-
se, sempre, à condenação, e nunca
à ação penal. Essa primeira razão,
eu a ponho de quarentena. Mas, a
segunda razão, — de não ser
possível projetar-se a hipotese de
uma sentença que ainda não se pro-
feriu, para da sua provável conclu-
são, extrair-se a prescrição, —
parece-me indiscutível.

Nestes termos, também nego pro-
vimento ao recurso.

EXTRATO DA ATA

RIIC 56 743 — SP — Rel., Min.
Antonio Neder. Rectes: Juarez Bar-
roso Guerra e outro. Recdo: Tribu-
nal de Justiça do Estado de São
Paulo. Imptes: Antonio A. Farago-
ne e outra.

Decisão: Negado provimento,
unânime.
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Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à sessão os
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Cunha Peixoto e Soares Mu-
foz. — 2? Subprocurador-Geral da

República, o Dr. Francisco de Assis
Toledo.

Brasília, 21 de novembro de 1978.
— Antonio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

HABEAS CORPUS N? 56.767 — RJ

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Paciente: Fernando Alban Alves da Silva

Habeas Corpus. Conhecimento do pedido porque a coação deflui
do Tribunal de Alçada que tardara o julgamento do pedido da revisão
criminal e feitos a ela apensados. Aplicação do artigo 119, I, h, da
Constituição:

II — Coação que perdeu o objeto porque, entrando em pauta o
feito, retomou ritmo regular;

III —Preliminar de conhecimento rejeitada. Pedido de
julgamento prejudicado.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, jul-
gar prejudicado o pedido.

Brasília, DF, 16 de fevereiro de
1979 — Thompson Flores, Presidente
e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Thompson Flores —
Impetra o paciente, em seu próprio
favor, o presente pedido de Habeas
Corpus contra o Tribunal de Alçada
do Rio de Janeiro, face a demora em
Julgar a revisão criminal por ele
requerida, e bem assim os Habeas
Corpus enviados por esta Corte.

2. Solicitadas informações, prestou-
as o nobre Presidente daquele Tribu-
nal, esclarecendo que o feito foi man-
dado incluir em pauta desde 30.11.78,
e instruindo-os com as peças de fls.
29/34.

3. Parecer da douta Procuradoria-
Geral da República, reportando-se a
parecer emitido em outro Habeas
Corpus, a 23.11.78, pelo não conheci-
mento.

E o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator) — Rejeito a prejudicial
suscitada no parecer e julgo prejudi-
cado o pedido.

O que pretende o requerente é
ver julgados o pedido de revisão e os
Habeas Corpus aqui não conhecidos,
por decorrer a coação de Juiz de Di-
reito.

E o que decorre lendo a confusa pe-
tição do Suplicante, cuja passagem de-
cisiva rememoro, reproduzindo-a,
fls. 2 (leu).

Assim, sendo a coação do Tribu-
nal de Alçada, a competência para
apreciá-la é do Supremo Tribunal
Federal, nos termos do artigo 119, I,
h da Constituição, o que importa des-
prezar a preliminar suscitada no
processo.
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4. Sucede, porém, que os pedidos
tanto dos Habeas Corpus como da
revisão, à qual estão apensados, já
se encontravam em condições de en-
trar em pauta de julgamento, em no-
vembro de 1978, tendo, assim, toma-
do a regular tramitação, e é possível
até que já tenham sido apreciados,
decorridos mais de dois meses.

Ficou, destarte, a pretensão sem
objeto, em outras palavras,
prejudicada. E o que decido.

EXTRATO DA ATA
HC 56.767 — RJ — Rel., Min.

Thompson Flores. Apte. e Impte.

Fernando Alban Alves da Silva. Au-
toridade Coatora: I Tribunal de Alça-
da do Rio de Janeiro.

Decisão: Rejeitada a preliminar,
julgaram prejudicado o pedido de
Habeas Corpus, decisão unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à ses-
são os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Cunha Peixoto, Soares Mu-
nõz e Rafael Mayer. — 2?
Subprocurador-Geral da República,
o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 16 de fevereiro de 1979 —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 56.797 — S P

(Segunda Turma)
Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
Recorrente: Luiz Carlos Woisky Marinho de Andrade— Recorrido: Tribu-

nal do Estado de São Paulo
No Juízo Criminal não se deve, apressada e temerariamente

decidir pela desconstituição da pretensão punitiva, pelo fundamento
único do desforço incontinenti — art. 502 do Código Civil, que pressu-
põe a posse legítima e exige repulsa moderada, por via de habeas
corpus, pois este não é o meio adequado ao exame de fatos em profun-
didade.

RHC improvido.

1

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso.

Brasília, 16 de fevereiro de 1979 —
Djaci Falcão,	 Presidente —
Cordeiro Guerra, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —

Dada a raridade da hipótese leio o V.
Acórdão recorrido:

«O Bacharel Edgar Magalhães
dos Santos impetrou ordem de «ha-

beas corpus», em favor de Luiz
Carlos Wolsky Marinho de Andrade
objetivando o trancamento, «por
falta de justa causa e inadequada
classificação jurídica», da ação pe-
nal contra ele movida, na Comarca
de Ubatuba, por infração aos arts.
129, 146, 148, caput e 163, parágrafo
único, n? II, combinados com os
arts. 25 e 51, todos do Código Penal.

Narrou o impetrante que o pa-
ciente é filho de Thomaz Marinho
de Albuquerque Andrade, que é se-
nhor e possuidor de uma gleba loca-
lizada na Praia da Costa. Tomando
conhecimento de que houvera inva-
são dessa gleba, o paciente,
«arriscando sua própria vida» foi
ao encontro dos invasores deparan-
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do, contudo, no local, apenas uma
pessoa, Osvaldo Rodrigues Teixei-
ra, que se encontrava fortemente
armado. Desarmando tal pessoa e
encaminhando-a à autoridade poli-
cial, o paciente nada mais fez do
que reintegrar-se na posse do imó-
vel. E, ao agir deste modo, sem ex-
cessos, não praticou fato criminoso
algum visto que o ordenamento
jurídico autoriza o desforço imedia-
to» como forma de legitima defesa
da posse,« que não se limita à re-
pulsa da violência mas autoriza até
a obtenção da restituição da posse
pela própria força»,

Não obstante atuar no campo da
licitude, o paciente foi acusado pelo
Ministério de ter agredido Osvaldo
Rodrigues Teixeira, de tê-lo
constrangido, sob ameaça de arma
a posar para fotografias, de tê-lo
seqüestrado colocando-o no interior
de uma pema após manietar seus
pulsos e, por fim, de ter danificado
uma barraca de lona e um pequeno
depósito de madeira existente no lo-
cal, ateando-lhe fogo.

Por considerar que a ação penal
não apresentava a menor viabilida-
de posto que incorreram as situa-
ções táticas que lhe deram arrimo,
requereu o respectivo trancamento
acentuando que, para o reco-
nhecimento de falta de justa causa
se torna sempre necessário, mesmo
nos limites estreitos do «Habeas
Corpus», um exame da matéria
probatória. Por último, pós o impe-
trante em destaque o que conside-
rou ser uma inadequada classifica-
ção huidica» da peça acusatória.
ao admitir um absurdo concurso
material das figuras do constrangi-
mento ilegal, do seqüestro e do da-
no, com o delito de lesões corpo-

Solicitadas informações, a autori-
dade judiciária confirmou a
existência do processo movido con-
tra o paciente, pelos delitos já refe-
ridos, esclarecendo que já havia de-
signado o seu interrogatório vara o

dia 16 de outubro próximo futu-
ro(fls. 44/45).

O Dr. Procurador da Justiça su-
geriu a requisição dos autos da
ação penal em curso e após ter sido
atendido nesta solicitação,
manifestou-se (fls. 54/57) pela con-
cessão, em parte, da ordem impe-
trada, com o trancamento da ação
penal com referência aos delitos de
constrangimento ilegal, de se-
qüestro e de dano. Quanto aos dois
primeiros, observou que «o cons-
trangimento passa a ser licito no
momento em que se trata de impe-
dir a prática de um crime, ou a sua
continuação ou de qualqeuer ação
antijuridica «e o paciente» se pro-
punha a impedir a prática de ação
antijurdica manifesta, consistente
na turbação de sua posse». Quanto
ao delito de dano, acentuou que o
paciente» no uso das faculdades
permitdas pelo art. 502 do Código
Civil, poderia, como o fez, usando
dos meios moderados, como manda
o parágrafo único do mencionado
artigo, manter a posse tirando do
local os elementos que simbolica-
mente representavam a posse de
terceiros».

A ação penal pode traduzir-se nu-
ma coação ilegal se não tiver por
arrimo um legitimo interesse. E es-
te, sem dúvida, estará ausente «se
os fatos colhidos no inquérito ou em
outra investigação, não mostrarem
a possiblidade de apurar-se . qual-
quer lesão a bens jurídicos penal-
mente tutelados » (José Frederico
Marques ), *Elementos de Direito
Processual Penal», vol. II, p. 166).
Se, portanto, não se consegue de
tectar, hipoteticamente, lesão algu-
ma, não há, como é óbvio, legitimo
interesse para o ato coativo e, por
via de conseqüência, faltará «justa
causa» para propositura da ação
penal.

Seria possível afirmar-se, na
ação penal movida contra o
paciente na Comarca de Ubatuba, a
ausência de «justa causa»?
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O impetrante alicerçou toda a
sua argumentação no art. 502 do
Código Civil asseverando que o pa-
ciente nada mais fez, no caso em
exame, do que restituir-se, por sua
própria força, na gleba de que tinha
sido esbulhado. E a tanto estava
autorizado pelo ordenamento
jurídico, de forma que sua conduta
era rigorosamente lícita, não ense-
jando o oferecimento da ação penal
que deveria ser, assim trancada.

Não há dúvida de que o ordena-
mento penal prevê situações nas
quais a realização de um fato típico
não significa necessariamente o re-
conhecimento de sua ilicitude. O fa-
to não se apresenta, então, contra o
direito mas a ele é conforme. Nes-
sas situações, a própria lei penal dá
ao agente liberdade de agir para a
tutela do bem jurídico protegido. Es-
ta autorização de agir «pode derivar
não apenas de uma norma contida no
Código Penal mas de qualquer nor-
ma» que a conceda, «seja ela norma
de direito público ou de direito priva-
do». Se assim não fosse, seria forçosa
a admissão de um «contraste entre
normas de um mesmo ordenamento
com funesto perigo para a certeza e
a segurança jurídica» pois é
inconcebível que um comportamen-
to seja contemporaneamente incri-
minado e licito. «A liberdade de agir
deve prevalecer sobre a limitação
da liberdade estabelecida pela nor-
ma penal Incriminadora» (Bettiol,
DIrItto Penale», 1976, págs. 300/301).
Mas é evidente que esta autorização
de agir não pode extrapolar os estri-
tos contornos com que foi emitida,
não suportando ampliações ou alar-
gamentos.

E indiscutível que o art. 502 do
Código Civil consagrou uma dessas
autorizações de agir permitindo ao
particular atuar, de pronto, na
defesa de um bem jurídico. No caso
especifico, a posse. Mas não é
menos indiscutível que o reconheci-
mento dessa autorização está vin-

culada à presença de três requisi-
tos fundamentais: a) — a pessoali-
dade da defesa privada no sentido
de que só o próprio possuidor, em
pessoa, pode resistir ou partir para
o esforço; b) — a imediatidade da
resistência ou do desforço em face
da turbação ou do esbulho; c) — a
moderação dos atos de resistência
ou de desforço de modo a não ultra-
passar em o indispensável à manu-
tenção ou à reintegração da posse.

Analisando a questão da pessoali-
dade da defesa privada,Washington
de Barros Monteiro observou que
«o possuidor tem de agir com as
suas próprias forças embora possa
ser auxiliado por amigos e servi-
çais, sendo mesmo permitido, se
necessário, o emprego de armas. E
preciso, porém, que o próprio pos-
suidor, em pessoa, esteja á testa da
reação, assumindo-lhe a responsa-
bilidade, pois o desforço imediato é
ato indelegável » (Direito das
Coisas, 1955, p. 59).

Por sua vez, a resistência deve
ser contemporânea á turbação e o
desforço deve ser ato consecutivo à
perda da posse, executado com
presteza logo após a prática e, não
a noticia do esbulho. Já o autoriza-
do Dias Ferreira afirmava que
«força que não fosse empregada
em ato consecutivo à perturbação
ou esbulho, deixaria de ser verda-
deira defesa contra a lesão presen-
te e revestiria o caráter de vingan-
ça e de guerra de indivíduo contra
indivíduo, quando a lei só permite
ao verdadeiro possuidor adminis-
trar-se justiça por suas mãos no
momento da lesão, em atenção à
impossibilidade de conter os impul-
sos naturais de cólera e indignação
que rompem em quem se vê aco-
metido na sua propriedade» («Códi-
go Civil Português», vol. I, págs.
342, 1.894).

«A defesa privada deve, por fim,
ser exercida com o uso moderado
dos meios necessários para repelir
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a injusta agressão, não se
admitindo o excesso que poderá
acarretar conseqüências penais.

Em resumo, o ordenamento civil
licita o emprego da força através
da resistência ou do desforço ao
tempo da turbação ou logo após o
esbulho da posse mas afastada essa
imediatidade, não permite o apos-
sarnento com violência. «Por mais
legítimos que sejam os direitos, a
ninguém é permitido sustentá-los à
força« (Dias Ferreira, op. cit., p.
342).

O exame, embora sucinto, da au-
torização de agir do art. 502 do Có-
digo Civil evidencia a necessidade
de delimitar e de fixar, a nível pro-
batório, a presença de seus elemen-
tos informadores. E, desde logo,
inúmeras indagações se mostram
inatastáveis. Estaria, ou não, o pai
do paciente, apontado na impetra-
ção como o possuidor, na posse efe-
tiva da gleba localizada na Praia
da Costa? E se isso tivesse ocorri-
do, teria havido ou não imediatida-
de entre a invasão da área e aque-
les atos de desforço? E, mesmo
comprovadas a posse, o desforço
pessoal e a imediatidade, teria ha-
vido ou não excesso na reação? Em
suma, a conduta praticada pelo pa-
ciente foi licita na medida em que
não passou de uma moderada defe-
sa privada da posse, plenamente
autorizada pelo art. 502 do Código
Civil ou licita na medida em que se
traduziu em um apossamento com
violência?

«Todo este questionamento de-
monstra a complexidade da matéria
e a impossibilidade de um seguro po-
sicionamento sem um mergulho, em
profundidade, no quadro de provas.
É óbvio, no entanto, que uma análi-
se perpendicular do material pro-
bante é, de todo, incompatível com
os angustos limites do «habeas
corpus», não se podendo, portanto, a
esta altura, adotar uma sensata defi-
nição no sentido do reconhecimento,

ou não, da causa de licitude extrape-
nal do art. 502 do Código Civil. —
Qualquer manifestação, antes que
as partes produzam, no curso da
ação penal, as provas necessárias,
seria uma evidente precipitação que
se refletiria, obliquamente, sobre
questões até da área não penal, pro-
postas em primeira instãncia. Não
há, deste modo, cogitar de ausência
de legítimo interesse, para a propo-
situra da ação penal, justificadora
do respectivo trancamento.

Por fim, a impetração não mere-
ce melhor destino quanto ao seu se-
gundo fundamento. O «habeas cor-
pus» não se presta também para o
exame da qualificação jurídica fei-
ta provisoriamente pelo Ministério
Público em relação às situações f á-
Hen debitadas ao paciente na de-
núncia. Só ao juiz incumbe, ao en-
tregar a prestação jurisdicionai,
verificar a capitulação jurídica pa-
ra efeito de acolher ou não uma ou
mais das imputações ou de reco-
nhecer, ou não, hipótese de concur-
so material de infrações.

Em conseqüência, denega-se a
ordem impetrada.» (fls. 61/69/8).
Manifesta o recorrente sua incon-

formidade com o julgado, susten-
tando a legitimidade de sua posse, a
pessoalidade e moderação na repulsa
ao esbulho que alega ter sofrido, in-
vocando o art. 502 do Código Civil.

A douta Procuradoria—Geral da
República, por seu ilustre
Procurador Cláudio Lemos Fontelles
assim opina:

«O Dr. Edgard Magalhães dos
Santos, requerendo ordem liberató-
ria em favor de Luiz Carlos Woisky
Marinho de Andrade, fá-lo por en-
tender necessário o trancamento da
persecutio criminis.

Indeferida a pretensão, há o re-
curso.

Não é de prosperar.
A inadequação da via eleita ao

debatido é manifesta.
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Eis a propósito, trecho da própria
impetração, verbis.

Assim disposta a r. denúnica
em itens, «a», «b» e «C», pelo im-
petrante, para sua melhor análi-
se, submete-se à essa elevada
Corte de Justiça, a « necessida-
de» in casu do exame da prova
dos autos, para ensejar o acolhi-
mento do presente writ, como me-
dida de distribuição de boa políti-
ca criminal.»

Ora, não se pode examinar a pro-
va, no limitado âmbito do habeas
corpus que, por isso, requesta a de-
monstração clara e concreta da ile-
galidade, visto que que tal exame,
obviamente desloca-nos à ampla
controvérsia fática.

No caso, inclusive, fez notar o
magistrado que as circunstâncias
do evento compuseram «alentado
Inquérito Policial, com 144 folhas»
(vide: f. 45).

E mais uma vez a impetração
que dá mostra cristalina da extre-
ma complexidade do fato, quando
Junta decisão do MM. Juízo Cível
que, ao apreciar pedido liminar de
manutenção da posse, requerido
peto «ora paciente, não o deferiu
preferindo o seqüestro judicial da
área em litígio para, acautelando
os interesses em conflito, aguardar
o correr da instância, com a conse-
qüente produção de dados convin-
centes, para defini-la (vide: fls.
24/25).

Por que, então, no Juízo Crimi-
nal, apressada a temerariamente,
decidir-se pela desconstituição da
pretensão punitiva, pelo fundamen-
to único do desforço incontinenti —
artigo 502, do Código Civil — que,
sobre pressupor a posse legítima,
exige a repulsa moderada, situa-
ções estas que, como vimos, longe
estão de se apresentarem reco-
nhecíveis, de plano.

Pelo improvimento do recurso.»
(fls. 86 ).
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator): — O exemplar acórdão re-
corrido não nega vigência ao art. 502
do Código Civil, pois o aprecia no
confronto à melhor doutrina, e de-
monstra que, sem exame dos fatos,
quer quanto à legitimidade da posse,
a realidade da Invasão e a natureza
da repulsa, não é possível
reconhecer-se, de plano, a falta de
justa causa.

O próprio recorrente encarece a
necessidade do exame da prova dos
autos para ensejar o acolhimento do
writ. Ora, para tal fim, como reitera-
damente se tem decidido, descabe o
recurso de habeas corpus.

Nessa conformidade, nego provi-
mento ao recurso.

EXTRATO DA ATA

RHC 56.797 —SP — Rel., Min. Cor-
deiro Guerra. Recte. Luiz Carlos
Woishy Marinho de Andrade. Impte.
Edgard Magalhães dos Santos. Rec-
do. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo.

Decisão: Negado provimento, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministro Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. — 5? Subprocurador—Geral
da República, o Dr. Mauro Leite Soa-
res.

Brasília, 16 de fevereiro de 1979 —
Hélio Francisco Marques, — Secretá-
rio
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RECURSO DE HABEAS CORPUS N? 56.861 — RS

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Rafael Mayer.
Recorrente Jorge Alberto Fonseca de Oliveira — Recorrido: Tribunal de

Alçada do Estado do Rio Grande do Sul

Denúncia. Capitulação errônea do fato. Tipicidade penal. — Se o
fato descrito na denúncia constitui, em tese, fato punível, ainda que
haja equivoco de capitulação, ou de indicação de elemento probató-
rio, há condição de procedibilidade. 2) Exame de corpo de delito. Cor-
po de delito indireto. Prova testemunhal. — O exame de corpo de deli-
to Indireto supre o direto, como dispõe o art. 167 do CPP. 3) Recurso
de habeas corpus denegado.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamentos e notas taquigráficas,
à unanimidade, negar provimento ao
recurso.

Brasília, 13 de março de 1979. —
Thompson Flores, Presidente —
Rafael Mayer, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Rafael Mayer — O
acórdão do Egrégio Tribunal de Alça-
da assim expõe a matéria:

«O paciente foi denunciado pe-
rante a 13! Vara Criminal de Porto
Alegre, como incurso, juntamente
com outro, nas sanções do art. 129
«caput», do Código Penal.

Impetra-se a medida extrema vi-
sando ao trancamento da ação pe-
nal, com fundamento em os incisos
I e VI do art. 648 do Código de Pro-
cesso Penal: falta de justa causa e
manifesta nulidade do processo.

Fundamentos: inexistência de
laudo positivo a evidenciar lesões

no co-denunciado, como prova da
materialidade, estando o paciente a
sofrer constrangimento ilegal — «a-
vexatória indiciação e identificação
criminais, além de estar proibido
de afastar-se da comarca, sem pré-
via autorização da autoridade coa-
tora».

Várias peças instruem o pedido,
especialmente a denúncia e o laudo
pericial do co-denunciado.

Requisitadas informações, lem-
bra o informante que, efetivamen-
te, é negativa a perícia procedida
na pessoa do co-denunciado. Entra-
tanto, testemunhas viram sangue
em seu rosto. Que recebeu a denún-
cia porque o paciente confessara,
no inquérito, ter desferido um soco
no rosto do co-denunciado e que,
por isso, em tese estaria a se confi-
gurar a contravenção do art. 21 da
LCP. Acaso havendo condenação
caberá à sentença de mérito a exa-
ta definição legal.

Remete cópia de peças do proces-
so e, então, o Ministério Público
opina pela denegação da ordem.
Não é o «habeas corpus» remédio
que comporte exame de provas, ha-
vendo possibilidade de configurar-
se a contravenção de vias de fato.

Efetivamente assim é. A peça
vestibular, narrando so fatos, diz
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que «por questões de trânsito,
desentenderam-se com troca de
ofensas» os denunciados. E que «ao
chegarem à primeira sinaleira, os
veículos pararam e da discussão,
os indiciados passaram à agressão
física.»

A capitulação da denúncia é pro-
visória. Havendo descrição, como
no caso há, de delito ou contraven-
ção em tese, deve ser mantida essa
peça inicial cabendo ao magistra-
do, a final, pronunciar-se sobre a
desclassificação, se o caso for, con-
soante a prova colhida na instru-
ção.

No caso sub judice, ainda que ne-
gativo o laudo, descreveu-se a
agressão física dos denunciados,
um deles o ora paciente.

Assim sendo, não cabe o tranca-
mento da ação penal, não
constituindo a mesma constrangi-
mento ilegal contra o paciente, por
não se configurarem as hipóteses
da falta de justa causa ou da mani-
festa nulidade do processo, razão
Pela qual denegaram a ordem.»

A douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, em parecer da lavra do
Doutor Claudio Fontelles, referenda-
do pelo douto Subprocurador-Geral,
Assis Toledo, opina pelo improvimen-
to.

VOTO

O Sr. Ministro Rafael Mayer (Rela-
tor) — Acolho a jurídica
fundamentação do venerável acórdão
recorrido, acima transcrito.

Se o fato descrito na denúncia cons-
titui, em tese, um fato punível, ainda
que haja equivoco de capitulação ou
de elemento probatório, há condição
de procedibilidade, e, portanto não
há razão para trancamento do
processo por falta de justa causa.

Por outro lado, a falta de exame de
corpo de delito é, de efeito, causa de
nulidade, como dispõe o artigo 564,
III, «b», do Cl'?, mas com a ressalva
de aplicação do art. 167, que assegu-
ra à prova testemunhal o suprimento
do corpo de delito, quando os
vestígios já tenham desaparecido.

No Recurso de Habeas Corpus n?
52.058-MG, sendo Relator o eminente
Ministro Antonio Neder, ficou ressal-
tada a proposição:

«1. O exame de corpo de delito in-
direto, supre o direto, como dispõe
o art. 167 do Cl'?.» (in RTJ.
76/696).
Essa possibilidade jurídica, que

continua em aberto, afasta a idéia de
nulidade.

Assim, pelos próprios fundamentos
do respeitável acórdão recorrido, ne-
go provimento.

EXTRATO DA ATA

RHC 56.861 — RS — Rel. Min. Ra-
fael Mayer. Rcte.: Jorge Alberto
Fonseca de Oliveira (Adv. Sales
Freitas): Rodo.: Tribunal de Alçada
do Estado do Rio Grande do Sul.

Decisão: Negado provimento unâ-
nime.

Brasília, 13 de março de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albuqer-
que, Soares Mufloz e Rafael Mayer.
Ausente justificadamente o Sr. Minis-
tro Cunha Peixoto. 2? Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Francisco 1
de Assis Toledo.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N? 70.475 (AgRg) —SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Agravantes: Pirelli S.A. — Companhia Industrial Brasileira e Metalúrgica

Mococa S.A.
Agravo regimental em agravo de instrumento — Resolução que

concedia benefícios fiscais à importação de produtos temporariamen-
te inSuseetivels de suprimento total pela produção nacional — sua re-
vogação por resolução posterior, antes da entrada da mercadoria no
Brasil — Inexistência de direito adquirido (precedente: Ag. N? 70.202-
SP).

Agravo regimental improvido:

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de Julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao agravo regi-
mental.

Brasília, 31 de maio de 1977. —
Eloy da Rocha, Presidente — Cunha
Peixoto, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto — O
agravo interposto do despacho que
negou seguimento ao recurso ex-
traordinário foi desprovido pela
decisão seguinte:

«I — Trata-se de recurso extraor-
dinário manifestado contra decisão
do Tribunal Federal de Recursos
que Julgou violada a Resolução n?
220.3/74, pela qual o Conselho de
Política Aduaneira que revogou
redução de alíquotas concedidas em
Resoluções anteriores.

II — A decisão não violou ne-
nhum dispositivo legal, nem diver-
giu da decisão do Supremo Tribu-
nal Federal. Das Resoluções
anteriores constava que o benefício
fiscal poderia ser suspenso a
qualquer tempo. Não havia, pois,

direito adquirido da parte da agra-
vante.

III — Por outro lado, o art. 1? do
Decreto-lei n? 37/66 dispõe ser o fa-
to gerador do imposto da importa-
ção a entrada da mercadoria no
Território Nacional.

IV — Nego provimento ao agra-
vo e determino o arquivamento do
processo.»
A vencida interpõs, desse despa-

cho, agravo regimental, sob o
fundamento de que a Resolução n?
2.203/74 padece do defeito de falta de
fundamentação e que a isenção que
fora concedida pela Resolução ante-
rior era de prazo fixo e, conseqüente-
mente, nos termos do art. 178 do Có-
digo Tributário Nacional, insus-
cetível de ser revogada antes do pra-
zo predeterminado.

E o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto (Re-
lator) — Na sessão do dia 27 de maio,
esta Egrégia Primeira Turma negou
provimento ao agravo regimental n?
70.202-SP., que versava a mesma es-
pécie.

Na verdade, as Resoluções revoga-
das limitaram-se a estabelecer, no
interesse da economia do Pais, pra-
zos de estimativa de duração das
contingências do mercado interno e,
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assim, cessariam os benefícios, antes
do prazo predeterminado, à vista do
suprimento no mercado interno, des-
sas necessidades, através da produ-
ção nacional.

Desta maneira, o benefício só pode-
ria prevalecer enquanto houvesse in-
teresse para a economia do Pais. E
como o fato gerador do imposto de
importação é a entrada da mercado-
ria no País, se, neste momento, se
achava cancelado o benefício, teria
de ser, como o foi, aplicada a antiga
aliquota, então estabelecida, por for-
ça da Resolução Revogadora.

Não se pode, pois, falar em direito
adquirido, nem na falta de funda-
mentação da Resolução. Quanto
àquele, porque não se consumou pelo
fato dos papéis terem sido providen-
ciados ainda sob o império das Reso-
luções de incentivo. E em relação a
este, porque, como adverte o acórdão
recorrido, «se inválida fosse a Reso-
lução n? 2.203, revogadora das ante-
riores, que reduziram alíquotas, por
não fundamentada, igualmente nulas
seriam estas — relacionadas à fls.
62/3, de n?s 2.007, 1.862, 2.056 e 2.048

— porque também não estão funda-
mentadas, com o que chegaríamos ao
mesmo resultado, com a prevalência
das alíquotas anteriores sem a men-
cionada redução»

Nego provimento ao agravo regi-
mental.

EXTRATO DA ATA

Ag 70.475 (AgRg) — SP —
Min. Cunha Peixoto. Agtes. Pirelli
S/A. — Companhia Industrial Brasi-
leira e Metalúrgica Mococa S/A.
(Adv. Luiz Carlos Bettiol).

Decisão: Negado provimento, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto, na ausência ocasional do Min.
Eloy da Rocha, Presidente. — Pre-
sentes à Sessão os Srs. Ministros
Bilac Pinto, Rodrigues Alckmin e Cu-
nha Peixoto. Ausente, justificada-
mente, o Sr. Ministro Antônio Neder
Subprocurador-Geral da República,
Dr. Antônio Torreão Braz.

Brasília, 31 de maio de 1977 —
António Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 73.665 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder
Recorrente: União Federal — Recorrida: Companhia Brasileira de

Alumínio

Importação de mercadorias. Isenção de tributos. Transporte em
navio de bandeira brasileira, como previsto no Decreto n? 47.225/59,
art. 31'. O STF adotou a orientação de que não é legítima tal exigência
feita por decreto e não por lei (ERE 75.450). Dita exigência, contudo,
e procedente na vigência do Decreto-lel nP 666/69. Caso que se formou
em antes desse último diploma.

2. Recurso extraordinário da União a que se nega conhecimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Extraordinário n? 73.665, do
Estado de São Paulo. em que é recor-

rente a União Federal e recorrida a
Companhia Brasileira de Alun-nnio,
decide o Supremo Tribunal Federal,
por sua Primeira Turma. unanime-
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mente, não conhecer do recurso, de
acordo com as notas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
A decisão pela qual foi admitido este
recurso, da lavra do nobre Presiden-
te do eg. Tribunal Federal de Recur-
sos, expõe o caso nestes termos (f. 59):

Com fundamento no art. 119,
III, letras a e d, da Constituição, re-
corre a União de decisão de Turma
deste Tribunal que considerou ile-
gal a exigência de transporte em
navio de bandeira brasileira a fim
de se obter o desembaraço de mer-
cadorias importadas por empresa
de mineração sem o pagamento da
taxa de despacho aduaneiro, visto
gozar a importadora de isenção de
direitos alfandegários. Traz a con-
fronto acórdão do Egrégio Supremo
Tribunal Federal, assim ementado:

«Taxa de Despacho Aduaneiro
sobre materiais importados por
empresas de mineração. Revoga-
ção do art. 71 do Código de Minas
(Decreto-lei n? 1.985) pelo art. 62,

2?, da Lel n? 3.244, de 1937.

«Isenção condicionada ao trans-
porte das mercadorias em navio
de bandeira nacional» (art. 3? do
Decreto n? 47.225/59).

«Recurso Extraordinário co--
nhecido e provido». (RE 69.431 —
Rel. Sr. Min. Barros Monteiro —
Ac. in DJ de 3.4.70, p. 1.152).

Inegável que é o conflito entre
a decisão recorrida e a inter-
pretação dada pelo Egrégio Supre-

mo Tribunal Federal ao art. 3?, do
Decreto 47.225, de 1959, admito o re-
curso pela letra d, o que basta para
conhecimento da matéria pelo S. T.
F., em relação à letra a, se enten-
der ser o caso, frente à Súmula
292.»

As partes deduziram as razões de
fls. 61 a 68: (lé).

A eg. Procuradoria-Geral da Repú-
blica emitiu sobre o caso este
parecer (f. 72 - f. 73):

«Diz o v. acórdão recorrido em
sua ementa, f. 48:

«Imposto de importação —
Isenção — Não depende do
transporte em navio de bandeira
brasileira.

«A isenção do imposto implica
a da taxa de despacho aduanei-
ro.»

Irresignada, recorre extraor-
dinariamente a União Federal, f.
50, pelas letras a e d do permissivo
constitucional.

Conforme esclarecido à f. 61,
ao transportar o material impor-
tado em navio de bandeira estran-
geira, vulnerou a ora recorrida o
disposto no art. 3?, do Decreto
47.225, de 12.11.1959 e perdeu, em
decorrência, o direito à isenção.

«4. Dentre os acórdãos trazidos à
colação, pela recorrente, citamos:
RE 69.431, DJ 3.4.70, p. 1.152; RE
67.743, DJ 20.2.70, p. 457; RE 66.929,
DJ 20 de fevereiro de 1970; RE
69.499, DJ 9.7.71, p. 3435; RE 70.770,
DJ 11.6.71, p. 2.830.

«Ex positis, somos pelo conheci-
mento e provimento do apelo.»
II. É o relatório.
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VOTO	 24.10.73). Recurso não conheci-
do.»

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator): —1. Ao julgar, na eg. Segunda
Turma, em 17.6.74, a mesma questão
discutida neste recurso, proferi o se-
guinte voto (RTJ, vol. 71, págs.
77/78):

A questão de que trata este re-
curso foi repetidamente discutida
no S. T. F., que, ao julgá-la, adotou,
por vezes, uma solução, por vezes,
outra.

«Finalmente, ao decidir os ERE
75.450, em 24.10.73, o Plenário desta
Corte firmou o entendimento de que
a exigência do art. 3?, do Decreto
47.225/59 não tem como prevalecer,
isto porque se acha formulada em
decreto e não por lei, tanto mais
justa esta conclusão quanto é certo
que o Decreto-lei 666/69, ato editado
pelo Executivo em função legis-
lativa, de novo tratou do assunto.

«Assim, o transporte em navio de
bandeira brasileira pode ser exi-
gido na vigência do citado Decreto-
lel 666/69.

«O caso de que trata este proces-
so é anterior.

O tema foi versado nesta Tur-
ma ao ensejo do julgamento do RE
72.908, em 18.3.74, de que foi relator

nobre Ministro Xavier de
Albuquerque, e a solução que se lhe
deu foi a do julgado paradigma re-
ferido acima (ERE 75.450), como
se lê nesta ementa:

«Importação. Isenção tributá-
ria, condicionada ao transporte
da mercadoria em navio de ban-
deira brasileira (artigo 3? do
Decreto 47.225, de 12.11.59). Pon-
do termo à oscilação de sua juris-
prudência, o Plenário do Supremo
Tribunal decidiu pela ilegitimida-
de da restrição (ERE 75.450 de

Conheço do recurso pelo fun-
damento da letra a (contrariedade
ao art. 150, 2?, da Constituição de
1946), e lhe dou provimento para
restabelecer a sentença de primei-
ro grau concessiva da segurança.

E o que voto.»

Esclareço que a importação de que
trata o presente recurso é anterior ao
Decreto-lei n? 666/69, como se vê nos
documentos de fls. 9 a 11.

Concluo, então, que o acórdão im-
pugnado julgou o caso em termos que
se harmonizam com a orientação que
o STF adotou ao decidir os ERE
75.450, cujo acórdão se acha publica-
do na RTJ, vol. 68, págs. 510 a 517.

II. Pela fundamentação do voto
acima transcrito, não conheço do
recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 73.665 — SP — Rel., Min. Anto-
nio Neder. Recte: União Federal.
Recda: Companhia Brasileira de
Alumínio (Advs.: Cláudio Lacombe e
Fernando Neves da Silva):

Decisão: Não conhecido, Unânime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Muiloz. 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 73.990 — MG

( Primeira Turma )

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder
Recorrente: Estado de Minas Gerais — Recorrida: Marta Natércia Ma-

chado Issa.

O provimento efetivo em cargo de professor nos estabelecimentos
oficiais de ensino médio deve ser feito por meio de concurso de títulos
e provas. E o que determina o art. 60 da Lel de Diretrizes e Basás da
Educação Nacional. E o que ordena o art. 176, 3?, VI, da Constitui-
ção de 1967 com a Emenda n? 1/69. Caso em que julgado local ofende
as referidas regras federais.

2. Recurso extraordinário provido para cassar segurança
concedida mediante ofensa das mencionadas normas.

ACORDÃO

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Extraordinário n? 73.990, do
Estado de Minas Gerais, em que é re-
corrente o referido Estado e recorri-
da Maria Natércia Machado Issa, de-
cide o Supremo Tribunal Federal,
por sua Primeira Turma, unanime-
mente, conhecer do recurso para lhe
dar provimento, de acordo com as
notas juntas.

Brasilia, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
O eg. Tribunal de Justiça de Minas
Gerais concedeu segurança á profes-
sora Maria Natércia Machado Issa, e
o fez pela seguinte fundamentação
(fls. 103-105):

«Conheço da segurança, tempes-
tivamente requerida, e, conhecen-
do, concedo-a nos termos do pare-
cer da douta Procuradoria do Esta-
do, a fim de que a requerente, cujo
direito se me afigura certo e incon-
testável, seja investida, em caráter
efetivo, no cargo de Professor do
Ensino Médio, da Cadeira de Edu-
cação Musical, do 2? Ciclo, do Colé-
gio Estadual «Imaculada Concei-
ção», da cidade de Pedro Leopoldo.

Efetivamente, «um erro não jus-
tifica o outro», de modo que, erran-
do a Administração na prática de
um ato, o que lhe compete fazer é,
na primeira oportunidade, emen-
dar a mão, e não persistir no desa-
certo ou falta. Tudo multo louvável,
como se vê, nas alegações da digna
autoridade apontada como coatora,
— o que a recomenda aos louvores
públicos, máxime quando o engano
tinha para condená-lo não só a Lei
Magna, como a Lel de Diretrizes e
Bases da Educação.

Entretanto, ao Exmo. Sr. Secre-
tário da Administração passou-lhe
despercebida a existência de um fa-
to que credenciava a requerente á
efetivação no cargo de Professor de
Ensino Médio: o art. 2?, letra b inci-
so II, da Lei n? 2.939, de 7 de
novembro de 1963, que considerava
automaticamente Investido, em ca-
ráter efetivo no cargo definido no
artigo anterior (Professor de Ensi-
no Médio) o professor admitido sob
qualquer forma que, estando na
função, conte ou venha a contar
cinco anos ininterruptos de
exercício, no magistério, em esta-
belecimento oficial de ensino médio
do Estado.

Pela documentação apresentada,
ficou exaustivamente comprovado
que antes da vigência da Constitui-
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ção da República Federativa do
Brasil, que passou a exigir o con-
curso público de provas e títulos pa-
ra o provimento do cargo inicial do
magistério de grau médio, a reque-
rente contava mais de cinco anos
no exercício ininterrupto no cargo
de professor, em estabelecimento
oficial de ensino médio, estando,
portanto, credenciada à investidura
efetiva que em vão pleiteou.
Ressalte-se que a própria Constitui-
ção, pelo seu artigo 153, parágrafo
3?, estabeleceu que «a lel não preju-
dicará o direito adquirido».

Acresce que, á época da promul-
gação da Lei, de Diretrizes e Bases
(1961), vigorava a Constituição Fe-
deral de 1946, em cujo inciso VI do
art. 168, dispunha que, «para o pro-
vimento das cátedras, no ensino se-
cundário oficial e no superior ofi-
cial ou livre, exigir-se-á concurso
de títulos ou provas»; e, pois, dis-
pondo a lei maior que o provimento
do predito cargo se efetuava por
concurso de títulos	 de provas
(por uma das duas vias), não havia
falar em inconstitucionalidade da
lei n? 2.939, de 7-11-1963, que exigia,
para a efetivação do professor,
simples aprovação em exame de
suficiência promovido por estabele-
cimento oficial de ensino médio do
Estado, independentemente de
apresentação de títulos. De tal mo-
do, enfim, que, se a Lei Estadual n?
2.939, de 1963, art. 2?, letra b, inciso
I, era contrariado pela lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacio-
nal de 1961, no seu art. 60, estava,
no entanto, rigorosamente de acor-
do com a Constituição dos Estados
Unidos do Brasil (art. 168, VI) que
estabelecia condição alternativa:
concurso de provas ou de títulos.

Em suma, concedo a segurança.»
Ao acórdão proferido no caso inter-

pos recurso extraordinário o Estado
de Minas Gerais, que o disse ofensivo
do art. 176, § 3?, VI da Constituição de
1967 com a Emenda n? 1, do art. 60 da
Lei n? 4.024/61, do art. 168, VI, da

Constituição de 1946, e divergente dos
paradigmas que indicou, ambos do
STF e publicados na Revista de Di-
reito Administrativo (37/274 e
37/284).

O recurso foi admitido e razoado
nestes termos (fls. 118 e seguintes):
...(1ê).

A eg. Procuradoria - Geral da Re-
~liba subscreveu as razões do Es-
tado recorrente e opinou por que seja
conhecido e provido o recurso

II. n o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder ( gela-
tor ) —1. Para definir com acerto a si-
tuação jurídica da Recorrida, leio as
Informações do Secretário de Estado
havido por coator (fls. 64 e 67):

«A impetrante, que ocupa no ser-
viço público estadual a função de
Professor Auxiliar de Ensino Mé-
dio, contratada para ministrar
aulas extranumerárias de Educa-
ção Musical, em Pedro Leopoldo,
aspira a ser investida no cargo de
Professor de Ensino Médio, invo-
cando para isso a Lei n? 2.939, de 7
de novembro de 1963, art. 2?, que
reza:

«Consideram-se automatica-
mente investidos em caráter efe-
tivo no cargo definido no artigo
anterior Professor de Ensino Mé-
dio:

b) o professor admitido, sob
qualquer forma, que preencha as
seguintes condições: I — tenha si-
do aprovado em exame de
suficiência promovido por estabe-
lecimento oficial de ensino médio
do Estado;

II — conte, estando na função,
ou venha a contar 5 (cinco) anos
Ininterruptos de exercício no ma-
gistério, em estabelecimento
oficial de ensino médio do Estado;

III — haja, no período a que se
refere o item anterior. ministrado
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em média 9 (nove) aulas sema-
nais, e

IV — não tenha tido nota desa-
bonadora lançada em sua ficha
funcional».
Com o advento da Constituição

Federal de 1967, que passou a exi-
gir concurso público para o provi-
mento dos cargos públicos, houve
quem entendesse que se tornara in-
viável a investidura disciplinada na
Lel n? 2.939/63, art. 2?, pois o item I
de sua alínea b fala apenas em «e-
xame de suficiência».

Levantada a dúvida, concluiu es-
ta Secretaria que tal exame é, na
verdade, autêntico concurso, já
porque nele podem Inscrever-se
todos aqueles que tenham habilita-
ção legal para lecionar, já porque a
contratação se fazia, como ainda se
faz, com rigorosa observância da
ordem de classificação dos candi-
datos.

Acontece que a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional
prescreve no art. 60:

«O provimento efetivo em car-
go de professor nos estabelecimen-
tos oficiais de ensino médio será
feito por meio de concurso de
títulos e provas».
A seu turno, diz a Constituição

Federal de 1967, no art. 168, § 3?, n?
V (da mesma forma que a Carta de
1946, art. 168, n? VI, e a Emenda
constitucional n? 1, de 17 de outubro
de 1969, art. 176, § 3?, item VI) que o
provimento dos cargos iniciais e fi-
nais das carreiras do magistério de
grau médio e superior será feito,
sempre, mediante prova de habili-
tação, consistindo em concurso pú-
blico de provas e títulos, quando se
tratar de ensino oficial.

Em face dessas imperativas dis-
posições legais, meu ilustre
antecessor nesta pasta, Professor
Domingos de Carvalho Mendanha,
houve por bem aprovar, em caráter
normativo, o judicioso paracer que,
em processo de interesse de There-

zinha de Souza Pacheco, emitiu o
Senhor Chefe do Serviço de Regime
jurídico, a 11-1-197C(MinasGerais
15-1-1971, p. 14), de chia publicação
oferece a impetrante a fotocópia
que constitui seu doc. n? 3.

Ora, o exame de seleção a que se
submeteu D. Maria Natércia Ma-
chado Issa, logrando aprovação
com a nóta 9, 2, constou tão-somente
de prova escrita e prova oral ou
prático-oral, conforme aviso do Se-
nhor Chefe do Departamento de
Ensino Médio e Superior, publicado
a 13-1-1969 e que constitui o doc. n?
15 da requerente.

Sua situação não é, pois, como
afirma na petição, idêntica à de
Adércio Simões Franco, Alaor Fer-
reira Alvares, Ana Regina Masca-
renhas Diniz, Gláucia do Prado
Soares, Cláucia Santos Monteiro,
Heloisa Monken Gomes, João Gui-
marães Peixoto, José Nazareth Al-
ves Martins, Leda Maria de Castro
Almeida, Ley Soares, Manoel
Magno Lisboa, Márcio Antônio de
Oliveira, Maria Dirce do Val, Ma-
ria da Glória Porto Otoni, Valde-
mar Ribeiro Filho e Wilton Jorge,
pois o exame de suficiência presta-
do por esses dezesseis servidores
constou de provas escrita e oral e
de títulos, como o comprovam as
fotocópias anexas (docs. de n?s. I a
XVI).

Em nada aproveita á impetrante
o fato de ter sido, em 5 de outubro
de 1.970, expedida apostila de efeti-
vação a Aloysio Nacarati Lopes,
que não se submeteu a concurso de
títulos (doc. n?. XVII). Depois da-
quela data, a Administração, ree-
xaminando a matéria, modificou
seu ponto de vista, isto é, passou a
conceder apostila de efetivação so-
mente ao professor cujo exame de
suficiência constasse também de
títulos, nos termos do citado pare-
cer normativo.

Desnecessário fora assinala.
aqui que o precedente não obriga.
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«Como Já decidiu o Egrégio Su-
premo Tribunal Federal, os
precedentes não criam direito,
principalmente aos atos
administrativos ilegais» (Rev.
Dir. Adm., 45/150).

Nesse Julgamento, sustentou o
Ministro Nelson Hungria:

«Sr. Presidente, os preceden-
tes não criam direito. Nem
mesmo quando esses preceden-
tes consistam em decisões Judi-
ciárias, pois não estamos no re-
gime anglo-americano da
cornmon law. Com maioria de
razão, não podem prevalecer
com regra os erros de atos ad-
ministrativos anteriores» (p.
152).
Por sua vez, disse o Ministro

Hahnemann Guimarães:
«Pretende ele (o impetrante),

também, amparar-se na
disposição do art. 141, g 1?, da
Constituição, segundo o qual to-
dos são iguais perante a lei.
Mas não há igualdade perante a
aplicação errônea da Lei. A lei
tem sido mal aplicada, e esta
má aplicação não gera, eviden-
temente, direito» (p. 153).
E o Ministro Orozimbo Nonato

afirmou:
«Nestas condições, o writ não

deve ser deferido, sendo que os
precedentes administrativos
não podem vincular este
Tribunal» (p. 153).
Em outro Julgamento, proferiu

o Ministro Orozimbo Nonato este
voto:

Sr. Presidente, a alegação de
precedente derivado da
organização de listas anteriores
não oferece préstimo decisivo
para solução do writ. E prece-
dente respeitável mas sem for-
ça de vincular o próprio Tribu-
nal.

As próprias decisões Judiciais
não impõem ao Juiz diretriz in-

declinável: nom exemplis sed
legibus Judicandum. O
precedente pode ser suscitado
como argumento em favor do
impetrante, mas não tem força
de res Judicata, não tem o efeito
de imprimir ao direito discutido
a liquidez e a certeza próprias
do remédio impetrado». (Rev.
Dir. Adm., 49/121).
Em resumo, a Administração

podia e devia modificar seu pen-
samento anterior, pata adotar no-
vo critério, que ficasse em
perfeita consonância com os pre-
ceitos da Constituição Federal e
da Lei de Diretrizes e Bases aci-
ma transcritos. Impunha-se, des-
sarte, o indeferimento da preten-
são de Maria Natércia Machado
Issa, publicado no Minas Gerais
de 21 de Janeiro do corrente ano
(doc. n? 2 da impetrante).»

Pelo que se lê nessas informações,
o secretário apontado como coator
não efetivou a recorrida no cargo de
Professor do Ensino Médio porque
ela não fez o concurso de provas e
titulos, como exigido pelo art. 176, §
3? VI, da Constituição de 1967 com a
Émenda n? 1, e pelo art. 60 da Lei n?
4.024 de 20-12-61.

Ambas essas normas expressam
que o concurso deve ser de provas e
títulos.

evidente que essas duas normas
incidem obrigatoriamente no caso
agora discutido.

Ao deixar de aplicá-las, o eg. Tri-
bunal mineiro contrariou uma e ou-
tra.

Mas não é só, porque o referido e
nobre Tribunal Julgou também que o
art. 168, VI, da Constituição de 1946,
que definiu como aplicável ao caso,
não exigia concurso de provas e
títulos, e sim concurso de provas ou
títulos.

Inegável o engano do nobre Tribu-
nal a quo, porque essa regra da Cons-
tituição de 1946 expressava Concurso
de provas e tftulos.
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Vê-se que as normas federais aci-
ma indicadas foram claramente
ofendidas pelo respeitável acórdão
impugnado.

II. Conheço do recurso e lhe dou
provimento para cassar a segurança.

EXTRATO DA ATA

RE 73.990 — MG — Rel., Min. Anto-
nio Neder . Recte: Estado de Minas
Gerais (Adv. Jason Soares de Alber-
garia Filho). Recda: Maria Natércia
Machado Issa (Advs. José Teixeira
de Freitas e outro).

Decisão: Adiado o julgamento por
haver pedido vista o Ministro Soares
Mufloz, após o voto do Ministro Rela-
tor, que conhecia e provia o recurso.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes á Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Mufloz. — 2? Subprocurador
— Geral da República, o Dr. Francis-
co de Assis Toledo.

Brasília, 24 de outubro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Soares Mufloz — A
recorrida, Professora do Ensino Mé-
dio, da Cadeira de Educação Musi-
cal, no Colégio Estadual Imaculada
Conceição, da cidade de Pedro Leo-
poldo, em Minas Gerais, impetrou
mandado de segurança, contra o ato
do Secretário da Administração da-
quela Unidade da Federação, que lhe
indeferiu o pedido de efetivação no
mencionado cargo.

Obteve êxito no Tribunal de Justiça
de Minas Gerais, tendo o Estado in-
terposto recurso extraordinário, ale-
gando que a decisão deferitória do
mandamus vulnerou o art. 176, 3?,
VI, da Constituição de 1967, Emenda
n? 1, o art. 60 da Lei n? 4.024/61 e o
art. 168, VI, da Constituição de 1946,
e, bem assim, divergiu dos

paradigmas que indicou do Supremo
Tribunal Federal.

Admitida a irresignação e proces-
sada, o Relator, eminente Ministro
Antonio Neder, conheceu e proveu o
apelo derradeiro, sob o fundamento
de que, pelo que se lê nas informa-
ções, o Secretário, apontado como
coator, não efetivou a recorrida no
cargo de professor do Ensino Médio
Porque ela não fez o concurso de pro-
vas e títulos, como exigido no art.
176, 3?, VI, da Constuição de 1967,
Emenda n? 1, e no art. 60 da Lei n?
4.024, de 20-1-61.

Em verdade, essas duas normas
exigem que o concurso seja de pro-
vas e títulos e a recorrida submeteu-
se apenas ao primeiro. Idêntica exi-
gência fazia a Constituição de 1946,
dispondo, em seu art. 168, inç. VI, so-
bre o concurso de provas e títulos pa-
ra o provimento das cátedras no ensi-
no secundário oficial.

O lapsd da decisão recorrida decor-
reu do fato de atribuir á Constituição
de 1946, art. 168, inc. VI, redação que
esse dispositivo não tem. O requisito
referente ao concurso de provas de
títulos assim é especificado e não, pe-
la forma alternativa, de concurso de
provas ou títulos, como registra o
acórdão.

Partindo de premissa inexata, o
respeitável julgado local afastou a
Lei de Diretrizes e Bases, para apli-
car a Lei Estadual n? 2.939, de 1963,
que considerava automaticamente
investido, em caráter efetivo, no car-
go de professor do Ensino Médio, o
professor admitido sob qualquer for-
ma, que, estando na função, contasse
ou viesse a contar cinco anos ininter-
ruptos de exercício, no magistério
em estabelecimento oficial de ensino
médio do Estado (art. 2?, letra b, inc.
II).

Ocorre que essa «qualquer forma
de investidura somada ao exercício
de cinco anos no cargo, colide com a
Constituição de 1946, art. 168, VI, vi-
gente à época da promulgação d: Lei
Estadual n? 2.939, de 1963.
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Ante o exposto, conheço e dou pro-
vimento ao recurso extraordinário,
para indeferir o mandado de segu-
rança, acompanhando o eminente
Relator.

EXTRATO DA ATA

RE 73.990— MG — Rel., Min. Anto-
nio Neder. Recte.: Estado de Minas
Gerais (Adv. Jason Soares de Alber-
garia Filho). Recda.: Maria Natércia
Machado Issa (Advs. José Teixeira
de Freitas e outro).

Decisão: Conhecido e provido nos
termos do voto do Min. Relator. Unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Mufloz. 2?:
Subprocurador — Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília 14 de novembro de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 74.406— SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder
Recorrente: Nerces Mahserectilan & Cia. — Recorridos: Salim Mansur e

outros

Ação renovatória de locação comercial. Retomada. Caso em que
o retomante não explicitou, na contestação, qual a espécie de negócio
que pretende explorar no prédio. Interpretação daquela peça pelo
Tribunal que julgou o apelo, interpretação feita mediante considera-
ção da prova.

Recurso extraordinário baseado em divergência pretoriana,
que na espécie não se configura. Teses diferentes.

Não-conhecimento.

ACORDA()

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Extraordinário n? 74.406, do
Estado de São Paulo, em que é recor-
rente Nerces Mahseredjian 81 Cia. e
são recorridos Salim Mansur e ou-
tros, decide o Supremo Tribunal Fe-
deral, por sua Primeira Turma, una-
nimemente, não conhecer do recurso,
de acordo com as notas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator,

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder: I.
Leio nas fls. 546 a 549 a parte funda-
mentai do acórdão impugnado:

«Por sentença de fls. 466/474, cu-
jo relatório é adotado, o digno ma-
gistrado acolheu o pedido de reto-
mada, julgando prejudicada, em
conseqüência, a renovação do con-
trato, concedendo o prazo de três
meses do trânsito em julgado da
decisão, para desocupação do imó-
vel, condenando ainda a firma au-
tora ao pagamento das custas e da
verba honorária arbitrada em 20%
sobre o valor da causa.

Recorre a locatária ((ls. 477-517)
pleiteando a reforma da sentença,
argumentando ser inviável a reto-
mada, impugnando o prazo conce-
dido para a desocupação e defen-
dendo, na hipótese de reforma da
sentença, concedida a renovação do
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contrato, o valor locativo de Cri
1.000,00 mensais, ou aquele que for
arbitrado, condenados os réus nas
custas e honorários.

Sem embargo do esforço da ape-
lante, expresso nas longas e bem
elaboradas razões do recurso,
impõe-se a confirmação da setença,
no que se refere ao pedido de reto-
mada, mantida, nesse passo, a de-
cisão, pelos seus próprios funda-
mentos.

Ao contrário do que alega a ape-
lante, a sentença encontra apoio
suficiente nos fatos provados e no
direito aplicável, não ilidida a pres-
sunção de sinceridade.

O pedido de retomada foi sufi-
cientemente claro, com indicação
do seu objetivo, que é o de
estabelecer-se com negócio que é
exercido pelos retomantes através
firma de que eles fazem parte.
Aquilo que a autora refere como
falta de especificação do pedido,
não resulta de um exame imparcial
da realidade. A prova colhida com-
plementa de maneira mais que su-
ficiente a intenção expressa na con-
testação, sem que se possa afirmar
absolutamente tenha ocorrido qual-
quer modificação na amplitude e
direção do pedido de retomada a
revelar insinceridade. Alguma apa-
rente incoerência vislumbrada nos
depoimentos tomados em juízo, não
pode ser levada em conta, mais, a
dificuldade de expressão, que du-
biedade de intenção, embora
explorada com rara habilidade pe-
los ilustres advogados da recorren-
te, num esforço elogiável (sem que
se possa afirmar insinceridade) de-
fender a situação de sua cliente.

Também não tem importância
marcante a alegação de que o
pedido de retomada partiu das pes-
soas físicas, sendo modificado pos-
teriormente para se indicar o inte-
resse de pessoa jurídica, que não o
proprietário do imóvel. Isso porque
ficou evidenciado nos autos, o
interesse das pessoas físicas, que,

embora, distintas da pessoa jurídi-
ca, são suas componentes,
confundido-se os respectivos inte-
resses. O problema de não juntada
do contrato de sociedade, com a ini-
cial, fica afastado, dessa forma,
mesmo porque os elementos de con-
vicção justificam a certeza da
existência da sociedade e da inte-
gração nela dos interessados no pe-
dido de retomada.

Em suma, embora não absoluta a
presunção de sinceridade, sem em-
bargo do esforço da autora, no caso
concreto, essa presunção não foi
elidida. A prova colhida com esse
objetivo, apesar de permitir contro-
vérsia e dar ensejo a brilhante elo-
cubrações, não atingiu o objetivo. A
autora se prende, como se percebe
das próprias perguntas feitas aos
réus, a problemas de ordem interna
da familia, sobre as instalações do
prédio, respectivo aproveitamento,
numa gama de perguntas que per-
mitiria forçosamente, pela supresa
e pela inexperiência judicial dos in-
teressados, respostas nem sempre
seguras, até incoerentes e contradi-
tórias. Contudo, nada foi atingido
no que é fundamental, isto é, no que
se refere ao objetivo da retomada e
a regularidade do pedido.

Nestes pontos e no mais, em con-
clusão, a respeitável sentença
recorrida, está bem fundamentada,
dispensando maior motivação.»
A esse julgado interpôs recurso ex-

traordinário a vencida Nerces Mah-
seredjian e Comp. que o disse ofensi-
vo dos artigos 158, III, e 180, ambos
do Código de Processo Civil de 1939, e
divergente dos paradigmas que
indicou nas fls. 557/559.

Os vencedores, Salim Mansur e ou-
tros, impugnaram a admissibilidade
do recurso, e o fizeram alegando: a)
que o valor da causa é menor do que
o fixado no art. 308, IV, do Regimento
Interno do STF (redação anterior ao
da Emenda n? 3/75); b) que a diver-
gência jurisprudencial não se acha
demonstrada; c) que o acórdão local
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julgou o caso na consideração da
prova, que não pode ser de novo exa-
minada para se conhecer do recurso
extraordinário, como se lê no verbete
279 da Súmula.

O recurso foi admitido e as partes
razoaram-no extensamente nestes
termos (f. 574 a f. 597):... (lê).

II. E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator): I. Registro inicialmente que o
valor da causa é menor do que o fixa-
do no art. 308, IV, do Regimento In-
terno do STF (redação anterior ao da
Emenda n? 3/75).

Assim, pelo que expressa o caput
da citada norma regimental, a
admissibilidade do presente recurso
extraordinário está condicionada a
que o acórdão recorrido seja contrá-
rio à Constituição ou divergente da
jurisprudência predominante no
STF.

De ofensa à Carta Política não se
pode cogitar na espécie, porque a Re-
corrente não questionou matéria
constitucional.

E no tocante à divergência entre o
acórdão local e os paradigmas, é de
se reconhecer que ela não se compro-
va no caso

Com efeito, a tese da Recorrente é
a de que a contestação não foi
explícita no indicar a espécie ou ra-
mo de comércio que os Recorridos
pretendem explorar no imóvel loca-
do; entretanto, julgou, quanto ao
pormenor, o acórdão impugnado, que
tal indicação foi claramente feita na
contestação; ainda mais, decidiu o
acórdão esse ponto não só pelo consi-
derar o texto da referida peça mas
também pelo analisar a prova, que
definiu como esclarecedora da vonta-
de manifestada pelos Recorridos
quando contestaram a demanda; e os
acórdãos-padrões indicados pela Im-
pugnante, como se lê nas fls. 557/550,
não contêm o pormenor que se refere

ao esclarecimento da contestação pe-
lo que se colheu na prova.

Noutras palavras, o acórdão local
agora questionado Julgou que a con-
testação e a prova complementadora
do sentido de tal peça esclarecem
que a vontade dos Recorridos é a de
tomarem o imóvel para se instala-
rem nele com um negócio comercial
diferente daquele que os Recorrentes
exploram, e os acórdãos-padrões não
se referem, nem de passagem, ao es-
clarecimento, pela prova, daquilo
que foi alegado na contestação.

Portanto, não se acha provada, no
caso, a divergência que poderia ense-
jar o conhecimento do recurso.

Não ha, pois, o desacordo de teses.
Por se tratar de recurso ex-

traordinário que se inclui na previsão
do art. 308, IV, do Regimento Interno
do STF (redação anterior à da
Emenda n? 3/75), desnecessário é o
exame do fundamento que se refere à
negativa de vigência dos artigos 158,
III, e 180, ambos do Código de
Processo Civil de 1939.

De qualquer forma, não me causa
julgar que tais regras não foram
ofendidas pelo acórdão impugnado.

Não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 74.406 — SP — Rel., Min. Anto-
nio Neder. Recte: Nerces
Mahseredjian e Cia. (Advs: Ulysses
de Paula Eduardo Jr., Luiz Carlos
Pujo' e outros). Recdo: Salim Man-
sur e outros (Advs: Washington de
Barros Monteiro e outros) .

Decisão: Não conhecido, unãnime.
Presidência do Sr. Ministro Anto-

nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Mufloz. — 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N? 74.597 (AgRg)— RJ

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
Agravante: União Federal — Agravado: Cleverie S/A Importações

O art. 23 do Decreto-lei n? 37, de 1966, que considera ocorrido o fa-
to gerador do Imposto de Importação na data do registro na
repartição aduaneira da respectiva declaração, não pode prevalecer
Sobre a disposição sobranceira do art. 19 do Código Tributário Nacio-
nal, segundo o qual o fato gerador é a entrada do produto estrangeirono território nacional.

Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráficas,
à unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao agravo regimental.

Brasília, 15 de dezembro de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Cordeiro
Guerra, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
Neguei provimento ao agravo em
despacho do seguinte teor

«Trata-se de recurso extraordiná-
rio manifestado contra decisão que
considerou ineficaz o art. 23, do
Decreto-lei n? 37/66, face ao art. 19
do Código Tributário Nacional inde-
ferido pelo eminente Ministro Décio
Miranda, por entender, de acordo
com a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, que o fato gera-
dor está na entrada da mercadoria
no território nacional, sendo, pois, a
afiquota devida àquela contemporâ-
nea ao fato gerador — RE 73.419, não
podendo o decreto-lei excepcionar a
lei complementar.

Tal entendimento tem sido aco-
lhido por esta Corte. Agravo n?
74.527-1 — AM — relator Ministro

Soares Munóz — DJ 3.11.78, pag.
8707 e Ag 74.389-8 — SP, relator Mi-
nistro Djaci Falcão — DJ 10.10.78,
pág. 7893.

Nessa conformidade, nego provi-
mento ao recurso » (fls. 147/147v).
Inconformada a União Federal por

seu ilustre 5? subprocurador Dr.
Mauro Leite Soares, manifesta sua
inconformidade nos termos que se se-
guem:

A União Federal, inconformada
com o r. despacho, que negou segui-
mento ao agravo de instrumento
manifestado, vem interpor o
competente Agravo Regimental
com fundamento no art. 300 do Re-
gimento Interno.

II. data venta, ao r. despacho do
ilustre Ministro Cordeiro Guerra
passou desapercebida a regra do
art. 23, do Decreto-lei n? 37/66, que
reza:

«Quando se tratar de mercado-
ria despachada para consumo,
considera-se ocorrido o fato gera-
dor na data do registro, na repar-
tição aduaneira.»
A norma, precisamente, estabele-

ce a exceção para o fato gerador
previsto no art. 1? do Decreto-lei n?
37/66 e no art. 19, do Código Tribu-
tário Nacional, daí não se adequar
à espécie o precedente jurispru-
dencial arrolado pelo eminente Mi-
nistro Relator.
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O próprio E. Tribunal Federal de
Recursos, vacilante, a princípio,
uniformizou seu entendimento atra-
vés da Súmula n? 04, In verbis:

«g compatível com o art. 19 do
Código Tributário Nacional a dis-
posição do art. 23 do Decreto-lei
n? 37, de 18.111966. (Referência:
Código Tributário Nacional, Lei
n? 5172, de 25.10.66, arts. 19,114 e
116, I. Decreto-lei n? 37, de
18.11.1966, arts. 1?, 23 e 44; Inci-
dente de Uniformização de Juris-
prudência na AMS. n? 79.570— SP
(Pleno, 10.8.76).»

Adapta-se como luva o aresto do
consagrado e saudoso tributarista,
Ministro Aliomar Baleeiro, quando
assinala:

«....No caso temos Disposição
Especial — o Decreto-lei 1042 —
que não revoga a geral, — O Códi-
go Tributário Nacional Mas com
este convive, regulando apenas o
caso especificado, nem regime di-
ferente, por motivos de Politica
Legislativa e Fiscal Do Exclusivo
Descricionarismo do Legislador
...» (Grifamos — RTJ n. 75, pág.
235— RE n? 80.306).
Não menos significativo o aresto

do E. Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, em cuja ementa se
lê:

«Nada impede a subsistência
das leis a geral e a especial,
regendo, paralelamente, as hipó-
teses por ela disciplinadas sem
risco de choque ou contradição
(Apelação Cível 4823 — Acórdão
de 17.8.48 — Rel. Des. Homem
Martins Batista in «Justiça» vol.
30, pág. 426 e Repertório de Ju-
risprudência do Código Civil —
Lei de Introdução e Parte Geral
— vol. I, p. 15, n? 17).
Igualmente o E. Tribunal de Jus-

tiça de São Paulo através do voto
do ilustre Desembargador Pedro
Chaves, posteriormente integrante
do Pretório Excelso, proclamou:

«A lei nova, quando estabeleceu
disposições gerais ou especiais ao
lado das já anteriormente exis-
tentes não as revoga nem modifi-
ca. Esses dispositivos da nova Lei
de introdução ao Código Civil são,
alias, apenas uma nova redação
do art. 4? da anterior, que consa-
grava o mesmo critério ...» (Ac.
28.8.46, r Câmara — Agravo
29.774 — In«Rev. dos Tribunais»
— vol. 65, pág. 143).
E essas situações se encontra-

vam expressamente previstas, no
Código Tributário Nacional
(Capitulo II), ao prescrever que

«Fato gerador da obrigação
principal é a situação definida em
Lei como necessária e suficiente
à sua ocorrência.» (art. 114 — o
grifo não é do original).
Nesse mesmo diapasão os artigos

da mesma Lei 5.172,115,116, ressal-
vando as disposições de lei em con-
trário sobre a ocorrência e incidên-
cia dos efeitos do fato gerador.

O argumento de que a regra exr
cepcional do art. 23 do Decreto-lei n?
37/66 não pode prevalecer em face
do preceito de lei complementar á
Constituição, o Código Tributário
Nacional (Lei 5.172, de 25.10.66),
que no art. 19 declara simplesmen-
te *0 imposto, de competência da
União, sobre a importação de pro-
dutos estrangeiros tem como fato
gerador a entrada destes no Terri-
tório Nacional», já foi rechaçado
pelo Colendo Pretório.

Note-se que face a essa permis-
são da lei de hierarquia maior ou-
tras situações foram consideradas
Necessárias e Suficientes (art. 114,
Código Tributário Nacional para a
configuração do Fato Gerador, sob
formas atípicas de suspensão tem-
porária de tributos, com regimes
aduaneiros especiais, como é o caso
de mercadorias importadas para a
Zona Franca de Manaus ou em re-
gime de Draw Back ou de entrepos-
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to aduaneiro (art. 79, do Decreto-lei
37/66).

Entretanto, apurados o extravio
ou a falta, teriam a incidência
regulada pelo parágrafo único do
transcrito art. I?, do Decreto-lei n?
37/66, que prevê:

«Considerar-se-á entrega no Ter-
ritório Nacional para efeito de
ocorrência do fato gerador, a
mercadoria que constar como
tendo sido importada e cuja falta
venha a ser apurada pela autori-
dade aduaneira.» (grifamos).
Assim, data venta, o aresto trazi-

do à colação pelo eminente Mi-
nistro Prolator do r. despacho ora
agravado não guarda harmonia
com a situação em debate, pois aí
se cuida da regra geral, enquanto
na hipótese se discute a norma ex-
cepcional, de diferentes ocorrên-
cias de fato gerador, em sua forma
atípica, sendo mais próprios ao ca-
so os acórdãos recentemente prola-
tados nos Recursos Extraordiná-
rios ns. 87.367 e 87.183
(Rel. Exm? Sr. Ministro Bllac Pinto
— Acórdãos In DJ, de 27.12.77, pág.
9435 e 29.12.77, pág. 8431 — 1!
Turma) e 87.184 (Rel. Exm? Sr. Mi-
nistro Leitão de Abreu — Acórdão
in DJ , de 31.3.78 — pág. 1832 — 2!
Turma) em cuja ementa se lê:

«Imposto de importação. Zona
Franca de Manaus. A isenção do
artigo 3? do Decreto-lei n? 288, de
28.2.67, prende-se à efetiva entra-
da da mercadoria estrangeira,
não alcançando, conseqüente-
mente, a mercadoria extraviada.
Recurso extraordinário conhecido
e provido.»
No mencionado Recurso Extraor-

dinário n? 87.183, sustentou o ilustre
Ministro Bilac Pinto a distinção na
ocorrência do fato gerador, em tese
absolutamente idêntica à debatida
nos autos:

«O imposto de importação tem
por fato gerador a entrada da
mercadoria estrangeira no terri-

Mulo nacional (Código Tributário
Nacional, art. 19 e Decreto-lei
37/66, art. 19 e Decreto-lei n? 37,
art. I?).

No entanto, em relação à Zona
Franca, dispõe o art. 3? do
Decreto-lei 288, de 28.2.67:

A entrada de mercadorias es-
trangeiras na Zona Franca,des-
tinadas a seu consumo interno,
industrialização em qualquer
grau, inclusive beneficiamento,
agropecuária, pesca, instalação
e operação de indústria e servi-
ços de qualquer natureza e a es-
tocagem para reexportação,
será isenta dos impostos de im-
portação e sobre produtos in-
dustrializados.»Como a criação
da Zona Franca tem por fim
específico permitir o desen-
volvimento de determina-
da região, daí a razão de se con-
ceder a isenção, é de se concluir
que o favor legal atinge a efeti-
va entrada da mercadoria. Se
se admite que a isenção tenha
maior alcance, tal implicaria
em desvirtuar a sua finalidade, a
sua própria ratio juris.

Por outro lado, o parágrafo
único do art. 1? do Decreto-lei n?
37, de 18.11.66, considera como
entrada no território nacional,
para fins de caracterização do
fato gerador, «a mercadoria
que consta como tendo sido im-
portada e cuja falta venha a ser
apurada pela autoridade adua-
neira».

Importada a mercadoria, não
desembarcada em Manaus,
apurada a falta impõe-se a sua
tributação, Els que ocorrido o
fato gerador» (grifamos —
aRTJ», vol. 84, pág. 316).
III. Diante do exposto, pedimos

o provimento do agravo, para que
seja determinada a subida do re-
curso extraordinário e reexami-
nada matéria de alta relevância
argüida no agravo de instrumen-
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to, que justifica o pronunciamen-
to definitivo do mais alto Pretório
do pais.»

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Não me passou desper-
cebido o texto do art. 23, do Decreto-
lei n? 37/66, que reza:

«Quando se tratar de mercadoria
despachada para consumo, consi-
dera-se ocorrido o fato gerador na
data do registro, na repartição
aduaneira.»
O que entendi é que tal preceito não

complementava o art. 19 do Código
Tributário Nacional, mas com ele
conflitava, pois, a lei complementar
tem como fato gerador a entrada dos
produtos estrangeiros no território
nacional, e esta já havia ocorrido. E,
assim, não poderia a lei ordinária
alterá-la, para estabelecer que o fato
gerador se verifica quando da data
do registro na repartição aduaneira,
Isto é, em data posterior à entrada da
mercadoria no território nacional.

Diversa é a hipótese do parágrafo
único do art. 1? do Decreto-lei 37, de
18.11.66, porque no extravio de mer-
cadorias, presume-se, pelas guias de
Importação, a entrada de mercado-
rias no território nacional, e o seu ex-
travio é reconhecido posteriormente
à entrada, ou seja, à ocorrência do
fato gerador.

Assim, aliás, sempre se decidiu
nesta Corte, e no Egrégio Tribunal
Federal de Recursos, a meu ver, com
acerto, como demonstra o eminente
Ministro Décio Miranda em seu voto,
que prevaleceu no acórdão impugna-
do:

«O art. 23 do Decreto-lei n? 37, de
1966, que considera ocorrido o fato
gerador do Imposto de Importação
na data do registro na repartição
aduaneira da respectiva declara-
ção, não pode prevalecer sobre a
disposição sobranceira do art. 19 do

Código Tributário Nacional, segun-
do a qual o fato gerador é a entrada
do produto estrangeiro no território
nacional.

Argumenta, é certo, a Procurado-
ria da República, com a expressão
— « mercadoria despachada para
consumo», que se lê no referido art.
23. Dai extrai a conclusão de existi-
rem duas espécies de mercadorias
Importadas: para consumo, que fi-
cam sujeitas ao art. 23 do Decreto-
lei n? 37, e não destinadas a consu-
mo, que ficariam sujeitas ao Códi-
go Tributário Nacional.

Na verdade, porém, não há texto
legal que autorize distinção entre
mercadoria importada para consu-
mo e mercadoria não importada
para consumo. Toda mercadoria
Importada supõe-se que seja para
consumo. A expressão «para consu-
mo» vem da antiga denominação
do imposto de importação, que se
chamava «direito de importação
para consumo». Sempre que Incidia
Imposto de importação, era direito
de importação para consumo. Não
havia então, como hoje não há, dois
Impostos de importação.

A chamada Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas continha a
disposição do art. 165, 1?, segundo
a qual considerava-se devido o
imposto pela taxa vigorante no mo-
mento da entrega na repartição do
Papel de despacho aduaneiro.

Esta disposição da Nova Consoli-
dação das Leis das Alfândegas veio
a ser inadvertidamente repetida no
art. 23 do Decreto-lei n? 37,
deslembrado, porém, o legislador,
de que diferentemente dispunha o
Código Tributário Nacional.

Segundo o Código Tributário Na-
cional, o momento em que se apura
a incidência e, portanto, a taxa
aplicável, é o da entrada da merca-
doria no território nacional, seja
qual for a espécie do produto
Importado, e não o da entrega da
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declaração de importação na re-
partição aduaneira.

E certo que esse critério do Códi-
go Tributário Nacional estabelece
uma perplexidade. Qual o momento
da entrada da mercadoria no
território nacional? E o em que o
navio ou avião cruza a linha ideal
de demarcação das águas territo-
riais brasileiras? O em que a em-
barcação penetre no porto? Ou
aquele em que ela fundeia no porto,
ou o em que encosta no cais?

Tenho que, em primeiro lugar, o
momento da entrada da mercado-
ria no território nacional há de ser
visto quando ocorre o que podería-
mos denominar *entrada finallstIca
do navio». E entrada no território
nacional aquela que tem a finalida-
de de entregar a mercadoria de que
se trata. Se houve entrada anterior,
com destino a outro porto, só se le-
va em conta em relação às merca-
dorias para esse porto endereça-
das.

Ainda assim, como disse, resta
hesitação quanto ao momento exato
em que a entrada finalística há de
ser levada em conta para o efeito
da ocorrência do fato gerador.

E o segundo ponto a considerar.
O momento preciso da entrada fi-

nalística não há de ser o do cruza-
mento da linha das águas territo-
riais, por não haver instrumento
hábil de verificação do fato, a não
ser os registros unilaterais da pró-
pria embarcação. Creio que o mo-
mento é o em que o navio, tendo a
finalidade de entregar aquela mer-
cadoria, naquele determinado por-
to, dá conhecimento do fato, por al-
guma forma hábil que os regula-
mentos prevêem, à autoridade bra-
sileira.

Resumindo: no Instante em que a
autoridade brasileira toma
conhecimento da entrada do navio
no porto a que se destina a merca-
doria, nesse momento ocorre o fato
gerador.

Conquanto o momento teórico ou
Ideal fosse o do cruzamento da li-
nha das águas territóriais, a neces-
sidade de levar-se em conta a en-
trada finalística, e, por outro lado,
a dificuldade prática de registrar-
se seguramente o instante daquele
cruzamento, levam a considerar-se
entrado no território nacional o
barco que tenha a finalidade de en-
tregar aquela mercadoria a que, na
forma dos regulamentos aplicáveis,
dê de sua presença no porto
conhecimento à autoridade compe-
tente.

Estabelecidas estas premissas,
não considerando momento do fato
gerador o do registro da declaração
de importação na repartição adua-
neira, e, sim, o da entrada finalísti-
ca da mercadoria no porto a que se
destina, sou levado a confirmar a
sentença concessiva da segurança,
o que faço com a vénia ao Sr. Mi-
nistro relator, por ousar dissentir
do seu douto voto.* (fls. 96/98).
Por esses motivos, não obstante a

Súmula n? 04 do TFR, haver se orien-
tado em sentido diverso do v. acór-
dão impugnado, e ponderável ir-
resignação do ilustre representante
da União Federal, nego provimento
ao agravo.

EXTRATO DA ATA
AG 74.597 (AgRg) — RJ — Rel., Min.

Cordeiro Guerra. Agte.: União Fe-
deral. Agdo: Cleverie S/A Importa-
ções (Adv. José Oswaldo Corrêa).

Decisão: Negado provimento ao
agravo regimental. Unânime. Impe-
dido o Sr. Min. Decio Miranda. — 2?
T., 15-12-78.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Decio Miranda. — Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Mo-
refira Alves. — 5? Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Mauro Lei-
te Soares.

Brasília, 15 de dezembro — Hélio
Francisco Marques, Secretário.
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EMBARGOS NO RECURSO EXTRAORDINARIO N? 76.232 SP

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr Ministro Soares Mufioz
Embargante: Imobiliária São José Ltda. — Embargados: José Ribeiro de

Aguiar e 8/Mulher

Embargos de divergência fundados em alegada omissão do
acórdão embargado. Alegação imprópria, pois a omissão deveria ter
sido suprida através de embargos declaratórios.

ACÓRDÃO

Vistos,
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Sessão
Plenária, à unanimidade de votos e
na conformidade das notas taquigra-
ficas, não conhecer dos embargos.

Brasília, 30 de agosto de 1978. —
Thompson Flores, Presidente —
Soares Mufloz, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Soares Mu/1oz, — O
acórdão embargado apresenta a se-
guinte ementa:

«Estatuto da Terra. Direito de
preferência do arrendatário (art.
92, ff 3? e 4?). Ação prelatória pre-
cedente, prejudicada a imissão de
posse do adquirente. Sentença res-
tabelecida. Recurso extraordinário
conhecido e provido.»(f. 710).

Os embargantes alegam, em
síntese:
a) que por quatro motivos distintos

o Tribunal paulista decidiu pela im-
procedência da ação prelatória, a sa-
ber:

existência de prova de que o
contrato de arrendamento não se
renovara, antes, caducando;

inixistência de registro ou ca-
dastro da propriedade no Instituto
Brasileiro de Reforma Agrária, na
época da alienação das terras;

c) exercício do direito de prefe-
rência fora dos prazos legais e

d)exercício do direito de preferên-
cia referente a uma só parte do
imóvel.

que, embora qualquer dos qua-
tro fundamentos do v. acórdão, isola-
damente, seria suficiente para
decidir-se pela improcedência da
ação de preferência, o aresto, ora
embargado, enfrentou os problemas
mencionados nas letras a, b, e c, mas
não examinou a questão consubstan-
ciada na letra d e, assim, proceden-
do, divergiu da Súmula 283: «E inadi-
missível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta
em mais de um fundamento suficien-
te e o recurso não abrange todos
eles»;

que o acórdão embargado consi-
derou vigente a locação,sic

«A partir do fato certo, que o
acórdão admitiu, de o recorrente
varão ter sido arrendatário do imó-
vel entre 1953 e 1960, não pode re-
sultar senão a conseqüência jurídi-
ca de que continuou a sê-lo até o
momento em que os antigos pro-
prietários venderam o imóvel à re-
corrida. Até 1964, foi o arrendamen-
to prorrogado automaticamente
por força das sucessivas leis do in-
quilinato, que os acórdãos deste Su-
premo Tribunal, invocados no re-
curso, entenderam haver regido,
desde a Lei n? 3.912/61, a locação de
prédios rústicos. A partir dai, ficou
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mente, não conhecer do recurso, de
acordo com as notas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
A decisão pela qual foi admitido este
recurso, da lavra do nobre Presiden-
te do eg. Tribunal Federal de Recur-
sos, expõe o caso nestes termos ( f . 59):

Com fundamento no art. 119,
III, letras a e d, da Constituição, re-
corre a União de decisão de Turma
deste Tribunal que considerou ile-
gal a exigência de transporte em
navio de bandeira brasileira a fim
de se obter o desembaraço de mer-
cadorias importadas por empresa
de mineração sem o pagamento da
taxa de despacho aduaneiro, visto
gozar a importadora de isenção de
direitos alfandegários. Traz a con-
fronto acórdão do Egrégio Supremo
Tribunal Federal assim ementado:

«Taxa de Despacho Aduaneiro
sobre materiais importados por
empresas de mineração. Revoga-
ção do art. 71 do Código de Minas
(Decreto-lei n? 1.985) pelo art. 62,

2?, da Lei n? 3.244, de 1937.

«Isenção condicionada ao trans-
porte das mercadorias em navio
de bandeira nacional» (art. 3? do
Decreto n? 47.225/59).

«Recurso Extraordinário co-
nhecido e provido». (RE 69.431 —
Rel. Sr. Min. Barros Monteiro —
Ac. In DJ de 3.4.70, p. 1.152).

Inegável que é o conflito entre
a decisão recorrida e a inter-
pretação dada pelo Egrégio Supre-

mo Tribunal Federal ao art. 3?, do
Decreto 47.225, de 1959, admito o re-
curso pela letra d, o que basta para
conhecimento da matéria pelo S. T.
F., em relação à letra a, se enten-
der ser o caso, frente à Súmula
292.»

As partes deduziram as razões de
fls. 61 a 68: (lê).

A eg. Procuradoria-Geral da Repú-
blica emitiu sobre o caso este
Parecer (f. 72 - f. 73):

«Diz o v acórdão recorrido em
sua ementa, f. 48:

«Imposto de importação —
Isenção — Não depende do
transporte em navio de bandeira
brasileira.

«A isenção do imposto implica
a da taxa de despacho aduanei-
ro.»

Irresignada, recorre extraor-
dinariamente a União Federal, f.
50, pelas letras a e d do permissivo
constitucional.

Conforme esclarecido à f. 61,
ao transportar o material impor-
tado em navio de bandeira estran-
geira, vulnerou a ora recorrida o
disposto no art. 3?, do Decreto
47.22,5, de 12.11.1959 e perdeu, em
decorrência, o direito à isenção.

«4. Dentre os acórdãos trazidos à
colação, pela recorrente, citamos:
RE 69.431, DJ 3.4.70, p. 1.152; RE
67.743, DJ 20.2.70, p. 457; RE 66.929,
DJ 20 de fevereiro de 1970; RE
69.499, DJ 9.7.71, p. 3435; RE 70.770,
DJ 11.6.71, p. 2.830.

«Ex positis, somos pelo conheci-
mento e provimento do apelo.»
II. E o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator): — I. Ao julgar, na eg. segunda
Turma, em 17.6.74, a mesma questão
discutida neste recurso, proferi o se-
guinte voto (RTJ, vol. 71, págs.
77/78):

A questão de que trata este re-
curso foi repetidamente discutida
no S. T. F., que, ao julgá-la, adotou,
por vezes, uma solução, por vezes,
outra.

«Finalmente, ao decidir os ERE
75.450, em 24.10.73, o Plenário desta
Corte firmou o entendimento de que
a exigência do art. 3?, do Decreto
47.225/59 não tem como prevalecer,
isto porque se acha formulada em
decreto e não por lei, tanto mais
justa esta conclusão quanto é certo
que o Decreto-lei 666/69, ato editado
pelo Executivo em função legis-
lativa, de novo tratou do assunto.

«Assim, o transporte em navio de
bandeira brasileira pode ser exi-
gido na vigência do citado Decreto-
lei 666/69.

«O caso de que trata este proces-
so é anterior.

O tema foi versado nesta Tur-
ma ao ensejo do julgamento do RE
72.908, em 18.3.74, de que foi relator
o nobre Ministro Xavier de
Albuquerque, e a solução que se lhe
deu foi a do julgado paradigma re-
ferido acima (ERE 75.450), como
se lê nesta ementa:

«Importação. Isenção tributá-
ria, condicionada ao transporte
da mercadoria em navio de ban-
deira brasileira (artigo 3? do
Decreto 47.225, de 12.11.59). Pon-
do termo à oscilação de sua juris-
prudência, o Plenário do Supremo
Tribunal decidiu pela ilegitimida-
de da restrição (ERE 75.450 de

24.10.73). Recurso não conheci-
do.»

Conheço do recurso pelo fun-
damento da letra a (contrariedade
ao art. 150, § 2?, da Constituição de
1946), e lhe dou provimento para
restabelecer a sentença de primei-
ro grau concessiva da segurança.

E o que voto.»

Esclareço que a importação de que
trata o presente recurso é anterior ao
Decreto-lei n? 666/69, como se vê nos
documentos de fls. 9 a 11.

Concluo, então, que o acórdão im-
pugnado julgou o caso em termos que
se harmonizam com a orientação que
o STF adotou ao decidir os ERE
75.450, cujo acórdão se acha publica-
do na RTJ, vol. 68, págs. 510 a 517.

II. Pela fundamentação do voto
acima transcrito, não conheço do
recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 73.665 — SP — Rel., Min. Anto-
nio Neder. Recte: União Federal.
Recda: Companhia Brasileira de
Alumínio (Advs.: Cláudio Lacombe e
Fernando Neves da Silva):

Decisão: Não conhecido, unânime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Muiloz. 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 73.990 — MG

( Primeira Turma )

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Recorrente: Estado de Minas Gerais — Recorrida: Maria Natércia Ma-

chado Issa.

O provimento efetivo em cargo de professor nos estabelecimentos
oficiais de ensino médio deve ser feito por meio de concurso de títulos
e provas. E o que determina o art. 60 da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional. E o que ordena o art. 176, f 3?, VI, da Constitui-
ção de 1967 com a Emenda n? 1/69. Caso em que julgado local ofende
as referidas regras federais.

2. Recurso extraordinário provido para cassar segurança
concedida mediante ofensa das mencionadas normas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Extraordinário n? 73.990, do
Estado de Minas Gerais, em que é re-
corrente o referido Estado e recorri-
da Maria Natércia Machado Issa, de-
cide o Supremo Tribunal Federal,
por sua Primeira Turma, unanime-
mente, conhecer do recurso para lhe
dar provimento, de acordo com as
notas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
O eg. Tribunal de Justiça de Minas
Gerais concedeu segurança á profes-
sora Maria Natércia Machado Issa, e
o fez pela seguinte fundamentação
(fls. 103-105):

«Conheço da segurança, tempes-
tivamente requerida, e, conhecen-
do, concedo-a nos termos do pare-
cer da douta Procuradoria do Esta-
do, afim de que a requerente, cujo
direito se me afigura certo e incon-
testável, seja investida, em caráter
efetivo, no cargo de Professor do
Ensino Médio, da Cadeira de Edu-
cação Musical, do 2? Ciclo, do Colé-
gio Estadual «Imaculada Concei-
ção», da cidade de Pedro Leopoldo.

Efetivamente, «um erro não jus-
tifica o outro», de modo que, erran-
do a Administração na prática de
um ato, o que lhe compete fazer é,
na primeira oportunidade, emen-
dar a mão, e não persistir no desa-
certo ou falta. Tudo muito louvável,
como se vê, nas alegações da digna
autoridade apontada como coatora,
— o que a recomenda aos louvores
públicos, máxime quando o engano
tinha para condená-lo não só a Lei
Magna, como a Lel de Diretrizes e
Bases da Educação.

Entretanto, ao Exmo. Sr. Secre-
tário da Administração passou-lhe
despercebida a existência de um fa-
to que credenciava a requerente á
efetivação no cargo de Professor de
Ensino Médio: o art. 2?, letra b inci-
so II, da Lei n? 2.939, de 7 de
novembro de 1963, que considerava
automaticamente investido, em ca-
ráter efetivo no cargo definido no
artigo anterior (Professor de Ensi-
no Médio) o professor admitido sob
qualquer forma que, estando na
função, conte ou venha a contar
cinco anos ininterruptos de
exercício, no magistério, em esta-
belecimento oficial de ensino médio
do Estado.

Pela documentação apresentada,
ficou exaustivamente comprovado
que antes da vigência da Constitui-
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ção da República Federativa do
Brasil, que passou a exigir o con-
curso público de provas e títulos pa-
ra o provimento do cargo Inicial do
magistério de grau médio, a reque-
rente contava mais de cinco anos
no exercício ininterrupto no cargo
de professor, em estabelecimento
oficial de ensino médio, estando,
portanto, credenciada à investidura
efetiva que em vão pleiteou.
Ressalte-se que a própria Constitui-
ção, pelo seu artigo 153, parágrafo
3?, estabeleceu que «a lei não preju-
dicará o direito adquirido».

Acresce que, à época da promul-
gação da Lei, de Diretrizes e Bases
(1961), vigorava a Constituição Fe-
deral de 1946, em cujo inciso VI do
art. 168, dispunha que, «para o pro-
vimento das cátedras, no ensino se-
cundário oficial e no superior ofi-
cial ou livre, exigir-se-á concurso
de títulos ou provas»; e, pois, dis-
pondo a lei maior que o provimento
do predito cargo se efetuava por
concurso de títulos ou de provas
(por unia das duas vias), não havia
falar em Inconstitucionalidade da
lei n? 2.939, de 7-11-1963, que exigia,
para a efetivação do professor,
simples aprovação em exame de
suficiência promovido por estabele-
cimento oficial de ensino médio do
Estado, independentemente de
apresentação de títulos. De tal mo-
do, enfim, que, se a Lei Estadual n?
2.939, de 1963, art. 2?, letra b, inciso
I, era contrariado pela lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacio-
nal de 1961, no seu art. 60, estava,
no entanto, rigorosamente de acor-
do com a Constituição dos Estados
Unidos do Brasil (art. 168, VI) que
estabelecia condição alternativa:
concurso de provas ou de títulos.

Em suma, concedo a segurança.»
Ao acórdão proferido no caso inter-

pos recurso extraordinário o Estado
de Minas Gerais, que o disse ofensivo
do art. 176, 3?, VI da Constituição de
1967 com a Emenda n? 1, do art. 60 da
Lei n? 4.024/61, do art. 168, VI, da

Constituição de 1946, e divergente dos
paradigmas que indicou, ambos do
STF e publicados na Revista de Di-
reito Administrativo (37/274 e
37/284).

O recurso foi admitido e razoado
nestes termos (fls. 118 e seguintes):
„Me).

A eig. Procuradoria Geral da Re-
~liba subscreveu as razões do Es-
tado recorrente e opinou por que seja
conhecido e provido o recurso

II. E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (gela-
tor) —1. Para definir com acerto a si-
tuação jurídica da Recorrida, leio as
informações do Secretário de Estado
havido por coator (fls. 64 e 67):

«A impetrante, que ocupa no ser-
viço público estadual a função de
Professor Auxiliar de Ensino Mé-
dio, contratada para ministrar
aulas extranumerárias de Educa-
ção Musical, em Pedro Leopoldo,
aspira a ser investida no cargo de
Professor de Ensino Médio, invo-
cando para isso a Lei n? 2.939, de 7
de novembro de 1963, art. 2?, que
reza:

«Consideram-se automatica-
mente investidos em caráter efe-
tivo no cargo definido no artigo
anterior Professor de Ensino Mé-
dio:

b) o professor admitido, sob
qualquer forma, que preencha as
seguintes condições: I — tenha si-
do aprovado em exame de
suficiência promovido por estabe-
lecimento oficial de ensino médio
do Estado:

II — conte, estando na função,
ou venha a contar 5 (cinco) anos
ininterruptos de exercício no ma-
gistério, em estabelecimento
oficial de ensino médio do Estado;

III — haja, no período a que se
refere o item anterior. ministrado
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em média 9 (nove) aulas sema-
nais, e

IV — não tenha tido nota desa-
bonadora lançada em sua ficha
funcional».
Com o advento da Constituição

Federal de 1967, que passou a exi-
gir concurso público para o provi-
mento dos cargos públicos, houve
quem entendesse que se tornara in-
viável a investidura disciplinada na
Lei n? 2.939/63, art. 2?, pois o item I
de sua alínea b fala apenas em «e-
xame de suficiência».

Levantada a dúvida, concluiu es-
ta Secretaria que tal exame é, na
verdade, autêntico concurso, já
porque nele podem inscrever-se
todos aqueles que tenham habilita-
ção legal para lecionar, já porque a
contratação se fazia, como ainda se
faz, com rigorosa observância da
ordem de classificação dos candi-
datos.

Acontece que a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional
prescreve no art. 60:

«O provimento efetivo em car-
go de professor nos estabelecimen-
tos oficiais de ensino médio será
feito por melo de concurso de
títulos e provas».
A seu turno, diz a Constituição

Federal de 1967, no art. 168, 4 3?, n?
V (da mesma forma que a Carta de
1946, art. 168, n? VI, e a Emenda
constitucional n? 1, de 17 de outubro
de 1969, art. 176, 3?, item VI) que o
provimento dos cargos iniciais e fi-
nais das carreiras do magistério de
grau médio e superior será feito,
sempre, mediante prova de habili-
tação, consistindo em concurso pú-
blico de provas e títulos, quando se
tratar de ensino oficial.

Em face dessas imperativas dis-
posições legais, meu ilustre
antecessor nesta pasta, Professor
Domingos de Carvalho Mendanha,
houve por bem aprovar, em caráter
normativo, o judicioso parecer que,
em processo de interesse de There-

zinha de Souza Pacheco, emitiu o
Senhor Chefe do Serviço de Regime
juridico, a 11-1-1971,1 (MinaSGerais
15-1-1971, p. 14), de chja publicação
oferece a impetrante a fotocópia
que constitui seu doc. n? 3.

Ora, o exame de seleção a que se
submeteu D. Maria Natércia Ma-
chado Issa, logrando aprovação
com a nOta 9, 2, constou tão-somente
de prova escrita e prova oral ou
prático-oral, conforme aviso do Se-
nhor Chefe do Departamento de
Ensino Médio e Superior, publicado
a 13-1-1969 e que constitui o doc. n?
15 da requerente.

Sua situação não é, pois, como
afirma na petição, idêntica à de
Adércio Simões Franco, Alaor Fer-
reira Alvares, Ana Regina Masca-
renhas Diniz, Gláucia do Prado
Soares, Cláucia Santos Monteiro,
Heloisa Monken Gomes, João Gui-
marães Peixoto, José Nazareth Al-
ves Martins, Leda Maria de Castro
Almeida, Ley Soares, Manoel
Magno Lisboa, Márcio Antônio de
Oliveira, Maria Dirce do Val, Ma-
ria da Glória Porto Otoni, Valde-
mar Ribeiro Filho e Wllton Jorge,
pois o exame de suficiência presta-
do por esses dezesseis servidores
constou de provas escrita e oral e
de títulos, como o comprovam as
fotocópias anexas (docs. de n?s. I a
XVI).

Em nada aproveita á impetrante
o fato de ter sido, em 5 de outubro
de 1.970, expedida apostila de efeti-
vação a Aloysio Nacarati Lopes,
que não se submeteu a concurso de
títulos (doc. n?. XVII). Depois da-
quela data, a Administração, ree-
xaminando a matéria, modificou
seu ponto de vista, isto é, passou a
conceder apostila de efetivação so-
mente ao professor cujo exame de
suficiência constasse também de
títulos, nos termos do citado pare-
cer normativo.

Desnecessário fora assinalza
aqui que o precedente não obriga.
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declinável: nom exemplis sed
legibus judicandum. O
precedente pode ser suscitado
como argumento em favor do
impetrante, mas não tem força
de res judicata, não tem o efeito
de imprimir ao direito discutido
a liquidez e a certeza próprias
do remédio impetrado». (Rev.
Dir. Adm., 49/121).
Em resumo, a Administração

podia e devia modificar seu pen-
samento anterior, para adotar no-
vo critério, que ficasse em
perfeita consonância com os pre-
ceitos da Constituição Federal e
da Lei de Diretrizes e Bases aci-
ma transcritos. Impunha-se, des-
sarte, o indeferimento da preten-
são de Maria Natércia Machado
Issa, publicado no Minas Gerais
de 21 de janeiro do corrente ano

	

«Pretende ele (o impetrante), 	 (doc. n? 2 da impetrante).»
também, amparar-se nadisposição do art. 141, g 1?, da Pelo que se lê nessas informações,
Constituição, segundo o qual to- o secretário apontado como coator

	

dos são iguais perante a lei, 	 efetivou a recorrida no cargo de
Mas não há igualdade perante a' Professor do Ensino Médio porque

ela não fez o concurso de provas e
aplicação errônea da Lei. A lei títulos, como exigido pelo art. 176, §
tem sido mal aplicada, e esta 30 VI, da Constituição de 1967 com amá aplicação não gera, eviden- t;menda n? 1, e pelo art. 60 da Lel n?temente, direito» (p. 153). , 4.024 de 20-12-61.
E o Ministro Orozimbo Nonato

afirmou:
«Nestas condições, o writ não

deve ser deferido, sendo que os
precedentes administrativos
não podem vincular este
Tribunal» (p. 153).
Em outro julgamento., proferiu

o Ministro Orozimbo Nonato este
voto:

Sr. Presidente, a alegação de
precedente derivado da
organização de listas anteriores
não oferece préstimo decisivo
para solução do writ. E prece-
dente respeitável, mas sem for-
ça de vincular o próprio Tribu-
nal.

«Como já decidiu o Egrégio Su-
premo Tribunal Federal, os
precedentes não criam direito,
principalmente aos atos
administrativos ilegais» (Rev.
Dir. Adm., 45/150).

Nesse julgamento, sustentou o
Ministro Nelson Hungria:

«Sr. Presidente, os preceden-
tes não criam direito. Nem
mesmo quando esses preceden-
tes consistam em decisões judi-
ciárias, pois não estamos no re-
gime anglo-americano da
common law. Com maioria de
razão, não podem prevalecer
com regra os erros de atos ad-
ministrativos anteriores» (p.
152).
Por sua vez, disse o Ministro

Hahnemann Guimarães.

Ambas essas normas expressam
que o concurso deve ser de provas e
títulos.

E evidente que essas duas normas
incidem obrigatoriamente no caso
agora discutido.

Ao deixar de aplicá-las, o eg. Tri-
bunal mineiro contrariou uma e ou-
tra.

Mas não é só, porque o referido e
nobre Tribunal julgou também que o
art. 168, VI, da Constituição de 1946,
que definiu como aplicável ao caso,
não exigia concurso de provas e
títulos, e sim concurso de provas ou
títulos.

Inegável o engano do nobre Tribu-
nal a quo, porque essa regra da Cons-

As próprias decisões judiciais tituição de 1946 expressava Concurso
não impõem ao juiz diretriz In- de provas e títulos.
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Vê-se que as normas federais aci-
ma indicadas foram claramente
ofendidas pelo respeitável acórdão
impugnado.

II. Conheço do recurso e lhe dou
provimento para cassar a segurança.

EXTRATO DA ATA

RE 73.990 — MG — Rel., Min. Anto-
nio Neder . Rede: Estado de Minas
Gerais (Adv. Jason Soares de Alber-
garia Filho). Recda: Maria Natêrcia
Machado Issa (Advs. José Teixeira
de Freitas e outro).

Decisão: Adiado o julgamento por
haver pedido vista o Ministro Soares
Mufloz, após o voto do Ministro Rela-
tor, que conhecia e provia o recurso.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes á Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Murloz. — 2? Subprocurador
— Geral da República, o Dr. Francis-
co de Assis Toledo.

Brasília, 24 de outubro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Soares Mufloz — A
recorrida, professora do Ensino Mé-
dio, da Cadeira de Educação Musi-
cal, no Colégio Estadual Imaculada
Conceição, da cidade de Pedro Leo-
poldo, em Minas Gerais, impetrou
mandado de segurança, contra o ato
do Secretário da Administração da-
quela Unidade da Federação, que lhe
indeferiu o pedido de efetivação no
mencionado cargo.

Obteve êxito no Tribunal de Justiça
de Minas Gerais, tendo o Estado in-
terposto recurso extraordinário, ale-
gando que a decisão deferitória do
mandamus vulnerou o art. 176, 3?,
VI, da Constituição de 1967, Emenda
n? 1, o art. 60 da Lei n? 4.024/61 e o
art. 168, VI, da Constituição de 1946,
e, bem assim, divergiu dos

paradigmas que indicou do Supremo
Tribunal Federal.

Admitida a irresignação e proces-
sada, o Relator, eminente Ministro
Antonio Neder, conheceu e proveu o
apelo derradeiro, sob o fundamento
de que, pelo que se lê nas informa-
ções, o Secretário, apontado como
coator, não efetivou a recorrida no
cargo de professor do Ensino Médio
porque ela não fez o concurso de pro-
vas e títulos, como exigido no art.
176, g 3?, VI, da Constuição de 1967,
Emenda n? 1, e no art. 60 da Lel n?
4.024, de 20-1-61.

Em verdade, essas duas normas
exigem que o concurso seja de pro-
vas e títulos e a recorrida submeteu-
se apenas ao primeiro. Idêntica exi-
gência fazia a Constituição de 1946,
dispondo, em seu art. 168, inc. VI, so-
bre o concurso de provas e títulos pa-
ra o provimento das cátedras no ensi-
no secundário oficial.

O lapso da decisão recorrida decor-
reu do fato de atribuir á Constituição
de 1946, art. 168, Inc. VI, redação que
esse dispositivo não tem. O requisito
referente ao concurso de provas de
títulos assim é especificado e não, pe-
la forma alternativa, de concurso de
provas ou títulos, como registra o
acórdão.

Partindo de premissa inexata, o
respeitável julgado local afastou a
Lel de Diretrizes e Bases, para apli-
car a Lel Estadual n? 2.939, de 1963,
que considerava automaticamente
investido, em caráter efetivo, no car-
go de professor do Ensino Médio, o
professor admitido sob qualquer for-
ma, que, estando na função, contasse
ou viesse a contar cinco anos ininter-
ruptos de exercício, no magistério
em estabelecimento oficial de ensino
médio do Estado (art. 2?, letra b, inc.
II).

Ocorre que essa «qualquer forma
de investidura», somada ao exercício
de cinco anos no cargo, colide com a
Constituição de 1946, art 168, VI, vi-
gente á época da promulgação d- Lei
Estadual n? 2.939, de 1963.
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Ante o exposto, conheço e dou pro-
vimento ao recurso extraordinário,
para indeferir o mandado de segu-
rança, acompanhando o eminente
Relator.

EXTRATO DA ATA

RE 73.990— MG — Rel., Min. Anto-
nio Neder. Recte.: Estado de Minas
Gerais (Adv. Jason Soares de Alber-
garia Filho). Recda.: Maria Natércia
Machado Issa (Advs. José Teixeira
de Freitas e outro).

Decisão: Conhecido e provido nos
termos do voto do Min. Relator. Unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz. 2?:
Subprocurador — Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília 14 de novembro de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 74.406— SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder
Recorrente: Nerces Mahseredjian & Cia. — Recorridos: Salim Mansur e

outros

Ação renovatória de locação comercial. Retomada. Caso em que
o retomante não explicitou, na contestação, qual a espécie de negócio
que pretende explorar no prédio. Interpretação daquela peça pelo
Tribunal que julgou o apelo, interpretação feita mediante considera-
ção da prova.

Recurso extraordinário baseado em divergência pretoriana,
que na espécie não se configura. Teses diferentes.

Não-conhecimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Extraordinário n? 74.406, do
Estado de São Paulo, em que é recor-
rente Nerces Mahseredjian & Cia. e
são recorridos Salim Mansur e ou-
tros, decide o Supremo Tribunal Fe-
deral, por sua Primeira Turma, una-
nimemente, não conhecer do recurso,
de acordo com as notas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator,

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder: I.
Leio nas fls. 546 a 549 a parte funda-
mental do acórdão impugnado:

«Por sentença de fls. 466/474, cu-
jo relatório é adotado, o digno ma-
gistrado acolheu o pedido de reto-
mada, julgando prejudicada, em
conseqüência, a renovação do con-
trato, concedendo o prazo de três
meses do trânsito em julgado da
decisão, para desocupação do imó-
vel, condenando ainda a firma au-
tora ao pagamento das custas e da
verba honorária arbitrada em 20%
sobre o valor da causa.

Recorre a locatária (fls. 477-017)
pleiteando a reforma da sentença,
argumentando ser inviável a reto-
mada, impugnando o prazo conce-
dido para a desocupação e defen-
dendo, na hipótese de reforma da
sentença, concedida a renovação do
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contrato, o valor locativo de Cr$
1.000,00 mensais, ou aquele que for
arbitrado, condenados os réus nas
custas e honorários.

Sem embargo do esforço da ape-
lante, expresso nas longas e bem
elaboradas razões do recurso,
impõe-se a confirmação da setença,
no que se refere ao pedido de reto-
mada, mantida, nesse passo, a de-
cisão, pelos seus próprios funda-
mentos.

Ao contrário do que alega a ape-
lante, a sentença encontra apoio
suficiente nos fatos provados e no
direito aplicável, não ilidida a pres-
sunção de sinceridade.

O pedido de retomada foi sufi-
cientemente claro, com indicação
do seu objetivo, que é o de
estabelecer-se com negócio que é
exercido pelos retomantes através
firma de que eles fazem parte.
Aquilo que a autora refere como
falta de especificação do pedido,
não resulta de um exame imparcial
da realidade. A prova colhida com-
plementa de maneira mais que su-
ficiente a intenção expressa na con-
testação, sem que se possa afirmar
absolutamente tenha ocorrido qual-
quer modificação na amplitude e
direção do pedido de retomada a
revelar insinceridade. Alguma apa-
rente incoerência vislumbrada nos
depoimentos tomados em juizo, não
pode ser levada em conta, mais, a
dificuldade de expressão, que du-
biedade de intenção, embora
explorada com rara habilidade pe-
los ilustres advogados da recorren-
te, num esforço elogiável (sem que
se possa afirmar insinceridade) de-
fender a situação de sua cliente.

Também não tem importância
marcante a alegação de que o
pedido de retomada partiu das pes-
soas físicas, sendo modificado pos-
teriormente para se indicar o inte-
resse de pessoa jurídica, que não o
proprietário do imóvel. Isso porque
ficou evidenciado nos autos, o
interesse das pessoas físicas, que,

embora, distintas da pessoa jurídi-
ca, são suas componentes,
confundido-se os respectivos inte-
resses. O problema de não juntada
do contrato de sociedade, com a ini-
cial, fica afastado, dessa forma,
mesmo porque os elementos de con-
vicção justificam a certeza da
existência da sociedade e da inte-
gração nela dos interessados no pe-
dido de retomada.

Em suma, embora não absoluta a
presunção de sinceridade, sem em-
bargo do esforço da autora, no caso
concreto, essa presunção não foi
elidida. A prova colhida com esse
objetivo, apesar de permitir contro-
vérsia e dar ensejo a brilhante elo-
cubrações, não atingiu o objetivo. A
autora se prende, como se percebe
das próprias perguntas feitas aos
réus, a problemas de ordem interna
da família, sobre as instalações do
prédio, respectivo aproveitamento,
numa gama de perguntas que per-
mitiria forçosamente, pela supresa
e pela inexperiência judicial dos in-
teressados, respostas nem sempre
seguras, até incoerentes e contradi-
tórias. Contudo, nada foi atingido
no que é fundamental, isto é, no que
se refere ao objetivo da retomada e
a regularidade do pedido.

Nestes pontos e no mais, em con-
clusão, a respeitável sentença
recorrida, está bem fundamentada,
dispensando maior motivação.»
A esse julgado interpôs recurso ex-

traordinário a vencida Nerces Mah-
seredjian e Comp., que o disse ofensi-
vo dos artigos 158, III, e 180, ambos
do Código de Processo Civil de 1939, e
divergente dos paradigmas que
indicou nas fls. 557/559.

Os vencedores, Salim Mansur e ou-
tros, impugnaram a admissibllidade
do recurso, e o fizeram alegando: a)
que o valor da causa é menor do que
o fixado no art. 308, IV, do Regimento
Interno do STF (redação anterior ao
da Emenda n? 3/75); b) que a diver-
gência jurisprudencial não se acha
demonstrada; c) que o acórdão local
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julgou o caso na consideração da
prova, que não pode ser de novo exa-
minada para se conhecer do recurso
extraordinário, como se lê no verbete
279 da Súmula.

O recurso foi admitido e as partes
razoaram-no extensamente nestes
termos (f. 574 a f. 597):... (lê).

II. Ê o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator): I. Registro inicialmente que o
valor da causa é menor do que o fixa-
do no art. 308, IV, do Regimento In-
terno do STF (redação anterior ao da
Emenda n? 3/75).

Assim, pelo que expressa o caput
da citada norma regimental, a
admissibilidade do presente recurso
extraordinário está condicionada a
que o acórdão recorrido seja contrá-
rio à Constituição ou divergente da
jurisprudência predominante no
STF.

De ofensa à Carta Política não se
pode cogitar na espécie, porque a Re-
corrente não questionou matéria
constitucional.

E no tocante à divergência entre o
acórdão local e os paradigmas, é de
se reconhecer que ela não se compro-
va no caso

Com efeito, a tese da Recorrente é
a de que a contestação não foi
explícita no indicar a espécie ou ra-
mo de comércio que os Recorridos
pretendem explorar no imóvel loca-
do; entretanto, julgou, quanto ao
pormenor, o acórdão impugnado, que
tal indicação foi claramente feita na
contestação; ainda mais, decidiu o
acórdão esse ponto não só pelo consi-
derar o texto da referida peça mas
também pelo analisar a prova, que
definiu como esclarecedora da vonta-
de manifestada pelos Recorridos
quando contestaram a demanda; e os
acórdãos-padrões indicados pela Im-
pugnante, como se lê nas fls. 557/559,
não contêm o pormenor que se refere

ao esclarecimento da contestação pe-
lo que se colheu na prova.

Noutras palavras, o acórdão local
agora questionado julgou que a con-
testação e a prova complementadora
do sentido de tal peça esclarecem
que a vontade dos Recorridos é a de
tomarem o imóvel para se instala-
rem nele com um negócio comercial
diferente daquele que os Recorrentes
exploram, e os acórdãos-padrões não
se referem, nem de passagem, ao es-
clarecimento, pela prova, daquilo
que foi alegado na contestação.

Portanto, não se acha provada, no
caso, a divergência que poderia ense-
jar o conhecimento do recurso.

Não há, pois, o desacordo de teses.
Por se tratar de recurso ex-

traordinário que se inclui na previsão
do art. 308, IV, do Regimento Interno
do STF (redação anterior à da
Emenda n? 3/75), desnecessário é o
exame do fundamento que se refere
negativa de vigência dos artigos 158,
III, e 180, ambos do Código de
Processo Civil de 1939.

De qualquer forma, não me causa
julgar que tais regras não foram
ofendidas pelo acórdão impugnado.

Não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 74.406 — SP — Rel., Min. Anto-
nio Neder. Recte: Nerces
Mahseredjian e Cia. (Advs: Ulysses
de Paula Eduardo Jr., Luiz Carlos
Pujol e outros). Recdo: Salim Man-
sur e outros (Advs: Washington de
Barros Monteiro e outros).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Anto-

nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Mufloz. — 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N? 74.597 (AgRg)— RJ

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
Agravante: União Federal — Agravado: Cleverie S/A Importações

O art. 23 do Decreto-lei n? 37, de 1966, que considera ocorrido o fa-
to gerador do Imposto de Importação na data do registro na
repartição aduaneira da respectiva declaração, não pode prevalecer
sobre a disposição sobranceira do art. 19 do Código Tributário Nacio-
nal, segundo o qual o fato gerador é a entrada do produto estrangeiro
no território nacional.

Agravo Regimental improvido.

ACORDAI)

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráficas,
á unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao agravo regimental.

Brasília, 15 de dezembro de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Cordeiro
Guerra, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
Neguei provimento ao agravo em
despacho do seguinte teor:

«Trata-se de recurso extraordiná-
rio manifestado contra decisão que
considerou ineficaz o art. 23, do
Decreto-lei n? 37/66, face ao art. 19
do Código Tributário Nacional inde-
ferido pelo eminente Ministro Décio
Miranda, por entender, de acordo
com a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, que o fato gera-
dor está na entrada da mercadoria
no território nacional, sendo, pois, a
~Nota devida àquela contemporâ-
nea ao fato gerador —RE 73.419, não
podendo o decreto-lei excepcionar a
lei complementar.

Tal entendimento tem sido aco-
lhido por esta Corte. Agravo n?
74.527-1 — AM — relator Ministro

Soares Munõz — DJ 3.11.78, pág.
8707 e Ag 74.389-8 — SP, relator Mi-
nistro Djaci Falcão — DJ 10.10.78,
pág. 7893.

Nessa conformidade, nego provi-
mento ao recurso.» (fls. 147/147v).
Inconformada a União Federal por

seu ilustre 5? subprocurador Dr.
Mauro Leite Soares, manifesta sua
inconformidade nos termos que se se-
guem:

A União Federal, inconformada
com o r. despacho, que negou segui-
mento ao agravo de instrumento
manifestado, vem interpor o
competente Agravo Regimental
com fundamento no art. 300 do Re-
gimento Interno.

II. data venta, ao r. despacho do
ilustre Ministro Cordeiro Guerra
passou desapercebida a regra do
art. 23, do Decreto-lei n? 37/66, que
reza:

«Quando se tratar de mercado-
ria despachada para consumo,
considera-se ocorrido o fato gera-
dor na data do registro, na repar-
tição aduaneira.»
A norma, precisamente, estabele-

ce a exceção para o fato gerador
previsto no art. 1? do Decreto-lei n?
37/66 e no art. 19, do Código Tribu-
tário Nacional, dai não se adequar
à espécie o precedente jurispru-
dencial arrolado pelo eminente Mi-
nistro Relator.
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O próprio E. Tribunal Federal de
Recursos, vacilante, a princípio,
uniformizou seu entendimento atra-
vés da Súmula n? 04, In verbis:

«É compatível com o art. 19 do
Código Tributário Nacional a dis-
posição do art. 23 do Decreto-lei
n? 37, de 18.11.1966. (Referência:
Código Tributário Nacional, Lei
n? 5172, de 25.10.66, arts. 19.114 e
116, I. Decreto-lei n? 37, de
18.11.1966, arts. 1?, 23 e 44; Inci-
dente de Uniformização de Juris-
prudência na AMS. n? 79.570— SP
(Pleno, 10.8.76).»

Adapta-se como luva o aresto do
consagrado e saudoso tributarista,
Ministro Aliomar Baleeiro, quando
assinala:

«....No caso temos Disposição
Especial — o Decreto-lei 1042 —
que não revoga a geral, — O Códi-
go Tributário Nacional Mas com
este convive, regulando apenas o
caso especificado, nem regime di-
ferente, por motivos de Política
Legislativa e Fiscal Do Exclusivo
Descricionarismo do Legislador
...» (Grifamos — RTJ n. 75, pág.
235— RE n? 80.306).
Não menos significativo o aresto

do E. Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, em cuja ementa se
lê:

«Nada impede a subsistência
das leis a geral e a especial,
regendo, paralelamente, as hipó-
teses por ela disciplinadas sem
risco de choque ou contradição
(Apelação Cível 4823 — Acórdão
de 17.8.48 — Rel. Des. Homero
Martins Batista in «Justiça» vol.
30, pág. 426 e Repertório de Ju-
risprudência do Código Civil —
Lei de Introdução e Parte Geral
— vol. I, p. 15, n? 17).
Igualmente o E. Tribunal de Jus-

tiça de São Paulo através do voto
do ilustre Desembargador Pedro
Chaves, posteriormente integrante
do Pretório Excelso, proclamou:

«A lei nova, quando estabeleceu
disposições gerais ou especiais ao
lado das já anteriormente exis-
tentes não as revoga nem modifi-
ca. Esses dispositivos da nova Lei
de Introdução ao Código Civil são,
aliás, apenas uma nova redação
do art. 4? da anterior, que consa-
grava o mesmo critério ...» (Ac.
28.8.46, 3? Câmara — Agravo
29.774 — in«Rev. dos Tribunais))
— vol. 65, pág. 143).
E essas situações se encontra-

vam expressamente previstas, no
Código Tributário Nacional
(Capítulo II), ao prescrever que

«Fato gerador da obrigação
principal é a situação definida em
Lei como necessária e suficiente

sua ocorrência.» (art. 114 — o
grifo não é do original).
Nesse mesmo diapasão os artigos

da mesma Lei 5.172,115,116, ressal-
vando as disposições de lei em con-
trário sobre a ocorrência e incidên-
cia dos efeitos do fato gerador.

argumento de que a regra ex"
cepcional do art. 23 do Decreto-lei n?
37/66 não pode prevalecer em face
do preceito de lei complementar á
Constituição, o Código Tributário
Nacional (Lel 5.172, de 25.10.66),
que no art. 19 declara simplesmen-
te «O imposto, de competência da
União, sobre a importação de pro-
dutos estrangeiros tem como fato
gerador a entrada destes no Terri-
tório Nacional», já foi rechaçado
pelo Colendo Pretório.

Note-se que face a essa permis-
são da lei de hierarquia maior ou-
tras situações foram consideradas
Necessárias e Suficientes (art. 114,
Código Tributário Nacional para a
configuração do Fato Gerador, sob
formas atípicas de suspensão tem-
porária de tributos, com regimes
aduaneiros especiais, como é o caso
de mercadorias importadas para a
Zona Franca de Manaus ou em re-
gime de Draw Back ou de entrepos-
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to aduaneiro (art. 79, do Decreto-lei
37/66).

Entretanto, apurados o extravio
ou a falta, teriam a incidência
regulada pelo parágrafo único do
transcrito art. 1?, do Decreto-lei n?
37/66, que prevê:

«Considerar-se-á entrega no Ter-
ritório Nacional para efeito de
ocorrência do fato gerador, a
mercadoria que constar como
tendo sido importada e cuja falta
venha a ser apurada pela autori-
dade aduaneira.* (grifamos).
Assim, data venia, o aresto trazi-

do á colação pelo eminente Mi-
nistro Prolator do r. despacho ora
agravado não guarda harmonia
com a situação em debate, pois ai
se cuida da regra geral, enquanto
na hipótese se discute a norma ex-
cepcional, de diferentes ocorrên-
cias de fato gerador, em sua forma
atípica, sendo mais próprios ao ca-
so os acórdãos recentemente prola-
tados nos Recursos Extraordiná-
rios ns. 8 7.367 e 87.183
(Rel. Exm? Sr. Ministro Bilac Pinto

Acórdãos in DJ, de 27.12.77, pág.
9435 e 29.12.77, pág. 8431 — 1!
Turma) e 87.184 (Rel. Exm? Sr. Mi-
nistro Leitão de Abreu — Acórdão
ln DJ , de 31.3.78 — pág. 1832 — 2!
Turma) em cuja ementa se lê:

«Imposto de importação. Zona
Franca de Manaus. A isenção do
artigo 3? do Decreto-lei n? 288, de
28.2.67, prende-se á efetiva entra-
da da mercadoria estrangeira,
não alcançando, conseqüente-
mente, a mercadoria extraviada.
Recurso extraordinário conhecido
e provido.»
No mencionado Recurso Extraor-

dinário n? 87.183, sustentou o ilustre
Ministro Bilac Pinto a distinção na
ocorrência do fato gerador, em tese
absolutamente idêntica á debatida
nos autos:

«O imposto de importação tem
por fato gerador a entrada da
mercadoria estrangeira no terri-

tório nacional (Código Tributário
Nacional, art. 19 e Decreto-lei
37/66, art. 19 e Decreto-lei n? 37,
art. 1?).

No entanto, em relação á Zona
Franca, dispõe o art. 3? do
Decreto-lei 288, de 28.2.67:

A entrada de mercadorias es-
trangeiras na Zona Franca,des-
tinadas a seu consumo interno,
industrialização em qualquer
grau, inclusive beneficiamento,
agropecuária, pesca, instalação
e operação de indústria e servi-
ços de qualquer natureza e a es-
tocagem para reexportação,
será isenta dos impostos de im-
portação e sobre produtos In-
dustrializados.»Como a criação
da Zona Franca tem por fim
especifico permitir o desen-
volvimento de determina-
da região, daí a razão de se con-
ceder a isenção, é de se concluir
que o favor legal atinge a efeti-
va entrada da mercadoria. Se
se admite que a isenção tenha
maior alcance, tal implicaria
em desvirtuar a sua finalidade, a
sua própria ratio 'uris.

Por outro lado, o parágrafo
único do art. 1? do Decreto-lei n?
37, de 18.11.66, considera como
entrada no território nacional,
para fins de caracterização do
fato gerador, «a mercadoria
que consta como tendo sido im-
portada e cuja falta venha a ser
apurada pela autoridade adua-
neira».

Importada a mercadoria, não
desembarcada em Manaus,
apurada a falta impõe-se a sua
tributação, Eis que ocorrido o
fato gerador» (grifamos —
*RTJ», vol. 84, pág. 316).
III. Diante do exposto, pedimos

o provimento do agravo, para que
seja determinada a subida do re-
curso extraordinário e reexami-
nada matéria de alta relevância
argüida no agravo de instrumen-
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to, que justifica o pronunciamen-
to definitivo do mais alto Pretório
do pais.»

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Não me passou desper-
cebido o texto do art. 23, do Decreto-
lei n? 37/66, que reza:

«Quando se tratar de mercadoria
despachada para consumo, consi-
dera-se ocorrido o fato gerador na
data do registro, na repartição
aduaneira.»
O que entendi é que tal preceito não

complementava o art. 19 do Código
Tributário Nacional, mas com ele
conflitava, pois, a lei complementar
tem como fato gerador a entrada dos
produtos estrangeiros no território
nacional, e esta já havia ocorrido. E,
assim, não poderia a lei ordinária
alterá-la, para estabelecer que o fato
gerador se verifica quando da data
do registro na repartição aduaneira,
isto é, em data posterior à entrada da
mercadoria no território nacional.

Diversa é a hipótese do parágrafo
único do art. 1? do Decreto-lei 37, de
18.11.66, porque no extravio de mer-
cadorias, presume-se, pelas guias de
importação, a entrada de mercado-
rias no território nacional, e o seu ex-
travio é reconhecido posteriormente
à entrada, ou seja, à ocorrência do
fato gerador.

Assim, aliás, sempre se decidiu
nesta Corte, e no Egrégio Tribunal
Federal de Recursos, a meu ver, com
acerto, como demonstra o eminente
Ministro Décio Miranda em seu voto,
que prevaleceu no acórdão impugna-
do:

«O art. 23 do Decreto-lei n? 37, de
1966, que considera ocorrido o fato
gerador do Imposto de Importação
na data do registro na repartição
aduaneira da respectiva declara-
ção, não pode prevalecer sobre a
disposição sobranceira do art. 19 do

Código Tributário Nacional, segun-
do a qual o fato gerador é a entrada
do produto estrangeiro no território
nacional.

Argumenta, é certo, a Procurado-
ria da República, com a expressão
— mercadoria despachada para
consumo», que se lê no referido art.
23. Dai extrai a conclusão de existi-
rem duas espécies de mercadorias
importadas: para consumo, que fi-
cam sujeitas ao art. 23 do Decreto-
lei n? 37, e não destinadas a consu-
mo, que ficariam sujeitas ao Códi-
go Tributário Nacional.

Na verdade, porém, não há texto
legal que autorize distinção entre
mercadoria importada para consu-
mo e mercadoria não importada
para consumo. Toda mercadoria
importada supõe-se que seja para
consumo. A expressão «para consu-
mo» vem da antiga denominação
do imposto de importação, que se
chamava «direito de importação
para consumo». Sempre que incidia
imposto de importação, era direito
de importação para consumo. Não
havia então, como hoje não há, dois
impostos de importação.

A chamada Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas continha a
disposição do art. 165, g 1?, segundo
a qual considerava-se devido o
imposto pela taxa vigorante no mo-
mento da entrega na repartição do
papel de despacho aduaneiro.

Esta disposição da Nova Consoli-
dação das Leis das Alfândegas veio
a ser inadvertidamente repetida no
art. 23 do Decreto-lei n? 37,
deslembrado, porém, o legislador,
de que diferentemente dispunha o
Código Tributário Nacional.

Segundo o Código Tributário Na-
cional, o momento em que se apura
a incidência e, portanto, a taxa
aplicável, é o da entrada da merca-
doria no território nacional, seja
qual for a espécie do produto
importado, e não o da entrega da
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declaração de importação na re-
partição aduaneira.

E certo que esse critério do Códi-
go Tributário Nacional estabelece
uma perplexidade. Qual o momento
da entrada da mercadoria no
território nacional? E o em que o
navio ou avião cruza a linha ideal
de demarcação das águas territo-
riais brasileiras? O em que a em-
barcação penetre no porto? Ou
aquele em que ela fundeia no porto,
ou o em que encosta no cais?

Tenho que, em primeiro lugar, o
momento da entrada da mercado-
ria no território nacional há de ser
visto quando ocorre o que poderia-
mos denominar «entrada finalistica
do navio». E entrada no território
nacional aquela que tem a finalida-
de de entregar a mercadoria de que
se trata. Se houve entrada anterior,
com destino a outro porto, só se le-
va em conta em relação às merca-
dorias para esse porto endereça-
das.

Ainda assim, como disse, resta
hesitação quanto ao momento exato
em que a entrada finalistica há de
ser levada em conta para o efeito
da ocorrência do fato gerador.

E o segundo ponto a considerar.
O momento preciso da entrada fl-

nalistica não há de ser o do cruza-
mento da linha das águas territo-
riais, por não haver instrumento
hábil de verificação do fato, a não
ser os registros unilaterais da pró-
pria embarcação. Creio que o mo-
mento é o em que o navio, tendo a
finalidade de entregar aquela mer-
cadoria, naquele determinado por-
to, dá conhecimento do fato, por al-
guma forma hábil que os regula-
mentos prevêem, à autoridade bra-
sileira.

Resumindo: no instante em que a
autoridade brasileira toma
conhecimento da entrada do navio
no porto a que se destina a merca-
doria, nesse momento ocorre o fato
gerador.

Conquanto o momento teórico ou
ideal fosse o do cruzamento da li-
nha das águas territóriais, a neces-
sidade de levar-se em conta a en-
trada finalistica, e, por outro lado,
a dificuldade prática de registrar-
se seguramente o instante daquele
cruzamento, levam a considerar-se
entrado no território nacional o
barco que tenha a finalidade de en-
tregar aquela mercadoria a que, na
forma dos regulamentos aplicáveis,
dê de sua presença no porto
conhecimento à autoridade compe-
tente.

Estabelecidas estas premissas,
não considerando momento do fato
gerador o do registro da declaração
de importação na repartição adua-
neira, e, sim, o da entrada finalisti-
ca da mercadoria no porto a que se
destina, sou levado a confirmar a
sentença concessiva da segurança,
o que faço com a vênia ao Sr. Mi-
nistro relator, por ousar dissentir
do seu douto voto.« (fls. 96/98).
Por esses motivos, não obstante a

Súmula n? 04 do TFR, haver se orien-
tado em sentido diverso do v. acór-
dão impugnado, e ponderável ir-
resignação do ilustre representante
da União Federal, nego provimento
ao agravo.

EXTRATO DA ATA
AG 74.597 (AgRg) — RJ — Rel., Min.

Cordeiro Guerra. Agte.: União Fe-
deral. Agdo: Cleverie S/A Importa-
ções (Adv. José Oswaldo Corrêa).

Decisão: Negado provimento ao
agravo regimental. Unânime. Impe-
dido o Sr. Min. Decio Miranda. — 2?
T., 15-12-78.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Decio Miranda. — Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Mo-
reira Alves. — 5? Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Mauro Lei-
te Soares.

Brasília, 15 de dezembro — Hélio
Francisco Marques, Secretário.
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EMBARGOS NO RECURSO EXTRAORDINARIO N? 76.232 SP

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Soares Mufloz
Embargante: Imobiliária São José Ltda. — Embargados: José Ribeiro de

Aguiar e S/Mulher

Embargos de divergência fundados em alegada omissão do
acórdão embargado. Alegação imprópria, pois a omissão deveria ter
sido suprida através de embargos declaratórios.

ACORDA0

Vistos,
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Sessão
Plenária, à unanimidade de votos e
na conformidade das notas taquigrã-
ficas, não conhecer dos embargos.

Brasília, 30 de agosto de 1978. —
Thompson Flores, Presidente —
Soares Muiloz, Relator

RELATORIO

O Sr. Ministro Soares Murloz, — O
acórdão embargado apresenta a se-
guinte ementa:

«Estatuto da Terra. Direito de
preferência do arrendatário (art.
92, §13? e 4?). Ação prelatória pre-
cedente, prejudicada a imissão de
posse do adquirente. Sentença res-
tabelecida. Recurso extraordinário
conhecido e provido.» (f. 710).

Os embargantes alegam, em
síntese:
a) que por quatro motivos distintos

o Tribunal paulista decidiu pela im-
procedência da ação prelatória, a sa-
ber:

existência de prova de que o
contrato de arrendamento não se
renovara, antes, caducando;

inixistência de registro ou ca-
dastro da propriedade no Instituto
Brasileiro de Reforma Agrária, na
época da alienação das terras;

c) exercício do direito de prefe-
rência fora dos prazos legais e

d)exercício dodireitode preferên-
cia referente a uma só parte do
imóvel.

que, embora qualquer dos qua-
tro fundamentos do v. acórdão, isola-
damente, seria suficiente para
decidir-se pela improcedência da
ação de preferência, o aresto, ora
embargado, enfrentou os problemas
mencionados nas letras a, b, e c, mas
não examinou a questão consubstan-
ciada na letra d e, assim, proceden-
do, divergiu da Súmula 283: «E inadi-
missivel o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta
em mais de um fundamento suficien-
te e o recurso não abrange todos
eles»;

que o acórdão embargado consi-
derou vigente a locação, sic

«A partir do fato certo, que o
acórdão admitiu, de o recorrente
varão ter sido arrendatário do imó-
vel entre 1953 e 1960, não pode re-
sultar senão a conseqüência jurídi-
ca de que continuou a sê-lo até o
momento em que os antigos pro-
prietários venderam o imóvel à re-
corrida. Até 1964, foi o arrendamen-
to prorrogado automaticamente
por força das sucessivas leis do in-
quilinato, que os acórdãos deste Su-
premo Tribunal, invocados no re-
curso, entenderam haver regido,
desde a Lei n? 3.912/61, a locação de
prédios rústicos. A partir dai, ficou
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Fora dos têrmos do art. 59, as horas
suplementares não podiam e não po-
dem ser prestadas ou exigidas, nor-
malmente. Não é possível reconhecer
a legitimidade e, conseqüentemente,
a permanência do acréscimo, à du-
ração normal do trabalho, de duas
horas suplementares. A prestação de
horas extraordinárias não tem o po-
der de derrogar a regra constitucio-
nal.

O acórdão recorrido não chega ao
ponto de declarar que esse regime,
pela habitualidade, se tornou legíti-
mo, não obstante o princípio
constitucional. Afirma, no entanto,
que, com a supressão do regime nor-
mal de trabalho, de dez horas diá-
rias, não pode ser suprimida a remu-
neração a ele referente.

O Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator) — Esta afirmação, que
considerei esdrúxula, não atenta con-
tra o art. 165, inciso VI.

CONFIRMAÇÃO DE VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves (Re-

lator) — Sr. Presidente, apesar das
ponderáveis considerações do emi-
nente Ministro Eloy da Rocha, mes-
tre em Direito do Trabalho, mante-
nho meu voto, pela consideração de
que o recurso, em se tratando de ata-
que a decisão do Tribunal Superior
do Trabalho, só é cabível quando
ofende disposição Constitucional ex-
pressa.

Ora, o art. 165 da Constituição esta-
belece uma série de preceitos que se
consubstanciam em direitos a favor
do empregado. E dispositivo que
tutela vários interesses do emprega-
do, tendo em vista, justamente, sua
posição inferiorizada diante do em-
pregador. Seu inciso VI estabelece,
como direito do empregado, a dura-
ção diária do trabalho, não excedente
a oito horas, com intervalo para des-
canso, salvo casos especialmente
previstos. Entre esses casos especial-
mente previstos, e também em prote-
ção do empregado, se encontra a pos-
sibilidade de se ultrapassar essa du-
ração diária do trabalho, por mais

duas horas, quando haja contrato es-
crito. O contrato escrito é exigido pe-
la Lei, não para proteger o emprega-
dor; é exigido para proteger o
empregado, a fim de que, somente
quando este dê o seu consentimento,
de modo expresso e por escrito, é que
seja possível ao empregador exigir
dele mais duas horas além daquele li-
mite que a Constituição estabelece.

No caso, não havia contrato escri-
to. O empregador é que, exigindo du-
rante vários anos essa prestação de
trabalho e pagando a remuneração a
ela correspondente, velo, mais tarde,
a não mais fazer essa exigência e,
conseqüentemente, a retirar tal re-
muneração daquela quantia mensal,
que habitualmente recebiam os em-
pregados que realizavam o trabalho
extra.

A meu ver, desde o momento em
que são os próprios empregados que
vêm a Juízo, manifestando inequivo-
camente sua vontade de continuarem
a prestar aquele trabalho, e desde
que a regra do art. 165, VI, da Consti-
tuição combinada com a norma cons-
tante da CLT, visa, inequivocamente,
a proteger o empregado que, por con-
trato escrito, pode trabalhar essas
duas horas, parece-me que a decisão
do Tribunal Superior do Trabalho não
ofende esse texto constitucional, e,
conseqüentemente, não é cabível o
recurso extraordinário.

Essa talvez seja, como disse o emi-
nente Ministro Eloy da Rocha, uma
solução liberal mas, ao que me pare-
ce, é a que atende ao espirito da
Constituição, cujos princípios, no
particular, se norteiam no sentido da
proteção do interesse do trabalhador
diante do patrão; e, neste caso, o inte-
resse do trabalhador, inequivoca-
mente, é aquele a que atendeu a deci-
são do Tribunal Superior do Traba-
lho.

Conseqüentemente, Sr. Presidente,
não tenho razões, com a devida vênia
do douto voto do eminente Ministro
Eloy da Rocha, para repudiar a tese
que defendi em meu voto.
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EXTRATO DA ATA

RE 80.908 — SP — Rel.: Min. Mo-
reira Alves. Recte.: Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos
(Adv. Célio Silva). Recdos.: Sebas-
tião Martins da Silva e outros (Adv.
Rubem José da Silva).

Decisão: Pediu vista o Min. Cunha
Peixoto, após os votos do Min. Rela-
tor não conhecendo, e do Min. Eloy
da Rocha conhecendo e dando provi-
mento ao recurso.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Eloy da Rocha, Thompson
Flores, Bilac Pinto, Antonio Neder
Xavier de Albuquerque, Rodrigues
Alckmin, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Cunha Pei-
xoto. Procurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Henrique Fonseca de Araú-
jo.

Brasília, 04 de agosto de 1976 —
Alberto Veronese Aguiar, Diretor do
Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)

Sr. Ministro Cunha Peixoto — O
egrégio Tribunal Superior do Traba-
lho entendeu que, ante a habitualida-
de da prestação de horas extras,
passou a remuneração a ela corres-
pondente a constituir um direito do
empregado, de sorte que fosse licita
a alteração do sistema laborai mas
não possível abater, no salário, o cor-
respondente a estas horas extras.

recurso velo com fundamento no
n? VI do art. 165 da Constituição Fe-
deral.

relator, eminente Ministro Mo-
reira Alves, entendeu inexistir, na
espécie, matéria constitucional, pelo
que não conhecia do recurso. Ponto
de vista contrário sustentou o emi-
nente Ministro Eloy da Rocha, que,
por isto, conhecia do recurso e lhe da-
va provimento.

A hipótese diz respeito à vincula-
çâo salarial a um sistema de
trabalho anteriormente adotado, vin-

afiação que se deu por força da apli-
cação dos arts. 457, 458 e 468 da
C.L.T. Em tema de vinculação sala-
rial não se pode, data venia, falar em
lesão de qualquer dispositivo consti-
tucional, porque a matéria é regula-
da em lei ordinária.

Realmente, no tocante à limitação
de horários, como se verifica, a
norma constitucional é de natureza
programática; apenas estabelece um
comando ao legislador. Tanto isso é
certo que o n? VI do art. 165 da Cons-
tituição Federal, ao consagrar o
principio universal da jornada de 8
horas, admite exceções a serem pre-
vistas no campo da lel ordinária.
Ora, a Consolidação das Leis do Tra-
balho, ao cumprir, em seu art. 58, o
mandamento constitucional, também
se prevalece do campo de flexibilida-
de aberto na parte final do art. 165, n?
VI, e fixa outros horários (por exem-
plo: art. 62, letra b, para os vigias;
224 para os bancários; 227 para os
serviços de telefonia, telegrafia, etc.;
238 para os ferroviários; 303 para os
jornalistas, 318 para os professores,
etc ), assim como a possibilidade
jurídica do estabelecimento de horas
suplementares, nas condições do art.
59 e seus parágrafos e dos excessos
acima de 10 horas pelos arts. 60 e 61.
Com isso, verifica-se que o n? VI do
art. 165 não é auto-aplicável e a ma-
téria nele contida é toda ela objeto de
regulamentação por lei ordinária e
escapa, portanto, ao plano constitu-
cional.

Finalmente, este colendo Supremo
Tribunal já decidiu que, entre os
incisos do art. 165 da Constituição, o
único auto-aplicável é o de n? IV, que
diz respeito ao trabalho noturno.

Estamos de acordo com o Ministro
Eloy da Rocha que as horas extras
são sempre temporárias e, conseqüen-
temente, devem poder ser suprimi-
das por ato unilateral de qualquer
das partes.

Como assinala o Dr. Aluyzio Sam-
paio, «só excepcionalmente permite
a lei a prorrogação da jornada e, o
que é excepcional não pode se tomar
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definitivamente obrigatório. A vonta-
de das partes não pode prevalecer so-
bre a vontade imperativa da lei».
(Contrato de Trabalho, In Revista de
Direito de Trabalho, n? 1? — janeiro-
março, de 1967, p. 35).

Nunca, porém, é demais acrescen-
tar que o art. 165 da Constituição Fe-
deral estabelece um principio de con-
teúdo mínimo, dirigido à tutela do
trabalho.

Portanto, data venia do Ministro
Eloy da Rocha, não se pode falar,
propriamente, em matéria constitu-
cional a ser examinada, pois é a
própria Constituição que, em norma
de natureza programática, delega
poderes regulamentares à lei ordiná-
ria.

Não conheço do recurso.

ADITAMENTO AO VOTO

O Sr. Ministro Eloy da Rocha — Sr.
Presidente, a conclusão do meu voto,
a que se referiu o eminente Ministro
Cunha Peixoto, assentou em duas
proposições.

A primeira proposição, que se afi-
gura irrecusável, é a de que a Consti-
tuição assegura, aos trabalhadores,
direito à duração diária do trabalho
não excedente a oito horas, «salvo ca-
sos especialmente previstos».

A segunda, a de que, na espécie, se
admitiu duração normal do trabalho
excedente a oito horas diárias, em
caso não previsto na lel, atribuindo-
se-lhe eficácia permanente.

Dai a conclusão de contrariedade à
regra constitucional.

O acórdão não afirmou, explicita-
mente, a constitucionalidade do
regime adotado, mas que a remune-
ração a ele correspondente se incor-
porou no contrato de trabalho. Ora, a
causa da remuneração — 20%, no
mínimo, superior à da hora normal
— é a hora suplementar, que, em cir-
cunstâncias como as do caso, não po-
de ser prestada, sem violação da
Constituição. Não se reconheceu,
apenas, direito ao pagamento das ho-

ras extraordinárias, já efetivamente
prestadas, o que seria incensurável.

O eminente Ministro Cunha Peixoto
mencionou excelente estudo do Juiz
do Trabalho, Presidente de junta de
Conciliação e Julgamento de São
Paulo, Dr. Aluyzio Sampaio, sobre al-
terações do contrato de trabalho,
inclusive quanto à duração diária do
trabalho — Revista de Direito do
Trabalho, n? 1, pág. 34 e 35. O Dr.
Aluyzio Sampaio escreve acertada-
mente, que a prorrogação da jorna-
da, por contrato escrito ou coletivo,
como por necessidade imperiosa, há
de ser temporária E conclui: «Caso
contrário, se estaria derrogando o
preceito constitucional que fixa em
oito horas a jornada normal máxima
de trabalho».

O Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — A Constituição não diz que é
provisório o sistema. Ela diz: «dura-
ção diária do trabalho não excedente
a oito horas, com intervalo para des-
canso, salvo casos especialmente
previstos». De modo que, se a Lei
quiser, pode admitir duração supe-
rior.

O Sr. Ministro Eloy da Rocha — A
Consolidação das Leis do Trabalho
dispõe, no art. 59: «A duração normal
do trabalho poderá ser acrescida de
horas suplementares, em número
não excedente de duas, mediante
acordo escrito entre empregador e
empregado, ou mediante contrato co-
letivo de trabalho». E no art. 61: «O-
correndo necessidade imperiosa, po-
derá a duração do trabalho exceder
do limite legal ou convencionado, se-
ja para fazer face a motivo de força
maior, seja para atender à realiza-
ção ou conclusão de serviços inadiá-
veis ou cuja inexecução possa acar-
retar prejuízo manifesto.»

O eminente Ministro Cunha Peixoto
citou o art. 62: «Não se compreendem
no regime deste Capítulo: ...b) os vi-
gias, cujo horário, entretanto, não de-
verá exceder de dez horas, e que não
estarão obrigados à prestação de ou-
tros serviços, ficando-lhes, ainda, as-
segurado o descanso semanal:». Este
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dispositivo e os arts. 224, 227, 239, 303
e 318, também enumerados,
diversamente dos arts. 59 e 61, não
tratam de prorrogação da duração
normal do trabalho, mas de jornada
normal especial.

Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — Se V. Exf tem que ir à lei
para verificar se foi ferida ou não,
então não se feriu a Constituição,
porque ela não diz que trabalhar
mais de oito horas por dia é proibido.

Sr. Ministro Eloy da Rocha — O
meu entendimento é este: a Constitui-
ção assegura direito à duração diária
do trabalho não excedente a oito ho-
ras, «salvo casos especialmente pre-
vistos». A admissão de duração diá-
ria do trabalho excedente a oito ho-
ras, em hipótese não especialmente
prevista na lei, ofende o principio
constitucional, e não, somente, a lei.
O caso dos autos não se compreende
nos especialmente previstos. Se a lei
não previu a hipótese, pode o empre-
gador...

Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — Não é o empregador; é o em-
pregado. A legislação foi feita em fa-
vor do empregado.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
V. Ext me permite uma consideração
a latere? Desde que o empregador,
com violação do principio da tempo-
rariedade das dez horas de trabalho,
acostumou o empregado a trabalhar
dez horas, se ele reduz as horas de
trabalho, a intenção lógica é a de
reduzir também o salário. Não é uma
forma de provocar uma despedida in-
direta?

Sr. Ministro Eloy da Rocha — A
Constituição estatuiu regra que se
Impõe à vontade do empregador e do
empregado. O próprio empregado
não pode convencionar regime dife-
rente. Se houver regime de fato, con-
trário ao principio constitucional, ele
não poderá ser admitido. Não se
poderá conceber que a duração diá-
ria do trabalho tenha passado a ser
de dez horas. O empregador não po-
derá exigir as dez horas, porque a
Constituição não o permite. Será

obrigado, contudo a pagar a remune-
ração relativa às dez horas? Se, ama-
nhã, houver interesse, para a empre-
sa, em que a duração normal seja de
dez horas, o acordo sobre esse regi-
me será condicionado a outra remu-
neração da hora suplementar?

Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — V Ele me permite uma ou-
tra colocação? Vamos ler o texto da
Constituição. Ela estabelece uma
norma de proteção ao trabalhador:
duração diária não excedente a oito
horas, salvo casos especialmente
previstos. A prorrogação por duas
horas está prevista na lei; assim, o
texto constitucional está respeitado.
Há uma lel que prevê a possibilidade
de prorrogação. Se o caso presente se
ajusta, ou não, a essa lei, é questão
de ordem legal — interpretação —, e,
não, constitucional.

Sr. Ministro Eloy da Rocha —
Não se cuida, a meu ver, de interpre-
tação ou aplicação da lei. Cuida-se de
aplicação de principio constitucional.

Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — Se assim for, teremos que
toda norma programativa da Consti-
tuição será violada, quando a Lei que
a regulamenta for ofendida.

Sr. Ministro Eloy da Rocha
—Data venha, julgo ofendida, no ca-
so, a regra do Inciso VI do art. 185 da
Constituição, que não tenho como
programática.

EXTRATO DA ATA

RE 80.908 — SP — Rel.: Min. Mo-
reira Alves. Recte.: Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos
(Adv. Célio Silva). Recdos.: Sebstião
Martins da Silva e outros (Adv. Ru-
bem José da Silva).

Decisão: Pediu vista o Min. Leitão
de Abreu, após os votos dos Ministros
Relator, Cunha Peixoto e Cordeiro
Guerra não conhecendo, e do Minis-
tro Eloy da Rocha conhecendo e dan-
do provimento ao recurso.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão,
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Antonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Al-
ves, Cunha Peixoto e Soares Mufioz.
Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília. 01 de setembro de 1976. —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Leitão de Abreu —
De acordo com o voto do eminente
Relator, não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 80.908 — SP — Rei: Min. Morei-
ra Alves. Recte.: Companhia Munici-

pai de Transportes Coletivos (Adv.
Célio Silva). Recdos.: Sebastião Mar-
tins da Silva e outros (Adv. Rubem
José da Silva).

Decisão: Não conheceram do re-
curso, vencido o Ministro Eloy da Ro-
cha. Não tomou parte no julgamento,
o Sr. Min. Soares Mufioz.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão,
Antonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves, Cunha Peixoto e Soares Mu-
fioz. Procurador-Geral da República
o prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 22 de fevereiro de 1978. —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 81.286— RS

(Primeira Turma)

Relator p/ o acórdão: O Sr. Ministro Cunha Peixoto
Recorrente: João Carlos Duarte Guaspari — Recorrido: Curador

Substituto dos Registros Públicos

Cancelamento de protesto de título quitado — Impossibilidade,
dada a inexistência de norma legal que o autorize.

Recurso Extraordinário conhecido mas improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso e, por maioria,
em negar-lhe provimento.

Brasília, 24 de maio de 1977 — Eloy
da Rocha, Presidente — Cunha
Peixoto. Relator para o acórdão

RELATORIO

O Sr. Ministro Rodrigues Aickmin
— 1. Leio o despacho do Presidente
des. Alaor Terra: (f. 53).

«João Carlos Duarte Guaspari in-
gressou com pedido de cancela-
mento de protestos perante a Vara
de Acidentes do Trabalho e Regis-
tros Públicos desta Capital.

Devidamente, processado, o juizo
singular entendeu de indeferir o
pedido, decisão que foi confirmada
integralmente pela egrégia Primei-
ra Cãmara Cível deste Tribunal.

Embora reconhecendo a existên-
cia de correntes juriSprudenciais
divergentes na apreciação da maté-
ria, tanto o magistrado de
primeiro, como a colenda Câmara,
sustentaram que uma vez tirado o
protesto contra emitente ou sacado,
em forma regular, é incancelável o
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protesto, admitindo-se apenas a
averbação do pagamento.

Irresignado, o vencido apresen-
tou o presente excepcional, forte na
letra d do art. 119, III, da Constitui-
ção Federal, eis ocorrer divergên-
cia jurisprudencial.

O ilustrado órgão do Ministério
Público emitiu parecer, no sentido
do recebimento do recurso derra-
deiro.

Ocorre, na espécie, efetivamente,
o dissídio.

Entre as correntes jurispruden-
ciais formadas em torno da
matéria, uma é consoante com o
acórdão impugnado, ao passo que
outra entende que feito o pagamen-
to e aquiescendo o credor não há
porque impedir o cancelamento do
protesto já efetuado, uma vez ine-
xistir vedação legal para tal medi-
da.

Coerente com esta orientação, já
decidiu o Egrégio Supremo Tribu-
nal Federal, ia Revista Trimestral
de Jurisprudência, 35/590, 49/338.

Outro não foi o entendimento da
jurisprudência paulista, em diver-
sas decisões publicadas na Revista
dos Tribunais, 188/295, 405/155,
420/209, 432/151, 451/149 e 457/211.

«Nesta esteira ainda se manifes-
tou o Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, conforme as seguintes
manifestações encontradas na
RJTJRGS, 21/263, 25/299, 33/372,
37/391 e 37/406.

Estas decisões referidas, todas
elas adotam posição diametralmen-
te oposta àquela adotada pelo res-
peitável aresto impugnado através
do presente excepcional, autorizan-
do de sobejo a aplicação do permis-
sivo constitucional para sua admis-
sibilidade.

Desta forma, demonstrada a di-
vergência jurisprudencial, devem
subir os autos à apreciação do Pre-
tório Excelso.

Admito, pois, o recurso»
2. Subiram os autos, opinando, a

Procuradoria Geral da República,

pelo provimento, nos termos seguin-
tes: (lê f. 71).

E o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin

(Relator).
3. O parecer da Procuradoria Geral

da Justiça, da lavra do Dr. Eduardo
Pinto, diz: (f. 64).

«A discussão se vincula à possibi-
lidade, ou não, do cancelamento de
protesto de títulos, pelo fato poste-
rior do pagamento. Ou, em outras
palavras, à interpretação que se
deve dar à norma jurídica como
preceito estático, visível orientação
do v. acórdão recorrido, ou como
regra dinâmica, sob a influência
das mutações sociais, como se pre-
tende no recurso. Sem dúvidas, a
tendência mais sensível da juris-
prudência, em sintonia com a reali-
dade sócio-econômica vigente, vi-
sando a evitar que a perpetuidade
de um protesto, que já alcançou
seus efeitos cambiados, venha,
através de um efeito indireto e não
previsto em lel, causar irrepará-
veis prejuízos ao devedor, tem inte-
grado a norma jurídica ao instante
atual, permitindo o cancelamento.

Aspecto importante é o posicio-
namento da lei brasileira
relativamente a atos que, já cum-
pridos seus naturais efeitos, te-
riam, na sua perpetuidade, um re-
flexo prejudicial à pessoa física ou
jurídica, embora não previsto em
lei. O código Penal, em seu artigo
119, admite a reabilitação da pena,
extinguindo seus efeitos. A Lei de
Falências, de outro lado, permite a
reabilitação (art. 197),
extinguindo-se a interdição, inclu-
sive, do exercício do comércio.
Ora, comparativamente ao protes-
to de títulos, as duas situações aci-
ma são de maior gravidade mas,
assim mesmo, há uma indicação
legal impeditiva da perenidade de
seus efeitos. Por que, então, na
omissão da lei, não se aplicar os
princípios gerais de direito, que ex-
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surgem das situações supra, à hi-
pótese sub judice, com base no que
dispõe o art. 4? da Lei de Introdu-
ção ao Código Civil?

Este Excelso Tribunal já se pro-
nunciou a respeito.

No Recurso Extraordinário n?
46.127, de São Paulo, a Colenda Se-
gunda Turma, relator Ministro
Victor Nunes Leal, decidiu que é
possível o «cancelamento, com a
concordância do credor quitado,
sem prejuízo de terceiros» (RTJ,
vol. 35, p. 590), lendo-se do voto do
Min. Relator, unanimemente
acompanhado, que «o protesto pro-
va a falta ou recusa do pagamento
(L.C., art. 27). Uma vez pago o
credor, não havendo prejuízo para
co-obrigados, por que impedir o
cancelamento, que a lei não veda
em termos expressos? Por que
marcar o devedor com a pecha
perpétua de impontual, com evi-
dente embaraço ao prosseguimento
normal de suas atividades? Desde
que fiquem ressalvados possíveis
interesses de outrem,
especialmente terceiros, o normal
é que a quitação extinga a divida e
as conseqüências do não pagamen-
to no tempo próprio (Código Civil,
arts. 930, 939, 959, XXX)». ( f. 591).

Já no recurso extraordinário n?
63.637, de São Paulo, a Primeira
Turma, unanimemente, rel. Min.
Djaci Falcão, decidiu que «cance-
lamento de protesto de título quita-
do, requerido pelo devedor com a
aquiescência do credor, merece ho-
mologação judicial» (RTJ, vol. 49,
p. 338).»
Conhecendo do recurso pelo

dissídio com as decisões da Primeira
e da Segunda Turmas, que refletem
a jurisprudência predominante, dou-
lhe provimento.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto —
Sr. Presidente, data vênia do emi-
nente Ministro Rodrigues Alckmin,
ouso divergir do ponto de vista de S.
Ex?.

A lei não permite o cancelamento
de protesto. O protesto é feito ou
para garantir direito de terceiro, ou,
então, para constituir o devedor em
mora.

Uma vez praticado este ato, ele
produziu todos os seus efeitos, e não
seria o pagamento posterior que po-
deria trazer como conseqüência o
desaparecimento desse protesto. O
que poderia haver seria uma retifi-
cação, dizendo que houve o paga-
mento posterior. Mas cancelar um
protesto já feito e que produziu
efeito, data vénia, não posso com-
preender e não encontro dispositivo
em lei que o permita, principalmen-
te porque, na lei uniforme de Gene-
bra, que tratou também do protesto,
esta matéria não foi disciplinada.

O protesto só poderia ser invalida-
do, se nulo e por sentença judicial.
Mas, como ensina De Semo, só é nu-
lo o protesto, quando carente de um
ou mais requisitos essenciais: com-
petência do oficial; a tempestivida-
de; a integridade do conteúdo e a
forma do instrumento.

Por esta razão, data venta do emi-
nente Ministro Rodrigues Alckmin,
conheço do recurso, porque há diver-
gência, mas lhe nego provimento.

EXTRATO DA ATA

RE 81.286 — RS — Rel., Min. Ro-
drigues Alckmin. Recte. João Carlos
Duarte Guaspari (Adv. Roberto
Laux). Recdo. Curador Substituto
dos Registros Públicos.

Decisão: Adiado o julgamento, por
haver pedido vista o Mln. Bilac
Pinto, depois dos votos dos Ministros
Relator que conhecia e dava provi-
mento e Cunha Peixoto, que conhe-
cia, mas lhe negava provimento.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Bilac Pinto, Rodrigues
Alckmin e Cunha Peixoto. Ausente,
justificadamente, Ministro Antônio
Neder — 1? Subprocurador-Geral da
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República, substituto, Dr. José Fer-
nandes Dantas.

Brasília, 9 de setembro de 1975 —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

da República, Dr. José Fernandes
Dantas.

Brasília, 31 de outubro de 1975 —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário

VOTO (VISTA)
VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Bllac Pinto —
Trata-se de ação de cancelamento de
protestos, relativos a títulos de cré-
dito pagos depois do vencimento. Os
credores dos títulos protestados, me-
diante documentos de fls. 10, 11 e 12
concordaram com o cancelamento.

O eminente Relator Ministro }to-
drigues Alclunin, conheceu do recur-
so pela letra d e lhe deu provimento
para o efeito de julgar a ação proce-
dente.

Divergiu o ilustre Ministro Cunha
Peixoto, que conheceu do recurso,
mas lhe negou provimento, sob a ra-
zão de que não existe norma legal
que autorize o cancelamento do po-
testo.

Data vênia do ponto de vista do
Ministro Cunha Peixoto, acompanho
o voto do eminente Relator, peloS
seus próprios fundamentos.

EXTRATO DA ATA

RE 81.286 — RS — Rel., Min. Ro-
drigues Alckmin. Recte. João Carlos
Duarte Guaspari (Adv. Roberto
Laux). Recdo: Curador Substituto
dos Registros Públicos.

Decisão: Adiado o julgameno, por
haver pedido vista o Min.
Presidente, depois dos votos dos Mi-
nistros Relator e Bilac Pinto, que co-
nheciam e davam provimento, e Mi-
nistros Antônio Neder e Cunha Pei-
xoto, que conheciam, mas negavam
provimento ao recurso.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Bilac Pinto, Antônio Ne-
der, Rodrigues Alckmin e Cunha
Peixoto — 1? Subprocurador-Geral

O Sr. Ministro Eloy da Rocha, —
Conheço do recurso, porque demons-
trado o dissídio jurisprudencial, mas
lhe nego provimento, de acordo com
o voto do eminente Ministro Cunha
Peixoto.

Não se cuida de anulação do pro-
testo, por vicio deste, senão de can-
celamento, em face de quitação do
título e de anuência do credor. Reco-
nhecendo, embora, as razões que
inspiraram a orientação invocada
pelo recorrente, considero que a lei
não ampara a pretensão.

Posteriormente à decisão recorri-
da, que é de 5.10.1974, e ao inicio do
julgamento do recurso, a Lei 6.268,
de 24.11.1975, dispôs sobre averbação
do pagamento de títulos protestados,
Com perda da eficácia em relação ao
credor, ressalvados direitos de co-
obrigados e terceiros nos termos da
lei.

EXTRATO DA ATA

RE 81.286 — RS — Rel., Min. Ro-
drigues Alckmin. Recte. João Carlos
Duarte Guaspari (Adv. Roberto
Laux). Recdo. Curador Substituto
dos Registros Públicos.

Decisão: Conhecido por unanimi-
dade de votos, mas negado provi-
mento, vencidos os Mins. Relator e
Bilac Pinto, que conheciam e davam
provimento.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Rodrigues Alckmin e Cu-
nha Peixoto.

Ausentes justificadamente, os Srs.
Ministros Bilac Pinto e Antônio Ne-
der — Subprocurador-Geral da Re-
pública, Dr. Antônio Torreão Braz.

Brasília, 24 de maio de 1977 —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 81.789 — PR

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Soares MUfioz
Recorrentes: Clube Atlético Ferroviário e Ney Simas Pimpão —

Recorrido: Colorado Esporte Clube

Ação de consignação em pagamento. Preferência assegurada ao
clube esportivo que resultou da fusão de outros clubes. O antecessor
que teve o registro de seus Estatutos cancelados não tem legitimida-
de para disputar com aquele. De outro lado, a responsabilidade de-
corrente da suctimbencia incide sobre a pessoa que, em juizo, repre-
sentou a ala contrária á fusão. Recurso extraordinário não conhecido.

ACORDA()

Vistos,
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, á unanimidade de votos e na con-
formidade das notas taquigráficas,
não conhecer do recurso.

Brasília, 29 de agosto de 1978. —
Antonio Neder, Presidente —Soares
Muiloz, Relator

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Soares Mtifloz — O
despacho denegatório do recurso ex-
traordinário do saudoso Desembar-
gador Edmundo Mercer Júnior Pre-
sidente do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Paraná, expôs a espécie:

«Da r. sentença de primeiro grau
proferida em ação de consignação
em pagamento, que autorizou o Co-
lorado Esporte Clube a receber o
pagamento consignado, apelaram o
Clube Atlético Ferroviário e Ney Si-
mas Pimpão, tendo a eg. Primeira
Câmara Chiei do Tribunal de Justi-
ça do Estado negado provimento ao
recurso, por votação discrepante,
através do v. Acórdão sob número
5446 (fls. 272/273 verso), com a
ementa redigida da seguinte for-
ma»:

«Consignação em Pagamento
— Suscitação de dúvida quanto ao
pagamento das quantias autoriza-

das por empregado da Rede Fer-
roviária Federal S.A. ao ex-
Clube Atlético Ferroviário, desde
que vinha sendo disputado por
dissidentes à fusão que resultou no
Clube Esporte Colorado.

—Preleção ao levantamento do
depósito decida escorreitamente
em favor do Colorado Esporte
Clube em face de ser o substituto
legal do ex—Clube Atlético Ferro-
viário. Apelações desprovidas»
Os apelantes, com base no voto

vencido de fls. 273-273 verso,
apresentaram embargos infringen-
tes, rejeitados pelas Egs. Câmaras
Cíveis Reunidas, pela decisão con-
substanciada no v. Acórdão sob nú-
mero 7594 (fls. 311-315), assim
ementado, verbis:

«Consignação em Pagamento
—Dúvida sobre quem seja o cre-
dor — Se a soma consignada é
disputada por um Clube de fute-
bol que teve estatutos cancelados
e outro que está regularmente
constituído, ao último deve o pa-
gamento ser feito, malgrado ain-
da penda de julgamento final
ação anulatória que visa modifi-
car a situação acima».
Embargos declaratórios opostos

pelos vencidos foram rejeitados,
sob o fundamento de que «não há a
omissão nos mesmos anunciada»
(Acórdão de fls. 320-321).
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Daí o oportuno recurso extraordi-
nário. interposto pelos embar-
gantes, estribado nas letras
«a» e «d», inciso III do artigo 113,
da Carta Constitucional vigente,
que foi regularmente impugando às
fls. 330-346 dos autos.

Preliminarmente, deve ser es-
clarecido que apesar de se tratar
de uma só peça recursal, os funda-
mentos divergem com relação a ca-
da um dos recorrentes.

a) — Quanto ao recurso do Clube
Atlético Ferroviário:

Não está a merecer revisão a de-
cisão recorrida, porque inocorre a
alegada negativa de vigência de lei
federal, pois a tese esposada pelo
recorrente, no sentido de que a im-
portância consignada deva perma-
necer em poder da sociedade con-
signante, até a solução da ação
anulatória de ato Jurídico, é
respondida pelos Jurídicos funda-
mentos constantes dos Acórdãos
proferidos nestes autos, quando
afirmam:

«...A apelação do ex—Clube
Atlético Ferroviário e do Dr. Ney
Simas Pimpão não pode sobrepai-
rar à regularidade de representa-
ção do apelado, como sucessor
dos ex—Clubes Atlético Ferro-
viário, Britânia Esporte e
Palestra Itália, com efeito e como
acentua o nobre dr. Juiz a quo o
disputante Clube Esporte Colora-
do estava devidamente registra-
do, enquanto o registro do Clube
Atlético Ferroviário, em decor-
rência da fusão e sucessão da ra-
zão social dos três Clubes, fora
regularmente cancelado» ( f .
273),e,

«...0 Venerando Acórdão deve
ser mantido: o Colorado é pessoa
Jurídica devidamente reconheci-
da, e que tem atos constitutivos
legalizados, enquanto que o Fer-
roviário inexiste de direito, pois
cancelados foram seus estatutos
(f. 43). Depois da fusão e até que
decisão Judicial a desfaça é o Co-

lorado o legitimo sucessor do Fer-
roviário e, então, legitima sua
pretensão em receber a soma
consignada como vem sendo deci-
dido.» (f. 314).
Demais, os Julgados trazidos a

confronto não guardam a similitude
exigida pelo Regimento Interno da
Suprema Corte, pois tratam de «dú-
vida sobre quem deva receber a
dívida», ao passo que, in casu, tal
situação inocorre, pois somente o
recorrido encontra—se devidamen-
te registrado, na qualidade de su-
cessor do recorrente.

b) — Quanto ao recurso de Ney
Simas Pimpão:

Igualmente com relação a este,
Inatacável a decisão recorrida,
uma vez que sua irresignação resi-
de na alegação de inexistência de
citação inicial, mas vê-se dos au-
tos que o mesmo foi citado (f. 9 ver-
so), tendo constituído procurador
para defesa de seus interesses (f.
12), e mais, «é de ver—se que tal
pessoa age também por si, pois
apelou do mérito da ação» (f. 314).

Em conclusão:
Denego seguimento ao recurso

extraordinário interposto por Clube
Atlético Ferroviário e Ney Simas
Pimpão, às fls. 323-328 verso dos
autos, uma vez que não se vis-
lumbra infração de lei federal e o
dissídio Jurisprudencial invocado
não tem adequação à hipótese solu-
cionada na causa.» (fls. 348/359).
Subiu o recurso, para melhor exa-

me, pelo provimento do agravo de
instrumento em apenso.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Mtuloz (Rela-
tor) — O recurso, relativamente à in-
conformidade do Atlético Ferroviá-
rio, se acha superado, porquanto a
ação anulatória, proposta por esse li-
tigante para anular a fusão da qual
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resultou o ora recorrido Colorado Es-
porte Clube, foi julgada improcedente
nas instâncias ordinárias e o respec-
tivo recurso extraordinário 87.091 não
logrou ser conhecido por esta Primei-
ra Turma, na presente sessão.

No tocante ao recurso de Ney Si-
mas Pimpão, foi ele citado na quali-
dade de representante da ala que não
aprovou a fusão do Clube Atlético
Ferroviário (f. 9), associação que
deixou de existir com a fusão e conse-
qüente cancelamento do registro, de
sorte que os ônus da sucumbência ti-
nham de recair nesse litigante, assim
como decidiu a sentença (Pontes de
Miranda, In Tratado de Direito
Privado, Tomo I, 83).

Ante o exposto, não conheço do re-
curso estraordinatio.

EXTRATO DA ATA

RE 81789 — PR — Rel. Min. Soares
Mufloz. Rectes: Clube Atlético
Ferroviário e Ney Simas Pimpão
(Adv. E. D. Moniz de Aragão) Recdo:
Colorado Esporte Clube (Adv. Mauro
~rega Pereira e Carlos W. Rosas).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Falou pelo Recdo. o Dr. Carlos W.
Rosas.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Mins. Rodrigues Alckmin, Cunha
Peixoto e Soares Mufloz. Ausente,
justificadamente, o Sr. Min. Xavier
de Albuquerque. — Procurador—
Geral da República, o Dr. Henrique
Fonseca de Araujo.

Brasília, 29 de agosto de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 82.934 — GO

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu
Recorrentes: Antônio Jorge e sua mulher. — Recorridos: Alberico Clemen-

te Dias e outros.

Ação de reintegração de posse. Sua procedência, provada a posse
dos autores. Caso em que não se aplica a exceção de domínio, prevista
no artigo 505 do Código Civil. Incidência, no tocante á alegação de
nulidade, das Súmulas 282 e 356.

Recurso extraordinário não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, em não conhecer do recurso,
unanimemente.

Brasília, 19 de junho de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Leitão de
Abreu, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu —
Estes autos dão noticia de uma ação
de reintegração de posse, que a sen-
tença de fls. 119/123 julgou impro-
cedente mas o acórdão reformou, nos
termos do voto do Desembargador
Mauro Campos, que passo a ler:

«Versam os autos sobre interdito
recuperandae possessionis em que
as partes argüiram, além da posse
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de fato, o domínio da gleba questio-
nada.

«Concluiu a sentença pela impro-
cedência da demanda, por entender
o douto magistrado que resultara
incomprovada a posse e, em se
tratando de pleito meramente pos-
sessório, era-lhe defeso o exame
dos títulos dominials.

«Insurgem-se os recorrentes con-
tra o julgado de primeiro grau,
aduzindo, entre outras coisas, que o
digno Juiz a quo desprezou dois
laudos periciais, inclusive o do ex-
perto oficial, e ressaltam que a vis-
toria in loco, completada com ou-
tros elementos probantes, veio posi-
tivar a existência do imóvel «Aga-
loado», assim como o esbulho ocor-
rido com a indébita invasão de sua
propriedade, de que os autores es-
tavam de posse desde quando a ad-
quirirem.

«E invocam, ao final, a segunda
parte do artigo 505 do Código Civil,
segundo o qual não se deve julgar a
posse em favor daquele a quem evi-
dentemente não pertencer o
domínio, como é a hipótese sob exa-
me.

«A exceptio proprietatis, prevista
no artigo 505 do diploma civil, que
tem suas raízes no Alvará de 9 de
novembro de 1754 e no Assento de
16 de fevereiro de 1876, continua a
provocar acaloradas controvérsias
na doutrina.

«Severamente censurada por As-
tolfo Resende, que a apoda de
dispositivo infeliz, e aberrante dos
bons princípios (A Posse e sua
Proteção, vol. II, p. 454, n? 306),
ainda hoje, mais de meio século do
advento do Código Civil, tal regra
sofre a crítica de Orlando Gomes,
para quem a exceptio dominil deve
ser repelida, como uma excrescên-
cia no terreno da proteção posses-
sória (Direitos Reais, p. 90).

«Já antes do Código Civil, sem
embargo da censura de Lafayette
(Direito das Colsas,vol. I, § 22, n? 3,
nota 40) e de Paula Batista (Teoria

e Prática do Processo, 30), outra
corrente admitia a exceção da pro-
priedade, como João Monteiro
(Teoria do Processo Civil e
Comercial, § 24) e principalmente
Teixeira de Freitas, que qualificou
o Assento de 1876 como uma in-
terpretação luminosa da Ordena-
ção (Consolidação das Leis Civis,
nota 25 ao artigo 818).

«Se na doutrina desperta viva
polêmica, a jurisprudência,
entretanto, procurou harmonizar-
se em torno de fórmula conciliató-
ria, segundo a qual, conquanto
inadmissível, no juízo possessório,
a querella proprietatis, pode ser
discutido o domínio em processo de
tal natureza, quando os contendo-
res disputam a posse a titulo de
proprietários, ou, para outra cor-
rente mais liberal, também quando
duvidosa e incerta a posse de am-
bos.

«A Súmula de Jurisprudência
Predominante do Supremo Tribu-
nal Federal, no enunciado 487, dis-
põe:

«Será deferida a posse a quem,
evidentemente, tiver o domínio, se
com base neste for ela disputada.

«Mas o Excelso Pretório, em in-
cisivo aresto, apreciando o
verdadeiro alcance do disposto na
Súmula 487, assentou que a
exceptio dominii só é admissivel,
em ação possessória, quando as
partes disputam a posse ex-
clusivamente a título de proprietá-
rio (Rev. Trim. Jur., 53/456).

«Esse aliás foi sempre o entendi-
mento esposado pelo eminente
civilista Orosimbo Nonato
(Arquivo Judiciário, 85/438;Revista
Forense, 70/614; 75/612; 108/72;
121/114; 125/166; 128/443).

«Ora, in casu, como Já observa-
do, os autores invocaram além do
domínio, a posse secular que, por
si e seus sucessores, exerciam na
gleba localizada no imóvel «Aga-
loado», à margem esquerda do cór-
rego dos Macacos.
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*A seu turno, defendendo-se, os
réus abroquelaram-se ao domínio e

antiga posse que seus antecesso-
res, herdeiros de Cristina da Silva
Leite, tinham na área litigiosa, que
se situa, segundo alegam, na fa-
zenda *Saco da Mortandade» ou
«Santo Antônio», e não no imóvel
«Agaloado», que não existe.

«De sorte que a parlanda tinha
mesmo de ser decidida sob o pris-
ma exclusivamente possessório,
afastada hipótese a exceção domi-
nial.

«Assim, pouco importa haja a
perícia concluído pertencer aos
apelantes o domínio da gleba ques-
tionada, pois, no sentir da jurispru-
dência do Prettirio Máximo, a invo-
cação do domínio só cabe quando
os litigantes se arrogam titulares
da propriedade e, apenas a esse
titulo, disputem a posse.

*Excluída do debate a querena
proprietatis, resta averiguar se os
recorrentes conseguiram Provar a
sua posse no local onde teria
ocorrido o alegado esbulho, com a
construção de casas, cercas e roça-
dos pelos recorridos.

«Um dos argumentos da senten-
ça, para concluir pela inexistência
da prova da posse, funda-se em
que os autores, já na inicial, se
queixavam da dificuldade em man-
ter no imóvel empregados ou agre-gados para evitar a sua invasão.

«Razões, contudo, desassistem-
lhe, pois tal assertiva não conduz,
necessariamente, à inexsiténcia de
posse.

«De feito, como há decidido, o
que caracteriza a posse não é o
exercício efetivo de atos possessfr
rios, mas o fato da possibilidade de
dispor da coisa, porque posse não
é, exclusivamente, o ato de apreen-
são da coisa (Revista dos
Tribunais, 173/195; 195/285).

«Nesse passo, insta assinalar que
os autores, demonstrando a sua
intenção de possuir o imóvel com
exclusividade, percorriam-no

anualmente, até	 1971, quando
ocorreu a invasão.

Em 1959, na divisão da fazenda
«Agaloado», figuraram como
partes, entre outros, Domingos
Oréfice Júnior e sua mulher, auto-
res desta demanda.

«As testemunhas Raimundo Fon-
seca de Barros e Sílvio Magalhães,
cujos depoimentos, no essencial, se
entrosam com as demais provas,
esclarecem que os recorrentes são
titulares de posse velha sobre a
área reintegranda.

«Assim é que o primeiro, conhe-
cedor da região há mais de 30
anos, declara que acompanhou o
engenheiro Agostinho no levanta-
mento da fazenda Agaloado e não
houve, na época, protesto algum
por parte de vizinhos e contrai-
tantas e afirma que até o mês
de novembro de 1971 «sempre
foram respeitados os direitos de
posse dos legítimos proprietários».

*Todavia, mesmo que abstração
se faça da prova depolmental,
como pretendem os recorridos, a
prova pericial revela a posse ante-
rior e prolongada dos recorrentes,
por si e seus antecessores, e atesta
o esbulho praticado pelos réus, que
até o confessam, sob pretexto de
lhes pertencer a gleba apossada.

«Com efeito, o perito judicial e o
assistente técnico indicado pelos
autores concluíram, em seus res-
pectivos laudos, que os apelantes
se encontravam de posse das terra
litigiosas, quando	 os apelados,
invadindo-as, ergueram algumas
construções.

*Ante o exposto, conheço do ape-
lo e dou-lhe provimento, para
reformada a sentença de primeiro
grau, julgar procedente a ação,
condenando os apelados ao paga-
mento das custas e honorários ad-
vocatícios arbitrados em Cr$
10.000,00, ut principio da sucum-
bência.

«Por um lapso, no juizo de 1?
grau, não se fixou o valor da ação.
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Corrigindo a omissão, dou à causa
o valor de Cr$ 100.000,00.

«Na fixação da verba honorária,
observei o zelo dos profissionais, o
lugar de prestação do serviço, as-
sim como a natureza e importân-
cia da causa, o trabalho desenvol-
vido pelos causídicos e o tempo
exigido para o serviço» fls. 160/164.
A impugnação extraordinária a es-

te acórdão suscitou três questões: a)
inépcia da inicial, por não ter sido
atribuído valor à causa; b) ineficaz
substituição processual dos autores
pelos adquirentes; c) equívoca inter-
pretação do artigo 505 do código
Civil.

Conforme o despacho de fls.
217/220, o recurso só mereceu pro-
cessamento em decorrência da pri-
meira questão.

O parecer é de autoria do então 1?
subprocurador Geral da República,
Dr. José Fernandes Dantas, nestes
termos:

«De início, temos por certa a ca-
rência de prequestionamento das
la. e 2a. daquelas questões.

«Trata-se, assim, de matéria de-
sautorizada ao reexame extra-
ordinário. E verdade que a de-
cisão ventilou a primeira delas.
Mas o fez tão somente para efeito
de fixação de honorários, sem
preocupação de sanar a inépcia da
inicial, contra a qual os réus, ora
recorrentes, jamais se rebelaram.

«Portanto, de ambas as questões
pode-se afirmar a extemporaneida-
de e inadequação à discussão ex-
traordinária, a rigor das Súmulas
282 e 356.

«Noutro passo, a controvérsia de
fundo também não se oferece
prosperável.

«A excelente fundamentação do
acórdão demonstra o acerto da
interpretação legal conferida. De
fato, a prevalência do domínio so-

bre a posse, à luz do artigo 505 do
Código Civil, encontra-se posta nos
seus verdadeiros limites, tal qual
os fixou esse Excelso Pretório, na
Súmula 487, na inteligência de que
a dita prevalência só ocorre se
com base exclusiva no domínio for
disputada a posse.

«Partindo a decisão recorrida do
provado fato da vetusta posse dos
autores, turbada pelos réus a título
só de proprietários, certa ficou a
invocada premissa de que a despu-
ta refugia do comando legal em
causa, resumindo-se em querela
exclusivamente possessória, des-
lindavel com força na prova
produtiva em favor dos autores.

«Desse modo, perceba-se que os
arestos invocados não guardam
similitude com a espécie, e que a
inquinada interpretação legal
louvou-se em matéria de fato, in-
suscetível esta de reexame ex-
traordinário.

«Isto posto, o parecer é contrário
ao conhecimento ou, por derra-
deiro, contrário ao provimento do
recurso» (fls. 237/239).
2 o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) — O recurso
extraordinário assenta nas letras a e
d, mas, por esta, deve, desde logo,
ser repelido, visto que, para demons-
tração do dissídio, não foram cum-
pridas as exigências regimentais.

Das três questões levantadas, a se-
gunda não foi ventilada no acórdão
recorrido, e a primeira, se nele refe-
rida, não o foi com o alcance que
agora lhe quer dar a petição de in-
terposição do recurso. Incidem,
aqui, como entende o parecer, as
Súmulas 282 e 356.

Quanto ao mérito, os recorrentes
suscitaram duas argüições: a
primeira é a de que o acórdão se
equivocou na interpretação do artigo
505 do Código Civil, ao afirmar que a
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«exceção de domínio só é admissivel
quando as partes disputam a posse
exclusivamente a titulo de pro-
prietário»; a segunda consiste em
haver sido provado que «os autores
jamais tiveram posse sobre o trato
de terras objetivado na demanda».

Na exegese do artigo 505 da lei ci-
vil, o acórdão não se afastou da inte-
ligência que lhe dá o Supremo Tribu-
nal Federal. Basta conferir o julgado
inserto na RTJ 53/456, em cuja
ementa se diz: «Reintegração de pos-
se. Improcedência da ação. Alega-
ção, por ambas as partes, de posse
de fato, além da resultante de
domínio. Descábimento, no caso, da
exceção de domínio, do artigo 505 do
Código Civil. Não reconhecimento da
posse dos autores, insuscetível de
reexame em recurso extraordinário.
Recurso extraordinário conhecido e
provido, em parte» (RE-54.389-SP).

Sobre a matéria de prova, enten-
dem os recorrentes que os autores
da ação não têm posse provada.

Cuida-se, entretanto, de questão que
refoge ao nosso reexame, diante da
natureza e das limitações do recurso
extraordinário.

Por estes fundamentos, não conhe-
ço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 82.934 — GO — Rel., Min. Lei-
tão de Abreu. Rectes. António Jorge
e sua mulher (Advs. Henrique Tei-
xeira Tamm, Olavo Berquó e outro).
Recdos. Alberico Clemente Dias e
outros (Adv. Nigel Guido Spenciere).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Djaci

Falcão. - Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 1?
Subprocurador-Geral da República,
o Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 19 de junho de 1978. —
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 83.904 — SP

(Segunda Turma)

Relator: O Sr Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente: Jacques Orlando Ribeiro Vairo — Recorrido: Ribeiro Franco

S.A. — Engenharia e Construções

Mandado de segurança contra ato judicial. Seu cabimento, em
caráter excepcional, no caso de recurso sem efeito suspensivo, quan-
do do ato possa resultar lesão irreparável ao direito do impetrante.
Medida cautelar concedida sob o regime do antigo Código de Proces-
so Civil. Incidência do prazo constante do artigo 806, II, do vigente C&
digo de Processo Civil para a execução da medida, quando decorrido
esse prazo sob o império do estatuto processual em vigor.

Recurso extraordinário não conhecido.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade com a

ata de julgamentos e notas taquigráfi-
cas, em não conhecer do recurso,
unanimemente.

Brasília, 19 de junho de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente, — Leitão
de Abreu, Relator.
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu- 1.
Este o acórdão recorrido:

«Trata-se de mandado de segu-
rança contra o MM. Juiz de Direito
da 4! Vara Clvel da Capital, por-
que Sua Excelência, nas palavras
da impetrante, ordenou contra ela
a execução de medida cautelar (e-
xibição dos livros com a apresen-
tação de quesitos, elaboração de
laudo, etc.), apesar de decorrido,
somente na vigência do novo Códi-
go, mais de nove meses após o
trânsito em julgado da decisão que
a concedera.

«Diz a impetrante que os autos,
após o trânsito em julgado da
medida cautelar, ficaram por mais
de um ano nos arquivos da Vila
Leopoldina. Requerida a cessação
da eficácia da medida, o juiz inde-
feriu o requerimento, por entender
que o ato se consumou na vigência
do anterior Código de Processo Ci-
vil que não contava com disposição
semelhante ou equivalente ao arti-
go 808, II, do atual Estatuto Pro-
cessual. A lei nova tem efeito ime-
diato, mas não retroativo para
atingir um ato consumado na lei
anteiror.»

Sustenta a impetrante que a me-
dida não pode mais ser executada
em face dos termos peremptórios
da nova lei processual, cujo artigo
1.211 manda aplicar suas disposi-
ções aos processos pendentes. Dai
Por diante, passa a impetrante a
justificar, com o apoio de tratadis-
tas do direito, notadamente Galeno
Lacerda, sua tese de que a lei nova
se aplica imediatamente ao caso,
tornando ineficaz a concessão da
medida cautelar.

O Sr. Vice Presidente concedeu a
liminar.

O magistrado prestou informa-
ções, sustentando o acerto do des-
pacho recorrido.

A douta Procuradoria opinou pe-
la denegação do Writ, por entender

que nele não se podiam resolver
conflitos de teses de direito intem-
porei.

Interveio na causa o autor da
medida cautelar, suscitou a preli-
minar de não conhecimento do
mandamus, porque a decisão infe-
rior era agravável de instrumento,
recurso, aliás, de que o impetrante
já se tinha valido e estava penden-
te de julgamento.

A Câmara repele a preliminar de
não conhecimento. E que o agravo
de instrumento ainda nem sequer
chegado ao Tribunal (v. f. 870),
não tem efeito suspensivo e a de-
mora em seu julgamento poderá
acarretar lesão irreparável ao di-
reito da impetrante, sujeita ime-
diatamente à exibição de seus li-
vros.

Quanto ao mais, a Câmara con-
cede a segurança, confirmando,
assim, definitivamente a sustação
liminar do ato executório.

Não resta dúvida alguma que, na
vigência do atual Código de
Processo Civil, foi de muito ultra-
passado o prazo de 30 dias, previs-
to no artigo 808, n? II, desse Códi-
go. Cessou, portanto, a eficácia da
medida cautelar, porque não exe-
cutado.

Diz o magistrado que o ato se
consumou na vigência do anterior
Código de Processo e não pode ser
atingido pelas disposições do atual.
Tal asserto, porém, é contrariado
pelo artigo 1.211 do atual Código,
não se podendo falar do direito
adquirido á imutabilidade da lei
processual, conforme as lições de
Stolfi e José Frederico Marques,
citadas no v. acórdão inserto nos
Julgados deste Tribunal, produção
interna, vol. 7?, p . 95.

Se a lei nova estabeleceu prazo
de decadência ou prescrição, antes
inexistente, cabe por inteiro o ensi-
namento de Galeno Lacerda ver-
bis: quando a Constituição (ou extin-
ção) da situação jurídica se operou
pela lel antiga, a ela será estranha a



R.T.J. 89	 161

lei nova, salvo disposição retroati-
va, se permitida pelo sistema jurídi-
co. Quando a constituição estiver
pendente, a regra será a aplicação
imediata, respeitado o período de
vigência da lei anterior. Quanto
aos efeitos da situação jurídica
constituída a norma é que a lel no-
va não pode, sem retroatividade,
atingir os já produzidos sob a lei
anterior. Como se vê, conclui o
Mestre, à situação em exame se
aplica, por inteiro, o ensinamento
supra (ensinamento de Roubier).
Trata-se de efeito (execução de
sentença) cuja causa extintiva é
alterada pela lei nova. Esta se
aplica, desde que os fatos integra-
dores dessa extinção se cumpram
após a vigência do novo diploma.
Visto o problema como situação
jurídica de execução pendente,
idêntica será a solução, como bem
salientou Galeno Lacerda no pare-
cer de f. 62, que tem por si as li-
ções de Roubier e Carlos Maximi-
liano (v. tb. no mesmo sentido o v.
acórdão do Supremo Tribunal,
R.E. n? 76.236, DJU de 5.11.73, p.
8.339).

Em tais condições, a Câmara
concede a segurança» (fls. 93/96).

Diz o recorrente — letra a —
que o julgado negou vigência ao arti-
go 5?, II, da Lei n? 1.533, de 31.12.51,
ao artigo 6? da Lei de Introdução do
Código Civil e ao ($ 3? do artigo 153
da Constituição Federal. Alega — le-
tra d — dissídio jurisprudencial,
apontando julgados segundo os quais
é inadimissível mandado de segu-
rança contra ato judicial passível de
recurso específico, princípio, alias,
consagrado na Súmula 267.

Admitido o recurso, o recorrente
apresentou suas razões, nas quais,
entre outros argumentos, argúi a
inaplicabilidade à espécie do artigo
806 do Código de Processo Civil. Es-
tabelece essa regra processual caber
à parte propor a ação, no prazo de
trinta dias, contados da efetivação
da medida cautelar, quando esta for
concedida em procedimento

preparatório. Sustenta-se que esse
preceito não incide na espécie, pois
não alcançaria os casos de exibição
preparatória.

4. A Procuradoria-Geral da Repú-
blica é pelo não conhecimento do re-
curso.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) Quanto à arguição de não
cabimento de mandado de segurança
contra ato judicial passível de recur-
so, notória é a ressalva que veio a
ser estabelecida por esta Corte para
os casos de recurso sem efeito sus-
pensivo, quando do ato impugnado
advenha dano irreparável cabalmen-
te demonstrado ( RTJ 70/504; 72/743).
Ora, na hipótese, trata-se de recurso
sem efeito suspensivo e a demora no
julgamento do aludido recurso seria
suscetível, segundo o acórdão recorri-
do, de acarretar lesão irreparável ao
direito da Impetrante.

Objeta-se, no atinente ao mérito,
que a medida liminar, de que tratam
os autos, foi deferida sob o regime
do anterior estatuto processual, em
que não figurava a regra do item II
do artigo 806 do vigente Código de
Processo Civil, onde se prescreve
que cessa a eficácia da medida cau-
telar se não for executada dentro de
trinta dias. A não execução da medi-
da não privaria, assim, a medida
cautelar de sua eficácia, porque —
reza a sentença — a lei nova tem
efeito imediato, mas não retroativo
para atingir um ato consumado na
lei anteiror. Sustenta o recorrente
que, por força da decisão judicial
concessiva da medida cautelar,
tornou-se titular do direito liquido e
certo, com todos os requisitos de di-
reito adquirido, à execução de visto-
ria nos livros da impetrante.

Retroatividade haveria, certamen-
te, se a decisão recorrida houvesse
atingido efeitos da situação jurídica,
isto é, da sentença, já produzidos sob
a lei anterior, isto é, sob o antigo CO-
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digo de Processo Civil. Estes efeitos,
contudo, foram, no caso, respeita-
do s , cingindo-se o acórdão
Impugnado a aplicar à espécie
princípio da lel nova, ou seja, do Có-
digo de Processo Civil, em vigor,
quanto a efeitos, produzidos sob o
seu império, de ato anterior. No re-
gime antigo, a medida cautelar, de
que se cuida, não se sujeitava a pra-
zo de execução. No regime proces-
sual em vigor, a medida cautelar de-
ve executar-se no prazo de trinta
dias, findo o qual cessa a sua eficá-
cia. Podia, assim, o recorrente ter
executado essa medida, sob a lei no-
va, no prazo de trinta dias. Escoado
esse prazo, sem que se houvesse pro-
videnciado a execução da medida
cautelar, incidiu, no caso, a lei nova,
nos termos do artigo 1.211 do atual
Código de Processo Civil, sem qual-
quer ofensa ao direito do recorrente.
«Não está em jogo ou discussão» —
afirma, com razão, o Professor Ga-
leno Lacerda, em parecer constante
dos autos — «o problema da senten-
ça e o da coisa julgada. Ambas pe-
manecem intocáveis pela lei nova.
Não se trata de desconstituir nem a
sentença que julgou procedente a
ação cautelar, nem o respectivo
trânsito em julgado. Cuida-se, aqui,
de outra coisa, a saber: que a lel
nova modificou fato extintivo dos
efeitos da referida sentença. Não

afetou, como não poderia fazê-lo,o
direito subjetivo da parte à execu-
ção, o qual continuou a poder ser
exercido. Apenas esse exercício foi
limitado a um prazo extintivo mais
curto» (f. 57).

A argüição tocante é inaplicabili-
dade à espécie do artigo 806, II, do
vigente Código de Processo, não
comporta apreciação, porquanto
constitui matéria não ventilada no
julgado recorrido.

Isto posto, não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 83.904 — SP — Rel., Min. Lei-
tão de Abreu. Recte. Jacques Orlan-
do Ribeiro Vairo (Advs. Carlos
Eduardo Moreira Ferreira e José
Frederico Marques). Recdo. Ribeiro
Franco S/A. Engenharia e Constru-
ções (Adv. Afrânio Pires da Silvei-
ra).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Djaci

Falcão. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. — 1?
Subprocurador-Geral da República,
o Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 19 de junho de 1978 —
Hélio Francisco Marques Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 83.928 — SP

(Segunda Turma)
Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu
Recorrente: Heleno Fiorentino da Silva — Recorrido: Walter Vet-

torazzo.
Corretor de imóveis. Reconhecimento de seu direito à comissão,

sendo proveitosa a sua atuação, mesmo que vencido o prazo de opção,
para que se evite o enriquecimento ilícito do vendedor.

Recurso extraordinário conhecido e provido.
ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade com a ata

de julgamentos e notas taquigráficas,
em conhecer do recurso e lhe dar
provimento, unanimemente.

Brasília, 16 de junho de 1978. —
Djaci Falcão Presidente — Leitão de
Abreu Relator
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RELATORIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu —
Para a cobrança de sua comissão,
por ter aproximado as partes para a
realização do negócio, o corretor
ajuizou ação ordinária e a sentença
lhe deu razão, mas o acórdão teve ou-
tro entendimento, verbis:

«A solução dada pela sentença
não foi a mais acertada, pois o au-
tor não pode exigir do réu o paga-
mento da comissão mencionada na
inicial.

Entre as partes fora avençado
um contrato de locação de serviços,
através do qual o autor ficava in-
cumbido de arranjar comprador
para um imóvel situado em São
Bernardo do Campo, mediante a re-
muneração de 5% sobre o preço pe-
lo qual a venda fosse efetuada. Ou-
trossim, foi fixado o prazo de 30
dias para duração desse contrato.

O contrato supra foi feito em 29
de agosto de 1969, portanto findou-
se em 29 de setembro do mesmo
ano. Ao que consta, durante esse
prazo o autor não apresentou qual-
quer comprador certo para o imó-
vel.

No começo de 1970 o autor apre-
sentou o réu para Angelo Franchini
( f. 114), e este resolveu comprar o
imóvel conforme recibo particular
de sinal firmado em 19 de agosto de
1970 (f. 7). Nessa época, já não
mais vigorava o contrato de loca-
ção de serviços entre o autor e réu.
E não há prova de que se obrigara
a pagar comissão para o autor,
quando levou o pretendente Angelo
Franchini.

O autor se apega à cláusula 2a.
desse contrato, onde consta que os
vendedores se obrigavam a pagar a
comissão se, mesmo fora do prazo
do presente contrato a venda do
imóvel for efetuada a comprador
apresentado pelo referido corretor.
Essa cláusula se refere a comprador
que fosse apresentado no prazo con-
tratual, embora a efetivação da
venda fosse concretizada posterior-

mente. Esse, porém, não é o caso,
pois aqui o comprador foi apresen-
tado muitos meses após extinto o
prazo contratual; ou seja, quando
já não vigorava mais entre as par-
tes o contrato de mediação.

E exato que o réu, assim como os
demais condóminios do imóvel
transacionado, se beneficiaram
com o trabalho do autor. Porém, fi-
cava a critério deles remunerar ou
não o autor; obrigação contratual
ou legal não tinham.

Nessas condições, Improcede a
ação incumbindo ao autor o
pagamento das custas e verba ho-
norária de Cr$ 1.000,00. Observe-se
que se trata de ação ajuizada antes
da vigência do novo Código de Pro-
cesso Civil (fls. 146/147).
Dai o recurso extraordinário, con-

siderando, o recorrente, pela letra a,
que houve negativa de vigência dos
artigos 131 e 1.216 do Código Civil; pe-
la letra d, que existe dissídio com um
julgado neste Tribunal (R.E. 77.800,
in RTJ 69/584) e com dois julgados de
tribunais estaduais (In RT 332/398 e
377/175).

O parecer da Procuradoria-Geral
da República é contrário ao conheci-
mento do recurso.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu (re-
lator) — A primeira impressão que
se tem é a de que o acórdão impugna-
do limitou-se a examinar o «contrato
de locação de serviços para venda de
imóveis», em cópia à f. 6. Ora, sim-
ples interpretação de cláusulas con-
tratuais não dá lugar a recurso ex-
traordinário (Súmula 454). Todavia,
sublinhou o acórdão, no seu final: «E
exato que o réu, assim como os de-
mais condôminos do imóvel transa-
cionado, se beneficiara com o
trabalho do autor. Porém, ficava a
critério deles remunerar ou não o
autor; obrigação contratual ou legal
não tinham» (f. 147).
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Se houve, assim, interpretação de
claúsula de contrato, houve, por
igual, o manifesto reconhecimento de
beneficio dos vendedores com o
trabalho do corretor. O acórdão con-
traria, por conseguinte, o principio
estatuído pelos padrões trazidos à co-
lação, principio segundo o qual o
intermediário tem direito à comissão
Para que se evite o enriquecimento
ilícito do vendedor. Para que se afir-
me o direito à comissão não é im-
prescindível a existência de um con-
trato escrito, como já salientou este
Tribunal, dada a natureza do traba-
lho do corretor (RE 60.787, in RTJ
45/477 e 67.531). Com maior razão, es-
se direito se configura quando, exis-
tindo o contrato, ultimou-se o negócio
após o prazo da opção. Inegável,
pois, a obrigação incumbente ao ven-
dedor, que deverá extingui-la com o
pagamento.

Com fundamento, pois, na letra d,
conheço do recurso e lhe dou provi-
mento para restaurar a sentença.

RE 83.928— SP — Rel., Min. Leitão
de Abreu. Rente. Heleno Fiorentino
da Silva (Adv. Ary Tavares). Recdo.
Walter Vettorazzo (Adv. Rodolpho
Leal ).

Decisão: Conhecido e provido nos
termos do voto do Min. Relator. Unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes á Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. — 1? Sub-
procurador-Geral da República, o Dr.
Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 16 de junho de 1978. —
Hélio Francisco Marques — Secretá-
rio

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 84.687— PE

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu
Recorrentes: Lundgren Irmãos Tecidos S.A. e outros — Recorridos: 1?s)

Maria de Lourdes Mahnlçe e outros — 2?) Yolanda Alves Santiago, assistida
p/seu marido — 3?s ) Jeranil Lundgren Corrêa de Oliveira e outros — 4? ) Ade-
mar José de Medeiros Lundgren.

Inventário. Sociedade comercial. Apuração de haveres. Decisão
que considerou ser imprescindível a nomeação de curador especial
aos menores (Código de Processo Civil de 1939, art. 471, 4?), a par do
curador previsto no artigo 478. Matéria não alcançada pelo enunciado
da Súmula 265. Recurso extraordinário não conhecido por aplicação
do artigo 308, IV, do Regimento, em sua redação anterior.

ACÓRDÃO	 RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, em não conhecer do recurso,
unanimemente.

Brasilla, 13 de junho de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Leitão de
Abreu, Relator.

O Sr. Ministro Leitão de Abreu —
Na parte útil ao presente recurso,
leio os votos dos componentes da Câ-
mara julgadora:

Desembargador José Lopes. no
mérito — «Trata-se de ação propos-
ta visando à declaração de nulidade
da liquidação efetuada nos autos do
inventário do Cel. Frederico João
Lundgren, sob a alegação de que a
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apuração dos haveres do de cujus
se processara com violação dos ar-
tigos 353 do Código Comercial e 471,

4?, do Código de Processo Civil,
quando, no caso, havia herdeiros
menores interessados.

O processo percorreu os seus
termos regulares e o Dr. Juiz,
afinal, julgou procedente a ação,
declarando a nulidade da apuração
dos haveres procedida nos autos do
aludido inventário.

Inconformados, apelaram as
rés, pugnando pela reforma da sen-
tença.

Não merece reparo a decisão de
primeira instância, proferida que
foi em consonância com a lei e a
prova emergente dos autos.

As razões de apelação, em que
pese o nobre esforço dos patronos
das apelantes, não lograram elidir
os fundamentos da sentença, que
adoto como razão de decidir.

Sustentam as apelantes, que é
nula a apuração de haveres proce-
dida no Inventário do Cel. Frederi-
co João Lundgren porque havendo,
ao tempo, herdeiros menores inte-
ressados, não lhes foi nomeado um
curador especial, como determina
o artigo 471, 4?, que reza deste fei-
tio:

Se o de cajus houver sido comer-
ciante ou sócio de sociedade
comercial, proceder-se-á ao balan-
ço do estabelecimento com o pai ou
tutor do herdeiro menor e com o cu-
rador especial, a fim de apurar-se o
que deva entrar no acervo.

De todo irrelevante, segundo as
apelantes, a argüição de nulidade
com o invocado fundamento, visto
como não ocorreu inobservância de
formalidade essencial, sendo ade-
mais impertinente, argumentam
ainda, a invocação do artigo 353 do
Código Comercial, cujo dispositivo
soa:

Nas liquidações de sociedades co-
merciais em que houver menores
interessados, proceder-se-á à liqui-

dação e partilha com seus tutores,
e com um curador especial que pa-
ra este fim lhes será nomeado pelo
juiz de órfãos; e todos os atos que
com os ditos tutor e curador se pra-
ticarem serão válidos e irrevogá-
veis, sem que contra eles, em tem-
po algum, se possa alegar be-
neficio de restituição; ficando uni-
camente direito salvo aos menores
para haverem de seus tutores e cu-
radores os danos que de sua negli-
gência culpável, dolo ou fraude lhes
resultarem.

Têm, assim, as apelantes, como
inaplicável na espécie o dispositivo
supratranscrito, porque, consoante
eles, só era e é de ser observado
nos casos de liquidação de socieda-
de e não de simples apuração de
haveres de sócio pré-morto, subsis-
tindo a sociedade com os sócios re-
manescentes.

A respeito observa Waldemar
Ferreira: Desde que, porém, a
sociedade não se dissolva por mor-
te do sócio e prossiga com os sobre-
viventes, não há lugar para o pro-
cesso de liquidação. Só se liquidam
sociedades dissolvidas. A existên-
cia de herdeiros menores não im-
possibilitou nunca que elas conti-
nuassem, se indissolutas, com a ve-
rificação e pagamento dos haveres
do sócio pré-morto, pela forma e
condições pactuadas no contrato so-
cial. Tal cláusula, no sentir de J.X.
Carvalho de Mendonça, é válida,
ainda que o sócio pré-morto deixe
herdeiros menores. O seu funda-
mento encontra-se no direito de
convencionarem os sócios livre-
mente tudo quanto não se oponha
ás leis comerciais. E o meio razoá-
vel e prático de conciliar os interes-
ses de todos (Tratado de Socieda-
des mercantis„ 48 ed., vol. I, p.
300).

Por sua vez, o artigo 668 do Có-
digo de Processo Civil estatui:

Se a morte ou a retirada de qual-
quer dos sócios não causar a
dissolução da sociedade, serão apu-
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rados exclusivamente os seus have-
res, fazendo-se o pagamento pelo
modo estabelecido no contrato so-
cial, ou pelo convencionado, ou,
ainda, pelo determinado na senten-
ça.

Comentando esse dispositivo,
diz Odilon de Andrade.

E ponto assente, como já deixa-
mos dito, que os sócios podem
convencionar, «no contrato social,
que a morte de qualquer deles não
acarrete a dissolução da sociedade,
continuando esta com os sobrevi-
ventes, e pagos os herdeiros do fa-
lecido da parte que a este cabe. E
costume convencionarem os sócios
que o pagamento aos herdeiros do
que vier a falecer seja feito tendo-
se em vista o último balanço. parte
em dinheiro e parte em títulos de
responsabilidade da firma. Tal
cláusula é válida, mesmo se entre
os herdeiros do falecido figurarem
menores ou interditos (Comentários
ao Código de Processo Civil, ed.
Rev. For. Rio, 1941, págs. 430/431).

No caso o contrato social a que
se referem os apelantes contém
cláusulas estipulando expressa-
mente que o falecimento de um ou
mais sócios não dissolveria a socie-
dade, estatuindo que a apuração de
haveres do morto seria realizada,
tendo em vista o último balanço
(Cláusulas 12! e 13?.— fls. 273/274).

Reza a cláusula 12! do contrato:

O falecimento de um ou mais só-
cios não dissolve a sociedade que
continuará a vigorar indepéndente
de novo contrato, bastando para is-
so que o sócio ou sócios sobreviven-
tes tomem a seu cargo a quota do
capital do sócio falecido, subdividi-
da em partes proporcionais ao capi-
tal de cada um dos referidos sócios
sobreviventes e acrescidas as suas
respectivas quotas, lavrando-se dis-
so uma declaração por instrumento
Público.

E a cláusula 13! estabelece:
No caso de falecimento de um dos

sócios, não terá balanço na
sociedade: os herdeiros do sócio fa-
lecido terão apenas direito a rece-
ber a quota do capital do sócio fale-
cido e lucros apurados até o último
balanço, depois de deduzidos todos
os compromissos sociais e mais o
saldo existente a crédito de conta
particular do sócio falecido. Além
do estipulado na cláusula presente,
os herdeiros do sócio falecido não
terão direito a mais reclamação al-
guma contra os sócios sobreviven-
tes ou contra a sociedade.

Não há dúvida de que, na hipóte-
se, não se trata de liquidação par-
cial, mas de simples apuração de
haveres do sócio pré-morto, preva-
lecendo a estipulação contratual,
em face do que dispõe o já mencio-
nado artigo 668.

Entretanto, argumentam as
apelantes, a sentença infringiu o
artigo 668 e tem, como exigível, no
caso dos autos, a nomeação de cu-
rador especial, para o efeito de
uma apuração judicial de haveres,
na verdade, manifestamente in-
cabível, por ociosa, face ao preva-
lecimento das disposições do
contrato social e do oferecimento
do último balanço, revestido de ri-
gorosa forma legal, nenhuma im-
pugnação tendo sofrido.

Sem razão as apelantes.
A nomeação de curador especial

era a toda a luz indispensável, co-
mo bem demonstra a sentença im-
pugnada.

Diz o douto magistrado em sua
decisão de fundamentação escor-
reita:

A 28 de março de 1946, através
das declarações que, inicialmente,
prestara no processo do inventário
do Cel. Frederico João Lundgren, a
inventariante esclarecera que os in-
teresses do sócio falecido são
liquidados de acordo com o último
balanço, realizado a 30 de Junho de
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1945, nos termos dos respectivos
contratos sociais, que serão oportu-
namente juntos aos autos, devida-
mente instruídos, com os demons-
trativos dos referidos balanços . (f.
200v.).
Como, entre os herdeiros do Cel.

Frederico João Lundgren, houvesse
alguns menores, o Juiz do inventário
nomeou curador o bel. Luiz Rafael
Mayer, a quem, por sinal, dispensa-
ra o compromisso (f. 201), subs-
tituindo-o, mais tarde, porém,
pelo então acadêmico Ernani Tosca-
no Barreto, que se manifestou
concordante com as declarações ini-
ciais e complementares (f. 205v.).
Els como estão, em parte, redigidas
essas declarações complementares,
datadas de 4 de junho de 1946: Tam-
bém conseguiu a suplicante, em de-
fesa dos interesses do espólio e, con-
seqüentemente, de todos os herdei-
ros, que as firmas comerciais a que
pertencia o inventariado, como sócio
quotista, concordassem, não obstan-
te a determinação expressa dos res-
pectivos contratos sociais, calas có-
pias autenticadas se juntam á pre-
sente com os balanços que acusam
os saldos a serem inventariados, de
que a liquidação dos herdeiros do
sócio falecido se fará pelo último ba-
lanço, no caso o que foi levantado,
para cada firma, em 30 de junho do
ano pretérito, admitissem, por libe-
ralidade, que essa liquidação fosse
feita pelos ditos balanços com acrés-
cimo da parte de lucros verificados
entre aquela data e a do falecimento
do de cujus, ou seja, com os lucros
verificados nos balancetes levanta-
dos a 28 de fevereiro do ano em cur-
so, havendo, assim, um acréscimo
de mais de nove milhões de cruzei-
ros (Cr$ 9.000.000,00) — f. 202. Em
face de todos esses aspectos, consi-
deram, os contestantes, que a apura-
ção dos haveres do Cel. Frederico
João Lundgren se fizera de forma
absolutamente regular, pois, insista-
se, tomara, como base, na conformi-
dade do pacto social, e do artigo 668,
do Código de Processo Civil, o último
balanço procedido, sem prejuízo,

portanto, em particular, para os her-
deiros menores, em cujo nome, e a
tal respeito, se manifestara o cura-
dor Ernani Toscano Barreto. Ora, na
verdade, não se confundem, em vir-
tude das próprias funções a que são
chamados, respectivamente, a de-
sempenhar, o curador a que se refe-
re o artigo 471, fl 4?, e aquele a que
faz menção o artigo 478, do Código
de Processo Civil. Este, é
obrigatoriamente nomeado toda vez
que, prestadas as declarações ini-
ciais, pelo inventariante,
evidenciara-se a existência, no in-
ventário, de herdeiros menores ou
Interditos, a fim de evitar a colisão
dos interesses destes com os dos de-
mais herdeiros e com os do próprio
cônjuge supérstite; aquele, de no-
meação também obrigatória, sem-
pre que o de cujus houver sido co-
merciante ou sócio de sociedade co-
mercial, com a finalidade de acom-
panhar o balanço que, então, seja le-
vantado. Dai porque, obviamente,
torna-se necessária a designação, no
mesmo inventário, de ambos, quan-
do, além de existirem herdeiros me-
nores, tenha sido o de cujus comer-
ciante. No caso dos autos, a apura-
ção dos haveres do sócio falecido,
Cel. Frederico João Lundgren, não
resultou de um procedimento judi-
cial. Foi feita por iniciativa das fir-
mas rés, sem contar com a partici-
pação direta daqueles que, indiscuti-
velmente, tinham, nela, interesses a
zelar, e objetivou-se com a simples
apresentação, pela inventariante, ao
Juiz do inventário em curso, dos re-
sultados do último balanço procedido
pelas sociedades de que fazia parte o
Cel. Frederico Lundgren, falecido
quase oito meses após a sua realiza-
ção. O pacto social das firmas rés,
já se disse, estabelecera que a apu-
ração dos haveres do sócio falecido,
far-se-ia de acordo com o último ba-
lanço. E argumenta-se: que
haveriam de objetar os herdeiros, na
hipótese, em face de ter sido aquele
mesmo balanço aprovado, inclusive,
pelo Cel. Frederico João Lundgren?
Nessa mesma ordem de idéias, e em
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particular, que haveria de impugnar
o curador dos menores? Aos interes-
sados , conclui-se, nada mais resta-
ria, senão uma simples conferência
numérica de cifras e valores ( f. 185).

«Ora, por mais explicita que seja a
convenção a tal respeito, por mais
claro que seja o acordo a que hajam
chegado os interessados, mesmo as-
sim, a mais singela apuração de ha-
veres reclamara necessariamente a
prática de vários atos. Ter-se-á de
proceder a inventário e balanço ou,
ao menos, verificar o já levantado
anteriormente, encerrando, ainda
que presuntivamente, as contas rela-
tivas a operações pendentes. E isso
uma exigência lógica, de cujo imple-
mento fica a depender a determina-
ção exata do valor a reembolsar ao
sócio ou, ao contrário, do montante
de sua responsabilidade para com a
empresa. Desses diversos atos em
que o procedimento se desdobra, uns
são estritamente técnicos e, pois, da
órbita da ciência contábil; outros
são, inversamente, de índole
essencialmente jurídica e reclamam
a concorrência de certos requisitos
(subjetivos) da capacidade, legiti-
mação e forma hábil. Para não an-
tecipar noções, sobre as quais volta-
remos nos subseqüentes números 71
e 75, seja-nos permitido dizer, ape-
nas. que toda a apuração de haveres
implica a prática de atos daquelas
duas ordens, numa maior ou menor
extensão. Licito não é, portanto, dis-
pensar completamente um e outro
deles embora em dadas hipóteses
em concreto (pelo consenso das par-
tes ou pela singeleza do caso), pas-
sem quase inapercebidos. Aliás, não
há ninguém que tendo o mais míni-
mo conhecimento de semelhante as-
sunto, ignore o fato (obra citada —
p. 135). Por outro lado, a expressão
último balanço, empregada na cláu-
sula 13, do pacto social das empre-
sas rés, tem sido, na doutrina, objeto
de interpretações colidentes. Veja-
se: São correntias as convenções so-
ciais, determinando que os haveres
do sócio morto ou despedido se apu-
rem pelos valores de balanço. Fre-

qüentemente, aludem ao último ba-
lanço, sem mais nenhuma explica-
ção adminicular. Esta imprecisão
pode levar a sérias dúvidas, quando,
pelo falecimento ou desligamento de
sócio, abre-se ensejo para a execu-
ção do avençado. Porque, por último
balanço, tanto se pode entender o de
gestão ou exercício, como outro
qualquer, porventura levantado para
outros fins A incerteza não desapa-
rece, quando, além daquela expres-
são se acrescente, como é comum,
um vocábulo a mais, dizendo-se, en-
tão: último balanço aprovado. Avulta
a dificuldade de interpretação de
tais convenções, porque inclusive as
leis adotam esta expressão de que se
valem, para regularem a forma de
determinação dos cabedais do sócio
que se despede. Em conseqüência
disso, ainda hoje, reina acesa contro-
vérsia na doutrina, acerca de qual
seja o exato sentido destas palavras
(obra citada págs. 170 a 171). As pró-
prias contestantes, ao que parece, se
advertiram dessa divergência dou-
trinária, em torno do alcance ou da
Interpretação da expressão acima, e,
a seguir, determinaram a realização
dos balancetes datados de 28 de mar-
ço de 1965, isto é, data em que ocor-
reu o falecimento do Cel. Frederico
João Lundgren, como se a isso não
as movesse senão um ato de mera li-
beralidade. A apuração dos haveres
do Cel. Frederico João Lundgren foi
procedida pelas firmas rés, com ba-
se no balanço levantado a 30 de ju-
nho de1945, com os acréscimos apu-
rados nos balanceies de 28 de feve-
reiro de 1965, de forma evidentemen-
te unilateral. E verdade que, con-
substanciada nos resultados do ba-
lanço e dos balanceies levados a
efeito, não a impugnaram o advoga-
do dos herdeiros e o curador dos me-
nores, Ernanl Toscano Barreto (fls.
205 a 205v.). Ocorre, porém, confor-
me analisado anteriormente, que,
dessa apuração procedida pelas fir-
mas rés, não participou aquele a
quem a lei comete a incumbência de
zelar pelos interesses dos herdeiros
menores, isto é. o curador especial,
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cuja designação para o ato fora omi-
tida pelo Juiz do inventário, pouco
importando que, no caso, se tivesse
de proceder ou levantar balanços, à
vista da cláusula contratual vigente.
Eis, a propósito, o pensamento dou-
trinário: Aqui, no artigo 668, cuida-se
do processo comercial da apuração
de haveres, propriamente dito. Tal
seja o pactuado no contrato social, e
bem poderá suceder que nenhum ba-
lanço deva ser levantado; os haveres
do falecido, ou já estão prefixados,
ou, então, se determinarão pelo que
constar do balanço anterior. Mesmo
assim, se herdeiro menor houver,
cumprir-se-á a formalidade
prescrita, dando-se-lhe curador espe-
cial, que, com o pai ou tutor, acom-
panha a apuração, na forma e nos
termos do aludido artigo 668 (obra
citada — p. 198). Outra não é a
orientação jurisprudencial: O fato de
estabelecer o contrato social que os
herdeiros do sócio falecido recebe-
riam o capital e lucros de acordo
com o balanço não significa, porém,
que se deixe de fazer a exata verifi-
cação da cota do de cajus, por perito
contador nomeado pelo Juiz, na for-
ma prevista nos artigos 471, 4? e
668, do Código de Processo Civil
(ART. 213/255 — T.J., in Código de
Processo Civil — Dirceu A. Victor
Rodrigues — vol. II, p. 315). Os her-
deiros menores, de conseguinte, não
foram representados, legalmente, na
apuração dos haveres do Cel. Frede-
rico João Lundgren. Como se vê, o
ilustre e digno Juiz a quo, julgando
procedente a ação, deu solução justa
e adequada à espécie.

Nego, assim, provimento às apela-
ções interpostas para confirmar a
sentença apelada por seus próprios e
juridicos fundamentos.

Desembargador Ribeiro do Valle
— Como Revisor, acompanho o pon-
to de vista de Vossa Excelência, por
estar plenamente de acordo com os
fundamentos da sentença.

A Turma está de acordo em negar
provimento.

Ponho em discussão o voto da Tur-
ma.

Desembargador Jeová da Rocha
Vanderiel — Se o Dr. Luis Rafael
Mayer era o Promotor da Comarca,
ele não podia ser nomeado Curador
ad litum, no processo, porque na fun-
ção de Promotor da Comarca, nos
processos de inventário, inicialmen-
te, ele funciona como Procurador
dos Feitos da Fazenda, havendo ne-
cessidade, assim, de ser nomeado
um Curador ad litum pessoa estra-
nha.

Se, no caso, o Dr. Luis Rafael Ma-
yer foi nomeado Curador ad litum, a
nomeação é nula, porquanto se opu-
nha à função inicial dele, que era de
Procurador dos Feitos da Fazenda.
Bem, mas isso propriamente não
vem ao caso. O fato, realmente, é o
de que, na apuração de haveres
não foi nomeado o Curador especial
que o Código de Processo expressa-
mente especifica.

Não se pode admitir, como foi de
parecer do Procurador da Justiça,
que a função do Curador ad litum, é
a mesma do Curador especial. Abso-
lutamente. O Curador ad litum supre
a incapacidade dos menores e defen-
de os interesses deles. Mas, quando
se trata, no caso, de o de cujos ter
sido comerciante, há de se apurar
exatamente interesses de ordem
econômica, de ordem financeira,
através do balanço, que precisam
ser verificados por uma pessoa de
conhecimentos especializados. E dai
a exigência do Curador especial. Es-
se Curador especial pode fazer a ve-
rificação por ele próprio. E se não ti-
ver competência, pode requerer a
nomeação de um perito, de um con-
tabilista, dependendo exatamente aí
dos conhecimentos.

Com essa observação, simples-
mente, eu estou, realmente, de pleno
acordo com o voto da Turma para
negar provimento à apelação inter-
posta (fls. 856/872).

Foram interpostos dois recursos
extraordinários: o de fls. 875/886, de
Arthur Lundgren Tecidos S.A., com



170	 R.T.J. 89

apoio somente na letra a, dando por
afrontados o artigo 153, § 3?, da
Constituição Federal, o artigo 6?, §
1? do Código Civil, os artigos 471, §
4? 478 e 668 do C.P.C./1939 e o artigo
353 do Código Comercial; o de fls.
900/905, de Lundgren Irmãos Tecidos
SA., Alberto Lundgren Tecidos S.A.
e Lundgren Tecidos S.A., com ampa-
ro nas letras a e d„ dando por afron-
tados os artigos 471, § 4?, 478 e 668 do
C.P.C./39 e apontando dissídio com a
Súmula 265.

Os despachos de fls. 912/913 e
915/917 inadmitiram os recursos,
ressaltando o seu prolator ser a cau-
sa de valor inferior ao teto regimen-
tal desta Corte e inocorrendo, para
viabilizar os apelos, quer ofensa à
Constituição Federal, quer divergên-
cia com o enunciado da Súmula 265.

Interpostos agravos de instrumen-
to, receberam eles, no Supremo Tri-
bunal, os números 58.852 e 59.166,
sendo distribuídos, respectivamente,
AOS Ministros Aliomar Baleeiro e
Barros Monteiro.

Com fundamento no artigo 308, IV,
do Regimento, o Ministro Aliomar
Baleeiro negou seguimento ao Agra-
vo n? 58.852, por despacho de
18.10.73. Submetida a espécie a jul-
gamento da Turma, ao agravo regi-
mental foi negado provimento, fican-
do o acórdão com esta ementa:

«Valor da causa. Para os fins do
artigo 308, IV, do Regimento
Interno o valor da causa é o decla-
rado na inicial, ainda que maior o
valor do pedido» (f. 985).
Opostos embargos de divergência,

não os admitiu o Ministro Thompson
Flores (f. 986).

Voltando da Procuradoria Geral
da República, com parecer, o
Agravo 59.166, dei-lhe provimento,
determinando que se processasse,
para melhor exame, o recurso de
Lundgren Irmãos Tecidos S.A., Al-
berto Lundgren Tecidos S.A. e Lund-
gren Tecidos S.A.

No Tribunal a quo, Arthur Lund-
gren Tecidos S.A., invocando o arti-

go 509 da atual lei de processo, pe-
diu:

a... tendo em vista o manifesto li-
tisconsórcio passivo existente entre
as sociedades já referidas, declara
V. Exa., formalmente, a existência
do mesmo litisconsórcio e, em con-
seqüência, que o recurso extraordi-
nário já referido, admitido e ora
em processamento, aproveita a Su-
plicante...» (f. 993).
Disse o Presidente do Tribunal

a quo que, «tratando-se de litiscon-
sórcio, entende caber o deslinde do
assunto» ao Supremo Tribunal Fede-
ral.

Do parecer da Procuradoria Geral
da República, subscrito pelo Dr.
José Fernandes Dantas, leio a parte
que repele o dissídio:

De fato, toda a fundamentação
do v. acórdão recorrido ( fls.
849/72) prendeu-se à imprescindibi-
lidade da nomeação de um curador
especial aos menores, para acom-
panhar a apuração de haveres do
de ci.:Jus, na qualidade deste como
sócio das empresas rés. Esse co-
metimento não estaria suprido pe-
la nomeação de curador ad litum,
o qual aprovou a apuração de ha-
veres, verificada pelo último ba-
lanço e acrescida dos lucros super-
venientes.

Fundamentação dessa ordem,
não há negar-se, traduz-se como
razoável interpretação dos artigos
471, § 4?, do Código Civil, e 668 do
então vigente Código de Processo
Civil, tanto quanto sobre eles reza
a examinada Súmula 265. Ai não se
rejeitou a validade da cláusula
estatutária, pertinente à apuração
de haveres do sócio pré-morto,
mas apenas se considerou que,
mesmo na forma do último balan-
ço acrescido dos lucros posterio-
res, seria essencial à validade da
apuração, a presença de um
curador especial, distinto do cura-
dor à lide.

«Desse modo, improcede dizer-se
que a decisão tenha confinado com
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a jurisprudência sumulada, a qual,
mesmo que invocada a contrario
sensu, mais não diz do que sobre
prevalecer, na apuração de have-
res, o balanço aprovado pelo sócio
falecido.

«Ao v. acórdão não se pode atri-
buir negação dessa prevalência. O
que decidiu, em face mesmo dos
balanços anteriormente valoriza-
dos, foi tão somente a carência da
nomeação de curador especial. Es-
ta questão formal nada tem com a
prevalência dos balanços aprova-
dos ou não aprovados, e de
referência aos quais apenas impor-
ta considerar que, se realmente
indispensável a nomeação do cura-
dor, possivelmente este estaria li-
mitado pela oportuna aprovação
lançada pelo de cuins. Contudo,
ainda ai lhe restaria examinar es-
sa aprovação e, no caso, o munus
livremente se estenderia à apura-
ção complementar, representada
por aqueles lucros posteriores.

De tudo isso, verifica-se que, de-
senganadamente, não há pertinên-
cia do caso para com a jurispru-
dência colacionada» (fls.
1042/1044).
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator)—Foram interpostos dois
recursos extraordinários, ambos não
admitidos. O recurso de Lundgren
Irmãos Tecidos S.A. e outros, ora
em julgamento, interposto às fls. 900
a 905, subiu mercê de provimento ao
Agravo n? 59.166, em apenso.
Anteriormente, fora negado segui-
mento ao agravo do outro recorren-
te, de n? 58.852, nesta mesma causa.
O seu relator, Ministro Aliomar Ba-
leeiro, invocou, para indeferir o
agravo, o disposto no inciso IV do ar-
tigo 308 do Regimento Interno, em
sua anterior redação. A Turma con-
firmou essa decisão, ao negar provi-
mento ao agravo regimental. Para o
acórdão tot redigida esta ementa:

«Valor da causa. Para os fins do ar-
tigo 308, IV, do Regimento Interno o
valor da causa é o declarado na ini-
cial, ainda que maior o valor do pe-
dido» (f. 985).

Como se vê, os agravos tiveram
tratamento diferente. Não vingou
uni deles, vingando, porém, o outro,
que subiu, assim, ao Supremo Tribu-
nal, para melhor exame.

Entende a Procuradoria Geral da
República, em parecer do Dr. José
Fernandes Dantas, então 1? Subpro-
curador, que já se acha, no caso,
definida a inadmissibilidade do re-
curso, em decorrência do julgamen-
to do agravo precedente. Estas as
suas palavras:

«Na verdade, instaurada em ii-
tisconsórcio passivo, a ação já teve
o seu valor definido como óbice à
recorribilidade extraordinária,
consoante julgamento da Egrégia
Primeira Turma — f. 895.

No ponto, pois, não nos parece
que essa Egrégia Segunda Turma
possa rever a relevação do obstá-
culo, ainda que de referência ex-
clusiva ao apelo dos litisconsortes
ora recorrentes.

Por essa consideração, é de
entender-se que o processamento
do presente recurso, ordenado com
base no melhor exame da contro-
vérsia, como fora decidido pelo
eminente relator (agravo em apen-
so), não abrange a relevação do
entrave da alçada, senão que se
cingirá ao simples exame da
invocação de jurisprudência pre-
dominante, ponto que, ademais,
não foi tratado naquele outro re-
curso definitivamente rejeitado pe-
la alçada, e então interposto pela
letra a do permissivo» (fls.
1.041/2).
Ainda que seja possível, porém,

reexaminar, no presente caso, a
questão atinente ao valor da causa,
não aproveitará isso, agora, aos
recorrentes, pois que, na verdade,
esse obstáculo, na espécie, está ca-
racterizado, só podendo ser afastado
em presença de uma das ressalvas
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regimentais, ofensa à Constituição
ou discrepância com a jurisprudên-
cia predominante do Supremo Tribu-
nal, pois não socorre o recorrente,
quanto à determinação do valor da
causa, o argumento fundado no cha-
mado benefício patrimonial Tenho
entendido, reiteradamente, que a ex-
pressão beneficio patrimonial, usada
na redação primitiva do Regimento,
corresponde à dicção valor da causa,
isto para o fim de se apurar a alça-
da. Disse em julgamento recente,
nesta Turma: «Se o autor, no pedido,
estima um valor para a causa, sem
desatender a lel e sem sofrer oportu-
na impugnação do réu, há de
prevalecer, mesmo sob o Regimento
anterior, este valor para fim de alça-
da». Com este fundamento, o recurso
não foi conhecido, por unanimidade
(R.E. 81.943, em 28.4.78). No mesmo
sentido, a decisão proferida no julga-
mento do Agravo n? 66.232, em grau
de agravo regimental, relator o emi-
nente Ministro Moreira Alves, que
redigiu esta ementa para o acórdão:
«O benefício patrimonial a que alude
o artigo 308, inciso IV, do Regimento
Interno, na redação anterior à emen-
da regimental n? 3/75, não é o que
vier a ser apurado, mas, sim, o esti-
mado pelo autor no pedido, sem que
tenha havido impugnação do réu»
(Segunda Turma, em 02.04.76).Do
mesmo Relator, ainda, sufragando o
mesmo princípio, o voto proferido no
R.E. 86.706, em sessão de 23.9.77.
D.J. de 12.12.77.

A ação ordinária de nulidade de li-
quidação foi ajuizada em 19.3.65 e a
ela se atribuiu o valor que hoje cor-
responde a Cri 1.000,00. Nessa épo-
ca. o maior salário mínimo vigente
no Brasil, segundo o Decreto n?
55.803 de 1965, era de Cri 66.000,00,
ou seja, Cr$ 66,00, e 60 vezes esta
importância equivale, em moeda
atual, a Cr$ 3.960.00.

Isto posto, como o recurso, pela le-
tra a, somente argüi ofensa a precei-
tos de lel federal sem suscitar

constitutional question, não vence o
apelo, neste ponto, o obstáculo regi-
mental.

Sobra a letra d. Quanto a esse fun-
damento, os recorrentes apontam
discrepância com o principio da
Súmula 265, principio que, no seu
entender, afastaria o obstáculo regi-
mental, visto que a Súmula
compendia jurisprudência predomi-
nante desta Corte.

Não tenho o dissídio, entretanto,
como caracterizado. A decisão que
deu pela procedência da ação se fun-
dou no fato da defeituosa
representação legal dos menores na
apuração dos haveres do sócio fale-
cido, visto que a esses menores
deixou-se de conferir o curador espe-
cial, previsto no artigo 471, § 4? do
CPC/39. Releio, neste ponto, a sen-
tença:

«Ora, na verdade, não se confun-
dem, em virtude das próprias
funções a que são chamados, res-
pectivamente, a desempenhar, o
curador a que se refere o artigo
471, § 4?, e aquele a que faz men-
ção o artigo 478, do Código de Pro-
cesso Civil.

Este é obrigatoriamente nomea-
do toda vez que, prestadas as
declarações iniciais, pelo inventa-
riante, evidenciara-se a existência,
no inventário, de herdeiros meno-
res ou interditos, a fim de evitar a
colisão dos interesses destes com
os dos demais herdeiros e com os
do próprio cônjuge supérstite;
aquele, de nomeação também obri-
gatória, sempre que o de cujus
houver sido comerciante ou sócio
de sociedade comercial, com a fi-
nalidade de acompanhar o balanço
que, então, seja levantado.

«Dai porque, obviamente, torna-
se necessária a designação, no
mesmo inventário, de ambos,
quando, além de existirem herdei-
ros menores, tenha sido o de cujus
comerciante...» (fls. 740/1).
Com esta fundamentação, a sen-

tença acolheu o pedido Inicial,
porque realizado o ato com preteri-
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ção de formalidade essencial
(CPC/39, artigos 80 e 84). E o acór-
dão confirmou a sentença, transcre-
vendo a sua motivação, que 11 no re-
latório.

Alega-se que o julgado confinaria
com a Súmula 265, onde se
estabelece que «na apuração de ha-
veres, não prevalece o balanço não
aprovado pelo sócio falecido, ex-
cluído ou que se retirou». Entretan-
to, os casos não se identificam nem
assemelham a ponto de se ter por
configurada a pretendida divergên-
cia. A Súmula não trata da nomea-
ção do curador especial, nem a isso
se referem os precedentes que lhe
servem de referência. O princípio
sumulado repele a prevalência do
balanço não aprovado pelo sócio
falecido, pois, como ressaltado no
ERE 29.331, que lhe serve de refe-
rência, os valores devem ser apura-
dos pelo seu justo valor, não podendo
a sociedade locupletar-se à custa dos
herdeiros do falecido. Com isto não
se relaciona a nomeação de curador
especial ou de curador à lide.

Diante disso, como a jurisprudên-
cia trazida A colação não caracteriza
discrepância com a jurisprudência
predominante nesta Corte, nem se
configura, no caso, ofensa à Consti-
tuição, não conheço, preliminarmen-
te, do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Moreira Alves —
Sr. Presidente, já tenho votado
várias vezes no sentido de interpre-
tar o art. 308, do Regimento Interno,
na redação anterior A Emenda Regi-
mental n? 3, de 1975, como dizendo
respeito ao valor atribuído à causa e
não impugnado pela parte contrária.
Conseqüentemente, no caso, não
ocorre qualquer das duas exceções a
que alude o caput daquele dispositi-
vo, e é o valor da causa inferior a
sessenta vezes o maior salário-
mínimo vigente no Pais.

Não conheço do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
Sr. Presidente, também não conheço
do recurso, mesmo porque, certo ou
errado, a Egrégia 1! Turma não
conheceu de um recurso desta mes-
ma causa, porque considerou inocor-
rente a alçada, e, obviamente, por-
que não prevaleciam as exceções
previstas. Seria uma evidente con-
tradição, não tendo havido modifica-
ção da causa, que se lhe alterasse o
valor neste julgamento, e, também,
se se dessem por ocorrentes as
exceções que já foram proclamadas
não existir, num julgado da 1! Tur-
ma.

Acompanho o eminente Relator,
não conhecendo do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Djaci Falcão (Pre-
sidente) — Também acompanho o
eminente Relator, não conhecendo
do recurso, à vista do óbice da alça-
da. E, como ressaltou S. Exa., não
se configura dissenso com a Súmula
265. Por outro lado, os precedentes
citados pelo eminente relator eviden-
ciam a inviabilidade do recurso.
Ademais, não se cogita de ofensa a
disposição de natureza constitucio-
nal. Assim sendo, não obstante o bri-
lho da sustentação oral dos advoga-
dos dos recorrentes, acompanho o
eminente Relator, não conhecendo
do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 84.687—PE — Rel. Min. Leitão
de Abreu. Rectes. Lundgren Irmãos
Tecidos S/A e outros. (Advs. Peláglo
Silveira, Jefferson de Aguiar e ou-
tros). Recdos. 1?) Maria de Lourdes
Mahnke e outros (Advs. Carvalho
Neto e outros); 2?) Yolanda Alves
Santiago, assistida por seu marido
(Adv. Oscar B. C. da Cunha Neto);
3?) Jeranil Lundgren Corrêa de Oli-
veira e outros (Advs. José M. C. de
Oliveira e José Antônio Alves de Me-
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lo); 4?) Ademar José de Medeiros
Lundgren (Adv. José Ivo de Carva-
lho Aroucha).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Falou, pelos Rectes. O Dr. Torquato
de Castro e Cláudio Lacombe. Falou
pelos 1?s Recdos. o Dr. Carvalho Ne-
to.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. — 1?
Subprocurador-Geral da República,
o Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 13 de junho de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 85.262— DF

(Tribunal Pleno)

Relator p/ o Acórdão o Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Recorrente: S. Pitei & Cia. Ltda. — Recorrido: Governo do Distrito Fede-

ral.

I.C.M. — Distrito Federal — Incidência em casos de fornecimen-
to de alimentação, bebidas e outras mercadorias nos bares, restau-
rantes, cafés e estabelecimentos similares.

1 — A exigência do I.C.M., na espécie, alicerça-se em mero ato do
Poder Executivo local — Decreto n? 1.697/71—que, por si só, não
supre a norma legal imprescindível a ser editada pelo Poder compe-
tente.

2 — Inaplicabilidade, In casu, do Decreto-lei n? 82/66.
3 — A possibilidade de se exigir o I.C.M. sobre os alimentos,

bebidas e demais mercadorias fornecidos dentro do próprio estabele-
cimento - bares, restaurantes, etc. - somente passou a ter base legal
com a vigência do Ato Complementar n? 34/67 e do Decreto-lei n?
406/68, os quais não têm força jurídica para ressucitarem a lei que,
pela sua ilegalidade, não poderia ter ingresso na ordem jurídica.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, em sessão
plenária, na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por maioria de votos, em conhe-
cer e dar provimento ao recurso

Brasília, 02 de junho de 1977. —
Thompson Flores, Presidente —
Cunha Peixoto, Relator para o Acór-
dão.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
A recorrente impetrou mandado de

segurança, em 24 de janeiro de 1973,
visando isentar-se do pagamento de
ICM, no fornecimento de alimenta-
ção de bebidas em seus estabeleci-
mentos, sob a alegação de inexistên-
cia de lei autorizativa de cobrança no
Distrito Federal, invocando a juris-
prudência do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Esclarece na inicial que vinha pa-
gando, por arbitramento, o tributo
exigido, porém não mais iria se sub-
meter à exigência fiscal para o
futuro. f. 3.

A segurança foi denegada com ba-
se no Decreto-lei 82/66, art. 48, VI, do

Distrito Federal F 61
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A sentença foi confirmada pelo
acórdão do teor seguinte: Fls. 88/90.
«Vige no Distrito Federal, em ma-
téria tributária, o Decreto-Lei n? 82
de 26 de dezembro de 1966. Este,
em seu art. 37, dispõe que o fato ge-
rador do imposto sobre a circula-
ção de mercadorias, é a salda
destas de estabelecimento comer-
cial, industrial ou produtor. E es-
clarece o art. 38, que se considera
como circulação de mercadorias e
transmissão, a qualquer titulo, de
sua propriedade ou posse, de uma
para outra pessoa física ou jurídi-
ca.

Tenho como certo que, conceitua-
do do modo acima, o fato gerador
do tributo, nele se inclui o forneci-
mento de alimentação de bebidas
em bares e restaurantes. Não é o
fato da mercadoria ser imediata-
mente consumida, no próprio
estabelecimento, que modificará a
questão.

Mas, houvesse alguma dúvida de
interpretação, está visto que ela se
dissolveria, como salientou o Dis-
trito Federal, com a leitura do que
dispõe o art. 48, VI, do mesmo
Decreto-Lei. Cuida este dispositivo
das operações isentas do imposto
sobre circulação de mercadorias, e
diz expressamente que este não re-
cai sobre a salda de mercadorias
decorrentes de fornecimento de ali-
mentação em restaurantes e bares,
mantidos sem fins lucrativos, por
entidades de direito público, por
instituições de serviço social, ou
por empresas particulares quando
destinado a seus empregados. E
evidente que se a lel estabeleceu es-
ta isenção é porque, em regra, o
fornecimento de alimentação em
bares e restaurantes, constitui fato
gerador do tributo. A interpretação
sistemátiCa, vé-se, afasta qualquer
dúvida, no caso.

A tese, por conseguinte, de que
há necessidade de lei local para que
o tributo possa ser cobrado, em na-
da favorece a recorrente posto que,
como demonstratado, existe a lei.

Impõe-se, entretanto, o exame de
outra questão. A união competia,
desde a Constituição de 46, estabe-
lecer normas gerais de direito fi-
nanceiro a que deveriam sujeitar-
se as demais unidades da Federa-
ção. A Emenda Constitucional n? 18
de 1965, expressamente estabeleceu
que o sistema tributário nacional
seria regido, dentre outras normas,
por leis complementares. Editou-
se, então, a lei 5.172/66, posterior-
mente denominado Código Tributá-
rio Nacional. Este, em seu art. 52,
estabeleceu, como fato gerador do
imposto sobre circulação de mer-
cadorias, a saída destas de estabe-
lecimentos comercial, Industrial ou
produtor. No regime desta lel foi
editado o Decreto-Lei n? 82. Poste-
riormente, foi promulgado o Ato
Complementar 34 de 30 de janeiro
de 1967. Este modificou o citado
art. 52, e estabeleceu expressamen-
te a incidência do ICM em caso de
fornecimento de alimentação, bebi-
das e outras mercadorias, nos
restaurantes, bares, cafés e estabe-
lecimentos similares. Isto, sem Pre

-juízo de conservar também a reda-
ção original relativa a salda de
mercadorias. Poder-se-ia então, en-
tender que se foi necessário explici-
tar que aquele fornecimento de ali-
mentação era fato gerador do tribu-
to, é porque, não se compreendia
na redação primitiva constante da
lei n? 5.172. Como o Decreto-Lei n?
82 foi editado na vigência desta, te-
ria sido ilegítima a compreensão
daquelas operações como fato gera-
dor do ICM o que só posteriormente
foi admitido. Aceitando-se, como
válida, esta argumentação, não se
modifica a situação do recorrente
como se mostrará.

A situação é assimilável ao pro-
blema da constitucionalidade, eis
que se trata sempre de hierarquia
de normas jurídicas. Quando o
vicio é de natureza formal, como a
edição de lei, por quem não é com-
petente, a matéria há de ser exami-
nada em face do texto regulador da
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competência à época em que a lei
foi promulgada. O fato de posterior-
mente ser dada competência àque-
le que não a tinha, não pode conva-
lidar a lei anteriormente editada.
Outra lei há que ser feita. Diverso o
problema quando o defeito é de
índole material. Isto se dá quando a
contradição entre as normas de hie-
rarquias, está no conteúdo. Neste
caso, a incompatibilidade será exa-
minada em face das normas vigen-
tes. Assim, não haveria razão para
se negar aplicação à lei, porque seu
contúdo estaria em desacordo com
norma superior que, entretanto, já
foi revogada.

Verifica-se a desnecessidade de
aprofundar o exame para saber-se
da existência realmente da possível
incompatibilidade entre o Código
Tributário do Distrito Federal e o
Código Tributário Nacional. Ainda
que aquela tivesse existido, o certo
é que atualmente não existe».
Inconformada interpôs a impetran-

te RE indeferido pelo despacho de f.
103, que passo a ler.

Houve agravo a que dei provimento
para melhor exame.

A ilustre Procuradora Cecília Cer-
queira Leite Zarur opina pelo não
conhecimento, fls. 111/114, acolhendo
a argumentação do acórdão recorri-
do.

E o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — O Ato Complementar n?
34, de 30.01.67, estabeleceu expressa-
mente a incidência do ICM, em casos
de fornecimento de alimentação, be-
bidas e outras mercadorias, nos
restaurantes, bares, cafés e estabele-
cimentos similares.

O Decreto-Lei n? 406, de 31.12.68,
por igual, consagrou essa incidência
tributária. Tem-se sempre entendido
nesta Corte, que não basta tal admis-
são para a exigência do tributo, que
pressupõe a existência de lei local.

Ora, na espécie, o Decreto-Lei n?
82, de 26.12.66, se antecipou à legisla-
ção federal, e previu a incidência do
tributo, no fornecimento de mercado-
rias em bares e restaurantes, como
bem observou o acórdão recorrido,
pela interpretação sistemática que
fez do Decreto-Lei 82, com base na
isenção consagrada no art. 48, VI do
mesmo Decreto-Lei 82.

Assim, a exigência do tributo pre-
visto no Decreto-Lei 406/68, tem
apoio em lei local, preexistente.

Realmente, se o Decreto-Lei 82/66
se antecipou à legislação federal
subsequente, não foi por ela revoga-
do, e assim, pelo princípio da
continuidade do direito, reiterada-
mente aceito pelo Egrégio Supremo
Tribunal Federal, RE 83.835-RTJ
77/657 e RE 78.984-RTJ 71/289 não há
como se ter por inexigível o ICM,
nessa hipótese, já que o mandado de
segurança tinha por escopo evitar a
incidência do tributo, a partir de
1973.

Assim não ocorre o dissídio aponta-
do, e como não se discutem fatos an-
teriores ao Ato Complementar n?
34/67, mas fatos geradores a ele
posteriores, não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 85.262 — DF — Rel., Min. Cor-
deiro Guerra. Recte: S. Pitei & Cia.
Ltda. (Adv. Eugênio Antinoro). Rec-
do: Governo do Distrito Federal.
(Adv. Célio Silva).

Decisão: Adiado o julgamento por
haver pedido vista o Min. Cunha Pei-
xoto, depois do voto do Relator que
não conhecia do recurso.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores, Vice-Presidente,
na ausência, justificada, do Sr. Mi-
nistro Djaci Falcão, Presidente, Pre-
sentes à Sessão os Srs. Ministro Eloy
da Rocha, Bilac Pinto, Antonio Ne-
der, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Al-
ves e Cunha Peixoto. — Licenciado o
Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
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— Procurador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 01 de dezembro de 1976. —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

VOTO (Vista)

O Sr. Ministro Cunha Peixoto — 1 -
S. Pitei & Cia. Ltda. impetrou manda-
do de segurança para eximir-se do
pagamento do I.C.M. sobre o forneci-
mento de alimentação e bebidas em
seus estabelecimentos, sob a alega-
ção de inexistência de lei autorizati-
va de cobrança no Distrito Federal.

Esclarece a inicial que vinha pa-
gando, por arbitramento, o tributo
exigido, porém não mais iria se sub-
meter à exigência, já que inexistia lei
que desse cobertura à cobrança do
imposto.

A segurança foi denegada em pri-
meira e segunda instâncias e,
interposto recurso extraordinário, o
eminente Ministro Cordeiro Guerra
dele não conhece, sob o fundamento
de que, embora anterior ao Ato Com-
plementar n? 34, o Decreto-Lei do
Distrito Federal n? 82/68 permitia ao
Fisco a cobrança do tributo.

2 — O Decreto-Lei n? 82/68, do Dis-
trito Federal, promulgado em
decorrência do Código Tributário Na-
cional, não incluía, como este, como
o fato gerador do imposto de Circula-
ção de Mercadoria, o fornecimento
de alimentos e bebidas em bares e
restaurantes.

Esta incidência apareceu pela pri-
meira vez com o Ato Complementar
n? 34/67.

Igualmente, o Decreto-Lei n? 406,
de 31 de dezembro de 1968, consagrou
esta incidência. L pacífico, entretan-
to, nesta Corte que, para a cobrança
do tributo especificado nesse diploma
legal, é preciso a existência de lei lo-
cal.

Ora, a exigência do I.C.M., na es-
pécie, está sendo feita com base em
mero ato do Poder Executivo local, o
Decreto n? 1.697, de 27 de maio de
1971. Esse decreto, por si só, não su-

pre a norma legal imprescindível a
ser editada, regularmente, pelo Po-
der Competente.

3 — Argumentou-se, para a denega-
ção da segurança, que a exigênçia do
tributo tinha sua base legal do Decre-
to-Lel n? 82/66. Alega-se que este diplo-
ma legal configura a modalidade ge-
nérica da incidência, isto é, a salda
— circulação de mercadoria, e, por-
tanto, abrangia também o forneci-
mento de alimentos e bebidas em res-
taurante por uma ficção legal.

Acrescenta-se que o Decreto-Lei n?
406/68 legalizou o Decreto-Lel n? 82,
do Distrito Federal. Este diploma le-
gal se antecipou á legislação federal,
e previu a incidência do tributo sobre
o fornecimento de alimentos.

Além disso, acrescenta o acórdão
recorrido, o Decreto-Lei n? 82, depois
de considerar como fato gerador do
I.C.M. a saída da mercadoria do
estabelecimento do produtor, comer-
ciante, industrial ou produtor, diz
expressamente não recair este tribu-
to sobre a salda de mercadorias de-
corrente de fornecimento de alimen-
tação em restaurantes e bares, man-
tidos, sem fins lucrativos, por entida-
des de direito público, por institui-
ções de serviço social, ou empresas
particulares, quando destinados a
seus empregados.

Dai, conclui-se que se a lei estabe-
leceu esta isenção é porque, em re-
gra, o fornecimento de alimentos em
bares e restaurantes constitui fato
gerador do tributo.

4 — Improcedem todos os argu-
mentos. Com efeito, elemento indis-
pensável à formação da obrigação
tributária é, sem dúvida, sua causa,
que, no conceito de Rubens Gomes de
Souza Ré a razão jurídica por força
da qual o sujeito ativo tem o direito
de exigir do sujeito passivo A presta-
ção que constitui o objeto da obriga-
ção». (Compêndio de Legislação
Tributária, p. 98, 24).

Por isto é que o C.T.N., com o cará-
ter de legislação complementar da
Constituição, exige a configuração
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absoluta e integral da hipótese, de
incidência nos textos legais como
pré-requisito da incidência, colocan-
do no art. 114 até as condições lógicas
da indicação dupla, ou seja, a equiva-
lência.

Estas condições ou hipóteses, que
devem ser claras e taxativas, consti-
tuem o fato tributável ou o «fato ge-
rador». Dal ensinar Aliomar Baleeiro,
em escólio ao art. 114 do C.T.N.:

«A lei define as situações ou hipó-
teses que sujeitam alguém à
obrigação de pagar tributo. Geral-
mente o legislador escolhe certas
manifestações positivas e concre-
tas de capacidade econômica da
pessoa, como patrimônio, a renda,
o emprego desta surpreendido atra-
vés de um ato, fato material ou ne-
gócio jurídico». (Direito Tributário
Brasileiro, p. 411).
Por isto, o legislador compreendeu

que a definição genérica de saída da
mercadoria do estabelecimento co-
mercial não, abragia o fornecimento
de alimentos e bebidas dentro da ca-
sa comercial e entendeu de criar,
através do Ato Complementar n?
34/67 e do Decreto-Lei n? 406/68, novo
fato gerador do Imposto de Circula-
ção de Mercadoria: «o fornecimento
de alimentos e bebidas no próprio es-
tabelecimento».

A possibilidade de exigir o I.C.M.
sobre os alimentos e bebidas forne-
cidos dentro do próprio estabeleci-
mento só apareceu, pois, depois
desses últimos diplomas legais. O Có-
digo Tributário não a incluiu entre as
obrigações fiscais do comerciante.

Assim, o ato genérico do Decreto-
Lei n? 82/66 não abrangia esta moda-
lidade de comércio, e o fato de lei
posterior vir a permiti-lo não legali-
zou a lei do Distrito Federal.

Primeiro, porque a ulterior permis-
são de lei complementar permitindo
sua cobrança não é suficiente para
ressuscitar a lei que, pela
ilegalidade, não poderia ter ingresso
na ordem junca. Segundo porque o

dispositivo continua amplo e, conse-
qüentemente, incapaz de caracteri-
zar este fornecimento como fato ge-
rador do tributo.

4 — O fato do n? VI, do art. 48 do
Decreto-Lei n? 82/66 haver isentado,
expressamente, o fornecimento de
alimentos pelos restaurantes e bares
que funcionassem sem fim lucrativo,
não leva à interpretação de que a lei
obrigava o pagamento daqueles que
visavam lucro. Isto porque, em virtu-
de do princípio constitucional, que
exige, expressamente, as menções
das hipóteses que sujeitam alguém à
obrigação de pagar tributo, não é
possível interpretar a norma legal, a
contrario sensu, para conceituar uma
obrigação tributária. E que esta é
sempre uma obrigação ex lege. Nas-
ce da lei e só dela.

Ora, o fato gerador,
Fábio Fanunce.hi:

«Representa a descrição dos
acontecimentos que acabarão por
determinar o nascimento da obri-
gação tributária. É a descrição dos
fatos capazes de motivar a situação
do poder tributante no sentido de
uma exigência de prestação».
(Curso de Direito Tributário
Brasileiro, vol. I, p. 232, n? 65.1).
Por estes motivos, data venha do

eminente Ministro Cordeiro Guerra,
conheço do recurso e lhe dou provi-
mento, para conceder a segurança.

VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves — Sr.

Presidente, foi por sugestão minha
que este processo veio a julgamento
do Pleno, e isso porque, antes, na Se-
gunda Turma, havia sido eu Relator
de caso semelhante, mas que apre-
sentava diferença fundamental, qual
sela a falta de prequestionamento da
questão constitucional. Por isso, na-
quela ocasião, não pude conhecer do
recurso, mas examinei a questão, ra-
zão pela qual, quando o eminente Mi-
nistro Cordeiro Guerra, neste caso,
preferiu seu voto, sugeri que os autos
viessem a julgamento do Ple_no.

como ensina
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No caso de que fui Relator, embora
dele não conhecendo, fiz, para meu co-
nhecimento particular, estudo das ale-
gações do contribuinte, e cheguei à
conclusão de que são corretas. O Dis-
trito Federal, com base em interpreta-
ção que deu a decreto anterior ao
decreto-lel federal que permitiu ex-
pressamente essa cobrança, entendeu
que haveria isenção para alguns des-
ses casos, mesmo antes de a lei federal
ter admitido o fato gerador.

O próprio Distrito Federal reconhe-
cia que não estava definido, no decreto
em que ele se baseava, esse fato gera-
dor, que não era previsto na legislação
federal. Mas, como, por via de inter-
pretação, se deduzia a isenção em al-
guns casos em que se aludia a tais for-
necimentos, argumentava o Distrito
Federal: se há isenção, obviamente,
há fato gerador, pelo menos implícito.
O argumento jamais me pareceu váli-
do, e a conclusão a que cheguei, no es-
tudo que fiz naquela época, foi exata-
mente à que chega, agora, o eminente
Ministro Cunha Peixoto: o fato gera-
dor não existe na legislação do Distrito
Federal, porque não existia antes da
legislação permissiva e nem existe
atualmente. E certo que, presente-
mente, há um projeto de Lei no Sena-
do, justamente para sanar essa defi-
ciência, deficiência, aliás, que se ex-
plica, porque eu mesmo, como
Procurador-Geral da República,
sustentei, num caso de São Paulo, que,
como o fato gerador é descrito no
Código Tributário Nacional, não have-
ria, para hipóteses tais, necessidade
de lei estadual que reproduzisse o fato
gerador expresso no CTN. Mas essa te-
se foi vencida contra o voto, apenas, do
eminente Ministro Barros Monteiro
razão por que, naquela época, o Esta-
do de São Paulo, que também não ti-
nha a lel a respeito, foi obrigado a fazê-
la, bem como vários outros Estados.

Sr. Presidente, com essas conside-
rações, acompanho o voto do eminente
Ministro Cunha Peixoto, data venta do

Relator, conhecendo do recurso, e lhe
dando provimento para conceder a se-
gurança.

EXTRATO DA ATA

RE 85.262 — DF — Rel., Min. Cor-
deiro Guerra. Recte: S. Pitei & Cia.
Ltda. ( adv. Eugênio Antinoro). Rec-
do: Governo do Distrito Federal.
(Adv. Célio Silva).

Decisão: Pediu vista o Min. Rodri-
gues Alckmin após o voto do Relator
não conhecendo, e dos votos dos
Mins. Cunha Peixoto, Moreira Alves
e Leitão de Abreu conhecendo e dan-
do provimento ao recurso.

Presidência do Sr. Ministro Carlos
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Eloy da Ro-
cha, Djaci Falcão, Bilac Pinto, Anto-
nio Neder, Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves e
Cunha Peixoto. — Procurador-Geral
da República o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasília 20 de abril de 1977. — Dr.
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

VOTO

O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin
— Trata-se de cobrança de I.C.M.
sobre o fornecimento de alimentação
e bebidas nos estabelecimentos da
impetrante, com apoio no DL 82/66,
do Distrito Federal. Entende a impe-
trante (com a concordância dos emi-
nentes Ministros Cunha Peixoto, Mo-
reira Alves e Leitão de Abreu) que
não há lei local que haja criado tal hi-
pótese de incidência, depois de admi-
tida a criação dela pelo direito nacio-
nal. Sustenta o fisco ser bastante o
que genericamente estabelece a tri-
butação pela çirculação de mer-
cadorias, pelo que dispensável seria
a expressa autorização para a co--
brança na hipótese, constante do DL
906/68. E argumenta, ainda, o fisco,
ter a lei local consignado isenção pa-
ra o fornecimento de alimentação em
restaurantes e bares mantidos sem
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fins lucrativos por certas instituições,
associações ou empresas, o que seria
a contra-prova de que a regra geral
de incidência bastaria, na espécie, à
exigência do tributo. E à vista desta
circunstância, o eminente relator,
Ministro Cordeiro Guerra, não conhe-
ce do recurso.

Tenho que a questão se resolve
com a seguinte consideração:

A lei local (DL 82/66) dizia, em seu
artigo 37:

«O Imposto de circulação de mer-
cadorias tem como fato gerador a
saída destas de estabelecimento co-
mercial industrial ou produtor».
E no art. 38:

«Considera-se circulação de mer-
cadoria a transmissão a qualquer
título de sua propriedade ou posse».
Ora, se o fornecimento de alimen-

tação em restaurantes e bares
pudesse ser tido como saída de mer-
cadoria do estabelecimento com a
transmissão da propriedade ou pos-
se, incidiria o I.C.M. e inúteis seriam
a regra do AC 34/67 e a do DL 406/68
sobre a incidência do I.C.M., no caso.

Na verdade, como bem observa
Baleeiro (Direito Tributário
Brasileiro, 8a. ed. p. 202), há, «nesses
casos uma operação comercial com
a mercadoria para utilização dentro
do estabelecimento. O legislador por
uma ficção jurídica, equipara à saída

fornecimento, para consumo in
loco.

Note-se que nessa modalidade,
muitas vezes, o fornecimento está
consorciado a uma prestação de servi-
ços: — utilização de mesas, copos,
louça, talheres, guarnição de toalhas

guardanapos, trabalho de garçons,
próprio local aprazível ou panorâ-

mico, música de fundo, pista de dan-
ça, etc., etc. A operação deveria en-
volver matéria também de imposto
municipal de serviços, que então, re-
cairia sobre a diferença entre o total
cobrado e a parcela relativa ao valor
das mercadorias.

Todavia, corrigiu-se, em parte, es-
sa restrição aos Municípios com o
Decreto-lei n? 834, de 08.09.69, que
substituiu essa lista de serviços por
outra menos mesquinha».

Paro aqui a leitura do eminente
Mestre Baleeiro para ponderar que,
na realidade, no fornecimento de ali-
mentação em restaurantes e bares se
sobrepunham fatos típicos de presta-
ção de serviços e de fornecimento de
alimentação para consumo no local.
Não se desenhava, portanto, uma
exata hipótese de incidência de circu-
lação de mercadorias, consistente na
«saída da mercadoria do estabeleci-
mento, pela transferência da proprie-
dade ou da posse», nos termos da lei
local.

Para solver a situação que não se
achava prevista em lei é que se
editaram normas de direito nacional:
o AC 34/67 e o DL 406/68, que estabe-
leceram a incidência do I.C.M. quan-
to ao fornecimento de alimentação,
bebidas e outras mercadorias em
restaurantes, bares, cafés e estabele-
cimentos similares, desprezando o
que de prestação de serviços haja em
tais fornecimentos.

Da mesma forma, o DL 406/68 e o
DL 834/69 estabeleceram lista de
serviços cuja prestação, ainda que
envolva o fornecimento de mercado-
rias, fica sujeita somente ao I.S.S.

Parece exato, assim, que, antes de
estabelecida a possibilidade de nova
hipótese de incidência ou de novo fato
gerador por lei nacional, e antes de
instituído o tributo incidente sobre tal
fato gerador por lei local, não podia
ser cobrado o imposto.

uai prosseguir a observação de
Baleeiro (ob. cit. p. 203):

«O I.C.M. é inexigível de bares
antes do dec.-lei 406/68 e depois do-
le, só se a lei estadual decretar a
respectiva incidência nesses
estabelecimentos (RE 76.907, 79.251
e 77.943, todos de 1974)».
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Peço vênia ao eminente relator, por
esses motivos, para afastar-me de seu
douto pronunciamento e para acompa-
nhar os votos dissidentes; conheço do
recurso para provê-lo.

EXTRATO DA ATA
RE 85.262 — DF — Rel., Min. Cordei-

ro Guerra. Recte: S. Pitei & Cia. Ltda.
(Adv. Eugênio Antinoro). Recdo:
Governo do Distrito Federal. (Adv.
Célio Silva ) .

Decisão: Conheceram e deram Pro-
vimento, vencido o Min. Relator que
não conhecia do recurso.

Presidência do Sr. Ministro Carlos
Thompson Flores. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Djaci Falcão, Bilac
Pinto, Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin, Leitão
de Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. — Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Eloy
da Rocha. — Procurador-Geral da Re-
pública, o Prof. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília, 2 de junho de 1977. — Dr.
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 85.391 — RJ

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: Daisy Fernandes — Recorrido: Luiz Carlos Segala de Mene-

zes.
Concubinato. Sociedade de fato.
II — Para a existência da sociedade de fato não se faz bastante o

concubinato, ainda que more uxorio. E mister comprovar que o pa-
trimônio adquirido proveio do trabalho conjugado de ambos
(Precedentes do S.T.F.).

III — Ausente tal tipo de prova, é inviável o reconhecimento so-
cial propugnado.

IV — Recurso conhecido pelo dissídio pretoriano, mas improvi-
do.

Voto vencido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso mas negar-lhe pro-
vimento, por maioria de votos.

Brasília, 5 de dezembro de 1978. —
Carlos Thompson, Presidente e Rela-
tpr.

RELATORIO
O Sr. Ministro Thompson Flores —

O despacho que admitiu o recurso ex-

traordinário resume a controvérsia
nestes termos, fls. 322/4:

«Versam os presentes autos so-
bre ação de procedimento ordinário
objetivando a dissolução de socie-
dade de fato, com partilha do
patrimônio comum, proposta por
Daisy Fernandes contra Luiz Car-
los Segalla de Menezes, com o qual
viveu, por muitos anos, em concu-
binato.

A sentença de primeiro grau ( fls.
208/211), que julgara procedente o
pedido da autora, veio a ser refor-
mada no julgamento da apelação
interposta contra aquele decisório
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(acórdão de fls. 260/4), vencido o
eminente desembargador Basileu
Ribeiro Filho (voto a fls. 265 e ver-
so).

Esse julgado, que decidiu pela
improcedência do pedido da autora,
veio a ser confirmado em embar-
gos infringentes, consoante se vê do
acórdão de fls. 293/8.

Inconformada, recorreu extraor-
dinariamente a autora (fls.
300/310), com fulcro nas alíneas «a»
e «d» do permissivo constitucional
sendo o apelo tempestivamente im-
pugnado a fls. 313/320.

A partilha do patrimônio adquiri-
do pelo esforço comum, em se
tratando de dissolução judicial de
sociedade de fato entre concubinos,
é tese prevalente em nossa mais al-
ta Corte de Justiça, conforme
jurisprudência cristalizada nas
Súmulas 380 e 382, bem como em
todos os tribunais do País.

Todavia, em torno do ônus da
prova dessa sociedade de fato, duas
correntes, quer em doutrina, quer
em jurisprudência, antagonicamen-
te se formaram, e em torno delas
gira toda a razão de ser da preten-
são recursal extraordinária: para
uns, deveria a autora demonstrar,
em qualquer circunstância, a refe-
rida sociedade de fato — é a tese
que prevaleceu no acórdão recorri-
do: para outros, quando se trata de
concubinato que implica vida mari-
tal e que, por outro lado, se prolon-
ga por vários anos, não há que apli-
car a Súmula 380, com o mesmo ri-
gor quanto à prova do esforço co-
mum, pois este, de certo modo, é
inerente a essa espécie de concubi-
nato — é a tese esposada por vários
Julgados, conforme seguramente
demonstrou o douto desembarga-
dor Baslleu Ribeiro Filho, em seu
voto de fls. 265 e verso.

A última tese é esposada pela re-
corrente, que, no que tange ao fun-
damento da alínea «a», pretende
que, assim não entendendo, teria o
acórdão recorrido negado vigência

ao art. 4?, da Lei de Introdução ao
Código Civil, ao art. 1.363, do Códi-
go Civil, e ao art. 673, do decreto-lei
n? 1.608/39.

Bem se vê que, nesse particular,
a hipótese não é de vigência, mas
de interpretação razoável (ainda
que pudesse não ser a melhor) de
normas jurídicas, o que torna inad-
missível o recurso, mercê do pre-
ceituado na Súmula 400.

Mas, no que concerne à alínea
«d», a divergência realmente existe
e restou sobejamente demonstrada
na perfeita exposição de fls.
307/310, onde os acórdãos trazidos à
colação pela recorrente perfilham
a tese, por ela sustentada, e com
obediência ao art. 305, do Regimen-
to Interno do Supremo Tribunal Fe-
deral, e da Súmula 291.

Realmente, todos os acórdãos
transcritos nos itens 17 a 20 da
petição de interposição do apelo ex-
tremo sustentam que, para a
existência da sociedade de fato en-
tre os concubinados basta a vida
em comum, prolongada por vários
anos, o que é a hipótese dos autos e
que conflito com a tese sustentada
pelo julgado recorrido.

Isto posto, admito o recurso pela
alínea «d».
Prossiga-se».

As partes apresentaram razões,
fls. 326/38 e 341/60.

Parecer da douta Procuradoria-
Geral da República como segue, fls.
364/6:

Está o v. acórdão recorrido cura-
do no entendimento de que o
concubinato não implica só por si a
existência de sociedade de fato, ca-
paz de, a seu termo, ensejar a par-
tilha dos bens dos concubinos, salvo
prova em contrário de que hajam
sido amealhados pelo esforço co-
mum, seja em forma de capital,
sei a por meio de serviços prestados
(fls. 293).

No caso concreto, após mergu-
lhar fundamente nas provas coligi-
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cias, concluiu a eg. Corte local que,
a despeito da vida em comum more
uxorio, não havia a concubina con-
corrido com seu esforço para a
aquisição do bem imóvel questiona-
do, pertencente unicamente ao
amásio, que, sozinho, arcara com o
pagamento do seu preço.

Não vemos como, sem nova in-
cursão ao terreno probatório, rever
a decisão agora impugnada. Veda-o
peremptoriamente, a Súmula 279.

Nem se diga tampouco configura-
do, na espécie, o atrito jurisbru-
dencial. Primeiro, porque não há
perfeita adequação ao caso dos pre-
cedentes arrolados para padrão.
Segundo porque inexistente o con-
flito com a Súmula n? 380, que pres-
supõe patrimônio adquirido pelo es-
força comum, circunstância não
admitida pelo acórdão hostilizado.

Por último, está a jurisprudência
do Supremo Tribunal afinada com
a mesma razão de decidir, consoan-
te se extrai do R.E. 81.707, relator o
Exmo. Sr. Ministro Cordeiro Guer-
ra, cuja ementa está assim conce-
dida:

«Sociedade de fato em concubi-
nato: resultando e te de adultério,
que a lel repele cemo crime, não
pode ter efeitos de natureza patri-
monial, e não provada a partici-
pação efetiva da mulher na for-
mação do patrimônio do concubi-
nato, casado e com filhos, não
tem a concubina direito a meação
dos bens do companheiro, perten-
centes ao seu casal.»

Acórdão que não discrepa da
Súmula 380.

RE não conhecido — Súmula
279. (DJ de 10.10.73).»
Nestas condições, à míngua dos

pressupostos autorizativos do ca-
bimento do apelo extremo, o pare-
cer é pelo seu não conhecimento.
Brasília, 11 de outubro de 1976.

—Walter José de Medeiros, Procura-

dor da República — Aprovo: Joaquim
Justino Ribeiro, 2? Subprocurador
Geral da República».

É o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Thompson Flores

(Relator) — Conheço do recurso,
mas lhe nego provimento.

Pg ra negar a pretensão da autora
ora recorrente, a Egrégia 6! Câmara
Ova, examinando profundamente a
prova, concluiu que apesar do concu-
binato more uxorio, não contribuiu ela
para a quisição do modesto aparta-
mento transcrito em nome do réu.

Opostos embargos, foram rejeita-
dos em acórdão que assim se
ementou, fls. 293:

«Concubinato. Sociedade de fato.
O concubinato só por si não induz
da existência de uma sociedade de
fato de fins econômicos. Necessária
a prova de que os bens adquiridos
durante o concubinato tenham sido
pelo esforço comum mediante coo-
peração em dinheiro ou em servi-
ços e trabalhos que tenham signifi-
cação econômica. Impossível o re-
conhecimento de presunções diante
de prova contrária. Rejeição dos
embargos.»

Com acerto se conduziu o despa-
cho presidencial inadmitindo o
recurso fundado na letra a da permis-
são constitucional.

Todavia cabe cotejar a fundamen-
tação do aresto, com os paradigmas.

4. Disse o acórdão da Câmara,
mantido pelo Grupo, fls. 260/3:

«Não se cogita, propriamente, de
remunerar a mulher, ou de pagar o
preço da carne, e como disse ilustre
escritor, — se a criação duma so-
ciedade estivesse diretamente liga-
da à recompensa das relações se-
xuais entre os associados, seme-
lhante sociedade seria nula, por
causa imoral, como constituindo o
pretitim vitti. (Bernard Demain, La
liquldation des Biens des
Concubins, 1968, pág. 16).
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Daí, se tornar absolutamente ne-
cessária, para a caracterização de
uma sociedade de fato, entre concu-
binos, a prova de que ambos contri-
buiram para a formação do patri-
mônio que um deles reclama.

No caso dos autos, porém, tal
prova não existe; ou melhor, a pro-
va convence de que nenhuma con-
tribuição deu a apelada para a for-
mação do patrimônio que reclama,
restrito, aliás, a um apartamento
adquirido pelo apelante.

Verifica-se, porém, que a inscri-
ção para a compra desse
apartamento pelo apelante ocorreu
antes do inicio do concubinato, pois
o apartamento foi dado em loca-
ção ao apelante em 18 de abril de
1959, pelo aluguel mensal de Cri
12.000,00 mensais com o direito de
preferência à compra do mesmo.

Na época, não havia concubinato,
e o apelante dispunha de condições
econômicas que lhe permitiam ad-
quirir o citado apartamento, pois,
como jornalista profissional tinha
dois empregos, e ao firmar contra-
to inicial percebia salário total de
Cri 30,00, equivalente a 5 salários
mínimos da época.

Posteriormente, quando já em
companhia da apelada, foi que fir-
mou o contrato definitivo efetivan-
do a opção de compra, isso no ano
de 1962, pela importância de Cri
1.185.000,00 ( antigos), hoje Cri
1.185,00, pagável em 220 prestações
pelo sistema da Tabela Price, aos
juros de 10% ao ano, e que dava
uma prestação mensal de Cri
15.686,00 (antigos), com início em
novembro de 1962, como se vê de
fls. 23.

Mas, nessa época, como jornalis-
ta profissional, tinha o apelante os
dois empregos referidos, — uma na
United Press, que lhe dava o salá-
rio de Cri 41.496,00, mais comissões
( fls. 134 e 140), outro de relator do
Ministério da Viação, com um ven-
cimento líquido de Cri 30.000,00
(fls. 144).

Quer dizer, em 1962, quando o
apelante em definitivo adquiriu o
apartamento, percebia mais de cri
70.000,00, e como adquirente do
apartamento tinha a obrigação de
pagar apenas Cr$ 15.686,00, inferior
a 1/4 de seus vencimentos.

Daí por diante, os vencimentos do
apelante foram sempre aumenta-
dos nos dois empregos, a ponto de
perceber só na United Press, a par-
tir de 1.3.73 o elevado salário de Cri
8.211,32 ( fls. 139), mais Cri 2.708,19
no cargo de redator do serviço pú-
blico (fls. 147), no total de Cri
10.919,51.

A prestação que estava obrigado
a pagar pelo apartamento, com o
correr dos anos, não tinha nem
mesmo expressão económica, fren-
te ao vencimento percebido pelo
apelante.

Ao passo que só depois que pas-
sou a morar na companhia do ape-
lante, foi que a apelada passou a
trabalhar, com emprego de contra-
tada que lhe arranjou o apelante,
mediante o salário de Cri 9.600,00
antigos, percebendo em 1973 a im-
portância de Cri 1.410,00, seja me-
nos de 8 vezes o que percebia o ape-
lante, mas, enquanto isso ocorria,
verifica-se que a apelada tinha
duas filhas menores e uma preta
velha, pessoas essas que três anos
após o concubinato passaram a mo-
rar juntamente com a apelante, co-
mo se vê do depoimento da apelada
a fls. 219.
Certo que as filhas da apelada ti-
nham uma pensão do pai, mas fixa-
das em bases ínfimas.

Ora, em face dessa situação em
que encontrava o casal, não se pode
em sã consciência vincular a com-
pra do apartamento ao concubina-
to, pois quando a apelada foi para a
companhia do apelante, já este ha-
via firmado contrato que lhe asse-
gurava a compra do mesmo.

Não se pode, por outro lado, vin-
cular o pagamento das prestações
desse apartamento ao concubinato,
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pois o salário do apelante era bem
superior ao valor da prestação.

E o apelante não tinha outras res-
ponsabilidades, ao passo que a
apelada tinha duas filhas menores
e uma preta velha.

O Dr. Juiz julgou a ação apenas
em função do concubinato, quando
o que deve prevalecer é a situação
de fato, que coloca os dois concubi-
nos em posição de igualdade quanto
à situação econômica e patrimo-
nial, situação essa que nunca exis-
tiu nem existe no caso dos autos.

A jurisprudência, nesses casos,
como é sabido não se contenta só
com o concubinato, mas exige pro-
vas cabais do potencial econômico
de ambas as partes, ou que não ha-
ja equivalência, nesse potencial,
haja pelo menos um concurso efeti-
vo da concubina, representado por
serviços prestados, de inegável va-
lor econômico para a formação de
um patrimônio que, inegavelmente
é comum.

No caso, nem isso houve, pois a
apelada tinha seu emprego, fora do
lar, percebia salário ínfimo em con-
fronto com o do apelante e tinha
ainda o peso de três pessoas que lhe
eram agregadas, duas filhas meno-
res e uma preta velha, e apresun-
ção que resultada prova produzida
é a de que podia ela viver razoavel-
mente, com toda essa gente, exata-
mente porque se unira à pessoa do
apelante, cujos salários eram bem
maiores.

Economicamente, portanto, a
presunção que se tem é a de que a
apelada, com suas agregadas,
constituia pesado ônus no orçamen-
to do apelante: presumivelmente,
custava bem caro ao apelante
aquele concubinato.

Não se pode, evidentemente, le-
var em conta apenas o concubinato,
pois isso implicaria em dar ao con-
cubinato os mesmos efeitos do ca-
samento, o que não está certo. O
que deve prevalecer é a sociedade
de fato; ou, no caso especifico dos

autos, a prova inequívoca de que o
apartamento foi adquirido com o
esforço comum de ambos os concu-
binos, e a prova demonstra o con-
trário, isto é, que nenhuma partici-
pação teve a apelada na compra
daquele apartamento.»
Pretendeu a recorrente demons-

trar a ocorrência de discrepância
com os seguintes paradigmas, cujos
destaques leio a fls. 307/8 (ler).

Não estou bem certo que com os
presentes pressupostos tivessem os
paradigmas decidido como decidi-
ram.

Um deles é por demais omisso
(R.T., 347/129/30). Outro tem
premissas diversas (R.T., 401/193/4)
face o trabalho do lar da autora (la-
vando, passando, cuidando de todos
os serviços domésticos). O terceiro
desta Corte (RE n? 63.797, in Emen-
tário 718/2) apenas confirma a tese
da Súmula 380.

Todavia, o primeiro dos quatro que
foram invocados (R.T., 443/146), é
possível tomar como discrepante fa-
ce as afirmações que introduziu, sem
considerações outras, quiçá, para os
Julgadores, indiferentes.

Admitido para que se conheça do
recurso pela divergência pretoriana
e passando a julgar a causa, nos ter-
mos da Súmula n? 456, não me animo
a restabelecer a sentença.

Não me filio à tese do julgado para-
digma.

Para mim não se faz bastante a vi-
da em comum dos concubinos, ainda
que more uxorio para fazer presumir
a sociedade de fato nos bens adquiri-
dos pelo companheiro. Seria o nivela-
mento ao regime legal da comunhão
de bens, ou de aquestos.

Convicto estou que é necessário
que se faça prova que o patrimônio
defluiu do trabalho conjugado de am-
bos, do esforço comum na consecu-
ção do acervo.

In casu não é a conclusão que se
extrai da prova.
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Com ou sem o concubinato com a
autora poderia o réu, ora recorrido,
ter adquirido o modesto apartamento
cuja metade é disputada.

Tudo leva a crer que para sua com-
pra nenhuma contribuição emprestou
a autora, ora recorrente.

A prova foi minuciosamente exa-
minada nas instâncias colegiadas, e
no particular, reporto-me aos funda-
mentos dos decisórios, não vendo co-
mo premer o recurso, como, de resto,
bem o situou o parecer da douta
Procuradoria-Geral da República, ci-
tando precedentes desta Suprema
Corte, aos quais acrescento:
RE 83.155, DJ de 16.8.76 e RE 81.099,
DJ de 24.9.76.

E como voto.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
Sr. Presidente, de acordo com a
Súmula 380, eu poderia, data venta de
V. Exa., não conhecer do recurso.
Acho até prudente a atitude de V.
Exa. em reconhecer a existência de
alguns acórdãos divergentes e de
uma certa tendência a dar maior am-
plitude à Súmula 380. Como o ilustre
advogado do recorrido observou da
tribuna, invocando dois ou três acór-
dãos, meu pensamento é no sentido
de que o que se dissolve é uma socie-
dade de fato, em que haja até mesmo
uma afectio societis. Não bastam as
relações concubinárias para justifi-
car a dissolução do patrimônio que
não se constituiu pelo esforço co-
mum. Acho, como disse em um dos
acórdãos que lavrei, de acordo com a
ementa feita pelo eminente Desem-
bargador Paulo Alonso, que o concu-
binato não gera direito. Pode ser ex-
tinto a qualquer momento por
qualquer um dos concubinos. O que
gera direito é a sociedade de fato.
Dou este voto reiteradamente, por-
que me reporto às origens desta Sú-
mula que foi para remediar a situa-
ção dos imigrantes casados pelo regi-

me legal da separação de bens, em
São Paulo. O regime italiano era o da
absoluta separação de bens. No fim
da vida, os imigrantes que tinham
construído juntos a própria fortuna —
isso era inegável — vieram juntas pa-
ra trabalhar na colheita do café ou
mesmo nas pequenas indústrias do-
mésticas, e no fim da vida ficava o
viúvo cansado ou a velha desampara-
da, porque todos os recursos iriam
para os genros, as noras ou os filhos.
Então a jurisprudência paulista cogi-
tou de um melo de evitar essa enor-
midade, e inventou que eles tinham
criado uma sociedade de fato. Não foi
para beneficiar os concubinos, foi pa-
ra proteger o patrimônio, os cônju-
ges, num regime de separação legal
de bens. Depois dessa orientação é
que se passou a estender essa mesma
jurisprudência para aqueles casos
também dos casados pelo regime •

simplesmente religioso. Então, com-
provado que no interior não havia o
casamento civil, estenderam esse
principio da sociedade de fato. De-
pois veio a terceira tese: como não há
divórcio no pais, foi-se admitindo que
quando os desquitados passavam a
viver more uxore e construiam jun-
tos um patrimônio, então se admitiu
a dissolução do patrimônio conquista-
do pelo esforço comum Mas quando
o concubinato decorre apenas das re-
lações de afeto, a este não se pode
dar uma disciplina legal da comu-
nhão de bens. Parece-me que é levar
muito longe essa concessão, e V.
Exa. observou isso no seu voto, como
Sempre, prudente e esclarecido.

Gostaria, também de lembrar uma
reminiscência literária: creio que é
no romance de Aluizio de Azevedo,
«O Cortiço», em que se revela o
epílogo dramático de uma sociedade
de fato entre concubinos. Na frente
do estabelecimento ficava aquele que
seria o «barão», e, na cozinha, a es-
crava. Ali, se tinha uma sociedade de
fato, era o botiquineiro com a mu-
lher, a cozinheira e concubina, a só-
cia co-responsável no êxito do em-
preendimento comercial.
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Agora, estender isso para uma sim-
ples convivência afetiva, que abre
mão da disciplina jurídica nacional,
parece-me que não é aconselhável.

Por isso acompanho V. Exa., co-
nhecendo do recurso, mas lhe
negando provimento.

EXTRATO DA ATA

RE 85.391 — RJ — Rel., Min.
Thompson Flores. Recte: Dayse Fer-
nandes (Advs. José Eduardo da
Silveira Kilkerry e José Guilherme
~ela). Recdo. Luiz Carlos Segala de
Menezes (Advs. Mauro Calderaro da
Silva Travassos, Sergio Gonzaga Du-
tra e outros) .

Decisão: Adiado o julgamento, por
haver pedido vista o Min. Leitão de
Abreu, depois dos votos do Relator e
dos Mins. Moreira Alves e Cordeiro
Guerra, que conheciam do recurso,
mas lhe negavam provimento. — Fa-
laram pelo recorrente, o Dr. José Gui:
lherme Villela, e, pelo recorrido, o Dr.
Sergio Gonzaga Dutra. — Licenciado,
o Min. Xavier de Albuquerque.
Presidência do Sr. Ministro

Thompson Flores. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra e Moreira
Alves. — Licenciado, o Sr. Ministro
Xavier de Albuquerque. — 1?
Subprocurador-Geral da República,
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 14 de dezembro de 1976 —
Hélio Francisco Marques, Secretário
da Segunda Turma.

VOTO (VISTA)
O Sr. Ministro Leitão de Abreu —

No julgamento da apelação, o nobre
Desembargador Basileu Ribeiro Fi-
lho, ficando vencido, mantinha a sen-
tença, com este voto:

E certo que o simples concubina-
to, em si, não basta para justificar
a partilha dos bens, cuja aquisição
deve resultar do esforço comum.
Mas é também certo que algumas
distinções se impõem quanto à apli-
cação desse princípio, não se po-
dendo transformar ações da natu-

reza da presente, em meras presta-
ções de contas.

E preciso, em primeiro lugar, ter
em conta, a matureza do
concubinato. Este, como reconhece
a Súmula 382, pode ocorrer inclusi-
ve sem que haja, sequer, vida em
comum; mas, quando ele chega a
constituir urna verdadeira coexis-
tência more =orlo, e quando, por
outro lado, essa vida marital se
prolonga por vários anos, o concu-
binato, por si, já acarreta uma for-
te presunção de «comunhão de inte-
resses para a formação de um pa-
trimónio comum» (para usar a ex:
pressão que consta do v. acórdão
da 1, Câmara eive' do antigo Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, Jurisprudência Flumi-
nense, vol. 4, ano 1, pág. 145). No
que diz respeito à mulher, em tais
casos, há a presunção de que ela,
ainda que indiretamente, como de-
cidiu o Eg. 2? Grupo de Câmaras
Cíveis do Tribunal de Justiça do
Estado da Guanabara, Revista de
Jurisprudência, vol. 20, pág. 271,
«na direção do lar e da economia
doméstica e na assistência e
estimulo ao companheiro na luta
pela vida» contribuiu para a forma-
ção do património comum.

Colocada em termos de jurispru-
dência de nossa Suprema Corte, es-
sa distinção consiste num confronto
adequado entre as Súmulas 380 e
382. Quando na primeira, o Egrégio
Supremo Tribunal Federal exige a
demonstração da sociedade de fato,
é porque ele dá ao termo concubi-
nato uma grande amplitude, nele
abrangendo ligações passageiras
que não implicam sequer vida em
comum. Mr,s quando se trata de
concubinato que implica vida mari-
tal e que, por outro lado, se prolon-
ga por vários anos, não há que apli-
car a Súmula 380 com o mesmo ri-
gor quanto à prova do esforço co-
mum, pois este, de certo modo é
inerente a essa espécie de concubi-
nato.
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Ora, no caso dos autos, estamos
diante dos seguintes fatos: 5?) um
concubinato more uxorio prolonga-
do por treze anos (para aceitar a
versão do próprio réu); 2?) a mu-
lher exercia profissão remunerada
(pouco importa que seja o seu com-
panheiro quem obteve para ela o
emprego em questão); 3?) o bem
fundamental objeto da partilha é
um apartamento adquirido na cons-
tância da vida em comum, sendo
que, ao iniciar-se a mesma mora-
vam em apartamento alugado, su-
blocando quartos; 4?) o próprio
apelante, em testamento, havia dei-
xado à apelada sua metade dis-
ponível em relação àquele imóvel
em atenção ao fato de sua compa-
nheira ter sido ((amiga nos bons e
maus momentos»; 5?) as filhas da
apelada, que viviam em companhia
da autora e do réu, recebiam pen-
são de seu pal.

«Diante de todos esses elementos
de convicção favoráveis à
pretensão da apelada, entendi, data
venha, inadequado negar a partilha.
Não me pareceu suficiente o sim-
ples fato de o réu ter vencimentos
muito superiores aos da apelada,
para que diante de todos os demais
aspectos da questão, se possa consi-
derar que a autora não contribuiu,
ainda que indiretamente para a
aquisição dos bens em questão» (f.
265 e verso).
Subscrevo, inteiramente, essa opi-

nião, porquanto entendo que, no caso
dos autos, o que reclama prova é a
vida more uxorio. Indiscutível esta,
na espécie, a sociedade de fato há de
presumir-se, com a conseqüente co-
munhão de bens havidos durante o
concubinato, principalmente se se
atentar, aqui, para o fato provado de
que a mulher também exercia profis-
são remunerada, contribuindo, des-
tarte, de um modo ou de outro, para
a formação do pequeno patrimônio
do casal. Nessas condições, conheço
do recurso e, com a vênia do eminen-
te Relator, lhe dou provimento para
restabelecer a decisão de primeiro
grau.

CONFIRMAÇÃO DE VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves — Sr.
Presidente, não tenho dúvida alguma
em manter meu voto, porque presun-
ção, no caso seria apenas presunção
hominis. Não há presunção legal em
favor da concubina. Ademais, é de
salientar-se que, a prevalecer a opi-
nião contraria, teríamos que a concu-
bina ficaria colocada em situação de
superioridade à mulher legítima ca-
sada pelo regime da separação legal
de bens.

Assim, com a devida vênia do emi-
nente Ministro Leitão de Abreu, co-
nheço do recurso e lhe dou provimen-
to.

CONFIRMAÇÃO DE VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
Sr. Presidente, sou sensível à argu-
mentação do eminente Ministro Lei-
tão de Abreu, mas considero que é
um precedente muito forte, diante da
Súmula 380. Já tenho votado no
sentido de que concubinato, por si só,
não justifica a aplicação da Súmula
380.

Mantenho o meu voto, data venia,
conhecendo do recurso, mas lhe ne-
gando provimento.

EXTRATO DA ATA

RE 85.391 — RJ —Rel., Min.
Thompson Flores. Recte. Dayse Fer-
nandes (Advs. José Eduardo da Si-
veira Kllkerry e José Guilherme Vil-
lela). Recdo. Luiz Carlos Segala de
Menezes (Advs. Mauro Calderaro da
Silva Travassos, Sergio Gonzaga Du-
tra e outros).
Decisão: Conhecido a unanimidade,

mas negado provimento, vencido o
Sr. Min. Leitão de Abreu, que provia
o recurso. Presidiu ao julgamento o
Sr. Min. Thompson Flores, por
achar-se vinculado, nos termos do
art. 71 do Regimento Interno. Não
participaram do julgamento os Mins.
Djaci Falcão e Decio Miranda, por
não pertencerem a Turma ao tempo
em que se iniciou o julgamento.
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Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Leitão de Abreu
e Cordeiro Guerra.

Não participaram do julgamento os
Srs. Ministros Djaci Falcão
(Presidente) e Decio Miranda, por

não pertencerem a Turma ao tempo
em que se iniciou o julgamento. — 5?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Mauro Leite Soares.

Brasília, 5 de dezembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário
da Segunda Turma.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 85.604 — RJ
(Primeira Turma)

Relator: Sr. Ministro Soares Mufioz.
1! Recorrente: Petróleo Brasileiro S/A. — PETROBRAS — 2! Recorrente:

C.B.C. — Cia. Brasileira deConstruções— Recorridos: Os mesmos.

Alegação de negativa de vigência do art. 999, I, do Código Civil. Sua
inocorrência, pois o acórdão não contém a menor referência ao insti-
tuto da novação.

- Rescisão unilateral do contrato de empreitada. Na obrigação de
responder por perdas e danos, está a de atualizar o valor do ressarci-
mento à época do pagamento, através de correção monetária por ser
ela, no caso, a forma mais adequada para realizar a mencionada
atualização.

ACÓRDÃO

Vistos, etc.
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Primeira
Turma, à unanimidade de votos e na
conformidade das notas taqui-
gráficas, não conhecer do recur-
so da 1! Recorrente e conhecer e dar
provimento ao recurso da 2! Recor-
rente.

Brasília, 29 de agosto de 1978. —
Antonio Neder Presidente. — Soares
Mundz Relator

RELATORIO

O Sr. Ministro Soares Mulloz —
C.B.C. — Companhia Brasileira de
Construções propôs, contra Petróleo
Brasileiro S.A. — PETROBRAS,
ação ordinária pleiteando o ressarci-
mento dos prejuízos que sofreu em
consequência do rompimento unilate-
ral, pela ré, do contrato de empreita-
da.

A ação foi julgada procedente, em
primeira instância, com a condena-

ção da Suplicado às perdas e danos
correspondentes a determinado tre-
cho da estrada, a serem apurados em
execução, mais honorários advoca-
ticios, juros de mora e correção
monetária.

Em grau de apelação, a ré obteve o
provimento parcial do seu apelo, pa-
ra o fim de ser excluída da indeniza-
ção a correção monetária.

Dai os recursos extraordinários
das duas litigantes. A ré
(PETROBRAS) sustenta que o acór-
dão recorrido vulnerou o art. 999,
do Código Civil, visto que deixou de
reconhecer a novação e a conse-
qüente extinção do primitivo contra-
to, utilizando-o como ponto de refe-
rência para o reconhecimento da res-
cisão unilateral e culposo do contrato
posterior. E a autora alega que a ex-
clusão da correção monetária infrin-
giu o art. 1.059 do Código Civil e está
em dissídio com acórdãos do mesmo
Tribunal da Guanabara e decisões do
Supremo Tribunal Federal.

O saudoso Presidente Nelson Ribei-
ro Alves inadmitiu as duas
irresignações, verbis:
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«Pretende o primeiro recorrente
tenha havido negativa de vigência
do art. 999, I, do Código Civil, por
isso que, dando força ao primeiro
contrato entre as partes, negou o
aresto recorrido a existência de no-
vação e vulnerou a lei.

Não tem razão a recorrente. O
acórdão proclamou a rescisão do
primitivo contrato, por acordo en-
tre as partes, logo não lhe deu
qualquer efeito. Apenas, interpre-
tando os novos ajustes em função
da realidade do relacionamento en-
tre as partes, proclamou quais se-
riam as responsabilidades da re-
corrente em função do desfazimen-
to unilateral desses ajustes. Com is-
so, não negou a novação, como pre-
tende a recorrente, senão, em face
das provas, proclamou a responsa-
bilidade contratual da recorrente,
matéria que não pode ser reexami-
nada no apelo extremo, pois o im-
pede a Súmula 279.

A segunda recorrente sustenta
que a negativa da correção
monetária importa em negativa de
vigência do art. 1.059 do Código Ci-
vil e dissídio pretoriano no próprio
Tribunal recorrido e até com aresto
do Pretório Excelso.

Também não tem razão a recor-
rente. Não vingou, frente à
jurisprudência dominante no Pretó-
rio Excelso, a interpretação que dá
ao art. 1.059 do Código Civil, de que
a indenização por inadimplemento
contratual em obrigação civil me-
ramente patrimonial se há de fazer
segundo a chamada teoria das
dividas de valor, em que a desvalo-
rização da moeda é fato necessário
(correção monetária da indeniza-
ção). O aresto recorrido, deu ao
principio representado pelo disposi-
tivo invocado a interpretação
razoável que lhe vem dando o Pre-
tório Excelso, o que toma inviável
o apelo pela letra a (Súmula 400)

No que respeita ao dissídio preto-
riano não atende o recurso ao
exigido pela Súmula 291, conside-
rado como aresto de confronto ape-
nas o do Supremo Tribunal, vez que
do mesmo Tribunal não se prestam
a configurar o dissídio pretoriano
(Súmula 369). Realmente, as hipó-
teses cotejadas não se assemelham
e a peculiaridade da hipótese de co-
tejo não é encontrada na do aresto
recorrido, que, por isso, cifrou-se
aos padrões normais representados
pelo entendimento do Plenário do
Pretório Excelso, In RE 13.176,
R.T.J. 67/764.

«a correção monetária só poderá
ser concedida se houver, para o ca-
so, autorização legal.»

Por tudo isso, indefiro ambos os
recursos.

Subiram, para melhor exame, am-
bos os recursos extraordinários, pelo
provimento dos agravos de Instru-
mento em apenso.

Opinando sobre os dois recursos
assim se manifestou o Dr. Mauro
Leite Soares, em parecer subscrito
pelo 1? Subprocurador-Geral da Re-
pública:

«Quanto ao primeiro recurso ex-
traordinário temos que é incensurá-
vel a decisão a quo porque, confor-
me já adiantara o seu despaclui
inadmissivo, f. 592, proclamada foi
a rescisão do primitivo contrato,
por acordo entre as partes, não se
lhe dando qualquer efeito. Apenas,
Interpretando os novos ajustes em
função da realidade do relaciona-
mento entre as partes, declarou o
Tribunal quais seriam as responsa-
bilidades da recorrente em função
do desfazimento unilateral desses
ajustes e para tanto examinou ma-
téria de fato. Súmula 279.

Quanto ao segundo recurso, em-
bora ao tempo da decisão a quo,
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datada de junho de 1974. fosse tran-
qüila a jurisprudência do Supremo
Tribunal quanto a ser indevida a
correção monetária sem expressa
previsão legal, atualmente o enten-
dimento é diverso em relação à inde-
nização por ato ilícito, por se tratar
de divida de valor. Assim sendO, me-
rece reforma a decisão mnimPonta

Em conclusão, somos pelo não
conhecimento do primeiro recurso e
pelo conhecimento e provimento do
segunde recurso extraordinário.»

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Mufioz (Rela-
tor) — Passo a apreciar o primeiro
recurso e, para isso, faz-se necessá-
rio rememorar os fundamentos do
acórdão recorrido:

«Em novembro de 1964, firmou-
se entre autora e ré um contrato
para execução de serviços de terra-
plenagem e drenagem de 120km, na
pista do oleoduto que ligaria o Ter-
minal Marítimo Almirante Barro-
so, em SãO Sebastião, á Refinaria
Presidente Bernardes, em Cubatão,
além da terraplanagem comple-
mentar na área de armazenamento
do aludido Terminal, conforme se
vê às fls. 14 uísque 31.

Depois de a autora haver cumpri-
do um terço dos serviços, pela
execução de terraplanagem e dre-
nagem em 40km de extensão, resol-
veram as partes, de comum acor-
do, por fim a esse contrato, para
novos entendimentos a respeito de
outros serviços ou tarefas.

E pacífico que o primitivo contra-
to se extinguiu pelo consenso das
partes, pois convinha à ré que o
restante do trabalho fosse
executado por empresa que se in-
cumbisse da implantação e monta-
gem do oleoduto, empreendimento •

a que não se propunha a autora, e,
para essa, os novos serviços se
apresentavam mais agradáveis e
estimulantes, porque se retirava de
uma execução muito difícil, para
outra bem mais fácil, e de melhor
rendimento financeiro, f. 424.

Ainda a f. 426 de seu laudo, diz o
perito do juizo que, ao conversar
com o Presidente da Companhia
autora, confessou ele que recebera
a troca de tarefas. «como um
presente», tais eram as vantagens
que via pela frente, sejam pelas
condições de trabalho, ou menos
desgaste de equipamento, e, conse-
qüentemente, maiores possibilida-
des de lucro.

qual seria essa nova frente de
obras?

A resposta está contida na carta
de f. 32: "trabalhos de terraplena-
gem a fim de melhorar as estradas
de acesso á Estação Intermediária
na praia de Guaratuba e canteiros
de armazenamento da tubulação
entre São Sebastião e a praia de
Bertioga."

A autora era, ao tempo, uma em-
presa de grande porte fls. 421 e 425,
que visava lucro, naturalmente.

raciocínio desenvolvido pelo
Dr. Juiz às f. 502, de sua sentença, é
lógico e impregnado de bom senso.

Se os novos ajustes não fossem
vantajosos á autora, não teria ela
concordado com a extinção do pri-
mitivo, representado pelo escrito
de fls. 14 a 31, e que, entre outros
serviços, apontava a terraplena-
gem e drenagem de 120km de pista.

Dai, não se admitir o argumento
da ré de que o segundo acordo, feito
verbalmente, visava à contratação
de serviços eventuais, sem exten-
são certa, nem fixação de prazo,
exposto ao desaparecimento, por
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um simples aviso seu, como se lê no
memorial enviado.

Afinal, nenhum julgamento pode
desligar-se da realidade palpável
do quodplerunque accidit, da boa
razão.

Sendo a PETROBRAS a melhor
freguesa do Brasil, está dito a f.
420, os novos ajustes não se revesti-
ram da precisão do anterior, de
1964, concretizados às fs. 14. a 31,
mas estabelecidos por entendimen-
tos verbais e correspondência epis-
tolar.»
Como se vê, não há no acórdão a

menor referência que implique em
negativa de vigência do art. 999, I, do
Código Civil, sequer questionado na
decisão (Súmula 282). O aresto reco-
nheceu a rescisão unilateral e culpo-
sa do contrato por parte da ré e a de-
corrente obrigação de responder por
perdas e danos, examinando a segun-
da avença, comprovada pela carta de
f. 32 e interpretada à luz dos entendi-
mentos verbais a que ela se reporta
(Súmulas 279 e 454, somadas às cir-
cunstâncias do fato e aos usos e
costumes geralmente seguidos em
casos análogos.

Não conheço, pois, do primeiro re-
curso.

Insurge-se o segundo recurso ex-
traordinário contra a exclusão da
correção monetária, deferida pela
sentença de primeiro grau.

Alega negativa de vigência do art.
1.059 do Código Civil. Não acolho esse
fundamento, pela consideração de
que o mencionado dispositivo não é
expresso a respeito da correção mo-
netária, tanto que, com base nele, a ju-
risprudência predominante da Corte,
ao tempo do acórdão (ano de 1974), ne-
gava a correção monetária, por falta
de autorização legal, nas hipóteses de
responsabilidade civil resultante de
culpa contratual.

Pela letra a, não servem para con-
fronto as decisões do mesmo Tribu-
nal da Guanabara, indicadas como
paradigmas (art. 119, III, d, da Cons-

tituição da República). Sobra, por
via de conseqüência, o acórdão do
Supremo Tribunal Federal, prolatado
no RE 68.303-GB, relator o eminente
Ministro Xavier de Albuquerque,
concessivo da atualização do
quantum necessário à restauração de
imovel não entregue pelo locatário no
término da locação, sob o fundamen-
to dé que:

aé certo que a aplicação da cor-
reção monetária só é cabível nos
casos expressos em lel, e assim te-
mos decidido reiteradamente. Isso
não importa, contudo, em que se
não possa e até não se deva
atualizar quantias arbitradas judi-
cialmente para a realização de
obras futuras, principalmente
quando o arbitramento, de tão ul-
trapassado pelo correr do tempo é
pelo encarecimento dos custos, já
não expressa valor apto à consecu-
ção do objetivo primordial que é a
realização das obras."

00 princípio já estava na lei de
desapropriações, multo antes de
que se cogitasse de correção mone-
tária e de que esta caísse em moda:
o da contemporaneidade entre a
avaliação e o preço avaliado. Nada
obsta, a meu ver, que o mesmo
princípio se observe em casos
diferentes, quando sua utilização
seja essencial à observância da lei,
que supõe, tanto quanto possível,
reparação cabal.

A solução, porém, não deverá ser
encontrada pela aplicação pura e
simples da correção monetária.
Primeiro, por não ser o caso, pro-
priamente, dela, ponto em que o re-
corrente tem razão. Segundo,
porque seus índices, influenciados
por diversos e complexos fatores,
nem sempre coincidirão com os do
encarecimento dos custos da cons-
trução civil, que são os pertinentes

Conheço, pois, do recurso, para
provê-lo apenas em parte.
Impondo-se o reajustamento do
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quantum arbitrado na vistoria,
mando fazê-lo, desde março de 1966
até o efetivo pagamento, na mesma
proporção da variação do custo da
construção civil no Rio de Janeiro,
o qual o Juiz da execução solicitará
ao Sindicato dessa indústria no Es-
tado da Guanabara."
Entendo configurado o dissídio ju-

risprudencial, visto que a decisão pa-
radigma versou hipótese de obriga-
ção de indenizar perdas e danos em
razão da culpa contratual. Aliás, não
vejo, relativamente á incidência da
correção monetária, diferença entre
a responsabilidade resultante de cul-
pa aquillana da decorrente de infra-
ção contratual. De ambas deflui a
obrigação de repor o património do
lesado no estado em que se achava
quando da ocorrência do dano. A
obrigação não é de pagar esta ou
aquela quantia de dinheiro, mas o ne-
cessário à apontada restauração.
Ambas são, portanto, dividas de va-
lor.

Objeta-se que, nos termos do art.
1.247 do Código Civil, o dono da obra
pode rescindir o contrato apesar de
iniciada a sua execução. Ocorre que
a esse direito corresponde a obriga-
ção, estabelecido no mesmo dispositi-
vo legal, de Indenizar ao empreiteiro
das despesas e do trabalho feito, as-
sim como dos lucros que este poderia
ter se cone a obra.

Essa obrigação participa da natu-
reza das chamadas dívidas de valor.
Sempre que se trata de indenizar por
atos Menos, ou lícitos, o valor que há
de cobrir os danos, preleciona Pontes
de Miranda, tem de ser o do momen-
to do adimplemento. Dai a necessida-
de de se corrigirem (porém em dia)
as avaliações (InTratadodeDireito
Privado 29/292). A ausência dessa
atualização, em tais hipóteses, arre-
bata da prestação jurisdicional a se-
riedade que lhe deve ser inerente,
transformando em meramente sim-
bólica as condenações judiciais. No
caso subjudice, a correção monetá-
ria é a maneira mais adequada para

realizar a atualização do ressarci-
mento.

Ante o exposto, não conheço, como
já disse, do primeiro recurso, e co-
nheço do segundo, pela letra d, e lhe
dou provimento, para restaurar a
sentença de primeiro grau na parte
referente à correção monetária e ao
ónus da sucumbAncia.

VOTO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto — Sr.

Presidente, temos entendido não ser
o problema de correção monetária.
Como bem assinalou o eminente Mi-
nistro Soares Mufloz, cuida-se de res-
tabelecer o statu quo ante, isto é, de
mandar pagar as perdas e danos, em
seu valor real.

Estou inteiramente de acordo com
o eminente Relator.

EXTRATO DA ATA
RE 85.604 — RJ — Rel.: Min. Soa-

res Mufioz. 1? Recte.: Petróleo Brasi-
leiro S/A — PETROBRAS (Adv.: Sér-
gio de Albuquerque Mello) 2? Recte.:
C.B.C. — Cie Brasileira de Constru-
ções (Advs.: Leopoldo Heitor de An-
drade Mendes e Antonio Carlos Sig-
maringa Seixos). Recorridos: Os
mesmos.

Decisão: Não conheceram do re-
curso do 1? Recorrente, e conhece-
ram e deram provimento ao recurso
do 2? recorrente, nos termos40 voto
do Ministro ~ator, unántme. Falou
pelo 1? Recte.: o Dr. Sérgio de Albu-
querque Mello, pelo 2? Recte.: o Dr.
Antonio Carlos SigmarInga Seixos, e
pelo Ministério Público Federal o
Procurador-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes á Sessão os Srs.
Mins. Rodrigues Alckmin, Cunha
Peixoto e Soares Midloz. Ausente,
justificadamente, o Sr. Mln. Xavier
de Albuquerque. Procurador-Geral
da República, o Dr. Henrique Fonse-
ca de Araújo.

Brasília, 29 de agosto de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 85.619 — CE

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Decio Miranda
Recorrentes: NORTEPLAN — Administração e Planejamento Ltda. e

outras — Recorridos: Antonio Lacerda Machado e sua Mulher

Civil — Condição juridicamente impossível. Não constitui
condição juridicamente impossível, capaz de invalidar o ato, sua
Implícita subordinação a outro que consistiria na venda de imóvel pe-
nhorado por terceiro.A penbora,podendoser levantadapelo pagamento
ou por improcedência da execução que Me deu causa, não torna inalie-
nável o bem.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, em Segun-
da Turma, na conformidade da ata
de julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e dar-lhe provi-
mento, sendo que o Ministro Relator
mantinha a ressalva contida em seu
voto.

Brasília, 28 de novembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente — Decio
Miranda, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Decio Miranda —
Adoto o relatório constante do pare-
cer da Procuradoria—Geral da Re-
pública, da lavra do Procurador An-
tonio de Padua Ribeiro:

«Os recorrentes, através de es-
critura de assunção de dívida com
garantia hipotecária, com a inter-
veniência das empresas devedoras,
ora recorridas, obtiveram do Ban-
co do Estado do Ceará — BEC — a
liberação de garantias hipotecárias
dos intervenientes.

Para isso, deram, como garantia
da dívida assumida, em primeira e
especial hipoteca, imóvel de sua
propriedade, livre e desembaraça-
do de qualquer ónus.

Simultaneamente, os recorren-
tes, juntamente com Francisco Lu-

na Machado, firmaram com uma
das intervenientes, NOVARIC S/A
— Avicultura e Comércio, escritu-
ra de promessa de compra e venda
da «Granja Zedir» hipotecada ao
Banco do Brasil.

Ocorre que a «Granja Zedir» e
respectivas benfeitorias, com sur-
presa para os recorrentes, foram
arrematadas em leilão público pro-
cedido de ordem do Juiz do Traba-
lho da C Junta de Conciliação e
Julgamento de Fortaleza.

Em decorrência, por entender
que se tornara impossível o objeto
atinente ao negócio jurídico relati-
vo à assunção de dívida com ga-
rantia hipotecária, em razão da
alienação do terreno que NOVA-
RIC S/A — Avicultura e Comércio
se comprometera a vender, os re-
corridos ajuizaram ação ordinária
anulatória, estelados nos arts. 116,
145, II, e 146 do Código Civil.

A sentença acolheu a ação, me-
recendo destaque este trecho que
bem resume os seus fundamentos
(fls. 45/46):

«16. Constata-se, portanto, fa-
cilmente, no que interessa
causa, que os AA. somente assu-
miram dívidas da NOVARIC
S/A. e outras empresas integran-
tes do seu grupo econômico pe-
rante o Banco do Estado do Cea-
rá, diante dos termos da promes-
sa de compra e venda, valendo
ressaltar que o valor das dividas
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assumidas, perante o BEC (Es-
critura de fls. 7-9) de Cr$
349.983,47 , encontra correspon-
dência perfeita e exata na pro-
messa de compra e venda cele-
brada legalmente (Escritura de
fls. 10-12v).

O enunciado induz a que se
afirme que se a ré — NOVARIC
S/A não tivesse prometido ven-
der aos AA. o terreno da «Gran-
ja», com toda a evidência não te-
riam os AA. assumido dívidas de-
la, NOVARIC, NORPETROL, e
da NORTEPLAN — Administra-
ção e Planejamento Ltda., que,
com a primeira, NOVARIC, for-
mam um único e só grupo econó-
mico.

Ora, o imóvel legalmente
prometido a venda, através
Escritura Pública de promessa
de compra e venda (cláusula C.
Escritura de Fls. 10/12v, foi de
logo imitido em sua posse e uso
Pelos AA. cujo bem velo, pos-
teriormente, a ser arrematado
na 4! Junta de Conciliação e
Julgamento (Justiça do Traba-
lho), o que, como é óbvio, indica
que havia sido objeto de penhora,
antecedentemente, sabido que a
arrematação é o termo do pro-
cesso de execução, e deste a pe-
nhora é ato essencial. Basta
atentar para o doc. de f. 13. Vale
salientar que a prefalada
arrematação ocorreu 15 dias
após a celebração do pacto de
promessa de compra e venda
(ver f. 10 e f. 13).

19. Dessarte, pois, a conclusão
lógica que ressalta é a de que se
tornou de todo impossível aos
AA., por culpa única e exclusiva
da ré NOVARIC S/A e empresas
a ela associadas, todas RR nesta
lide, cumprir os termos da Escri-
tura de Assunção de dividas, pe-
rante o BEC, objeto da Escritura
de fls. 7/9, com garantia
hipotecária, incidente, indubita-
velmente, na hipótese, a norma

prevista no art. 116, do Código Ci-
vil, que dispõe, in verbis:

Art. 116.
«As condições fisicamente

impossíveis, bem como as de
não fazer coisa impossível,
tem-se por inexistentes. As ju-
ridicamente impossíveis invali-
dam os atos a ela
subordinados».

Em apelação, a sentença foi con-
firmada pelo acórdão assim
ementado (f. 86):

«As condições juridicamente
impossíveis invalidam os atos a
que a elas se subordinam, má xi-
me provado que os outorgantes
foram induzidos em erro quando
assumiram a obrigação hipotecá-
ria.

Invalidade que se estende aos
demais atos decorrentes»
No que interessa à espécie, argu-

mentou (fls. 89/90):
*Já no que se relaciona com o

segundo recurso, de NOVARIC
S/A e outros, a sentença proferi-
da não praticou qualquer grava-
me, decidindo com acerto. O pac-
to celebrado o foi com fraude à
execução. Evidentemente, quan-
do convertido em notas públiCas,
já havia sido objeto de penhora o
imóvel prometido em venda tor-
nando a transação juridicamente
impossível, nos termos do art.
116, parte final, do Código Civil.
E por via de conseqüência, a es-
critura de assunção de divida
hipotecária, lavrada a 8.7.74 (f.
7), quando, já a 19.11.73, os bens
referentes à promessa de compra
e venda já haviam sido penhora-
dos numa ação trabalhista (f.23),
sendo certo que a 23 de julho de
1974, poucos dias depois de
firmados os pactos malsinados,
eram esses mesmos bens arre-
matados em leilão público (fl.
13), por quantias muito inferior
ao do objeto do pacto de promes-
sa de venda. Neste ponto, os fun-
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dementas da sentença recorrida
merecem pleno atendimento. E
bem que a resp. sentença recor-
rida põe em relevo especial:
«Dessarte, pois a conclusão lógi-
ca que ressalta é a de que se tor-
nou de todo impossível aos AA.,
por culpa (mica e exclusiva da ré
NOVARIC S/A. e empresas a ela
associadas, todas RR. nesta lide,
cumprir os termos da escritura
de assunção de dívidas, perante o
BEC., objeto da escritura de fls.
7/9, com garantia hipotecária, in-
cidente, indubitavelmente, na hi-
pótese, a norma prevista no art.
118, do Código Civil...»
Por considerar contraditórios os

fundamentos do acórdão atinentes
A ocorrência de condição juridica-
mente ou fisicamente impossível e
erro, tanto quanto impertinente a
alegada fraude à execução, os ven-
cidos manifestaram embargos de-
claratórios, Julgados improce-
dentes (f. 99).

Em recurso extraordinário, pe-
las letras a e d, sustentam nega-
tiva de vigência dos arts. 114 e 116
do Código Civil, 517 do Código de
Processo Civil, e dissídio com o
Julgado no RE 70.992 (RTJ 61/156)
e com acórdão do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, proferido na
Apelação Civil n? 32.349 (RF
232/246).»

(Fls. 128/133).
Acrescento que os recorridos, em

suas razões, sustentaram tratar-se
de recurso inviável: pela letra a, o
art. 114 do Código Civil não fora pre-
questionado e o art. 116, aplicado na
parte final, fora pelos recorrentes
discutido apenas na parte inicial; pe-
la letra d, o fato de haver sido arre-
matado por terceiro, em praça judi-
cial, o imóvel prometido vender
quinze dias antes, afastava o con-
fronto, que os recorrentes não tenta-
ram fazer como ordenado no art. 305
do Regimento Interno, entre as deci-
sões invocadas e o acórdão recorri-
do.

Acrescento, mais, que o parecer
acima referido opinou pelo
conhecimento e provimento do re-
curso extraordinário, com a seguinte
justificação:

«Consoante se depreende dos au-
tos, o acórdão impugnado julgou
procedente a ação anulatória com
base em três fundamentos: ocorrer
no caso condição juridicamente ou
fisicamente impossível, terem sido
os recorridos induzidos a erro e ter
ocorrido fraude na execução.

O primeiro e o terceiro funda-
mentos não podem prevalecer.
Com efeito, a penhora de um bem
não o torna inalienável, mas tão —
somente acarreta a ineficácia da
alienação com relação ao exeqüen-
te ou arrematante, segundo assina-
la o eminente Ministro Djaci Fal-
cão no voto que proferiu no v. ares-
to colacionado (RTJ 61/158). Além
disso, não aflora, na espécie, qual-
quer das hipóteses contempladas
no art. 593 do Código Processo Ci-
vil relativas a fraude na execução.

Afigura-se-nos, assim, sob esse
aspecto, minifestamente
caracterizados o dissídio pretoria-
no e a ofensa do art. 116 do código
Civil.

Quanto a que teriam os recorri-
dos sido induzidos a erro, Parece-
nos que, sem dúvida, isso ocorreu
na espécie. No entanto, a ação se
fundou no art. 145, II, e não no art.
147, II, do Código Civil. Não há
pois como prevalecer tal funda-
mento, mesmo porque é
incompatível com o primeiro. Ou o
ato é absolutamente nulo ou relati-
vamente nulo, o que ele não pode é
ser unta e outra coisa ao mesmo
tempo.

Diante disso, parece-nos que res-
ta aos recorridos pleitear em ação
própria a anulação do negócio
jurídico, fundados no art. 147, II,
do Código Civil, com as perdas e
danos decorrentes.

Na verdade, no caso, erraram os
recorridos ao fundamentar a ação
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errou, data vênia, o Egrégio Tri-
bunal a quo ao assentar o seu
julgado nos fundamentos aludidos.

No entanto, não vemos como se
possa suprir tais erros na via
estreita do apelo extremo, tanto
mais que se trata de recurso inter-
posto pelos réus.

Isto posto, o parecer é pelo co-
nhecimento e provimento do recur-
so extraordinário.»

(Fls. 133/4).
R o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Dedo Miranda (Re-
lator) —No dia 8 de julho de 1974,
celebraram-se no Cartório do 5?
Oficio de Notas de Fortaleza, no Li-
vro 17 duas escrituras, uma a fls.
151v. 152 e outra a fls. 152v./154.

Na primeira, Antonio Lacerda Ma-
chado e sua mulher (ora recorridos),
assumiram, perante o Banco do Es-
tado do Ceará S.A., dividas no mon-
tante total de Cr$349.983,47 — (tre-
zentos e quarenta e nove mil e nove-
centos e oitenta e três cruzeiros e qua-
renta e sete centavos), que naquele
Banco haviam contraído as empre-
sas NOVARIC S.A., NORTEPLAN
LTDA., e NORPETROL S.A., que fi-
caram delas liberada s. Os novos de-
vedores deram, em garantia dos dé-
bitos assumidos, um imóvel de sua
propriedade. Os antigos devedores,
por sua vez, ficaram liberados das
garantias hipotecárias que original-
mente haviam outorgado ao citado
Banco.

Na segunda escritura, a primeira
das três empresas acima citadas, is-
to é, NOVARIC S.A., prometeu ven-
der ao mesmo Antonio Lacerda Ma-
chado e, mais, a Francisco Luna
Machado, uma gleba com a área de
34.782 m a, onde instalada a «Granja
Zedir». O preço era de Cr$700.000,00
—(setecentos mil cruzeiros). Em sa-
tisfação do preço, os promitentes
compradores se obrigavam a pagar,
até a lavratura da escritura definiti-

va no prazo de 90 dias, débitos da
outorgante NOVARIC S.A., ao Banco
do Brasil S.A. no montante de
Cr8374.857,34 — (trezentos e setenta
e quatro mil e oitocentos e cinquenta
e sete cruzeiros, e trinta e quatro
centavos) é débitos ao Banco do Cea-
rá S.A., das três empresas NOVA-
RIC S.A., NORTEPLAN LTDA. e
NORPETROL S.A. que somavam
Cr$349.983,47' — (trezentos e quaren-
ta e nove mil novecentos e oitenta
e três cruzeiros e quarenta e sete cen-
tavos), (os mesmos já referidos na
primeira escritura). A soma total
desses débitos era de Cr$824.840,81 —
(oitocentos e vinte e quatro mil e oi-
tocentos e quarenta cruzeiros e oi-
tenta e um centavos), ultrapassando
em Cr$ 24.840,81 —(vinte e quatro
mil e oitocentos e quarenta cruzeiros

oitenta e um centavos), o preço da
prometida venda, valor este que aos
promitentes compradores seria em-
bolsado no ato da escritura definiti-
va pela promitente vendedora.

Decorridos cerca de quatro meses
da lavratura das escrituras, Antonio
Lacerda Machado e sua mulher ex-
puseram ao Juiz do Cível que «com
indizível supresa, (...) tomaram co-
nhecimento, de que os terrenos (a
eles e a Francisco Luna Machado
prometidos vender) foram arrema-
tados em leilão público procedido de
ordem do Juiz do Trabalho da 4!
Junta de Conciliação e Julgamento»,
pelo que impossível se tornara o
cumprimento das obrigações que ele

sua mulher haviam assumido, de
assunção de dívida da NOVARIC
S.A..Requereram, em conseqüência,
medidas cautelares.

E, a seguir, propuseram contra
NOVARIC S.A., NORTEPLAN
LTDA:, NORPETROL S.A. e Banco
do Estado do Ceará S.A. ação anula-
tória da escritura pela qual haviam
assumido,no estabelecimento bancá-
rio por último citado, dividas daque-
las empresas.

Disseram-se esteados nos arts.
116; 145, II; e 146 do Código Civil.
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A ação foi julgada procedente pela
sentença, nos termos Já referidos no
parecer da douta Procuradoria-
Geral da República, e confirmada a
decisão em segundo grau, pelo modo
também visto no citado parecer.

Isto posto, passo a examinar o ca-
bimento do recurso extraordinário.

E possível descartar do exame o
fundamento do acórdão consistente
na afirmação de que o pacto foi cele-
brado «com fraude à execução».

Esse fundamento diria respeito ao
exeqüente trabalhista, que penhorou
o imóvel prometido vender. Foi utili-
zado pelo acórdão, em relação às
Partes aqui envolvidas, apenas com
Intuito ou ânimo de narração, para
expressar a situação de impossibili-
dade de cumprimento da promessa
de venda.

Da mesma sorte, o fundamento do
«erro».

Também aqui a inspiração do
acórdão é a do animus narrandi, a
despeito de acentuar a ementa que
os outorgantes foram induzidos em
erro quando assumiram a obrigação
hipotecária».

Refere-se o acórdão a erro na
acepção vulgar. No sentido jurídico,
a conseqüência seria a anulabilidade
(art. 147, II, do Código Civil), e não
a nulidade absoluta, que foi pleitea-
da e reconhecida.

Resta, pois, apenas o verdadeiro
fundamento jurídico do acórdão, que
é o da nulidade, pela existência no
negócio de condição juridicamente
impossível (art. 116 do Código Civil,
2? parte).

A esse respeito, e pelo que ficou
exposto no limiar deste voto,
conclui-se pelo acerto da sentença e
do acórdão no considerar que um
dos negócios era causa do outro.

Os recorridos não assumiram gra-
tuitamente e sem causa os débitos
das empresas perante o Banco do
Ceará.

A assunção dos débitos, na primei-
ra escritura, era parte do preço da

segunda escritura, de promessa de
venda, como, de resto, ficou explícito
nesta, que repete a referência ao
mesmo débito assumido, de
Cr$349.983,47.

Pode-se, pois, afirmar que o objeto
da primeira escritura era a assun-
ção de dividas, mas a «condição»
desse negócio era aquilo que consti-
tuia «objeto» da segunda escritura,
isto é, a venda do imóvel nela descri-
to.

Tendo em conta a intimidade entre
os dois negócios, visível na coinci-
dência de datas e simultaneidade de
lançamento no livro cartorial, basta-
va juntar materialmente as duas es-
crituras, para verificar-se que a
causa implícita do primeiro negócio
estava no segundo ou seja, a venda
do imóvel da segunda escritura aos
devedores substitutos da primeira.

Mas, como bem demonstra o pare-
cer da Procuradoria-Geral, o fato de
estar penhorado o bem prometido à
venda não tornava juridicamente
impossível a venda, porquanto o pro-
mitente vendedor poderia liquidar a
divida que autorizara a penhora.

É verdade que o imóvel chegou a
ser arrematado na execução
trabalhista, o que, a subsistir a arre-
matação, importaria em impossibili-
dade de cumprimento da promessa
de venda.

Mas os autos dão noticia de que,
subseqüentemente, a penhora foi
anulada por decisão do Tribunal Re-
gional do Trabalho. (f. 96).

Assim, é de ter-se como inexisten-
te, no caso, a condição
Juridicamente impossível, de que va-
leu o acórdão recorrido, na parte nu-
clear da decisão, coincidente em
parte com o pedido dos autores ora
recorridos, para decretar a nulidade
do negócio.

De resto, conquanto o argumento
não tenha sido utilizado pelos recor-
rentes, forçoso é reconhecer que não
era possível aos autores, ora recorri-
dos, pleitear isoladamente a nulida-
de da primeira escritura, de assun-
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ção de dívida, sem provocar, simul-
taneamente, a nulidade ou a rescisão
da escritura de promessa de venda,
indissoluvelmente ligada àquela.

A prevalecer a nulidade isolada da
primeira escritura, restaria a hipóte-
se de o outro promitente comprador,
que figura na segunda, exigir o
cumprimento desta.

Isto posto, tenho que, no caso, não
ocorria a condição juridicamente im-
possível, capaz de invalidar o ato,
tanto que o óbice maior, a arremata-
ção do bem, foi afastado.

Houve, pois, negativa de vigência
no art. 116, 2! parte, do Código Civil.

Quanto aos acórdãos indicados co-
mo divergentes, não me parece te-
nham sido invocados de modo a per-
mitir o confronto, segundo preceitua
o art. 305 do Regimento Interno.

Meu voto, em conclusão, conhece
do recurso pela letra a da permissão
constitucional, e lhe dá provimento
para cassar o acórdão recorrido e
julgar a ação improcedente, rever-
tendo contra os autores a condena-
ção em honorários de advogado e
custas, mas ficando ressalvado aos
autores, se persistir a impossibilida-
de da compra e venda, proceder co-
mo for de direito, juntamente com o
outro promitente comprador.

E meu voto.

EXTRATO DA ATA

RE 85.619 — CE — Rel., Min. De-
cio Miranda. Rectes.: NORTEPLAN
— Administração e Planejamento
Ltda. e outras (Advs. Lauro Maciel
Severino e Alcino Guedes) Recdos:
Antônio Lacerda Machado e sua mu-
lher (Adv. Alvaro Augusto Ribeiro
Costa).

Decisão: Adiado o julgamento por
haver pedido vista o Min. Moreira
Alves, depois do voto do Relator que
conhecia do recurso e lhe dava pro-
vimento. Falou pelos Recdos. Dr. Al-
varo Augusto Ribeiro Costa.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.

Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio
Miranda. — 5? Subprocurador—
Geral da República, o Dr. Mauro
Leite Soares

Brasília, 24 de outubro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

VOTO( VISTA)

O Sr. Ministro Moreira Alves — 1.
A questão é singela. Os ora re-
corridos propuseram contra as ora
recorrentes (NORTEPLAN— Admi-
nistração e Planejamento, NORTE-
PETROL S.A.— Veículos e Petróleo

NORAVIC S.A. — Avicultura e Co--
mércio), bem como contra o Banco
do Estado do Ceará S.A. — ação or-
dinária para que se declarasse nula,
em face dos artigos 116, 145, II e 146
do Código Civil (existência de condi-
ção juridicamente impossível), as-
sunção de divida feita por eles, e na
qual assumiram débito com garantia
hipotecária das ora recorrentes para
com o credor, Banco do Estado do
Ceará S.A., a fim de que este co-
mo efetivamente ocorreu — liberas-
se as garantias hipotecárias dadas
pelas ora recorrentes, inclusive o
imóvel denominado «Granja Mari-
na». Alegaram os ora recorridos que

pedido de declaração de nulidade
se fundava no fato de que, simulta-
neamente à assunção de divida, cele-
braram eles, por escritura pública,
promessa de compra e venda com a
NORAVIC S.A. — Avicultura e Co-
mércio, tendo por objeto os terrenos
que compõem a «Granja Marina», e
que, pouco depois, foram surpreendi-
dos com o fato de que esse imóvel
estava hipotecado ao Banco do Bra-
sil S.A. e fora arrematado em leilão
a que se procedeu por ordem de
Juízo Trabalhista, fato esse que fez
com que impossível se tornasse «o
objeto, de que trata o ato jurídico de
assunção de divida com garantia hi-
potecária» (f. 4).

A Sentença de primeiro grau, de-
pois de acentuar que «se a ré — NO-
RAVIC S.A. — não tivesse prometido
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vender aos AA. o terreno da «Gran-
ja», com toda a evidência não te-
riam os AA. assumido dívida dela,
NORAVIC, NORPETROL e da NOR-
TEPLAN — Administração e Plane-
jamento Ltda., que, com a primeira
NORAVIC, formam um único e só
grupo econômico» (f. 45) e que esse
imóvel prometido vender foi poste-
riormente arrematado na Justiça do
Trabalho, termina por dizer:

«Dessarte, pois, a conclusão lógi-
ca que ressalta é a de que se tor-
nou de todo impossível aos AA.,
por culpa única e exclusiva da ré
NORAVIC S.A. e empresas a ela
associadas, todas RR nesta lide,
cumprir os termos da Escritura de
Assunção de dívidas, perante o
BEC, objeto da Escritura de Fls.
7/9, com garantia hipotecária, inci-
dente, indubitavelmente, na hipóte-
se, a norma prevista no art. 116, do
Código Civil, que dispõe, in verbis:

«Art. 116. As condições fisica-
mente impossíveis, bem como as
de não fazer coisa impossível, têm-
se por inexistentes. As juri-
dicamente impossíveis invalidam
os atos e ela subordinados».
Dai, haver sido julgada procedente

a ação, Invalidando-se, assim, a as-
sunção de divida.

Ao julgar a apelação, o acórdão
ora recorrido, depois de interpretar
a sentença no sentido de que o Banco
do Estado do Ceará S.A. não fora
condenado nas custas nem em hono-
rários advocaticios, entendeu que a
sentença decidira com acerto a espé-
cie, porquanto:

«Evidentemente, quando conver-
tido em notas públicas, já havia
sido objeto de penhora o imóvel
prometido em venda, tornando a
transação juridicamente im-
possível, nos termos do art. 116,
parte final, do Código Civil. E por
via de conseqüência, a escritura de
dívida hipotecária, lavrada a
8.7.74 (f.7), quando, já a 19.11.73,
os bens referentes à promessa de
compra e venda já haviam sido pe-
nhorados numa ação trabalhista (f.

23), sendo certo que a 23 de julho
de 1974, poucos dias depois de fir-
mados pactos malsinados, eram
esses mesmos bens arrematados
em leilão público (f. 13), por quan-
tia muito inferior ao do objeto do
pacto de promessa de venda.».
2. 2 indubitável que, no caso, se

aplicou dispositivo legal que não tem
qualquer pertinência à hipótese em
julgamento — o artigo 116 do Código
Civil.

De fato, o citado artigo 116 diz res-
peito à condição em sentido técnico,
ou seja, cláusula expressa num ne-
gócio jurídico em virtude da qual o
início ou a extinção da eficácia deste
resulta da ocorrência de aconteci-
mento futuro e incerto. E, assim sen-
do, quando a um negócio jurídico é
aposta uma condição fisicamente
impossível («se alguém tocar o céu
com o dedo») ou uma condição de
não fazer coisa impossível («se al-
guém não tocar o céu com o dedo»),
tais condições se têm por inexisten-
tes, sendo o negócio eficaz ab inalo
se se tratar de condição supensiva,
ou sem possiblidade de resolução se
se tratar de condição resolutiva; já a
condição juridicamente impossível
(«se alguém vender uma rua» — coi-
sa pública de uso comum, e, portan-
to, insuceptível de alienação), seja
suspensiva, seja resolutiva, torna
nulo o negócio a que ela foi aposta.

No caso, à assunção de dívida não
foi aposta qualquer condição suspen-
siva ou resolutiva. É fato certo que
decorre da simples leitura da escri-
tura a fls. 7/9, e que não é contradi-
tado pela sentença ou pelo acórdão
recorrido.

Ambos, sentença e acórdão, toma-
ram por condição da assunção de
divida o que, em verdade, deve ter si-
do o seu motivo. Note-se: motivo, e
não causa.

Em livro que escrevi há anos pas-
sados, assim explanei a distinção —
que é de grande relevo em direito
privado — entre causa e motivo:
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«Tomemos, para isso, um negó-
cio jurídico: o contrato de compra e
venda. Qual a função econômico—
social que o direito objetivo atribui
—e, conseqüentemente, protege —
a esse negócio jurídico? E a per-
muta da coisa (que o vendedor se
obriga a entregar ao comprador)
pelo preço (que o comprador se
obriga a entregar ao vendedor).
Essa função econômico-social —
que se determina objetivamente —
do contrato de compra e venda é a
causa desse negócio jurídico.

Assim sendo, a causa de um ne-
gócio jurídico difere dos motivos
que levaram as partes a realizá-lo.
Com efeito, a causa se determina
objetivamente (é a função
econômico—social que o direito
objetivo atribui a determinado ne-
gócio jurídico); já o motivo se
apura subjetivamente (diz respeito
aos fatos que induzem as partes a
realizar o negócio jurídico). No
contrato de compra e venda, a
causa é a permuta entre a coisa e
o preço (essa é a função
econômico—social que lhe atribui o
direito objetivo; essa é a finalidade
prática a que visam, necessária
objetivamente, quaisquer que se-
jam os vendedores e quaisquer que
sejam os compradores); os
Motivos podem ser infinitos (as-
sim, por exemplo, alguém pode
comprar uma coisa para presen-
tear com ela um amigo).

A distinção entre causa emotivo
é importante porque, em regra, a
ordem jurídica não leva em consi-
deração o último».
Ora, em se tratando de motivo,

mesmo quando há erro com relação
a ele, não é sequer anulável o negó-
cio jurídico cuja celebração visou a
satisfazê-lo se ele não foi expresso
como razão determinante ou sob for-
ma de condição. E o que dispõe o ar-
tigo 90 do Código Civil, que emprega
a palavra «causa» no sentido de
«motivo»: «Só vicia o ato a falsa cau-
sa, quando expressa como razão de-
terminante ou sob forma de condi-
00.»

E, por fim, ainda que, no caso, o
motivo tivesse sido expresso, na as-
sunção do débito (o que não suce-
deu) sob a forma de condição, esse
negócio jurídico poderia estar vicia-
do por erro, e não por condição juri-
dicamente impossível, uma vez até a
venda de coisa alheia não configura
impossibilidade jurídica.

3. Em face do exposto, também co-
nheço e dou provimento ao recurso,
para julgar improcedente a ação, in-
vertidos os ónus da sucumbência.
Não faço, porém, a resolva feita pelo
eminente relator, porquanto, no ca-
so, não há que se falar em condição
juridicamente impossível para
eventual aplicação do artigo 116 do
Código Civil, uma vez que o motivo,
ainda quando não possa ser satisfei-
to, não se confunde com condição
que encerra impossibilidade jurídi-
ca.

EXTRATO DA ATA

RE 85.619 — CE — Rel., Min. De-
cio Miranda. Rectes. NORTEPLAN
— Administração e Planejamento
Ltda. e outras (Advs, Lauro Maciel
Severino e Alcino Guedes). Recdos.
Antônio Lacerda Machado e sua mu-
lher (Adv. Alvaro Augusto Ribeiro
Costa).

Decisão: Conhecido e provido.
Unânime, sendo que o Min. Relator
mantinha a ressalva contida em seu
voto.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão— Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Moreira
Alves e Decio Miranda. — Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Cor-
deiro Guerra. — 5? Subprocurador—
Geral da República, o Dr. Mauro
Leite Soares.

Brasília, 28 de novembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 85.699 — CE

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto
Recorrente: Thomaz Vladine de Albuquerque Pompeu — Recorrido: Ma-

ria das Graças dos Santos, repres. sifilho menor (impúbere, Tomás Vládine
dos Santos).

Ação de Investigação de Paternidade A decisão que, baseada na
prova dos autos, concluiu por data de nascimento do investigante di-
versa da constante do Registro de Nascimento não viola dispositivo
de Lei Federal, nem nega fé pública ao Instituto do Registro ou valor
Probatório das Certidões fornecidas pelo escrivão, mesmo porque, no
caso sub judice, essa matéria não foi objeto de exame pelo acórdão
recorrido.

Ausência de prequestionamento da matéria versada no apelo ex-
traordinário.

Dissídio Jurisprudencial não comprovado. (Art. 305 do Registro
Interno do STF e Súmula 291 e 256).

Recurso Extraordinário não conhecido

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso

Brasília, 31 de maio de 1977 — Eloy
da Rocha, Presidente — Cunha
Peixoto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto —
Maria das Graças dos Santos propôs
ação ordinária de investigação de pa-
ternidade contra Thomaz Vládine de
Albuquerque Pompeu.

Alega a autora que em 29 de abril
de 1968 velo a conhecer o réu, com o
qual iniciou um namoro. Esclarece
que, com o prolongamento do namoro
e com as promessas de casamento
feitas, passou a sair com ele sozinha
até que, certa noite, o réu, que ela já
considerava seu noivo, teve com ela
relações sexuais, mantendo poste-

riormente outras, sempre com pro-
messas de casamento.

Defende-se o réu, negando o desvir-
ginamento, mas confirma ter tido
com a autora relações sexuais.

A ação foi julgada improcedente
em primeira instância, mas o egrégio
Tribunal de Justiça do Ceará refor-
mou a sentença, em decisão da qual
se destaca o trecho seguinte:

«No caso ora trazido à colação, o
MM. Juiz a quo, dentro de seu livre
convencimento, entendeu não ocor-
rer, no caso, concubinato,
verificando-se, ainda, a incoinci-
dência, da época da concepção com
o nascimento do investigante. Já se
viu que o registro de nascimento
contém erro ou engano, passível de
retificação. O nascimento ocorrera
mesmo a 24.01.70. A concepção se
dera quando ainda o namorado
com a mãe do investigante perdu-
rava (o namoro perdurou até se-
tembro de 1969), pouco tempo antes
do nascimento do investigante.
Agora, na impossibilidade de
comprovar-se diretamente as liga-
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ções sexuais entre r. e mãe do in-
vestigante, somente poderemos ti-
rar uma ilação mais segura,
recorrendo-se à prova circunstan-
cial. Até mesmo a presunção quan-
do evidente, pode autorizar o reco-
nhecimento. Como já se fez ver, a
prova direta é quase sempre
impossível, para comprovar o con-
tacto carnal do investigado com a
mãe do investigante. A prova indi-
ciaria ou circunstancial deve ser le-
vada em conta, como apreciável
adminiculo probatório para o escla-
recimento da verdade que é a meta
almejada pela justiça. No caso em
tela, chamasse para comprovação
da verdade, a prova indiciárla, ine-
gável e evidente: 1?) — por três (3)
vezes o réu tentou, até com amea-
ças de não reconhecer o filho, Pro-
vocar o aborto do feto que a mãe do
investigante trazia no ventre. Esta
negou-se sendo certo que, pela últi-
ma vez, em agosto de 1969, na casa
da parteira Lindalva ou Dalva, já
quando a mãe do investigante con-
tava com quatro meses de gesta-
ção, resolveu submeter-se às exi-
gências do réu. Não se submeteu ao
aborto pretendido pelo amante, te-
merosa de graves consequências
para a sua saúde e outras circuns-
tâncias (dep. pessoal, fls. 24-26 e
dep. testemunha — Maria Teresa
Santos de Oliveira, fls 35-36v.).
Note-se bem: essa testemunha
acompanhou a mãe do investigan-
te, levada pelo investigado, à casa
da parteira, lá para as bandas de
Jacarecanga. 2?) — continuar o r. o
namoro com a representante legal
do investigante, mesmo depois da
gravidez da mesma e da qual tinha
pleno conhecimento. Isto é fato
notório e se vê até do depoimento
de uma das testemunhas, fl. 35v.,
fl. 31v., chegando-se a afirmar-se
que o namoro perdurou até setem-
bro de 1969. 3?) — ter o genitor do r.
tomado conhecimento pleno desse
namoro e da gravidez da mãe do in-
vestigante, fornecendo até a quan-
tia de Cr$ 2.000,00 para as despesas

de maternidade (Policlínica de
Fortaleza que não é maternidade
beneficente). Esta prova está conti-
da nas declarações da mãe do in-
vestigante e no depoimento da tes-
temunha — fl. 60v. 4?) — o namoro
prolongado e sério de investigado
com a mãe do investigante,
tornando-se notório mesmo em toda
a vizinhança, sobressaindo-se men-
sagens de terno amor do r. à sua
doce amada, como se vê à fl. 13, da-
tada de 07.09.68:

«A você Gracinha neste dia de
teu natalício, faço votos para re-
gosijo de tua família e alegria de
quem te votou toda a afeição, o
mais puro afeto, prometendo
consagrar-te à vida inteira

Teu
Vládine».

E não se diga (isto não foi dito),
que essa mensagem não é do inves-
tigante. Confira-se a firma do mes-
mo com a existente no «ciente» da
citação. E, por fim: 5?) — a prova
desse afeto, por parte da mãe do in-
vestigante, dando-lhe o nome do pai
a quem tanto amava (c. cert. nasci-
mento de fl.). Não se deve esque-
cer, no farto elenco de indícios vee-
mentes, a circunstância muda, mas
eloqüente na sua mudez, de ter a
mãe do investigante se recusado
persistentemente, a provocar o
aborto. Se seu filho fosse de ou-
trem, era natural que quizesse o
aborto. Mas, persistiu, o tempo pas-
sou, o feto cresceu e o pretendido
aborto por parte do investigado,
finalmente não se fez, graças a esse
instinto de maternidade que carac-
teriza a formação moral da mãe do
investigante. Ainda bem que o bom
senso venceu, embora a perfídia, a
negação do amor declarado, tenha
caído em derrocada. Cedo o investi-
gado esqueceu-se que havia prome-
tido à sua amante, a ela consagrar-
se a vida inteira. Moça recatada e
honesta, pobre mas honrada, foi
seduzida, deixou-se levar pela adu-
cidada lábia do sedutor e cedeu; ce-
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deu para ser mãe. E agora, por for-
ça da sentença de fl., o filho está
sem pai, só porque assim entendeu
o MM. Juiz do 1? grau, não ter ocor-
rido concubinato. É certo que es-
pertamente, aparece nos autos,
mas isto não foi objeto de qualquer
comentário da sentença recorrida,
mas uma suposta exceção de
plurium concubentium. É o depoi-
mento de Roberto França Barreira,
tomado em Mossoró, à revelia da
mãe do investigante que não foi in-
timada, por seu representante, pa-
ra a expedição da precatória inqui-
sitória. Nem intimado de sua expe-
dição, nem intimado da realização
da audiência de inquirição. A fala-
da testemunha ficou livre para de-
por desembaraçadamente, sem
contradita ou pergunta. E saiu-se
com aquela afirmativa de ter man-
tido relações carnais com a mãe do
investigante nos anos de 1968 e 1969.
Poderia ter sido antes, mas não
serveria aos desígnios do investiga-
do. Essa prova, feita à revelia do
advogado do a., sem prévia intima-
ção sua, não tem valor de qualquer
espécie. E por isso talvez que o Dr.
Juiz a quo não deu a esse depoi-
mento, irrito, inútil, vão, qualquer
atenção na sua sentença recorrida.
Tem-se, pois, como não provada a
alegada exceção, seja como defesa
direta, seja como fato impeditivo,
pois, partida de um testemunho
único e suspeito ( a mãe do
investigante considera essa teste-
munha mentirosa, depoimento pes-
soal, R.), obtido sem pretia ciência
do investigante, não é, de fato, da-
queles a impressionar à primeira
vista. Pena é que essa testemunha
não estivesse em certos países da
Europa (França e União Soviéti-
ca), para lhe ser atribuída a pater-
nidade do investigante.»
Inconformado, Thomaz Vládine Al-

buquerque Pompeu interpôs recurso
extraordinário com fundamento nas
letras a e d, do n? III, do art. 119 da
Constituição Federal, apontando
como violados os arts. 137 do Código

Civil, 1? da Lei n? 3.764/60, bem como
dissídio jurisprudencial.

O Dr. Walter José de Medeiros, pe-
la Procuradoria-Geral da República,
opinou no sentido de não se conhecer
do recurso, mediante o parecer se-
guinte:

«Pela alínea a da permissão
constitucional, alega o recorrente
ofensa ao art. 9?, III, da Constitui-
ção Federal e negativa de vigência
à Lei 3.764, de 24 de abril de 1960, e
ao art. 137 do Código Civil.

Ocorre, contudo, que a decisão
hostilizada em momento nenhum
cuidou de qualquer dos temas só
agora suscitados na petição recur-
sal.

Falta, pois, às matérias arguidas
o indispensável requisito do pre-
questionamento (Súmulas 282 e
356).

Pela alínea d, como Já anotara o
eminente Presidente da Corte local,
não se fez prova cabal do dissídio
interpretativo, em cuja demonstra-
ção não se catou obediência às cau-
telas recomendadas pelo art. 305 do
Regimento e pela Súmula 291.

Por último, a procedência da in-
vestigatória foi decretada com arri-
mo nas provas circunstanciais tra-
zidas para os autos, sem margem
para o reexame delas no âmbito es-
treito do apelo derradeiro (Súmula
279) .»

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto (Re-
lator) 1 — O apelo extremo assenta-.
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se nas letras a e d do permissivo
constitucional.

Improcede o recurso pela letra d,
pois, além de não se ter feito prova
do dissídio jurisprudencial, não se ca-
taram as normas determinadas pelo
art. 305 do Regimento Interno e pela
Súmula 291.

O recorrente limitou-se a transcre-
ver ementas de decisões proferidas
por outros Tribunais, sem, entretan-
to, mostrar a identidade ou seme-
lhança existente entre o acórdão re-
corrido e os padrões. E assim proce-
deu porque não poderia mesmo fazê-
lo. E que, pelas ementas, verifica-se
inexist1r qualquer semelhança entre
os julgados trazidos à colação e o re-
corrido.

2 — Igualmente, não se pode conhe-
cer do recurso com fundamento na
letra a. Como bem adverte o parecer
da douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, os dispositivos apontados co-
m o violados não foram
prequestionados. O acórdão não cui-
dou dos temas suscitados na petição
de recurso extraordinário. A decisão
recorrida não proclamou serem des-
tituídas de valor probatório as certi-
dões dos livros e cargo de escrivão e
nem negou fé ao registro público, até
porque não teve oportunidade de se
manifestar sobre a matéria.

O aresto recorrido não negou fé a
documento público, nem retificou, in-
dependentemente de processo, o re-
gistro de nascimento; apenas procla-
mou que, pela prova dos autos, a in-
vestigante nascera em 24 de janeiro e
não em fevereiro, como consta do as-
sento.

Além disso, esta assertiva fora fei-
ta por ocasião do julgamento da ape-
lação e, no entanto, o recorrente, pos-
to tenha embargado, já que o
acórdão não foi unânime, nenhuma

referência fez à violação de tal
dispositivo. Julgados os embargos,
sem nenhuma menção ao fato, a não
ser o exame da prova, não procurou o
recorrente esclarecer o julgado no
sentido do Tribunal pronunciar-se so-
bre os dispositivos agora invocados.
Ora, estabelece a Súmula n? 356 que
ao ponto omisso da decisão, sobre o
qual não foram opostos embargos de-
claratórios, não pode ser objeto de
recurso extraordinário».

Por outro lado, o registro é uma
preconstituição de prova, de sorte
que não tem o significado que lhe
quer emprestar o recorrente o fato de
se atribuir, por outros meios de pro-
va, a data exata do nascimento. Isto
não quer dizer que se violou o art. 1?
da Lel n? 3.764, de 25 de abril de 1960.

Por estes motivos, não conheço do
recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 85.699 — CE — Rel.: Min.
Cunha Peixoto. Recte.: Thomaz Vládi-
ne de Albuquerque Pompeu (Advs.
Anibal Menezes Craveiro e outro).
Recdos.: Maria das Graças dos San-
tos, representante legal de seu filho
menor impúbere Tomás Vládine dos
Santos (Adv. Otávio Augusto Acioli
Cintra).

Decisão: Não conhecido, unânime.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Bilac Pinto, Antônio Neder,
Rodrigues Alckmin e Cunha Peixoto.
Subprocurador-Geral da República,
Dr. Antônio Torreão Braz.

Brasília, 31 de maio de 1977 —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 86.069 — MG

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Soares Mtifloz
Recorrente. INPS — Instituto Nacional de Previdência Social —

Recorrida: Cia. de Fiação e Tecidos Sarmento.

Falência — O falido exerce função de Coletoria referentemente às
contribuições previdenciárias que incidem sobre os salários dos
empregados. Legítimo é o pedido de reivindicação formulado pelo
INPS. Recurso extraordinário conhecido e provido, para deferir a
restituição requerida.

ACORDA()

Vistos, etc.
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, à unanimidade de votos e na con-
formidade das notas taquigráficas,
conhecer e dar provimento ao recur-
so.

Brasília, 1 de setembro de 1978 —
Antonio Neder, Presidente — Soares
Mufloz, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Soares Minloz, — O
despacho do Ilustre Presidente Mello
Junior, do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais, expõe a espé-
cie:

«O Instituto Nacional de Previ-
dência Social interpõe recurso
extraordinário, com fundamento
nas letras a e d do texto
constitucional por negar o acórdão
deste Tribunal vigência à Lei 3.807,
de 26.8 60 com alterações posterio-
res e seu Regulamento, e quanto ao
segundo fundamento por divergir
da interpretação do S.T.F. consubs-
tanciada na Súmula, 417 e outras
que aponta.

Trata-se de acórdão que negou
restituição de crédito de
Previdência Social em processo de
falência, ao fundamento de que ine-
xiste texto legal que o autorize.
Apenas o Regulamento, desbordan-

do da lei, instituiu a restituição.
Além do mais, não se provou reco-
lhimento de parcelas dos emprega-
dos.

Verifica-se, pois, que ao contrário
de afrontar 6 Lei :t807, de 28.6.60, o
acórdão deu-lhe exato entendimen-
to, impedindo uma extensão do Re-
gulamento ao que dispõe a própria
lel.

E no que concerne ao fundamento
da letra d, a matéria versada pelo
acódâo é de prova, que não enseja o
recurso extraordinário (Súmula —
279).

Assim, inadmito-o»
Subiu, no entanto, o apelo derradei-

ro, para melhor exame, pelo provi-
mento do agravo de instrumento em
apenso.

Em parecer da Dra. Cecília de Cer-
queira Leite Zarur, manifestou-se a
2 Subprocuradoria-Geral da Repúbli-
ca pelo conhecimento e provimento
do recurso extraordinário, sob o fun-
damento de que nas razões de fl. 48
logrou o recorrente provar negativa
de vigência àLe13.807/60 (com altera-
ções subseqüentes), ao seu regula-
mento, bem como a existência do
dissído alegado.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Mulloz (Rela-
tor) — O recurso se arrima nas letras
a e d do permissivo constitucional.
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Sustenta que o acórdão impugnado,
recusando ao Instituto o direito à res-
tituição das contribuições referentes
aos empregados, que o empregador
estava obrigado a descontar dos salá-
rios para esse fim, negou vigência

a...à Lei n? 3.807, de 16.8.60, com
as alterações do Decreto-lei n? 66,
22.11.66, e o seu Regulamento, De-
creto 60.501, de 14.3.67, que revogou
não aprovou como diz o malsinado
parecer, o Decreto 48.958-A, de
19.6.60; aliás o mesmo parecer faz
afirmações sem a mínima consistên-
cia de que não houve dinheiro arre-
cadado, que as contribuições diziam
respeito a período de estagnação e
não produtividade da fábrica, sem
sequer ter noção do que rezam os
arta. 69 e 79 da Lei 3.807 sobre o siste-
ma de custeio e arrecadação das
contribuições, chegando mesmo a
fazer confusão destas com a quota de
previdência, a que alude a Lei 5.172,
de 25.10.66, Código Tributário
Nacional, coisa completamente di-
versa.

O pedido reivindicante teve o seu
valor apurado por levantamentos
fiscais oportunos, já inscritos como
divida ativa e objetos de executivos
fiscais, que foram suspensos pela
decretação da falência. Nada têm
que ver com o período de estagna-
ção, tanto que a falida não impug-
nou o pedido concordando com seu
valor, nem podia fazê-lo porque era
legítimo, procurando apenas, quan-
do foi interposto o agravo de peti-
ção, negar o direito de restituição...
que decorre da natureza da contri-
buição imposta pela Constituição
Federal, art. 165, item XVI e pará-
grafo único, ..»
«...manda a Lei 3.807, em seu art.
157, que «os créditos da previdência
social relativos a contribuições e
seus adicionais ou acréscimos de
qualquer natureza por ela arreca-
dados, inclusive a cota de previdên-
cia, a correção monetária e os ju-
ros de mora correspondentes, nos
processos de falência, concordata

ou concurso de credores, estão
sujeitos às disposições da União,
aos quais são equiparados,
seguindo-se a estes na ordem de
prioridade.»

O que é repetido no art. 188 do
Regulamento, Decreto n? 60.501.

«Os créditos da previdência so-
cial relativos a contribuições e
seus adicionais ou acréscimos de
qualquer natureza por ela arreca-
dados, inclusive a cota de previ-
dência, a correção monetária e os
juros de mora, correspondentes,
nos processos de falência, concor-
data ou concurso de credores, es-
tão sujeitos às disposições atinen-
tes aos créditos da União aos
quais são equiparados, seguindo-
se a estes na ordem de
prioridade, cabendo, outrossim,
previdência social o direito de
restituição de quaisquer impor-
tâncias arrecadadas pelas empre-
sas, tanto dos segurados quanto,
a titulo de cota de previdência, do
público (art. 176, itens I, II, IV, V
e § 1?)»
E a Lei n? 3.807, em seu art. 79,

item V, é expressa:
«Os descontos das contribuições

e os das consignações legalmente
. autorizadas sempre se presumi-
rão feitos, oportuna e regular-
mente, pelas empresas a isso
obrigadas, não lhes sendo licito
alegar nenhuma omissão que ha-
jam praticado, a fim de se eximi-
rem ao devido recolhimento, fi-
cando pessoal e diretamente res-
ponsáveis pelas importâncias que
deixarem de receber ou que tive-
rem arrecadado em desacordo
com as disposições desta Lei».
Basta, portanto, atentar para tal

dispositivo legal e não regu-
lamentar, para verificar-se o enga-
no ledo e cego do v. aresto, que se
deixou empolgar pelo parecer que,
data venta, não examinou a questão
detida e devidamente, adotando o
sofisma, de que «a indústria não
arrecadou parcelas para o INPS»...
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( (l. 34), o que a agravaaa não nega.
cingindo-se em alegar «que os débi-
tos previdenciários da falida foram
objetos de composição com a Agra-
vante, antes do decreto da
falência... (fl. 12) e sustentar que
«o regulamento não pode modificar
a lei»... o que, por ser trivial, no caso
não é verdadeiro.

O confronto dos artigos transcri-
tos integral e textualmente linhas
atrás mostra claramente que o re-
gulamento tão só interpretou o di-
reito pré-existente na lei da resti-
tuição, uma vez que o empregador,
sendo obrigatoriamente o arreca-
dador das contribuições, mediante
desconto da remuneração dos em-
pregados (art. 79, item I da Lei
3.807), transforma-se em mero de-
positário dessas quantias, enquanto
não as recolhe aos cofres do INPS,
não desaparecendo essa responsa-
bilidade mesmo no caso de sua
omissão, como dispõe a Lel ( item
V)»

Aceito a argumentação deduzida
pelo recorrente, no sentido de que o
art. 188 do Regulamento, Decreto n?
60.501, de 14.3.67, nada mais fez do
que explicitar o que se contém, por
força de compreensão, nos art. 79 e
157 da Lei 3.807, dos quais emana, pa-
ra o empregador, a situação de
simples depositário das contribuições
concernentes aos salários de seus
empregados.

Aliás, esse entendimento consoa
com o acórdão unânime desta
Primeira Turma, no RE 52.249, rela-
tor o eminente Ministro Luiz Gallotti,
que acentuou:

«O art. 9? do Dec.-Lei 65, de 14 de
dezembro de 1937, distingue nitida-
mente entre as quantias de que os
Institutos são apenas credores
privilegiados e as outras de que são
reivindicantes, porquanto estas
lhes pertencem, pois o empregador,
no exercício de uma função de cole-
toria que a lei lhe confiou, as des-
contou dos salários de seus empre-

gados e, em vez de recolhê-las co-
mo devia, as reteve.

Por outro lado, existe copiosa ju-
risprudência, inclusive do Supremo
Tribunal, no sentido de que a con-
tribuição do empregado, assim reti-
da pelo patrão, é reivindicável da
massa falida deste, como bem do
terceiro em poder de mero deposi-
tário.

Nem há dizer, como objeta o
acórdão recorrido, que não foi feita
a discriminação das parcelas, pois,
como bem observa o despacho de
fl. 47v., sendo o quantum fixado em
lei, aquela discriminação se obtém
por simples cálculo aritmético.
Acresce que são iguais a contri-
buição do empregador e a dos em-
pregados».
Não foi esse aresto indicado pelo

recorrente, circunstância que não me
impede de referi-lo para demonstrar
a negativa de vigência das leis invo-
cadas no recurso. Por igual, não apli-
cou ele os dispositivos legais questio-
nados na presente irresignaçáo, mas
a objeção carece de relevo, em face
da consideração de que, no ponto,
não houve mudança de orientação
quanto à nítida diferença entre as
contribuições previdenciárias que in-
cidem sobre o empregador com aque-
las que incidem sobre os salários dos
empregados e em relação às quais a
lei confia ao patrão as funções de cole-
toria.

Sustenta ainda o recorrente que o
acórdão recorrido deu à lel federal
interpretação divergente da que lhe
deram outros tribunais do pais.

Indica, como decisões paradigmas,
a Súmula 417, segundo a qual

«Pode ser objeto de restituição,
na falência, dinheiro em poder do
falido, recebido em nome de ou-
trem, ou do qual, por lel ou contra-
to, não tivesse ele a disponibilida-
de.»
e os seguintes acórdãos:

a) do Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo:

«Instituto de Aposentadoria —
Contribuições dos empregados e do
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empregador — falta de recolhimen-
to pelo comerciante falido —
Direito de reivindicação quanto às
primeiras e crédito privilegiado
quanto às segundas — Aplicação do
art. 9? do Decreto Lei n? 65, de 1937.

...Justa e legal a distinção entre
as contribuições devidas pelos fali-
dos aos Institutos e as devidas pelos
empregados, que aos empregado-
res incumbe descontar e recolher
aos mesmos Institutos. Destas últi-
mas os empregadores são como
que verdadeiros depositários. Essa
naturalmente, a razão pela qual o
Decreto lei n? 65, dispõe em seu art.
10:

Igualmente improcedente é a ale-
gação de que as importâncias re-
clamadas pelo agravado não foram
arrecadadas pelo síndico, exigência
que não está na lei, e nem poderia
estar, pena de invalidar-se o precei-
to porque as contribuições são fei-
tas em dinheiro, coisa funglvel, ja-
mais se poderia individuá-las,
distinguindo-as das outras acaso
encontradas em poder do falido, e
arrecadadas pelo representante da
massa. Certa e rigorosamente
jurídica foi, portanto, a decisão
agravada que fica mantlda»....
b) do Tribunal da Guanabara:

«São reputados privilegiados,
nos processos de falência, concor-
data ou concurso de credores, os
créditos dos Institutos ou Caixas
de Aposentadorias e Pensões, in-
cluídos, porém, como rei-
vindicantes em relação ás quan-
tias recebidas pelos empregado-
res de seus empregados.»
«Força a essa interpretação o

próprio dispositivo do art. 102, da
atual Lei de Falências que, contra-
riamente ao que sustenta o agra-
vante, não revogou, nem mesmo
implicitamente, o preceito da lei
trabalhista citada.

Atente-se para o que dispõe o ci-
tado art. 102, 0 3?, da Lei de Fa-
lências:

«Têm privilégio geral: I... II — os
créditos dos Institutos ou Caixas de
Aposentadoria e Pensões pelas con-
tribuições que o falido dever».

Referiu-se o inciso, explicitamen-
te, às contribuições devidas pelo fa-
lido, ou sejam aquelas a que se re-
fere à primeira parte do art. 10 da
Lei n? 65, porque relativamente às
contribuições recebidas pelo em-
pregador de seus empregados, e é o
caso dos autos, os Institutos serão
incluídos como reivindicastes.

Isto se afigura tão claro, lógico e
de boa hermenêutica, que não se vê
como justificarem-se as dúvidas do

«As contribuições que os patrões
descontam dos ordenados de seus
empregados, para recolhê-las aos
Institutos de Aposentadoria e
Pensões, tem natureza de depósito.
Os empregadores exercem, nesse
caso, munus de depositário e, por
essa razão, cabe às autarquias, as
quais são filiados patrões e empre-
gados, o pedido de restituição.
(R.T. 172/825, idem 168/136,
178/310, 201, P . 336)».
Quanto a essa jurisprudência, cabe

a observação que fiz relativamente
ao acórdão desta Primeira Turma,
relatado pelo eminente Ministro Luiz
Gallotti, de que, embora tenha apli-
cado lel pretérita, é válida para o
confronto, visto que se esteia nos
mesmos princípios que informaram a
Súmula — 417.

Ante o exposto, conheço do recurso
extraordinário pelas letras a e d e lhe
dou provimento, para deferir a resti-
tuição requerida, invertidos os ônus
da sucumbência.

EXTRATO DA ATA

RE 86 069 — MG — Rel., Min. Soa-
res Mintioz. Recte.: INPS — Instituto
Nacional de Previdência Social (Adv.
Rubem de Castro Leite). Recdo: Cia.
de Fiação e Tecidos Sarmento (Adv.

agravante.	 Hilton Mourão de Paiva).
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Decisao: Conhecido e provido nos
Termos do Voto do Ministro Relator.
Unânime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,

Rodrigues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Muhoz. — Procurador -Geral
da República, o Dr. Henrique
Fonseca de Araujo.

Brasília, 1 de setembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 86.179— SC

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente: Colonizadora Cruzeiro Ltda. — Recorridos: Egon Renner e

outros.

Principio da fungibilidade dos recursos. Embora não previsto
expressamente na lei processual em vigor, é autorizado pelo sistema
dessa Codificação. Recurso extraordinário, entretanto, em que se não
aponta norma federal que tenha sido ofendida, nem se indicam deci-
sões jurisprudenciais recolhidas em repositório autorizado. Recurso
extraordinário não conhecido.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal na conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, em não conhecer do recurso,
unanimemente.

Brasília, 9 de junho de 1978. —
Djacl Falcão, Presidente — Leitão de
Abreu, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
Este o trecho do acórdão sobre o qual
Incide a controvérsia:

«A preliminar de não conheci-
mento da apelação merece acolhi-
da. E que se trata, na espécie, de
Impugnação de valor atribuído à
causa, cuja decisão é de natureza
interlocutória, ex vi do disposto no
artigo 162, § 2?, do Código de Pro-
cesso Civil, autorizando, pois, o uso
imediato do único recurso cabível,
que é o de agravo de instrumento
(art. 522).

Cometeu assim a recorrente erro
inexcusável, ao apelar, quando de-
veria agravar do despacho interlo-
cutório que decidiu questão inciden-
tal, pelo que não se conhece da ape-
lação, por incabível na espécie.

A questão da possibilidade da
substituição do recurso erronea-
mente interposto, pelo certo, não
foi disciplinada, no atual Código, à
maneira do artigo 810 do diploma
anterior, de maneira que, havendo
disposição expressa sobre o re-
curso cabível, sempre se entendeu
tratar-se de erro grosseiro a inter-
posição do recurso incorreto, e,
portanto, insuscetível de conversão
para o recurso certo» (fls. 83/84).
No recurso extraordinário, alega a

parte negativa de vigência do artigo
513 do C.P.C. e dissídio com arestos
de outros Tribunais

O despacho presidencial negou se-
guimento ao recurso nestes termos:

«O recurso não encontra apoio. O
art. 162 define os atos do juiz, e es-
tabelece em seu § 2? que o ato pelo
qual o juiz, no curso do processo,
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resolve questão incidente é a deci-
são interlocutória. Assim, havendo
sido esta a decisão dos autos, como
bem o demonstrou a v. decisão re-
corrida, inocorre a pretendida nega-
ção de vigência do artigo 513 do Códi-
go de Processo Civil.

Quanto à letra d, é certo que os
acórdãos apresentados entendem
vigente o principio de fungibilidade
dos recursos desde que tempestivos
e de acordo com o prazo determina-
do para o recurso adequado, en-
quanto o recusa a v. decisão de fls.
82/84. Todavia, o dissídio não se
constitui na espécie, face ao fato de
não ter provado a recorrente cuida-
rem as espécies colacionadas de re-
cursos dirigidos contra decisões In-
terlocutórias, pois é esta a espécie
dos autos, deixando assim de dar
cumprimento ao mandamento con-
tido no artigo 305 do Regimento In-
terno do Supremo Tribunal Federal
e na Súmula 291» (fls. 127/128).

Provido agravo de instrumento e
processado o extraordinário, emitiu a
douta Procuradoria-Geral da Repú-
blica este parecer, da lavra do Pro-
curador Antônio de Pádua Ribeiro:

«O acórdão recorrido (fls. 82/84)
não conheceu de apelação
interposta contra decisão proferida
em Incidente de impugnação do va-
lor da causa por entender que o re-
curso cabível seria agravo de ins-
trumento e não apelação, tanto
quanto porque o vigente Código de
Processo Civil inadmitida o
princípio da fungibilidade dos re-
cursos.

Contra esse julgado, manifestou
a parte vencida recurso extraordi-
nário, pelas letras a e d, em que
alega negativa de vigência do
artigo 513 do C.P.C. e dissídio com
três acórdãos indicados a fls.
99/100, publicados no Boletim AD-
COAS.

A nosso ver, não se configura ne-
gativa de vigência ao invocado
preceito da Lei Adjetiva, vez que,

na verdade, a decisão que aprecia
incidente relativo ao valor da causa
é de índole interlocutória, cinghído-
se em solucionar questão de fato,
sem que disso acarrete a extinção
do processo (CPC, art. 261 e 162, ff
2?). Portanto, o recurso contra a
mesma cabível é o agravo de ins-
trumento (CPC, art. 522) e não ape-
lação, segundo admitiu o Eg.
Tribunal a quo.

Não obstante tal ponto de vista,
não se pode olvidar que o vigente
Estatuto Processual, em vários ca-
sos, dentre os quais a decisão profe-
rida em Impugnação ao valor da
causa se inclui, dá ensejo a dúvidas
sobre o recurso cabível.

Nessas hipóteses, interposto tem-
pestivamente o recurso errôneo, se-
ria de aplicar-se o princípio da fun-
gibilidade dos recursos, que, embo-
ra não seja adotado expressamente
pelo C.P.C. em vigor, é inerente ao
seu sistema (C.P.C., art. 250).

Ocorre que, na espécie, tal ques-
tão somente foi aduzida via dissídio
Jurisprudencial, trazendo-se a
confronto arestos que estariam pu-
blicados no Boletim ADCOAS.

Como aludido Boletim não consti-
tui repertório oficial ou autorizado
para a comprovação de divergên-
cia pretoriana perante esse Colendo
Tribunal (R.E 87.188, ac. D.J.
1.7.77, pág. 4.453, Relator o
eminente Ministro Moreira Alves),
não vemos como se possa conhecer
do apelo extremo.

Em tais condições, á vista da
Súmula 400 e do artigo 305, caput,
do Regimento Interno desse Excel-
so Pretório, o parecer é pelo não co-
nhecimento do recurso extraordiná-
rio» (fls. 156/158).
E o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) — Pelos fundamentos do
parecer da Procuradoria -Geral da
República, que bem apreciou a espé-
cie, não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 86.179 — SC — Rel., Mffi. Leitão
de Abreu. Recte. Colonizadora
Cruzeiro Ltda. (Adv. Carlos Augusto

DelpIzzo). Recuos: Egon Renner e
outros (Adv. Dankwart K. Knaep-
per).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Djaci

Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 1?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 9 de junho de 1978. —
Hélio Francisco Marques, Secretário,

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 86.269 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Recorrente: Walter Nério Moreira da Costa (Espólio de) — Recorridos:

Carlos Joaquim do Amaral e outra.

O compromisso de venda e compra de imóvel é gerador da
obrigação pessoal de o seu outorgante pagar perdas e danos na hipó-
tese de não cumpri-lo, e isso não é contrário ao art. 235, I, do Código
Civil, pois, no caso, a outorga uxória é dispensável.

Julgamento ultra petita. Código de Processo Civil, art. 460. Caso
em que se configura esse defeito.

Matéria não ventilada pelo acórdão recorrido em recurso ex-
traordinário. Súmula, verbetes 282 e 356.

Recurso excepcional conhecido e provido em parte.

ACORDÃO

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Extraordinário n? 86.269, do
Estado de São Paulo, em que é recor-
rente Walter Nérlo Moreira da Costa
(Espólio de) e são recorridos Carlos
Joaquim do Amaral e outra, decide o
Supremo Tribunal Federal, por sua
Primeira Turma, unanimemente, co-
nhecer do recurso para lhe dar provi-
mento parcial, de acordo com as no-
tas juntas.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder —
A matéria do acórdão recorri(

acha-se noticiada na f. 519 nestes ter-
mos:

«Comércio, Indústria, Agrícola
Santa Tereza S/A e Carlos Joaquim
do Amaral, ingressaram com a pre-
sente ação ordinária contra o Espó-
lio de Walter Nério Moreira da Cos-
ta objetivando o recebimento de
perdas e danos, que estimam em
Cr$ 537.000,00, por não ter o de
cWus cumprido o compromisso de
outorgar escritura de venda e com-
pra de um terreno situado na Cape-
la do Socorro, nesta Capital. Segun-
do alegam na inicial, o negócio em
questão estava vinculado a outra
transação imobiliária envolvendo
as mesmas partes e terceiros: na
aquisição de um imóvel rural, de
propriedade da autora, o de cilhas
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assumira a obrigação de entregar
as cautelas referentes a 1.000.000 de
ações de uma companhia que se en-
contrava em constituição; todavia,
pretendendo reduzir a obrigação à
entrega de 500.000 ações, tão -so-
mente, no montante de Cr$ 1,00 ca-
da uma, propôs a outorga da escri-
tura do mencionado terreno em Ca-
pela do Socorro, naquele valor, o
que foi aceito pelos autores, ou se-
ja, a Agrícola Santa Tereza e o Sr.
Carlos Joaquim do Amaral, seu
principal acionista. Pedem a conde-
nação do réu ao pagamento das
perdas e danos no montante que es-
timam, com juros da mora e hono-
rários de advogado.

O processo foi saneado e o réu
agravou no auto do processo quanto
ao ponto em que considerou parte
legítima para esta ação o Sr. Carlos
Amaral.

Foi apensado a este processo, pa-
ra julgamento conjunto, uma ação
executiva movida por Carlos Joa-
quim do Amaral contra o Espólio
de Walter Nério Moreira da Costa
objetivando o recebimento da quan-
tia de Cr$ 81.253,60 que corresponde
a duas promissórias de emissão do
de cajus mais juros debitados ao
autor, beneficiário dos títulos que
os descontara em um estabe-
lecimento bancário.

Afinal, o magistrado julgou am-
bas ações procedentes e condenou o
réu a pagar perdas e danos ao au-
tor Carlos Joaquim do Amaral, re-
sultantes da inadimplência do com-
promisso de f. 8, a serem apurados
em execução, partindo-se do atual
valor do terreno, facultando ao ven-
cido a outorga da escritura definiti-
va do mesmo imóvel, se assim o
preferir. Condenou ainda o réu a
pagar ao autor a quantia de Cr$
81.253,60, objeto da executiva, com
juros da mora, a partir da citação,
custas de ambas ações e honorários
de advogado arbitrados em 15% so-
bre o valor dado às causas.

Irresignado, apelou o réu. Pede o
acolhimento ao agravo no auto do
processo e a anulação da sentença,
por ter o magistrado decidido ultra
petita. Pede de qualquer forma, a
improcedência da ação, seja em ra-
zão de nulidade de compromisso,
seja por falta de causa da obriga-
ção assumida pelo de cajus, seja
ainda por ter sido o documento obti-
do mediante coação. Insurge-se
ainda contra o montante da conde-
nação na ação executiva.

O recurso foi recebido e regular-
mente processado com a resposta
dos autores.

Em apenso agravo de instrumen-
to interposto pelo réu e que foi
julgado deserto, sem recurso do
agravante.»
Quanto à sua fundamentação, eis o

que se lê no sobredito acórdão ( fls.
522 e seguintes):

«O agravo no auto do processo fi-
cou prejudicado. Se à data da
propositura da ação era discutível
a legitimidade ad causam e ad
processam de Carlos Joaquim do
Amaral, com o fato superveniente
da liquidação da Comérico, Indús-
tria, Agrícola Santa Tereza S/A a
questão já não subsiste. O
agravado adquiriu todas as ações
da sociedade, dela foi nomeado li-
quidante e assumiu «o ativo e passi-
vo da empresa». A ata de extinção
da sociedade, aprovada pela as-
sembléia geral extraordinária de 5
de outubro de 1972 foi devidamente
arquivada na Junta Comercial em
20 de março de 1973, conforme se
verifica pelo documento de f. 360.

A preliminar de nulidade da sen-
tença não procede. Embora o
Magistrado tenha determinado que
as perdas e danos tenham como
ponto de partida o «valor atual do
terreno», indo além, por conse-
guinte, do pedido na inicial, a solu-
ção não será a anulação da r. deci-
são recorrida e sim o ajustamento
da condenação ao pedido. A alter-
nativa de facultar ao réu a outorga
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de escritura do terreno, por outro
lado, teria sido adotada em favor
do devedor. Não como cominação
não pedida na inicial.

No tocante ao mérito, o apelo do
réu merece parcial acolhida.

Os autores lograram provar, con-
vincentemente, a perfeita vincula-
ção do documento de f. 8, no origi-
nal a f. 46, com a transação refe-
rente à Fazenda Santa Tereza. Os
documentos de fls. 47 a 51, corrobo-
rados pela prova testemunhal har-
moniosa que trouxeram aos autos,
permitem a reconstituição do
negócio jurídico que é objeto da
presente ação: vendendo o mencio-
nado imóvel rural a um grupo de
capitalistas, liderado pelo finado
Walter Nério Moreira da Costa, a
Comércio, Indústria, Agrícola Santa
Tereza S/A, ora sucedida pelo re-
corrido Carlos Joaquim do Amaral,
recebeu em pagamento parte em
dinheiro, parte em promissórias e
parte em cautelas de uma socieda-
de que se encontrava em fase de
constituição. O finado Walter, de
acordo com a sua participação
nesta última sociedade, se compro-
metera a entregar à vendedora
1.000.000 de ações, de valor nominal
de Cr$ 1,00 cada (f. 49). Todavia,
em face de desentendimento surgi-
do com os demais incorporadores,
pertencentes a conhecido grupo
mineiro, propôs ao autor Carlos
Joaquim do Amaral, maior acionis-
ta e mentor da Agrícola Santa Te-
reza, a redução de sua quota em
ações para quinhentas mil (doc. de
f. 48). Em compensação, assumiu o
compromisso de entregar ao mes-
mo Carlos Joaquim do Amaral o
valor equivalente, representado por
um terreno de sua propriedade, lo-
calizado na Capela do Socorro, pro-
messa essa consubstanciada no
citado documento dei. 46.

A nulidade da obrigação assumi-
da por Walter, por falta de outorga
uxória, não havia de ser reconheci-
da, por razões evidentes. Somente

para a outorga da escritura defini-
tiva de venda e compra do terreno
é que seria imprescindível o com-
parecimento da mulher do de
cujus. A obrigação pessoal do
subscritor do documento, porém,
jamais poderia ser negada, sobre-
tudo porque convincentemente es-
clarecida a sua causa. E como obri-
gação pessoal podia ser resolvida
em perdas e danos, tal como postu-
laram os recorridos.

O alegado vício de consentimen-
to, consistente na coação, de modo
algum resultou demonstrado. O Ma-
gistrado analisou detidamente as
circunstâncias do negócio e con-
cluiu acertadamente no sentido de
que o finado Walter não foi
pressionado pelos autores para
subscrever o documento. Nem lo-
grou o réu deixar evidenciado qual
seria o interesse dos autores em ob-
ter a substituição das cautelas
quando se tinha então como pro-
missor o empreendimento do qual o
de cujus era o principal incorpora-
dor. Parece mais lógico que o pró-
prio Walter estivesse mais interes-
sado na novação como forma de su-
perar as dificuldades surgidas com
os seus sócios.

Também não permitem as cir-
cunstâncias que se conclua no sen-
tido de não se encontrar o finado
Walter no gozo de suas faculdades
mentais ao formalizar com Carlos
Joaquim do Amaral a transação
consubstanciada no documento de
1.46.

Não há, por outro lado, o preten-
dido antagonismo entre a transa-
ção, tal como relatada pelos auto-
res e aceita na r. sentença, e a de-
claração formal contida na escritu-
ra de compra e venda de que o pre-
ço da fazenda já havia sido
recebido pela vendedora. Note-se
que a escritura em questão fora
precedida de compromisso e nela
se fez constar «que a outorgante
vendedora e cedente confessa já
haver recebido dos outorgados» o
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preço ajustado, pelo qual dá
quitação, etc. (f. 29v). Ali não se
disse que fora pago no ato, em di-
nheiro contado. Nem se afastou a
possibilidade de o pagamento ter-se
efetivado pela forma alagada pelos
autores, qual seja, em dinheiro,
títulos e ações. Curioso que,
apegando-se à solenidade da decla-
ração contida na escritura, não
esclarece o apelante qual teria sido
a forma do pagamento. Ou por ou-
tra, através de que meios os outor-
gados quitaram o compromisso.

O finado Walter, indiscutivelmen-
te, ficou devedor do valor
econômico correspondente às cau-
telas que deixou de entregar e que
corresponderia, na estimativa das
partes, então, ao valor do terreno
da Capela do Socorro. Talvez até
não estivesse certo o autor Carlos
Joaquim do Amaral de tal
equivalência, pois pretendeu que o
finado Walter subscrevesse um
«em tempo» acrescentado ao docu-
mento de f. 46 segundo o qual, ao in-
vés da outorga da escritura, se
comprometia a entregar o equiva-
lente a Cr; 537.000,00. Não houve
tempo para isso ou simplesmente
não quis o de cajus assumir tal
compromisso. Mas essa circunstân-
cia, esclarecida através do depoi-
mento de Hilário B. Silva, contribui
para a perfeita elucidação da tran-
sação.

O digno Magistrado bem apre-
ciou todos esses aspectos da de-
manda. Todavia, equivocou-se na
condenação às perdas e danos co-
mo ponto de partida o valor atual
do terreno. Os autores não fizeram
tal pedido. Esclareceram na inicial
que haviam se habilitado no inven-
tário do finado Walter Nério
Moreira da Costa e ali pedido a re-
serva da quantia de Cr; 537.000,00
para o pagamento de seu crédito. E
que não logrando obter assentimen-
to da inventariante, intentaram a
presente ação. Por conseguinte, e
esse é o ponto em que merece refor-

ma a r. sentença, os próprios auto-
res limitaram as Perdas e danos ao
montante de Cri 537.000,00, quantia
que, segundo a própria versão dos
apelados, correspondia ao valor
das cautelas substituídas e mais
apetrechos, móveis e utensílios da
fazenda não incluídos na escritura.
Não podia a r. sentença, por conse-
guinte, ir além do teto estabelecido
para as perdas e danos naquele
montante. E nem mesmo a impor-
tância de Cr$ 37.000,00 havia de ser
considerada na composição, pois
prova alguma produziram os auto-
res de ser o finado Walter devedor
de tal quantia. Observe-se que no
documento de f. 46 inseriu-se a de-
claração de tal divida, mas o finado
Walter não chegou a firmá-la.

Ocorre, por outro lado, que não se
poderia ter como parâmetro das
perdas e danos o valor atual do ter-
reno. Havia de se considerar, não
fosse a circunstância de os próprios
autores terem limitado o seu pedi-
do, o valor das cautelas substi-
tuídas. Diga-se isso apenas de
passagem, posto que o pretendido
na inicial, como admitido pelos pró-
prios autores, foi a cobrança de
quantia que lhes era devida em ra-
zão da transação tantas vezes men-
cionada.

Assim, a condenação há de se
restringir, na ação ordinária, à
quantia de Cri 500.000,00, mantida,
porém, porque hipoteticamente em
benefício do vendedor, a alternati-
va da outorga da escritura de ven-
da e compra do terreno da Capela
do Socorro. A sentença concedeu-a
como faculdade do réu e não como
direito dos autores.

No tocante à ação executiva, o fi-
nado Walter Nério Moreira da Cos-
ta ao emitir as promissórias, a elas
ficou vinculado cambiariamente,
respondendo o seu espólio pelo prin-
cipal e mais os juros. A circunstân-
cia de existir um pacto entre o fina-
do e os seus sócios no malogrado
empreendimento da cervejaria per-
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mitirá aos seus sucessores, quando
muito, se voltarem contra os co-
obrigados não cambiários.

Em um ponto, porém, tem razão
o apelante. A responsabilidade
cambiaria do emitente se restringe
ao principal e juros, não ao I0F, às
despesas de desconto e juros bancá-
rios dele decorrentes. Para tanto
seria mister a existência de ajuste
que não foi celebrado entre o exe-
qüente e o finado Walter Nério Mo-
reira da Costa. As parcelas de
Inicio mencionadas deverão ser
acrescidas as despesas de protesto,
com as quais concorda o recorren-
te.

Daí por que dão provimento par-
cial ao recurso para restringir as
perdas e danos à quantia de Cr$
500.000,00, mantida a alternativa da
outorga da escritura, bem como re-
duzir a condenação na ação execu-
tiva ao valor do principal e despe-
sas de protesto, tudo com juros da
mora, a partir da citação, tal como
pedido na inicial.

Os honorários de advogado ficam
mantidos em 15% sobre o valor de
ambas as causas, bem como a con-
denação do réu na integralidade
das custas, posto que a sucumbên-
cia dos autores, relativamente ao
que foi efetivamente pedido, é in-
significante (art. 21, parágrafo úni-
co, do Código de Processo Civil).»
Pelo recurso extraordinário que de-

duziu nas folhas 529 e seguintes, ale-
ga o Espólio de Walter Nério Moreira
da Costa: a) que o acórdão impugna-
do julgou dispensável a outorga uxó-
ria para que o marido possa
comprometer-se à venda e compra de
imóvel, e que, assim fazendo,
referido julgado ofende o art. 235, I,
do Código Civil, e diverge do aresto
que o STF prolatou no RE 50.106
(RTJ, 24/63) e dos que se podem ler
na Ftevista dos Tribunais (de São
Paulo), 428/267 e 389/230; b) que o
acórdão local julgou que têm os Re-
correntes o direito às perdas e danos
ou à escritura do imóvel referido na

causa (terreno situado na Capela do
Socorro), e que, ao decidir assim o
pormenor, dito julgado negou vigên-
cia ao art. 460 do Código de Processo
Civil, isso porque a outorga da escri-
tura de venda e compra do imóvel
não foi pedida pelos Demandantes,
ora Recorridos; c) que ao aprovar a
liquidação da Comércio, Indústria,
Agrícola Santa Tereza S.A. e a trans-
ferência do seu patrimônio para o
sócio Carlos Joaquim do Amaral, o
acórdão impugnado ofendeu o art.
344 do Código Comercial, o parágrafo
único do art. 140 do Decreto-Lei n?
2.627/940 e os arts. 41 e 264 do Código
de Processo Civil.

O nobre Desembargador Dimas
Rodrigues de Almeida, do eg. Tribu-
nal de Justiça paulista, deferiu o re-
curso pelo fundamento da divergên-
cia pretoriana.

As partes deduziram estas razões:
_dê).

A eg. Procuradoria-Geral da Repú-
blica emitiu o seguinte parecer da la-
vra do nobre Procurador Walter José
de Medeiros (fls. 584/586):

«Interposto com suporte nas
alíneas a e d do permissivo consti-
tucional, não merece, contudo,
prosperff o apelo derradeiro por
qualquer dos fundamentos invoca-
dos.

O negócio jurídico subjacente de
que se originou o contrato de pro-
messa de compra e venda do imó-
vel rural descrito na inicial
constitui matéria eminentemente
de prova, avessa á competência re-
cursai da Suprema Corte (Súmula
279). Assentada a origem da divida,
partiu o v. acórdão recorrido para o
exame da higidez do instrumento
de contrato mencionado, que se in-
quina de nulo por falta da outorga
uxória.

Este o ponto nodal do recurso, on-
de o recorrente argúi negativa de
vigência dos artigos 235. I, e 239, do
Código Civil, e artigo 11, par. 2?, do
Decreto-Lei 58, de 10 de dezembro



R.T.J. 89	 217

•
de 1938, ao mesmo tempo em que
arrola acórdãos afirmativos da tese
de ser a outorga uxória requisito
essencial ã validade do ato.

Por esse último fundamento,
aliás, foi admitido o apelo extremo,
embora não estivesse, a nosso ver,
configurado o divórcio exegético.

E que, na hipótese em comento,
não se está a exigir a execução
especifica, pela adjudicação com-
pulsória, do contrato de promessa
de compra e venda do imóvel em
questão. Antes, o v. acórdão dele se
serviu apenas para proclamar a
existência e a legitimidade do negó-
cio subjacente que lhe dera origem.
Tanto que, fixada a obrigação pes-
soal do subscritor do documento,
em face dos elementos constantes
dos autos, a sua liquidação ficou
acertada com a composição das-
perdas e danos, tal como fora pos-
tulado na inicial da demanda.

Por conseguinte, não houve viola-
ção dos princípios, que perma--
necem íntegros, exatamente por-
que o indigitado pré-contrato ape-
nas serviu como fonte de prova da
obrigação, incapaz por si só de
proporcionar a execução compul-
sória que — diga-se de passa-
gem — não está sendo postulada
Pelos autores.

Nem se argumente com o fato de
que fora alternativa a condenação:
ou perdas e danos, ou outorga da
escritura definitiva. E que, segundo
deixou patenteado o v. acórdão re-
corrido, sobre ser meramente hipo-
tética essa segunda opção, ela ficou
clausulada a benefício exclusivo do
vendedor. Assim ficaram explicita-
dos os termos da proposição acerca
da outorga:

«A sentença concedeu-a como
faculdade do réu e não como di-
reito dos autores» (f. 526).
Logo, ao recorrente exclusiva-

mente cabe o direito de exercitar a
preferência por qualquer de uma
das formas da execução, sendo-lhe

lícito, por óbvio, recusar a outorga
da escritura definitiva, compondo
as perdas e danos.

Limitou-se o recorrente, por últi-
mo, a dizer afrontados dispositivos
do Código Comercial Brasileiro, do
Decreto-Lei 2.627, de 1940 (Lei das
Sociedades Anónimas recentemen-
te revoltada) e do Código de Pro-
cesso Civil, sem demonstrar, contu-
do, em que teria consistido a alega-
da negativa de vigência a artigos
de lei que sequer foram ventilados
na douta decisão recorrida («Súmu-
la 282»).

«Pelo não conhecimento.»
II. E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator) — I. A primeira tese do Recor-
rente é a de que o acórdão local ad-
mitiu que o compromisso de alienar
imóvel pode ser contratado indepen-
dentemente de outorga uxória, e que,
julgando assim o pormenor, sobredi-
to acórdão ofendeu o art. 235, I, do
Código Civil, e divergiu dos arestos
indicados para confronto.

Na verdade o acórdão paulista re-
gistrou que a outorga uxória é indis-
pensável tão-somente para se concre-
tizar o contrato de venda e compra
de imóvel, isto é, admitiu que essa
formalidade não é necessária para
que tenha validez o compromisso de
venda e compra de imóvel, mas, no
tocante ao seu fundamento decisório,
e isto é o que tem relevância no caso,
ele se fixou em que, ao outorgar o
compromisso, o compromitente assu-
me obrigação pessoal que se resolve
em perdas e danos, e baseado nessa
razão decisiva, condenou o Recorren-
te a pagar aos Recorridos as perdas e
danos conseqüentes daquela obriga-
ção pessoal que o falecido Walter dei-
xou de cumprir.

Colocando nesses termos a ques-
tão, dito aresto não vulnerou o art.
235, I, do Código Civil, nem divergiu
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dos arestos-padrões indicados pelo
Recorrente.

decidido foi que o compromisso
de venda e compra do imóvel, na
espécie, gerou a obrigação pessoal de

seu outorgante pagar perdas e
danos na hipótese de não cumpri-lo, e
isso não é contrário à mencionada
regra civil, nem divergente dos para-
digmas, visto que o compromisso não
foi considerado, no caso, por seu con-
teúdo de pré-contrato de alienação.

o que se lê no texto do acórdão
paulista (f. 526).

II. O segundo fundamento do recur-
so é o de que, ao impor ao Recorrente
o pagamento das perdas e danos ou P.

transferência, para os Recorridos, do
terreno situado na Capela do Socorro

mencionado nos documentos de fls.
8 e 46, o acórdão local ofendeu o art.
460 do Código de Processo Civil, nor-
ma que proíbe o julgamento ultra
petita, visto que uma decisão assim
alternativa não foi postulada na peti-
ção inicial da demanda.

Na verdade, o julgado recorrido
contém dispositivo que impõe ao
Impugnante o pagamento das perdas
e danos ou a outorga da escritura de-
finitiva de venda e compra do imó-
vel, condenação alternativa essa que,
discutida e concedida pelo acórdão
local, não foi postulada pelos Recor-
ridos quando formularam a petição
inicial.

Estou em que, no pormenor, o
acórdão local é ofensivo do art. 460 do
Código de Processo Civil.

Porque o certo é que a petição ini-
cial da demanda não contém pedido
alternativo.

condenam o Recorrente a pagai
as perdas e danos de quinhentos mil
cruzeiros ou a outorgar aos Recorri-
dos a escritura do imóvel (que noto-
riamente vale muito mais), é o mes-
mo que condenar o réu em objeto di-
verso do que lhe foi demandado, con-
denação proibida pela sobredita nor-
ma.

Meu entendimento, pois, é o de que
o recurso merece conhecido e provi-
do em parte, isto para que se
exclua do acórdão impugnado a
condenação alternativa, pois a outor-
ga da escritura de alienação do terre-
no da Capela do Socorro não constitui
pedido.

O terceiro e último fundamento
do recurso é o de que o acórdão pau-
lista negou vigência ao art. 344 do Có-
digo Comercial, ao parágrafo único
do art. 140 do Decreto-Lei n?
2.627/40, que dispunha sobre socieda-
de anónima, e, também, aos artigos
41 e 264 do Código de Processo Civil.

Ocorre que as matérias dessas nor-
mas não foram sequer ventiladas
pelo acórdão recorrido, e que o Im-
pugnante não as questionou perante
o Tribunal a quo por meio de embar-
gos declaratórios, como previsto nos
verbetes 282 e 356 da Súmula.

Tratam-se, pois, de assuntos que
refogem à discussão para o efeito de
se conhecer de recurso extraordiná-
rio.

Conheço em parte do recurso,
e, nessa parte, dou-lhe provimento
para excluir do acórdão recorrido a
condenação alternativa, pois ele deve
limitar-se às perdas e danos e às ou-
tras parcelas, excluída a outorga da
escritura do terreno situado na Cape-
la do Socorro.

EXTRATO DA ATA
RE 86.269— SP — Rel.: Min. Anto-

nio Neder. Recte.: Walter Nério Mo-
reira da Costa (Espólio de) (Advs.
Alberto Gomes da Rocha Azevedo e
outros). Recdos.: Carlos Joaquim do
Amaral e outra (Advs. João Procópio
de Carvalho, José da Costa Carvalho
Filho e outro).

Decisão: Adiado o julgamento por
haver pedido vista o Ministro Soares
Murioz, após o voto do Ministro Rela-
tor, que conhece e dá provimento
parcial ao Recurso. Falou pelo Rec-
te. o Dr. Alberto Gomes da Rocha
Azevedo, e pelos Recdos. o Dr. João
Procópio de Carvalho.
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Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder Presentes à sessão os Srs
Ministros Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Mu/1oz. 2? Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Francisco
de Assis Toledo.

Brasília, 26 de setembro de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Soares Muãoz — Na
sessão em que foi iniciado o julga-
mento não tinha dúvidas, como não
às tenho agora, de acompanhar o
Relator, eminente Ministro Antonio
Neder, relativamente às questões
suscitadas no recurso extraordinário,
salvo no que concerne a alternativi-
dade instituída nas decisões proferi-
das nas instâncias ordinárias, alter-
natividade essa que o douto voto con-
siderou ofensiva ao art. 460 do Código
de Processo Civil.

Embora não formulado, na petição
Inicial, pedido alternativo, o acórdão
recorrido manteve a alternatividade
da outorga da escritura, assegurada
na sentença de primeiro grau, sob o
fundamento de que foi adotada em
favor do devedor, não como comina-
ção não pedida na inicial. Viu, toda-
via, o eminente Relator, nessa parte
do decisum, ofensa ao art. 460 do Có-
digo de Processo Civil.

Penso, também, que foi proferida
sentença de natureza diversa da
pedida. A pretensão veiculada na de-
manda veio expressa através de um
só pedido: o de ressarcimento das
perdas e danos. Foi acrescentada pe-
lo Juiz, de ofício, a alternatividade
referente à outorga da escritura defi-
nitiva de compra e venda.

A objeção de que o promitente ven-
dedor não sofreu nenhum prejuízo,
porquanto fará a escritura se quiser,
Importa em atribuir-lhe um direito
que ele não possuía ao tempo da pro-
messa de compra e venda, dada sua
condição de homem casado e que,

por isso mesmo, o não transmitiu,
com o seu falecimento, ao espólio que
o representa.

Essa circunstância afasta a inci-
dência à espécie sub judice do pará-
grafo único do art. 288 do Código de
Processo Civil.

Ante o exposto, conheço e dou pro-
vimento em parte ao recurso
extraordinário, nos termos do voto do
eminente Relator.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque — Sr. Presidente, a al
ternatividade, que se diz instituída
em beneficio do devedor, na verdade
agrava-lhe a situação, porque trans-
forma uma obrigação estritamente
pessoal numa obrigação real, desde
que não possa satisfazê-la à primeira
citação.

Estou de acordo com o eminente
Relator no sentido de conhecer do re-
curso e dar-lhe provimento, em par-
te.

EXTRATO DA ATA

RE 86.269 — SP — Rel.: Min. Antonio
Neder. Recte.: Walter Nério Moreira
da Costa (Espólio de) (Advs. Alberto
Gomes da Rocha Azevedo e outros).
Recdos.: Carlos Joaquim do Amaral
e outra (Advs. João Procópio de Car-
valho, José da Costa Carvalho Filho e
outro).

Decisão: Conheceu-se e se lhe deu
provimento parcialmente, nos ter-
mos do voto do Min. Relator. Unâni-
me.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz. 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.



220	 R.T.J. 89

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 86.311 — SP

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu
Recorrente: Brasilwagen — Eluma S.A. — Indústria e Comércio — Re-

corrido: Leiba Jankelovitz

Prisão civil. Depositário judicial. A prisão pode ser decretada no
próprio processo em que se constituiu o encargo, independente da
propositura da ação de depósito.

Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade com a ata
de julgamentos e notas taquigráficas,
em conhecer do recurso e provê-lo,
por unanimidade de votos.

Brasília 9 de junho de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Leitão de
Abreu, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu — O
despacho presidencial assim expõe a
controvésia:

«Na execução movida por Brasil-
wagen -Eluma S.A. — Indústria e
Comércio contra Leiba Jankelovitz,
o magistrado decretou a prisão ad-
ministrativa do executado ( f. 39),
porque deixou de exibir o bem pe-
nhorado, do qual era depositário,
nos termos do artigo 1.287 do Códi-
go Civil.

«A Egrégia Terceira Câmara deu
provimento ao recurso interposto
pelo depositário, porque a prisão
somente poderá ocorrer, após o
trânsito em julgado da sentença na
ação de depósito.

«Daí o presente extraordinário,
com fundamento na letra a do per-
missivo constitucional, pois se vio-
lou o artigo 1.287 do Código Civil.

«Não houve impugnação.

«Afirmou o v. acórdão recorrido:
Pelo sistema do novo Código de
Processo Civil, a prisão do deposi-
tário infiel somente pode ocorrer
após o trânsito em julgado da sen-
tença na ação de depósito ( artigo
904 e parágrafo). Não tendo havido
ação de depósito, não pode o deposi-
tário, que não foi considerado infiel
ser passível de pena de prisão ad-
ministrativa...» ( f. 58).

«Como apontou a recorrente hou-
ve inobservância do artigo 1.287 do
Código Civil. O signatário deste, em
outra oportunidade, julgou: 'Tendo
havido depósito, na ação executiva,
nada impedia a decretação da
prisão, independentemente de ação
especifica ( art. 901 do CPC), como
se decidiu anteriormente (Julgados
ed. Lex, vol. 25/85). É, aliás, a
jurisprudência (Revista dos
Tribunais, vols. 68/51; 84/363;
94/466; 124/71; 129/495; 133/525;
162/136; 168/585; 298/67; 344/441 e
438/332). Ou, como decidiu o Colen-
do Supremo Tribunal Federal' É
que a prisão do depositário infiel
não se limita às hipóteses previstas
na ação de depósito. Sendo, como
no caso, depósito necessário, fruto
de ato executório, com o elenco de
efeitos dai decorrentes (Liebman,
Processo de Execução, III, 1971,
págs. 294/5), com base no artigo 945
do Código de Processo Civil, recain-
do em mãos do próprio executado,
a prisão arrima-se no artigo 1.287
do Código Civil. É o ensinamento
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que decorre de julgado desta Corte,
proferido no R.E. n? 6.787, in Revis-
ta Forense, vol. 99/641-643 (RHC
49.752, ac. de 3.4.1972 — Rel. Min.
Thompson Flores-Revista Trimes-
tral de Jurisprudência, vol. 63/624).
Em caso semelhante bem salientou
a Egrégia Segunda Câmara: «Na
verdade há uma diferença
fundamental entre a situação de de-
positário infiel, nos casos de depósi-
tos civis e o depositário infiel nos
depósitos judiciais. g que tratando-
se de ato de auxiliar e preposto do
juízo, um ato típico de execução
processual, deve o caso ser tratado
como simples incidente de execu-
ção, a ser resolvido por meio de
medidas enérgicas e rápidas pelo
órgão incumbido da prestação ju-
risdicional. Não pode ser impuni-
mente frustrada por um auxiliar do
juizo essa prestação jurisdicionalt
(O Novo Código de Processo nos
Tribunais de Alçada Civil de São
Paulo — 2/898, n? 980, ed. Lex,1975).

«Defiro, pois, o pedido» (fls.
65/66).
A douta Procuradoria-Geral da Re-

pública ofereceu este parecei", da la-
vra do Procurador Antônio de Pádua
Ribeiro:

«Em execução movida pelo recor-
rente contra a recorrida, o
magistrado decretou a prisão do de-
vedor (f. 39), porque este deixou de
exibir o bem penhorado, do qual era
depositário, nos termos do artigo
1.287 do Código Civil.

«Dando provimento a agravo inter-
posto pelo depositário, a Egrégia
Terceira Câmara do Primeiro Tribu-
nal de Alçada Cível reformou a deci-
são de primeiro grau por entender
que (f. 58) 'pelo sistema do novo Códi-
go de Processo Civil, a prisão do de-
positário infiel somente pode ocorrer
após o trânsito em julgado da senten-
ça na ação de depósito (art. 904 e pa-
rágrafo) e não no próprio processo
em que se realizou o depósito.

«Contra esse acórdão, manifestou o
credor recurso extraordinário, pela
letra a, em que alega negativa de vi-
gência do artigo 1.287 do Código Civil.

«Como o apelo extremo se funda
apenas na letra a do permissivo consti-
tucional, parece-nos que o mesmo não
deve ser conhecido à vista da Súmula
400, vez que notório dissídio jurispru-
dencial existente nas instâncias ordi-
nárias acerca da controvérsia.

«Se conhecido, porém, é de ser pro-
vido, pois a orientação desse Excelso
Pretório se pacificou em sentido con-
trário ao julgado impugnado.

«Na verdade, a Egrégia Segunda
Turma, acolhendo voto do eminente
Relator, Ministro Moreira Alves, as-
sim decidiu no R.H.C. n? 55.271 (DJ
26.8.77):

«Habeas corpus. Prisão civil do exe-
cutado que não restituiu ao Juizo os
bens penhorados de que era depositá-
rio.

Tratando-se de depósito de direito
processual em que o depositário é au-
xiliar do Juizo da execução, a prisão
civil é imposta no processo em que se
realizou o depósito, não se lhe apli-
cando as normas da ação de depósito,
pois esta visa apenas a tutela do de-
pósito que não seja judicial.

Recurso ordinário a que se nega
provimento?

«Nessa linha de entendimento, o
decidido no RHC 55.379 (ac. DJ
26.8.77) e no RE. 88.884 (ac. DJ
31.3.78, p. 1.834), relator de ambos o
eminente Ministro Xavier de Albu-
querque; e, ainda, no RHC 49.752
(RTJ 63/624), relator o eminente Mi-
nistro Thompson Flores.

«Em resumo, pois, o parecer é pelo
não conhecimento do recurso; se co-
nhecido, pelo seu provimento» (fls.
77/79).

E o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) — A matéria versada



222	 R.T.J. 89

nestes autos já foi objeto de exame
por esta Corte, no julgamento dos
precedentes invocados, assim pelo
despacho presidencial, que deferiu o
recurso, como pelo parecer da Procu-
radoria-Geral da República. Deixou-
se estabelecido, então, que a prisão
civil de depositário judicial pode ser
decretada no próprio processo em que
se constituiu o encargo, independente
da propositura da ação de depósito. De
acordo com os precedentes, conheço
do recurso e lhe dou provimento.

EXTRATO DA ATA
RE 86.311— SP — Rel., Min. Leitão

de Abreu. Rede. Brasilwagen Elu-

ma S/A — Indústria e Comércio
(Advs. Darcy Lima de Castro e
outros). Recdo. Leiba Jakelovitz
(Adv. Hen Ribeiro Langeani).

Decisão: Conhecido e provido, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves — 1?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 9 de junho de 1978 — Hélio
Francisco Marques, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 86.400 — RS

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto
Recorrentes: 1?s Sílvio Domingues Alves e s/mulher — 2? Jorge Azevedo

de Campos — Recorridos: Sebastião Nogueira Dornelles e s/mulher.

Estatuto da Terra. Preferência do arrendatário à aquisição da gle-
ba arrendada, quando o proprietário aliena todo o imóvel, composto
de área maior — Inexistência do pretendido direito — (Exegese do art.
92, $413? e 4? da Lei n? 4.504, de 30-11-64).

Constitucionalidade do art. 46 e parágrafos do decreto n? 5a566/66,
que se limitou a explicitar, sem modificar ou inovar, o dispositivo le-
gal que regulamentou.

Dissídio jurisprudencial não configurado.
Recurso extraordinário conhecido pela alínea a do permissivo

constitucional e provido.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos acordam os Ministros da Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal
Federal na conformidade da ata de
Julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
conhecer e dar provimento ao recur-
so.

Brasília, 15 de agosto de 1978. —
Antonio Neder, Presidente — Cunha
Peixoto, Relator.

RELATOTtIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto
Trata-se de uma ação de preferência,
com base no art. 92, §$ 3? e 4? da Lei
n? 4.504, de 30 de novembro de 1964,
em que Sebastião Nogueira Dornelles
pretende a adjudicação de uma área
de campo, que ocupa na qualidade de
locatário, e que pertencia a Jorge
Azevedo de Campos.

Este, que era proprietário da fa-
zenda Santa Rita, arrendara uma
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fração de campo a Sebastião Noguei-
ra Dornelles; e outras duas, comple-
tando o imóvel, a Tertuliano Martins
de Freitas e Ademar Antunes Aprato
Desejando vender toda a fazenda, no-
tificou os arrendatários, fazendo
constar a área exata que constituía o
imóvel a ser vendido.

Como a notificação não indicasse o
preço do imóvel, o arrendatário Se-
bastião Nogueira Dornelles,
julgando-se prejudicado pela
alienação, propôs ação própria, para
adjudicar para si a área arrendada,
depositando o preço correspondente a
ela, e não o do total do imóvel vendi-
do a Silvio Domingues Alves, no va-
lor de Cr; 384.177,00. Sustenta o ar-
rendatário que a venda não poderia
ter sido realizada sem antes se lhe
dar oportunidade de exercer o direito
de preferência, de acordo com o art.
92, 3?, do Estatuto da Terra, dentro
do prazo de seis meses.

A ação de preferência foi contesta-
da pelos adquirentes e alienante do
imóvel rural, onde alegaram a vali-
dade da notificação e negaram o di-
reito do arrendatário, porque preten-
dia exercer seu direito de preferência
não sobre todo o imóvel, mas apenas
sobre a parte ocupada, na qualidade
de arrendatário.

O Juiz de primeiro grau julgou o
autor carecedor da ação, porque não
concorriam as condições de preferên-
cia, quais sejam o depósito do preço
do imóvel vendido e pretensão á sua
aquisição total. Julgou também ine-
xistente a notificação, porque se
revelou «instrumentos esfericamente
insuficientes», eis que destituída de
elementos bastantes para ensejar ao
arrendatário o cotejo indispensável à
resposta, já que a carta não incluía
as condições do negócio.

Houve recurso, e a egrégia 2? Tur-
ma do Tribunal de Alçada do Rio
Grande do Sul deu provimento à ape-
lação para reconhecer o direito do
arrendatário à adjudicação da área
arrendada, e não do imóvel alienado,
em seu todo. O fundamento da deci-

são consiste em ser inconstitucional o
Decreto n? 59.566, de 1966, regula-
mentador da Lei n? 4.504/64, por ter
excedido o disposto no diploma legal
disciplinado.

Irresignados, os alienante e adqui-
rentes interpuseram recurso ex-
traordinário, com fundamento nas le-
tras a e d do n? III, do art. 119 da
Constituição Federal, apontando co-
mo violados os arts. 92, §§ 3? e 4? da
Lei n? 4.504/64 e 46 do Regulamento
n? 59.566/66, bem como dissídio ju-
risprudencial.

O Presidente do egrégio Tribunal
de Alçada do Rio Grande do Sul
negou seguimento aos dois recursos
extraordinários.

Entretanto, conforme a informação
de fls. 383/384, ambos subiram em
virtude do provimento aos agravos
n?s 67.587 e 67 652, este último pelo
eminente Ministro Antonio Neder.

Por prevenção, os recursos ex-
traordinários foram a mim
dis.ribuidos e, nesta ocasião, os agra-
vos encontravam-se apensos aos au-
tos, tanto que às f. 385 proferi despa-
cho determinando o processamento
do segundo recurso extraordinário.
Atualmente, não se acham mais
apensados. Parece que, após a devo-
lução dos autos da Procuradoria-
Geral da República, provavelmente
na seção de costura, os dois agravos
não foram novamente apensados,
tendo vindo ao Gabinete, conforme
informa meu Assessor, apenas os
dois volumes do processo principal.

O fato, todavia, a meu ver, não im-
pede o julgamento dos recursos, já
que o provimento aos agravos está
documentado nestes autos, nos ter-
mos da informação de f. 383 e certi-
dão de f. 407.

A Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca manifesta-se no sentido do não co- -
nhecimento dos recursos

o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto (Re-
lator) — 1 — Trata-se de ação de pre-
ferência, com base nos §§ 3? e 4?, do
art. 92 da Lei n? 4.504, de 30 de no-
vembro de 1964, em que Sebastião
Nogueira Dornelles pretende adjudi-
cação de uma área de campo, que
ocupa, na qualidade de locatário, e
que pertencia a Jorge Azevedo de
Campos, que a alienou a Silvio Do-
mingues Alves.

Jorge Azevedo de Campos, proprie-
tário da Fazenda «Santa Rita»,
arrendou-a a três pessoas diferentes:
Sebastião Nogueira Dornelles, Tertu-
nano Martins de Freitas e Aldemar
Antunes Aprato. Desejando vender
todo o imóvel, notificou os arrendatá-
rios, fazendo constar na carta a área
exata que constituía a fazenda a ser
vendida.

Omissa a notificação quanto ao
preço do imóvel, o arrendatário Se-
bastião Nogueira Dornelles,
Julgando-se prejudicado pela aliena-
ção, propôs ação própria, para adju-
dicar para si a área que lhe fora ar-
rendada, depositando o preço corres-
pondente a ela, e não o total do imó-
vel vendido a Sílvio Domingues Al-
ves, no valor de Cr$ 384.177,00. Sus-
tenta o autor que a venda não poderia
ter sido realizada sem antes se lhe
dar oportunidade de exercer sob a
parte que locara, o direito de prefe-
rência, nos termos do § 3? do art. 92
da Lei n? 4.504, do Estatuto da Terra.

2 — O Juiz de primeiro grau julgou
o autor carecedor da ação, porque
não concorriam as condições de pre-
ferência, quais sejam o depósito do
Preço do imóvel vendido e a preten-
são á sua aquisição total.

Houve recurso, e a egrégia 2? Tur-
ma do Tribunal de Alçada do Rio
Grande do Sul deu provimento a ape-
lação para reconhecer o direito do ar-
rendatário à adjudicação somente da
área arrendada, e não da totalidade
do imóvel vendido, que constituía o
todo da parte locada ao autor. O fun-

damento da decisão recorrida consis-
te em ser inconstitucional o Decreto
n? 59.566, de 14 de novembro de 1966,
que regulamentou aquele diploma le-
gal.

3 — Cinge-se a matéria questiona-
da em saber se o arrendatário de
parte de um imóvel tem direito de
preferência à aquisição de seu qui-
nhão, quando o proprietário desejar
vender a totalidade do imóvel, ou me
lhor, se nos termos do Estatuto da
Terra, o arrendatário de parte de
imóvel rural tem direito de preferên-
cia à sua aquisição na hipótese de
venda da totalidade da propriedade.

4 — O acórdão recorrido é pela
afirmativa, sob o fundamento de que
a proibição advém do Regulamento,
que não pode ser aceito, por ultrapas-
sar os termos da lei que disciplinou a
matéria.

Dispõe o art. 92, § 3?, da Lei n?
4.504/64:

«No caso de alienação do imóvel
arrendado, o arrendatário terá pre-
ferência para adquiri-lo em igual-
dade de condições devendo o pro-
prietário dar-lhe conhecimento da
venda, a fim de que possa exercitar
o direito de preempção dentro de
trinta dias, a contar da notificação
judicial ou comprovadamente efe-
tuada, mediante recibo.»
Por sua vez, o art. 46 do Decreto n?

59.566/66, que regulamentou esse di-
ploma legal, estatui:

«Se o imóvel rural em venda, es-
tiver sendo explorado por mais de
um arrendatário, o direito de
preempção só poderá ser exercido
para aquisição total da área.

O proprietário de imóvel ru-
ral arrendado não está obrigado a
vender parcela ou parcelas arren-
dadas, se estas não abrangerem a
totalidade da área.

Nos casos deste artigo, fica
assegurado a qualquer dos arren-
datários, se os outros não usarem
do direito de preempção, adquirir
para si o Imóvel.»
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Como se verifica, a ilação tirada
pela decisão recorrida não encontra
fundamento legal. Com efeito, a fun-
ção do regulamento não é copiar a
lei, mas cumpri-la, tornando claros
aqueles pontos que podem estabele-
cer dúvidas no espírito do intérprete.
Foi o que fez o art. 46 do Regulamen-
to tomando explicito o que se encon-
trava implícito na lei. Realmente, a
lei refere-se a imóvel arrendado —
mostrando tratar-se de um todo — e
não a área arrendada. Portanto, não
se excedeu o Regulamento, quando
previu, no art. 46, as diversas hipóte-
ses que podem ocorrer na venda.
Longe de extravasar o conteúdo da
lei, deu-lhe interpretação adequada.

A explicitação do Regulamento, so-
bre haver dado clareza ao dispositivo
da lel, o que está dentro de seus limi-
tes, ajustou-o aos princípios que in-
formam a matéria. Na verdade,
entende-se por preempção a reserva
que se atribui a determinada pessoa
de ser, futuramente, preferida como
comprador, pagando, em condições
iguais, o preço encontrado ou ajusta-
do, quando o proprietário quiser ven-
der a coisa. Ora, tal não pode ocorrer
se a venda é do todo, e a manifesta-
ção da vontade de preempção é de
apenas uma parte da coisa. É que o
valor de uma fração raramente cor-
responde, aritmeticamente, ao valor
do todo. Dificilmente toda a área de
urna propriedade rural é idêntica em
qualidade, assim como as benfeito-
rias, comumente, encontram-se em
um determinado local. Ora, se se
atribui ao todo um determinado
preço, sua divisão proporcional a cer-
ta área representa sempre uma in-
justiça, já que favorece ou acarreta
prejuízo àquele que se encontra em
area determinada. Na venda de uma
fazenda, não se pode tomar o valor
total e dividir por três ou quatro, co--
mo acontecerá se prevalecer a tese
do acórdão. Ao comprador pode, nes-
tas condições, não interessar o
negócio, pois, retirada uma deter-
minada área, mesmo proporcional-
mente, o restante pode não corres-

ponder ao preço pago. Um exemplo.
uma fazenda composta de terras de
cultura e campo. Dado o valor total pa-
ra a propriedade, se se tirar a parte de
cultura, o preço do restante diminui-
rá de multo, pois é sabido que a terra
daquela qualidade tem um valor su-
perior ao do campo.

5 — Ademais, é regra de herme-
nêutica que não se pode interpretar
isoladamente um dispositivo de lei.
Ora, a solução contrária, ou melhor,
agasalhada pelo acórdão recorrido,
pode tomar, nos termos do art. 65 da
mesma lei, inalienável a parte locada
ou o restante. Com efeito, a tese de-
fendida pela decisão recorrida pode
levar ás situações seguintes: a parte
restante do imóvel, depois da
preempção, ficar com um área infe-
rior ao módulo, tomando-se, então,
inalienável, e, ainda, impossível a
concretização do negócio. Realmen-
te, o arrendatário, nesta hipótese,
também não poderia adquirir sua
área, pois, para o exercício da
preempção, é preciso haver venda, e
se, por lel, a parte restante torna-se
Inalienável, o negócio não se concre-
tizará, tomando sem efeito o direito
de preferência.

Assim, não se pode interpretar o {I
3? do art. 92, mesmo sem se levar em
consideração o art. 46 do Regulamen-
to, no sentido de se poder obrigar o
arrendador a vender apenas uma
parte do imóvel, quando sua intenção
é alienar sua totalidade.

Este também é o ponto de vista de
Oswaldo Opitz e Silvia C. B. Opitz:

«Se o imóvel rural é arrendado
para mais de um arrendatário, o di-
reito de preferência só poderá ser
exercido para a aquisição total da
área explorada. A matéria foi regu-
lada pelo artigo 46 do Regulamento.
Como conseqüência desse
princípio, temos que o proprietário
do imóvel rural não está obrigado a
vender parcela ou parcelas do mes-
mo, não só quando houver mais de
um arrendatário, como também na
hipótese de um único. O direito de
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preferência atinge a totalidade da
área, por isso, o artigo 92, il 3?, do Es-
tatuto da Terra fala em imóvel ar-
rendado e não em área arrendada»
(Contratos Agrários no Estatuto da
Terra, Ed. Borsoi, Rio, 2? ed., 1971,
p. 96, n? 25).

Também Paulo Tormin Borges
«Nem será o proprietário arren-

dador obrigado a vender apenas
parte do imóvel, se sua intenção é
vender todo o imóvel: «Art. 46... 1?
O proprietário de imóvel rural ar-
rendado não está obrigado a vender
parcela ou parcelas arrendadas, se
estas não abrangerem a totalidade
da área.» (Institutos Básicos do Di-
reito Agrário, Ed. Juriscredi Ltda.,
São Paulo, 1974, p. 143, n? 158).
6 — Por outro lado, os autores cos-

tumam distinguir três espécies de
regulamentos; independentes, de
execução e de delegação. Rui Barbo-
sa escreveu:

«GNEIst, o grande mestre, na
sua grande obra de direito admi-
nistrativo, divide as manifestações
da atribuição regulamentar em
três ramos: decretos independen-
tes, em que o poder executivo obra
sobre si nos vários domínios consti-
tucionais da administração
pública, ainda não ocupados pela
legislação; decretos executivos,
cujo objeto é a aplicação de nor-
mas gerais, enunciadas nas leis;
decretos autorizados por delibera-
ção legislativa especial.»

(L'ammistraz e 11 dirá, ammi-
ffistr. inglese. Trad. ital., V. I, p.
125). (Revista Forense, vol. 7, p.
36).
Interessa, no caso ora em julga-

mento, o exame das duas últimas es-
pécies.

7 — Os Regulamentos chamados
de execução são os que a Emenda
Constitucional n? 1/69 prevê no art.
81, n? III:

«Compete privativamente ao Pre-
sidente da República:

I —
II — 	
III — sancionar, promulgar e fa-

zer publicar as leis, expedir decre-
tos e regulamentos para a sua fiel
execução.»
A esta espécie de regulamento

aplica-se integralmente o princípio
de sua subordinação à lei. Qualquer
alteração que contraria dispositivo
de lei, ou qualquer inovação, não po-
de ter aplicação.

Ensina Clóvis Bevilaqua:
«O poder executivo também ex-

pede decretos, instruções e regula-
mentos para a fiel execução das
leis

E faculdade que expressamente
lhe confere, entre nós, a
Constituição Federal, art. 48, n? 1.
Assim, há decretos legislativos e
decretos executivos.

Estes atos do poder executivo de-
vem desenvolver-se dentro do
circulo traçado pelo pensamento
expresso na lei» (Teoria Geral do
Direito Civil, p. 13, n? 7).
No mesmo sentido Caio Mário da

Silva Pereira:
«Por serem destinados a pautar

a execução da lei, ou regular a
prática dos atos destinados ao seu
cumprimento, os decretos	 e
regulamentos devem conter-se nos
limites traçados por aquela»
(Instituições de Direito Civil, vol.
I, p. 81, n? 17).
Pontes de Miranda, a seu turno,

escreveu:
«Se o regulamento cria direitos

ou obrigações novas, estranhas à
lei, ou faz reviverem direitos, de-
veres, pretensões, obrigações,
ações ou exceções, que a lei apa-
gou, é inconstitucional. Por exem-
plo: se faz exemplificativo o que é
taxativo, ou vice-versa. Tampouco
pode ele limitar, modificar ou am-
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pilar direito, deveres, pretensões,
obrigações, ações ou exceções. Não
pode facultar o que na lei se
proíbe, nem lhe procurar exceções
à proibição, salvo se estão implíci-
tas» (Comentários à Constituição
de 1967, vol. III, p. 312, letra b).
8 — Esta verificação de legalidade

não pode ser, entretanto, rigorosa,
quando se trata de regulamentos au-
torizados ou delegados, principal-
mente em um regime como o nosso,
que permite a delegação de leis.

Escreveu, com acerto, a nosso ver,
o Ministro Victor Nunes Leal:

«...se a autorização contida na
lei é mais ampla, deixando certa
margem de arbítrio ou discrição
ao poder executivo, o exame da le-
galidade do regulamento expedido
nessa conformidade terá de ser
mais benevolente. 2 que não sendo
proibida a delegação do poder le-
gislativo, mas ao contrário permi-
tida expressamente no texto consti-
tucional (art. 12), as autorizações
do tipo de que ora nos ocupamos
são verdadeiras delegações. Se
nessa delegação foi instituído um
campo de ação discricionária ao
poder executivo, as disposições por
ele decretadas no uso dessa com-
petência delegada são verdadeiras
normas legais» (Problemas de Di-
reito Público, p. 81).
9 — No caso sub judice, estamos

diante de um Regulamento delegado,
não só em face do art. 122 da Lei n?
4.504/64, como do art. 13 da Lei n?
4.947, de 6 de abril de 1966, que reza:

«Os contratos agrários regulam-
se pelos princípios gerais que re-
gem os contratos de Direito co-
mum, no que concerne ao acordo
de vontades e ao objeto, observa-
dos os seguintes preceitos de
Direito Agrário:

I — artigos 92, 93 e 94 da Lei nú-
mero 4.504, de 30 de novembro de
1964, quanto ao uso ou posse tem-
porária da terra;

II — artigos 95 e 96 da mesma
lei, no tocante ao arrendamento ru-
ral e à parceria agrícola, pecuá-
ria, agro-industrial e extrativa;

III — obrigatoriedade de cláusu-
las irrevogáveis, estabelecidas pe-
lo IBRA, que visem à conservação
de recursos naturais;

IV — proibição de renúncia, por
parte do arrendatário ou do
parceiro não-proprietário, de direi-
tos ou vantagens estabelecidas em
leis ou regulamentos;

V — proteção social e econômica
aos arrendatários cultivadores di-
retos e pessoais.

1? O disposto neste artigo
aplicar-se-á a todos os contratos
pertinentes ao Direito Agrário e in-
formará a regulamentação do
Capitulo IV do Título III da Lei n?
4.504, de 30 de novembro de 1964.»
Ora, em qualquer regulamento, e

principalmente nos chamados autori-
zados, como no caso sub judice, só
não podem eles colidir com as dispo-
sições expressas da própria lei, isto
é, excederem a delegação. Comple-
tar a lei é possível, principalmente
no regulamento delegado, em que,
nos termos da Constituição Federal,
é permitida a autorização do tipo de
que ora nos ocupamos.

Todavia, como mostramos, o regu-
lamento não se afastou da lei. Não
criou direitos, nem obrigações estra-
nhas á lei, mas apenas completou e
desenvolveu as regras do art. 92, §
3? do Estatuto da Terra, o que foi de-
terminado, expressamente, pelo §
1? do art. 13 da Lei n? 4.947/66.

10 — Além disso, esta solução, so-
bre manter íntegro o direito de pro-
priedade, que, nos termos do § 22, do
art. 153 da Constituição Federal,
compõe o elenco dos direitos indivi-
duais, não acarreta prejuízo ao ar-
rendatário pela aquisição, por tercei-
ro, de trecho abrangente da área ar-
rendada, dada a intangibilidade da
locação ( art. 92, § 5?, do Estatuto da
Terra).
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11 — Não traz maior subsídio à in-
terpretação do dispositivo em apreço
a invocação do direito estrangeiro,
principalmente porque o direito
agrário varia de país a país, confor-
me a terra seja mais escassa em
confronto com a população; ou a
área inexplorada, por falta de pes-
soas, e em maior extensão. Daí
também ser tratado diferentemente
o direito de preempção em cada
país. Na Argentina, por exemplo, a
lei agrária foi omissa neste particu-
lar, e a lei francesa, trazida à cola-
ção no excelente parecer de fls.
310/30, disciplina o instituto, neste
ramo de direito, de maneira toda
particular na França, onde é notória
a escassez de terra. Assim é que, ao
lado de permitir a preempção de
áreas separadas, quando o arrenda-
mento é feito a diversas pessoas,
exige determinados pressupostos pa-
ra que o locatário possa exercer esse
direito. Lecionam os irmãos Ma-
zeaud:

— Condltions du Droit de
Prãemption.

Condition relative au bien: Le
fonds donné à bali doit avoir une
superficie supérieure à un mini-
mum fixé par arrêté préfectoral.

Condltion relative à l'alléna-
tion: En principe, potw que le droit
de préemption du preneur s'exer-
ce li doa s'aglr d'une alienation à
titre onéreux. Le droit de préemp-
tion ne s'exerce pas à l'encontre
d'un partege, d'une expropriation
pour cause d'utllité publique, d'un
échange ou d'un apport en société.

Condition relative à l'acqué-
reur: L'allénation n'ouvre pas le
droit de préemption lorsque l'ac-
quéreur est parent ou allié du pro-
priétaire jusqu'au 3? degré inclusi-
vement, sauf si le preneur est lui-
méme parent ou allié du
propriétaire jusqu'au meme degré.

Condition relative au fermier
ou au mégayer préempteu: Le pré-
empteu doit benéficier du bali du
fonds mis en vente et avoir

exploité ce fonde. 11 doit également
avoir exercé la profession agricoie
pendant au molns 5 aniées. 11 ne
doit pas être déjà propriétaire d'u-
ne autre exploitation, sauf s'il son
droit potw installer uns flls ou une
filie manjeurs. Le préempteur a
l'obligation	 de demeneurer
propriétaire et d'exploiter, pen-
dant 9 ans;	 vend dans ce délai,
11 doft des dommages intérêts à
Pacquéreur qu'll a écarté» (Henry
et Leon Mazeaud et Jean mazeaud,
«Leçons de Droit Civil, C ed., ed.
Montchrestien, Paris, vol. 2?, tomo
III, págs. 508/509).
12 — O dissídio não restou demons-

trado. E que os acórdãos citados, to-
dos somente pela sua ementa, não
têm pertinência estrita com a
espécie sob exame.

O acórdão do Tribunal de São Pau-
lo, apresentado como padrão, afir-
mou não ter o arrendatário de parce-
la de um imóvel direito de preferên-
cia, quer da parte ocupada, seja da
totalidade do imóvel. Só admite a
preempção quando o imóvel é arren-
dado em seu todo.

As decisões do Tribunal do Rio
Grande do Sul também não trataram
da mesma matéria tática do aresto
recorrido.

13. Por estes motivos, conheço do re-
curso pela letra a e lhe dou provi-
mento, para restabelecer a sentença
de primeiro grau.

EXTRATO DA ATA

RE 86.400 — RS. — Rel., Min.
Cunha Peixoto. 1?s Rectes. Silvio Do-
mingues Alves e sua mulher (Advs.
Oswaldo Opitz e outra). 2? Recte.
Jorge Azevedo de Campos (Adv. Vio-
leta Odete A. de Campos). Recdos.
Sebastião Nogueira Dornelles e sua
mulher (Adv.	 José B. Rodrigues,
Moutinho).

Decisão: Adiado o julgamento, por
haver pedido vista o Min. Rodrigues
Alckmin, após os votos dos Mins. Re-
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lator e Soares Mufioz, que conheciam
e davam provimento ao recurso.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Cunha Pei-
xoto e Soares Mufloz. — 4? Subprocu-
rador-Geral da República, o Dr.
Francisco Assis Toledo.

Brasília, 6 de junho de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

VOTO

O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin
— Relembro a espécie, lendo o rela-
tório e voto do eminente Ministro
Cunha Peixoto: (Lê) .

Pedi vista dos autos a fim de exa-
minar se o imóvel já se dividira, ju-
ridicamente, em glebas distintas, a
juizo do julgado recorrido, o que tor-
naria insuscetível de impugnação a
solução que adotou. Não se afirmou,
porém, essa circunstância.

Assim, nada tenho a acrescentar
ao douto voto do eminente Relator,
conheço do recurso para provê-lo.

EXTRATO DA ATA

RE 86.400 — RS — Rel., Min.
Cunha Peixoto. 1?s Rectes: Silvio Do-
mingues Alves e sua mulher (Advs.
Oswaldo Opitz e outra). 2? Recte:
Jorge Azevedo de Campos (Adv. Vio-
leta Odete A. de Campos). Recdos:
Sebastião Nogueira Dornelles e sua
mulher (Adv. José B. Rodrigues
Moutinho).

Decisão: Conhecido e provido nos
termos do voto do Min. Rel. Unâni-
me.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Cunha Pei-
xoto e Soares Muãoz. — Procurador-
Geral da República, o Dr. Henrique
Fonseca de Araújo.

Brasília, 15 de agosto de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 86.400 — RS

(Pedido de Retificação)

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto
Recorrentes: 1?s — Silvio Domingues Alves e sua mulher — 2? — Jorge

Azevedo de Campos — Recorridos: Sebastião Nogueira Dornelles e sua mu-
lher

Erro material em Acórdão — Constatado o erro material, ft vista
do teor das notas taquigráficas. defere-se o pedido de retificação.

ACORDAI:,

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taquigráfi-

cas, por unanimidade de votos, em
deferir o pedido de retificação, nos
termos do voto do Ministro Relator.

Brasília, 14 de novembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente — Cunha

.Peixoto, Relator.
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RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto — O

advogado do recorrido apresen-
tou requerimento, alegando erro
material na decisão recorrida, e pe-
dindo que, para evitar dúvidas
futuras, seja corrigido o final do
acórdão e, conseqüentemente, a sua
ementa.

É do seguinte teor a petição:
«Sebastião Nogueira Dorrielles e

sua mulher, nos autos do RE —
86.400, em que litigam com Silvio
Domingos Alves e sua mulher e ou-
tros, data venia, em aditamento à
petição de fls., no ensejo do julga-
mento do apelo Extremo, na Egré-
gia Primeira Turma, os votos
proferidos — por engano de datilo-
grafia — fazem referência, apenas,
a um único recurso, quando, na
realidade, são dois os recorrentes,
o que constitui, sem dúvida, erro
material, o qual importou também
em que a decisão inserida na ata da
Sessão, saísse igualmente incom-
pleta.

Dessa maneira, um mero erro
material, pode criar para o
postulante qualquer problema ou
incidente processual.

Insiste, data venta, o Recorrido
em afirmar que esta súplica não
tem caráter protelatório. vez que o
peticionário, dentro do prazo legal,
já ingressou com Embargos de Di-
vergência.

Esclarece, pois, permissa venia
que o presente pedido tem o sentido
de mera cautela, prevenindo, tão-
somente qualquer reclamação pro-
cessual».
E o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Cunha Peixoto (Re-

lator):
relatório do RE deixa claro que

dois foram os recursos interpostos:
do alienante e do adquirente; e meu
voto, que foi acompanhado por todos
os eminentes componentes desta

egrégia Turma, deixou claro que se
estava julgando os dois recursos e
que ambos foram providos, tanto que

voto manda que se restabeleça a
sentença de primeiro grau que julgou
improcedente a ação.

Entretanto, no final do voto, ficou
declarado que se conhecia do recurso
e lhe dava provimento. O acórdão e a
ementa reproduziram o erro.

Como se verifica, trata-se de erro
material, que pode ser corrigido a
qualquer tempo e pelo próprio rela-
tor. Preferi, porém, submeter o caso
à egrégia Turma, porque o erro cons-
tava do acórdão.

Desta maneira, conheço do pedido
determino que sejam feitas as cor-

reções no voto, no acórdão e na
ementa, nos seguintes termos: de
«conheço do recurso» para «conheço
dos recursos pela letra a e lhes dou
provimento, para restabelecer a sen-
tença de primeiro grau», no voto;
«recursos extraordinários conhecidos
pela alínea a do permissivo constitu-
cional e providos», na ementa; e «aos
recursos», no acórdão: determino,
ainda, sejam feitas oportunamente
as republicações necessárias.

EXTRATO DA ATA
RE 86. 400 (Petições n?s 09468 e

10.357) — RS — Rel., Min. Cunha Pei-
xoto. lfis Rectes: Silvio Domingues
Alves e sua mulher (Advs. Oswaldo
Opitz e outra). 2? Recte: Jorge Azeve-
do de Campos (Adv. Violeta Odete A.
de Campos). Recdos: Sebastião No-
gueira Dornelles e sua mulher (Advs.
Hugo Wisca e José B. Rodrigues
Moutinho).

Decisão: Deferido o pedido de reti-
ficação nos termos do voto do Minis-
tro Relator, unânime.

Presidência do Sr. Ministro Anto-
nio Neder Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Cunha Peixoto e soares Mufioz. — 2?
Subprocurador - Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 14 de novembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário,

1

1
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 86.806 — SC

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Soares Mulloz
Recorrente . Construtora Sul Brasileira de Estradas S.A. —

— Recorrido: Banco Brasileiro de Investimentos Ipiranga. S.A.

Execução hipotecária. Ação real. Possibilidade, no
partes escolherem foro diverso do referente à situação
terpretação do art. 95 do Código de Processo Civil.

CONSULBRA

entanto, de as
do imóvel. In-

ACÓRDÃO

Vistos,
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em primeira
turma, à unanimidade de votos e na
conformidade das notas taquigráfi-
cas, não conhecer do recurso.

Brasília, 1 de setembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente — Soares
Mufioz, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Soares Mufloz —
Vencida em execução hipotecária
que, contra ela, ajuizou o Banco Bra-
sileiro de Investimentos Ipiranga
S.A., a Construtora Sul Brasileira de
Estradas S.A. — CONSULBRA — in-
terpôs, do acórdão confirmatório da
sentença de primeira instância, re-
curso extraordinário com fulcro nos
incisos a e d do permissivo constitu-
cional.

Sustenta em síntese:
a) a nulidade da citação inicial,

realizada, a requerimento do exe-
qüente, por carta postal, quando de-
veria ter sido efetivada através de
precatória, pois a sede e foro da re-
corrente estão situados fora dos limi-
tes da comarca de Blumenau, onde
foi ajuizada a demanda, com o que
resultaram violados os arts. 215, 223,
§ 3? e 247 do Código de Processo Civil,
além do art. 809 do Código Civil, que,
como lei substantiva tem prevalên-
cia sobre a lei adjetiva;

a nulidade do auto de penhora,
porque, na sua formalização, não se
atendeu aos arts. 247, 664 e 665 do Có-
digo de Processo Civil;

a inexistência da intimação da
penhora, porquanto, na sua formali-
zação, não foram observados os arts.
239, I e II, combinados com os arts.
234 e 237, I, todos do Código de Pro-
cesso Civil, uma vez que a recorrente
nem foi intimada pessoalmente nem
lhe foi entregue contra-fé;

a inocorrência da revelia reco-
nhecida no acórdão, visto que a re-
corrente compareceu em juízo ape-
nas para argüir aquelas nulidades,
ponto em que o acórdão vulnerou os
arts. 245, § Único, e 214, § 2?, do Códi-
go de Processo Civil;

incompetência do foro da comar-
ca de Blumenau, por se tratar de
ação fundada em direito real sobre
imóvel situado na comarca de
Brusque, de sorte que implicitamente
resultou violado o art. 95 do Código
de Processo Civil.

No que respeita à letra d, a recor-
rente indica as seguintes decisões:

«A falta de citação é Nulidade
Absoluta, invalida o processo, im-
pede que as partes chamadas a
juizo se defendam, apresentem
contestação, prestem esclareci-
mentos em favor do que julgam ser
do seu direito» — Ac. da 2a. Turma
do S.T.F., no Rec. Extraordinário n?
11.305/47, in Justiça, vol. 31, p. 44;

«A falta de citação é nulidade ale-
gável a qualquer tempo, mas deve
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1
ser argüida assim que a parte hou- Processo Civil, expressamente' per-
ver de falar na causa. Não se deduz mite a opção pelo foro de eleição. Foi
ratificação do fato de acompanhar o que fez a recorrida.
atos processuais, desde que não ha-

	

ja, por ocasião deles, oportunidade	 O apelo derradeiro não foi admitido
de o interessado falar no feito» __ pelo Presidente do Tribunal local,
Ac. do T.J. de M.G., Ap. n? 2.548 In mas subiu pelo provimento do agravo
RT, vol. 157/825;	 de instrumento.

	

«Nulo é o processo que correu à 	 É o relatório.

	

revelia do réu, por falta de nulidade 	 VOTOde citação. Pode o juiz da execução
declarar essa nulidade». Ac. Unâni-

	

me do T.J. de S.P., no Agravo n?	 O Sr. Ministro Soares Mufioz (Rela-

	

108.037, In RT, vol. 310/295. «A sen-	 tor) — As alegações da recorrida re-
tença proferida em processo em fletem a realidade dos fatos da cau-

	

que não haja citação ou seja esta 	 sa. A citação foi realizada pelo cor-

	

nula, é sentença nula de pleno direi- 	 reto, nos precisos termos dos arts.

	

to, podendo o revel pedir essa nuli- 	 221, I, e 222 do Código de Processo Ci-

	

dade por simples embargos» —	 vil. A carta, que se vê por Cópia a f.

	

Sent. do juiz da la. Vara de Salva_ 	 21, foi entregue no escritório da re-

	

dor — Bahia, in Ftp, vol. 141/376,	 querente, na cidade de Brusque, em 9

	

confirmada pelo T.J. da Bahia:» (f. 	 de agosto de 1974 ( f. 22). A seguir
93).	 realizou-se a penhora, através de

	

O exeqüente impugnou o recurso, 	 precatória, sendo intimado o repre-
aduzindo em resumo: 	 sentante da executada, consoante

certificou a fls. 38 e v. o oficial de jus-
que nenhum dos acórdãos trazi- 	 tiça encarregado da diligência. E,

	

dos à colação se aplicam ao caso dos	 assim, sem infringência ao art. 669
autos, como igualmente nenhum dos do Código de Processo Civil, que é o
dispositivos de lei federal enunciados pertinente à mencionada intimação.
nas razões foi violado pelo v. acórdão A alegação de que as pessoas que re-
impugnado;	 ceberam a carta de citação e que fo-

que a recorrente foi devidamen- ram intimadas da penhora não são

	

te citada, na forma estabelecida no 	 representantes da executada envol-

	

art. 221, I, combinado com o art. 222, 	 veu o reexame das provas (Súmula

	

do Código de Processo Civil. Optando 	 279), circunstância que afasta a inci-

	

por essa forma de citação, a recorri- 	 ciência à espécie das disposições le-
da apenas fez uso de um direito que a gais em que se arrima o recurso e,

	

lei lhe confere. A carta citatória foi	 bem assim, a jurisprudência apre-
entregue nos escritórios da recorren-	 sentada como divergente.

	

te, em 9 de agosto de 1974, conforme 	 Relativamente à incompetência do
se vê pelo AR de f. 22; 	 foro, a hipótese de execução hipote-

que a recorrente foi Intimada da carta, se enquadra na segunda parte

	

penhora, através de carta precatória,	 do art. 95 do Código de Processo Ci-

	

na pessoa de seu Diretor Presidente,	 vil, vale dizer, o credor pode optar
Sr. Ademar Bornhausen, consoante Pulo foro do domicilio ou de eleição,
prova a certidão de f. 38; 	 els que o litígio não recai sobre direi-

que o acórdão recorrido nada to de propriedade, vizinhança, servi-
dão

	

mais fez do que aplicar o art. 245 do 	 "posse divisão e demarcação de

	

Código de Processo Civil, ao repelir 	 terras e nunciação de obra nova. Na
execução hipotecária, o foroas alegadas nulidades da citação e da

penhora;	 competente em princípio é o da situa-
ção do imóvel hipotecado, mas a

e) que no concernente à incompe- competência é territorial, relativa,
tência do foro, o art. 95 do Código de passível de ser modificada por acor-
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do, expresso ou tácito, entre as par-
tes (Celso Agrícola Barbi, In Comen-
tários ao Código de Processo Civil,
vol. I, Tomo II, p. 429). O foro de Blu-
menau foi o escolhido na escritura,
para quaisquer questões oriundas do
contrato... (f. 6). E resultou ele,
ademais, admitido, tacitamente, em
face da revelia da executada que
deixou fluir «in albis» o prazo para o
oferecimento de embargos.

Ante o exposto, não conheço do re-
curso extraordinário.

EXTRATO DA ATA
RE 86.806 — SC — Rel., Min. Soa-

res Mufioz. Recte.: Construtora Sul

Brasileira de Estradas S.A. — CON-
SULBRA (Adv. Euclides Cardeal)
Recdo: Banco Brasileiro de Investi-
mentos Ipiranga, S.A. (Advs. Renato
Wolff e outros).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Anto-

nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Rodrigues de Alckmin, Cunha Peixo-
to e Soares Muiloz. — Procurador-
Geral da República, o Dr. Henrique
Fonseca de Araujo.

Brasília, 1 de setembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga —
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 86.850 — SP
(Tribunal Pleno

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Recorrentes: 1? — Prefeitura Municipal de Santo André — 2? — Estado de

São Paulo —Recorridos: os Mesmos.

ICM. Multa moratória. Interpretação do art. 23, 8?, da Emenda
Constitucional n? 1/69.

— A Emenda Constitucional n? 1/69, em seu artigo 23, 8?, visou a
estabelecer, apenas, um sistema de partilha, cujo objeto abrange não
só o valor do Imposto stricto sensu, mas também de todas as parcelas
que se lhe agregam como acessórias, e a que teriam direito Estados
ou Municípios se fizessem a arrecadação exclusivamente para si. O
valor considerado por esse dispositivo é o valor total do crédito
tributário (imposto e acessórios), ou seja, todo o valor que é recebido
pelo Estado com o imposto e em virtude dele. Nada pode ser retirado,
a titulo de ressarcimento de despesas com a atividade arrecadadora,
que Inclui, em sua complexidade, a fiscalização.

Declaração de inconstitucionaltdade do artigo 10 do Decreto-Lei
federal n? 1.216, de 9 de maio de 1972, e do 2? do artigo 98 da Lel 440,
de 24 de setembro de 1974, do Estado de São Paulo.

Conhecido e provido o primeiro recurso, foi julgado prejudicado o
segundo.

ACORDA0

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, em Sessão
Plenária, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, co-
nhecer e dar provimento ao primeiro
recurso para declarar a inconstitu-

cionalidade do art. 10 do Decreto-Lei
Federal n? 1.216, de 9 de maio de
1972, e do 0 2? do art. 98 da Lei n? 440,
de 24 de setembro de 1974, do Estado
de São Paulo, e julgar prejudicado o
segundo recurso.

Brasília, 23 de fevereiro de 1978. —
Thompson Flores, Presidente —
Moreira Alves, Relator.
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Moreira Alves — É
este o teor da sentença de primeiro
grau (fls. 33-35):

«O Município de Santo André pro-
pôs a presente ação ordinária con-
tra a Fazenda do Estado, alegando,
em resumo, que por força de dispo-
sição constitucional, tem direito a
20% do Imposto de Circulação de
Mercadorias, arrecadado pelo Es-
tado, sem qualquer redução; a ré,
entretanto, vinha descontando, abu-
sivamente, a parcela de 3% sobre
essa quota que lhe pertence, a titulo
de taxa de administração e fiscali-
zação, desconto esse que foi repeli-
do pelo Judiciário; cessando o des-
conto de 3% a ré passou a descon-
tar a parcela de 1%, com base na
disposição do art. 10 do Decreto-lei
federal n? 1.216/72. Sustenta que tal
dedução também, é ilegal e preten-
de sua restituição, desde maio de
1972, quando iniciada, conforme se
apurar em execução, acrescida de
juros, honorários advocaticios e
custas. Deu à causa o valor de Cr$
10.000,00.

A Fazenda contestou a ação, de-
fendendo a legalidade dq desconto,
pois o Decreto-Lei federal n?
1.216/72, em seu art. 10, permitiu ao
Estado a retenção, estando a maté-
ria atualmente regulada pela Lei
Estadual n? 440/74, motivo pelo
qual pede seja a ação julgada im-
procedente, com as cominações le-
gais.

Não havendo provas a serem pro-
duzidas, veio o processo para julga-
mento, nos termos do artigo 330, ir
I, do diploma processual.

E o relatório.
Decido.
A matéria já não merece maiores

indagações, tantas as decisões pro-
clamando a ilegalidade da dedução
feita pela ré (cf. Apelações n?s
231.411 (1? Câmara), 221.872 (3? Câ-
mara), 233.482 (6? Câmara), 221.873

(5? Câmara), todas do Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado).

Conforme acentuado, a dedução
que passou a ser feita a partir de
maio de 1972, com apoio no
Decreto-lei federal n? 1.216, de
9.5.72, era Ilegal porque tal norma
dispôs que «a legislação estadual
poderá dispor...» e inexistia norma
estadual dispondo sobre tal descon-
to.

Para suprir tal lacuna, editou-se
a lei estadual n? 440/74, com vigên-
cia a partir de 1? de janeiro do cor-
rente ano. Pode pois, parecer que,
a partir de então tenha ficado lega-
lizada a dedução.

Entretanto, a matéria tem que
ser examinada à luz da disposição
constitucional que determinou a en-
trega aos Municípios da parcela de
20% (vinte por cento) do produto da
arrecadação do I.C.M., sem se co-
gitar de qualquer dedução, nem
mesmo fazendo distinção entre ar-
recadação bruta ou liquida. Assim
sendo, qualquer lei que disponha
sobre redução dessa alíquota im-
portará em ofensa à Constituição.
Não pode a lei ordinária reduzir
aquilo que a Constituição atribuiu.
Somente através de emenda regu-
lar à Constituição poderá haver
modificação.

Permanece, Pois, ilegal a dedu-
ção intentada pela ré, que deve de-
volver o que recebeu a esse título.

Ante o exposto, julgo procedente
a ação para condenar a ré a resti-
tuir à autora as parcelas indevida-
mente retidas, desde maio de 1972
até a data da efetiva liquidação,
com juros de mora a partir da
citação, custas em restituição e ho-
norários advocaticlos, que fixo em
10% ( dez por cento) sobre o que for
apurado em execução.

Estando a sentença sujeita ao du-
plo grau de jurisdição, remetam-se
os autos, oportunamente, ao Egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado.
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R. e intimem-se as partes através
da Imprensa Oficial.
Houve recursos que foram julgados

por acórdão lançado nestes termos:
«Acordam, em Terceira Câmara

Civil do Tribunal de Justiça de São
Paulo, por votação unânime, dar
provimento em parte aos recursos.

A orientação dominante neste
Egrégio Tribunal demonstra a
tendência de não se admitir a re-
tenção, ou desconto, pelo Estado,
de 3% da quota de vinte por cento
(20% ), pertencente aos municípios,
com fundamento na Lei número
2.013, de 20.12.1952.

Posteriormente, o art. 10, do
Decreto-Lei Federal n? 1.216, de 9
de maio de 1972, estabeleceu que «a
legislação estadual poderá dispor
de importância não superior a 1%
(um por cento), da parcela mimid-
pal do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias», para que seja «desti-
nada ao custeio de despesas admi-
nistrativas», realizadas pelo órgão
arrecadador. Com apoio nesse
Decreto-lei foi promulgada a Lei
Estadual n? 440/74, que entrou em
vigor no dia 1? de janeiro de 1975.
Tendo em vista essa circunstância,
entende-se que a dedução referida
entrou em vigor a partir do citado
dia 1? de janeiro de 1975.

Portanto, atenta à referida lei es-
tadual, não podia a sentença, que
sequer reconheceu e nem mesmo
invocou sua eventual incons-
titucionalidade, condenar a Fa-
zenda do Estado, ora recorrente,
à restituição das parcelas do
I.C.M., de conformidade com o que
for apurado em execução de sen-
tença.

Tendo em vista essas considera-
ções, fica o recurso provido parcial-
mente, restringindo-se a condena-
ção ao que for apurado até o dia 31
de dezembro de 1974, uma vez que a
partir do dia seguinte entrou em
vigor a citada lei estadual autori-
zando a dedução mencionada.

Para esse fim, dão parcial provi-
mento aos recursos oficial e volun-
tário da Fazenda do Estado» (fls.
55-56).
Interpostos embargos de declara-

ção pela Fazenda do Estado, foram
eles rejeitados, com esta fundamen-
tação:

«Acordam, em Terceira Câmara
Civil do Tribunal de Justiça do
Estado, por votação unânime, re-
jeitar os embargos.

Custas como de direito.
Pretende a Fazenda do Estado,

nos autos da Apelação Cível n?
248.066, que o acórdão de fls. 55/56,
foi omisso quanto à matéria objeto
de sua apelação, quando argüiu in-
fração ao art. 18, n? I, da Constitui-
ção Federal por entender que a
«retenção» constitui uma taxa de
pagamento de um serviço público e
divisível, efetivamente prestado pe-
la embargante ao embargado.

Entende que se trata de matéria
de direito e sobre ela deveria se
pronunciar o aresto embargado.

Pede sejam os embargos conheci-
dos e providos, para o fim de ser
decidida a questão proposta com a
apelação, sobre tratar-se a «reten-
ção» em tela uma taxa remunerató-
ria de serviço público, especifico e
divisível, efetivamente prestado ao
Município pelo Estado.

Todavia, o acórdão de fls. 55/56 e
a declaração de voto de f . 57, que o
integra e completa, não foram
omissos e não deixaram de
apreciar nenhum ponto da apela-
ção.

A questão de constitucionalidade
da cobrança foi justamente objeto
de consideração. Esse tema, por
sua vez, foi afastado porque o Mu-
nicípio autor, na inicial, não o
abordou (fl.57). A inicial não se
reporta a essa matéria e a cobrança
se refere a período anterior à Lei
440/74, que entrou em vigor no dia 1?
de janeiro de 1975.
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•

O provimento foi apenas parcial,
com objetivo de restringir a conde-
nação à restituição das parcelas
retidas até 31.12.1974, cancelada a
condenação até efetiva restituição,
como consta da sentença.

Quanto à restituição das parce-
las anteriores á Lei 440/74, a juris-
prudência deste Egrégio Tribunal,
apoiada pelo Pretório Excelso, é
firme, remansosa, não deixando lu-
gar a qualquer dúvida.

Tudo indica que a embargante
sob o rótulo de embargos de
declaração apresenta verdadeiros
embargos infrigentes, uma vez que
pretende não a declaração de pon-
to omisso (o que não ocorre), mas
o reexame de toda a matéria já
ventilada e decidida, de acordo
com as leis e jurisprudência preva-
lentes até o advento da Lei Esta-
dual n? 440/74, que entrou em vigor
no dia 1? de janeiro de 1975. Essa a
orientação do acórdão.

Isto posto, rejeitam os embargos
(fls. 63-64).
Ambas as partes interpuseram re-

curso extraordináio, e ambos os re-
cursos foram admitidos por despa-
cho, que, depois de transcrever par-
te do acórdão recorrido, acentua
(115. 87-89):

«Dois são os extraordinários.
Da Municipalidade, à f. 66,

apoiado no art. 119, III, a e d, da
Constituição Federal, tendo por
vulnerado o art. 23, ã 8?, da Lei
Maior; assim como entrado o V.
Acórdão recorrido, na inter-
pretação desse texto, em diver-
gência com o julgado inserto na
R.T.J. vol. 73/160.

O da Fazenda, f. 74, fundado ape-
nas na alínea a, do n? III. art. 119,
da Constituição Federal, apontan-
do como vulnerados, o art. 93 do
Código de Processo Civil, o art. 18,
n? I da Lei Maior, e o art. 10 do
Decreto-lei Federal n? 1.216/72.

Houve reciproca impugnação.
Defiro o processamento de am-

bos os extraordinários, por
Imprescindível a solução da con-
trovérsia armada pela mais alta
Corte de Justiça, de maneira a fi-
xar precedente jurisprudencial a
ser seguido por este Tribunal. Co-
mo anotam as razões da Municipa-
lidade (f. 69), a Lei Estadual n?
440/74, baixada em cumprimento
ao disposto no Decreto-lei Federal
n? 1.216/72, já foi tida por inconsti-
tucional neste Tribunal, em prejul-
gado à apelação n? 245.519.

Apenas duas restrições devem
ser feitas a ambos os recursos, e
relativas ao fundamento da letra d,
no da Municipalidade, e a vulnera-
ção do art. 93 do Código de Proces-
so Civil, no recurso da Fazenda.

Aquele não encontra suporte no
dissídio jurisprudencial, porque o
V. Acórdão trazido à confrontação
ressalva a existência de base legal,
que no caso é representada pelo
Decreto-lei Federal n? 1.216/72 e
pela Lei Estadual n? 440/74.

Este porque nem mesmo nos em-
bargos declaratórios que manisfes-
tou, a Fazenda questionou sobre a
incompetência deste Tribunal, pa-
ra o julgamento dos recursos ordi-
nários; e dessa forma a matéria do
art. 93 da lei processual é nova in-
teiramente, não prequestionada no
momento oportuno.

Defiro, assim, o recurso da Mu-
nicipalidade apenas pela letra a; e
ao da Fazenda, pelo mesmo per-
missivo com a exclusão da matéria
relativa ao art. 93 do Código de
Processo Civil.

Processem-se os recuros».
A fls. 108/109, a Procuradoria-

Geral da República assim se mani-
festa:

«Versa o litígio sobre a cobran-
ça, pelo Estado, de taxa sobre a
parcela do I.C.M. destinada aos
municípios, a titulo de custeio de
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despesas administrativas. Enten-
deu o acórdão recorrio, dando
vitória parcial ao Município, que a
retenção era ilegítima até 31 de de-
zembro de 1974, pois tinha o ampa-
ro de lei estadual repelida pelo Ex-
celso Pretório (RE 7,5.04 2);
considerou-a legitima, todavia, a
partir da vigência da Lei Estadual
n? 440/74, por ter apoio no Decreto-
lei n? 1.216, de 9.5.72, que dispõe
em seu art. 10:

«A legislação estadual poderá
dispor que importância não supe-
rior a 1% (um por cento). da par-
cela municipal do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias seja
destinada ao custeio de despesas
administrativas, com aplicação
do presente Decreto-lei».
Recorrem o Estado e o Mu-

nicípio: este pretende integral ga-
nho de causa, alegando ofensa ao
art. 23,	 8?, da Constituição;
Aquele argúi violação do art. 18,
da Lei Maior, e negativa de vigên-
cia do art. 93 do Código de Proces-
so Civil e art. 10 do Decreto-lei
1.216/72.

A Súmula 578 é taxativa ao proi-
bir qualquer redução na parcela de
20% do produto da arrecadação do
imposto de circulação de mer-
cadorias, atribuída aos muni-
cipios. Nada pode ser retirado
para ressarcimento de despesas
com a atividade arrecadadora ou a
qualquer outro título.

Quanto ao outro ponto do apelo
da Fazenda Estadual — nulidade
do acórdão por incompetência ab-
soluta — é deficiente a sua funda-
mentação, além de depender de in-
terpretação da lei local de organi-
zação judiciária.

Nestas condições, opinamos seja
conhecido e provido o recurso da
Municipalidade, julgando-se preju-
dicado o outro apelo».
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — 1. Examinarei, em pri-
meiro lugar, o recurso da Prefei-
tura Municipal de Santo André.

Em sua inicial, que é de 26.2.75,
essa Prefeitura, alegando que, em
face do artigo 23, inciso II, parágra-
fo 8?, da Emenda Constitucional n?
1/69, tinha direito a não sofrer qual-
quer redução no percentual de 20%
do ICM arrecadado pelo Estado, re-
quereu a condenação deste a
devolver-lhe as quantias indevida-
mente retidas desde maio de 1972.

A sentença de primeiro grau, ten-
do em vista que a inicial era poste-
rior a 1? de janeiro de 1975 e que a
Fazenda do Estado argumentara
com a invocação do Decreto-lei fede-
ral 1.216, de 9.5.72, e a lei estadual
490/74, com vigência a partir de 1?
de janeiro de 1975, enfrentou a ques-
tão relativa á constitucionalidade do
desconto a partir da entrada em vi-
gor dessa lel estadual, e, embora
não haja declarado expressamente a
inconstitucionalidade dessa legisla-
ção ordinária, o fez implicitamente
ao concluir pela inconstitucionalida-
de do desconto, nestes termos:

«Conforme acentuado, a dedução
que passou a ser feita a partir de
maio de 1972, com apoio no
Decreto-Lei federal n? 1.216, de
9.5.72, era ilegal porque tal norma
dispôs que «a legislação estadual
poderá dispor...» e inexistia norma
estadual dispondo sobre tal descon-
to.

Para suprir tal lacuna, editou-se
a lel estadual n? 440/74, com vigên-
cia a partir de 1? de janeiro do cor-
rente ano. Pode, depois, parecer
que, a partir de então, tenha ficado
legalizada a dedução.

Entretanto, a matéria tem que
ser examinada à luz da disposição
constitucional que determinou a
entrega aos Municípios da parcela
de 20% (vinte por cento) do produ-
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to da arrecadação do I C M, sem
se cogitar de qualquer dedução,
nem mesmo fazendo distinção en-
tre arrecadação bruta ou liquida.
Assim sendo, qualquer lei que dis-
ponha sobre redução dessa alíquo-
ta importará em ofensa à Constitui-
ção. Não pode a lei ordinária redu-
zir aquilo que a Constituição atri-
buiu. Somente através de emenda
regular à Constituição poderá ha-
ver modificação.

Permanece, pois, ilegal a dedu-
ção intentada pela ré, que deve de-
volver o que recebeu a esse título»
(f. 34).
Por isso mesmo, concluiu:

«Ante o exposto, julgo Proceden-
te a ação para condenar a ré a res-
tituir à autora as parcelas indevi-
damente retidas, desde maio de
1972 até a data da efetiva liquida-
ção, com juros e mora a partir da
citação, custas em restituição e ho-
norários advocatícios, que fixo em
10% (dez por cento) sobre o que
for apurado em execução» (f. 34).

Correta, sem dúvida, a perquiri-
ção, pelo magistrado de 1? grau, so-
bre esse ponto, estritamente de di-
reito, levantado na contestação e in-
dispensável para julgar o pedido, em
parte do período que ele inequivoca-
mente abrangia.

Não se compreende, portanto, a
razão por que o acórdão a fl. 55 te-
nha declarado, como fundamento pa-
ra restringir a condenação:

«Portanto, atenta à referida lei
estadual, não podia a sentença,
que sequer reconheceu e nem mes-
mo invocou sua eventual
inconstitucionalidade, condenar a
Fazenda do Estado, ora recorren-
te, à restituição das parcelas do
I.C.M., de conformidade com o que
for apurado em execução de sen-
tença.

Tendo em vista essas considera-
ções, fica o recurso provido
parcialmente, restringindo-se a
condenação ao que for apurado até
o dia 31 de dezembro de 1974, uma
vez que a partir do dia seguinte en-
trou em vigor a citada lei estadual
autorizando a dedução menciona-
da» (fls. 55-56).
E, provocado, em embargos de de-

claração, a manifestar-se sobre
questão da inconstitucionalidade, pa-
ra o efeito também do exame do ar-
tigo 18, I, da Constituição Federal,
com que a Fazenda do Estado, nas
razões de apelação, sustentara que
restringia o disposto no 8? do artigo
23 da mesma Constituição, que servi-
ra de base à sentença para afastar a
incidência do art. 10 do Decreto-lei
federal 1.216/72, o Tribunal de ori-
gem declarou que:

«Esse tema, por sua vez, foi
afastado por que o Município au-
tor, na inicial, não o abordou (f.
57). A inicial não se reporta a essa
matéria e a cobrança se refere a
período anterior à Lei 440/74, que
entrou em vigor no dia 1? de janei-
ro de 1975» (f1.63).
Duplo equívoco. A questão consti-

tucional pode ser levantada por
qualquer das partes, e o juiz, para
julgar a questão — lura novIt curla
— não está adstrito às leis citadas
pelo autor, devendo examinar, se há
dúvida a respeito, a constitucionali-
dade do preceito legal que é o apro-
priado para solver a questão total ou
parcialmente. Por outro lado, se o
pedido, que é do final de fevereiro de
1975, se refere às restituições desde
maio de 1972, sem fixar-lhe termo fi-
nal, não é possível fugir-se ao pro-
blema constitucional, porque entre a
data do pedido e a do termo inicial
do pedido de restituição há uma lei
nova que foi omitida na argumen-
tação jurídica do autor.

A questão constitucional, no caso,
existe e tem de ser dirimida.
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A sentença, que a enfrentou, se
coaduna com a orientação firmada
por esta Corte no RE 82.102, julgado
pelo Plenário em 7.10.76, do qual foi
relator para o acórdão. Lê-se na
ementa deste:

Em face do exposto, conheço e dou
provimento ao recurso sob exame,
para que se restabeleça a decisão de
primeira instância, declarados in-
constitucionais o artigo 10 do
Decreto-Lei federal n? 1.216, de 9 de
maio de 1972, e o 2? do artigo 98 da
Lei n? 440, de 24 de setembro de 1974,
do Estado de São Paulo.

2. Por causa dessa decisão, o re-
curso extraordinário do Estado de
São Paulo fica sem objeto, razão
por que o j ulgo prejudicado.

VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flores
(Presidente) — De acordo com o
eminente Relator, dou provimento
ao primeiro recurso e julgo prejudi-
cado o segundo.

EXTRATO DA ATA

RE 86.850 — SP — Rel., Min. Mo-
reira Alves. 1? Recte. Prefeitura Mu-
nicipal de Santo André (Adv. Mário
Bolognes1). 2? Recte. Estado de São
Paulo (Adv. Alberto Xande Nunes)
Recdos. os Mesmos.

Decisão: Conheceram e deram
provimento ao primeiro recurso pa-
ra declarar a inconstitucionalidade
do art. 10 do Decreto-Lei Federal n?
1.216, de 9 de maio de 1972, e do 2?
do art. 98 da Lei n? 440, de 24 de se-
tembro de 1974, do Estado de São
Paulo. Julgaram prejudicado o se-
gundo recurso Decisão unânime.
Votou o Presidente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministro Djaci Falcão,
Antonio Neder, Rodrigues Alckmin,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,
Cunha Peixoto e Soares Muiloz.
Ausentes, Justlficadamente, os Srs.
Ministros Leitão de Abreu e Xavier
de Albuquerque. Procurador-Geral
da República, o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasília, 23 de fevereiro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário..

«ICM. Multa moratória. Inter-
pretação do art. 23, 0 8?, da Emen-
da Constitucional n? 1/69.

A Emenda Constitucional n?
1/69, em seu artigo 23 11 8?, visou a
estabelecer, apenas, um sistema
de partilha, cujo objeto abrange
não só o valor do imposto stricto
senso, mas também de todas as
parcelas que se lhe agregam como
acessórias, e a que teriam direito
Estados ou Municípios se fizessem
a arrecadação exclusivamente pa-
ra si. O valor considerado por esse
dispositivo é o valor total do crédi-
to tributário (imposto e
acessórios), ou seja, todo o valor
que é recebido pelo Estado com o
imposto e em virtude dele. Nada
pode ser retirado, a titulo de res-
sarcimento de despesas com a ati-
vidade arrecadadora, que inclui,
em sua complexidade, a fiscaliza-
ção».
Portanto, é inconstitucional a per-

missão concedida aos Estados pelo
artigo 10 do Decreto-Lei federal
1.216, de 9.5.72, cujo teor é este:

«A legislação estadual poderá
dispor que importância não
superior a 1% (um por cento) da
parcela municipal do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias se-
ja destinada ao custeio de despesas
administrativas, com aplicação do
presente Decreto-lei».
E, em conseqüência, inconstitucio-

nal também — como, segundo refere
o despacho de admissão do recurso,
já foi decidido pelo próprio Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo —
o 4 2? do artigo 98 da Lei estadual
440/74, que instituiu, no território do
Estado-membro, aquele desconto.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N? 87.052 — GO

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Recorrente: A. Rodrigues Alvw — Recorrido: Estado de Goiás.

Ação popular. Capacidade para postular em juizo.
O óbice do inciso VIII do artigo 308 do Regimento Interno não

se aplica a ação popular, uma vez que se trata de prerrogativa consti-
tucional concedida ao cidadão para a defesa, não de seu interesse
particular, mas do comum.

— Ainda quando se trate de ação popular, não basta a legitimida-
de ad causam e ad processum, mas há necessidade, também, da ob-
servância da capacidade de postular em juizo.

Procurador de autarquia federal, beneficiado pela ressalva ao
artigo 149 a Lei 4.215/63, está impedido de advogar, apenas, contra a
Fazenda Pública Federal, uma vez que a ele se aplica, por força do
artigo 1? da Lei 2.123/53, o disposto no artigo 18, letra a da Lei
1.341/51, o qual derrogou o impedimento amplo estabelecido no artigo
11, inciso IV, do Decreto 22.478/33.

Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos,acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso e dar-lhe provi-
mento.

Brasília 1? de março de 1978 —
Thompson Flores, Presidente
Moreira Alves, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Moreira Alves —
este o teor do acórdão recorrido:

«Qual se colhe do relatório que a
este passa a fazer parte integrante,
mas sucedido no juízo de primeiro
grau, interpôs o cidadão Alberto
Rodrigues Alves o presente apelo,
fazendo-o dentro da atempação le-
gal.

Por tempestivo e inserido no per-
missivo legal, dele conheço.

Como se viu do relatório, o douto
juiz de direito, desatando a contro-
vérsia, houve por bem declarar nu-
los e de nenhum efeito todos os atos
praticados pelo autor, ora apelante,
em causa própria, por entender que
o mesmo, servidor que é do IPASE;
está impedido de advogar contra a
pessoa de direito público, em geral,
e, neste caso, contra o Estado de
Goiás.

A douta Procuradoria - Geral de
Justiça, lançando o parecer de fls.
136/143, entendeu:

«que o magistrado a quo deveria
ter Interposto o recurso obrigatório,
uma vez que o arremate sentenciai
conclui por anular todos os atos
praticados pelo autor popular, em
decorrência de estar ele Impedido
de procurar em juízo contra a Fa-
zenda Pública, em geral» opinando,
porém, no sentido do seu recebi-
mento, como se oficialmente inter-
posto, com isso sujeitando a senten-
ça ao duplo grau de jurisdição.
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Diz o artigo 19 aa Lei n? 4.717, de
29 de junho de 1965.

«Da sentença que concluir pela
improcedência ou pela carência da
ação, recorrerá o juiz ex officio,
mediante simples declaração no
seu texto, da sentença que julgar
procedente o pedido, caberá apela-
ção voluntária, com efeito suspensi-
vo.»

No caso em exame, o MM. Juiz de
Direito, sem adentrar o âmago da
questão, declarou nulos os atos
ya aueau0S pelo autor, como advo-
gado em causa própria, por enten-
der que o mesmo é impedido de
exercer a advocacia contra a Fa-
zenda Pública, em geral, face ao
que dispõe o artigo 85, inciso VI, da
Lei 4.215, que declara impedidos de
exercer a advocacia, mesmo em
causa própria.

«os servidores públicos, inclusive
do magistério, de autarquias e enti-
dades paraestatais, das sociedades
de economia mista, contra as
pessoas de direito público em ge-
ral.»

Face ao citado dispositivo legal,
está o autor-apelante impedido de
exercitar o seu direito de cidadão
em defesa do erário público, por que
integra ele, como advogado, o car-
go de Procurador do IPASE? Tenho
comigo que sim.

O parágrafo 31 do artigo 153 da
Constituição Federal, criou a ação
popular como um remédio destina-
do a obter a anulação ou a
declaração de nulidade de atos lesi-
vos do patrimônio público.

É titular desse direito subjetivo
público, na lição do Professor Hely
Lopes Meireles, «qualquer cidadão
que, para lograr êxito na demanda,
deverá provar a ilegitimidade, do
ato e o seu caráter de lesivo do pa-
trimônio da comunidade, em seu
amplo sentido» (Direito Municipal
Brasileiro, vol. II, págs. 935/941' .

«A sua finalidade é obter a ade-
quação— mediante a intervenção do
juiz— da autoridade pública às nor-
mas que limitam a sua ação» (in
R.T.J. vol. 47, pág. 184).

Ora, segundo o disposto no artigo
85 da Lel n? 4.215, de 27 de abril de
1963, base e sustentáculo da senten-
ça recorrida,

«São impedidos de exercer a ad-
vocacia, mesmo em causa própria:
... VI —servidores públicos, inclusi-
ve do magistério, de autarquias e
entidades paraestatais, das socie-
dades de economia mista contra as
pessoas de direito público em ge-
ral.»

Veda a lei, portanto, o exercício
da advocacia, mesmo em causa
própria, aos servidores públicos,
sem distinção, quando o patrocínio
desse exercício é dirigido contra as
pessoas de direito público em geral.
Nenhuma exceção faz a lei, quando
taxativamente estabelece, em seus
oito itens, os impedimentos previs-
tos.

No caso, o autor popular, ao pug-
nar pela revogação ou pela
injuridicidade do artigo 140 da
Constituição do Estado de Goiás,
(já revogado por iniciativa do
atual Governador do Estado), o fez
ao arrepio do artigo 85, citado, por-
que impedido de exercer a
advocacia, mesmo em causa pró-
pria, contra as pessoas de direito
público em geral. E a ação popular
por ele intentada, não há dúvida, o
foi contra o Estado de Goiás e ou-
tros, nela requerendo não só a cita-
ção do Estado, na pessoa de seu re-
presentante legal, como a condena-
ção dos réus nas custas do processo
e honorários advocatícios, a serem
arbitrados, conforme petição ini-
cial.

Ao servidor-advogado ou
advogado-servidor proíbe a lei,
taxativamente, e nesse ponto só
aplausos merece, o patrocínio de
causas em desfavor da Fazenda
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Pública e a Lei 4.717, de 29 de junho
de 1965, em seu artigo 6?, estabele-
ce que:

«A ação serã proposta contra as
pessoas públicas...», dai o impe-
dimento do apelante	 para o
exercício de tal ação, por ser ele
Procurador do IPASE.

Nesse ponto, vale a pena a trans-
crição do seguinte tópico das razões
do Douto Procurador do Estado,
aqui adotadas:

«Ao falar em legitimidade do su-
jeito ativo, outra coisa não tenta fa-
zer o Apelante senão confundir a
sua condição de pessoa como parte,
com a sua qualidade de advogado.
A verdade, porém, é que em ne-
nhum momento se discutiu. nos au-
tos, a legitimatio ad causam do Dr.
A. Rodrigues Alves ou de qualquer
cidadão, para propor ação popular.
Mas o reconhecimento de tal legiti-
mação não implica evidentemente,
em admitir que o Autor possa estar
em juizo representado por advoga-
do legalmente impedido, como na
espécie, pois, neste particular, o
que entra em jogo é o jus
postulandi.

«Ora o que decidiu o MM. Dr.
Juiz a quo foi simplesmente que o
Dr. A. Rodrigues Alves, apesar de
ter legitimação para agir, não a
tem para procurar em juízo, contra
pessoa de direito público, mesmo
em causa própria, dada a sua condi-
ção de funcionário público.

«Diz-se o recorrente protegido
por direito adquirido de exercício
profissional, nos termos	 aua ins-
crição na Ordem dos Advogados,
anterior ao atual Estatuto daquela
Autarquia (Lei no 4 215 de 1963).

«Pois bem. O antigo Regulamen-
to (Decreto n? 22.478, de 22 feverei-
ro de 1933) sob cuja vigência o refe-
rido advogado se inscreveu nos
quadros da 0.A.B., preceituava em
seu art. 11 que eram impedidos de
procurar em juízo, mesmo em cau-
sa própria:

«IV, Os membros do Ministério
Público, federal e local (...), em
processos contenciosos, ou admi-
nistrativos, que direta ou
Indiretamente incidam ou possam
incidir nas funções de seu cargo,
e, ainda, em toda e qualquer cau-
sa contra a Fazenda Pública, fede-
ral, estadual, ou municipal, sob
pena de demissão a bem do serviço
Público.»
«Pois bem. O próprio Apelante se

louva na lel n? 2.123, de 1? de de-
zembro de 1953, segundo a qual os
Procuradores das Autarquias Fede-
rais terão, no que couber, as mes-
mas atribuições e impedimentos e
prerrogativas dos membros do Mi-
nistério Público da União» (art. 1?).
Logo, quando ingressou no IPASGO
(IPASE), em 1960, o Apelante
tornou-se impedido de procurar em
juizo contra a Fazenda Pública, em
geral. E o art. 149 do Estatuto da
Ordem dos Advogados do Brasil
manteve a sua inscrição anterior,
mas com esse impedimento».

Em momento algum destes autos
falou-se que ao Apelante faltava le-
gitimidade ativa para a demanda
popular. O que se discutiu e esta foi
a tese que levou o MM juiz singelo
ao entendimento esposado na sen-
tença, é que muito embora sendo
parte legítima para propor ação po-
pular, como cidadão que é está o
autor-apelante, por força de dispo-
sitivo legal, impedido de fazê-lo
contra pessoa de direito público em
geral, em decorrência de sua condi-
ção de servidor público, cuja fun-
ção limita e restringe o exercício de
sua advocacia. O apelante tem titu-
laridade ativa formal para postular
em juízo; no entanto, não a tem pa-
ra postular em causa própria.

Ao teor do exposto, conheço do
apelo, negando-lhe, porém, provi-
mento, para confirmar a sentença
recorrida, por seus Jurídicos funda-
mentos» (fls. 137/141).
Daí, ser esta a ementa do acórdão

( fls. 142):
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«Ação popular. São impedidos de
exercer a advocacia, mesmo em
causa própria, os servidores públi-
cos, inclusive do magistério, de au-
tarquias e entidades paraestatais,
das sociedades de economia mista,
contra as pessoas de direito público
em geral.

2. Muito embora sendo parte
legítima, como cidadão que é, está
o autor da ação popular impedido,
mesmo em causa própria, de postu-
lar contra pessoa de direito público,
em decorrência de sua condição de
servidor autárquico, cW a função li-
mita e restringe o exercício da
advocacia.

Apelo não provido.»
Houve embargos de declaração,

que foram rejeitados.
Interposto recurso extraordinário,

foi ele admitido pelo seguinte despa-
cho (fls. 165/168):

«Vistos, etc.
A. Rodrigues Alves, brasileiro,

casado, advogado, residente nesta
Capital, irresignado com o acórdão
unânime de fls. 137/142, da 2? Câ-
mara Cível, nos autos da apelação
ir 9.327 da Comarca de Goiânia, sen-
do apelante o mesmo e apelado o
Estado de Goiás,	 recorre,
extraordinariamente, para o Egré-
gio Supremo Tribunal Federal, com
fundamento no art. 119, inciso III,
letras a e d da Constituição Fede-
ral.

Houve impugnação.
Trata-se, na espécie, de Ação Po-

pular proposta pelo recorrente
contra o Estado de Goiás, Jerônimo
Coimbra Bueno, Emílio Ribas
Júnior, José Ludovico de Almeida,
José Feliciano Ferreira e Otávio
Lage de Siqueira, ex-
Governadores, «Para o fim de re-
conhecida a injuridicidade do art.
140 da Constituição Estadual, ser
decretada a nulidade dos pagamen-
tos dos subsídios efetuados aos ex-
Governadores, que deverão

restitui-los, em parcelas, na mes-
ma proporção dos recebimentos,
condenados os Réus nas custas do
processo e honorários, a serem ar-
bitrados»

Na jurisdição de primeiro grau, o
processo foi anulado, in verbis «...
Diante disso, na forma da lel, de-
claro nulos e de nenhum efeito to-
dos os atos praticados pelo autor,
em causa própria, por estar impe-
dido de advogar contra a pessoa de
direito público em geral e, neste ca-
so, contra o Estado de Goiás».

O acórdão recorrido, que confir-
mou essa sentença, está resumido
na ementa do seguinte teor: «Ação
Popular. São impedidos de exercer
a advocacia, mesmo em causa pró-
pria, os servidores públicos, inclu-
sive do magistério, de autarquias e
entidades paraestatals, das socie-
dades de economia mista, contra as
pessoas de direito público em geral.

Multo embora sendo parte legiti-
ma, como cidadão que é, está o
autor da ação popular impedido,
mesmo em causa própria, de postu-
lar contra pessoa de direito público,
em decorrência de sua condição de
servidor autárquico, cuja função li-
mita e restringe o exercício da ad-
vocacia.

Apelo não provido » .
A esse ato judicial o recorrente

opôs embargos declaratórios, rejei-
tados pelo de fls. 150/151.

Em contraposição e fundamen-
tando o apelo derradeiro, diz o re-
corrente:

— que a propositura da ação
popular independe de mandato ju-
dicial, sendo bastante a outorga
constitucional, tendo ainda o
acórdão cerceado a liberdade de
profissão (Constituição Federal, pa-
rágrafos, 23 e 31 do art. 153; Lel n?
4.717/65, arts 1? e 22);

— que, sendo o recorrente Pro-
curador Autárquico e não servidor
público, não se lhe aplica o art. 8:-
n? VI da Lei n? 4.215/63;
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— que o acórdão negou vigên-
cia à Lei n? 1.341/51 e ao art. 149 da
Lei n? 4.215/63, pois, argumentou
com a Lei n? 2.123/53, omitindo a ci-
tada Lei o? 1.341/51, que organizou
o Ministério Público com a derro-
gação do art. 11, n? IV do Decreto
n? 22.478/33:

— que o acórdão afirmou e é
certo que o recorrente se inscreveu
na 0.A.B., na vigência do antigo
Regulamento, não sendo certo, po-
rém, que, então, se achava impedi-
do de advogar contra as Fazendas
Públicas. Pelo regime do Decreto
n? 22.478/33, o Procurador Autárqui-
co não tinha senão o impedimento
de advogar contra a Fazenda Públi-
ca a que se encontrasse vinculado,
o que é compreensível, já que, nou-
tros termos, a Lei n? 4.215/63 não
teria, em seu art. 149, ressalvado o
direito adquirido. A conclusão do
acórdão é totalmente errada, por
haver atrelado a sorte do recorren-
te à dos Membros do Ministério Pú-
blico, regidos pelo Regulamento
derrogado, ao passo que, quando o
recorrente ingressou no IPASE, em
1960, vigorava o regime da Lei n?
1.341/51, a que se refere a Lei n?
2.123/53, versada no julgamento.
Cabe realçar que a equiparação dos
Procuradores aos Membros do Mi-
nistério Público é limitada no que
couber, logo, o tratamento comum
é inadmissível, porque diversifica-
das são as atividades funcionais;

e) — a jurisprudência, que aco-
lhe a doutrina aplicável à espécie, é
a que apenas dá por impedido o
Procurador para postular contra a
Fazenda Pública a que se acha vin-
culado (ac. do TJ-AM, In Rev. For.
192/328).

O acórdão reconhece, expressa-
mente, a legitimidade ativa do
recorrente — legftimatlo ad cau-
sam — para intentar a presente
ação, só não admitindo sua capaci-
dade postulatória — jus postulandi
— por ser Procurador Autárquico
Federal.

Pela certidão de f. 82, expedida
pela 0.A.B., Seção de Goiás, o re-
corrente não está proibido de advo-
gar contra as Fazendas Públicas,
exceto a Federal.

Ademais, impende considerar
que, na ação popular, o beneficiário
direto e imediato desta não é o au-
tor, mas a comunidade, através,
não do prejuízo, mas do resguardo,
sob forma preventiva ou repressi-
va, do patrimônio público. E de ver
que esses dados nos levam, tam-
bém, a subtrair o presente caso à
restrição constante do art. 308,
VIII, do Regime Interno do Excelso
Pretório.

Admitimos o recurso, no efeito
devolutivo e determinamos que se
abra vista dos autos ao recorrente e
aos recorridos, sucessivamente,
para, no prazo legal, apresenta-
rem suas razões. Publique-se.»
A fls. 179/180, a Procuradoria-

Geral da República, em parecer do
Dr. Mauro Leite Soares, assim se
manifesta:

«O Tribunal a quo, f. 137, confir-
mando a sentença inicial, em ação
popular, declarou a nulidade dos
atos processuais praticados pelo
autor porque são impedidos de
exercer a advocacia, mesmo em
causa própria, os servidores públi-
cos contra as pessoas de direito pú-
blico em geral.

Daí o recurso extraordinário,
com apoio nas letras a e a,
alegando-se contrariedade aos frê 23
e 31 do art. 153 da Constituição Fe-
deral e negativa de arts. das leis
4.215/63, 1.341/51 e 4.717/65

Somos pelo não conhecimento do
recurso.

Trata-se de ação popular propos-
ta diretamente por Procurador
autárquico federal contra o Estado
de Goiás e seus ex-Governadores
visando a inconstitucionalidade do
art. 140 da Constituição Estadual
que instituiu a título de representa-
ção, o pagamento aos ex-
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Governadores do equivalente aos
vencimentos do Desembargador do
Tribunal de Justiça do Estado.

Ora, declara a Constituição Fede-
ral em seu art. 119, I, letra 1, que
compete originariamente ao Supre-
mo Tribunal Federal processar e
julgar a representação do Procura-
dor-Geral da República por in-
constitucionalidade ou para inter-
pretação de lei ou ato normativo fe-
deral ou estadual, na redação da
Emenda n? 7/77 que, para o caso
em exame, não possui modificação
substancial em relação à Emenda
n? 1/69.

Portanto, tratando-se de argüição
de inconstitucionalidade de
dispositivo da Constituição goiana,
como iniludivelmente se trata, o ca-
minho a ser percorrido pelo recor-
rente é o da argüição perante o
Procurador -Geral da República,
pessoa constitucionalmente previs-
ta para tal caso e não a ação
popular, que, segundo a lei 4.717/65,
dirige-se para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesi-
vos ao patrimônio público. O caso
em exame não é de lesividade de
ato, mas, sim, de inconstitucionali-
dade de lei estadual.

E evidente a carência da ação po-
pular intentada.

Se conhecido, somos pelo não pro-
vimento do recurso extraordiná-
rio.»
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) 1. O acórdão recorrido, como
bem retrata sua ementa, considerou o
ora recorrente parte legitima, como
cidadão que é, mas lhe negou, no caso.
capacidade postulatória, por entender
que, mesmo em causa própria, está
ele impedido de postular contra pes-
soa de direito público, em decorrência
de sua condição de servidor autárqui-
co.

A questão, portanto, se cinge a essa
preliminar, e não ao aspecto exami-
nado no parecer da Procuradoria-
Geral da República.

Ainda quando se trate de ação
popular, não basta a legitimidade ad
causam e ad processum, mas há ne-
cessidade, também, da observância
da capacidade postulatória. Exami-
nando essa questão sob o império da
Constituição de 1967 e do CPC/39 — o
que não tem maior relevo, pois não
houve modificação, pela Emenda n?
1/69 e pelo ativai Código de Processo
Civil acentua José Afonso da Silva
(Ação Popular Constitucional, n? 148,
p. 182, Rev. dos Tribunais, São Paulo,
1968):

«Diferente é a questão do lus
postulandi, atribuível apenas a
quem tenha habilitação profissional
especifica.

Nesse particular, o art. 106 do Có-
digo de Processo Civil permanece
intacto, também quanto à necessi-
dade de que o autor popular ze
faça representar em juízo por meio
de advogado legalmente habilitado,
salvo se ele próprio tiver essa habi-
litação.

Aqui a norma constitucional não
interfere a não ser para fundamen-
tar o dispositivo do C.P.0 . e da lei
que instituiu os Estatutos da Ordem
dos Advogados (Constituição do
Brasil, art. 8? XVII, letra r e art.
150, f 23) D.

Por outro lado, não há dúvida,
também, em face do artigo 6? da Lei
4.717/65, que as pessoas jurídicas de
direito público contra as quais a
ação popular seja proposta são
sujeitos passivos da ação, embora, de
acordo com o g 3? do citado
dispositivo legal, tais pessoas jurídi-
cas possam «abster-se de contestar o
pedido «ou» atuar ao lado do autor,
desde que isso se afigure útil ao
interesse público, a juizo do respecti-
vo representante legal ou dirigente».
Na última hipótese — a em que ela
passa a atuar ao lado do autor —, há
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divergência sobre sua posição pro-
cessual, que, para José Afonso da Sil-
va (ob. cit., n? 158, págs. 196-7), é
de assistente do autor, ao passo que
Paulo Barbosa de Campos Filho (Da
ação popular constitucional n?47, págs.
125/6, Ed. Saraiva, São Paulo, 1968) e
Hely Lopes Meireles ( Mandado de
Segurança e Ação Popular, 3? ed.,
págs. 73/74, Rev. dos Tribunais, São
Paulo, 1975) mantêm sua posição de
ré. São de Hely Lopes Meireles (ob.
cit., Saldem) estas palavras:

«A Inovação processual é das
mais relevantes, pois permite que o
réu confesse tacitamente a ação,
pela revelia, ou a confesse expressa-
mente, passando a atuar em prol do
pedido da inicial, em defesa do pa-
trimônio público ».
No caso, a questão não se apresen-

ta, pois o Estado de Goiás contestou a
ação, tendo, na contestação, levanta-
do a preliminar de falta de capacida-
de postulatória do autor.

4. Estabelecidas essas premissas,
passo a examinar o conhecimento do
recurso.	 •

O acórdão recorrido, em síntese,
entendeu que, na espécie, falta capa-
cidade postulatória ao autor, porque:

— pelo artigo 85 da Lei
4.215/63, «são impedidos de exercer
a advocacia, mesmo em causa pró-
pria: ... VI — servidores públicos,
inclusive do magistério, de autar-
quias e entidades paraestatais, das
sociedades de economia mista, con-
tra as pessoas de direito público em
geral»;

— a ressalva contida no artigo
149 da citada Lei 4.215 «E
ressalvado, aos atuais inscritos nos
quadros da Ordem dos Advogados
do Brasil, o direito ao exercício da
profissão, nos termos da inscrição
em vigor ») não aproveita ao recor-
rente, procurador de autarquia fe-
deral, porquanto; por ocasião de
sua Inscrição em 'vigor, se aplicava
o Decreto 22.478/33, cujo artigo 11,
Inciso IV, tem esta redação: «Os

membros do Ministério Público fe-
deral e local, os Juizes e demais
funcionários e serventuários da
Justiça, em processos contenciosos,
ou administrativos, que direta ou
indiretamente incidam, ou possam
incidir nas funções de seu cargo, e,
ainda em toda e qualquer causa
contra a Fazenda Pública, federal,
estadual, ou municipal, sob pena de
demissão a bem do serviço público»
e

c) — o próprio recorrente se lou-
va no art. 1? da Lei 2.123/53 («Os
procuradores das autarquias fe-
derais terão, no que couber, as
mesmas atribuições e impedimen-
tos e prerrogativas dos membros
do Ministério Público da União,...»)
o que implica dizer que, quando in-
gressou no IPASGO (IPASE), em
1960, se tornou impedido de
procurar em juízo contra a Fazen-
da Pública em geral.
Em embargos de declaração, o re-

corrente alegou omissão do acórdão
quanto ao exame de sua situação em
face do artigo 18, a da Lei 1.341/51
((Os membros do Ministério Público

da União são proibidos de : a) reque-
rer, advogar ou praticar, em juizo ou
fora dele, atos que, por qualquer for-
ma, colidam com as funções de seu
cargo)» o qual, por ser lei especial,
teria derrogado o Impedimento am-
plo do Decreto 22.478/33. Os embar-
gos foram rejeitados por se entender
não ter havido omissão.

Afasto, desde logo, o óbice do in-
ciso VIII do artigo 308 do Regimento
Interno, por entender que, com mais
razão do que ocorre com o mandado
de segurança, não se aplica ele a
ação popular, uma vez que se trata
de prerrogativa constitucional conce-
dida ao cidadão para a defesa, não de
seu interesse particular, mas do co-
mum.

Quanto ao alegado dissídio de ju-
risprudência, não conseguiu o recor-
rente demonstrá-lo, pois o acórdão
trazido a confronto não versa as pe-
culiaridades examinadas nesta cau-
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sa, limitando-se o trecho transcrito a
declarar: «como funcionário público,
o advogado está impedido somente de
advogar contra a Fazenda a que este-
ja vinculado; assim, o advogado que
é funcionário estadual não está
proibido de acionar a Municipalida-
de» (f . 156).

6. Procede, porém, a fundamenta-
ção do recurso com base na letra a do
inciso III do artigo 119 da Constitui-
ção Federal.

Com efeito, não há dúvida de que a
inscrição do recorrente como
advogado e seu ingresso no cargo de
procurador autárquico, que continua
a desempenhar, são anteriores ao no-
vo Estatuto da Ordem dos Advogados
(Lei 4.215,de 27.04.63), o qual, no seu
artigo 149, dispõe:

«Art. 149. E ressalvado, aos
atuais inscritos nos quadros da Or-
dem dos Advogados do Brasil, o di-
reito ao exercício da profissão, nos
termos da inscrição em vigor».
Ora, como se vê da certidão, a f. 68

dos autos, passada pela Seção de
Goiás da Ordem dos Advogados do
Brasil, esta reconheceu que o recor-
rente, por força do artigo 18, letra a
da Lei 1.341/51, combinado com o art.
1? da Lei 2.123/53, p/ oibido de reque-
rer, advogar, ou praticar, em juizo
ou fora dele, atos que, por qualquer
forma, colidam com as funções do
seu cargo, o que implica dizer que
apenas se encontra proibido de advo-
gar contra a Fazenda a que pertence
o IPASE, isto é a Federal.

Portanto, a própria Ordem dos Ad-
vogados reconhece que a inscrição do
recorrente, quando do advento da Lei
4.21 5 /63, não se regia pelo
impedimento amplo do artigo 11, in-
ciso IV, do Decreto 22.478/33, derro-
gado que fora, no tocante aos Pro-
curadores da República, pelo arti-
go 18, letra a da Lei 1.341/51, estendi-
da os procuradores autárquicos fe-
derais, por força da Lei 2.123/53 (art. 1.

O acórdão recorrido, ao aplicar ao
recorrente o impedimento do artigo

11, inciso IV, do Decreto 22.478/33
combinado com o artigo 1? da Lei
2.123/53, sem levar em conta a derro-
gação daquele pelo artigo 18, letra a
da Lei 1 .341/51 (o qual reza: «Os mem-
bros do Ministério Público da União
são proibidos de: a) requerer,
advogar ou praticar, em juízo ou fora
dele, atos por qualquer forma, coli-
dam com as funções de seu cargo», a
este negou vigência, como foi
alegado no recurso extraordinário.

7. Em face do exposto, conheço do
recurso, e 11 o dou provimento, para
que, reconhecida a capacidade postu-
latória do recorrente nesta causa,
prossiga o feito em primeira instãn-
eia, como de direito.

VOTO
(Art. 308, VIII, do R.I.)

O Sr. Ministro Soares Muiloz — Sr.
Presidente, também entendo, em fa-
ce da natureza constitucional da ação
popular, que a ela não se apite', o ve-
to regimental relativo ao valor da
causa.

De acordo com o eminente Rela-
tor.

EXTRATO DA ATA

RE 87.052 — GO — Rel., Min. Mo-
reira Alves. Recte. A. Rodrigues Al-
ves (Adv. Em causa própria). Recdo.
Estado de Golas (Adv. Elisio de Assis
Costa).

Decisão: Conhecido e provido, una-
nimemente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes á sessão
os Srs. Ministros Djaci Falcão, Anto-
nio Neder, Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz.
Procurador-Geral da República, o
Professor Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília, 1 de março de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 87.091— PR

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Soares Mufloz.
Recorrentes: Ney Simas Pimpão e Club Atlético Ferroviário —

Recorridos: Colorado Esporte Clube e outros.

Fusão de clubes esportivos. Competência dos Conselhos Delibera-
tivos para autorizá-la. Aplicação de dispositivos legais especiais que
se sobrepõem às regras do Código Civil. Ausência de provas acerca
da existência de dissídio jurisprudencial quanto a essa orientação.
Recurso extraordinário não conhecido.

ACORDA°

Vistos, etc.
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, à unanimidade de votos e na con-
formidade das notas taquigráficas,
não conhecer do recurso.

Brasília, 29 de agosto de 1978. —
Antonio Neder, Presidente — Soares
Muiloz, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Soares Muftoz — O
despacho denegatório do recurso ex-
traordinário proferido pelo saudoso
Presidente Edmundo Mercer Junior
expõe a espécie:

«A sentença de primeiro grau que
Julgou improcedente a presente
ação ordinária de anulação de ato
Jurídico, apelaram os autores, ten-
do a Primeira Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça do Estado negado
provimento ao recurso por votação
discrepante, através do v. Acórdão
sob número 4488 (fls. 399-410, 2? vo-
lume), com ementa redigida da se-
guinte forma:

«Associação Desportiva — Fi-
liação — Fusão.

Os estatutos das associações ou
clubes esportivos, filiados à Liga
ou Federação para disputa de cam-
peonatos oficiais, são padroniza-
dos e aprovados pelo órgão fede-
rativo não valendo contra as nor-

mas impostas na legislação es-
pecifica eventuais disposições em
contrário.

Votando, portanto, o Conselho
Deliberativo de Clube filiado a
sua fusão com outro, em que hou-
ve idêntica manifestação da von-
tade. não há que considerar invali-
das as resoluções por competir, es-
tatutariamente, à Assembléia Ge-
ral a deliberação sobre dissolução
e extinção da sociedade».

Os apelantes, com base no voto
vencido de fls. 408/410, apre-
sentaram embargos infringentes,
rejeitados pelas egs. Câmaras
Cíveis Reunidas, pela decisão con-
substanciada no v. Acórdão sob nú-
mero 7759 (fls. 454/458, 3? volume),
assim ementado, verbis:

«Associação Futebolística —
Representação do Quadro Social.
Confirma-se o Acórdão que julga
ser o Conselho Deliberativo o ór-
gão soberano para representar o
quadro social das associações ou
clubes futebolísticos ligados à Li-
ga ou Federação subordinada ao
Conselho Nacional de Desportos,
eis que há lei especial que rege a
matéria, não valendo norma esta-
tutária em contrário e nem sendo
de se aplicar a norma geral da lei
civil».



R.T.J. 89	 249

Dai o tempestivo recurso extraor-
dinário, interposto pelos
embargantes Ney Simas Pimpão e
Club Atlético Ferroviário, estriba-
do nas letras a e d, inciso III, do ar-
tigo 119, da Carta Constitucional vi-
gente.

O recurso foi regularmente im-
pugnado ás fls. 471/481 dos autos.

Alegam, em síntese, os vencidos,
que a decisão recorrida violou texto
de lei federal, por entender «que as
associações esportivas se regem
unicamente pela legislação despor-
tiva, não sendo de aplicar-se a re-
gra comum civil», e mais, diverge
de julgado do então Tribunal de
Apelação do ex-Distrito Federal,
anexando por cópia às fls. 466/469.

Em que pese á fundamentação
expendida pelo patrono dos
recorrentes, descabe o recurso ex-
tremo, quanto á alegada violação a
texto de lei federal, pela sua ino-
corrência, uma vez que o colegiado
não deixou de reconhecer eficácia no
caso concreto, à norma federal, mas
tão somente aplicou diretrizes conti-
das na legislação desportiva, tam-
bém emanada da União, como se de-
preende de parte da fundamentação
contida na decisão que se quer revi-
são:

«Vê-se que o Acórdão sintetiza
a espécie quando diz que aqui há
de saber-se unicamente se o ato
em foco poderia emanar, como o
foi, do Conselho Deliberativo, ou,
contrariamente, pela Assemhkoia
Geral. A legislação especial 'Que
rege a matéria, como bem
explicitam os votos vencedor e
vencido, está contida no Decreto-
Lei n? 3.199/41, que criou o Conse-
lho Nacional de Desportos, e pela
Resolução n? 4, homologada pela
Portaria Ministerial 254, diplo-
mas que dizem ser o Conselho De-
liberativo dos Clubes como os
desta ação, órgão soberano atra-
vés dos quais os sócios se mani-
festarão coletivamente. Esses dis-
positivos especiais sobrepõem-se
ás regras gerais civis, porque as

entidades esportivas, que não têm
finalidade de lucro partilhável en-
tre seus associados, são, no fun-
do, sociedade sul generis, onde se
busca pelo lucro das competições,
a formação de patrimônio que
lhes permita sobrevivência diante
das vultosas somas que dispen-
dem com atletas e instalações. E,
por tal e mais porque a vida es-
portiva é, como sempre o foi,
questão de ordem social, do mais
enraizado interesse público, nas-
ceu o Conselho Nacional de Des-
portos, Órgão Estatal cuja com-
petência está no Decreto-Lei
5.342/43, sendo ali expresso «A or-
ganização das entidades
esportivas obedecerá ao plano
adotado pelo Conselho Nacional
de Desportos, em parecer adota-
do pelo Ministro da Educação e
Cultura».
Melhor sorte não ampara os recor-

rentes, no que tange ao citado
dissídio jurisprudencial, porque o
julgado trazido a confronto, serviu
de fundamento para a decisão profe-
rida na apelação, mantida nos em-
bargos, assim mencionado á f. 405:

Ora, em 1944, o Tribunal de Jus-
tiça do então Distrito Federal,
por uma de suas câmaras, deci-
diu, à unanimidade, que — «o
Conselho Deliberativo nas asso-
ciações desportivas é o órgão so-
berano, com poderes e atribui-
ções para agir em nome da coleti-
vidade». E acrescenta a ementa
do julgado: «Não há confundir fu-
são ou transformação de
sociedade com dissolução. Esta
importa o desaparecimento. Na-
quela há a união de duas entida-
des que prosseguem na sua vida e
continuam a existir, embora sem
autonomia (Ac. cit. in Rev. For,
XCIX/98 — Jurisp. Resumida). A
parte apelada, em seu memorial,
cita o pronunciamento do Colendo
Supremo Tribunal Federal, em
1953, já o regime, portanto, da
Constituição Federal de 1946, a
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respeito da mesma legislação, ou,
mais propriamente, da
competência atribuída ao Conse-
lho Nacional de Desportos para
impor normas estatutárias e apli-
car as respectivas sanções às
suas violações (Ac. in Diário da
Justiça da União, de 13-8-1953)»
Em conclusão:
Denego seguimento ao recurso

extraordinário, interposto por Ney
Simas Pimpão e Club Atlético Fer-
roviário, às fls 460/465 dos autos,
uma vez que não se vislumbra in-
fração de lei federal e o dissídio ju-
risprudencial invocado não tem
adequação à hipótese solucionada
na causa» ( fls. 483-485).
Subiu a irresignação, para melhor

exame, em conseqüência de ter sido
provido o agravo de instrumento em
apenso.

É o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Soares Mtuloz (Rela-
tor) — Pela letra a, arrima-se o apelo
derradeiro na negativa de vigência
do art. 21, I, do Código Civil, que o
acórdão recorrido teria deixado de
aplicar.

Ocorre que a decisão em tela não
aplicou o mencionado dispositivo le-
gal, em primeiro lugar, porque, na
hipótese sub judice, não se trata de
dissolução de sociedade, mas de fu-
são de um clube a outro, e, em segun-
do lugar, porque:

«A legislação especial que rege a
matéria, como bem explicitam os
votos vencedor e vencido, está con-
tida no Decreto-lei n? 3.199/41, que
criou o Conselho Nacional de Des-
portos, e pela Resolução n? 4, ho-
mologada pela Portaria Ministerial
254, diplomas que dizem ser o Con-
selho Deliberativo dos Clubes como
os desta ação, órgão soberano atra-
vés dos quais os sócios se manifes-
tarão coletivamente. Esses disposi-
tivos especiais sobrepõem-se às re-
gras gerais civis, porque as entida-
des esportivas, que não têm finali-
dade de lucro partilhável entre seus

associados, são, no fundo, socieda-
de sul generis, onde se busca pelo
lucro das competições, a formação
de patrimônio que lhes permita so-
brevivência diante das vultosas so-
mas que dispendem com atletas e
instalações. E, por tal e mais por-
que a vida esportiva é, como
sempre o foi, questão de ordem so-
cial, do mais enraizado interesse
público, nasceu o Conselho Nacio-
nal de Desportos, Orgão Estatal
cuja competência está no Decreto-
lei 5.342/43, sendo ali expresso «A or-
ganização das entidades desporti-
vas obedecerá ao plano adotado Pe-
lo Conselho Nacional de Desportos,
em parecer homologado pelo Minis-
tro de Educação e Saúde». Assim,
como bem claro está no Ven. Acór-
dão embargado, a associação ou
clube desportivo há de subordinar-
se ao Orgão especial acima, que lhe
regulará a organização e o funcio-
namento, cousas que estão já mos-
tradas nos incisos legais retro. Ora,
o clube embargante, filiado que era
à Federação e que disputava fute-
bol consoante suas regras e deter-
minações, à lei especial estava su-
bordinado, não valendo seus estatu-
tos no ponto aqui em debate porque
feriam o determinado pela referida
Resolução n? 4; não sendo de
aplicar-se a regra comum civil por-
que trata-se de associação sul
generls que sobrevivia em seu desi-
derato porque estava filiado à Fe-
deração cujos regras especiais era
obrigada a obedecer. Assim, preva-
lece o Acórdão embargado, sendo
de rejeitar-se o recurso» (fls. 456-
457).
Não vejo na aplicação de norma es-

pecial, pertinente à espécie, vulnera-
ção da norma geral que incide às hi-
póteses não abrangidas por aquela.

Pela letra d, o recurso busca apoio
em acórdão do Tribunal de Justiça do
antigo Distrito Federal na apelação
Cível n? 3.107, em que figuram, como
apelante Luy Nicolau D'Almeida
Cardoso e, como apelado, Botafogo
de Football e Regatas. Entretanto, ao
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Invés de confinar com o acórdão re-
corrido, há, entre as duas decisões,
perfeita afinidade, bastando para
isso transcrever a ementa do aresto
apresentado como paradigma:

«Nas associações desportivas os
sócios se manifestarão coletiva-
mente, por meio de conselhos de-
liberativos, que constituem ór-
gãos soberanos. Não há que con-
fundir fusão ou transformação de
sociedade com dissolução» (f.485).
Ante o exposto não conheço do re-

curso extraordinário.

EXTRATO DA ATA

RE 87.091 — PR — Rel. Min. Soa-
res Mulioz — Rectes: Ney Situas

Pimpão e Club Atlético Ferroviário
(Advs. E. D. Muniz de Aragão). Rec-
do. Colorado Esporte Clube e outros
(Advs. Mauro Nóbrega Ferreira Car-
los W. Rosas e Rubens de Barros Bri-
zoila).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Anto-

nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Rodrigues Alckmin, Cunha
Peixoto e Soares Muiloz. Ausente jus-
tificadamente o Sr. Ministro Xavier
de Albuquerque. 4? Subprocurador
Geral da República, o Dr. Francisco
de Assis Toledo.

Brasília, 29 de agosto de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL N? 87 130 — BA

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Recorrente: Ministério Público Federal — Recorrido: André Santos Gon-

dim.

Código Penal, art. 328. Usurpação de função pública. Caso em que
o Tribunal a quo reconheceu que se configurou esse crime, e, a
despeito disso, absolveu o réu. Vicio lógico do acórdão proferido na
espécie, defeito que importou em ofensa à mencionada norma.

2. Recurso extraordinário do MP conhecido e provido para conde-
nar o réu e decretar a extinção da Falibilidade pelo decurso do prazo
prescribente.

ACORDA()

Vistos e relatados estes autos de
Recurso Extraordinário Criminai n?
87.130, do Estado da Bahia, em que é
recorrente Ministério Público Fede-
ral e recorrido André Santos Gondim,
decide o Supremo Tribunal Federal,
por sua Primeira Turma, unanime-
mente, conhecer do recurso para lhe
dar provimento, de acordo com as
notas Juntas.

Brasília, 31 de outubro de 1978 —
Antonio Neder, Presidente e Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Antonio Neder — I.
O Tribunal Federal de Recursos ne-
gou provimento à Apelação Criminal
n? 2.546, da Bahia, e o fez em acórdão
redigido com esta ementa (f. 509):

«Confirma-se a absolvição, por
não caracterizado o crime do art.
328 do Código Penal, se o acusado
apresentou-se como investido em
cargo de Delegado Federal, por de-
signação das autoridades militares,
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inexistentes em nossa organização
policial e militar.»
A esse julgado interpôs recurso ex-

traordinário o Ministério Público da
União Federal.

Fê-lo pela seguinte petição redigi-
da pelo nobre Procurador Francisco
de Assis Toledo (f. 515- f. 517):

«1. O acusado, trajando farda de
sargento do Exército, irrogou-se a
falsa qualidade de Delegado de
Polícia Federal, nas localidades de
Ituberá e Camamu, no interior ia
Bahia, e foi além: lançou proclama-
ção pública aos habitantes locais e
passou a praticar atos concretos de
autoridade, como comprovam os
documentos exibidos às fls. 5 e se-
guintes dos autos.

Descoberta a farsa, confessou
amplamente os fatos na Policia (f.
135) e em Juizo (fls. 210-210v.).

Por outro lado, está pacifico
nos autos que, assim agindo, não só
pôs em sobressalto a população das
localidades em apreço, como
acusou prejuízos à Prefeitura de
Camamu, ao realizar indevidas «di-
ligências policiais» à custa da mu-
nicipalidade (fls. 192v. e 194).

Tanto a sentença como o v.
acórdão recorrido reconhecem
como verdadeiros esses fatos, so-
bre os quais não se discute, mas
fundamentaram a absolvição do
réu exclusivamente em uma inter-
pretação do art. 328 do Código Pe-
nal, a nosso ver incorreta, verbis:

Confirmo a absolvição.
Consistindo o crime do art. 328

do Código Penal em «usurpar o
exercício de função pública», pa-
ra a sua existência necessário se-
rá que o agente pratique algum
ato inerente a uma função públi-
ca, como se fosse o legítimo fun-
cionário, como bem demonstrou a
sentença apelada, citando Nelson
Hungria (Comentários ao Código
Penal, vol. IX, p. 410), e Callon
(Derecho Penal, Tomo II, Vol. 1?,
p. 293).

No caso, tal não ocorreu, bas-
tando acentuar que não existe o
cargo de Delegado de Policia Fe-
deral, nos municípios de Ituberá e
Camamu.

Acresce, que apesar de fazer
menção o próprio acusado, no seu
interrogatório (f. 211), à sua apre-
sentação como Delegado da
Polícia Federal, o que é também
mencionado pelas testemunhas
de fls. 313 e 314, no referido inter-
rogatório, logo a seguir, declarou
que se fez passar por «Delegado
Federal», apenas, e a testemunha
de acusação que foi inquirida à f.
342 esclareceu haver o mesmo
apresentado, para tanto, docu-
mento da 6? Região Militar, o que
confirma o edital pelo acusado
expedido (fls. 8-9), encimado pe-
los dizeres.

«Ministério do Exército — IV
Exército — Sexta Região Militar
— Delegacia Federal» numa de-
monstração inequívoca que o
cargo em que ter-se-ia investido o
ora apelado, na realidade inexis-
tente, não integraria sequer a
Polícia Federal, mas seria um
cargo de Delegado Federal, de
natureza militar, de todo desco-
nhecido na nossa organização po-
licial e militar.

Além disso, os atos praticados
pelo acusado limitaram-se a proi-
bições de atos em si mesmo não
permitidos, sujeitos ao poder da
Polícia Estadual cujo Delegado,
como acentua a sentença, «conti-
nuou, tranqüilamente, no
exercício de suas funções» (f.
401).

Não houve, pois, o crime de
usurpação de função pública,
apresentando-se o acusado como
investido num cargo inexistente e
desconhecido na organização poli-
cial e militar vigentes, para o
qual teria sido designado por au-
toridades militares, da 6? Região
Militar, o que mais reforça a
afirmativa.
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Quanto ás vantagens auferidas,
a prova testemunhal esclarece
que nada exigiu o acusado, e, na
verdade, resumem-se na hospe-
dagem, alimentação e transpor-
te, fornecidas pela Municipalida-
de de Camamu, segundo
depoimentos do Prefeito, estima-
do o seu valor em Cr$ 100,00 (fls.
190 e 343). Apresentou-se, pois, o
acusado na falsa qualidade de
Delegado Federal, e é certo que
embora cause o fato, pelas cir-
cunstâncias já apontadas, pro-
funda estranheza, iludiu as popu-
lações dos dois Municípios men-
cionados na denúncia, inclusive o
prefeito de Camamu e o Juiz de
Direito da Comarca de Ituberá,
que visava os editais por ele ex-
pedidos (f. 137), mas não se ca-
racteriza nesta conduta o crime
do art. 328, do Código Penal, e
multo menos o do seu parágrafo
único.

No tocante à contravenção do
art. 45 da Lei das Contravenções,
bem demonstra a sentença estar
consumada a extinção da punibi-
lidade, pela prescrição, o que
ocorre com base na pena em abs-
trato.

Assim sendo, nego provimento
Ét apelação, para confirmar a
sentença absolutória (art. 386,
III, do Código de Processo Pe-
nal).» (fls. 503-505).
«4. Como se vê, o v. acórdão re-

corrido entende que para haver
usurpação de «função pública» é
necessário que o agente usurpe um
«cargo público», tal como definido
no artigo 2? da Lei 1.711/52 (Esta-
tuto), isto é, o existente «por lei,
com denominação própria, em nú-
mero certo e pago pelos cofres da
União» (sie).

Daí a referência, no douto voto
prevalecente de que

«... o cargo em que ter-se-ia in-
vestido o ora apelado, na
realidade inexistente, não inte-

graria sequer a Policia Federal,
de natureza militar, de todo des-
conhecido na nossa organização
Policial e militar.» (f. 504).

E aqui está, data maldiria venta,
o equivoco do acórdão, pois função
pública, não é o mesmo que cargo
público, e o que a lei penal pune
não é a usurpação de «cargo públi-
co» mas sim a usurpação de «fun-
ção pública», verbis:

«Art. 328  — Usurpar o
exercido de função pública» (gri-
famos).

O próprio Código Penal fez
questão de distinguir expres-
samente o «cargo público» da
«função pública», ao dispor o se-
guinte:

«Art. 327 — Considera-se fun-
cionário público, para os efeitos
penais, quem, embora transito-
riamente ou sem remuneração,
exerce cargo, emprego ou função
pública» (grifamos).
Diante desse dispositivo legal,

estabelece-se sinonímla entre
«cargo» e «função pública», o que
vai contra as regras de hermenêu-
tica.

Que coisa, então, se deve en-
tender, afinal, por «função públi-
ca»?

Será, como está consignado no v.
acórdão, apenas o «cargo exis-
tente», integrado na Policia Fede-
ral ou em qualquer outro setor da
Administração Pública?

Ou poderá ser, também, qual-
quer exercício, ainda que
transitório, ou irregular, de
alguma atividade que realiza fins
próprios do Estado, mesmo que
exercida por pessoas estranhas à
administração pública?

A resposta a essa pergunta nos é
dada por Magglore, de forma cate-
górica:

«Che deve intendersi per «pub-
blica funzione»?
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apubblica funzione» ()gni atti-
vilã cite realizza dei tini propri
dello Stato, an cite se esercitata
da persone estranee alia pubblica
ammlnistrazione.»

(Diritto Penale, vol. II, p 111,
1968).
Manzini, por sua vez, comentan-

do o art. 347 do Código Penal Ita-
liano («usurpazione dl funzioni o di
servizi pubbicb) que, neste tópico,
parece ter servido de modelo ao
nosso, dá o seguinte conceito de
«usurpação de função» vinculando-
o ao de «indébito exercício» de fun-
ção pública, isto é, de qualquer ati-
vidade exclusiva do Estado:

«II. L'usurpazione. — La prima
ipotesi dei delitto, secondo la pre-
visione dell art. 347, é quella di
«chi usurpa una funzione
pubblica o le attribuzioni inerenti
a un pubblico impiego».

11 concetto di usurpazione im-
plica quello d'una arbitraria
invasione, e quindi della mancan-
za d'una norma giuridica o d'un
atto dell'Autorità competente,
cite leg1ttimi li fatto dell'agente.»
(Trattato di Diritto Penale
Italiano, Utet, 4? ed., vol. V, p.
555).
7. Isto posto, pergunta-se, con-

cretamente: terá o réu, neste
processo, ao praticar atos de auto-
ridade intitulando-se Delegado de
Polícia Federal (sem sê-lo), exer-
cido, indebitamente, alguma «ati-
vidade que realiza fins próprios do
Estado» (Maggiore), e terá prati-
cado alguma «arbitrária invasão»
(Manzini) de atividade reservada
ao Estado?

A resposta só pode ser afirmati-
va e encontramo-la cristalina no
texto do próprio acórdão recorrido,
bastando, para tanto, dissipar o
equívoco que nele se estabeleceu
ao confundir-se o conceito mais
amplo de «função pública» com o

conceito restrito, estatutário, de
«cargo público».

De resto, afigura-se-nos extre-
mamente perigoso passar-se um
atestado de atipicidade penal em
favor de uma confessada usurpa-
ção de função policial, como a de
que cuida nestes autos, quando o
agente, por malícia, tenha a caute-
la de atribuir-se um «cargo» de
existência duvidosa, mas com sufi-
ciente aparência de legalidade a
ponto de poder colocar toda uma
população e autoridades legítimas
interioranas sob os seus pés, sujei-
tas aos mais incríveis caprichos.

E, pois, decidindo como deci-
diu, o v. acórdão negou vigência ao
preceito citado do art. 327 do Códi-
go Penal que, expressamente,
distingue entre «cargo» e «função
pública»; e negou igualmente vi-
gência à norma incriminadora do
art. 328 do mesmo Código, trans-
crita no item 4 retro, ao considerar
atípico um fato expressamente
abrangido pela citada norma, ou
seja a usurpação da função de De-
legado de Polícia Federal, que,
diga-se de passagem, existe de fato
e de direito não só como «função
pública» mas também como «car-
go público», em sentido estrito.

10. Pede, pois, e espera o Minis-
tério Público seja conhecido e pro-
vido o presente recurso, que tem
apoio no art. 119, III, a, da Cons-
tituição, para o fim de, reformadas
as decisões em exame, condenar-
se o réu, nos termos do parecer de
fls. 491/494, que fica integrando es-
tas razões, a dois anos de reclusão
e multa de Cr$ 5,00.»
O recurso foi admitido.
Ao razoá-lo, o MP recorrente subs-

creveu o conteúdo da petição acima
transcrita.

A eg. Procuradoria-Geral da Repú-
blica opinou pelo conhecimento e
provimento da impugnação, como se
vê deste breve parecer:... (lê).

II. E o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder (Re-
lator) — I. Ao deduzir as razões do
voto com que fundamentou o acór-
dão recorrido, fé-lo nestes termos o
seu nobre Relator (f. 504):

«Acresce, que apesar de fazer
menção o próprio acusado, no seu
interrogatório (f. 211), à sua apre-
sentação como Delegado da Policia
Federal, o que é também mencio-
nado pelas testemunhas de fls. 313
e 314, no referido interrogatório, lo-
go a seguir, declarou que se fez
passar por «Delegado Federal»,
apenas, e a testemunha de acusa-
ção que foi inquirida à f. 342 escla-
receu haver o mesmo apresentado,
para tanto, documento da 6! Re-
gião Militar, o que confirma o edi-
tal pelo acusado expedido (fls. 8-9),
encimado pelos dizeres

«Ministério do Exército — IV
Exército — Sexta Região Militar
— Delegacia Federal »

numa demonstração inequívoca
que o cargo em que ter-se-la inves-
tido o ora apelado, na realidade
inexistente, não integraria sequer
a Policia Federal, mas seria um
cargo de Delegado Federal, de na-
tureza militar, de todo desconheci-
do na nossa organização policial e
militar.

«Além disso, os atos praticados
pelo acusado limitaram-se a
proibições de atos em si mesmo
não permitidos, sujeitos ao poder
da Policia Estadual, cujo Delega-
do, como acentua a sentença, *con-
tinuou, tranqüilamente, no exerci-
cio de suas funções» (f. 401).»

De seu lado, assim votou, como ra-
zão decisória, o nobre Revisor do
apelo em que foi editado sobredito
acórdão (f. 506):

«Sr. Presidente: — não resta
dúvida de que o réu, ora apelado
praticou atos, dizendo-se Delega-
do da Polícia Federal.

Tais atos constituíram-se em
proibições, visando defender a
moral e os bons costumes.

As próprias testemunhas arro-
ladas pela acusação, as únicas
ouvidas por ocasião do sumário,
foram Inânimes em afirmar que
o réu não obtivera, de sua atua-
ção, qualquer vantagem econô-
mica (Cfr. fls. 343, 313v, 314 e
314v).»

Vê-se dos fundamentos acima des-
tacados que o eg. Tribunal Federal
de Recursos considerou provado o
fato que o MPF imputou ao réu An-
dré Santos Gondim, isto é, que este
usurpou a função pública do cargo
de delegado de policia federal.

Pois a despeito de reconhecer a
configuração do fato punível definido
pelo art. 328 do Código Penal, aquele
Tribunal egrégio absolveu sobredito
Réu como se houvesse afirmado que
ele não cometeu o crime.

Trata-se de um claro vicio lógico
do acórdão recorrido, porquanto esse
Julgado afirmou a configuração do
crime e concluiu pelo absolver o réu.

Se a existência do fato criminoso
ficou provada, e se nenhuma
excludente foi sequer ventilada no
caso, é de toda evidência que o eg.
Tribunal a quo não tinha como con-
cluir pela aly;olvicAo do acusado.

Absolvendo-o, como fez, em ter-
mos assim ilógicos, é de se
reconhecer que o Tribunal Federal
de Recursos afastou a Incidência do
art. 328 do Código Penal, regra que é
necessariamente aplicável ao caso e
da qual decorre a obrigatória conde-
nação.
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É indiscutível, pois, que o acórdão
Impugnado negou vigência ao art.
328 do Código Penal.

A sentença e o acórdão afirmaram
que a inexistência, nos Municípios de
Ituberá e Camamu, do cargo de
Delegado da Polícia Federal,
autoriza se conclua pela inexistência
do crime de usurpação das funções
de tal cargo (f. 400 e f. 504).

Trata-se de argumento inaceitável,
pois o art. 328 do Código Penal não
Impõe, como formador do tipo, esse
pormenor.

A usurpação é de função pública,
genericamente considerada.

De qualquer forma, o Delegado de
Polícia Federal como ressabido, é
autoridade que exerce cargo de Ju-
risdição em todo o Estado, isto é,
abrangente daqueles Municípios.

Portanto, referido argumento é
improcedente.

Irrecusável, então, a negativa de
vigência do art. 328, caput, do Códi-
go Penal, visto que a vantagem aufe-
rida pelo Réu foi mínima (f. 505),
quase irrelevante, e, por isso, não
lhe deve agravar a situação jurídico-
penal.

Conheço, então, do recurso, e lhe
dou provimento para condenar o
recorrido Gondim como incurso no
artigo 328, caput, do código Penal, e
aplicar-lhe a pena mínima de três
meses de detenção e a de cincoenta
centavos de multa, devendo ele pa-
gar as custas processuais, pois essa
pena basica deve prevalecer como
definitiva por não haver circunstân-
cia que possa agravá-la.

Esclareço que a pena é fixada em
sua quantidade minima porque o

Réu não tem comprometedores ante-
cedentes, que sua personalidade não
apresenta sinais de que seja perigo-
sa, que o dolo com que agiu não in-
flui na fixação da pena-base, que os
motivos, as circunstâncias e as con-
seqüências do crime não militam em
seu desfavor.

Considerando que a denúncia, no
caso, foi recebida em 10.9.70, f 3, e
que desse dia até hoje são decorridos
mais de dois anos, prazo marcado no
art. 109, VI, combinado com os arts.
110 e 117, I, todos do Código Penal,
para se consumar a prescrição ex-
tintiva da punibilidade do crime im-
putado ao Réu, voto igualmente por
que a Turma julgue extinta, pela
prescrição, a punibilidade do sobre-
dito crime.

II. É o meu voto.

EXTRATO DA ATA

RECr 87.130 — BA — Rel. Min. An-
tonio Neder. Recte.: Ministério
Público Federal. Recdo.: André San-
tos Gondim (Adv. José Rodrigues da
Silva Antunes).

Decisão: Conhecido e provido nos
termos do voto do Ministro Relator.
Unânime.

Presidência do Sr. MinLstro Anto-
nio Neder. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Rodrigues de Alckmin
e Soares Mufloz. Ausentes justifica-
damente os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Cunha Peixoto. 2?
Subprocurador-Geral da República.
o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 31 de outubro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 87.204 — RS

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu
Recorrentes: Delblai Rocha. Nicoletti e outros — Recorrido:

Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais

Adicional de riscos (Lei n? 4.860, de 1965, artigo 14 ). Ausente lei
estadual concessiva da vantagem, não possuem os servidores pú-
blicos do Estado, que prestam serviços nos portos organizados, direi-
to ao «adicional de riscos», instituído pelo artigo 14 da Lei federal n?
4.860, de 1965. Matéria incluída na autonomia administrativa do
Estado-membro (Constituição, artigo 13).

Recurso extraordinário não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade com a
ata de julgamento e notas taquigráfi-
cas, em não conhecer do recurso,
unanimemente.

Brasília, 15 de agosto de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Leitão de
Abreu, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu —1.
Os recorrentes, servidores públicos
estaduais, propuseram contra o re-
corrido, Departamento Estadual de
Portos, Rios e Canais — DEPREC,
com fundamento no artigo 448, VI, do
Código de ProCesso Civil, ação para
rescindir o acórdão da Egrégia Se-
gunda Câmara avel do Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul. A deci-
são rescindenda negara provimento à
apelação, Interposta pelos ora recor-
rentes, de sentença que julgara im-
procedente ação ordinária contra o
ora recorrido. Nesta pediram os re-
correntes o pagamento de um
adicional de rlsços, Instituído pela
Lei n? 4.860, de 2641.65. Sustentaram
os autores que o aresto rescindendo
contrariara o disposto no artigo 8?,

XVII, letra m, da Emenda Constitu •
cional n? 1, bem como o parágrafo
único do mesmo artigo. Argüiram,
ainda, violação dos artigos 14 (caput
e.11 3?, 4? e 5?) e 19, parágrafo único,
da referida Lei n? 4.860, e contrarie-
dade ao que estatui a Lei estadual n?
5.702, de 17 de dezembro de 1968, nos
seus artigos 1? e 2?.

A rescisória foi julgada improce-
dente, por unanimidade, sendo este o
voto do Relator, o ilustre Desembar-
gador Paulo Barbosa Lessa:

«A ação rescisória ora ajuizada
tem por fundamento violação de li-
teral disposição de lel.

«Sabidamente, para a doutrina e
a jurisprudência dominantes, não
seria qualquer violação de lei que
autorizaria a interposição da resci-
sória. E necessário que não derive
essa suposta violação de lel de
uma interpretação mais ou menos
corrente nos tribunais ou de uma
lei sobre a qual haja duplicidade de
interpretação.

E necessário, segundo a melhor
doutrina e jurisprudência dos tribu-
nais, que se trate de violação de lei
que implique em negativa de
aplicação da lei sem que haja ra-
zoabilidade de interpretação em
contrário.



258	 R.T.J. 89

«A ação que deu margem à sen-
tença que se pretende rescindir
levou a uma decisão unânime da
Egrégia Segunda Câmara Cível no
sentido de que a Lei Federal n?
4.860 para ser aplicável em relação
a funcionários do Estado do Rio
Grande do Sul ou a suas autar-
quias, funcionários ligados ao Esta-
do ou, no caso de autarquia, ao DE-
PREC, por uma relação esta-
tutária, necessário era houvesse
norma estadual receptiva.

«Esta tese não viola, Sr. Presi-
dente, de forma alguma, disposição
literal de lei, que é o pressuposto da
ação rescisória. Esta interpretação
é até interpretação dominante nes-
te Egrégio Tribunal. Inclusive,
desta tese jurídica se serviu este
mesmo Egrégio Grupo, nos embar-
gos mfringentes n? 18.402, para
resolver outro problema jurídica,
cuja decisão só não foi unânime por-
que o eminente Des. Emílio Gisch-
kow entendeu que dita tese, à qual
havia aderido no caso presente, na-
quele caso não era aplicável.

«A decisão que violaria disposi-
ção literal de lei é a de que é neces-
sário dispositivo estadual para que
se aplique o dispositivo da Lei n?
4.860.

«Esta interpretação não viola a
Constituição Federal porque não
nega, em hipótese alguma, que a
União tenha competência para
legislar sobre o Direito Portuário.

«O outro argumento levantado, a
outra lei que se diz violada, que é a
Lei estadual n? 5.702, apenas autori-
zou o DEPREC a que podia aplicar
esta lei na sua forma institucional.
Mas não houve ato mandando
aplicar tais disposições aos portos e
à situação dos recorrentes. Não há
prova de qualquer ato que tenha si-
do praticado pelo Estado, fazendo
aplicação da Lei 4.860 com base na
autorização genérica constante da
Lei 5.702, de 1968. Mesmo que se en-
carasse com amplitude imensa a

possibilidade da rescisória para
examinar não a violação de norma
literal de lei, mas até um exame
dessa legislação, tenho para mim
que a decisão da Egrégia Segunda
Câmara Clvel que se pretende res-
cindir permaneceria incólume a es-
ta averiguação. Quer dizer, mesmo
que fosse julgada com a amplitude
de uma apelação por este colendo
órgão julgador, a tese estaria cor-
reta. Com multa mais razão de ser
esta interpretação é perfeitamente
defensável, porque é a dominante.
Não se aponta sequer divergência
com qualquer decisão em sentido
contrário. Não se aponta outra in-
terpretação que tenha sido dada
por qualquer Câmara deste Tri-
bunal em sentido contrário ao desta
tese. Parece-me que isto está a de-
monstrar que não houve a violação
literal de qualquer das normas
pretendidas.

«O meu voto é no sentido de jul-
gar improcedente a ação, reservan-
do-me para as demais cominações
posteriormente, a não ser
evidentemente condenando desde
já os autores nas castas» (fls. 210-
212).

Houve recurso extraordinário pe-
la letra a, alegando-se ofensa ao arti-
go 8?, XVII, letra m, e seu parágrafo
único — e a legislação federai — Lei
n? 4.860, de 1965, artigo 14 (caput, $$
3?, 4? e 5?) e 19 (parágrafo único), in-
vocados na inicial.

O recurso foi admitido, dizendo o
despacho presidencial, depois de ex-
por o caso:

«A época em que a ação foi ajui-
zada, o Decreto Federal n? 75.679,
de 1975, previa o MSMVP em Cr$
532,80, o que estabelece a alçada re-
gimental em Cr$ 26.640,00 (Cri
532,80 x 50), nos termos do artigo
308, VIII, do RISTF, com a redação
dada pela Emenda Regimental n?
3, de 1975, não alcançada pelo pre-
sente feito, cujo valor é de Cr$
17.000,00 (fls. 13).
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«Por conseqüência, para o efeito
de admissibilidade do excepcional,
afasta-se, desde logo, o exame da
alegada negativa de aplicação de
de lei federal.

«Mas os recorrentes alegam ain-
da que o v. acórdão impugnado
ofendeu o Estatuto Fundamental.
Resta examinar se é razoável a
argüição, já que ela exclui o óbice.

«Não se controverte, na espécie,
a competência da União para le-
gislar sobre Direito Portuário.
Mas, sim, se a legislação federal
que atribui determinadas vanta-
gens aos portuários se estende aos
servidores sujeitos ao regime do es-
tatuto, sem que haja norma esta-
dual recepticia.

«A tese vitoriosa no seio do Egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado é
em sentido negativo.

«Consoante já sublinhou Themis-
tocles Cavalcanti, referindo-se à
União (A Constituição Fede-
ral Comentada, v. I, pág. 85,
ed. J. Konfino, RJ, 19413), «não
nos parece que na competência pa-
ra legislar também se compreenda
a organização dos serviços, em seu
conteúdo puramente administrati-
vo e o provimento dos cargos, mas
apenas a de traçar as normas ge-
rais que disciplinam as relações
jurídicas, salvo naturalmente, se os
serviços e a sua execução estejam
na competência da União».

«De outra parte, a Constituição
Federal assegurou aos Estados
federados Competência para editar
normas relativas aos seus funcioná-
rios públicos, com observância dos
princípios matrizes pOr ela estabe-
lecidos, entre os quais não figura,
porém, o concernente á gratifica-
ção especial por risco de vida (arti-
go 13, V).

«Como anotou Cláudio Pacheco
(Tratado das Constituições
Brasileiras, v. II, pág. 283, ed. Frei-
tas Bastos, RJ, 1958), de há muito a
legislação federal sobre portos e

navegação de cabotagem, sem se
advertir de qualquer contenção de
competência, vem regulando toda
a matéria, até mesmo, acrescento,
a pertinente aos direitos e vanta-
gens dos funcionários públicos esta-
duais dos portos.

«Por tal motivo, convém subam
os autos ao Egrégio Supremo
Tribunal Federal, para que, em re-
velando o direito constitucional, re-
ponha a matéria em seus devidos
parámetros» (fls. 229-231).
4. A douta Procuradoria-Geral da

República, em parecer do
Procurador Moacir Antônio Machado
da Silva, assim aprecia o caso:

«A Lei n? 4.880, de 28.11.85, que
trata do regime de trabalho nos
portos organizados, criou o *adicio-
nal de riscos» nos seguintes termos:

«A fim de remunerar os riscos re-
lativos á insalubridade, periculo-
sidade e outros porventura exis-
tentes, fica instituído o «adicio-
nal de riscos» de 40% (quarenta por
cento), que incidirá sobre o valor
do salário-hora ordinário do perío-
do diurno e substituirá todos aque-
les que, com sentido ou caráter
idêntico, vinham sendo pagos.»

«A competência da União para le-
gislar sobre regime de portos e
navegação de cabotagem, "via' e
lacustre, prevista no art. ff?, XVII,
letra m, da Constituição Federal,
não diz respeito apenas às moinas
gerais, mesmo porque inadate
qualquer limitação nesse sentido,
como ocorre, por exemplo, com as
matérias relacionadas na letra c do
mesmo, inciso.

«A competência ratione materiae
é, no caso, ampla, não tendo senti-
do qualquer distinção entre norma
geral e norma especifica, para de-
finir seu alcance. Sendo exclusiva a
competência da União para legislar
sobre o assunto, a lei federal tem
plena eficácia, não dependendo,
para sua aplicação de lei receptiva
de qualquer esfera de governo.
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«Ocorre, entretanto, que a insti-
tuição do «adicional de riscos» não
encontra fundamento na competên-
cia legislativa de que trata o artigo
8?, XVII, letra m, da Constituição
Federal, mas na competência que
tem a União para legislar sobre di-
reito do trabalho e em sua autono-
mia para dispor sobre seu próprio
funcionalismo.

«Em conseqüência, o «adicional
de riscos», de que trata o artigo 14,
transcrito, envolve os empregados
em geral sob regime trabalhista e
os servidores da União ou de suas
autarquias que prestem serviços
nos portos organizados.

«No caso, os funcionários públi-
cos do Departamento Estadual de
Portos, Rios e Canais, sujeitos ao
regime do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis do Estado, não
têm direito à vantagem, porque
inexiste lei estadual que o admita.

«E, na verdade, somente lei do
Estado poderia conferir a vanta-
gem aos recorrentes. Admitir que a
lei federal pudesse fazê-lo é atentar
contra a autonomia do Estado-
membro. O artigo 13 da Constitui-
ção Federal confere aos Estados
também a capacidade de auto-
organização, que constitui o funda-
mento de sua autonomia adminis-
trativa.

«Pelo não conhecimento» (fls.
261-262).
É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) — 1. A Lel n? 4.860, de
26.11.65, dispõe sobre o regime de tra-
balho nos Portos Organizados, e dá
outras providências. No Capítulo I
disciplina o regime de trabalho; no

regula os direitos e vantagens; no
estabelece disposições gerais.

Pretendem os recorrentes se lhes as-
segure direito previsto no Capitulo II,
que lhes garantiria o «adicional de

riscos», estabelecido no artigo 14,
caput, onde se preceitua: «A fim de
remunerar os riscos relativos à insa-
lubridade, periculosidade e outros
porventura existentes, fica instituído
o «adicional de riscos» de 40%
(quarenta por cento) que incidirá so-
bre o valor do salário-hora ordinário
do período diurno e substituirá todos
aqueles que, com sentido ou caráter
idêntico, vinham sendo pagos».

Entendem os recorrentes que, pelo
artigo 8?, XVII, letra m, da Constitui-
ção Federal, que diz pertencer à
União a competência para legislar
sobre regime dos portos, a Lei n?
4.860 possui, na espécie, eficácia in-
condicionada, porquanto ausente
competência supletiva estadual para
legislar sobre o regime de portos.

O acórdão impugnado, proferido
em rescisória, assentou:

«A ação que deu margem à sen-
tença que se pretende rescindir
levou a uma decisão unânime da
Egrégia Segunda Câmara Chiei no
sentido de que a Lei Federal 4.860
para ser aplicável em relação a
funcionários do Estado do Rio
Grande do Sul ou a suas autar-
quias, funcionários ligados ao Esta-
do ou, no caso de autarquia, ao DE-
PREC, por uma relação
estatutária, necessário era houves-
se norma estadual receptiva.

«Esta tese»
— continua o eminente Relator —

«não viola, Sr. Presidente, de for-
ma alguma, disposição literal de
lei, que é o pressuposto da ação res-
cisória. Esta interpretação é até in-
terpretação dominante neste Egré-
gio Tribunal. Inclusive, desta tese
jurídica se serviu este mesmo
Egrégio Grupo, nos Embargos
Infringentes n? 18.402, para resol-
ver outro problema jurídico, cuja
decisão só não foi unânime porque
o eminente Des. Emílio Gischkow
entendeu que dita tese, à qual havia
aderido no caso presente, naquele
caso não era aplicável.
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«A decisão que violara disposição
literal de lei é a de que é necessário
disposição estadual para que se
aplique o dispositivo da Lei n? 4.860.

«Esta interpretação não viola a
Constituição Federal porque não
nega, em hipótese alguma, que a
União tenha competência para le-
gislar sobre o Direito Portuário.»
2. A tese do acórdão recorrido, co-

mo se vê, é de que se faz mister dis-
positivo estadual para que se aplique
o artigo 14 da Lei n? 4.860, e de que
essa interpretação não viola a Consti-
tuição Federal, porque não nega, em
hipótese alguma, que a União tenha
competência para legislar sobre o Di-
reito Portuário. Infere-se daí ter o
aresto recorrido assentado tal conclu-
são em que, se bem possua a União
competência para legislar sobre o re-
gime e'portos, não pode fazê-lo de mo-
do a excluir a competência do Estado
para regular o regime jurídico de seus
funcionários, que prestem serviço em
organização portuária, a seu cargo.
Examinou a questão, portanto, á luz
da Constituição, para concluir que a
existência de lei federal, em que se re-
gula o regime de trabalho nos portos,
não incide, no que toca ao Estado, de
modo a tolher a autonomia adminis-
trativa que a este reserva a Carta
Política.

A Lei n? 4.860, de 1965, foi editada
quando vigente a Constituição de
1996, onde, artigo 5?, XV, 1, se dispu-
nha competir á União legislar sobre
regime dos portos e da navegação de
cabotagem. Esse preceito foi reitera-
do nas Constituições posteriores, com
o acréscimo de que a mesma compe-
tência se estendia, também, à nave-
gação fluvial e lacustre. Pontes de
Miranda, comentando essa regra
constitucional, ensina: «O regime de
portos compreendé as regras
Jurídicas, inclusive puramente admi-
nistrativas, sobre política marítima e
portuária, sobre medidas de navega-
ção, ancoragem, entrada e saída, hi-
giene, ordem, procedência, etc.»
(Comentários à Constituição de 1967,

t. II, pág. 133). Nada existe nesta
cláusula, pois, donde se possa tirar
que a competência da União para le-
gislar sobre regimes de portos impli-
que a alçada para prescrever regras
legais que, afastando a competência
dos Estados-membros para dispor
quanto aos seus servidores que, em
regime de administração direta ou
indireta, prestem trabalho, sob rela-
ção estatutária, nos portos que se
achem sob a sua gestão.

Concluindo, pois, o acórdão, recor-
rido que as disposições da Lel n?
4.860, concernentes ao «adicional de
riscos», requerem, para serem apli-
cadas ao Estado, lei deste, que as re-
ceba, conferiu à cláusula cons-
titucional questionada — a que atri-
buiu à União competência para legis-
lar sobre o regime de portos — inter-
pretação que não ofende esse princi-
pio. Diante disso, não conheço do re-
curso.

VOTO PRELIMINAR
O Sr. Ministro Decio Miranda — Sr.

Presidente, estou de acordo em não
conhecer do recurso e, aliás, dele não
conheceria por motivo antecedente
àquele de que se serviu o eminente
Relator.

E que, proferido o acórdão em ação
rescisória, o recurso extraordinário
cabível seria relativo aos pressupos-
tos da ação rescisória.

E os pressupostos da ação rescisó-
ria, segundo entendo, dizem respeito
ao cabimento da própria rescisória,
em face dos artigos do Código de Pro-
cesso Civil que a disciplinam. Não
cabe discutir a própria regra posta
em eqüação na ação anterior e no
juízo rescisório.

O que o recorrente, no caso está
procurando é reeditar um recurso ex-
traordinário que não foi interposto na
ocasião própria, isto é, contra o acór-
dão rescindendo. O acórdão rescin-
dendo teria exigido o mesmo recurso
extraordinário que agora o interessa-
do opõe ao acórdão proferido na resci-
sória.
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Assim, Sr. Presidente, por um mo-
tivo antecendente àquele aceito pelo
eminente Relator, não conheceria do
recurso extraordinário. Todavia,
recebendo-o como razão a maior do
não-conhecimento, estou de acordo
com as considerações do eminente
Relator.

EXTRATO DA ATA

RE 87.204 — RS — Rel., Min. Lei-
tão de Abreu. Rectes. Delblai Rocha
Nicoletti e outros (Adv. Antônio Fer-

reira Martins). Recdo. Departamen-
to Estadual de Portos, Rios e Canais
(Adv. Renan Valle Machado Bandei-
ra).

Decisão: Não conhecido, unânime
Presidência do Sr Ministro Djaci

Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. Procurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Henrique Fonseca de Arau-
jo.

Brasília, 15 de agosto de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 87.230 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Soares Mufioz
Recorrente: Ela Kaplan e Cia — Recorrido: Estado de São Paulo

Auto de infração. Lançamento de oficio. Crédito tributário.
Executivo fiscal julgado procedente e recurso extraordinário não
conhecido.

ACORDA()

Vistos,
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, à unanimidade de votos e na con-
formidade das notas taqulgráficas,
não conhecer do recurso.

Brasília, 1 de setembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente — Soares
Munem, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Soares Muúoz — O
despacho do 'Juste Juiz João Del Ne-
ro, Presidente do Tribunal de Alçada
Civil do Estado de São Paulo, assim
expôs a espécie:

«Trata-se de executivo fiscal, pa-
ra a cobrança de ICM, multa e
adicional, apurados em levanta-
mento fiscal relativo aos anos de
1967 a 1970.

Em primeira instância, a ação foi
julgada integralmente procedente;
entretanto, através do ven. acórdão
de fls. 87/88, foram reduzidas as
multas.

Inconformada, a vencida interpôs
recurso extraordinário, com
fundamento no artigo 119, III, letra
c, da Constituição Federal alegan-
do que o ven. acórdão recorrido vio-
lou Lei Federal

O recurso, regularmente proces-
sado, foi impugnado, suscitando-se
preliminar de não conhecimento
daquele, em virtude do valor dado
à causa.

Ressalte-se, de início, que, no ca-
so, a invocação do permissivo cons-
titucional deve ter sido fonte de en-
gano.

A recorrente, ao que parece, en-
tende que no caso, houve «violação
de norma federal (art. 142 do Call-
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go Tributário Nacional)» (f. 94), pe-
lo que aquele permissivo deve ser o
da letra a dó art. 119, III.

Entretanto, o valor da causa —
Cri 18.675,78 — não permitiria o co-
nhecimento do recurso (Regimento
Interno do Colendo Supremo Tribu-
nal Federal — art. 308, IV).

«Acresce que o ven. acórdão re-
corrido versou matéria de fato, que
no âmbito deste recurso não enseja
reexame (Súmula 400) .

In verbis:
«As imposições fiscais são cor-

retas, verificando-se as infrações
apontadas, as quais, de resto, são
admitidas por via indireta,
considerando-se a prova de que o
depósito não era fechado mas sim
aberto, não havendo portanto a
apregoada isenção». (f. 88).

Por estes motivos, denego segui-
mento ao recurso.» (fls. 99/100).

Subiu, no entanto, a irresignação
em conseqüência de ter sido provido
o agravo de instrumento em apenso.

A Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca em parecer da lavra do ilustre Dr.
Miguel Frauzino Pereira, subscrito
pelo Dr. 1? Subprocurador-Geral da
República, é pelo não conhecimento
do recurso:

«Embora arrime seu apelo na le-
tra c, a Recorrente limita-se a
argüir negativa de vigência do art.
142 do CTN para atacar pronuncia-
mento uniforme das instâncias or-
dinárias em executivo fiscal, ajui-
zado em 29.10.73, para cobrança da
importância de Cr$ 18.675,78.

O acórdão impugnado é de 6.11.74
(f. 88), aplicando-se-lhe a redação
do art. 308, anterior à Emenda Re-
gimental n? 3/75. Como era de Cr$
312,00 o maior salário mínimo vi-
gente à época de propositura da
ação, a alçada fixou-se, no caso, em
Cr$ 18.720,00 a qual não chega o va-
lor da causa.

De qualquer forma, o apelo seria
inviável, como bem demonstrara

esta Procuradoria-Geral, através
de parecer do ilustre Procurador
Moacir Antônio Machado da Silva,
no agravo em apenso.

Opinamos, assim, não seja conhe-
cido o recurso.» (fls. 200/201).
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Mturitu (Rela-
tor) — Rejeito a preliminar
concernente ao valor da causa, pois
se trata de executivo fiscal cobrando
Cr$ 18.675,78, acrescidos de correção
monetária e 1% ao mês de juros, o
que inegavelmente excede o valor da
alçada, ao tempo, de Cri 18.720,00.

Funda-se o recurso na alegação de
que o acórdão recorrido vulnerou o
art. 142 do Código Tributário Nacio-
nal, validando, ao arrepio da
definição legal de lançamento, auto
de infração que, desde logo, contém a
imposição de multa.

Entretanto o acórdão impugnado
deu a essa alegação adequada
solução «verbis»:

«O chamado auto de infração é
imposição de multa; não
caracteriza nulidade alguma. O ar-
gumento de que cabe ao fiscal au-
tuar e não impor a multa não tem
relevância nem induz nulidade até
porque o julgador de primeiro grau
na esfera administrativa mantém
a multa» (f . 46).
Aliás, dito acórdão reduziu as mul-

tas, aplicando, pelo principio da re-
troatividade benéfica, lei nova que
abrandou a reprimenda, inclusive
aos casos pendentes.

Mas voltando ao exame da alega-
ção da recorrente, nada mais é
necessário acrescentar ao parecer
que o ilustre Dr. Moacir Antonio Ma-
chado proferiu pela Procuradoria-Ge-
ral da República, no agravo de ins-
trumento:

«Sustenta a agravante violação
do art. 142 do CTN , sob a alegação
de que o auto de infração não pode
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prevalecer como lançamento, por-
que o agente fiscal não pode impor
penalidade senão apenas propor a
sua aplicação.

O auto de infração bem como a
notificação de lançamento
formalizam a exigência do crédito
tributário. O primeiro constitui mo-
dalidade de lançamento direto, ad-
mitido nas hipóteses do art. 149 e
seus incisos, do CTN .

Caso não prefira cumprir a exi-
gência, o sujeito passivo da
obrigação tributária pode impugná-
la (art. 145, I, do CTN), no prazo
previsto na legislação respectiva,
caso em que se instaura a fase liti-
giosa do procedimento administra-
tivo. Se não fez uma coisa nem ou-
tra, configurada a revelia, inexiste
litígio e o crédito tributário vai à
cobrança amigável.

O auto de infração não impugna-
do, ressalvada a hipótese de a
própria autoridade administrativa
discordar da exigência, constitui
definitivamente o crédito tributá-
rio, autorizando caso não haja pa-
gamento, a inscrição do débito em
dívida ativa e a cobrança executiva
(art. 201 do CTN).

Não há, portanto, violação do art:
142 do CTN. A expressão «propor a
aplicação da penalidade cabível»
tem exatamente o sentido de não
atribuir caráter definitivo ao auto
ou à notificação, porque impugná-
vel pelo sujeito passivo. Não haven-
do impugnação, porém, que gera
presunção relativa de conforma-
ção, o auto de infração, caso a
autoridade administrativa não dis-
corde da exigência, constitui defini-
tivamente o crédito tributário. (fls.
43/44 do apenso).
Ante o exposto, não conheço do re-

curso extraordinário
EXTRATO DA ATA

RE 87.230 — SP — Rel. Min. Soares
Mufloz. Recte: Ela Kaplan e Cia.
(Advs. Carlos A. de Castro Soares e
outro). Recdo: Estado de São Paulo
(Adv. Hermes Rubens Siviero).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Anto-

nio Neder. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alclunin, Cunha Peixoto e
Soares Mufloz. Procurador-Geral da
República, o Dr. Henrique Fonseca
de Araujo.

Brasília, 1 de setembro de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 87.265 — R.J
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrente: Mesbla S/A — Recorrido: Clodomiro Rodrigues da Silva.

Acidente do trabalho. Para a interposição de recurso em ação
acidentaria, apenas o INPS e as sociedades seguradoras estão dispen-
sadas do depósito do valor da condenação. Inviabilidade do recurso
extraordinário em face da letra a, do Inc. IV, do art. 308, do Regimen-
to Interno. O aresto recorrido jamais afrontou o 2? do art. 153 da
Constituição Federal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata

do julgamento e das notas taquigráfil
cas, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso.

Brasília, 12 de setembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente e Relator.
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Djacl Falcão — Lê-
se no acórdão objeto do presente re-
curso:

«Em tema de recurso em ação
acidentaria, apenas o INPS está
isento de efetuar o depósito do va-
lor da condenação.

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos de Embargos Infringentes
na Apelação CIvel n? 45.380, em que
é embargante Mesbla S/A e embar-
gado Clodomiro Rodrigues da Sil-
va.

Acordam os Juizes do Primeiro
Grupo de Câmaras Cíveis do Tribu-
nal de Alçada do Estado do Rio de
Janeiro (antigo Estado da Guana-
bara), por maioria de votos, em re-
jeitar os embargos, contra o voto
da Ilustre Juiza Revisora e da Juíza
Maria Stella Rodrigues que os rece-
biam. Custas ex lege.

A Egrégia Terceira Câmara
eive], por maioria, entendeu ser
necessário o depósito da condena-
ção pelo empregador, em ação aci-
dentaria, para posterior conheci-
mento da respectiva apelação. As-
sim, o fato de o mesmo ter sido fei-
to tardiamente, implicava em de-
serção do aludido recurso.

O douto Juiz vencido entendia ser
desnecessário o depósito, em razão
do que conhecia da apelação.

Inconformado o apelante ingres-
sou com os presentes embargos.

O ilustre Procurador da Justiça
opinou pela rejeição dos embargos.

Cinge-se á discussão do problema
da necessidade do depósito
mencionado para que se possa
apreciar a apelação e sobre tal ma-
téria já se pronunciaram as Egré-
gias Câmaras Cíveis deste Tribunal
que entenderam que apenas o INPS
dele estava dispensado.

Assim, não há razão, data venta,
para modificar-se o entendimento

dominante e, por esse motivo,
rejeitaram-se os embargos.

Rio de Janeiro, 3 de junho de
1976. — António Assumpção, Presi-
dente sem voto — Buarque de
Amorim, Relator — Áurea Pimen-
ta Pereira, Revisora, Vencida. —
Maria Stella Rodrigues, Vencida.

VOTO VENCIDO

Fiquei vencida, eis que, data
venta da douta maioria, acolhia os
embargos.

Assim votei pelas razões seguin-
tes:

Sob a égide da lei acidentaria em
vigor, concessa venta, já não é pos-
sivel falar em depósito prévio, co-
mo condição para recorrer das sen-
tenças proferidas nos processos de
acidente do trabalho, eis que cadu-
co e revogado o artigo 64, 2? do
Decreto-lei 7.036/4 4, que
preconizava tal depósito.

Com efeito, com o advento da Lei
5.316/67 e do Decreto 61.784/67, do
depósito prévio foi expressamente
dispensado, e, a exigência de tal
depósito não foi restaurada pelo Có-
digo de Processo Civil, cuias nor-
mas adjetivas tiveram sua aplica-
ção subsidiária, aos processos aci-
dentários, preconizada pelo artigo
15 5? da Lel 5.316/67.

Nesse sentido, confiram-se os
acórdãos: da 6? Câmara Civel deste
Tribunal da Apelação Civel 33.034,
de que fui Relatora; e acórdão da 2?
Turma do Colendo Superior Tribu-
nal, no Rec. Extraordinário 66.001,
SP — da lavra do eminente Minis-
tro Eloy da Rocha, publicado na
RTJ Vol. 50, páginas 397 a 399.

Não se diga, porém, que a dispen-
sa do depósito teria sido novidade
introduzida pelo legislador para be-
neficiar apenas o Instituto Nacional
de Previdência Social, pois
entendeu-se de tal forma, o artigo
56 do Decreto n? 61.784/67, importa-
ria, não só, em distinguir onde a lei
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não distingue, como também afron-
tar o disposto no artigo 125 n? I do
Código de Processo Civil, que asse-
gura às partes, no processo, igual-
dade de tratamento.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1976
— Áurea Pimentel Pereira.

VOTO VENCIDO

Fiquei vencida ao acompanhar,
integralmente, o voto da douta
Juíza Pereira, já integra o presen-
te, nos termos proferidos acima e
na forma do Reg. Int. deste Eg. Tri-
bunal.

Rio, 3.6.76. — Maria Stella
Rodrigues. »(f. 72 a 75).

O recurso baseia-se nas letras a e
d, do inc. III, do art. 119, da Constitui-
ção, sob alegação de negativa de
vigência da Lei n? 5.316/67 e afronta
ao § 2? do art. 153 do diploma básico,
além de dissídio jurisprudencial (fls.
78 a 82).

Admitido o recurso pelo despacho
de fls. 96 a 100,  tramitou
regularmente (fls. 103, 108 a 117).

Perante esta Corte foi oferecido o
seguinte parecer:

«Decidiu o acórdão impugnado
na consonância da seguinte ementa
(f. 72):

«Em tema de recurso em ação
acidentaria, apenas o INPS está
isento de efetuar o depósito do va-
lor da condenação.»
Em recurso extraordinário, pelas

letras a e d, alega a parte vencida
dissídio com o julgado nos REs.
76.258 (RTJ 66/924) e 80.219 (RTJ
75/571) e ofensa ao art. 153, § 2?, da
Constituição.

Na espécie, o exame do apelo ex-
tremo, manifestado em ação aci-
dentaria, há de ficar adstrito à con-
figuração, ou não, de ofensa ao in-
vocado preceito constitucional, por
não ter sido oferecida argüição de
relevância.

A vista do pacifico entendimento
desse Colendo Supremo Tribunal
Federal no sentido de que a Lei n?
5.316, de 14.9.67, teria revogado a
legislação anterior, em que se esti-
pulava a exigência do depósito pré-
vio para recorrer nas ações aciden-
tarias (RTJ 75/572), outra
alternativa não restará senão con-
cluir pela ocorrência de violação ao
dispositivo constitucional colacio-
nado.

Na verdade, o acórdão impugna-
do, ao estabelecer a exigência do
depósito prévio, fundado em dispo-
sitivo legal revogado, impôs à re-
corrente obrigação não prevista em
lei, com a conseqüente vulneração
do art. 153, § 2?, da Constituição em
vigor.

Em tais condições, o parecer é
pelo conhecimento e provimento do
recurso extraordinário

Brasília, 12 de junho de 1978. —
AntôniodePatina Ribeiro, Procu-
rador da República.

Aprovo — Joaquim Justino
Ribeiro, Subprocurador-Geral da
República.» ((is. 121 a 122).
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-
tor) — Diz o despacho que admitiu o
recurso:

«Irresignada com o V. Acórdão
de fl. 72 que, por maioria de votos,
vencidas as doutas Juizas Áurea
Pimentel e Maria Stella Rodrigues,
aquela, Revisora, que o acolhiam,
rejeitou os Embargos Infringentes
interpostos com apoio no douto Vo-
to Vencido, proferido no julgamen-
to da apelação, mantendo, assim,
dito acórdão que julgou deserta a
apelação por ela interposta da r.
sentença de 1? grau, que julgara
procedente ação acidentaria movi-
da pelo ora Recorrido, deserção em
razão da não efetivação tempestiva
do depósito prévio, interpõe Mesbla



R.T.J. 89	 267

S/A o presente Recurso Extraordi-
nário, invocando as alíneas a e d do
inciso III do art. 119 da Constituição
Federal (f. 78).

O recurso foi impugnado à fl. 89,
havendo a douta Procuradoria da
Justiça oficiado à fl. 93, opinando
pela sua não admissão.

Isto posto.
Trata-se de matéria acidentária,

que, nos termos do disposto na
alínea a do inciso IV do art. 308 do
Regimento Interno do Egrégio Su-
premo 'Tribtitial Federal, com a no-
va redação que lhe foi dada pela
Emenda Regimental n? 3, de 12 de
junho de 1975, a ela aplicável, em
razão de haver sido o V. Acórdão
recorrido proferido posteriormente
a 31 de julho do mesmo ano (3 de
junho de 1976) (f. 73), não comporta
recurso extraordinário, salvo nos
casos de ofensa à Constituição ou
de «argüição de relevância da ques-
tão federal», como do caput do
mesmo art. 308 citado.

In casu, não se fez a competente
«arguição de relevância da questão
federal», como estatuído no * 4? do
mesmo art. 308. Contudo, alega a
Recorrente que teria sido vulnera-
do o princípio constitucional inserto
no 4 2? do art. 153 da nossa Carta
Magna, segundo o qual «ninguém
será obrigado a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa senão em virtu-
de de lei», já que, no seu entendi-
mento, estaria revogado o art. 64,
2?, do Decreto-lei 7.036/44, que pre-
conizava tal depósito.

Poder-se-ia dizer que a V. decisão
recorrida, dando razoável
interpretação à Lei, não comporta
Recurso Extraordinário (Súmula
400).

São ponderáveis, todavia, as ra-
zões aduzidas pela douta prolatora
do Voto Vencido, assim, enuncia-
das:

«Sob a égide da lei acidentária
em vigor, concessa venta, já não_

é possível falar em depósito pré-
vio, como condição para recorrer
das sentenças proferidas nos pro-
cessos de acidente do trabalho,
eis que caduco e revogado o arti-
go 64, 4 2? do Decreto-lei 7.036/44,
que preconizava tal depósito.

Com efeito, com o advento da
Lei 5.316/67 e do Decreto
61.784/67, o depósito prévio foi ex-
pressamente dispensado, e, a exi-
gência de tal depósito não foi res-
taurada pelo Código de Processo
Civil cujas normas adjetivas tive-
ram sua aplicação subsidiária,
aos processos acidentários, pre-
conizada pelo artigo 15, 4 5? da
Lei 5.316/67.

Nesse sentido, confiram-se os
acórdãos: da 6! Câmara Cível
deste Tribunal na Apelação Civel
n? 33.034, de que fui Relatora; e
Acórdão da 2! Turma do Colendo
Supremo Tribunal, no Rec. Ex-
traordinário 66.001-SP, da lavra
do eminente Ministro Eloy da
Rocha, publicado na RTJ, Vol. 50,
páginas 397 a 399.

Não se diga, porém, que a dis-
pensa do depósito teria sido
novidade introduzida pelo legisla-
dor para beneficiar o Instituto
Nacional de Previdência Social,
pois entender-se de tal forma o
artigo 56 do Decreto 61.784/67, im-
portaria, não só em distinguir on-
de a lei não distingue, como tam-
bém afrontar o disposto no artigo
125, n? I do Código de Processo Ci-
vil, que assegura ás par l es, no
processo, igualdade de u atamen-
to» (sie).
A matéria é controvertida, pois,

impondo-se o «crivo» do Pretório
Excelso, que dará a palavra final e
nos indicará o caminho a seguir, de
futuro.

Ex positis:
Admito o recurso.
Abra-se vista às partes, no prazo

de 4 2? do art. 543 do CPC, e, após,
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satisfeito o disposto no art. 545 do
mesmo diploma legal, quanto ao
preparo, subam os presentes autos
ao Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de
1977 — Renato Gablzo, Juiz Presi-
dente.» (fls. 96 a 100).
Verifica-se que a matéria versada

nos autos configura a hipótese de
inadmissibllidade do recurso extraor-
dinário de que trata a letra a, do inci-
so IV, do art. 308, do RI. do S.T.F.
(litígio decorrente de acidente do tra-
balho), não tendo sido suscitada pela
Recorrente a relevância da questão
federal que poderia propiciar, caso
acolhida, a apreciação do apelo por
esta superior instância.

Improcede, por outro lado, a alega-
ção de ofensa ao texto constitucional
( art. 153, § 2?) por parte do aresto re-
corrido e que daria ensejo, ainda nos
termos do caput do art. 308 regimen-
tal, ao conhecimento do recurso.

Efetivamente, firmou-se a Juris-
prudência desta Corte no sentido de
que a dispensa do depósito judicial
prévio da importância corres-
pondente ao montante da indeniza-
ção, previsto no §, 2?, do art. 64,
do Decreto-Lei 7.036/44, para o efeito

da interposição do recurso, não tem
aplicação aos casos em que a ação foi
movida contra a sociedade emprega-
dora, eis que o benefício instituído pe-
la Lei 5.316/67 e Decreto Lei 893/69 (§
3?, do art. 15 e art. 30), diz respeito,
apenas, ao INPS e às sociedades
seguradoras. Nesse sentido, o RE
74.498 (RTJ 64/489), RE 77.010 (DJ
11.10.74) e RE 88.928, de que fui rela-
tor a 28 de fevereiro do corrente ano.

Ante o exposto, preliminarmente,
não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 87.265— RJ — Rel., Min. Djaci
Falcão. — Recte: Mesbla S/A. (Adv.
Cláudia Werneck de Mello Franco).
Recdo: Clodomiro Rodrigues da Silva
(Advs. João Rodrigues Coelho Filho e
outro).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Djaci

Falcão. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio
Miranda. Procurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araujo.

Brasília, 12 de setembro de 1978. —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 87.303— RJ
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão
Recorrente: Estado do Rio de Janeiro — Recorridos: José da Graça Cas-

tello Branco e S/Mulher.
Desapropriação. Incidência da correção monetária sobre os 2096

do depósito retidos à disposição do juízo.
Dedução do valor do domínio direto não pleiteada na inicial, além

de o acórdão considerar a avaliação abrangente apenas do domínio
útil.

Precedentes do S.T.F. Recurso não conhecido.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do

julgamento e das notas taqulgráfi-
cas, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso.

Brasília, 19 de setembro de 1978 —
piaci Falcão, Presidente e Relator.
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RELATORIO

O Sr. Ministro Mac! Falcão —
Trata-se de ação de desapropriação
movida pelo Estado da Guanabara,
de que é sucessor o Estado do Rio de
Janeiro, contra Salvador Esperança,
na qualidade de proprietário, Banco
da Providencia, promitente-cedente e
José da Graça Castello Branco e sua
mulher, Alda Other Castelo Branco,
promissárlos cessionários, na condi-
ção de intervenientes, quanto ao
apartamento n? 801, da rua do Ria-
chuelo n? 353, na cidade do Rio de Ja-
neiro.

Diz o acórdão objeto do presente
recurso:

*Todo o edifício n? 353 da rua Ria-
chuelo foi desapropriado através de
múltiplas ações, correspondendo
esta ao apartamento n? 801, e de sa-
la, dois quartos e mais dependên-
cias, com área de 90,63m2, neles
compreendidos os 19,38m2 das
áreas comuns.

A oferta foi de Cr$53.800,00 e o va-
lor fixado pela sentença foi de
Cr$78.463,76, a ser pago com corre-
ção Anua dos 20% do depósito, juros
compensatórios a partir da
imissão, honorários de 10% sobre a
diferença entre a oferta e a fixação,
ambas corrigidas, e sem o desconto
relativo ao resgate do aforamento.

Apelaram as duas partes:
o expropriado pedindo a eleva-

ção de preço para os Cr$114.965,00
encontrados pelo seu assistente, a
correção corrida e seu cance-
lamento em relação à oferta, a
elevação do percentual advo-
caldo para 20% e a explicitação de
que os juros compensatórios são de
12%;

o expropriante querendo a re-
dução do preço aos Cr$53.027,00 da
estimativa do seu assistente, a ex-
clusão da correção dos 20% do
depósito, a redução do percentual
advocaticio para 5% e a sua
incidência sobre a direfença entre

valores não corrigidos, bem como a
dedução do valor do domínio direto.

Comprovada a diversidade de
critérios nas avaliações das
diversas unidades, sugeriu a douta
Procuradoria, invocando preceden-
te desta Câmara, a realização de
nova perícia a fim de ficar estabe-
lecido um valor-base para a unifor-
mização da indenização de todas
elas.

A uniformização se fez necessá-
ria, no caso invocado, por serem
disparatados os valores atribuídos,
em definitivo, à unidades que se
equivaliam, mercê da adoção de
laudos elaborados mediante
critérios diferentes.

Aqui, porém, a divergência é ir-
relevante por serem de primeiro
grau todos os julgados,
coincidentemente seguindo a linha
de raciocínio do assistente do
expropriado, de regra, de propensão
altista.

O raciocínio, como seu resultado,
não lograram aprovação da
Câmara, que já deixou fixada sua
posição na apelação cível n? 91.946,
julgada em 13 de outubro de 1975,
onde teve por razoável, para um
apartamento de 90,38m2, neles in-
cluídas as partes comuns, o valor
constante do laudo elaborado em
novembro de 1973, no montante de
Cr$78.949,89.

N'um caso, como n'outro, o apar-
tamento é de um mesmo edifício,
com metragem igual ou com varia-
ção dentro do limite de tolerância
do erro de medida e com elabora-
ção do laudo senão do mesmo dia,
ao menos do mesmo mês de 1973.

O grau de altura e de conserva-
ção do apartamento explica a dife-
rença de valores, que é ínfima.

Um outro apartamento de quarto
e sala, com a medida global de
64,27m2, igualmente avaliado em
novembro de 1973, teve seu preço
fixado por esta Câmara em
Cr$59.534,06 (Ap. civ. n? 970, ac. de
22.12.75).
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A proporção é adequada e a equi-
valência de preço entre as unidades
que se correspondem bem mostra a
sua razoabilidade.

A parte retida do depósito é
passível de correção, consoante o
iterativo entendimento da Câmara
e nada impede a correção da oferta
e da fixação, para o efeito da inci-
dência do percentual advocatício; é
muito estreita, de sua vez, a faixa
de incidência do percentual advo-
catício para que se possa fazer a al-
teração deste, que é adequado; e a
dedução do valor do domínio direto,
finalmente, carece de sentido quan-
do o expropriante seja o próprio se-
nhor domínio, que não podendo ex-
propriar o que Já é seu expropriou,
certamente, apenas o domínio útil,
que é o alheio.

Foi determinado, porém, que se
fizesse a correção de ano a ano,
nesse ponto merecendo a ementa o
julgado.

Com efeito, satisfeito o pressu-
posto do decurso do prazo de um
ano do laudo, a correção começa a
ser feita de uma só vez e sem
qualquer interrupção, até o final
pagamento.

Os juros compensatórios podem
ter a medida pretewlida pelo
expropriado, mas a sua explicita-
ção só cabe ser feita pela Câmara
quando por ela concedidos ou quan-
do faça o próprio objeto do recurso,
que não é o caso.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1976.
— Des. Hamilton de Moraes de
Barros, — Presidente. — Des.
Amllcar Laurindo, — Relator.» (fls.
212/214).

O expropriante interpôs recurso
baseado no art. 119, III, letras a e d,
da Constituição Federal o mesmo fa-
zendo José da Graça Castello Branco

e sua mulher, expropriados, com fun-
damento nos mesmos dispositivos.

Alegou o primeiro recorrente nega-
tiva de vigência do art. 153, § 22, da
Constituição, dos arts. 25 § 2? e 33 do
Decreto-lei 3.365/41 e 33, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto 4.956,
de 09.09.1903, bem como divergência
com julgados do S.T.F. (fls. 227/247).

Em seu apelo, os expropriados ar-
güiram ofensa aos §§ 1? e 22, do art.
153 constitucional, e o art. 27, da Lei
de Desapropriação, fundamentando-
o, pela letra d, com acórdãos desta
Corte que dizem respeito à possibili-
dade de, na órbita do RE, ser feita a
qualificação jurídica dos fatos dados
como provados, sem que isso importe
em reapreciação de provas. Preten-
diam, em resumo, que fosse revisto o
quantum da indenização expropriató-
ria, com vistas a estabelecer uma
igualdade de valor para as idênticas
unidades residenciais de um mesmo
edifício desapropriado, como é o caso
dos autos (fls. 216/225).

O despacho de fls. 252/253, do Sr.
Presidente do Tribunal a quo está va-
zado nos termos seguintes:

«Desapropriação.

O Eg. Supremo Tribunal Federal
tem admitido o recurso extraordi-
nário, não para reexame de pro-
va, senão — e tão-somente —
quando.

«as instâncias ordinárias infrin-
giram princípios básicos de direi-
to probatório, o que amplamente
Justifica, nos termos de nossa co-
nhecida jurisprudência, a inge-
rência do Supremo Tribunal Fe-
deral pela via do recurso extraor-
dinário, na revisão de suas deci-
sões» (RE número 77.458, Rel.
Min. Xavier de Albuquerque,
RTJ. 69/865).
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Na hipotese apreciada pela alta
Corte, a decisão impugnada dera
maior relevo à prova testemunhal
do que à pericial em assunto técni-
co, acolhendo «opinião» de testemu-
nha em contravenção à regra do ar-
tigo 213 do Código de Processo Pe-
nal, aplicável, igualmente, ao pro-
cesso civil.

Assim, «valorar» pressupõe mais
de uma espécie de prova, ou pres-
supõe o confronto do teor probató-
rio dos meios de apuração dos fatos
que o processo oferece

Na ação expropriatória (e assim
foi no caso em exame) não há cote-
jo de provas de natureza diferente:
há apenas o exame de uma só espé-
cie de prova, exteriorizada em três
laudos, havendo o MM: Juiz e a E.
Câmara sufragado aquele que lhes
pareceu melhor — o do louvado no-
meado pelo juiz da causa.

Se é justo o seu arbitramento; se
mais justa seria a avaliação do es-
perto (assistente técnico) indicado
pela inconformada (e não muito re-
verente) recorrente, são indaga-
ções que fariam o alto Pretbrio des-
cer a exame de assunto que se es-
gota nas instâncias ordinárias.

Fls. 216/225, não admito o recur-
SO.

Quanto ao desconto do valor do
domínio direto, admito o recurso
pela letra d do permissivo constitu-
cional.

Os demais aspectos do recurso de
fls. 227/240 esbarram na jurispru-
dência do próprio Supremo Tribu-
nal Federal.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de

1976. — Des. Luís Antônio de
Andrade, Presidente.» (fls. 252/253).

Inadmitido o recurso dos expro-
priados, não interpuseram agravo de
instrumento, admitido o apelo do ex-
propriante, subiram os autos a esta
Corte, instruídos com as razões de
fls. 255/258 e contra-razões de fls.

O parecer da Procuradoria-Geral
da República ((Is. 273/274) é pelo pro-
vimento do recurso na parte relativa
à dedução de vinte foros e um laudê-
mio em favor do expropriante, com
base em julgados deste Tribunal, que
cita.

E o Relatório.

VOTO.

O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-
tor) — O apelo de fls. 227/240, do Es-
tado do Rio de Janeiro, admitido, em
Parte, pelo despacho de fls. 252/253,
funda-se nas letras a e d do permissi-
vo constitucional e visa a obter, em
resumo:

*a) que não incida a correção
monetária sobre os 20% do depósito
efetivado pelo Poder Expropriante,
que corresponda a pagamento pré-
vio do preço fixado pela sentença.

b) que do preço fixado para o
domínio pleno do imóvel desapro-
priado seja deduzido o valor do
domínio direto para se encon-
trar a indenização a ser paga ao
Expropriante pelo domínio útil que
lhe pertence.» (f. 240).

Não merece acolhida a pretensão
manifestada pelo Recorrente com
base na letra a do dispositivo ade-
quado da Lei Maior, els que já se en-
contra pacificada a jurisprudência
desta Corte no sentido de admitir a
incidência da correção monetária so-
bre os 20% do depósito retido, segun-
do inteligência dada aos arts. 27 e 33
da Lei de Desapropriação. Parece
claro que a retenção de uma parcela
de quantia depositada, para efeito da
Imissão na posse, não pode ser consi-
derada como efetivo pagamento.

Veja-se decisão proferida no RE
260/269.	 88.167 (RTJ 83/1006), de que fui Rela-
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tor, e que diz respeito a apartamento
situado no mesmo edifício, objeto da
desapropriação de que tratam os pre-
sentes autos; ainda, os RE n? 74.753
(RTJ 66/253) e RE 88.140 (RTJ
84/706).

Melhor sorte não tem o recurso sob
o fundamento na letra d, desde que os
acórdãos trazidos a confronto não se
adaptam à situação versada nos pre-
sentes autos.

Ocorre que, em recente decisão
proferida em hipótese idêntica a que
ora examino, relativa a imóvel locali-
zado no mesmo edifício objeto da de-
sapropriação (RE 85.772, relatado pe-
lo eminente Ministro Cordeiro Guer-
ra, RTJ 81/261), entendeu a Turma
não ser possível acolher a pretensão
do expropriante quanto à dedução
correspondente ao domínio direto,
dentre outras razões, por não ter sido
tal dedução pedida na petição inicial.

oportuno ressaltar que o acórdão
considerou que a avaliação com-
preendia o domínio útil.

No mesmo rumo, o julgamento dos
RR.EE . 84.313 (RTJ 82/559) e
82.492 (RTJ 78/264).

Ante o exposto, não conheço do re-
curso.

EXTRATO DA ATA

RE 87.303 — RJ — Rel., Min. Djaci
Falcão. Rectes. Estado do Rio de Ja-
neiro (Adv. Luiz Paulo N. G. Vilhe-
na ). Recdos: José da Graça Castello
Branco e s/mulher (Adv. Paulo An-
drade).

Decisão: Não conheceram unani-
memente.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. — Procurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araujo.

Brasília, 19 de setembro de 1978. —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 87.550 — RS

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Recorrente: Flávio Carlos Kremer — Recorridos: 1? — Jorge Satosi Susu-

ki Takata — 2? — Manufaturas Termesul de Borrachas Ltda.

O arrematante não está obrigado a pagar os tributos devidos pelo
executado, uma vez que o preço depositado responde pelos tributos
por ele devidos.

A lei não pode ter sentido tão iníquo deixando os que se fiam na
seriedade dos leilões judiciais na singular posição de não poderem
reaver o preço da arrematação, nem conseguir a respectiva carta.

RE conhecido e provido.

1

i

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráfi-

cas, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso e dar-lhe provi-
mento.

Brasília, 15 de dezembro de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Cordeiro
Guerra, Relator.
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
O V. Acórdão recorrido negou ao ar-
rematante a expedição de carta a que
fez jus sob o argumento de que o exe-
cutado não estava quite com o INPS.

Inconformado, interpôs o arrema-
tante recurso extraordinário pelas le-
tras a e d do permissivo constitucio-
nal, invocando violação dos arts. 21, §
2?, 1 e art. 153, §§ 19, 2? e 3? da Consti-
tuição Federal.

O recurso foi indeferido com base
no art. 141, § 39 da Lei Orgânica da
Previdência Social e por falta de al-
çada regimental — fls. 77/78.

Dei provimento ao agravo para
melhor exame.

A douta Procuradoria-Geral da
República assim opina:

«Em recurso extraordinário, pe-
las letras a e d, insurge-se o vencido
contra o acórdão de fls. 52/54, con-
firmatório da decisão de primeiro
grau, que, em arrematação de bem
praceado, negou a expedição da
respectiva carta, por não ter o ar-
rematante satisfeito a «exigência
consubstanciada no art. 141, § 3?, le-
tra d, da Lei n? 3.807, de 26 de agos-
to de 1960, ou seja, apresentado
«Certificado de Quitação» do INPS.

Sustenta, em síntese, negativa de
vigência dos arts. 690, 693, 694, 703 e
707 do Código de Processo Civil;
677, parágrafo único, do Código Ci-
vil: 130, parágrafo único, do Código
Tributário Nacional: ofensa aos
arts. 21, § 2?, I, 153, §§ 1?, 2? e 3? da
Constituição; e, ainda, dissídio,
quanto à interpretação dos citados
preceitos e do art. 141, § 3?, letra d,
da Lei n? 3.807/60, com a redação
que lhe deu o art. 7? da Lel n? 5.432,
de 7-5-68, com arestos que colaciona
a fls. 61 /65 .

A nosso ver, impede o conheci-
mento deste apelo extremo o óbice
de alçada, segundo aduziu o ilustre
Presidente do Tribunal a quo ( f. 78):

De resto, não merece prosperar
o apelo, diante do art. 308, caput,
combinado com seu inciso VIII,
do Regimento Interno do Supre-
mo Tribunal Federal. O valor da
causa (Cr$ 10.300,00 — inicial da
execução), não atinge a alçada
recursal estabelecida em Cr$
41.520,00, ou seja, cem vezes o
maior salário mínimo vigente no
Pais á época da propositura da
demanda (Cr$ 415.20), eis que
uniformes as decisões das instân-
cias ordinárias. Assim só caberia
recurso extraordinário se presen-
te ofensa à Constituição ou
relevância de questão federal,
inocorrentes na espécie.

Superada a preliminar de alçada,
o recurso é de ser conhecido, eis
que patente o dissídio existente en-
tre o acórdão recorrido e os
paradigmas colacionados.

E, no mérito, provido.

Com efeito, é da tradição do nos-
so Direito que, para a expedição da
carta de arrematação, é necessário
que o arrematante forneça prova
de quitação dos Impostos relativos
ao bem arrematado e não de outros
tributos de responsabilidade do pro-
prietário do bem praceado.

E o que constava do art. 1° do De-
creto n? 22.957, de 19-7-73, nestes
termos:
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As cartas de arrematação ou de
adjudicação não serão expedidas,
nem será deferido pedido de re-
missão, em qualquer processo
executivo ou de execução de sen-
tença, nem poderá ser lavrada
qualquer escritura por motivo de
venda ordenada por autoridade
judiciária sem a prova da quita-
ção dos impostos ou taxas devidos
à Fazenda Pública (federal ou es-
tadual) relativamente aos bens
arrematados, adjudicados, remi-
dos ou vendidos.

Tal a orientação adotada no vi-
gente Código de Processo Civil
(art. 703, II).

Dai porque argumenta um dos
paradigmas invocados pelo recor-
rente que constitui suma iniqüidade
deixar (f. 63) «os que se fiam na
seriedade dos leilões judiciais na
singular posição de não poderem
reaver o preço da arrematação,
nem conseguir a respectiva carta.»

Na verdade, segundo ensinava o
saudoso Ministro Aliomar Baleeiro,
as contribuições parafiscais são
tributos (Direito Tributário
Nacional, pág. 571, Forense, 3? edi-
ção).

Se são tributos, não há conceber
como possa a autarquia
previdenciária estar ao amparo de
mais garantia do que a própria
União Federal.

De fato, estatui o art. 130 do Códi-
go Tributário Nacional:

Os créditos tributários relativos
a impostos cujo fato gerador seja
a propriedade, o domínio útil ou a
posse de bens, imóveis, e bem as-
sim os relativos a taxas pela pres-
tação de serviços referentes a
tais bens ou a contribuição de me-
lhoria, sub-rogam-se na pessoa

dos respectivos adquirentes, sal-
vo quando conste do título a prova
de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de ar-
rematação em hasta pública, a
sub-rogação ocorre sobre o res-
pectivo preço.
Diante disso, parece-nos que a so-

lução mais consentânea com o
espírito da lei seria, no caso concre-
to, permitir a expedição da carta
de arrematação, mas somente au-
torizar o levantamento do preço pe-
lo executado, após comprovasse ele
estar quite com o INPS. Tal
conclusão, aliás, em nada viria pre-
judicar à autarquia previdenciária.

Ademais, na espécie ocorre as-
pecto singular: não obstante a
existência de crédito do INPS (f.
22), que tem preferência sobre cré-
dito da Fazenda Estadual (ver RE
80.762, RTJ-82/508; e art. 157 da Lei
n? 3.807/60, com a redação dada pe-
lo Decreto-lei n? 66/66), o douto ma-
gistrado de primeiro grau autorizou
esta desde logo a levantar impor-
tância decorrente de execução fis-
cal que movera ao executado (fls.
20/21).

Diante disso, vê-se que, sem ter
qualquer proteção da norma
questionada, a Fazenda Estadual
já se forrou do crédito a que tinha
direito e até mesmo, aqui, já a nos-
so ver, ilegalmente, preterindo o
INPS.

Pelos fundamentos citados, o pa-
recer, em conclusão, é pelo não co-
nhecimento do recurso extraordiná-
rio em face do óbice de alçada; su-
perado este, pelo seu conhecimento
e provimento.

Brasília, 29 de setembro de 1978 —
ass. António de Pádua Ribeiro, Pro-
curador da República. (fls. 107/10 ).

E o relatório.
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VOTO
O Sr. Ministro Cordeiro Guerra

(Relator) — Conheço do recurso e lhe
dou provimento, pois, se, como reco-
nhece o parecer da douta Procurado-
ria-Geral da República, é incabível a
exigência de Certificado de Quitação
do INPS para fins de ser expedida a
carta de arrematação, viola o Julga-
do o direito líquido e certo do arre-
matante de haver o seu título decor-
rente da execução forçada.

E, em conseqüência, a garantia
constitucional do ato jurídico perfei-
to, e, até mesmo, o seu direito de pro-
priedade sobre o bem arrematado.

Não é certo, nem legítimo, pracear
o Estado um bem, receber o preço da
arrematação, e exigir do arrematan-
te que responda, também, sobre os
débitos do executado.

Razão, a meu ver, assiste ao V.
Acórdão trazido à colação — RT
471/58.

O arrematante não está obrigado
a pagar os tributos incidentes sobre
o imóvel arrematado, para obter a
expedição da carta de arremata-
ção, uma vez que o preço deposita-
do responde pelos impostos e taxas
devidos».

Outrossim, decidiu acerto o Egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul (11,ITJ — vol. 19 —
p. 87/90).

«A hipótese é, precisamente, a do
art. 677. 4 único, 25 parte, do Código
Civil: em caso de venda em praça,
o ônus dos impostos devidos incide
até o equivalente ao preço da
arrematação..., não há como exigir
prova de quitação para que se pos-
sa expedir carta de arrematação

(Direito, vol. 5, pág. 256).

RE 87-550 — RS — Rel.: Min. Cor-
deiro Guerra. Recte.: Flávio Carlos
Kremer (Adv. Remi Molin). Recdos.
Jorge Satori Suzuki Takata (Adv. Ita-
lo Dalla Barba). Manufaturas Ter-
mesul de Borrachas Ltda. (Advs.
Maria de Lourdes Soares Lopes e ou-
tro).

Decisão: Conhecido e provido, uná-

Presidência do Sr. Ministro Mac!
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Decio Miranda. Ausentes,
Justificadamente, o Sr. Ministro Mo-
relva Alves. 5? Subprocurador-Geral
da República, o Dr. Mauro Leite Soa-
res.

Brasília, 15 de dezembro de 1978.
—Hélio Francisco Marques Secretá-
rio.

Mas, quando o imóvel é arrema-
tado em praça, o arrematante não
responde pela dívida fiscal do exe-
cutado senão até o valor do preço
da arrematação. Admitir-se que só
résponde pelos ónus fiscais o preço
da arrematação e, ao mesmo tem-
po, exigir-se a transcrição da quita-
ção plena do executado com o Fisco
é que não está certo, pois, como
conseqüência, ter-se-ia a inexeqüi-
bilidade da obtenção do título aqui-
sitivo por parte do arrematante to-
da vez que o executado ainda conti-
nuasse como devedor do fisco. A lei
não pode ter sentido tão iníquo, dei-
xando os que se fiam na seriedade
dos leilões Judiciais na singular po-
sição de não poderem reaver o pre-
ço da arrematação, nem conseguir
a respectiva carta.» (fis. 98/99).

E o meu voto.

EXTRATO DA ATA
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 87.597 — SP

(Primeira Turma )

Relator: O Sr. Ministro Soares Mufioz
Recorrente: Estevam Faraone — Recorrido: Prefeito Municipal de Ameri-

cana

Pedido de certidões atendido. indeferido o de esclarecimento, por
importar em ampla devassa na situação de terceiros. Argumento que
não pode ser reexaminado na via extraordinária, por vincular-se à
matéria de fato. Falta de afronta ao art. 153, g 35, da Constituição da
República. Recurso extraordinário não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, etc.
Acordam os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, à unanimidade de votos e na con-
formidade das notas taquigráficas,
não conhecer do recurso.

Brasília, 1 de setembro de 1978. —
Antonio Neder, Presidente — Soares
Mufioz, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Soares Mufioz — o
despacho denegatório do recurso ex-
traordinário expõe a espécie:

«Estevam Faraone solicitou da
Prefeitura «esclarecimentos de
situações referentes aos dados pu-
blicados sobre bens imóveis de ou-
tros contribuintes, possuidores
também de vários prédios e de
maiores áreas de terrenos urba-
nos» (f. 3). E teve indeferida a soli-
citação. E daí a presente segurança
que ele pede se estenda a um pedi-
do de certidões não despachado até
à data da impetração.

O Juiz concedeu em parte a segu-
rança (f. 64) e a sentença foi confir-
mada pelo Venerando Acórdão de
fl. 103, cujos termos são estes:

«Trata-se de mandado de segu-
rança contra ato do Sr. Prefeito
Municipal que indeferiu os pedi-

dos de certidões constantes de fls.
11/13 e 16/17. — A R. sentença
concedeu a segurança em parte,
denegando os pedidos constantes
dos itens 1 a 6 ( de fls. 11/13).

A decisão está certa, em face
do que preceitua o art. 153. § 35,
da Carta Magna. — Os pedidos
deferidos referem-se a elementos
que vão ou poderão instruir defe-
sa de direitos no concernente ao
imposto dos imóveis urbanos de
que é possuidor. — Mas, os de-
mais pedidos importam não em
certidões e sim devassa ou pedi-
do de informações às repartições
fiscais da Prefeitura. — Ora, o
texto constitucional não dá direi-
to absoluto a tais pedidos, tanto
que remete a disposições legais
que compatibilizem interesses
conflitantes. Há casos, corren-
tios, em que o interesse público
impõe segredo ou reserva (cf.
Pontes de Miranda, Comentário
ao citado art. da Constituição, p.
656, n? 3, tomo V). — Os pedidos
indeferidos atingem direitos de
terceiros e levam até a levanta-
mentos (como, v.g., o n? 6) que
traduziriam, além da invasão de
direitos de terceiros, um exame e
completa devassa dos cadastros
municipais, com levantamento
oneroso e demorado pela máqúi-
na funcional municipal. Isso não
é pedido de certidões e sim de in-
formações com devassa, o que é
coisa diferente.»
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Inconformado, o impetrante ma-
n ifesta o	 presente recurso
extraordinário com fundamento
nas letras a e d do permissivo
constitucional, alegando que o
acórdão recorrido afrontou o §35 do
art. 153 da C. Federal, que assegu-
ra de modo amplo o direito de ob-
tenção de certidões, e violou o
principio da igualdade de todos pe-
rante a lei, uma vez que outros não
encontram dificuldades em tal ob-
tenção. De outro lado, o acórdão
discrepou da Jurisprudência do Tri-
bunal de Alçada de São Paulo, do
Tribunal de Justiça de São Paulo e
do Tribunal Federal de Recursos,
aquela Jurisprudência mencionada
a fl. 118; e mais especialmente dos
acórdãos insertos na RT 418/184 e
RDA 59/228, que afirmaram o di-
reito do cidadão de obter as certi-
dões de que precise.

A Prefeitura impugnou o recur-
so, citando o acórdão constante da
RDA 15/259, no qual se decidiu que
o fornecimento de certidão depen-
de da indicação do direito que se
pretende defender.

A ilustrada Procuradoria opinou
pelo indeferimento.

Indefiro o recurso, acolhendo o
parecer da ilustrada Procuradoria.

E que, como salientou o acórdão,
os pedidos Importam não em certi-
dões e sim devassa ou pedido de
informações às repartições fiscais
da Prefeitura, atingindo direitos de
terceiros, de que o impetrante não
é procurador, exigindo até levanta-
mento. E tudo isso está a mostrar
que a matéria não se circunscreve
a simples pedido de certidões,
abrangendo outras circunstâncias
dependentes de prova do interesse.
O próprio impetrante fala (fl. 5, In
Une) em	 fornecimento de
esclarecimento, o que dá bem a
medida da falta de concreção do
pedido.

Quanto ao dissídio jurispruden-
cial, ele não ocorreu, porque os
acórdãos invocados não retratam a

mesma situação em debate, relati-
va não a certidões propriamente
ditas, mas a simples pedidos de es-
clarecimentos, vagos e indefinidos.
Assim, Indefiro o recurso." (fls.
157/159).
Subiu o recurso extraordinário, pa-

ra melhor exame, pelo provimento
do agravo de instrumento.

O parecer da 1? Subprocuradoria-
Geral da República é pelo não conhe-
cimento do recurso:

«Entendeu o Tribunal a quo que
bem havia Julgado o prolator da
sentença, deferindo os pedidos de
certidões relacionados com direitos
do impetrante e indeferindo aque-
les que não importavam em certi-
dões, porém em devassa, ou pedi-
dos de informações.

Estes últimos pedidos "atingem
direitos de terceiros e levam até a
levantamentos" conforme acen-
tuado no v. acórdão.

Tal conclusão, alcançada através
do exame de elementos probató-
rios, longe de ofender o § 35 do
art. 153. da Constituição Fede
ral, demonstra tratar-se de hipóte-
se não alcançada pela norma cons-
titucional em apreço.

Não se configurou o dissídio, Já
que alguns Julgados provêm do
Tribunal recorrido e os demais não
versam tese idêntica à sub Judice,
onde se debatem, conforme salien-
tado no r. despacho, "pedidos de
esclarecimentos vagos e indefini-
dos."

Somos pelo não conhecimento do
apelo.

Se conhecido, pelo não provimen-
to do mesmo." (fls. 171/172).
E o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Soares Muiloz (Re-

lator) — De conformidade com os
fundamentos do despacho denegató-
rio e do parecer, antes transcritos,
não conheço do recurso extraordiná-
rio. O acórdão recorrido não vulne-
rou o art. 153, § 35, da Constituição
da República. O pedido de certidões
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foi atendido. Indeferido resultou o de
esclarecimentos sobre a situação de
terceiros, porque importavam em
ampla devassa. Este fundamento,
vinculado à matéria de fato, não po-
de ser reexaminado na via extraor-
dinária.

Ante o exposto, não conheço do
apelo derradeiro.

EXTRATO DA ATA

RE 87.597 — SP — Rel. Min. Soa-
res Muftoz. Recte: Estevam Faraone
(Adv. em causa própria). Recdo:

Prefeito Municipal de Americana
(Adv. Fernanda Emília Linguanotto
Stasi).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Antô-

nio Neder. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Cunha Pei-
xoto e Soares Mufloz. — Procurador-
Geral da República, o Dr. Henrique
Fonseca de Araújo.

Brasília, 1 de setembro de 1978 —
António Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

1

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 87.633 — SP

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
Recorrente: Ernesto Rotschild S.A. — Indústria e Comércio — Recorrido:

Estado de São Paulo.

ICM. Os calendários comerciais não constituem periódicos para
os efeitos da imunidade constitucional assegurada pelo art. 19. III, d,
da Constituição Federal, pois não se destinam a veicular ou
transmitir pensamentos e idéias.

RE não conhecido.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso.

Brasília, 15 de dezembro de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente — Cordeiro
Guerra, Relator.

RELATORIO
O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —

O despacho do ilustre Vice-
Presidente Milton Evaristo dos San-
tos, assim resume e aprecia a espé-
cie:

«1 — Trata-se de mandado de se-
gurança, requerido por Ernesto

Rotschlld S/A — Indústria e Co-
mércio contra o Delegado Regional
Tributário da Grande São Paulo, vi-
sando ao não recolhimento do ICM,
nas operações resultantes de ven-
das de calendários.

A pretensão se esteia no art. 19,
inciso III, letra d da Constituição
Federal, porque os calendários de-
vem ser considerados periódicos
para esse fim.

A medida foi denegada nas duas
instâncias.

Dai o presente extraordinário,
com apoio na letra «a» do
permissivo constitucional, pois sus-
tenta a impetrante ter sido vulnera-
do o art. 19, inciso III, letra d da
constituição.
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Se «o calendário impresso pela
recorrente, por suas especiais ca-
racterísticas de periodicidade, é
publicação que tanto etimológica
como juridicamente é entendida
com «periódica», não há por que se
lhe negar a imunidade constitucio-
nalmente outorgada, dando-se ao
dispositivo legal indicado interpre-
tação não consentânea, distinguin-
do e restringindo onde a lei não o
fez».

Ademais, a norma deve ser inter-
pretada literalmente, como reco-
menda o art. 111 do Código Tributá-
rio Nacional.

Houve impugnação.
A douta Procuradoria concluiu

pelo indeferimento.
2. A sentença, mantida pelo v.

acórdão, salientou: «A atividade do
impetrante é a edição de calendá-
rios comerciais sem nenhum valor
de «periódico», como pretende.

Não é, assim, jornal, revista ou
periódico. Simplesmente é
calendário comercial e qualquer in-
terpretação de alcance, seria tecni-
camente condenável e, o que é mais
grave, legalmente inadmissível,
merecendo condenação unânime da
doutrina, nos Estados de direito»
(fl. 63).

Por seu turno, a recorrente, com
base no parecer, aduz ser o
calendário «uma publicação perió-
dica, porque sai cada ano, o seu
período é evidente e como tal não
foge ao conceito de periódico, é
exatamente uma publicação perió-
dica e está compreendido, por força
conceituai irretorquível, na isenção
legal. Não seria possível ao diplo-
ma máximo isentar de impostos os
periódicos (sic) e querer excluir
qualquer publicação periódica, seja
qual seja o período, em que se pu-
blique. Quando a Constituição Fe-
deral isentou de impostos o livro
qualquer que seja, sem maior ou
menor distinção, abrangendo todo e
qualquer livro, isentou também não

só o jornal, publicação que se
conhece pelo papel, pelo formato ou
forma e pelo gênero reconhecida-
mente efêmero de seu conceito de
noticias, mas estendeu a isenção
aos periódicos, gênero de material
impresso, a que chamamos muitas
vezes revista, menos efêmero que o
jornal e que não se publica diaria-
mente mais em círculos ou
períodos outros» (fls. 38/39).

A matéria é de alta indagação e
gira em torno de texto consti-
tucional, cujo alcance deve ser
definido pelo Colendo Supremo
Tribunal Federal

Processe-se o recurso. Int.» (fls.
111/113).

A douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, assim opina:

«1. Em mandado de segurança
visando à não incidência do ICM
nas operações relativas a vendas
de calendários, do v. acórdão que
confirmou a sentença denegatória
foi interposto recurso extraordiná-
rio, pela letra a do permissivo cons-
titucional.

Para se ver incluída na imuni-
dade do art. 19, III, d, da Magna
Carta, insiste a recorrente em con-
fundir a edição de calendários de
índole comercial com a de periódi-
cos

A disposição constitucional ci-
tada especifica expressamente os
casos de imunidade, que são:

«O livro, o jornal e os periódi-
cos, assim como o papel destina-
do à sua impressão».
Objetivando, para fins principal-

mente culturais, a difusão dos mes-
mos em todas as camadas da popu-
lação.

4. Conforme acentuado, são por
sua própria natureza insuscetíveis
de interpretação, por indisponíveis,
as normas constitucionais relativas
à matéria tributária, não havendo,
pois:
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«Como prolongar a vontade da
norma constitucional, numa
abrangência que, em momento
algum, seria razoável admitir na
menslegls...» (ft 63).

A questão envolve, ademais,
exame de matéria de fato.

Ex positis, somos pelo não co-
nhecimento do apelo.

Brasília, 29 de setembro de 1978.
— Cecília de Cerqueira Leite Zarur
Procuradora da República.» (fls.
149/150).

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Creio que bem obser-
vou o ilustre Procurador de Justiça
Durval Cintra Carneiro, fl. 145, a
imunidade assegurada no art. 19,
III, (1, da Constituição Federal deve
ser entendida como instrumento da
realização da garantia constitucio-
nal da livre manifestação de pensa-
mento, art. 153, § 8?, da Constituição
Federal.

Por periódico há de se entender
qualquer outra forma impressa de
publicação, além dos livros e jor-
nais, que veiculem notícias, idéias
ou pensamento.

Os calendários comerciais como
as folhinhas e agendas, não são li-
vros, jornais, revistas ou periódicos,
no sentido de veículos da manifesta-
ção do pensamento humano. Consti-
tuem uma simples mercadoria de
consumo, periodicamente posta em
circulação, mas não são periódicos
no sentido legal e constitucional, de
modo a autorizar a pretendida imu-
nidade.

Como bem salientou o eminente
Ministro Leitão de Abreu, « no seu
significado comum, ligado à idéia
de publicação, periódico é termo
que indica «publicação que aparece
em tempos determinados; termo
designativo de obra ou publicação
que aparece em tempos determina-
dos: jornal com dias fixos para sua

publicação». Esse mesmo sentido é
consignado na Lel 5.250, de 9.2.67,
que regula a liberdade de manifes-
tação de pensamento e de informa-
ções. «São empresas jornalísticas,
para os fins da presente lei», pre-
ceitua o art. 31', § 4?, desse ato legis-
lativo — «aquelas que editarem jor-
nais, revistas ou outros periódicos».
O que conta, no que diz respeito à
questão ora examinada, é que, na
prescrição legal ai mencionada, se
inclui o periódico no gênero a que
pertencem os jornais e revistas,
uma vez que outra coisa não quer
dizer o artigo 3?, § 4?, quando se re-
fere a empresas que editarem jor-
nais, revistas ou outros periódicos».
(RE 77.867— SP RTJ 72/193 e 194).

Não é a impetrante companhia
editora de jornais e livros ou
periódicos, pois, em seus estatutos
fez constar que só publica o que não
está sujeito à Lei de Imprensa, fls.
3, que, exatamente, disciplina os
jornais, livros e outros periódicos
— previstos na imunidade constitu-
cional.

Por esses motivos, por mais in-
formativos que sejam os calendá-
rios, não transmitem eles pensa-
mentos ou idéias. São simples mer-
cadoria, brinde, bloco de papel pa-
ra anotações, agendas, bens de con-
sumo, mercadoria passível da inci-
dência do ICM.

Nessa conformidade, não conhe-
ço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 87.633 — SP — Rel., Min. Cor-
deiro Guerra. Recte.: Ernesto Rots-
child S.A. — Indústria e Comércio
(Adv. Antônio Vagner Pereira, Ide]
Aronis e outros). Recdo. Estado de
São Paulo (Adv. Amaro Pedroza de
Andrade Filho)

Decisão: Não conhecido, unâni-
me.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os
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Srs. Ministros Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra e Decio Miranda.
— Ausente, justificadamente, o Sr:
Ministro Moreira Alves. — 5?

Subprocurador-Geral da República,
o Dr. Mauro Leite Soares.

Brasília, 15 de dezembro de 1978.
— Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 87.931 — RS

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque
Recorrente: Transporte Sul S/A. Transportadora de Valores — Recorrida:

Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

ISS. Vigilância bancária prestada por empresa especializada.
Incidência do imposto com base no item 16 da lista própria, sem em-
bargo de seu caráter taxativo.

2) Honorários de advogado em mandado de segurança. Prevalên-
cia da Súmula 512.

3)Recurso extraordinário parcialmente conhecido e provido para
excluir a condenação em honorários.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, de conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, conhecer parcialmente do re-
curso e lhe dar provimento, nos ter-
mos do voto do Ministro Relator.

Brasília, 20 de fevereiro de 1979. --
Thompson Flores, Presidente —
Xavier de Albuquerque. Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque: — Provendo apelação
da municipalidade e cassando segu-
rança concedida em primeira
instância, a 1? Câmara Cível do Tribu-
nal de Justiça do Rio Grande do Sul
decidiu nos termos da seguinte emen-
ta (f. 111):

«Imposto sobre serviços de
qualquer natureza. Empresa
prestadora de serviço de vigilân-
cia, consoante determinação do

Decreto-lei n? 1034, de 21-10-69.
Trata-se de empresa fornecedora
de mão de obra. Incidência do
item 16, da Lista de Serviços edi-
tada pelo Decreto-lei n? 406, de
31.12.68, com a redação do Decre-
to-lei n? 834, de 8.9.69. Segurança
denegada.».

Recorreu extraordinariamente a
contribuinte e alegou, quanto ao
mérito, ofensa abs arts. 8?, VIII e 24,
II, da Constituição e violação do item
16, da lista anexa ao Decreto-lei n?
406/68, na redação do Decreto-lei n?
834/69. Dado que o acórdão impugna-
do também a condenou ao pagamen-
to de honorários de advogado, igual-
mente alegou, nesse ponto, violação
da Lei n? 1.533/51 e do art. 20, 0 3?, do
Código de Processo Civil e dissídio
com a Súmula 512.

Admitiu o recurso, limitadamente
à questão dos honorários, o ilustre
Presidente Niro Teixeira de Souza,
nestes termos (fls. 224/225):

«A recorrente presta, na Capital
do Estado, serviços de polícia pri-
vada de segurança, a estabeleci-
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mentos bancários e a particulares,
com a finalidade de prevenir e re-
primir saques, assaltos ou roubos.
Os serviços são planejados, execu-
tados e fiscalizados por membros
de seus próprios efetivos. E atua
conjugadamente com os órgãos po-
liciais, segundo prevê o Decreto-lei
n? 1.034/1969, regulamentado pelo
Decreto n? 7.662/1969.

No elenco de serviços tributados
pelo LSSQN, conforme lista editada
pelo Decreto n? 70.406/69, com a re-
dação dada pelo Decreto-lei n?
834/1969, consta, no Item 16, o re-
crutamento, colocação ou forneci-
mento de mão-de-obra, inclusive
por empregados do prestador dos
serviços, ou por trabalhadores
avulsos por ele contratados. Na es-
pécie, exatamente, o serviço de
vigilância, prestado pela recorren-
te, traduz-se no fornecimento de
mão-de-obra por empregados seus.

O fato de a vigilância ser planeja-
da, executada e fiscalizada por
prepostos da prestadora de servi-
ços não afasta a incidência do tri-
buto. Pelo contrário, configura exa-
tamente o tipo legal, em sua última
parte.

Dependendo do gênio inventivo
do prestador do serviço, o
fornecimento da mão-de-obra pode
apresentar-se sob a forma de em-
pregados seus que realizam servi-
ços especializados em limpeza, da-
tilografia, recepção e, até mesmo,
como no caso dos autos, em preven-
ção de saques, assaltos ou roubos.

O que determina, realmente, a in-
cidência tributária, portanto, não é
a modalidade do fornecimento da
mão-de-obra, mas este mesmo. E
nisto, o fornecimento se distingue
dos serviços de recrutamento ou
colocação, nos quais a idéia de me-
diação é inseparável.

Assim, longe de violar a norma,
deu-lhe o v. acórdão hostilizado
exata aplicação.

De resto, decidiu no mesmo senti-
do do julgado da 551 Câmara do 1?
Tribunal de Alçada de São Paulo,
de 2.2.77, na Apelação n? 228.525,
em caso idêntico ao dos presentes
autos. Basta para emprestar-lhe
aquela razoabilIdade a que alude a
Súmula, verbete n? 400.

O fato de a Colenda Câmara ter
concedido honorários em mandado
de segurança não afronta o art. 20,

3?, do Código de Processo Civil: o
dispositivo consagra o principio de
sucumbência irrestritamente.

A questão reside em saber se,
sendo norma geral, aplica-se às
causas reguladas por lei especial. O
Egrégio Supremo Tribunal Federal
vem entendendo que não, reitera-
damente, mesmo após a vigência
do atual estatuto processual (RE n?
75.873 — RTJ, 67/848; RE n? 84.317
— Em STF, 1027-11; RE n? 71.497 —
Em STF, 985-2; RE n? 80.341 — Em
STF, 982-2; RE n? 81.481 — Em
STF, 995-2; RE n? 83.015 — Em
STF, 1009-3; RE n? 85.685, de
15.2.77).

De modo que a Súmula, verbete
n? 512, continua em vigor, e o V.
aresto recorrido, realmente, entrou
com ela em divergência.»
Nesta instância, assim opinou a

douta Procuradoria-Geral da
República, em parecer do Procura-
dor Miguel Frauzino Pereira (fls.
280/281);

«Em mandado de segurança, de-
cidiu o aresto recorrido que os
serviços de vigilância ostensiva,
prestados por empresas especiali-
zadas, de acordo com as disposi-
05es do Decreto-lei n? 1034/69,
enquadram-se no item 16 da Lista
do ISS: recrutamento, colocação ou
fornecimento de mão-de-obra, in-
clusive por empregados do presta-
dor de serviços ou por trabalhado-
res avulsos por ele contratados. E,
denegando o wrIt, condenou a Re-
corrente nas custas e honorários
advocaticios.
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O apelo extremo foi admitido par-
cialmente, pela letra d, quanto à
condenação na verba honorária, e
merece êxito, tendo em vista a
Súmula 512, que continua em vigor,
mesmo na vigência do novo CPC,
como Já assentou a Eg. 1? Turma,
no RE, 81.481-RS, relator o ilustre
Ministro Rodrigues de Alckmin.

Relativamente ao mérito, que po-
derá ser examinado segundo a
Súmula 528, não assiste razão à Re-
corrente, malgrado a abalizada opi-
nião do eminente e saudoso Mestre,
Aliomar Baleeiro. O Decreto-lei n?
1034, ao dispor sobre medidas de se-
gurança para instituições financei-
ras, delas exigiu a adoção de vigi-
lância ostensiva, a ser prestada por
elementos admitidos diretamente
ou contratados por intermédio de
empresas especializadas (art. 4?).
Estas não têm características di-
versas das que fornecem outros ti-
pos de profissionais: datilógrafos,
motoristas, pessoal de limpeza e vi-
gilantes, mesmo, de edifícios públi-
cos e particulares. A circunstância
de se exigirem determinadas condi-
ções para os guardas de institui-
ções financeiras — aprovação de
seus nomes pela Polícia Federal e
orientação pela Polícia local — e de
se lhes darem prerrogativas de po-
liciais (art. 2?, I, arts. 4? e 5?, De-
creto-lei 1.034/69), não retira da
empresa a qualidade de fornece-
dora de mão-de-obra, prevista no
item 16 da Lista de Serviços, pois
outro não é o seu objetivo económi-
co.

Opinamos, assim, pelo conheci-
ménto e provimento do recurso,
apenas na parte por que foi admiti-
do.»
A recorrente fez juntar ao seu ape-

lo extenso parecer da lavra do
saudoso Professor e Ministro Alio-
mar Baleeiro, no sentido da intribu-
tabilidade, pelo município, dos servi-
ços que presta. Com o memorial que
ofereceu posteriormente, trouxe
mais dois pareceres, no mesmo senti-

do, dos Professores Ruy Barbosa No-
gueira e Orlando Gomes.

2 o relatório.

VOTO.

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque (Relator) — Não tem
qualquer procedência a alegação da
recorrente, de haver o acórdão
Impugnado ofendido o art. 8?, VIII,
da Constituição, pois ele não negou,
de modo algum, que a União tenha
competência para organizar e man-
ter a polícia federal.

O aresto também não ofendeu o art.
24, II, da Constituição. Permitiu, ao
invés, que incidisse, pois reconheceu
estarem os serviços prestados pela
recorrente definidos em lei comple-
mentar, se esse reconhecimento for
inexato, terá ele malferido a lei com-
plementar definidora dos serviços
tributáveis, não o texto constitucio-
nal.

O ponto nuclear da controvérsia re-
side, portanto, na questão de saber se
é taxativa a lista anexa ao Decreto-
lei n? 406/68, na formulação que lhe
deu o Decreto-lei n? 834/69, e se, su-
posto que o seja, enquadram-se, ou
não, no seu item 16, os serviços pres-
tados pela recorrente.

O caráter taxativo da lista de servi-
ços sujeitos ao tributo municipal tem
sido reconhecido pela doutrina e pela
Jurisprudência, conquanto não fal-
tem, nos domínios da primeira, opi-
niões divergentes. Não faz muito,
veio juntar-se a estas a do Professor
J. Souto Maior Borges, da Universi-
dade Federal de Pernambuco, cujo
parecer, publicado na Revista de Di-
reito Tributário, n? 2, págs. 62/91, dá
realmente o que pensar.•

Por mim, admito o caráter taxati-
vo da lista. Parece-me, em primeiro
lugar, que o legislador, ao adotá-la,
quando poderia, mais propriamente
definindo do que enumerando, utili-
zar fórmulas genéricas de carac-
terização, como fizera na Lei n?
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5.172/66 e nos Atos Complementares
que a modificaram, fez uma opção
política que deve produzir suas
consequências. Se preferiu a técnica
do elenco, da enumeração, enfim, da
lista dos serviços tributáveis, consa-
grada pelo direito comparado e reco-
mendada pela segunda diretriz do
Conselho da Comunidade Econômica
Européia aos países que a integram
(cf. Bernardo .Ribeiro de Moraes
Doutrina e Prática do Imposto sobre
Serviços, pág. 43), deve-se concluir
que o fez, não para exemplificar,
mas para relacionar exaustivamente
os serviços tributáveis.

Em segundo lugar, atendo à juris-
prudência que se vem firmando nes-
se sentido, inequivocamente, neste
Supremo Tribunal. Em alguns acór-
dãos, apenas se apreende a idéia da
taxatividade da lista (RE 69.780, RTJ
55/727, RE 76.272, RTJ 65/884 e RE
76.276, RTJ 72/432); noutros, porém,
está ela claramente explicitada (RE
75.952, RTJ 68/198, RE 78.927, DJ
4.10.74). Nenhuma decisão encontrei
da qual se pudesse extrair, ainda ta-
citamente, o entendimento de ser a
lista meramente exemplificativa.

Nessa nossa jurisprudência, contu-
do, que no ponto foi sensível à lição
de Baleeiro, a taxatividade da lista
não exclui que, amplamente
interpretado, cada um de seus itens
alcance maior ou menor compreen-
são, eventualmente atingindo servi-
ços que, se não individualizados, de-
vam considerar-se abrangidos.

Ora, foi a tal orientação que a-
cudiu o acórdão recorrido, dando ao
item 16 da lista interpretação perfei-
tamente admissivel e nela
enquadrando, no exame dos fatos, a
atividade da recorrente. Não vejo co-
mo admitir que, ao fazê-lo, haja ne-
gado vigência ao art. 8? do Decreto-
lei n? 406/68, combinado com o item
16 da lista a que se refere.

Aceito, portanto, os fundamentos
do despacho do Presidente Niro
Teixeira de Souza e do parecer da
Procuradoria Geral da República, no

sentido da inadmissibilidade do re-
curso extraordinário.

Sustenta, também, a recorrente,
embora sem indicar preceito
constitucional ou legal acaso ofendi-
do ou negado em sua vigência, que a
vigilância de que se incumbe consti-
tui serviço público, como tal intribu-
tável, e não atividade privada. E ar-
gumenta com a disciplina que deu a
tal serviço, de resto obrigatório, o
Decreto-lei n? 1.034, de 21.10.69.

Ainda que o recurso estivesse, nes-
sa parte, adequadamente fundamen-
tado, não me pareceria proceden-
te o argumento. Serviços pú-
blicos também os prestam, inequi-
vocamente, as concessionárias, e
nem por isso são alcançadas pela
imunidade tributária.

Concluo que, relativamente ao mé-
rito, o recurso não comporta conheci-
mento.

Quanto à condenação em honorá-
rios de advogado, é manifesto o
dissídio com a Súmula 512, cuja pre-
valência tem sido reiteradamente
afirmada pela jurisprudência do Tri-
bunal.

Conheço, pois, nessa parte, do re-
curso, e lhe dou provimento tão
somente para excluir a condenação
da recorrente ao pagamento de hono-
rários.

EXTRATO DA ATA

RE 87.931 — RS — Rel. Min. Xavier
de Albuquerque. Recte. Transporte
Sul S/A. Transportadora de Valores.
(Advs. Sergio Gonzaga Dutra, Carlos
M. Fonyat Filho e outro). Recda.
Prefeitura Municipal de Porto Ale-
gre. (Adv. Hugo Mosca).

Decisão: Conhecido parcialmente,
e dado provimento, nos termos do vo-
to do Ministro Relator. Falou pelo
Recte. o Dr. Carlos M. Fonyat Filho e
pela Recda. o Dr. Hugo Mósca.



R.T.J. 89	 285

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Cunha Peixoto, Soares Mufroz e
Rafael Mayer. — 2? Subprocurador-

Geral da República, o Dr. Francisco
de Assis Toledo.

Brasília, 20 de fevereiro de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

EMBARGOS NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 87.958 — RJ

( Tribunal Pleno )

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Embargante: Shell Brasil S/A. (Petróleo) — Embargado: Geraldo

Evangelista Fortes.

Promessa de compra e venda de imóvel, sem a formalidade es-
sencial da Inscrição no Registro Público, não se torna oponível a ter-
ceiros. O registro é que lhe atribui eficácia erga omnes.

II — Válida é a penhora do bem prometido, por dívida do
promitente vendedor, quando não registrada preexistente promessa
de venda por ele pactuada.

III — Descabimento de embargos de terceiro por parte do com-
prador, ainda que Imitido na posse do imóvel prometido, para o efeito
de anulara penhora.

Embargos de divergência conhecidos e recebidos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária, na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por maioria de voto, em conhe-
cer dos embargos e recebê-los.

Brasília, 17 de novembro de 1978. —
Thompson Flores, Presidente —
Cordeiro Guerra, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra: O
v. acórdão embargado, assim apre-
ciou e decidiu a espécie, como se vê
do voto do eminente Ministro Cunha
Peixoto, relator.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto
(Relator) — 1. Trata-se de embar-
gos de terceiro opostos por promi-

tente comprador do imóvel sobre o
qual recaiu a penhora.

O embargante, por escritura pú-
blica de 7 de fevereiro de 1972,
tornou-se promitente comprador do
imóvel que, em 1? de junho de 1973,
veio a ser penhorado em execução
promovida pela embargado contra
o promitente vendedor. Posto tenha
efetuado o pagamento do imposto
de transmissão em 10 de maio de
1972, não inscreveu seu título no Re-
gistro Imobiliário.

2. No respeitável acórdão recorri-
do ficou assentado:

«A falta de registro da promes-
sa não obsta a procedência dos
embargos, eis que, para se opor
ao ato de constrição, basta a qua-
lidade de mero possuidor. (§ 1?
do art. 1.146 do Código de Proces-
so Civil) .
Contra tal exegese, o recorrente

opõe a que foi adotada pela Primei-
ra Turma do Supremo Tribunal Fe-
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dera!, no RE n? 73.527, relatado pe-
lo Ministro Djaci Falcão, assim ex-
posta:

«Promessa de compra e venda
do imóvel. Sem a formalidade es-
sencial da inscrição no Registro
Público, não se torna oponível a
terceiros. O registro é que lhe
atribui eficácia erga omnes.

Recurso extraordinário conhe-
cido, mas não provido.»

Desse modo, configurada a di-
vergência, resta o conhecimento do
apelo excepcional, mas para lhe ne-
gar provimento.

Com efeito, os presentes embar-
gos de terceiros encontram perfeita
acolhida no § 1?, do artigo n? 1.046
do Código de Processo Civil. O
embargante defendeu sua posse e o
seu direito por via do uso do remé-
dio adequado. Fé-lo como possuidor
do apartamento, objeto da penhora.

Nos termos do art 1 126 do Có-
digo Civil, o contrato de compra e
venda se aperfeiçoa com o mútuo
consentimento, independentemente
de qualquer outra formalidade, e,
como salienta o acórdão do Tribu-
nal de Alçada do Estado do Rio de
Janeiro,» seria profundamente in-
justo por via oblíqua, anular-se
uma esma escritura pública e
despojar-se o embargante de um
bem e de um direito, sujeitando-o a
uma constrição, por efeito de pe-
nhora, em razão de divida alheia».
(f. 87).

Sem préstimo, no caso sub
judice, a assertiva de pro-
cedimento fraudulento ou simu-
lado, pois a escritura pública de
compra e venda foi outorgada em
fevereiro de 1972, e o registro da pe-
nhora só ocorreu em novembro de
1973.

Conheço do recurso e nego-lhe pro-
vimento.

Admiti para discussão os embar-
gos opostos com base, exclusiva-
mente no afirmado no RE 73.527,

que justificou o dissídio e o conheci-
mento do recurso extraordinário,
cujo acórdão é agora contestado.

A douta Procuradoria-Geral da
República por seu ilustre Pro-
curador Antonio de Pádua Ri-
beiro opina pelo conhecimento e
não provimento. Fls. 158/160 (ler).

E o Relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator): Um único acórdão é tra-
zido a confronto com o v. acórdão
embargado, o do RE 73.527, RTJ
63/222, o mesmo que ensejou o co-
nhecimento e não provimento do
recurso extraordinário. Inaplicável
à espécie a súmula 598, pois a
divergência foi reconhecida.

Assim, conheço dos embargos e,
deles conhecendo, os recebo, pois a
promessa de compra e venda do
imóvel sem a formalidade essen-
cial da inscrição no registro públi-
co, não se torna oponível a tercei-
ros. O registro é que lhe atribui efi-
cácia «erga omnes», como bem de-
cidiu o acórdão padrão, da lavra do
eminente Ministro Djaci Falcão:

((Na realidade, não se anula a es-
critura, que subsiste integra e
válida perante o outorgante. O que
se nega é o efeito perante terceiros,
de acordo com o Código Civil, e a
Lei dos Registros Públicos. De fato,
antes da inscrição da promessa, vi-
ge o art. 589 do Código Civil, e o
Imóvel penhorado pertencia ao exe-
cutado.»
Por esses motivos recebo os em-

bargos.

EXTRATO DA ATA

ERE 87.958— RJ — Rel., Min. Cor-
deiro Guerra. Embte. Shell Brasil
S/A. (Petróleo). (Adv. Sérgio Gonza-
ga Dutra). Embdo. Geraldo Evange-
lista Fortes. (Advs. João Carlos Oli-
vier' e outros).
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Decisão: Pediu vista o Ministro 	 mero possuidor (§ 1? do art. 1.046 do
Soares Mufloz, após o voto do	 Código de Processo Civil).
Relator, conhecendo e recebendo os	 b) do acórdão paradigma, da Pri-embargos.	 meira Turma, Relator o eminente

Presidência do Sr. Ministro Ministro Djaci Falcão:
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão, 	 Promessa de compra e venda do

imóvel, sem a formalidade essen-Antonio Neder, Xavier de Albuquer-	 cial da inscrição no Registro ~li-gue, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Al-	 co, não se torna oponível a tercei-
ves, Cunha Peixoto e Soares Mufioz. 	 ros. O registro é que lhe atribui efi-

cácia erga omnes (R.T.J. 63/222).Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.	 Desse confronto, verifica-se que

Brasília, 31 de maio de 1978 Alberto 	 há, entre os dois crestos, um
elemento que distingue nitidamenteVeronese Aguiar, Secretário. 	 os casos ora em confronto O acórdão

VOTO (VISTA)	 embargado decidiu que o promitente
comprador pode defender a sua pos-

O Sr. Ministro Soares Mufloz — En- 	 se, através de embargos de terceiro,
tendendo configurado o dissídio entre 	 ainda que o contrato não tenha sido
o acórdão recorrido do Tribunal de	 Inscrito no Registro de Imóveis. O
Alçada do Estado do Rio de Janeiro e	 acórdão paradigma nenhuma alusão
o decidido no RE 73.527 (R.T.J. 	 fez a essa circunstância, pois, no
63/222), do qual foi relator o 	 caso por ele apreciado, não foi invo-
eminente Ministro Djaci Falcão, a	 cada a posse do promitente compra-
Primeira Turma, acolhendo voto do	 dor, mas unicamente a eficácia, con-
eminente Ministro Cunha Peixoto, co- 	 tra terceiros, de promessa de compra
nheceu do recurso extraordinário, 	 e venda não registrada.
mas lhe negou provimento, adotando 	 Em verdade, a Primeira Turma
a tese da decisão recorrida.	 admitiu, à unanimidade, nela in-

Inconformada, a vencida interpôs	 cluída o meu voto de adesão, como
embargos de divergência fundados 	 configurado o dissídio e negou provi-
no mesmo dissídio que ensejara o co-	 mento ao recurso extraordinário. En-
nheclmento do recurso extraordiná-	 tendo, porém, que essa decisão não
rio, tendo o Relator, eminente Minis-	 vincula o Plenário, para o efeito de
tro Cordeiro Guerra, conhecido dos 	 afastar a discussão referente à diver-
embargos e os recebido, salientando 	 gência jurisprudenciã, em que se
que «o único acórdão, trazido a con- 	 fundam os embargos. Recurso este
fronto com o v. acórdão embargado, 	 que visa a obter uma retratação, pelo
é o mesmo que ensejou o conheci- 	 Plenário, dos julgamentos das Tur-
mento e não provimento do recurso 	 mas, outra ressalva não há a esse
extraordinário. Inaplicável á espécie	 mister do que a enunciada na Súmula
a Súmula 598, pois a divergência foi 	 598, inaplicável à espécie, pois a di-
reconhecida.»	 vergência foi reconhecida.

Os trechos das decisões em con-	 Ante o exposto, não conheço dos
fronto, destacados pela embargante, 	 embargos de divergência.
estão assim redigidos:

EXTRATO DA ATAa) do acórdão embargado:
A falta de registro da promessa ERE 87. 958 — RJ — Rel., Min.

não obsta a procedência dos embar- Cordeiro Guerra. Embte. Shell Brasil
gos, els que, para se opor ao ato de S/A. (Petróleo). (Adv. Sérgio Gonza-
constrição, basta a qualidade de ga Dutra). Embdo. Geraldo Evange-
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lista Fortes. ( Advs. João Carlos Oli-
vieri e outros).

Decisão: Pediu vista o Ministro Cu-
nha Peixoto, após o voto do Ministro
Relator conhecendo e recebendo, e do
voto do Ministro Soares Mufioz não
conhecendo dos embargos.

Presentes à Sessão os Srs. Minis-
tros Djaci Falcão, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves, Cunha Peixoto, Soa-
res Mufloz e Decio Miranda. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro
Antonio Neder. Procurador-Geral da
República, o Prof. Henrique Fonseca
de Araújo.

Brasília, 24 de agosto de 1978. —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

VOTO (VISTA)
O Sr. Ministro Cunha Peixoto 1 —

A Primeira Turma entendeu configu-
rado o dissídio jurisprudencial entre
o acórdão recorrido do Tribunal de
Alçada do Estado do Rio de Janeiro
e o decidido no RE n? 71.527, do qual
foi relator o Ministro Djaci Falcão;
acolheu o recurso extraordinário e
negou-lhe provimento, adotando a te-
se da decisão recorrida.

2 — Inconformada, a vencida in-
terpôs embargos de divergência fun-
dados no mesmo diqsídio que enseja-
ra o conhecimento do recurso ex-
traordinário, tendo o relator, Minis-
tro Cordeiro Guerra, conhecido dos
embargos e os recebido.

3 — O Ministro Soares Mufloz não
conheceu dos embargos, sob o funda-
mento de inexistência de divergência
entre o acórdão do Tribunal de Alça-
da do Estado do Rio de Janeiro pro-
ferido no RE n? 73.527, decisões que
a Primeira Turma entendeu diver-
gentes, em acórdão por mim relata-
do.

4 — O acórdão embargado porta a
ementa seguinte:

«A falta de registro da promessa
de compra e venda não obsta á

procedência dos embargos, eis
que, para se opor ao ato de penho-
ra, basta a qualidade de mero pos-
suidor (§ 1? do art. 1.046 do Código
de Processo Civil).»
Por sua vez, o acórdão paradigma

tem a ementa seguinte:
«Promessa de compra e venda

do imóvel. Sem a formalidade es-
sencial da inscrição no registro pú-
blico, não se torna oponível a ter-
ceiros. O registro é que lhe atribui
eficácia ...».
A primeira vista, parece que a

matéria decidida nos acórdãos não é
a mesma, mas a leitura de todo o vo-
to do eminente Ministro Djaci
Falcão. data venta, leva à conclusão
contrária.

No respeitável acórdão recorrido
ficou assentado:

«Para que a promessa de com-
pra e venda atribua aos compro-
missários direito real oponível a
terceiros, é mister que, além de
não conter cláusula de arrependi-
mento, seja inscrita no registro
imobiliário (art. 22 do Decreto-lei
58, de 10-12-37, com a redação dada
pela Lei 649, de 11-3-49) .»
Dai a sua ementa:

«Embargos de terceiros. Não é
documento hábil para instrui-lo
escritura pública de compra e ven-
da não inscrita no registro de Imó-
veis.»
A tal exegese o recorrente opõe a

que foi adotada pela antiga Segunda
Turma do Supremo Tribunal, no Ag
28.756, relatado pelo saudoso Minis-
tro Ribeiro da Costa, assim exposta:

«Cabem embargos de terceiro
por parte do promitente compra-
dor, com contrato de compromisso
de compra e venda quitado, irre-
tratável e não registrado, a fim de
evitar que o imóvel compromissa-
do seja penhorado e praceado para
pagamento de divida de promiten-
te vendedor».
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Como se verifica, em ambas as hi-
póteses houve penhora dos bens
compromissados para o pagamento
da dívida do vendedor, e o acórdão
do Tribunal de Alçada, ao contrário
do proferido no RE n? 71.527, enten-
deu não ser isto possível, embora 'o
titulo não estivesse registrado.

Por estes motivos, conheço dos
embargos, porque entendo haver
divergência, mas os rejeito, data
venta, nesta parte, do Ministro Cor-
deiro Guerra.

VOTO PRELIMINAR

Sr. Ministro Moreira Alves —
Sr. Presidente, acompanho o voto do
eminente Ministro Soares Mulloz, no
sentido de não conhecer dos embar-
gos de divergência.

Acrescento que, como S. Exa.,
também entendo que, quando o acór-
dão que serviu para o conhecimento
do recurso pela Turma é trazido ao
Plenário para efeito de conhecimen-
to dos embargos de divergência, ca-
be a este reapreciar tal aspecto, até
porque a Turma não pode restringir
a competência do Plenário.

EXPLICAÇÃO

Sr. Ministro Cunha Peixoto —
Sr. Presidente, peço a palavra.

Os embargos de terceiro, como diz
a lei, só se admitem em duas
hipóteses: quando se tem domínio ou
posse. O Acórdão embargado os ad-
mitiu pela posse. Vimos que o acór-
dão padrão não se referiu a domínio.
Apresentaram-se os embargos por-
que os bens foram executados e le-
vados á praça. O próprio acórdão diz
que ele não tinha titulo registrado.
Logo, não era proprietário. Se não
era proprietário, só poderia interpor
embargos como possuidor, e, assim,
há divergência entre os julgados.

ESCLARECIMENTO

Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Sr. Presidente, gostaria
de, em poucas palavras, diante da
divergência, esclarecer meu pensa-
mento.

eminente Ministro Djaci Falcão
deu validade a uma penhora e à
praça de um bem prometido vender,
porque a promessa não estava regis-
trada. O acórdão embargado anulou
a penhora, baseado numa promessa
não registrada. O que se discutia,
obviamente, era a posse, porque am-
bos estavam na posse e receavam
perdê-la em virtude da praça. Dai o
conhecimento.

VOTO PRELIMINAR

Sr. Ministro Rodrigues Alckmin
Sr. Presidente, admito, no exame

mais detalhado do caso, que, na ver-
dade, não haja divergência entre os
julgados. Mas, peço vênia para pon-
derar que, a meu ver, não cabe ao
Pleno, no exame de embargos de di-
vergência, voltar à preliminar. Te-
mos rejeitado o reexame da inexis-
tência de divergência por entender
que, ai, se poria uma função infrin-
gente no Pleno.

Quando a Turma declara que não
há divergência, entende-se que o
Pleno não pode reexaminar para di-
zer que há. Por que? Porque seria
dar a esse julgamento um caráter
infringente. E certo que a Turma
não absorve a competência do Pleno,
mas é evidente que, quando o Pleno
entrar nesse exame, a pretexto de
exercer uma sua função, infringe.
Ora, neste caso, infringe também.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Mas, qual a finalidade dos embargos
de divergência?

Sr. Ministro Rodrigues Alckmin
A mesma que há quando a parte

alega a existência de divergência:
não se conhece, porque a Turma diz
que não há.
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Sr. Ministro Moreira Alves —
Aí, não se conhece, e, portanto, não
se tem que julgar a causa.

Sr. Ministro Rodrigues Alclunin
Veja V. Exa. que a infringência

não é rua de mão única que só vá
para o lado da Turma quando diz:
não há infringência.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Em rigor, não deveríamos admitir,
em nenhum caso, a invocação de di-
vergência com base em acórdão já
examinado, sob esse ângulo, por
Turma.

Sr. Ministro Rodrigues Alckmin
Engano de V. Exa., se me permi-

te. Então, estamos dando ao Pleno a
função de julgar embargos infrin-
gentes, porque, nesta parte, a função
é infringente. Peço a V. Exa. que no-
te: a função do Pleno é de desarres-
tar uma divergência, não de rever, in-
fringir um julgamento. E quando vai
examinar, nesse caso, se houve ou
não divergência, e se, bem ou mal
como se está fazendo agora —, a
Turma disse que havia ou não diver-
gência, o Pleno assume função niti-
damente de julgador de embargos
infringentes, na preliminar.

Por isso, com a devida vênia, ain-
da que pedindo licença ao eminente
Ministro Cunha Peixoto para dar a
mão à palmatória pela possível ine-
xistência da divergência na Turma,
rejeito a preliminar de não conheci-
mento.

Conheço dos embargos.

EXPLICAÇÃO

O Sr. Ministro Moreira Alves —
Sr. Presidente, eu só queria salien-
tar um aspecto. Evidentemente, à
primeira vista, logo ocorre esta apa-
rente contradição com o que temos
admitido em sentido contrário: se a
divergência é repelida pela Turma,
não pode voltar a ser invocada nos
embargos. Mas, no caso, tem de ser
levado em conta, na interpretação
do nosso Regimento, o aspecto

teleológico. Qual a finalidade dos
embargos de divergência? E decla-
rar que, em havendo divergência, a
tese correta é esta, e a errada aque-
la. Ora, se o Plenário fica vinculado
por uma divergência inexistente, vai
ter de declarar que existe a diver-
gência. E, quando for julgar a ques-
tão — e aí tem de indicar qual a tese
certa —, dirá que ambas as teses
são corretas.

Sr. Ministro Rodrigues Mckmln
Não. Dirá que a tese em exame, a

do acórdão embargado, é certa.
O Sr. Ministro Moreira Alves — Is-

so significa que, neste caso, estare-
mos sempre vinculados, em embar-
gos de divergência, não a decidir di-
vergência de tese, mas a apreciar o
mérito, a reexaminar a decisão da
Turma, o que evidentemente, desvir-
tua os embargos de divergência. Só
existem embargos de divergência
como técnica processual, para afas-
tar as divergências de tese das Tur-
mas. Ora, se adotarmos o principio
de que o Pleno fica vinculado a, ne-
cessariamente, ter de apreciar o mé-
rito, independentemente de dissídio,
obviamente desvirtua-se a finalidade
única da existência dos embargos de
divergência, que é a de afirmar, en-
tre teses divergentes, qual a correta.
E, no caso, data venta, não há ne-
nhuma tese divergente.

Sr. Ministro Rodrigues Alckmin
Sr. Presidente, evidente que a si-

tuação é a mesmíssima, pois, se
uma Turma afirma que não há
divergência, quando se invoca diver-
gência com o julgado do próprio Su-
premo Tribunal Federal, e se o Ple-
no, nesse caso, aceita que não existe
divergência, não estará, aí, falhando
à finalidade teleológica...

Sr. Ministro Moreira Alves —
Estará falhando neste caso concreto,
porque a jurisprudência da Corte ad-
mite, menos acertadamente, essa
vinctalação.

Sr. Ministro Rodrigues Alckmin
Por outro lado, a nossa jurispru-
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dência afirma: admitir reexame de
divergência repelida é atribuir natu-
reza infringente aos embargos.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque — Sr. Presidente, com-
preendo que há uma certa atração
na colocação que faz o eminente
Ministro Moreira Alves, mas,
parece-me que, a rigor de coerência,
as razões que nos levaram a aprovar
a Súmula 598, também militam para
que se não possa reexaminar, em ca-
so como o presente, a afirmação da
Turma, de que havia dissídio.

Prefiro conhecer dos embargos,
pelas razões há pouco lembradas no
voto do eminente Ministro Rodrigues
Alckmin.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Djaci Falcão — Sr.
Presidente, diante da Súmula 598 —
Súmula esta para a qual contribui,
como Relator nos embargos em RE
87.881 — e das ponderações aduzidas
pelo eminente Ministro Rodrigues
Alckmin, conheço dos embargos,
data venta dos votos em sentido con-
trário.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Mudos — Sr.
Presidente, vencido na preliminar,
rejeito os embargos de divergência,
sob o fundamento de que o possuidor
é parte legítima para opor embargos
de terceiro.

EXTRATO DA ATA

ERE 87.958 — RJ — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Embte. Shell Bra-
sil S/A (Petróleo). (Adv. Sérgio Gon-
zaga Dutra). Embdo. Geraldo Evan-
gelista Fortes (Advs. João Carlos
Olivieri e outros).

Decisão: Conhecidos, vencidos os
Ministros Soares Muzloz, Moreira
Alves, Leitão de Abreu e Antonio Ne-
der. Pediu vista o Ministro Moreira
Alves após os votos dos Ministros
Cunha Peixoto, Soares Mufloz, Fto-
drigues Alckmin e Xavier de Albu-
querque, rejeitando, e do voto do Mi-
nistro Relator recebendo os embar-
gos.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão,
Antonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Al-
ves, Cunha Peixoto, Soares Mufloz e
Decio Miranda. Procurador-Geral da
República, o Prof. Henrique Fonseca
de Araújo.

Brasília, 21 de setembro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

VOTO (VISTA)

(MERITO)

O Sr. Ministro Moreira Alves —
Vencido na preliminar de conhe-
cimento, acompanho o eminente
relator, recebendo os embargos,
para restabelecer a sentença de pri-
meiro grau.

Com efeito, ninguém nega que os
embargos de terceiro possam ser
opostos pelo mero possuidor. O que
não me parece certo, no entanto, é
admiti-los em favor do simples pos-
suidor para o efeito de desconstituir
a penhora de imóvel de propriedade
do executado, a qual não acarreta
turbação ou esbulho de posse. A ser
isso possível, e se o imóvel penhora-
do tivesse sido entregue em comoda-
to a alguém, o comodatário poderia
excluí-lo da penhora por meio de em-
bargos de terceiro.
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Em se tratando de promitente
comprador, os embargos de terceiro
só podem ser utilizados por ele, para
opor-se à penhora do imóvel de pro-
priedade ainda do promitente vende-
dor executado, se estiver inscrita a
promessa de compra e venda irre-
tratável e irrevogável, pois, nesse
caso, a penhora não atinge a posse,
mas sim o direito real à aquisição de
que aquele é titular. Se não estiver
Inscrita a promessa, o promitente
comprador é simples titular de direi-
to pessoal, e embora esteja na posse
do imóvel, não pode atacar o ato de
constrição judicial que é a penhora,
como não o poderiam o comodatário,
o locatário, o depositário, também
possuidores e titulares de mero di-
reito pessoal com relação à coisa pe-
nhorada.

CONFIRMAÇÃO AO VOTO

O Sr. Ministro Soares Mulloz — Se-
nhor Presidente, não há dúvida de
que o voto do eminente Ministro Mo-
reira Alves é de evidente relevância.

Mas insisto, data venia, no meu
ponto de vista, entendendo que a
posse do promitente comprador não
é em nome de outrem; é em nome
próprio, desde que o proprietário lha
tenha transmitido em razão do con-
trato. A posse, nos termos do art.
493, III, do Código Civil, se transmite
por qualquer dos meios da aquisição
em geral. O promitente vendedor po-
de acrescer à obrigação de outorgar
a escritura definitiva a de imitir,
desde logo, o promitente comprador
na posse do imóvel.

Foi o que ocorreu na espécie «sub-
Judice». Celebrado o contrato de pro-
messa de compra e venda através de
escritura pública, o promitente
comprador passou a residir no apar-
tamento, como se proprietário fosse.
Não necessitava inscrever no Regis-

tro de Imóveis a avença para obter a
imissão na posse, porque já se acha
nela, há muitos anos.

De outro lado, a situação de visibi-
lidade da propriedade resultante
dessa posse confere ao compromis-
sário legitimidade «ad causam» para
propor embargos de terceiro possui-
dor (Ag. Inst. 28.756, RR EE 19.642,
62.198, 71.162.) A pretensão a embar-
gar, por parte do possuidor, salienta
Pontes de Miranda, dá a quem quer
que tenha posse indireta, ou direta, a
legitimição ativa (Comentários ao
Código de Processo Civil de 1939, To-
mo IX, pág. 52).

Mantenho o voto, rejeitando os em-
bargos.

EXTRATO DA ATA

ERE 87.958 — RJ — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Embte: Shell Bra-
sil S/A. (Petróleo) (Adv. Sérgio Gon-
zaga Dutra). Embdo: Geraldo
Evangelista Fortes (Advs. João Car-
los Oliviere e outros).

Decisão: Conhecidos, vencidos os
Ministros Soares Mtuloz, Moreira
Alves, Leitão de Abreu e Antonio Ne-
der: foram recebidos os embargos
contra os votos dos Ministros Soares
Mutioz, Cunha Peixoto, Rodrigues
Alclunin e Xavier de Albuquerque
que os rejeitavam.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão,
Antonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Leitão de Abreu, Cordeiro Guer-
ra, Moreira Alves, Cunha Peixoto,
Soares Mufloz e Decio Miranda.
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 17 de novembro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 88.079 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores
Recorrentes: 1? ABC — Rádio e Televisão S/A — 2? Estado de São Paulo

— Recorridos: Os Mesmos

Executivo fiscal. Correção monetária. Penalidade mais benigna
da lei posterior, negada pelo acórdão.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal fixou-se em
que a correção monetária compreende a multa também.

Interpretação de lei estadual, sem ofensa ao direito federal
não autoriza o recurso extraordinário (Súmula n? 280).

IV. Recurso extraordinário conhecido e provido o segundo e não
conhecido o primeiro.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, co-
nhecer do segundo recurso e lhe dar
provimento, não conhecer do primei-
ro.

Brasília, 2 de março de 1979 —
Thompson Flores, Relator

RELATOR.0

O Exmo. Sr. Ministro Carlos
Thompson Flores: — O despacho que
admitiu o recurso bem estlarece a
controvérsia nestes termos, fls.
237/40:

«A Egrégia Quarta Câmara, na
execução movida pela Fazenda do
Estado contra ABC — Rádio e Tele-
visão S.A., por unanimidade,
manteve a multa moratória de
30%, determinou a incidência da
correção moratária sobre o liquido
do imposto e excluiu o acréscimo
de 20% substituindo por honorários
nos termos do artigo 21 do CPC. E,
por maioria, limitou a multa e os
juros a 30% do valor da inicial da
dívida. (pág. 153/157). Os embargos

declaratórios foram recebidos
(pág. 164/165). Dai a interposição
de dois extraordinários. A Fazenda
do Estado, esteada nas letras a e d
do permissivo constitucional, alega
violação do art. 97 2? e 108 do
CTN., do art. 7? da Lei Federal
4.357/64 e do art. 1? do Decreto.lei
326/67, porque a correção mo:.etá-
ria deve ser calculada sobre a tota-
lidade do débito fiscal, como tem si-
do julgado (RE. 83.570; RE 84.796 e
RE. 85.613 fotocópias nos autos; Ag.
35.412 — DJU. 10.8.74; Ag. 36.827—
DJU. 17.12.74; Ag. 36.105 — DJU.
1.10.74; M. Seg. 73.078 DJU. 12.8.74;
Ag. 37.540 DJU 17.12.74) inclusive
por outras Câmaras deste Egrégio
Tribunal (Apelações n? 218.436,
221.578, 219.938; Embargos n?s.
203.580; 211.642 e 210.871).

Por seu turno, a executada, ba-
seada nos mesmos incisos
constitucionais, pretende a exclu-
são da multa moratória. A Lei esta-
dual n? 10.396/70, que a instituiu, foi
posteriormente revogado pela de n?
440/74. A ressalva feita pelo art. 1?
das disposições transitórias da últi-
ma norma legal é incompatível
com o Código Tributário Nacional.
— art. 106 — II c, devendo ser apli-
cada, em conseqüência, a lei nova
mais benigna. Aliás, nada impede a
exclusão ou a graduação da multa
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Como já afirmei em outros casos,
a multa, em litígio, fundamenta-se
no art. 3? § 1? da Lei 10.396/70 com a
redação dada pelo art. 1? da Lei n?
10.424/71. A Lei 440/74, nas disposi-
ções transitórias (artigo 1?) estabe-
leceu que os débitos fiscais relati-
vos ao imposto declarado, vencidos
até 31.12.1974, ficariam sujeitos à
multa prevista no art. 79 da Lei
9.590/66, ou seja, ao acréscimo de
30%, nos atrasos superiores a 60
dias (art. 8?, letra c, do Dec. 79/69).
A Lei 440/74, em última análise,
dispôs, que os débitos fiscais poste-
riores a 1?.1.1975 não teriam mais
aquela multa, mas sim, outros
gravames. E, determinou, expres-
samente, que os débitos vencidos
até 31.12.74, estariam sujeitos à re-
ferida multa.

pelo Judiciário, como tem sido jul-
gado (Ag. 62.957 — DJU. de
27.8.1975; Ag. 64.218— DJU. 8.9.75).

Os recursos foram impugnados.
A matéria é conhecida.

No RE. 82.871, o Colendo Plenário
julgou: «Multa Fiscal — Correção
Monetária — Fixou-se a jurispru-
dência do STF no sentido de que a
correção monetária recai sobre o
tributo sem atingir a multa, por
força de interpretação do art. 97, §
2? do CTN» (ac. 11.2.1976 — DJU.
16.8.76), reiterando outras
manifestações (RE. n? 79.473 —
DJU. 8.1.75; Ag. 62.977 — DJU.
7.4.1975; Ag. 62.965 — DJU. 9.6.75;
Ag. 64.802 — DJU. 4.9.75; Ag. 67.578
DJU. 18.6.76; Ag. 68.398 — DJU.
27.8.76; Ag. 68.273— DJU. 8.10.76).

Mas, como observou o douto Pro-
curador Dr. Miguel Frauzino Perei-
ra no RE. 85.613, o Colendo Plená-
rio no RE. 82.871 não entrou no
mérito, «segundo se depreende das
respectivas notas taquigráficas»,
pois, o eminente Ministro Cordeiro
Guerra «votou a preliminar nos ter-
mos da Súmula 286, enquanto o ilus-
trado Ministro Moreira Alves apli-
cou a Súmula 280.»

E, tanto é certo, que o Colendo
Plenário, presentemente, está
examinando a tese jurídica com di-
versos votos divergentes (RE.
82.616— DJU. 14.3.77).

Tudo aconselha o processamento
do recurso da Fazenda do Estado.

O apelo da executada, data vento,
merece guarida em parte.

Quanto à letra d não provou a re-
corrente divergência de interpreta-
ção.

Os despachos proferidos nos
Agravos n?s 62.957 e 64.218 não ser-
vem para confronto.

Contudo, entende a recorrente ter
sido vulnerado o art. 106, II, c do
CTN, repelido pela Turma Julgado-
ra, nos embargos declaratórios. Co-
mo foi determinada a subida de ca-
so idêntico (Desp. no RE. n?
223.441) impõe-se a mesma conclu-
são.

Em resumo: defiro o recurso da
Fazenda do Estado, como foi
requerido. E, em aparte, o da exe-
cutada, ou seja, tão somente pela
letra a.

2. Parecer da douta Procuradoria-
Geral da República pelo conheci-
mento e provimento do segundo
recurso e não conhecimento do pri-
meiro, fls. 274/5.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flores:
(Relator) — Conheço do segundo
recurso e lhe dou provimento, não co-
nhecendo do primeiro.
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O conhecimento e o provimento
do recurso do Estado é irrecusável. O
dissídio está comprovado e ocorreu
na própria Corte, como bem fez ver o
despacho e pacificou-se a partir do
julgamento do Plenário ao julgar o
R.E. n? 82.616 em 10.6.77, in (RTJ.
82/895). Justifica-se, assim, o conhe-
cimento e o provimento do recurso.

No pertinente ao outro recurso
disse o acórdão, em passagem
transcrita no parecer, f. 165:

E manifesto que o recurso admiti-
do, em parte, com pretenso amparo
na letra a, por negativa de vigência
do artigo 106, II, c, do C.T.N., não
merece prosperar.

Pela letra d foi bem desprezado,
pois os paradigmas são imprestáveis
para o fim propugnado.

Igualmente ocorre com letra a,
pois o que ocorreu foi exgese dos Di-
plomas locais, sem afronta ao citado
Código Tributário Nacional.

Assim decidiu o Supremo Tribunal
Federal no recurso referido no despa-
cho — R.E. n? 88.332 apreciado pela
Segunda Turma em 25.11.77, e de cu-
ja ementa cabe destacar:

RE 88.079 — SP — Rel. Min.
Thompson Flores. 1? Recte. ABC —
Rádio e Televisão S.A (Advs. Célio
Pasqua e outro) 2? Recte. Estado de
São Paulo (Adv. Michele Vecchi)
Recdos. Os mesmos.

Decisão: Conhecido e provido o se-
gundo recurso, e não conhecido o pri-
meiro, nos termos do voto do Minis-
tro Relator, unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Cunha Peixoto, Soares Mu-
fioz e Rafael Mayer. 2? Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. Fran-
cisco de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979,
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

«De fato, a espécie não desafia a
pretendida aplicação da lex mitior.
A Lei 440/74, do mesmo passo em
que excluiu a penalidade (morató-
ria questionada, por não contem-
plá-la entre suas disposições. prefe-
rindo modificar o critério para
ressarcir-se da mora, em seu mes-
mo corpo, ainda que em disposições
transitórias (aliás, pertinentemen-
te), manteve a multa, prevista em
legislação anterior, para os casos de
débitos vencidos até a data de sua vi-
gência.

Assim, pois, a própria lei, que se
afirma mitigadora, não o é, já que
reitera a imposição. E a isso não
obstava, como é claro, que de sua
vigência em diante, instituísse ou-
tro critério para cobrança da
parcela devida em função de mora
do contribuinte».

«Se o acórdão recorrido, interpre-
tando legislação local — âmbito em
que é soberano nos termos da
Súmula 280 — nega que a lei esta-
dual tenha aplicado pena mais be-
nigna ao infrator, não há como
pretender-se tenha violado o dispos-
to no artigo 106, II, c, do CTN, que
só incide na hipótese de a lei poste-
rior ser mais favorável ao contri-
buinte».

E o meu voto.

EXTRATO DA ATA
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RECURSO EXTRAORDINARIO N? 88.122 — PA

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Recorrente: Estado do Pará — Recorridos: 1? — Benedito Mutran e Cia.

Ltda e outras — 2? — Marcos Athias S.A. Exportação e Importação — 3? —
José Valente Moreira e Cia.

ICM. Castanha do Pará processada industrialmente para consu-
mo imediato, e acondicionada em latas de quinze quilos com dizeres
promocionais, e destinada à exportação se beneficia da não incidên-
cia do ICM previsto no 7? do art. 23 da CF. — art. 46, único do CTN,
como reconhecido pelo Parecer Normativo n? 661/71 (D.O. 23.9.71,p.
9.501).

RE não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso.

Brasília, 15 de dezembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente — Cordeiro
Guerra, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
O V. Acórdão recorrido considerou
isenta de ICM a castanha do Pará,
seca, descascada, e acondicionada
em embalagem de quinze quilos com
rótulos e dizeres alusivos à marca,
procedência e a promoção externa,
por tê-la como produto industrializa-
do sujeito, portanto, ao IPI, atenden-
do a que a castanha do Pará, após re-
cebida a granel é sumetida a proces-
so de industrialização, envolvendo se-
cagem do fruto verde em estufas,
aquecimento em autoclaves por jatos
de vapor, para amolecimento, deco-
lagem da amêndoa da superfície in-
terna da casca, descascamento atra-
vés de máquinas de quebragem, sele-
ção de tipos, desidratação total das
amêndoas em estufas a vapor, esco-

lha final, acondicionamento em latas
de folhas-de-flandres internamente
soldadas e rotuladas, para exporta-
ção.

Assim decidiu, com base no art. 46,
{ único do CTN, e art. 23, 7? da
EC.1/69 e tendo em vista o Parecer
Normativo n? 661, de 9 de setembro
de 1971, da Coordenação de Tributa-
ção do Ministério da Fazenda que ca-
racterizou a castanha do Pará, nas
condições mencionadas, como produ-
to industrializado (D.O. 23.9.71, P.
9.501).

Inconformado o Estado do Pará in-
terpôs recurso extraordinário que foi
admitido« pela relevância do assun-
to, malgrado a precariedade formal
do recurso manifestado.» ( f. 111).

Arrazoaram as partes e a douta
Procuradoria-Geral da República,
por sua ilustre Procuradora, Dr?
Cecília de Cargueira Leite Zarur, as-
sim se manifesta:

«Do v. acórdão que entendeu não
incidir o ICM sobre a exportação de
Castanha do Pará descascada, de-
sidratada e acondicionada em la-
tas, foi interposto recurso extraor-
dinário, pela letra a do permissivo
constitucional.

Improcedem as preliminares re-
lativas à competência e à decadên-
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cia, pois foi o mandamus impetrado
contra o Diretor da Divisão de Re-
ceita da Secretaria do Estado da
Fazenda, agente do ato impugnado,
o qual havia sido praticado há me-
nos de 120 dias, conforme esclareci-
do na r. sentença, f. 71 v.

No mérito, tem sido a castanha
do Pará, após sofrer os processos
indicados na inicial, considerada
produto industrializado.

A matéria em apreço encontra
subsídios no art. 46, do CTN; no art.
1? g õ. do Regulamento do IPI (De-
creio 70.162/72) e no Parecer Nor-
mativo 661/71, da Coordenação do
Sistema de Tributação do Ministé-
rio da Fazenda.

Dispõem o art. 23, da Carta Mag-
na e seus inciso II e g 7?, respecti-
vamente:

Art. 23 — Compete aos Estados
e ao Distrito Federal instituir
impostos sobre:

II — operações relativas à cir-
culação de mercadorias, realiza-
das por produtores, industriais e
comerciantes, impostos que não
serão cumulativos e dos quais se
abaterá, nos termos do disposto
em lei complementar, o montante
cobrado nas anteriores pelo mes-
mo ou por outro Estado.

g 7? — o imposto de que trata o
item II não incidirá sobre as
operações que destinem ao exte-
rior produtos industrializados e
Outros que a lel indicar.

Determina por fim a Súmula
536:

São objetivamente imunes ao
imposto sobre circulação de mer-
cadorias os produtos industriali-
zados, em geral, destinados à ex-
portação, além de outros, com a
mesma destinação, cuja isenção
a lei determinar.
Ex posais somos pelo não conhe-

cimento do apelo.
Brasília, 25 de setembro de 1978.
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Creio que bem repelidas
foram as preliminares, já que não ca-
be mandado de segurança contra a
lei em tese, e, assim, contra o ato da
autoridade que exigiu o tributo é que
foi impetrado o writ, portanto, tem-
pestivamente.

No mérito, razão assiste ao V.
Acórdão recorrido, pois a castanha
do Pará não é exportada in natura, e
não foi apenas beneficiada para
posterior industrialização, ela se
apresenta já preparada para consu-
mo imediato, após minucioso proces-
so de industrialização, e acondiciona-
da de modo a atrair o consumidor.

Nessas hipóteses, incide o g 7? do
art. 23 da CF e o g único do art. 46, do
CTN, o que o Parecer Normativo CST
n? 661 de 9.9.1971, deixou extreme de
dúvidas.

Não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 88.122 — PA — Rel. Min. Cor-
deiro Guerra. Recte. Estado do Pará
(Adv. Almir de Lima Pereira). Rec-
dos: Benedito Mutran e Cia. Ltda e
outras (Advs. Frederico Coelho de
Souza e outro). Marcos Athias S.A. —
Exportação e Importação (Advs. Al-
debaro Cavaleiro de Macedo Klan-
tan). José Valente Moreira e Cia.
(Advs. Carlos Balbino Potiguar e ou-
tros).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro Djaci

Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de .,breu, Cordeiro
Guerra e Décio Miranda. — Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Mo-
reira Alves. — 5? Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Mauro Lei-
te Soares.

Brasília, 15 de dezembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 88.148— RS

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves
Recorrente: Indústria de Celulose Borregaard S.A. — Recorrido: Adiles

Tomaz Masui

Justiça do Trabalho. Prejulgado 52.
Só se declara, incidenter tantum, a inconstitucionalidade de lei

(no caso, o 1? do artigo 902 da CLT), quando Indispensável para
julgar a causa. No caso, não no é, pois o acórdão recorrido é do TST,
para o qual o citado dispositivo legal não torna obrigatória a obser-
vância dos prejulgados.

O cômputo, no cálculo do repouso remunerado, das horas
extras habitualmente prestadas decorre de interpretação dada ao ar-
tigo 7? da Lei 605, de 5 de janeiro de 1949, não havendo ofensa ao dis-
posto no 2? do artigo 153 ou aos incisos VI e VII do artigo 165 da
Emenda Constitucional n? 1/69.

Recurso extraordinário não conhecido.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso.

Brasília, 2 de março de 1978 —
Thompson Flores, Presidente —
Moreira Alves, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Moreira Alves — E
este o teor do despacho que não ad-
mitiu o recurso extraordinário (fls.
70-72):

«Trata-se de recurso extraordiná-
rio da Empresa reclamada, no qual
se argúi a inconstitucionalidade do
Prejulgado n? 52, bem como dos ar-
tigos 702,f e 902, I 1?, face aos arti-
gos 8?, XVII b, 153, 2? e 165, VI e
VII, da Emenda Constitucional n?
1/69.

Os Prejulgados em tese vêm sen-
do enfrentados, em inúmeras oca-

Meies, seja em Recursos Extraordi-
nários indeferidos por esta Presi-
dência e seja em Agravos de Ins-
trumentos contra o indeferimento,
todos sem sucesso. E que, por via
indireta, deixou essa Eg. Corte en-
trever seu entendimento pela cons-
titucionalidade dos Prejulgados, co-
mo se infere do julgamento proferi-
do no R.E. 72.002, relator o Ministro
Amaral Santos, ao proclamar a
aplicação do Prejulgado 28, do
T.S.T. «às reclamações ajuizadas
antes do advento do Decreto-Lei
389, de 26.12.1968». Não determina-
ria a aplicação se entendesse in-
constitucionais os Prejulgados.

Difícil, sim, atribuir-se caráter
legislativo aos Prejulgados quando
o desmentem os tratadistas ( veja-
se Wilson Batalha, Tratado
Elementar, II, p. 678), afigurando-
se valiosa a contribuição do Institu-
to para o desafogo do Judiciário,
paralelamente às Súmulas, tal co-
mo salienta o jurista Arion Romita,
ao dizer que o Prejulgado tem «o
condão de abreviar o andamento
nos processos, impede a prolifera-



R.T.J. 89	 299

ção dos feitos e facilita o trabalho
dos advogados e dos órgãos julga-
dores» (Comentários aos
Prejulgados, vol. I, p. 44).

Quanto ao Prejulgado 52, adotou-
o o Tribunal Superior do Trabalho
com base nos arts. 902, da C.L.T. e
182/183 do Regimento Interno, isto
e; por força de reiteração jurispru-
dencial.

A jurisprudência era realmente
reiterada como se vê na coletânea,
constante do A Nova Jurisprudên-
cia em Direito do Trabalho, de au-
toria do ilustre Juiz e Professor Va-
lentim Carrion, pág. 279, verbetes
1774 e 1780.

Em relação à substância do Pre-
julgado n? 52, devo aduzir que sua
pretendida colidência com a Lel
605, de 1949, é apenas aparente.
Com efeito, dispõe o primeiro:

«Computam-se no cálculo do re-
pouso remunerado as horas
extras habitualmente prestadas».
Por sua vez, assim estatui a Lel

605 — art. 7?:
A remuneração do repouso se-

manal corresponderá:
para os que trabalham por

dia, semana, quinzena ou mês, à
de um dia de serviço, não compu-
tadas as horas suplementares;

para os que trabalham por
hora, à de sua jornada normal de
trabalho, excluídas as horas com-
plementares;
Ora, limitou-se o contestado Pre-

julgado a declarar salariais e inte-
grativas do ganho normal do em-
pregado as horas extras habituais.
Se habituais, deixaram de ser tipi-
camente extras. A Lei 605, clara-
mente, refere-se a horas não costu-
meiras, suplementares. Não se
compreende jamais como tais as
horas que, ao serem exigidas conti-
nuadamente, não o são com base
nos arts. 59, 60 da C.L.T. Se de-
monstrar o empregador que a
excepcionalidade presidiu à presta-

ção de horas extras, e que as tor-
malidades legais foram observa-
das, obviamente não integrarão as
referidas horas suplementares a re-
muneração do repouso. A exigência
da habitualidade das horas está em
todos os julgados que informam o
Prejulgado 52 e este, por sua vez, é
expresso em reafirmá-la para a in-
tegração da remuneração respecti-
va no repouso remunerado. E a ha-
bitualidade do pagamento que fá-lo
integrar o orçamento do trabalha-
dor, sendo a exigência de ordem so-
cial. Aliás, á habitualidade faz refe-
rência o art. 485, da C.L.T., quanto
aos fornecimentos In natura, para
declará-los salariais. Se computa-
dos, até mesmo os fornecimentos in
natura para sua integração e defi-
nição salarial (e pela razão de sua
habitualidade) com reforçado sen-
so deve ser integrada a remunera-
ção do trabalho em horas além da
jornada normal, mas continua-
damente exigido pelo empregado
porque é contraprestação, salário
típico, ex lege.

Isto posto, com fulcro no artigo
143 da Magna Carta, não admito o
apelo em foco.

Intime-se».
Os autos subiram a esta Corte em

virtude do provimento de agravo.
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves (Re-
lator) — 1. O recurso extraordinário
ataca a constitucionalidade do prejul-
gado 52 e dos artigos 702, I, f, e 902 §
1?, da CLT, em face dos artigos 8?,
XVII, b, 153, § 2?, e 165, VI e VII, da
Emenda Constitucional n? 1/69.

Pela fundamentação da argüição
de inconstitucionalidade, verifica-se
que ela se dirige, primeiro, contra a
própria figura do prejulgado — e o
faz, pleiteando a declaração de In-
constitucionalidade dos arts. 702, I, f
(«Ao Tribunal Pleno compete: I —
em única instância: f) estabelecer
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prejulgados, na forma prescrita no
regimento interno») e 902 § 1? («Uma
vez estabelecido o prejulgado, os Tri-
bunais Regionais do Trabalho, as
Juntas de Conciliação e Julgamento e
os Juizes de Direito investidos da ju-
risdição da Justiça do Trabalho
ficarão obrigados a respeitá-lo»),
ambos da CLT; e, depois, a
inconstitucionalidade do próprio
princípio consubstanciado no prejul-
gado 52 («Computam-se no cálculo do
repouso remunerado as horas extras
habitualmente prestadas»).

2. A declaração de inconstltuciona-
!idade de dispositivo legal, incidenter
tantum, somente deve ser feita, se in-
dispensável para o julgamento da
causa.

No caso, ela não no é. Com efeito,
em face do artigo 8?, XVII, b da
Constituição Federal, a questão da
inconstitucionalidade se centralizaria
no disposto no § 1? do artigo 902 da
CLT, que estabelece a obrigatória ob-
servância do prejulgado para os
juízes trabalhistas de 1? grau e para
os Tribunais Regionais do Trabalho,
e isso porque o artigo 702, I, f, da CLT
é simples norma de competência, na-
da dispondo sobre essa obrigatorie-
dade, que é o aspecto do prejulgado,
na Justiça do Trabalho, susceptível
de inconstitucionalidade. Ora, a deci-
são contra a qual se dirige o recurso
extraordinário foi prolatada pelo
Tribunal Superior do Trabalho, que,
em virtude do disposto no § 1? do arti-
go 902 da CLT, não está abrangido
entre os órgãos judiciários para os
quais é obrigatória a observância dos
prejulgados. O que implica dizer que,
para ele, por esse dispositivo — que é
o atacado como inconstitucional —, o
prejulgado não é de observância obri-
gatória, mas serve como indicação
de jurisprudência assentada, e, con-
seqüentemente, a sua invocação
dispensa a necessidade de fundamen-
tar a orientação seguida.

Tratando-se, pois, do exame de de-
cisão do Tribunal Superior do
Trabalho, não há que se verificar, pa-

ra eventual declaração de
inconstitucional idade Ineidenter
tantum, se é, ou não, constitucional
norma que não impõe a obrigatorie-
dade do prejulgado àquele Tribunal.

Passo, pois, ao exame da consti-
tucionalidade do próprio principio
consubstanciado no prejulgado 52:
«computam-se no cálculo do repouso
remunerado as horas extras habi-
tualmente prestadas».

Esse princípio, em sua substância,
não viola o § 2? do artigo 153, nem os
Incisos VI e VII do artigo 165 da Cons-
tituição Federal. De feito, como bem
acentuou o despacho que não admitiu
o recurso extraordinário, ele resultou
de mera interpretação do artigo 7? da
Lei 605, de 5 de janeiro de 1949, uma
vez que considerou como integrantes
do salário as horas extras habituais,
que, pela própria habitualidade, per-
deram o caráter extraordinário de
que se revestem as horas suplemen-
tares a que alude o citado dispositivo
legal. Circunscreve-se, pois, a ques-
tão ao âmbito de interpretação de lei
ordinária (o que afasta a alegação de
Inexistência de preceito legal — § 2?
do art. 153 da Emenda n? 1/69), e in-
terpretação que não atenta contra o
estabelecido nos incisos VI e VII do
artigo 165 da mesma Emenda, uma
vez que não está em discussão a pre-
missa — existência da prorrogação
habitual da duração diária do traba-
lho — de que partiu o acórdão recor-
rido, e premissa para a qual contri-
buiu o empregador.

Em face do exposto, não conheço
do presente recurso.

VOTO SOBRE PRELIMINAR

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque — Sr. Presidente,
parece-me exato o raciocínio do emi-
nente Relator. Estou de acordo com o
voto de S. Ex?, acrescentando que o
Plenário já decidiu, em representa-
ção de que fui Relator, que o próprio
preceito da Consolidação das Leis do
Trabalho, que atribui força vincula-
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tória aos prejulgados, relativamente
aos Tribunais Regionais e Juízos de
primeiro grau, foi revogado desde a
Constituição de 1946. Se não proce-
dessem, como procedem, as pondera-
ções do eminente Relator, ainda as-
sim não haveria mais Interesse em
examinar-se a constitucionalidade de
uma norma que o Supremo Tribunal
Federal considerou que já não vige.

VOTO SOBRE PRELIMINAR
O Sr. Ministro Thompson Flores:

t Presidente — Também estou de acor-
do como voto do eminente Relator.
nente Relator.

Permito-me lembrar precedente
deste Plenário em harmonia com o
que está sendo decidido.

Refiro-me à representação n? 946
da qual foi Relator o eminente
Ministro Xavier de Albuquerque.

E como já está publicada (R.T.J.,
82, pág. 44 e seguintes), dispenso-me
de quaisquer considerações,

reportando-me ao voto que ali profe-
ri.

E como voto.
EXTRATO DA ATA

RE 88.148 — RS — REL., Min. Mo-
mira Alves. Recte. Indústria de
Celulose Borregaard S/A (Advs. Hu-
go Gueiros Berrardes e outra). Rec-
do. Adiles Tomaz Masui (Adv. Senta
Dostal).

Decisão: Não conhecido, unanime-
mente. Votou o Presidente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão,
Antonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Al-
ves, Cunha Peixoto e Soares Miuloz.

Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 2 de março de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 88.564 — MG
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Recorrentes: José Cardoso Filho e Outros — Recorridos: Rede Ferroviá-

ria Federal S.A. União Federal.
13? Salário. Reclamação trabalhista formulada por funcionários

da União cedidos à Rede Ferroviária.
— Tendo sido admitido pelo TST o pedido de assistência da União

Federal, o deslocamento de competência para a Justiça Federal não
violou os arta. 110, 142 e 170, f 2?, da Constituição Federal, uma vez
que resultou da aplicação do art. 125, I e 4 2?, da Emenda
Constitucional n? 1/69, dispositivos que o recurso extraordinário não
tem por ofendidos.

— Inexistência de atentado a coisa julgada, uma vez que o
deslocamento de competência foi explicitado em embargos declarató-
rios tempestivos opostos a acórdão proferido em agravo regimental
cabível contra decisão que não passara em julgado.

Recurso extraordinário não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária na conformidade da ata

do julgamento e das notas taquigráf I-
cas, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso.

Brasília. 1? de março de 1978 —
Antonio Neder, Presidente — Mo-
reira Alves, Relator.
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RELATORIO

O Sr. Ministro Moreira Alves — As-
sim expõe a controvérsia o despacho
que, a fls. 148/150, não admitiu o re-
curso extraordinário:

«Trata-se de reclamação propos-
ta por servidores públicos cedidos à
Rede Ferroviária Federal, visando
ao recebimento do 13? salário, devi-
do pela empresa cessionária.

Julgada procedente a reclama-
ção em segundo grau, tentou-se a
reforma do acórdão por via de re-
vista. Esta não foi deferida. Inter-
posto agravo de instrumento, não
mereceu o recurso provimento, ten-
do em vista a Súmula 50 deste Tri-
bunal Superior do Trabalho.

Opostos embargos para o Pleno,
foram estes trancados.

Contra o despacho, que negou se-
guimento aos embargos, foi apre-
sentado agravo regimental.

Nesse ponto, ingressou nos autos
a União Federal, pedindo fosse ad-
mitida como Assistente.

Em decorrência disso, o Tribu-
nal, por maioria, depois de deferir
a assistência, negou provimento ao
agravo regimental.

Os embargos de declaração,
opostos pela União Federal e pela
Rede Ferroviária Federal S.A., fo-
ram recebidos para reconhecer a
incompetência do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, remetendo-se os
autos para o Tribunal Federal de
Recursos.

Os embargos declaratórios, opos-
tos pelos Reclamantes, não
mereceram acolhimento.

Os Reclamantes apresentaram
recurso extraordinário, alegando
violação dos arts. 110, 142, 170, § 2?
e 153, f 2?, da Constituição.

de se ressalvar, inicialmente,
meu ponto de vista, Já externado
em casos análogos, nos quais não
tenho admitido o ingresso da União
Federal por não lhe reconhecer, na

espécie, «interesse jurídico» que
não se confunde com o econômico.

Refoge, todavia, ao âmbito do re-
curso extraordinário a apreciação
do tema, porquanto, nos termos do
art. 143 da Carta Base, aquele tem
tratamento específico no que tange
às decisões prolatadas pelo Tribu-
nal Superior do Trabalho.

No presente caso, foi admitido o
ingresso da União, no feito, como
Assistente.

Não há, portanto, como
vislumbrar-se a lesão ao art. 110 da
Constituição multo menos, afronta
literal ao dispositivo.

É o que se verá.
A Reclamada, com efeito, é uma

Sociedade Anônima, tendo como
sua única acionista a União. Tal fa-
to, por si só, não deslocaria a com-
petência para órgãos da Justiça Fe-
deral.

Ocorre, entretanto, que a incom-
petência desta Justiça surgiu em
decorrência da aceitação da União
no feito na qualidade de Assistente.
Esse ingresso, bem ou mal, foi ad-
mitido, ocasionando a aplicação do
§ 2? do art. 125 da Constituição Fe-
deral e deslocando a competência
até então reconhecida a esta Justi-
ça do Trabalho.

Idêntico motivo, portanto, com-
pele a não reconhecer a alegada
violação do art. 142 da Constituição.

Alega-se, ainda, violação ao § 2?,
do art. 170, da Constituição, que
prescreve*

«Na exploração, pelo Estado,
da atividade econômica, as
empresas públicas e as socieda-
des de economia mista reger-se-
ão pelas normas aplicáveis às
empresas privadas, inclusive
quanto ao direito do trabalho e ao
das obrigações.»
A evidência, busca-se a aplicação

do direito do trabalho aos emprega-
dos de sociedades anônimas.

Isto foi o decidido.



R.T.J. 89	 303

E realmente o foi, através da apli-
cação da Súmula 50. E de notar-se
até, para maior relevo, que o prola-
tor deste despacho tem entendimen-
to adverso ti jurisprudência consoli-
dada. Improcede, porém, o pretendi-
do atrito com o disposto no 2?, do
art. 170, do texto constitucional.

Aos Recorrentes não foi negado
qualquer direito adquirido, não
havendo desconhecimento de ato
jurídico perfeito, nem contrariedade
e algo que tenha transitado em julga-
do. Inexiste, pois qualquer lesão às
garantias abonadas pelo II 3?, do art.
153, da Constituição.

Verifica-se, pois, ã improcedência
das violações argüidas no recurso
extraordinário apresentado pelos
Reclamantes.

Indefiro o recurso extraordinário
pretendido.

Publique-se».
Os autos stibiram a esta Corte, em

virtude do provimento de agravo.
E o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Moreira Alves ( re-
lator) — 1. No caso, a única questão a
ser solvida é esta: por haver o TST
admitido o pedido de assistência da
União Federal e, conseqüentemente,
remetido o feito ao Tribunal Federal
de Recursos, foram violados os arts.
110, 142, 170, 2?, e 153, 5 2?, da Cons-
tituição Federal.

deslocamento de competência,
em causa, se deu, em última análise,
em virtude do disposto no art. 125, I e

2?, da Constituição Federal, em fa-
ce da intervenção da União como as-
sistente, dispositivos que o recurso
não tem por ofendidos.

Assim decidindo, o TST não violou,
evidentemente, os arts. 110, 142 e 170,

2?, da Emenda n? 1/69, que não im-
pedem o deslocamento de competên-
cia, em virtude dessa intervenção.

Nem, por outro lado, há que se fa-
lar em atentado a coisa julgada ( art.
153, § 2?, da Constituição), pois o des-
locamento em causa foi explicitado
em embargos declaratórios tempesti-
vos opostos a acórdão proferido em
agravo regimental cabível contra de-
cisão que não transitara em julgado.

Como esta Corte, no que diz respei-
to a recurso extraordinário contra
acórdão do TST, está adstrita ao exa-
me de ofensa a texto constitucional
(art. 143 da Emenda n? 1/69), não po-
de levar em consideração a existên-
cia de divergência entre o acórdão
recorrido e a Súmula 518, nem o fato
de que, em 23.11.77, ao julgar os
RR.EE. 87.210, 87.211 e 87.720, consi-
derou que, em questões idênticas à
presente, se trata de relação traba-
lhista entre sociedade de economia
mista (a Rede Ferroviária Federal
S.A.) e funcionários públicos cedidos,

isso porque, em tais casos, a inter-
venção da União não fora acolhida
pelo TST, que é o fundamento de que,
na hipótese, decorreu o deslocamento
de competência, à semelhança, aliás,
do que foi decidido pelo STF no con-
flito de jurisdição 5.677 (RTJ 62/290 e
segs., relator o Sr. Ministro António
Neder), em cuja ementa se lê:

«Reclamação trabalhista de fun-
cionários da União cedidos à Rede
Ferroviária Federal S.A. e formu-
lada contra esta. Assistência da
União. Competência da Justiça Fe-
deral. Lei 5.638/70, art. 3?.»
2. Em face do exposto, não conheço

do presente recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 88.564 — MG — Rel., Min. Mo-
reira Alves. Rectes.: José Cardoso
Filho e outros. (Advs. Rubem José da
Sllva e outros). Recdos.: Rede
Ferroviária Federal S.A. (Adv. Car-
los Roberto O. Costa). e União Fede-
ral.

Decisão: Não conhecido, unanime-
mente. Ausente, ocasionalmente, o
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Sr. Min. Thompson Flores, Presiden-
te. Presidência do Sr. Min. Antonio
Neder

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Falcão,
Antonio Neder Xavier de Albuquer-

que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Al-
ves, Cunha Peixoto e Soares Mufioz.
—Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 1 de março de 1978 — Dr.
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL N? 89.039 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Rafael Mayer
Recorrente: Paulo Alves Leite — Recorrido: Ministério Público Estadual.

Cerceamento de defesa. Entorpecente. Dependência toxicológica.
Princípio do livre convencimento do Juiz. Exame de prova. 1. Se es-
tá demonstrado que a extensão e a oportunidade do exercício dos
meios de defesa, claramente postos na lei, se situa na apreciação
Judicial da prova, inacessível ao apelo extraordinário, do mesmo mo-
do não haverá como alçar-se à consideração do 15 do art. 153, da
Constituição, que obviamente se dirige ao legislador, e a mesma lei
não foi posta em causa em face dele. 2. Recurso extraordinário não
conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamentos e notas taquigráficas,
à unanimidade, não conhecer do
recurso.

Brasília, 02 de marco de 1979. —
Xavier de Albuquerque, Presidente —
Rafael Mayer, Relator,

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Rafael Mayer —
Paulo Alves Leite foi condenado pelo
Juízo de Direito da Comarca de Bau-
rú, Estado de São Paulo, à pena
mínima de reclusão, por três anos,
Julgado incurso no artigo 12, caput,
da Lei n? 6.368. de 21 de outubro de
1976, o que envolve a responsa-
bilidade pelo tráfico de entor-
pecente. A decisão condenatória
foi confirmada, na integra, pelo
Egrégio Tribunal de Alçada Criminal
do Estado de São Paulo.

Entretanto, no primeiro grau de ju-
risdição, o indiciado requereu, sem
alcançar atendimento, o exame de
dependência, previsto na Lei, para
apurar a sua responsabilidade, cir-
cunstância invocada como prelimi-
nar de nulidade do processo, sob a ar-
güição de cerceamento de defesa, por
infrigência de dispositivos da mesma
Lei e da Constituição, pertinentes à
espécie, preliminar expressamente
repelida no respeitável acórdão.

Daí a interposição do presente re-
curso extraordinário, sob o permissi-
vo do art. 119, III, letra «a», da Cons-
tituição, indicada a violação do art.
153, { 15 da Constituição e art. 22, 5)
6?, da Lei n? 6.368, de 1976.

Devidamente processado, o recur-
so recebeu, nesta instância, o pare-
cer da douta Procuradoria-Geral, de
lavra do ilustre Procurador Cláudio
Fonteles, dando pelo não
conhecimento da matéria.

E o relatório.



R.T.J. 89
	

305

VOTO

O Sr. Ministro Rafael Mayer (Rela-
tor) — Entendo que a matéria foi de-
vidamente apreciada no ilustrado pa-.
recer do Ministério Público, que pas-
so a incorporar no voto, como razão
de decidir, In verbis:

«Singelo é o tema da pretensão,
ora manifestada na via extrema: a
realidade de cerceamento de defe-
sa, por não se ter deferido pedido
de exame, de dependência toxlcoló-
gica, formulado pelo acusado. Diz-
se, então, afrontado o { 6?, do artigo
22, da Lei 6.368/76, verbis:

6?: «Interrogado o réu, será
aberta vista à defesa para, no pra-
zo de 3 (três) dias, oferecer alega-
ções preliminares, arrolar testemu-
nhas até o máximo de 5 (cinco) e
requerer as diligências que enten-
der necessárias...» (grifamos).

Data venta, esta norma procedi-
mental foi plemente observada.

Ora, valendo-se de seu livre con-
vencimento — art. 157, C.P.P. — , e
arrimado em dados probatórios
coligidos, o magistrado deu pela
dispensabilidade do exame.

Tal atitude é juridicamente per-
mitida.

Agora, saber-se se foi correta, ou
não, conduzir-nos-ia ao plano de de-
bate probatório, inconciliável com
a via eleita, nos precisos termos da
Súmula n? 279.

Pelo não conhecimento da maté-
ria.»
Se está demonstrado que a exten-

são e a oportunidade do exercício dos
meios de defesa, claramente postos
na lei, se situa na apreciação judicial
da prova, inacessível ao apelo ex-
traordinário, do mesmo modo não ha-
verá como alçar-se á consideração do
I 15 do art. 153, da Constituição, que
obviamente se dirige ao legislador, e
a mesma lei não foi posta em causa
em face dele.

Não conheço do recurso.

Não se negou à defesa o direito de
requerer diligências. Ela o
exercitou (preliminar a fls. 46); foi
rebatida pela acusação (fls. 49); e
decidiu-a o magistrado, no corpo da
sentença (fls. 81).

Decidiu-a desfavoravelmente ã
defesa. Poderia fazê-lo, ou tal re-
querimento é de atendimento obri-
gatório; traduz dever ao julgador?

Não! O magistrado poderia repe-
lir a pretensão.

Assim o artigo 23 da citada legis-
lação, verbis:

Art. 23: «Findo o prazo do § 6?, do
artigo anterior, o juiz preferirá des-
pacho saneador em 48 (quarenta e
oito) horas, no qual ordenará as
diligências indispensáveis ao julga-
mento do feito...» (grifamos)

EXTRATO DA ATA

RECr 89.039 — SP — Rel., Min. Ra-
fael Mayer. Recte.: Paulo Alves Leite
(Adv. Antonio José Miziara). Recdo.:
Ministério Público Estadual.

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidiu o julgamento o Senhor
Ministro Xavier de Albuquerque, na
ausência ocasional do Senhor Minis-
tro Thompson Flores (Presidente).

Presidência do Sr. Ministro Xavier
de Albuquerque, na ausência
ocasional do Sr. Ministro Thompson
Flores (Presidente), presentes ã Ses-
são os Srs. Ministros Cunha Peixoto,
Soares Mufloz e Rafael Mayer. — 2?
Subprocurador Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 89.145 — PA

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque
Recorrente: Caixa Económica Federal — Recorridos: João da Sil-

va Ramos e Outros.

Cabe recurso de revista para o Tribunal Superior do Trabalho, de
decisão de Tribunal Regional proferida em execução de sentença,
quando haja contrariado a Constituição. Interpretação que reclama o
art. 896, 4?, da C.L.T., para compatibilizar-se com o sistema consti-
tucional.

2. Recurso extraordinário conhecido e provido, Para que o
recurso de revista seja processado e apreciado pelo TST, como for de
direito.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal em Ses-
são Plenária, de conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, conhe-
cer do recurso e lhe dar provimento.

Brasília, 18 de dezembro de 1978. —
Thompson Flores Presidente —
Xavier de Albuquerque Relator

RELATORIO

O Sr. Ministro Xavier de
Ablquerque: — Subiu este recurso pa-
ra melhor exame, por força do provi-
mento que dei ao Agravo no 71 217
em apenso.

Indo os autos à Procuradoria-Geral
da República, opinou ela, por um de
seus nobres Procuradores, pelo não
conhecimento do recurso. Mas seu
eminente titular, o Professor Henri-
que Fonseca de Araújo, após pedir
que lhe fosse aberta nova vista para
reexame do tema, emitiu parecer
substitutivo que bem retrata a espé-
cie. E este o seu teor (fls. 85/90):

«O presente recurso extraordiná-
rio suscita problema jurídico-
institucional da maior importância,
daí o pedido que fizemos ao emi-
nente Ministro Relator, no sentido

de um mais aprofundado estudo da
matéria, ou melhor, um exame sob
o ângulo da constitucionalidade.

Trata-se de execução em proces-
so trabalhista, na qual foi penhora-
do bem hipotecado à Caixa Econó-
mica Federal, que, nessas circuns-
tâncias, manifestou embargos de
terceiro, nos quais suscitou, como
preliminar, a competência da Justi-
ça Federal para conhecê-los e
julgá-los, nos termos do art. 125, I,
da Constituição Federal, dada a
qualidade de empresa Pública fede-
ral da embargante.

O Dr. Juiz Presidente da 2, Junta
de Conciliação houve por bem
desacolher a preliminar de incom-
petência, e, no mérito, rejeitar os
embargos, o que levou a Caixa Eco-
nômica Federal a interpor agravo
de petição para o egrégio Tribunal
Regional do Trabalho da 81.1 Região,
que lhe negou provimento.

Manifestou, então, a Caixa Eco-
Lômica Federal recurso de revista,
com fundamento nas alíneas a e b
do art. 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho, sustentando a inapli-
cabilidade do 4? do mesmo precei-
to da C.L.T., por se tratar de em-
bargos de terceiro, não previstos na
legislação trabalhista e, assim, não
versando matéria 'por esta regula-
da.
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Indeferiu o processamento de Re-
vista o Presidente do T.R.T., de
cujo despacho agravou a Caixa
Econômica, sem resultado, pois
negou-lhe provimento o T.S.T., mo-
tivando o presente recurso extraor-
dinário, mandado subir, para me-
lhor exame, por despacho do emi-
nente Ministro Relator.

Vê-se, assim, que o fundamento
do recurso é a incompetência da
Justiça do Trabalho para julgar os
embargos de terceiro, opostos pela
Caixa Econômica Federal, atenta
sua qualidade de empresa pública,
o que deslocaria a competência pa-
ra a Justiça Federal, nos termos do
art. 125, I, da Constituição Federal.

Mas, chame-se logo a atenção:
competência para o julgamento,
tão somente, dos embargos, que
não versam matéria trabalhista, e
não para a execução da sentença,
que prosseguiria perante a Justiça
do Trabalho.

A matéria há de ser resolvida à
luz dos seguintes textos legais,
verbis:

«Art. 125 — Aos juízes federais
compete processar e julgar em
primeira instância;

I — as causas em que a União,
entidade autárquica ou empresa
pública federal foram interessa-
das na condição de autoras, rés,
assistentes ou opoentes, exceto as
de falência e as sujeitas à Justiça
Eleitoral e Militar;

(Constituição Federal).
Art. 143 — Das decisões do Tri-

bunal Superior do Trabalho so-
mente caberá recurso para o Su-
premo Tribunal Federal quando
contrariarem esta Constituição.
(Const. Federal).

Art. 896 — Cabe recurso de re-
vista das decisões de última
instância, quando:

4? — Das decisões proferidas
pelos Tribunais Regionais, ou por

suas turmas, em execução de sen-
tença, não caberá recurso de re-
vista para o Tribunal Superior do
Trabalho.

(Consolidação das Leis do Tra-
balho).
Do exame em conjunto dos precei-

tos legais, supra transcritos, em
sua interpretação literal, chegar-
se-ia a inarredável conclusão de
que, embora se trate, na execução,
de questão sobre violação da Cons-
tituição, impossível se tornaria o
apelo extraordinário ao Supremo
Tribunal, pois, não admitindo a
C.L.T. recurso de revista das
decisões proferidas pelo Tribunal
Regional do Trabalho, em execução
de sentença, não chegaria ela ao
Tribunal Superior do Trabalho,
pois, por outro lado, já assentou o
Supremo Tribunal Federal ser
inadmissível recurso extraor-
dinário de decisão de Tribunal Re-
gional do Trabalho.

Tal conclusão, porém, não pode
ser aceita, pois contraria a Consti-
tuição em seu esptitio e no seu sis-
tema, além de negar vigência par-
cial ao art.143 da Constituição.

Não admite a Constituição, pelos
princípios que a informam e nela se
consubstanciam, que qualquer vio-
lação de seus preceitos, através de
decisão judicial que a contrarie,
possa ficar desabrigada da garan-
tia de ser levada ao julgamento do
Supremo Tribunal Federal.

Em matéria trabalhista é inteira-
mente aplicável esse entendimento,
pois outra interpretação não pode
ter o art. 143 da Constituição.

Ora, a admitir-se que lei ordiná-
ria possa impedir que, mesmo em
matéria constitucional , não caiba
recurso para o Tribunal Superior
do Trabalho, estar-se-á burlando o
preceito contido no citado art. 143
da Constituição, anulando seu de-
clarado objetivo, de resto, em con-
formidade com os princípios que a
informam, que é de fazer do Supre-
mo Tribunal Federal o guardião da
Constituição.
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O que a Constituição quer, por
disposição expressa, não pode ser
tornado sem efeito por via oblíqua.
A tanto equivaleria admitr-se
pudesse a lei ordinária, negando re-
curso para o Tribunal Superior do
Trabalho, impedir que matéria
constitucional fosse subtraída à
apreciação do Supremo Tribunal
Federal.

Não há, porém, necessidade de
ser declarado inconstitucional o 4?
do art. 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho, de acordo, aliás, com
a doutrina e a jurisprudência, que
mandam afastar, sempre que
Possível seja outra solução, o reco-
nhecimento da inconstitucionalida-
de.

No caso resolver-se-ia o proble-
ma apenas na base da faculdade de
construção, de que, indiscutivel-
mente, goza o Supremo Tribunal
Federal. E. construindo, poder-se-á
Interpretar o citado	 4?, atribu-
indo-lhe o entendimento de que
a prolbieão do recurso de revis-
ta nele contida, em relação as deci-
sões proferidas em execução de
sentença, não alcança as hipóteses
de violação da Constituição, harmo-
nizando o que nele se dispõe com o
preceito do art. 143 da Constituição.

Não é preciso declarar que a nor-
ma do 4? do art. 896 da C.L.T.,
afronta o disposto no art.143 da
Constituição, mas, tão somente,
que aquela não alcança as hipóte-
ses neste previstas.

Tem-se, assim, sem declaração
de inconstitucionalidade, assegura-
do o respeito à Constituição, atra-
vés do controle que sobre questões
de constitucionalidade não pode ser
subtraído ao Supremo Tribunal Fe-
deral.

Assim interpretando o citado pre-
ceito da Consolidação das Leis do
Trabalho, importa, apenas, verifi-
car se, na espécie,	 realmente
ocorre violação da Constituição por
Parte do Tribunal Regional do Tra-
balho, ao recusar, ero segunda ins-
tância, a competência da Justiça

Federal para conhecer dos embar-
gos, ou melhor, se a alegação da
Caixa Econômica Federal quanto à
competência desta, constitui ques-
tão constitucional.

Não há como deixar de responder
afirmativamente a questão. Me-
ga a Recorrente que, sendo ela em-
presa pública federal, os embargos
de terceiro por ela opostos na exe-
cução trabalhista, são da compe-
tência da Justiça Federal.

Não é aqui, nesta oportunidade, o
momento para um pronunciamento
sobre o mérito da alegação, pois
Importaria na supressão de uma
instância.

O que se vai decidir, nos termos
deste parecer, é que, versando os
embargos matéria constitucional,
qual seja a incompetência da Justi-
ça do Trabalho, para o seu julga-
mento, deve ser admitido e proces-
sado o recurso de revista, para que
o egrégio Tribunal Superior do Tra-
balho diga da procedência ou im-
procedência da alegação de incom-
petência da Justiça do Trabalho,
para possibilitar à parte vencida a
interposição do competente recurso
extraordinário, então, sim, sobre o
mérito da questão relativa à com-
petência, de natureza indiscutivel-
mente constitucional.

Se, conhecendo do apelo extremo,
passasse, desde logo, a decidir so-
bre o mérito, estaria este colendo
Supremo Tribunal Federal, que não
admite recurso extraordinário de
decisão de Tribunal Regional do
Trabalho, pois sobre ele ainda não
há pronunciamento do Tribunal
Superior do Trabalho.

opinamos, assim, pelas razões
expostas, no sentido de que se
conheça do recurso, com funda-
mento na alínea a do perrnisso
constitucional, e se lhe dê proVi-
mento para o efeito de mandar pro-
cessar e julgar o recurso de revista
Interposto pela Recorrente.
E o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque (Relator) — O $ 4? do
art. 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho exclui o cabimento do re-
curso de revista para o Tribunal Su-
perior do Trabalho, das decisões
proferidas pelos Tribunais Regionais,
ou por suas turmas, em execução de
sentença.

Em razão desse preceito, a muitos
pareceu que, de tais decisões, quando
ofensivas da Constituição, caberia re-
curso extraordinário para o Supremo
Tribunal Federal. Assim não enten-
demos, todavia, havendo-se firmado
em sentido contrário a nossa juris-
prudência. Funda-se ela no art. 143
da Constituição, do qual se extrai o
principio de que, das decisões da
Justiça do Trabalho, só as proferidas
pelo Tribunal Superior do Trabalho,
são diretamente recorríveis, se ofen-
derem a mesma Constituição, para o
Supremo Tribunal.

Criou-se, então, situação de perple-
xidade: seriam irrevislveis, mesmo
se ofendessem a Constituição, as de-
cisões dos Tribunais Regionais do
Trabalho, proferidas em execução de
sentença. Não as poderia rever o
Tribunal Superior co Trabalho, por-
que incabivel o recurso de revista. E
não as poderia rever o Supremo Tri-
bunal, porque incabivel o recurso ex-
traordinário.

A solução do impasse dependeria
do exame, quando fosse proposto, co-
mo agora se dá, do tema suscitado
pelo presente recurso. Lembro-me de
o haver referido há cerca de três
anos, no voto que proferi no
Ag(AgRg) 63.550, quando observei
(RTJ 76/486):

«Questão diversa, que o eminente
Ministro Rodrigues Alckmin obser-
vou não estar agora em causa, é a
de saber da legitimidade constitu-
cional da norma contida no art. 896,

4?, da CLT, ou, pelo menos, da in-
terpretação que se lhe tem dado, no
sentido de que exclui, em qualquer
caso, mesmo no de argüida ofensa

à Constituição, o recurso de revista
no processo executório trabalhista.
Tal interpretação ofenderia, talvez,
o princípio maior de que o conten-
cioso constitucional não pode ter
interceptado seu acesso ao Supre-
mo Tribunal Federal.»
No presente caso, a questão foi fi-

nalmente proposta e deve ser enfren-
tada.

Por mim, como já deixei entrever
naquele pronunciamento anterior,
penso que tem inteira razão o emi-
nente Procurador-Geral. O art. 896, 9
4?, da CLT há de ser interpretado, pa-
ra que se possa compatibilizar com o
sistema constitucional, no sentido de
conter a ressalva dos casos de ofensa
à Constituição, acaso contida em de-
cisão proferida por Tribunal Regio-
nal do Trabalho. Só assim, será
possível, admitidos o recurso de re-
vista e o trânsito do processo pelo
Tribunal Superior do Trabalho,
evitar-se o absurdo de se reputar obs-
truído o acesso ao Supremo Tribunal
Federal, seu foro precipuo, das ques-
tões constitucionais.

Essa ressalva não escrita embora
no questionado preceito consolidado,
deve Considerar-se virtual, pois re-
sulta necessariamente do sistema da
Constituição. Figura ela, aliás, em
norma análoga, de restrição de
recursos no processo trabalhista, re-
lativamente às sentenças preferidas
em dissidios de alçada (art. 2?, 4?,
da Lei n? 5.584, de 26.6.70).

Por assim não haver entendido, o
acórdão recorrido ofendeu a Consti-
tuição.

Conheço, pois, do recurso extraor-
dinário, e lhe dou provimento para
determinar que seja devidamente
processado o recurso de revista
interposto pela recorrente contra a
decisão do Tribunal Regional do Tra-
balho da 8? Região, e que tal recurso,
afastada a preliminar de
inadmissibilidade fundada no art.
896, 4?, da Consolidação das Leis do
Trabalho, seja apreciado pelo Tribu-
nal Superior do Trabalho, como for
de direito.
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EXTRATO DA ATA
RE 89.145 — PA — Rel., Min. Xa-

vier de Albuquerque. Recte: Caixa
Econômica Federal (Adv. José Fran-
cisco Bosseli). Recdos: João da Silva
Ramos e outros (Adv. Itair Silva).

Decisão: Conhecido e provido, una-
nimemente. Votou o Presidente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Sessão

os Srs. Ministros Djaci Falcão, Anto-
nio Neder, Xavier de Albuquerque,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves, Cunha Peixoto, Soa-
res Munõz, Decio Miranda e Rafael
Mayer. — Procuradoria-Geral da Re-
pública, o Prof. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília, 18 de dezembro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar Secretário,

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL N? 89.219— SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Recorrentes: Ministério Público Estadual — Recorrido: Bernardo Fli-

genspan

Intimações no processo penal. Pode fazê-las o escrivão,
certificando-as nos autos, e delas correm os prazos para interposição
de recursos, inclusive para o Ministério Público, independentemente
da aposição de nota de «ciente». Recurso extraordinário conhecido,
mas não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamento e notas taquigraficas,
à unanimidade de votos, conhecer do
recurso e lhe negar provimento, nos
termos do voto do Ministro Relator.

BrasWa, 2 de março de 1979. —
Thompson Flores, Presidente —
Xavier de Albuquerque, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque — Condenado o recorri-
do, apelou o Ministério Público, mas
de sua apelação não conheceu, por-
que intempestiva, a Terceira Câma-
ra do Tribunal de Alçada Criminal de
São Paulo. O acórdão consignou,
verbis (1. 645):

«Já o mesmo não sucede quanto
ao recurso ministerial, pois aqui e

agora o prazo se conta não do
«ciente» aposto pelo Dr. Promotor e
sim da certidão lavrada pelo cartó-
rio, o que prova que tendo a intima-
ção sido feita em 2 de junho e a
apelação tomada por termo dia 8
(fls. 611v. e 613), esta velo serodia-
mente para os autos, dela não se
podendo tomar conhecimento, como
pleiteia a defesa a f. 618.»
Dai o recurso extraordinário do Mi-

nistério Público, fundado em dissídio
com dois acórdãos do Supremo Tri-
bunal (RHC 53.663 e HC 54.490).

Admitido e processado o apelo,
emitiu parecer, pela douta
Procuradoria-Geral da República, o
ilustre Dr. Francisco de Assis Tole-
do, nestes termos (fls. 664/665):

«Recorre extraordinariamente o
Ministério Público, pela letra d, de
acórdão do Tribunal de Alçada Cri-
minal de São Paulo que considerou
intempestivo apelo da acusação e,
em conseqüência, deu provimento
ao do réu para decretar a prescri-
ção, com apoio na Súmula 146
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Entendeu o acórdão que o pra-
zo para o Ministério Público
recorrer se conta «não do «den-
ten... e sim da certidão lavrada pe-
lo Cartório» (f . 645).

Apontam-se, porém, dois ares-
tos do Supremo Tribunal Federal,
em sentido diametralmente oposto
(f. 50), os quais, segundo apuramos
foram publicados na RTJ 75/440 e
81/361.

Demonstrado o dissídio, Passa-
mos ao exame do mérito. Consta de
f 611v. que o Dr. Promotor Público
consignou o «ciente», para aperfei-
çoamento da intimação da senten-
ça, em data de 6.6.77. No dia 8.6.77
assinou o termo de apelação (f .
613).

Fora de dúvida, pois, que, segun-
do orientação adotada por ambas
as Turmas da Suprema Corte, nos
acórdãos apontados como divergen-
tes, a apelação reputada intempes-
tiva pelo Tribunal a quo se fez den-
tro do prazo do art. 593 do CPP,
contando-se este da data do «cien-
te» e não da certidão do Cartório.

O parecer, em conclusão, é pe-
lo conhecimento e provimento do
recurso para o fim de, cassado o
acórdão recorrido, determinar-se
novo julgamento dcs recursos inter-
postos pela acusação e pela defe-
sa.»

E o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque (Relator): — Os dois
acórdãos apontados como diverger-
tes estão citados, na petição de re-
curso, pelas respectivas ementas,
tão somente. Diz a do segundo (HC
54.490, RTJ 81.361):

«Habeas corpus — M. Público —
Prazo para recurso.

O prazo para recurso do M. Pú-
blico começa a fluir da data em
que referido órgão teve ciência da
decisão recorrida.
Habeas corpus indeferido.

Nele, não se decidiu a questão en-
frentada pelo aresto recorrido, de
colisão entre a certidão de intimação
do órgão do Ministério Público, la-
vrada pelo serventuário, e a nota de
«ciente» por este aposta nos autos.
Aliás, lendo-se o acórdão, vê-se que
o paciente daquele habeas corpus
pretendia contar da data da senten-
ça, enão do «ciente» aposto ao pé
desta, o prazo para o Ministério Pú-
blico recorrer, pretensão que, natu-
ralmente, não pôde ser acolhida.

O primeiro dos acórdãos colado-
nados decidiu nestes termos (RHC
53.663, RTJ 75/440):

«A simples certidão do escrivão
de que intimou as partes, sem que
haja a aposição do ciente pelo órgão
do Ministério Público, nem se tenha
certificado sua recusa em apô-lo,
não é suficiente para que dela come-
ce a fluir o prazo da acusação para a
interposição de recurso.»
Embora esse precedente haja ver-

sado hipótese de certidão genérica
de intimação das partes, ao passo
que, neste caso, cuida-se de certidão
especifica e nominal de intimação do
órgão do Ministério Público ( fls. 611-
v), parece-me que os termos amplos
da referida decisão permitem o reco-
nhecimento do alegado dissídio juris-
prudencial.

Conheço, pois, do recurso. Toda-
via, nego-lhe provimento.

Nenhum preceito legal exige, nas
intimações, a nota de «ciente». Pode
fazê-las o escrivão, certificando-as
nos autos, como dipbe o parágrafo
único do art. 370 do Código de Pro-
cesso Penal. E foi como se procedeu
neste caso.

Por outro lado, correm os prazos,
no processo penal, alternativamente,
ou da intimação, ou da audiência ou
sessão em que foi proferida a deci-
são, se a ela estiver presente a par-
te, ou, finalmente, do dia em que a
parte manifestar nos autos ciência
inequívoca da sentença ou despacho
(CPP, art. 798, § 5?, letras a, b e c).
Ora, se houve intimação, devida-
mente certificada por quem podia
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fazê-lo, não havia por quê
considerar-se a manifestação de
ciência, lançada em data posterior,
da parte já anteriormente intimada.

Tratando-se de interposição de re-
curso, essas regras se aplicam ao
Ministério Público, como dispõe o
mesmo Código no art. 800, I 2?.

Contribui com meu voto de adesão
para o acórdão divergente, mas não
tenho dúvida em reconsiderá-lo nes-
ta oportunidade.

Como já disse, conheço do recurso,
mas lhe nego provimento.

EXTRATO DA ATA
RECr 89.219 — SP — Rel., Min.

Xavier de Albuquerque — Recte.:

Ministério Público Estadual. Rec-
do.: Bernardo Flignspan (Adv.:
Amilcar Tanganelli).

Decisão: Conhecido mas negado
provimento, nos termos do voto do
Ministro Relator, unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Cunha Peixoto, Soares
Mufloz e Rafael Mayer. — 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 89.258 — MG
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão
Recorrente: Companhia de Materiais Sulfurosos — Matsulfur — Recorri-

da: União Federal.

A importação de produtos estrangeiros tem como fato gerador a
sua entrada no território nacional. A aliquota aplicável é a vigorante
no momento da entrada da mercadoria (art. 19 do C.T.N.). A Resolu-
ção 2.057 do C.P.A., ao reduzir a zero a allquota do imposto de impor-
tação, não criou para o importador o direito de usufruir desse be-
nefício durante um ano. Inexistência de afronta ao art. 153, 3?, da
Constituição Federal. Nulidade da Resolução 2.203, por ausência de
motivação. Deficiência de argüição. Recurso extraordinário não
conhecido.

ACORDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes

autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso.

Brasília, 05 de setembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Djaci Falcão —
Trata-se de mandado de segurança

Impetrado pela Companhia de Mate-
riais Sulfurosos — Matsulfur contra o
Inspetor da Receita Federal, Delega-
do Regional da Receita Federal em
Belo Horizonte, Delegado Regional
da Receita Federal em Curvelo e Su-
perintendente da Receita Federal em
Minas Gerais, para o fim de obter o
desembaraço de 944.280 sacos de
cimento vazios, importados da Fran-
ça, independente do pagamento do
imposto de importação previsto na
Resolução n? 2.203/74, do CPA.

O Juizo Federal de 1! instância, no
relatório da sentença, bem resume as
alegações da Impetrante:
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«Alega que em abril de 1974 ini-
ciou a importação de um milhão de
sacos para embalagem de cimento
em papel Kraft natural, não bran-
queado, para 50 (cinqüenta) quilos
de mercadoria. A gula de importa-
ção foi extraída em maio, sendo a
carta de crédito para pagamento do
preço avençado expedida em
14.06.74 complementada com o va-
lor correspondente ao frete em
21.08.74. A guia de importação, em
atendimento ao previsto na
Resolução n? 2.056 de 19.02.74, con-
siderou como isento o produto.

Alega mais que não podendo o
primeiro navio trazer toda a
mercadoria, quando a mercadoria
já se encontrava pronta para em-
barque, quando já tinha sido expe-
dida a guia de importação e a carta
de sentença, foi publicada a Resolu-
ção n? 2.203 aumentando a allquota
do imposto de importação de O (ze-
ro) para 85% (oitenta e cinco por
cento) ad valorem.

Alega mais que a esta altura
não mais podia sustar a importa-
ção, seja por já ter sido expedida a
carta de crédito, seja por já se
encontrarem prontas as mercado-
rias, as quais, dadas as suas carac-
terísticas (sacos próprios para em-
balagem de «Cimento Montes Cla-
ros», produzidos apenas pela supli-
cante) somente poderiam ser usa-
dos pela ora impetrante.

Alega que a autoridade impe-
trada nega-se a permitir o desem-
baraço das mercadorias, deposita-
das em armazém alfandegário em
Montes Claros, sem o pagamento
do imposto de importação.

No mérito distingue o imposto
puramente fiscal e o imposto ligado
ao poder de policia, para dizer que
este é o caso dos autos. Com sua
cobrança visa o governo a proteção
à indústria nacional e a regulariza-
ção da balança comercial do pais.
Só por este entendimento se justifi-
ca o aumento e redução da alíquo-
ta.

7. Alega que o aumento da altquo-
ta, no caso em pauta, após a expe-
dição da carta de crédito e face à
impossibilidade da rescisão do con-
trato de compra e venda nenhuma
vantagem traria à balança comer-
cial brasileira. Pelo contrário, o pa-
gamento da multa contratual impli-
caria em mais salda de divisas.»
(fls. 68/69).
Indeferida, inicialmente, pelo des-

pacho de R. 34, foi a medida liminar
concedida pelo decisório de fl. 52.

A sentença de 1! instância (fls.
68/74) reconheceu à Impetrante o di-
reito líquido e certo de concluir a im-
portação dos sacos de cimento vazios
independentemente do pagamento do
imposto de importação previsto na
Resolução 2.203/74, do CPA.

Inconformada, apelou a União Fe-
deral, tendo o acórdão da apelação,
por unanimidade, cassado a seguran-
ça concedida.

O acórdão recorrido, do TFR, me-
receu a seguinte ementa:

«EMENTA
Importação de sacos de papel.

Alíquota zero que podia ser majora-
da em qualquer tempo. Imposto de-
vido na base vigorante quando da
chegada da mercadoria.» (f. 113)
Recorreu extraordinariamente a

Companhia de Materiais Sulfurosos
— Matsulfur (fls. 115/125), com fun-
damento nas letras a e d do permissi-
vo constitucional.

Admitido pelo despacho de fl. 131,
subiu o apelo a esta Corte, com as ra-
zões de fl. 137 e contra-razões de fls.
139/141.

Ouvida a Procuradoria-Geral da
República, manifestou-se pelo não
conhecimento do apelo e, se conheci-
do, pelo não provimento do mesmo,
no parecer de fls. 152/154.

VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-
tor) — Disse o eminente Ministro Pe-
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çanha Martins, relator do acórdão re-
corrido, em seu voto:

«A Resolução 2.057, do Conselho
de Política Aduaneira, que reduziu
de 85% para O (zero), Pelo prazo de
um ano, a alíquota do imposto de
Importação de sacos de papel, é de
fevereiro de 1974 (doc. fl. 30). Den-
tro no prazo desta redução ou isen-
ção, a impetrante providenciou a
importação obtendo carta de crédi-
to e a necessária Guia, constando
do final desta, que pretendia impor-
tar segundo a referida Resolução
2.057.

Parte da mercadoria — 60.000 sa-
cos — chegou ao Brasil e foi despa-
chada sem pagamento de tributo.
Uma outra, porém, por isso que
emborcada e chegada posterior-
mente a uma nova Resolução do
C.P.A., de n? 2.203, de 24 de junho
de 1974, que revogou a anterior, não
foi desembaraçada, pois que o Fis-
co exige pagamento do imposto na
base da aliquota de 85%.

Data venia do ilustre Juiz e do
eminente advogado da impetrante,
dou provimento ao recurso para
cassar a segurança. E que o art. 2?
da Resolução 2.057, a que reduziu a
aliquota para O (zero) pelo prazo de
um ano, estabeleceu isto:

«A redução prevista no artigo
anterior poderá ser suspensa, a
qualquer tempo, se necessário pa-
ra garantir a colocação da
produção nacional.»
A impetrante, portanto, não foi

surpreendida, nem vale a invoca-
ção de que a nova Resolução não foi
motivada. O motivo, embora não
expresso nesta, foi a necessidade
de garantir a colocação do produto
nacional.» (fl. 106)
Efetivamente, a Resolução 2.057,

do CPA, ao reduzir a zero a aliquota
do imposto de importação, pelo prazo
de um ano, não criou para o importa-
dor o direito de usufruir desse be-
neficio durante um ano; estabeleceu,
apenas — isso sim — o prazo máximo

para a redução do tributo, que
poderia, contudo, ser suspenso a
qualquer tempo, «se necessário para
garantir a colocação da produção na-
cional», consoante dispõe o seu art. 2?

Inexiste, pois, a pretendida viola-
ção ao g 3?, do art. 153, da Lei Maior,
a propiciar o conhecimento do apelo
pela letra a, do permissivo constitu-
cional.

Ao julgar hipóteses idênticas às dos
presentes autos, inclinou-se o enten-
dimento da Corte no sentido de que a
importação de produtos estrangeiros
tem como fato gerador a sua entrada
no território nacional (RE 73.291, RTJ
63/200). Em conseqüência, a alíquota
aplicável é a vigorante no momento
da entrada da mercadoria (art. 19 do
CTN), e não a vigente à época da
prática dos atos preparatórios da im-
portação, mesmo que mais benéfica
ao importador. Trata-se de entendi-
mento pacificado na Corte (ver inclu-
sive a Súmula 577, sobre ICM).

Na espécie, embora iniciada a im-
portação com o benefício da alíquota
reduzida a zero pela Resolução n?
2.057, deve ela concluir-se com a
Incidência da Resolução n? 2.203, am-
bas do CPA, eis que a entrada da se-
gunda parcela da mercadoria impor-
tada ocorreu posteriormente à revo-
gação do benefício instituído pela pri-
meira das resoluções.

Veja-se, a propósito, o julgamento
do Ag(tgRg) 70.178, de que foi rela-
tor o eminente Ministro Moreira Al-
ves, bem como dos Ag( AgRg) 70.173,
70.177,70.291 e 70.556, todos relatados
pelo eminente Ministro Cordeiro
Guerra.

No que tange a alegação de nulida-
de da Resolução n? 2.203, por ausên-
cia de motivação, inviável é a sua
apreciação, eis que dos autos não
consta o teor dessa Resolução.

Ante o exposto, preliminarmente
não conheço do recurso.
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VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Decio Miranda — Sr.
Presidente, V. Exa. acaba de infor-
mar que dos autos não consta o teor
da Resolução n? 2.203, do Conselho de
Política Aduaneira, de junho de 1974.
Esta Resolução, ao que estou lembra-
do, não se limita a revogar o be-
neficio da redução de direitos conce-
didos pela Resolução n? 2.057, a que se
referem estes autos. Ao contrário, a
Resolução n? 2.203 é ampla, revogando
inúmeras outras, todas elas concessi-
vas de favores de redução ou isenção
de direitos aduaneiros, nas importa-
cões.

Note-se a data em que foi baixada
a Resolução n? 2.203: junho de 1974.
Aquele tempo acordavam o Mundo e
o Brasil com o pesadelo da quadrupli-
cação dos preços do petróleo, e foi
em virtude disso que, para garantir o
equilíbrio de seu çomércio exterior,
como todos os demais países o fize-
ram, houve necessidade de medidas
drásticas, entre elas esta, tomada
pela Resolução n? 2.203, que, afron-
tando natural descontentamento,
cancelava favores outorgados a di-
versos tipos de importação. A funda-
mentação desta Resolução, embora
não explícita no seu próprio corpo,
estava mais do que implícita, era até
do conhecimento universal, digamos
assim.

Quanto à possibilidade de revoga-
ção desses favores, que se haviam
concedido por prazo certo, a resposta
a esse problema há de ser no sentido
da legalidade dessa revogação. Em
primeiro lugar, porque as próprias
Resoluções revogadas continham dis-
positivo autorizando a suspensão, a
qualquer tempo, do favor por ela con-
cedido. Em segundo lugar, porque es-
ta revogação instantânea, esta mu-
dança repentina do ónus a que são su-
jeitas as mercadorias importadas, é
da condição natural do imposto de
importação.

Com efeito, ao dizer a Constituição,
no art. 21, que compete à União insti-
tuir imposto sobre importação de
produtos estrangeiros, facultado ao
Poder Executivo, nas condições e nos
limites estabelecidos em lei, alterar-
lhe as alíquotas ou as bases de cálcu-
lo, supõe esta disposição que, 	 a
qualquer momento, o Poder Executi-
vo altera, para vigorar imediatamen-
te, alíquotas ou bases de cálculos: O
ato do Poder Executivo não tem os
antecedentes da elaboração legislati-
va. Ele se pratica instantaneamente
e apanha de surpresa as partes inte-
ressadas. Isto é inconveniente, mas é
uma fatalidade da natureza do im-
posto, porque, se se pudesse anunciar
que será aumentado daqui a 30 ou 60
dias, ou depois de decorrido certo
prazo, forçosamente ocorreria nesse
prazo uma pressão extraordinária
dos importadores para trazer	 a
maior quantidade possível de merca-
dorias pela aliquota antiga, assim al-
terando, violentamente, as condições
naturais do comércio e do equilíbrio
da balança de pagamentos do País.
As modificações, para serem efica-
zes, e a Constituição o permite, são
instantâneas.

Com estas considerações, que rei-
teram o pensamento por mim exter-
nado em inúmeras decisões proferi-
das no Tribunal Federal de Recursos,
acompanho o douto voto de V. Exa.,
não conhecendo do recurso.

VOTO PRELIMINAR	 •

O Sr. Ministro Moreira Alves — Sr.
Presidente, não há dúvida alguma de
que se firmou, nesta Corte, o entendi-
mento de que é necessário a motiva-
ção explícita das resoluções do CPA.

Quando Procurador-Geral da Re-
pública, sempre sustentei tese em
contrário, mas me curvo a esta Juris-
prudência.

Também é certo que este Tribunal
várias vezes tem entendido que,
quando os acórdãos trazidos a con-
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fronto, para o efeito de comprovação
da divergência, não tratam da mes-
ma resolução que está em causa nos
autos objeto do recurso extraordiná-
rio, é mister que, no bojo destes,
conste o teor da resolução, para o
efeito de se verificar a existência, ou
não, dessa deficiência.

Como V. Eia. salientou em seu vo-
to, não consta dos autos o teor da re-
solução, e, assim, também não co-
nheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

Materiais Sulfurosos Matsulfur
(Advs. Antonio Gonçalves de Oliveira
e outros). Recda.: União Federal.

Decisão: Não conhecido, unânime.
Falou, pelo Recte. o Dr. Antonio Gon-
çalves de Oliveira.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. — Procurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araujo.

Brasília, 05 de setembro de 1978. —
Hélio Francisco Marques, Secretário

RE 89.258— MG— Rel.: Min. Dajci
Falcão. Recte.: Companhia de

I	 I
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 89.341 — BA

(Segunda Turma)

Relator:0 Sr. Ministro Moreira Alves
Recorrentes: Arthur Eduardo Brandão e outro — Recorrida: Terezinha

Oliveira da Silva

Mandado de segurança contra sentença transitada em julgado.
— Diverge da Súmula, 268 — que continua em vigor — acórdão

que, embora declarando que a sentença transitada em julgado é
inexeqüível porque proferida em ação que perdera seu objeto em vir-
tude de transação que não fora trazida ao conhecimento do juiz, em
verdade desconstituiu a sentença, e, por isso, impediu a sua execu-
ção.

Recurso extraordinário conhecido e provido, para o fim de não
ser conhecido o mandado de segurança.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do
Julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso e dar-lhe provi-
mento, para não conhecer do manda-
do de segurança.

Brasília, 9 de maio de 1978 — Oleei
Falcão — Presidente — Moreira
Alves — Relator.

RELATORIO
•

O Sr. Ministro Moreira Alves — E
este o teor do acórdão recorrido (fls.
92— verso a 94):

«Acordam, em Câmaras Cíveis
Reunidas do Tribunal de Justiça da
Balda, os desembargadores partici-
pantes do julgamento conhecer, à
unanimidade do pedido, nos termos
do parecer do eminente Dr. Procu-
rador da Justiça, que se adota, nes-
ta parte (fls. 63/4) e, pois, rejeitan-
do a preliminar suscitada pelos in-
tervenientes, e, no mérito, por
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maioria de votos, deferir a segu-
rança, pelas razões adiante resumi-
das.

A presente segurança foi impe-
trada objetivando impedir a execu-
ção de sentença decretatória de
despejo por falta de pagamento,
sob o argumento de que ocorrera
antes mesmo de ser proferida,
transação extra-judicial quanto ao
objeto da lide, que a tornava inexe-
qüível (purgação da mora e ainda
sobre a extinção do processo — cf.
docs. de fls. 8/15 e 56/60). Argüe-se
de ilegal e abusiva a execução do
despejo, nessas circunstâncias.

O eminente Desembargador, que
inicialmente funcionou como rela-
tor deste processo, requisitou os au-
tos da ação de despejo em tela (f.
16-v.) e concedeu, em seguida, a li-
minar requerida (f. 18).

Nesse ínterim, os Autores daque-
1 a ação intervieram como
assistentes litisconsorçiais (fls.
21/32 — docs. fls. 33/34), argüindo a
preliminar de descablmento da se-
gurança, ao teor da Súmula 268,
do STF e negando tivesse o acordo
extra-judicial sobre o pagamento
dos aluguéis, custas e honorários
advocaticios o caráter de uma tran-
sação.

O Dr. Juiz impetrado deixou de
prestar as informações que lhe fo-
ram reiteradamente solicitadas
(fls. 18, 19 e 44/45), talvez pelo fato
da requisição dos autos pelo rela-
tor

A impetrante pronunciou-se so-
bre as alegações dos intervenientes
(fls. 47/54) e trouxe aos autos docu-
mentos deferidos pelo relator (fls.
58/60).

Na rejeição da preliminar de não
conhecimento do writ adotou-se, co--
mo ficou expresso, o parecer do Dr.

Procurador da Justiça, Prof. J.J.
Calmon de Passos:

No mérito, data vênia de S. Ex-
cia., a maioria deferiu a segurança
por entender que, embora não per-
feitamente formalizada, os litigan-
tes celebraram, como lhes era fa-
cultado transação, com a finalidade
de por termo ao processo, não po-
dendo, por isso, prevalecer a sen-
tença proferida da ignorância desse
acordo, em virtude da omissão dos
autores que se comprometeram a
comunicá-lo ao juizo, a fim de que
fosse declarado extinto o processo.
Outro sentido, nem escopo pode-
riam ter os entendimentos manti-
dos entre os litigantes relativamen-
te Ét purgação da mora, à desis-
tência e ao arquivamento da ação,
confirmados aliás, pelos interve-
nientes, ainda que emprestando-
lhes outro alcance (cf. f. 27).

Daí porque houve-se como inexe-
qüível a sentença, tanto mais quan-
to o mencionado acertamento
extra-judicial, ocultado ao Juízo,
verficou-se bem antes do encerra-
mento do proceso e da prolação da
sentença, como se poderá ver do
cotejo das datas. A ação, quando
julgada, já não mais tinha objeto
(despejo por falta de pagamento).
Não mais existia mora locatica,
purgada que fora em decorrência
da tolerância e consentimento dos
Autores. Consideram-se igualmente
ter ocorrido a satisfação, pela im-
petrante, dos demais encargos e
Ônus exigíveis como condição para
elidir o despejo.

Vencido.

Data venta da ilustrada maioria,
votei no sentido da denegação da
segurança, nos precisos termos da
parte denominada de no mérito, do
parecer de f. 63, que passa a fazer
parte integrante deste voto.».
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Interposto recurso extraordinário,
foi ele admitido pelo seguinte despa-
cho (fls. 104/104-verso):

«Trata-se de mandado de segu-
rança impetrado contra ato do Juiz
de Direito da 10? Vara Cível e Co-
mercial, em que se alega a
inexeqüibilidade da sentença prole-
tada na ação de despejo proposta
por Agenor Figueiredo Brandão e
Artur Eduardo Brandão contra
a impetrante, porque transigiram
as partes quanto à coisa julgada
constituída com a sentença.

Concedida a segurança por enten-
der configurada a transação, uma
vez que não podia prevalecer a sen-
tença proferida na ignorância do
acordo, em virtude da omissão dos
autores que se compremeteram a
comunicá-lo ao juízo, a fim de que
fosse declarado extinto o processo:
(fs. 92v a 93v). Daí, o recurso ex-
traordinário interposto pelos venci-
dos, com base no art. 119, III, letras
a e d, do permissivo constitucional,
alegando haver o acórdão vulnera-
do o art. 153, 3?, da Carta Magna e
ainda divergido da orientação fir-
mada pelo Supremo Tribunal Fede-
ral.

A recorrida apresentou impugna-
ção.

O recurso oferece condições de
admissibilidade.

Com efeito, a sentença é exe-
qüível, tem forma executória, por-
que transitou em julgado, enten-
dendo não ser possível prevalecer a
alegada transação, eis que não foi
homologada, não tendo, destarte,
nenhuma eficácia.

Por outro lado, o acórdão trazido
à colação evidencia o dissídio veri-
ficando, ainda, que a Súmula 268,
não foi revista, como se alega, eis
que vem sendo aplicada, como de-

monstra recente pronunciamento da
Suprema Corte, no recurso
extraordinário n? 80.462, da GB, pro-
latado em 16.12.75, da lavra do Mi-
nistro Cunha Peixoto: (R.T.J. Vol.
75, fevereiro de 1976, p. 592).

Com estes motivos, admito o re-
curso por ambos os fundamentos
Invocados, determinando o seu re-
gular processamento e remetendo-
se com as cautelas recomendáveis,
ao Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral.

Intimações necessárias.»

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves —
(Relator) — 1. Como se verifica do
teor do acórdão recorrido:

0... a presente segurança foi im-
petrada objetivando impedir a exe-
cução de sentença decretatória de
despejo por falta de pagamento,
sob o argumento de que ocorrera,
antes mesmo de ser proferida,
transação extra-judicial quanto ao
objeto da lide, que a tornava inexe-
qüível (purgação da mora e ainda
sobre a extinção do processo — cf
docs. de fls. 8/15 e 56/60)» (f. 93)

Em seguida, o acórdão em causa
rejeitou a preliminar de não—conhe-
cimento do mandado de segurança
baseada na invocação da Súmula 268
(«não cabe mandado de segurança
contra decisão judicial com trânsito
em julgado»), adotando a fundamen-
tação do parecer da Procuradoria da
Justiça (que declara que a sentença
já transitara em julgado — f. 64). ra-
zão por que em sua ementa se lê: «Re-
jeição da preliminar de não cabimento
do mandado de segurança o foi sem
desconhecimento com base na Súmula
268 do STF: postula-se, no caso não a
reforma de sentença passada em jul-
gado, mas a sua inexeqüibilidade por
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força de transação extintiva da ação»
(f . 92-verso).

Finalmente, apreciando o mérito
do mandado de segurança, o acórdão
recorrido o deferiu:

«... por entender que, embora não
perfeitamente formalizada, os li-
tigantes celebraram, como lhes era
facultado, transação, com a finali-
dade de por termo ao processo, não
podendo, por isso, prevalecer a
sentença proferida na ignorância
desse acordo, em virtude da omis-
são dos autores que se comprome-
teram a comunicá-lo ao juizo, a fim
de que fosse declarado extinto o
processo.

Dai porque houve-se como inexe-
qüível a sentença, tanto mais quan-
to o mencionado acertamento
extra—judicial, ocultado ao juízo,
verificou-se bem antes do encerra-
mento do processo e da prolação da
sentença, como se poderá ver do
cotejo das datas. A ação, quando
julgada, já não mais tinha objeto
(despejo por falta de pagamento).
Não mais existia morá tocadela,
purgada que fora em decorrência
da tolerância e consentimento dos
Autores. Considera-se igualmente
ter ocorrido a satisfação, pela im-
petrante, dos demais encargos e
ónus exigíveis como condição para
elidir o despejo» (f. 93-verso).

2. E fato certo, portanto, segundo o
próprio acórdão recorrido, que o
mandado de segurança, sob o funda-
mento de que houvera entre os
litigantes transação anterior à sen-
tença que decretou o despejo, e tran-
sação que fora ocultada ao juiz por
omissão dos ora recorrentes, visou a
impedir que fosse executada senten-
ça passada em julgado.

Ora, a Súmula 268 - que continua
em vigor — declara que não cabe
mandado de segurança contra deci-
são judicial com trãnsito em julgado.

No caso, em realidade, o mandado
de segurança foi concedido para
desconstituir sentença transitada em
julgado, sob o fundamento de que o
juiz só a prolatara por desconhecer
que houvera transação entre as par-
tes, o que tornara a ação sem objeto.
E, por isso, essa sentença não pode-
ria ser executada. Essa realidade
não é sequer ofuscada pela afirma-
ção inversa feita pelo acórdão: a sen-
tença era inexeqüível, porque profe-
rida em ação que perdera o seu obje-
to, sem o conhecimento do juiz.

Indubitável, portanto, o dissídio en-
tre a decisão recorrida e o disposto
na Súmula 268

3. Em face do exposto, conheço do
recurso, e lhe dou provimento, para
não conhecer do mandado de
segurança, pagas as custas pela ora
recorrida.

EXTRATO DA ATA

RE 89.341 — BA — Rel., Min. Mo-
reira Alves. Rectes. Arthur Eduardo
Brandão e outro (Adv. José Calasans
Júnior). Recda Terezinha Oliveira da
Silva (Adv. Mário Carvalho Coloné-
zi).

Decisão: Conhecido e provido nos
termos do voto do Ministro Relator.
Unânime.

Presidência do Sr. Ministro Djacl
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. —
Subprocurador—Geral da República,
o Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 9 de maio de 1978 — Hélio
Francisco Marques, — Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 89.421 — PI

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão
Recorrente: Nllsa Arrais Ferreira, inventariante de João Arrais Filho.

recorrido: Osmar Dias de Alencar.

Investigação de paternidade e petição de herança. A decisão re-
corrida, aferindo soberanamente a prova colhida nos autos e
Interpretando, de modo razoável, o disposto no art. 363, I e III, do Có-
digo Civil, não enseja o apelo derradeiro. Outrossim, não se configura
dissídio jurisprudencial (Súmula 291).

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taquigráfl-
eas, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso.

Brasília, 5 de setembro de 1978. —
Djaci Falcão, Presidente e Relator.

RELATORIO
O Sr. Ministro Djacl Falcão —

Trata-se de ação de investigação de
paternidade, cumulada com petição
de herança, promovida por Osmar
Dias de Alencar contra presumidas
herdeiras de João Arrais Filho, sendo
Inventariante Nllsa Arrais Ferreira,
Irmã do falecido. Pela sentença de
fls. 208 a 216 foi julgada improceden-
te. Contudo, em grau de apelação
aquela decisão veio a ser reformada
por maioria de votos (fls. 282 a 288).
Houve embargos infringentes, rejei-
tados, também por maioria de votos
(fls. 321 a 323). Dai, a interposição do
presente recurso extraordinário, ad-
mitido pelo seguinte despacho:

«Vistos, etc
Na Comarca de Fronteiras,

Osmar Dias de Alencar ajuizou
uma Ação de Investigação de Pa-
ternidade cumulada com petição de
herança, contra os presumidos her-
deiros de João Arrais Filho. visan-

do a ser declarado filho natural
deste, sendo sua pretensão Julgada
Improcedente.

Em grau de apelação, a Primeira
Câmara Isolada do Tribunal de
Justiça, por maioria de votos, re-
formou a sentença recorrida, admi-
tindo a existência de concubinato
entre a mãe do investigante e o in-
vestigado, no período que incluía a
concepção daquele, e também de
escritos, firmados pelo investigado,
tratando o investigante como filho.

Nllsa Arrais Ferreira, inventa-
riante, opôs Embargos Infrin-
tes. Inconformada com a decisão
das Câmaras Reunidas, confir-
mativa do acórdão embargado,
interpôs Recurso Extra-
ordinário:), com fundamento no
art. 119. III. letras a e d, da
Constituição Federal. Alegou, em
resumo, quanto à letra a, ser in-
questionável que o venerando acór-
dão recorrido julgou procedente a
ação investigatória sem afirmar
que o investigante haja sido reco-
nhecido em escrito, mas apenas ad-
mitido esse reconhecimento não es-
tando, por isso, cumprida a exigên-
cia do art. 363, III, do Código Civil.

Relativamente à letra d — diz a
recorrente — não há dúvida de que
a decisão recursada diverge de ou-
tras dadas a casos análogos por
diversos Tribunais, quanto às ca-
racterísticas exigidas à exata con-
ceituação de concubinato. Traz à
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colação venerando decisum do
Egrégio Tribunal de Apelação do
Rio Grande do Sul.

Impugnando o cabimento do ape-
lo raro, o recorrido esclarece que o
recurso não se pode enquadrar na
letra a do art. 119, III, da Carta
Magna, consoante a Súmula 400,
uma vez que o acórdão recursado,
em lugar de negar vigência ao art.
363, III, do Código Civil, fez desse
dispositivo legal aplicação expres-
sa, em harmonia com a prova dos
autos. No que diz respeito à letra d,
igualmente não tem como prospe-
rar o que argúi a recorrente, visto
que não está demonstrada a diver-
gência por ela pretendida.

Não vislumbro no aresto recorri-
do negativa de vigência ao
dispositivo legal invdcado: ele deu
razoável aplicação à lei, embora
seja possível, doutrinariamente,
haver discordância de sua funda-
mentação; isto autoriza a recusa de
recebimento do extraordinário pela
letra a. Também não estou conven-
cido da divergência que a
recorrente pretende estabelecer en-
tre os acórdãos confrontados, não
sendo, assim, aceitável a invocação
à letra d. O que, em verdade, pre-
tende a recursante é simples reexa-
me de provas, o que é inadmitido
pela Súmula 279.

Entretanto, como fui relator do
acórdão de fls. 282/288 e não me pa-
rece justo que esteja a julgar mi-
nha própria decisão, admito o re-
curso tal como foi formulado, afim
de que, sobre o caso se manifeste o
Excelso Pretório.

Seja o apelo processado na forma
da lei.

Publique-se.
Teresina, 27 de março de 1978. —

Des. V. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente em exercício.» (fls. 335/336).
Com as razões de fls. 337/341 e

contra-razões de fls. 342/344, subiu o
processo a esta Corte.

Ouvida a Proçuradoria-Geral da
República, manifestou-se pelo não
conhecimento do recurso, através do
parecer de fls. 351/354.

É o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão (Rela-
tor) — Diz o acórdão proferido na
apelação:

«O conceito moderno de concu-
binato, para efeito de paternida-
de, não exige que os amásios vi-
vam como marido e mulher; para
caracterizá-lo bastam a existên-
cia das relações sexuais mais ou
menos prolongadas, a notorieda-
de do fato, a aparente fidelidade
da amásia e o nascimento do in-
vestigante em data capaz de tor-
nar aceitável esse período como o
da concepção.

A existência de escritos, firma-
dos pelo pai, tratando o
investigante como filho, torna
certa, para os fins da lei, a pater-
nidade.

ACORDA0

Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos de apelação eiva
n? 4.669, da Comarca de Fronteiras,
sendo apelante Osmar Dias de
Alencar e apeladas Nllsa Arrais
Ferreira e Cristina Arrais Lima.

Na Comarca de Fronteiras, Os-
mar Dias de Alencar propôs ação
de investigação da paternidade, cu-
mulada com petição de herança,
contra as presumidas herdeiras co-
laterais de João Arrais Filho —
Cristina Arrais Lima, Nllsa Arrais
Ferreira e Antõnia Arrais Mota —
irmãs do investigado. Baseia seu
pedido no art. 363, I, II e III do Có-
digo Civil, argumentando que sua
mãe Margarida Maria de Jesus vi-
veu maritalmente com João Arrais
Filho, a partir de julho de 1942, e
dessa união pública e notória,
jamais negada por ninguém, nas-
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ceu o autor em 27.4.43, havendo a
vida em comum do caçai se prolon-
gado por mais tempo; que desde o
nascimento do suplicante até a
morte de seu pai, tratou-o ele sem-
pre como filho, o que foi,
constantemente, do conhecimento
de todos os que privavam com pai e
filho, inclusive as irmãs do investi-
gado, principalmente Nllsa Arrais
Ferreira, que vivia em assíduo con-
tato com eles; que João Arrais Fi-
lho faleceu repentinamente em
18.5.74 e seu inventário foi requeri-
do em 26 do mesmo mês e ano, pela
irmã Cristina Arrais Lima; que por
iniciativa e a requerimento de Nü-
sa Arrais Ferreira foi aberto o co-
fre principal do inventariado, com
a presença dos familiares, incluído
o autor, que assinou o respectivo
termo; que Nllsa nutria a esperan-
ça de ali encontrar algum testa-
mento do morto; que, quanto à rea-
lidade da filiação, é ela tão indispu-
tável que' até parentes paternos do
autor e, conseqüentemente, das
rés, com ele se empenharam para
que não ficasse senhor de todos os
bens do pai, mas admitisse que al-
guma parte deles se comunicasse
às irmãs do falecido, suas tias, con-
forme carta firmada por Nilo Ar-
rais, em 6.7.74, que, expressamen-
te, o reconhece como parente; que
existem cartas do investigado nas
quais atribui, declaradamente, ao
autor a qualidade de seu filho. Jun-
tou vários documentos.

As rés contestaram a ação, ale-
gando, preliminarmente, que a
ação estava inquinada de erros, já
por não se fazer presente o
Ministério Público, já por não ha-
ver o autor pedido a citação de An-
tónio Ferreira da Costa e Silva, es-
poso de Nilsa Arrais Ferreira. No
mérito, o que em verdade sobressai
é uma simples aventura e desmedi-
da ganância do autor em querer
amealhar uma fortuna, para a qual
não concorreu, valendo-se de uma
relação de amizade existente entre
ele e o investigado e tentando

transformá-la em relação de paren-
tesco; que, quando jovem, a mãe de
Osmar Dias de Alencar era levia-
na, tanto assim que, ao casar-se,
em 1963, já era mãe de muitos fi-
lhos, cupis paternidades deixam sé-
rias dúvidas; que as cartas anexa-
das à inicial, como prova de pater-
nidade, não atendem ao reclamado
pelo Direito: a nossa legislação exi-
ge melhor prova, maior cautela pa-
ra se admitir escrito dessa nature-
za como prova incontestável; que a
carta enviada ao autor por um pa-
rente das promovidas prima pela
capciosidade, pela má intenção de
conseguir um fim adredemente
preparado. Anexaram vários docu-
mentos.

Depois disso cnegou a Juizo outra
contestação de Nllsa Arrais Ferrei-
ra, firmada por seu procurador Dr.
José Newton de Freitas Coelho.
Deixou o MM. Juiz de recebê-la, as-
sim como à exceção de incompetên-
cia do foro, visto que esse causídico
já havia sido, sem saber, substi-
tuído.

Manifestou-se novamente o au-
tor, reconhecendo a falta da inicial
em não pedir a intervenção do Mi-
nistério Público no feito, o que se
apressava em corrigir; quanto à ci-
tação do esposo de Nilsa Arrais
Ferreira, julgava-a desnecessária
por não ser ele parte no processo,
visto não ser herdeiro de João Ar-
rais Filho; que o foro competente
para a ação era exatamente o de
Fronteiras, por prevenção de juris-
dição, que não podia ser mais alte-
rada com mudança de domicílio de
qualquer réu; no mérito, reiterou os
argumentos da peça vestibular.

O Sr. Representante do Ministé-
rio Público nada requereu.

Nilsa Arrais Ferreira fez juntar
ao processo algumas cartas troca-
das entre João Arrais Filho e Os-
mar Dias de Alencar.
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Na audiência de instrução e Jul-
gamento foram tomados diversos
depoimentos.

O MM. Juiz prolatou alentada
sentença, na qual analisou minucio-
samente as inúmeras peças proces-
suais, confrontando-as com a dou-
trina e jurisprudência que lhe pare-
ceram pertinentes, e concluiu por
julgar a ação improcedente, não re-
conhecendo o autor como filho do
investigado.

Inconformado, Osmar Dias de
Alencar apelou da decisão a quo e
as apeladas contra-arrazoaram, ca-
da qual defendendo a justeza dos
pontos de vista anteriormente ali-
nhados, sendo que Nilsa Arrais
Ferreira anexou três declarações
intentando anular a prova docu-
mental inicialmente apresentada
pelo autor.

O parecer da douta Procurado-
ria-Geral da Justiça é con-
trário à pretensão de Osmar de
Alencar, eis que João Arrais Filho
jamais o tratara como filho, nem
aquele chamava este de pai, tam-
bém não se tendo prova de que o in-
vestigado tenha provido a educação
ou a alimentação do investigando;
que as cartas apresentadas pelo au-
tor, ora apelante, não são autênti-
cas e a mãe de Osmar, no inicio de
sua juventude, foi uma mulher que
teve enorme seqüência de amantes
e ficou provado que João Arrais Fi-
lho nunca viveu em concubinato
com ela, uma vez que moravam
ambos em lugares diferentes, cons-
tando ainda nos autos ser João Ar-
rais tido e havido como um homem
estéril.

Trata-se de ação de investigação
de paternidade, cumulada com
petição de herança, julgada impro-
cedente na 1? Instância. Ali vence-
ram os argumentos das rés, segun-
do os quais: 1?) não existiu concubi-
nato entre João Arrais Filho e Mar-
garida Maria de Jesus (também
chamada Gulda e Guidinha), mãe

de Osmar Dias de Alencar; 2?) as
relações sexuais acaso existentes
entre eles não coincidiram com a
concepção; 3?) a mãe do autor era
de conduta leviana, havendo manti-
do relações sexuais com diversos
homens; 4?) o investigado era esté-
ril.

Nas ações de investigação da pa-
ternidade, a apreciação dos
elementos probatórios não pode
obedecer a sistemas rígidos, não
devendo o julgador ser demasiado
rigoroso, ao ponto de exigir prova
plena, inconteste, negando o reco-
nhecimento quando a demonstra-
ção não emergir de fatos que ge-
ram a certeza absoluta.

Claro é que o magistrado precisa
ser cauteloso, prudente, a fim de
evitar o risco de endossar o assalto
ao patrimônio alheio. Todavia, se
pretender prova irresistível a qual-
quer análise, tornar-se-lhe-á difícil,
senão impossível, proteger um úni-
co filho natural.

O conceito moderno de concubi-
nato, para efeito de paternidade,
não exige que os amásios vivam co- -
mo marido e mulher; para
caracterizá-lo bastam a existência
das relações sexuais mais ou me-
nos prolongadas, a notoriedade do
fato, a aparente fidelidade da amá-
sia e o nascimento do investigante
em data capaz de tornar aceitável
esse período como o da concepção.

Há testemunhas que atestam o
relacionamento de João Arrais e
Margarida no período de 1939 a 1943
(António Elpidio Ramos, f. 175); de
1937 a 1943 (Raimundo Mendes de
Carvalho, f. 177); de 1940 a 1943 (Ni-
colau Jobelino de Sousa, f. 178); de
1939 a 1943 (João Bento Sobrinho, f.
179).

A respeitável sentença recorrida
louvou-se na incoincidência desses
depoimentos para considerar defei-
tuosa e, por isso, inaceitável, a
prova do concubinato. Sabe-se, no
entanto, que, na prova testemu-
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nhal, essa questão de datas não po-
de ser analisada com rigor mate-
mático; o que importa, na espécie,
é estabelecer a época da concepção
e sua coincidência com o período
das relações existentes entre o
pretenso pai e a mãe do investigan-
te. As contradições apontadas pelo
decimam dizem respeito à duração
do concubinato, sem prejuízo do
mencionado relacionamento se-
xual.

O nascimento de Osmar Dias de
Alencar verificou-se em 27.4.1943
(cert. f. 15) e, assim, sua concepção
ocorreu no período de tempo em
que, segundo essas testemunhas,
João Arrais e Margarida manti-
nham relações sexuais.

O outro ponto das razões das ape-
ladas é o que contém a exceptio
plurium concubentium.

A simples circunstância de have-
rem as rés invocado essa exceção
importa em reconhecer que a mãe
do autor manteve relação com o
pretendido pai, conforme há decidi-
do este Colegiado (Apel. Cível n?
2.233— Parnalba, em 15.5.57; Ac. in
Piauí Judiciário, III, pág. 115).

Ademais, essa defesa deve ser
devidamente provada, segundo a
Jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal (Rev. de Direito vol.
79, págs. 111 e I 175; Rev. Forense,
vol. 88, pág. 159).

A prova testemunhal produzida
pelas apeladas dá conta de que, ao
longo da vida, Margarida — mãe de
Osmar — teve relações com vários
homens, mas não demonstrou que,
na époça em que o autor foi conce-
bido, sua mãe teve outros amantes.
Percebe-se, também, a vacilação
das testemunhas das rés, ora preo-
cupadas em insinuar que Margari-
da era leviana, volúvel, mudando
de homens a cada passo, sem con-
tudo, precisarem a época desses re-
lacionamentos; ora alvitrando a im-
possibilidade de procriação do in-
vestigado por ser reconhecida-

mente estéril; ora procurando atri-
buir a um preposto de João Arrais a
paternidade do autor.

A exceptio plurium concubentium
apoia-se, neste caso, em afirmati-
vas débeis, assim como débil é a re-
ferência, mas por ouvir dizer, do
relacionamento da mãe de Osmar
com Agnelo Siqueira, corretor de
João Arrais Filho.

Por outro lado, os autos não ofe-
recem qualquer prova séria, com-
petente, que afirme a esterilidade
do investigado.

Para reforçar nosso convenci-
mento, há, neste processo três do-
cumentos (fls. 18, 19 e 20). Nos de
fls. 19 e 20, João Arrais Filho trata
Osmar Dias de Alencar por «meu
filho», declaração inequívoca,
expressa, em relação à paternidade
agora reclamada.

Não é de aceitar-se a alegação da
falsidade desses escritos, que resis-
tem a qualquer confronto com os de
fls. 165, 166, 167, 168 e 160, também
firmados por João Arrais e trazen-
do iguais características e estilo
epistolar.

2 sabido que a existência de es-
critos, firmados pelo pai, tratando
o investigante como filho, torna
certa, para os fins da lei, a paterni-
dade.

O outro documento (fls. 18), assi-
nado por Nilo Arrais e produzido
pouco tempo depois da morte de
João Arrais, é uma confirmação de
que Osmar Dias de Alencar (Mazi-
nho) era tido e reconhecido como fi-
lho do investigado.

Face ao exposto, acorda a I? Câ-
mara Isolada, unânime, em conhe-
cer do recurso; por maioria de vo-
tos e contrariamente ao parecer da
douta Procuradoria-Geral da Justi-
ça, em dar-lhe provimento para re-
conhecer o investigante como filho
do investigado.

Custas da lei.
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P.R.I.
Tomaram parte no julgamento os

Exmos. Srs. Des. Vicente Ribeiro
Gonçalves (Presidente), Aluisio
Soares Ribeiro (Relator) e Adolfo
Uchõa Filho. Vencido o Relator —
Des. Aluisio Soares Ribeiro — foi
designado para lavrar o acórdão, o
Exmo. Sr. Des. Vicente Ribeiro
Gonçalves.

Teresina, 20 de setembro de 1977.
— Vicente Ribeiro Gonçalves, Pre-
sidente e Relator designado. —
Hegivel — Procurador-Geral.» (fls.
n!'s 281/287).
Essa decisão foi mantida em em-

bargos infringentes, segundo o acór-
dão de fls. 320 a 322, em que se lê:

«Existindo prova escrita de reco-
nhecimento da paternidade, como
no caso, nen..uma outra prova po-
derá impedir o mesmo reconhe-
cimento, independente de opiniões
de pessoas que conheceram, ou não,
os envolvidos nos fatos narrados.

As afirmativas constantes das
cartas, apresentadas como prova
do reconhecimento do embargado
como filho, não foram ilididas pelas
demais provas constantes dos au-
tos.

A decisão da Egrégia Primeira
Câmara não destoou da linha nor-
mal do direito, ela foi feita com ful-
cro em provas reais, irrecusáveis,
merecendo confirmação e acata-
mento.

Confrontadas as provas carrea-
das para os autos, pela embargante
e embargado, é inegável que deve
prevalecer a tese mais consentânea
com os fatos narrados, ou seja, a do
reconhecimento feito pelo próprio
pai, não acoimado de ilegal, ou fal-
so.

Assim sendo, as Colendas Câma-
ras Reunidas, por maioria de votos
vencidos os Exmos. Srs. Drs. Des.
João de Deus Lima e Aluísio Soares
Ribeiro, conheceram dos embargos

regularmente interpostos e os
rejeitaram á mingua de elementos
capazes de convencer os julgadores
do erro da decisão embargada.» ( f.
321).
Verifica-se que o decisório recorri-

do, ao contrário do que alega a recor-
rente, deu interpretação razoável ao
disposto nos incisos I e III, do art.
363, do Código Civil, aferindo sobera-
namente: a prova colhida nos autos,
ou seja a prova documental e a prova
testemunhal.

Inexistente, pois, a alegada viola-
ção do dispositivo da lei federal em
tela, de modo a ensejar o conheci-
mento do recurso pela letra a, do per-
missivo constitucional (Súmula400).

que a requerente pretende, em
verdade, é o reexame de provas por
esta superior instância, o que é inviá-
vel no âmbito estreito do recurso ex-
traordinário (Súmula 279).

Com base na letra d, não merece
melhor sorte a súplica derradeira.

acórdão trazido a confronto, do
Tribunal de Apelação do Rio Grande
do Sul (f. 326), em nada aproveita à
Recorrente, eis que a simples trans-
crição de sua ementa não é suficiente
à configuração do dissídio jurispru-
dencial. Eis o que diz:

«Investigação de paternidade —
Não obsta a procedência da ação o
fato de ser meretriz a mãe do au-
tor, se a prova é concludente e ro-
busta, no sentido de que, ao tempo
da concepção, vivia ela amanceba-
da com o investigado e era fiel»
(Ac. do Tribunal de Apelação do R.
G. do Sul, de 15.6.76, In Rev. de Ju-
risprudência do Tribunal de Apela-
ção do Rio Grande do Sul, vol. 59,
dezembro de 1976, ano XI, pág.
439).» (f. 327).

aresto recorrido baseado na pro-
va, à vista de indícios e presunções
graves e concordantes, concluiu pela
procedência da ação, repelindo, por
ausência de prova, as alegações de
exceptio plurlum concubentium e
impotentia generandi. Harmonizam-
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se o acórdão recorrido e o paradig-
ma.

O recurso, à mingua dos pressupos-
tos legais, não merece conhecimento.

E o meu voto.
EXTRATO DA ATA

RE 89.421 — PI — Rel., Min. Djaci
Falcão. — Recte.: Nilsa Arrais
Ferreira, inventariante de João Ar-
rais Filho, Espólio de (Adv. José
Alencar Furtado e outros). Recdo.:
Osmar Dias de Alencar (Advs.: Fir-
mino Ferreira Paz, Antonio dos San-
tos Rocha e outros).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Falou, pelo Recte.: o Dr. -José Alen-

car Furtado. Falou, pelo Recdo.: o Dr.
Firmino Ferreira Paz.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. Procurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Henrique Fonseca de Arau-
jo.

Brasília, 5 de setembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 89.460 — SP

(Segunda Ttusma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Recorrente: Newton Losi — Recorrido: Prefeito Municipal de Botucatu.

Imposto predial e territorial urbano. Ilegitimidade de sua
cobrança, porque desatendido o principio da anualidade (CF, art. 153,

29) Súmulas 66 e 67.
Recurso Extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, em co-
nhecer e dar provimento ao recurso.

Brasília, 15 de dezembro de 1978. —
Mac! Falcão, Presidente — Cordeiro
Guerra, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra — o
despacho de admissão do apelo ex-
traordinário bem resume a contro-
vérsia:

1. Trata-se de mandado de segu-
rança no qual o impetrante se
Insurge contra lançamentos de im-
postos sobre suas propriedades pre-
diais urbanas no exercício de 1975.

Isso porque a Lel municipal de Bo-
tucatu, n? 1963, de 31/12/74, que al-
terou as bases de cálculo dos im-
postos, só foi publicada em
13/02/75. E. como a própria lei esta-
belecera, ela foi regulamentada pe-
lo Decreto municipal n? 2.266, de
31/12/74 e este somente foi publica-
do em 04/09/75. Ferido resultou,
assim, o princípio da anualidade
previsto na Constituição Federal.

A r. sentença concedeu a segu-
rança (fls. 58/66), mas a Egrégia
Quinta Câmara, reformando-a, de-
negou a ordem (fls. 96/100).

Dos embargos infringentes inter-
postos o Colendo Terceiro Grupo de
Câmaras não conheceu, apoiado na
veneranda Súmula 597.

Processou-se, então, o recurso
extraordinário, que tempestiva-
mente viera, com apoio nas letras a
e d do permissivo constitucional.
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Alega violação do art. 153, § 29,
da Constituição Federal, bem como
dos arts. 104 e 97, § 2?, do Código
Tributário Nacional, para a
cobrança do imposto, é necessário
esteja a lei em vigor, e isso só ocor-
re depois de sua publicação. Ora,
no caso em tela, as publicações da
lei e do decreto que a regulamentou
somente tiveram lugar em 13.02.65
(lei) e 04.09.75 (Decreto), como aci-
ma especificado. Dessa forma, o v.
acórdão vulnerou o art. 153, § 29, da
Constituição e 104 do CTN. Tam-
bém infringiu o art. 97, § 2?, do mes-
mo CTN.

Por outro lado, o v. acórdão se
colocou em divergência com v.
decisão do Excelso Pretório (RTJ,
69/599-600) e com as venerandas
Súmulas n's 66 e 67.

Não houve resposta (f. 140).
A douta Procuradoria da Justiça

opinou pelo processamento do apelo
extremo (fls. 141/142).

2. Tendo em vista as datas de pu-
blicação da lei e do regulamento
disciplinadores da cobrança do tri-
buto em tela, bem como a
jurisprudência invocada justifica-
se a abertura da instância extraor-
dinária.

Diz o voto do Dr. Ministro Rela-
tor do v. acórdão invocado pelo re-
corrente:

«No art. 153, § 29, dispõe a Cons-
tituição da República que
nenhum tributo será exigido ou
aumentado sem que a lei o esta-
beleça, nem cobrado, em cada
exercício, sem que a lei que o
houver instituído ou aumentado
esteja em vigor antes do inicio do
exercício financeiro. A meu ver
esse preceito foi contrariado, co-
mo o demonstram os pareceres e
o despacho de f. 389 e é reconheci-
do pelo próprio acórdão recorri-
do. O novo Código Tributário do
Município somente teve sua publi-
cação concluída no exercício em
que se procedeu ao lançamento
questionado» (RTJ, 69/600).

Diante do exposto, e acolhendo o
parecer da ilustrada Procuradoria
da Justiça, defiro o processamento
do recurso.

Int.
São Paulo, 27 de janeiro de 1978.

— António Alberto Alves Barbosa,
Vice-Presidente.» (fls. 144/146).

A douta Procuradoria-Geral da
República, após afastar a incidên-
cia do art. 97, *2? do CTN, opina pe-
lo conhecimento e provimento do
recurso.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — E incontroverso que a
lei municipal n? 1963, de 31.12.74, de
Botucatu, só foi publicada em
13.02.75 e o decreto que a regula-
mentou, o de nt 2.266, de 31.12.74, só
foi em 4.9.75.

Assim sendo, o v. acórdão recor-
rido, admitindo a cobrança do tri-
buto no mesmo exercício financeiro
em que a lei entrou em vigor,
contrariou os arts. 153, § 29 da
Constituição Federal, e os arts. 104,
e 97, II do CTN, além de divergir
das Súmulas 66 e 67 e do acórdão
prolatado no RE 77.934 — SP de que
foi relator o eminente Mini. Iro Os-
waldo Trigueiro — RTJ 69/597.

Conheço, pois, do recurso e lhe
dou provimento, ressalvando ao re-
corrido a renovação da cobrança do
tributo, de conformidade com a le-
gislação anterior.

E o voto.

EXTRATO DA ATA

RE 89.460 — SP — Re.: Min. Cor-
deiro Guerra. Recte.: Newton Losi
(Adv.: Amando de Barros Sobri-
nho). Recdo.: Prefeito Municipal de
Botucatu (Adv.: Oscar Delmanto).

Decisão: Conhecido e provido,
unânime.
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Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão — Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra e Decio Miranda.
— Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Moreira Alves. 5?

Subprocurador-Geral da República,
o Dr. Mauro Leite Soares.

Brasília, 15 de dezembro de 1978.
— Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 89.614 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque
Recorrente: Banco Nacional de Habitação'— Recorrido: Cruzada Pró In-

fância.

FGTS. Dispensa de recolhimento a entidade de fins filantrópicos
(Decreto Lei 194/67 e Lei 5.406/68), com conseqüente devolução das
quantias depositadas indevidamente, acrescidas de juros e correção
monetária. Decisão que não negou vigência à lei nem entrou em
dissídio com jurisprudência atual do STF. Recurso não conhecido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, na confor-
midade da ata de julgamento e notas
taquigráficas, à unanimidade de vo-
tos, não conhecer do recurso.

Brasília, 02 de março de 1979. —
Thompson Flores, Presidente —
Xavier de Albuquerque, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque — No despacho com que
admitiu o recurso, o eminente Minis-
tro Décio Miranda, então Vice-
Presidente do Tribunal a quo, assim
retratou a espécie ((ls. 83-84):

«A Cruzada Pró Infância, institui-
ção de fins filantrópicos, moveu
ação ordinária de cobrança e res-
sarcimento contra o Banco Nacio-
nal de Habitação, visando ao rece-
bimento de juros e correção mone-
tária que deixaram de ser pagos
quando da devolução das quantias
depositadas naquele estabeleci-
mento, a titulo de Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço, e que

por força da natureza da Autora
vieram a ser consideradas indevi-
das.

A decisão de primeiro grau reco-
nheceu procedência da ação.

Ao apreciar remessa de ofício e
apelo voluntário do BNH, Turma
julgadora deste Tribunal, à unani-
midade, confirmou a decisão a quo,
em acórdão assim ementado:

«Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço.

Entidade de fins filantrópicos.
— Decreto-Lei n? 194, de

24.02.1967.
Falta de requerimento tem-

pestivo de dispensa de efetuar os
depósitos bancários, do que resul-
tou obrigação de recolher as
quantias referentes à Lel N?
5.107, de 1966.

Lei n? 5.406, de 1968, revigo-
rando por trinta dias a vigência
do parágrafo único do art. 1? do
Decreto-lei n? 194, de 1967.

— Reembolso das importân-
cias depositadas.

Pretensão a juros e correção
monetária na devolução.



R.T.J. 89	 329

— Se os depósitos foram reali-
zados para o FGTS, importa en-
tender que são eles sujeitos à cor-
reção monetária e juros (Lei n?
5.107/1966, art. 3?).

Sentença mantida.
Recurso desprovido».

Inconformado, recorre extraordi-
nariamente o Banco Nacional da
Habitação, argüindo amparo nas le-
tras a e d do permissivo constitucio-
nal, ao fundamento, em síntese, de
que «o acórdão recorrido deu aos
arts. 3?, 7? e 11.° da Lei n? 5.107/66,
um sentido inteiramente novo,
negando-lhe assim vigência, pois en-
tendeu que eles autorizam, na devo-
lução de pagamentos feitos indevida-
mente, a incidência de juros e corre-
ção monetária». Sustenta, também,
que a aplicação da correção monetá-
ria exige autorização expressa em
lei, o que no caso não ocorre. Traz à
colação, para confronto, acórdãos do
Egrégio Supremo Tribunal Federal,
sendo de destacar o julgamento do
Plenário daquela Corte nos autos do
ERE 73.176-RS, sumariado' nestes
termos:

«1 — O Supremo Tribunal Fede-
ral firmou entendimento de que
a correção monetária só poderá
ser concedida se houver, no ca-
so, autorização legal.

2 — Embargos de divergência
não conhecidos.

Súmula 247»
(In RTJ 67/64)

Ora, à vista de que o aresto impug-
nado, por analogia, ut art. 3? da Lel
n? 5.107/66, estendeu a incidência da
correção monetária às hipóteses de
devolução de depósitos, quando con-
siderados indevidos, feitos ao FGTS,
inegável é que, ante a decisão ofere-
cida a cotejo, restou demonstrado o
dissenso pretoriano, pelo que dou se-
guimento ao recurso pela letra d, o
que enseja seu processamento, tam-
bém, pela letra a. (Súmula 292).

Prossiga-se.

Nesta instância, a douta Procura-
doria-Geral da República opinou pelo
conhecimento e provimento do recur-
so.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque (Relator) — Está
inteiramente superada, data vertia, a
primitiva jurisprudência deste Su-
premo Tribunal, no sentido de não
admitir correção monetária sem ex-
pressa autorização legal. Na repeti-
ção do indébito tributário, por exem-
plo, temos concedido correção mone-
tária com base em analogia, sendo
muito numerosas as decisões sobre o
tema. E ai está a Súmula 562, a mos-
trar que os novos tempos sepultaram
o velho entendimento preconceituoso.

Se dissídio houvesse, portanto, en-
tre o acórdão recorrido e a nossa ju-
risprudência, estaria superado pela
modificação desta última.

Quanto à letra a, é inteiramente in-
viável o recurso. Dando às normas
legais envolvidas no caso o sentido
que conduziu ao seu desfecho, as
instâncias ordinárias não lhes nega-
ram vigência; ao invés, interpre-
taram-nas com plena razoabilida-
de.

A tudo acresce a circunstância de
fato, devidamente valorizada no voto
do eminente Relator do acórdão re-
corrido, de que as quantias
indevidamente recolhidas pela recor-
rida, ficaram depositadas em outro
banco e ali renderam juros e corre-
ção monetária. Se tais acessórios não
fossem adjudicados, juntamente com
o principal, à recorrida, com eles se
locupletaria ilicitamente o recorren-
te.

Não conheço do recurso

EXTRATO DA ATA

RE 89.614 — SP — Rel., Min. Xa-
vier de Albuquerque. Recte.: Banco
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Nacional de Habitação (Adv.: Carlos
Robichez Penne). Recda.: Cruzada
Pró Infância (Adv.: Pedro Gordilbo).

Decisão: Não conhecido, unânime.
Presidência do Sr. Ministro

Thompson Flores. Presentes à sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albuquer-

que, Cunha Peixoto, Soares Mtuloz e
Rafael Mayer. — 2? Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Francisco
de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979 —
António Carlos de Azevedo Braga,
Secretário,

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL N? 89.694 — RS
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
Recorrentes: Luiz Gonzaga Pinto Neto e outros — Recorrido: Ministério

Público Estadual
Não é inepta uma denúncia, que permite a exata compreensão da

acusação contra os co-réus, co-partícipes de uma «curra», que agi-
ram em conjunto, sem distinção de comportamento.

Nulidades argüidas em habeas corpus inpetrado anteriormente e
denegado.

RE Cr considerado prejudicado.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata de
Julgamento e das notas taqulgráfi-
cas, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso.

Brasília, 5 de dezembro de 1978 —
DUM Falcão — Presidente — Cor-
deiro Guerra, Relator

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra— Os
recorrentes foram condenados por
delito de estupro contra uma menor
honesta e pobre, por sentença do Dr.
Juiz da Comarca de Alegrete, confir-
mada à unanimidade pela Superior
instância.

Inconformados impetraram habeas
corpus a esta Corte, HC n? 56.215, à
unanimidade, indeferido, em 30 de
maio de 1978, e igualmente recorre-
ram extraordinariamente, admitido
o apelo tão somente quanto à discre-
pância jurisprudencial, no pertinente
aos requisitos da denúncia f. 256.

A douta Procuradoria - Geral da
República, por seu ilustre Procura-
dor Cláudio Lemos Fonteles, assim
se manifesta:

« O apelo extremo contempla três
argumentos basilares:

ser inepta a inaugural por
não detalhar a participação dos
acusados no evento;

ser nulo o laudo pericial, por-
que firmado por um só perito ofi-
cial:

c) ser imprestável a conclusão
pericial, porquanto a defesa não
fora intimada à sua realização.
E deferido seu processamento

com base exclusiva tio dissídio pre-
toriano, a propósito do dado de
critica à peça inaugural.

Ocorre, entretanto, que toda a
argumentação, objeto do pedido em
tela, foi desenvolvida no pedido de
HC n? 56.215, requerido pelos que
ora se apresentam como recorren-
tes, e distribuído ao douto Ministro
Cordeiro Guerra (vide: cópia xérox
do parecer desta Procuradoria —
Geral da República, da lavra do
ilustre colega Alvaro Augusto, em
anexo), e julgado improcedente,
com ementa do seguinte teor,
verbis:
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« Habeas Corpus. Estupro em
co-autoria. Nulidades argüidas
quanto ao inquérito, representa-
ção, denúncia e o auto de exame
de corpo de delito.
Improcedência. Precedentes.
RHC. Improvido.

(DJ 30-6-1978 — p. 4.846, grifa-
mos)»
Se a matéria, ora sob exame, por

outra via já foi definida por este Su-
premo Tribunal Federal, é de se re-
conhecer estar a mesma
prejudicada, em sua apreciação.

E o que se opina, seja declarado.
(fls. 269/270)

E o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Realmente, não há tema
novo proposto a exame desta Turma,
como se verifica do voto que preferi
no HC 56.215 — RS — e que passo a
ler:

«Posto que o habeas corpus não
é melo idóneo para reexame de pro-
vas subsistem, apenas, as alega-
ções de nulidade repelidas pelo
acórdão e ora reiteradas.

Entretanto, não podem prospe-
r, a r , pois o V. Acórdão,
exemplarmente fundamentado,
não deixa dúvida sobre a improce-
dência do argüido, como ressalta
do parecer da Procuradoria-Ge-
ral da República.

De fato, já decidiu esta Turma:
«O pudor com que é redigida a

denúncia em crimes escabrosos,
e que não impede o entendimento
dos fatos nem prejudica a
qualificação do delito, não consti-
tui nulidade.» (RHC 55.417 — DF
—RTJ 83/350).

Por igual:
« Sobrevindo sentença condena-

tórla, não se anula o processo por
deficiência da denúncia, não ar-
güida tempestivamente, e que
não influiu na apuração da verda-

de. »(RHC 55.254 — RJ — RTJ 82/
136).
A representação da ofendida ou

de quem tenha qualidade para re-
presentá-la, foi instituída para a
proteção da honra das famílias, e
não para assegurar a impunidade
dos réus, assim, a representação
feita contra alguns co-participantes
do delito é plenamente válida
contra aqueles que, no curso do in-
quérito, venham a ser identificados
como co-participes do crime. (RE
Cr 85.860 — PR — 2! Turma —
julgado em 1-4-1977):

« Estupro. Co-autoria. Repre-
sentação da ofendida. Feita a
representação, tem o Ministério
Público legitimidade para agir
contra os indiciados nela referi-
dos e contra os que vierem a ser
identificados na investigação poli-
cial.»
Finalmente, já se pacificou o en-

tendimento de que o perito oficial é
dispensado de compromisso, do
mesmo modo que na apreciação
das provas o juiz tem ampla liber-
dade de convencimento (RHC
50.780— SP — RTJ 66/693).

Em consequência, pelos jurídicos
fundamentos do acórdão
impugnado, indefiro o pedido.» (fls.
284/285).
Por outro lado, relembro o parecer

do Procurador Alvaro Augusto Ribei-
ro Costa, no pertinente à denúncia
cuja impugnação ora se reitera:

« Sobre a argüida inépcia da peça
vestibular acusatória, o acórdão as-
sinalou, «In verbis»:

« Quanto á inépcia da denúncia,
bem significou o lúcido parecer
do Dr. Procurador da Justiça: «A
primeira delas, inépcia da denún-
cia, é de uma fragilidade a toda
prova, pois na acusação
vestibular ficou assentado que os
denunciados, sem exceção, se
serviram da ofendida para satis-
fazer seus instintos sexuais, não
havendo que distinguir entre a
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conduta de uns e de outros, urna
vez que todos participaram da
«curra »de maneira ativa e cons-
ciente »( f. 204). Com efeito, assim
é. A denúncia deve descrever a
ação ou participação de cada acu-
sado, na co-autoria, em face do
princípio de que os réus se defen-
dem de fatos. Contudo, quando
não há singularidades individuall-
zadoras das ações de cada réu,
não é possível a descrição que
apanha precisa e minuciosamen-
te a atividade de cada réu. Em tal
situação — como a dos autos, re-
tratada pela prova, de que todos
participaram da «curra» — não
sendo possível tornar-se ine-
xigivel, e o relato dos fatos que
apanhe o conjunto delituoso é o
bastante para permitir a mais
ampla defesa. E o caso dos autos.
A denúncia como foi construída,
permitiu a mais ampla defesa de
cada um dos réus».
Merece relevo, a propósito, a cir-

cunstância de não terem os defen-
sores, em nenhum momento, argüi-
do a inépcia da inicial acusatória, o
que evidencia o exato conhecimen-

to da imputação, cujo teor como se
vê da leitura da denúncia (fls.
28/29) — propiciou o amplo
exercício dos direitos constitucio-
nalmente assegurados à defe-
sa» (fls. 280/281).
Nessa conformidade, não conheço

do recurso.

EXTRATO DA ATA

RECr 89.694 — RS — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Rectes.: Luiz
Gonzaga Pinto Neto e outros (Advs.
Marco Aurélio Vasconcellos e ou-
tros). Recdo. Ministério Público Es-
tadual.

Decisão: Não conhecido, unânime
— Falou, pelo Rectes. o Dr. Plinto
Guerra.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. — 5? Subprocurador — Geral
da República, o Dr. Mauro Leite
Soares.

Brasília, 5 de dezembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 89.893 — SP

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
Recorrentes: Sérgio Cattlni Maluf, sua mulher e outros — Recorrida: Pre-

feitura Municipal de São Paulo

A fixação dos juros compensatórios em 12% ao ano atende à
finalidade de indenizar o expropriado pelo não uso de sua proprieda-
de, durante o período de que dela foi privado e não padece da limita-
ção legal dos juros moratórios, que têm diversas finalidades.

Precedentes: RE 85.209— RJ, RE 88.229— RJ.
RE conhecido e provido.

ACORDÃo

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata

de julgamento e das notas taquigráfl-
cas, à unanimidade de votos, em co-
nhecer e prover o recurso.

Brasília, 12 de dezembro de 1978 —
Djaci Falcão, Presidente — Cordeiro
Guerra, Relator.



R.T.J. 89	 333

RELATORIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
O despacho que admitiu o apelo ex-
traordinário é do seguinte teor:

«Nesta expropriatória indireta, a
Colenda Sexta Cãmara — no que
ora interessa — modificou decisão
de primeiro grau para reduzir de 12
para 6% ao ano a taxa dos juros
compensatórios.

Contra tal decisão, este recurso
extraordinário dos Autores, funda-
do nas letras a e d da permissão
constitucional, a dizer ofendido o
art. 153, { 22, da Lei Maior e diver-
gidos vv. pronunciamentos da
Suprema Corte — RE 85.209, em
DJU de 6.5.77, pg. n? 2.892, em acór-
dão aqui por cópia não autenticada
mas não impugnada, e RE 69.798,
em RTJ 73.429 — e outros vaga-
mente indicados como *proferidos
por outro Egrégio Tribunal»: estes,
em ampla desatenção ao art. 305
do Regimento Interno da Suprema
Corte e que entendo, por isso, in-
consideráveis.

Impugnação a f. 139 e verso.
Autorizo siga o recurso.
Certo, no plano da letra a caberá

dizer-se que, versando o reclamo
apenas o tema de juros, não ocorre
incursão na área constitucional.
Realmente, a asseguração do art.
153, ji 22, da Carta Magna diz res-
peito á indenização justa. Assim,
surafetação direta se liga ao valor
que- no Decreto-lei 3.365 aparece,
nos arts. 26, 27, II 1? e 28, como «va-
lor da indenização» ou «preço da in-
denização», ou seja, o valor pecu-
niário do bem expropriado, com-
preendidos os elementos acessórios
desse bem (arts. 25 e parágrafo
único e 26, § 1?, do Decreto-lei n?
3.365).

Em desdobramento, numa rela-
ção direta, as imperfeições da deci-
são que apenas digam com juros,

só poderão ser caracterizadas co--
mo ofensas ás normas ordinárias
que regulem sua incidência.

Assim, e porque não exista forma
ordinária, impondo a taxa de 12%,
entendo logicamente incabível a
afirmação de que concessão em
nível inferior viola direito expresso
do expropriado; mesmo aquele pos-
to na citada regra constitucional.

No campo da letra d, todavia, a
ascensão do apelo é incoercível, da-
do o nítido conflito com as vv. deci-
sões da Suprema Corte, colaciona-
das e documentadas.

Dai, tudo, porque concedo segui-
mento a este reclamo excepcional
apenas pela letra d.

São Paulo, 20 de junho de 1978. —
Agripino Vieira de Souza, Presiden-
te . ( fls. 141/142).
A douta Procuradoria-Geral da Re-

pública assim opina:
«1. Em ação de indenização, por

desapropriação indireta, o v.
acórdão recorrido reduziu a taxa de
juros compensatórios de doze para
seis por cento ao ano, em face do
art. 1.063 do Código Civil.

O recurso extraordinário tem
por vulnerado o art. 153, 22, da
Constituição Federal, e está igual-
mente fundado em divergência
jurisprudencial (RE 85.209, RE
69.798 e Apelação Cível n? 1.426, fls.
116 a 138).

Não incide na espécie o art.
1.063 do Código Civil. Os juros
compensatórios constituem «cria-
ção pretoriana, destinada a com-
pensar o não uso da indenização,
desde o momento em que deveria
ser entregue ao expropriado», não
havendo razão para reduzir esse
rendimento máximo permitido ao
capital (voto do Exmo. Senhor Mi-
nistro Rodrigues Mckmin no RE
85.209).
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4. Pelo conhecimento e provimen-
to, em face da divergência com
julgados do Supremo Tribunal.

Brasília, 4 de outubro de 1978. —
Moacir Antonio Machado da Silva,
Procurador da República». (fls.
157/158).
E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — No RE 85.209 — RJ
(29.3.77), manifestou-se o eminente
Ministro Rodrigues Alckmin, sobre
dois temas: o da imposição simultâ-
nea de juros moratórios e compensa-
tórios e o da taxa dos juros compen-
satórios.

Na espécie, cuida-se, apenas, do se-
gundo tema.

Disse então o eminente Relator, so-
bre o primeiro ponto:

«Tenho que a pretensão é descabi-
da. Juros da mora compensam a
não utilização de dinheiro, ilegiti-
mamente retido com o devedor.
Quem está em mora de pagar, deve
pagar o dinheiro e mais o rendi-
mento dele, rendimento que, pela
mora, o credor não obteve. Ora, a
todas as luzes é inadmissível que
se, nas desapropriações, se atri-
buem juros ditos «compensatórios»
ao expropriado, com a mesma fina-
lidade de compensar o não uso de
bem seu (dinheiro, em lugar do
imóvel) desde a imissão, ainda se
lhe dê em juros ditos moratórios,
com a mesma finalidade... A cria-
ção dos juros ditos «compensa-
tórios» (os juros sempre compen-
sam a privação da utilização
de um capital) nas desapro-
priações se prendeu à proibição de
dá-los moratórios antes da senten-
ça condenatória, com trânsito em
Julgado (Decreto 22.785/33, art. 3?).
Eliminada embora a proibição, ja-
mais se poderá justificar a conces-
são de juros compensatórios e juros
moratórios sobre o mesmo capital,

ao mesmo tempo. Admiti-lo seria
admitir juros sobre juros, ou acres-
cidos a outros juros.

Conheço do recurso, neste ponto,
pelo dissídio invocado, mas nego-
lhe provimento.» (f. 122).
Quanto aos juros compensatórios

devidos, disse:
«A terceira questão diz com a taxa
dos juros ditos compensatórios.
Fixou-os em 6% ao ano o acórdão.
Não vejo razão para reduzir a taxa
de rendimento máximo do capital.
Criação pretoriana destinada a
compensar o não uso da indeniza-
ção desde o momento em que deve-
ria ser entregue ao expropriado,
não há reduzir o rendimento máxi-
mo permitido ao capital. Conheço
do recurso no ponto e lhe dou provi-
mento para elevar a 12% a taxa dos
Juros compensatórios» (f. 122).
Por igual, votei no RE 88.229 — RJ,

com apoio da Turma:
«Creio que os juros compensató-

rios podem ser fixados em 1% ao
mês, já que tal medida corresponde
a uma justa compensação do bem
ocupado pelo Estado, e de que ficou
privado o proprietário, quer a título
de ocupação pessoal, ou de aluguel.

Os juros compensatórios têm fi-
nalidade diversa dos moratórios, e,
por conseguinte, não estão sujeitos
à limitação legal destes» (18.4.78).
Assim, estou em que inaplicáveis

espécie os arts.1062 e 1063 do Código
Civil, não era lícito ao julgado recor-
rido reduzir a taxa de 12% para 6%
sob pena de se negar o caráter com-
pensatório dos mesmos, necessário à
integração da justa indenização cons-
titucionalmente assegurada.

Por esses motivos, conheço do re-
curso e lhe dou provimento.

EXTRATO DA ATA

RE 89.893 — SP — Rel. Min. Cor-
deiro Guerra. Rectes. Sérgio Cattini
Maluf, sua mulher e outros (Adv.
Ubiratan Ferreira Martins de Cerva-
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lho). Recda. Prefeitura Municipal de
São Paulo (Adv. Antônio C. Cunha).

Decisão: Conhecido e provido, unâ-
nime. Falou, pelo Recte. o Dr.
Ubiratan Ferreira Martins de Carva-
lho.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Decio Mi-
randa. — 5? Subprocurador-Geral da
República, o Dr. Mauro Leite Soares.

Brasília, 12 de dezembro de 1978 —
Hélio Francisco Marques, Secretário

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 139.942 — SP

(Tribunal Pleno)

Relator para o acórdão: O Sr. Ministro Decio Miranda
Recorrente: — Prefeitura Municipal de Jaú — Recorrido: Banco Brasilei-

ro de Descontos S/A

Constitucional. Horário de bancos. Peculiar interesse do
Muncipio. Não é de reconhecer-se quando o interesse nacional sobre-
puja o interesse local. Competência da União, e não do Município, pa-
ra regular tanto o horário interno de trabalho, como o externo de
atendimento ao público pelos Bancos.

ACORDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes

autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária, na conformidade da ata
de julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso e por maioria de
votos, negar-lhe provimento.

Brasilia, 16 de novembro de 1978 —
Thompson Flores, Presidente Decio
Miranda, Relator•

RELATORIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto —
Dispondo sobre horários dos Bancos,
a Lei n? 1.497/71, do Município de
Jaú, Estado de São Paulo,
estabeleceu em seu art. 1?:

«Observadas as normas federais
pertinentes ás condições de funcio-
namento de bancos, os estabeleci-
mentos locais, no atendimento ao
público, devem respeitar o horário
entre 9,00 e 16,00 horas, de segunda
a sexta-feira».

Autuado, foi o Banco Brasileiro de
Descontos S.A. multado, o que moti-
vou pedido de segurança. Fundou-se
o pedido no art: 8?, n?s X e XVII, le-
tra 1 da Constituição Federal, bem
como no art. 4?, n? VIII, da Lei Fede-
ral n? 4.595, de 31 de dezembro de
1964, que, ao ver do impetrante, dá
competência à União para estabele-
cer os horários dos Bancos, sendo in-
constitucional a referida lei do Mu-
nicípio de Jaú.

A segurança foi deferida nas ins-
tâncias ordinárias, e a Prefeitura
Municipal de Jaú, irresignada, inter-
pôs recurso extraordinário, com fun-
damento nas letras a e d, do n? III, do
art. 119 da Constituição Federal.

Afirma que a lel municipal atacada
no mandado de segurança apenas re-
gulamentou o horário de atendimento
ao público, ((da porta do Banco para
fora», nos limites da competência
municipal, na conformidade com a
Súmula 419. E, por isso, a Decisão re-
corrida violou o principio da autono-
mia do Município, no que diz respeito
a seu peculiar interesse, com ofensa
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ao espirito e à essência do art. 15, n? Como se verifica, os textos de am-
II da Constituição.	 bas as leis, sem dúvida, em linhas ge-

rais, são idênticos, e este colendo Su-
premo Tribunal Federal considerou
esta última constitucional e não vio-
ladora de qualquer texto de lei fede-
ral.

O Tribunal de Justiça de São Pau-
lo, entretanto, já entendeu ser a com-
petência para legislar sobre horário
da União e não do Município.

Conheço, assim, do recurso
2 — Não se pode considerar vulne-

rado dispositivo constitucional que
restringe à União a competência pa-
ra legislar sobre a política de crédito,
câmbio e comércio exterior. Trata-se
de norma de caráter geral, visando
os superiores interesses do País, e
não se pode compreender, nesta ex-
pressão, nem remotamente, a fixa-
ção de horário para os estabe-
lecimentos bancários.

3 — Também, a nosso ver, impro-
cede o argumento de que a fixação do
horário externo bancário pelos mu-
nicípios desatende aos termos do art.
4?, VIII, da Lei n? 4.595/64. Embora,
como se verifica pela correspondên-
cia mantida pelo impetrante e o Ban-
co Central, este entenda ser do Con-
selho Monetário Nacional, ex vi do
art. 4?, VIII, da Lei n? 4.595/64, a
competência para disciplinar o horá-
rio externo, reservado pelas institui-
ções financeiras ao atendimento do
público, não se pode acolher, como
legal e constitucional, este pronun-
ciamento, que sobre não se enqua-
drar na melhor inteligência do men-
cionado dispositivo da lei federal
traria a pecha de violação do art. 15,
II, da Carta Magna.

«Os estabelecimentos bancários
situados nesta cidade, respeitada a mento» constante do referido inciso,
legislação federal e em especial a inserta no item VIII, do art. 4? da Lei
trabalhista, somente poderão orga- n? 4.595, não inclui o horário de fun-
Miar o seu expediente de atendi- cionamento dos Bancos. A leitura do
mento ao público no período com- artigo 4? mostra que a competência
preendido entre 9,00 (nove) e 16,30 do Conselho Monetário Nacional é pa-
(dezesseis e trinta) horas, de se- ra orientar e fiscalizar as normas de
gunda a sexta-feira».	 caráter geral da política financeira

Acrescenta que a decisão recorri-
da, sobre haver contrariado a
«Súmula 419, divergiu de recente
aresto deste colendo Supremo Tribu-
nal, relatado pelo eminente Ministro
Thompson Flores, no , RE n? 79.168,
publicado na RTJ 73/611, que consi-
derou válida, sem vicio de inconstitu-
cionalidade, ou de ofensa ã legislação
federal, lei do Munclpio de São José
dos Campos que fixou horários para
os Bancos atenderem ao público.

É o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto Rela-

tor — Numerosos são os casos em
que o Supremo Tribunal Federal tem
apreciado a matéria de horário ban-
cário estabelecido por leis munici-
pais. Na pesquisa que promovemos,
a última decisão encontrada foi a
proferida no RE n? 79.168, relatado
pelo eminente Ministro Thompson
Flores, que considerou constitucional
e sem ofensa à lei federal a lei do Mu-
nicípio de São José dos Campos, idên-
tica à promulgada pelo Município de
Jaú e agora em discussão. Realmen-
te, diz a Lei n? 1.497/71, do Município
de Jaú:

«Observadas as normas federais
pertinentes às condições de funcio-
namento de bancos, os estabeleci-
mentos locais, no atendimento ao
público, devem respeitar o horário
entre 9,00 e 16,00 horas, de segunda
a sexta-feira».
A Lei municipal de São José dos

Campos estava vazada nos termos
seguintes:

Com efeito, a palavra «funciona-



R.T.J. 89	 337

nacional, visando os superiores inte-
resses do País. Evidentemente, o le-
gislador não poderia atribuir a um
órgão da mais alta importância no
Pais, composto de Ministros de Esta;
do, «miudeza» da fixação do horário
no qual deve abrir e fechar, para o
atendimento do público, uma agência
bancária, na feliz expressão do emi-
nente Ministro Xavier de Albuquer-
que.

Ademais, não se interpreta isolada-
mente um dispositivo de lei, e o § 1?
do mesmo art. 4? comprova a asserti-
va do Ministro Xavier de Albuquer-
que, isto é, que esse dispositivo não
empregou o termo «funcionamento»
no sentido de horário de Banco. Com
efeito, diz esse parágrafo' «O Conse-
lho Monetário Nacional, no exercício
das atribuições previstas no inciso
VIII deste artigo, pode determinar
que o Banco Central do Brasil recuse
autorização para o funcionamento de
novas instituições financeiras, em
função de conveniência de ordem pú-
blica».

A lei de Sociedade Anônima, no art.
59 do Decreto-lei n? 2.627/40, mantido
pela atual lei de Sociedade Anônima,
emprega o verbo «funcionar» com re-
lação ás empresas nacionais ou es-
trangeiras que dependam de
autorização do governo, e ninguém
ousa afirmar ser da competência da
União fixar o horário de trabalho a
ser obedecido por estas companhias.

Como assinala Miranda Valverde,
em escólio ao art. 59 da Lei de
Sociedade Anónima «... quase se es-
vaia a distinção entre autorização pa-
ra a constituição e àutorização para
funcionamento da sociedade, pois
não conduzia, praticamente, a conse-
quências jurídicas diferentes»
(Sociedade por Ações, vol. I, pág.
373, n? 284).

Inexiste sociedade sem funciona-
mento. Daí dar a lel ao Conselho Mo-
netário Nacional competência para
regular a constituição e fundo-

namento das que exercerem ativi-
dades subordinadas à Lei n?
4.595/64.
Basta, aliás, ler o preámbulo da

Lei n? 4.595/64 para se verificar não
ter ela descido à miudeza de fixação
de um horário de estabelecimento
bancário. Dispõe — diz o preâmbulo
— sobre a Política e as Instituições
Monetárias, bancárias e creditícias,
cria o Conselho Monetário Nacional e
dá outras providências.

4 — Por outro lado, a lei do Mu-
nicípio de Jaú não ofendeu os arts.
224 e 225 da CLT, pois não prescreveu
um horário certo para o funciona-
mento dos Bancos. Cingiu-se apenas
a fixar o período de 9,00 a 16,00 horas
para nele os Bancos organizarem o
seu expediente de atendimento ao pú-
blico. Dentro deste período, os Ban-
cos terão liberdade para a estipula-
ção das horas de trabalho que se
ajustem às normas da Consolidação
das Leis do Trabalho.

5 — Ademais, desde a Constituição
de 1891, até a atual — art. 15 — por
força do princípio da autonomia mu-
nicipal, sempre se atribuiu ao Mu-
nicípio competência para dispor so-
bre o que respeitasse ao seu peculiar
interesse, compreendendo-se no âm-
bito deste a regulamentação das
atividades urbanas que afetam, dire-
tamente, a vida da sociedade.

Especificamente, ensina Hely Lo-
pes Meirelles:

«Não cabe ao Município legislar
sobre Direito Comercial, mas pode
determinar o horário e condições
de funcionamento do comércio lo-
cal. Isso porque, nos primeiros ca-
sos, se trata de atividades
jurídicas, e nos últimos, de ativida-
des sociais, de interesse restrito ao
bem estar da Comunidade local».
(Direito Municipal Brasileiro, vol.

I, pág. 171).
6 — Por estes motivos, conheço do

recurso e lhe dou provimento, para
denegar a segurança, invertidos os
ônus da sucumbência.
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VOTO

O Sr. Ministro Decio Miranda — Sr.
Presidente, declara a Constituição,
no art. 15, inciso II, que:

Art. 15 — «A autonomia munici-
pal será assegurada:

II — pela administração própria,
no que respeite ao seu peculiar inte-
resse, especialmente quanto:

b — à organização dos serviços
públicos locais».
Tendo que, em face desta cláusula

do «peculiar interesse», em muitos
assuntos só será possível defini-ia
mediante operação comparativa em
que, de um lado, se considere o pecu-
liar interesse do município e, de ou-
tro, o peculiar interesse do Estado-
membro ou da União Federal.

Este é um caso em que o exercício
comparativo, por força, se impõe.

De um lado, é tradicional o poder
que tem o mundial° de regular o ho-
ratio de funcionamento dos estabele-
cimentos comerciais sediados em sua
área. De outro lado, porém, em se
tratando de instituição bancária, que
hoje se integra no chamado Sistema
Financeiro Nacional — tanto que a
Lei n? 4.595, de 31 de dezembro de
1964, declara, no art. 1?, que o
Sistema Financeiro Nacional será
constituído, além das entidades
oficiais, das demais instituições fi-
nanceiras, públicas e privadas —
disso decorre, a meu ver, que o esta-
belecimento bancário está inserido
num sistema heterogêneo, pela ori-
gem da constituição de seus órgãos,
mas homogêneo pelo caráter comum
das disposições que o regem.

Ora, o antigo sistema, tanto nacio-
nal como de outros países, de estabe-
lecimentos bancários locais — Banco
da cidade tal — que ainda remanesce
no nome de tantos estabelecimentos,
desapareceu completamente.

Hoje, as instituições bancárias,
mesmo provadas, tendem a assumir
aspecto nacional. Do Sistema Finan-
ceiro Nacional decorre a existência
de um conjunto de vasos comunican-
tes, com grande velocidade de
circulação, entre os estabelecimentos
em que se divide determinada
instituição financeira, e entre os esta-
belecimentos desta instituição finan-
ceira e os de outras, da rede pública
e da rede privada.

O sistema das clearing houses, ou
câmaras de compensação, como di-
zemos aqui, está deixando de ser lo-
cal para transformar-se em sistemas
regionais de compensação de che-
ques. Já se compensam cheques emi-
tidos em São Paulo e no Rio de Janei-
ro numa câmara única. Esse
sistema, evidentemente, tende a
espalhar-se, a acentuar-se, institu-
indo-se câmaras de compensação re-
gionais outras, e até câmaras de
compensação nacionais.

Esse intercâmbio de rapidez cada
vez maior, tornou-se praticável pelo
aperfeiçoamento técnico dos meios
de comunicação. Hoje, as comunica-
ções entre estabelecimentos regio-
nais, e até entre estabelecimentos
longínquos, se fazem a longas distân-
cias, com a mesma velocidade
daquelas que antes se faziam dentro
de mesma cidade.

Cada um dos órgãos do sistema, é,
por sua vez, composto de órgãos que
por vezes atingem a milhares de
agências. Não pode cada uma delas
ter um horário de funcionamento di-
ferente, sob pena de ser impossível
regular e conseguir o funcionamento
harmônico do sistema total.

Dir-se-á: mas o horário que o mu-
nicípio impõe ao estabelecimento
bancário é um horário somente para
o público daquele lugar, daquele de-
terminado município. Dentro de seus
muros, pode o estabelecimento
continuar os seus contatos com os ou-
tros órgãos do Sistema Financeiro Na-
cional. Ocorre, porém, que as
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operações entre bancos, entre órgãos
do sistema, dependem, evidentemen-
te, daquelas operações que são trazi-
das, a cada estabelecimento
particularmente considerado, pelo pú:
blico que ai aflui.

Então, se um cliente do banco tem
em seu poder um cheque que, pela
prática geral do sistema e pelo avan-
ço dos meios de comunicação e pela
disseminação das câmaras regionais
de compensação, pode ser compensa-
do no mesmo dia, desde que compare-
ça ao banco até um determinado horá-
rio, não é possível admitir que, se esse
comparecimento se dá numa cidade,
aquele crédito pissaser usado no mes-
mo dia, mas, se em outra cidade se dá
o comparecimento, o crédito terá de
esperar mais um dia, e até, se houver
interposição de feriados, mais alguns
dias para ser compensado o cheque, e,
portanto, utilizado o crédito. Esta dis-
paridade, que decorreria de horários
diversos em estabelecimentos diver-
sos, está a mostrar que não é mais
possível submeter à regulação munici-
pal o horário bancário, seja o interno,
sej a o externo.

E matéria delicada. Imaginemos
um crédito que tenha de ser realizado
em determinado dia, com aportes de
cheque ou dinheiro a vários bancos
em municípios diferentes. Então, co-
mo pode o particular, o portador
desse cheque, regular sua vida e con-
tar com a satisfação integral daquilo
que deve depositar, desde que num
lugar ele pode utilizar o crédito e no
outro não pode?

Veja, portanto, Srs. Ministros, que,
se a jurisprudência do Tribunal —
antiga no sentido de que a regulação
de horário bancário transcende ao
peculiar interesse municipal — já se
justificava antes da disseminação do
telex pelo Pais e das linhas instantâ-
neas de discagem direta a longa dis-
tância, se essa jurisprudência, então,
já se justificava, hoje, mais do que
nunca, impõe-se a manutenção da
mesma diretriz.

Sob o aspecto jurídico, impõe-se a
necessidade de comparação entre o
peculiar interesse do município e o
interesse do Estado-membro ou da
União.

Os fatos da vida financeira atual, a
interligação entre os estabelecimen-
tos bancários pela rede cada vez
mais eficiente e veloz de comunica-
ções, e a integração dos estabe-
lecimentos bancários num siste-
ma nacional que tem órgãos de
cúpula na administração federal, tu-
do isso levado em conta, tenho que, no
caso, o interesse nacional sobrepuja
o interesse municipal, que assim dei-
xa de lhe ser peculiar.

Com a vênia devida ao eminente
Ministro Cunha Peixoto, meu voto é
no sentido de, conhecendo do recurso
pela divergência, negar-lhe provi-
mento.

EXTRATO DA ATA

RE 89.942 — SP — Rel., Min. Cunha
Peixoto. Recte: Prefeitura Municipal
de Jaú (Advs. Teófilo Xavier de Men-
donça e outros). Recdo: Banco Brasi-
leiro de Desconto S/A (Advs. Marcos
Antonio Amaral, José de Castro Bigi
e outros).

Decisão: Pediu vista o Ministro Mo-
reira Alves, após o voto do Ministro
Relator conhecendo e dando provi-
mento, e dos votos dos Ministros De-
cio Miranda e Soares Mufloz conhe-
cendo e negando provimento ao Re-
curso. Falou pelo Recdo. o Dr. José
de Castro Bigi.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à sessão
os Srs. Ministro Djaci Falcão, Anto-
nio Neder, Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Leitão de Abreu.
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,
Cunha Peixoto, Soares Mufloz e De-
cio Miranda. Procurador-Geral da Re-
pública, o Prof. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília, 4 de outubro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.
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VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Moreira Alves — 1.
Pedi vista dos autos para examinar
os precedentes desta Corte, no tocan-
te à questão ora discutida: a compe-
tência municipal para disciplinar o
horário dos Bancos para atendimento
ao público.

Do exame a que procedi, verifi-
quei que essa matéria tem sido anali-
sada em face de preceitos da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, para ve-
rificar a compatibilidade, ou não dos
horários estabelecidos pelo município
e a duração normal do trabalho em
estabelecimento bancário consoante
a disciplina que a legislação federal
lhe da.

No caso, não se pode invocar in-
compatibilidade entre as normas, a
respeito, que se encontram na Conso-
lidação das Leis do Trabalho e a lei
municipal sob exame, porquanto esta
não estabelece período ininterrupto
de atendiráento ao público capaz de
impedir a observância da jornada
normal de trabalho disciplinada na-
quele. Com efeito, a Lei 1497/71 do
Município de Jaú (SP) fixa, apenas
os limites do horário em que os
estabelecimentos bancários podem
ficar abertos ao público, limites esses
que não impossibilitam se cumpra a
jornada normal de trabalho.

4. A questão, a meu ver, se desloca
para o terreno constitucional da com-
petência da União e do Município.
Horário de atendimento ao público
por parte dos estabelecimentos
bancários é matéria que diga respei-
to ao peculiar interesse dos Mu-
nicípios? Ou está ela de tal forma en-
trosada com a política de crédito que
se enquadra no âmbito desta, e con-
seqüentemente, deve ser objeto de
disciplina de lei federal ( art. 8? XVII,
1, da Emenda n? 1/69)?

Enfrentando, especificamente, es-
se ponto — que é o que importa, Pois
se a União for incompetente para dis-
ciplinar tal matéria, ainda Que a Lei

Federal 4.595/64 atribuísse ao Conse-
lho Monetário Nacional, expressa-
mente, competência para tanto, seria
ela eivada do vício de inconstitutucio-
nalidade —, enfrentando, repito, es-
pecificamente, esse ponto, assim se
manisfestou o Sr. Ministro Aliomar
Baleeiro, ao relatar o RE 79.253 RTJ
74/820 e segs):

«Desde as Constituições anterio-
res, aos Municípios foi assegurada
a autonomia quanto à matéria de
seu peculiar interesse, parece-me
que peculiar, na cláusula constitu-
cional, deve ser entendido como
exclusivo ou preponderante interes-
se.

Ninguém disputara ao Governo
Municipal a atribuição de regular a
que horas se entregará o leite às
portas, coletara o lixo, serão acesas
as lâmpadas públicas ou que espé-
cies botânicas serão preferidas pa-
ra a arborização das ruas, etc.

II Mas o peculiar interesse local
há de ceder ao «maior» interesse do
Estado-membro ou da União. De-
pois que a nossa República passou
a chamar-se «federativa», por
amarga ironia a autonomia local,
— seja a do Estado-membro, seja a
do Município — vem sendo metida
num colete de aço, que o legislador
federal pode apertar com larga dis-
crição.

Se era inexato nas Constituições
anteriores, poder-se dizer que, ho-
je, Direito Federal corta Direito
Local em quase tudo.

III. A atividade bancária, pela
sua conexão com os problemas de
moeda, crédito, inflação, câmbio
balanço de pagamentos, etc., está
comandada discricionariamente
por órgão da União, o Banco Cen-
tral o horário dos bancos, que não é
assunto exclusivo do Direito Traba-
lhista, deve ser isócrono no pais,
em cujo território as empresas
desse gênero se expandem em vas-
ta rede de estabelecimento ou agên-
cias que pelo telefone e telex se co-
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afastam essa matéria da compe-
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municam com as matrizes e lhe
cumprem Instruções e ordens, mui-
tas das quais derivadas do Banco
Central. Este tanto pode deliberar
a qualquer momento um feriado
bancário quanto pode prorrogar o
horário de todas as agências bancá-
rias até meia-noite, como já fez, pa-
ra recebimento de declarações de
imposto de renda. Se for permitido
a Pindamonhangaba restringir a du-
ração de horário de bancos, como
fez ou ordenar-lhe que interrom-
pam as atividades às 16 horas, como
poderá restringir ainda mais
aqueles horários e determinar que
os gulchets desçam as grades às
15,30 horas.

Nenhum estabelecimento da mes-
ma rede bancária nacional poderá
efetuar um pagamento por meio de
outro estabelecimento congênere
na praça de Pindamonhangaba às
16,15 horas, porque a edilidade não
quer. O interesse nacional mais re-
levante do Brasil todo curvar-se-á
àqullo que o próspero Município pau-
lista erigiu em seu peculiar interes-
se».

A lel, penso, tem um alcance prá-
tico de realizar o máximo de poten-
cialidades nacionais. El rey de Por-
tugal, a 12.000 Km de distância teve
de cometer a cada Senado da Câ-
mara do Brasil poderes de ordenar
aos almotacés a hora de abrir e fe-
char a padaria na vila sem banco.
Hoje, o ato do Príncipe já não ne-
cessitará de delegar tanto arbítrio
á Vereança. A técnica de comuni-
cações melhorou muito e as rela-
ções econômicas rápidas nos negó-
cios intermunicipais, interesta-
duais e internacionais exigem que o
interesse peculiar de um município
só deixe sobreviver o interesse ge-
ral de todos os outros municípios,
que constituem a nação».

tênia legislativa municipal, e
que seguem a orientação do acórdão
recorrido e do voto do Sr. Ministro
Décio Miranda.

Assim, com a devida vênia do emi-
nente relator, conheço do recurso, pe-
lo dissídio de jurisprudência, mas lhe
nego provimento, por entender que é
inconstitucional a Lei 1497, de 6 de ju-
lho de 1971, do Município de Jaú
(SP), que fixa horário para funciona-
mento de estabelecimentos bancá-
rios.

EXTRATO DA ATA

RE 89.942 — SP — Rel., Min. Cunha
Peixoto, Recte. Prefeitura Municipal
de Jaú (Adv. Teófllo Xavier de Men-
donça e outros). Recdo: Banco Brasi-
leiro de Descontos S/A (Advs. Mar-
cos Antonio Moraes Amaral, José de
Castro Bigi e outros).

Decisão: Pediu vista o Ministro
Cordeiro Guerra, após o voto do Re-
lator conhecendo e dando provimen-
to, e dos Mins. Decio Miranda, Soa-
res Mufloz e Moreira Alves, conhe-
cendo e negando provimento ao Re-
curso.

Presidência do Sr. Ministro Thomp-
son Flores. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Djaci Falcão, Antonio Ne-
der, Leitão de Abreu, Cordeiro Guer-
ra, Moreira Alves, Cunha Peixoto,
Soares Mutioz e Decio Miranda. Au-
sentes, justificadamente, os Srs. Mi-
nistros Rodrigues Alckmin e Xavier
de Albuquerque. — Procurador-Geral
da República, o Prof. Henrique Fonse-
ca de Araújo.

Brasília, 25 de outubro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra —
Discute-se, na espécie, a quem com-
pete fixar o horário de funcionamen-
to dos bancos, se ao Município, se à
União Federal.
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O eminente Ministro Cunha Peixo-
to, relembrandõ Precedentes desta
Corte, um aos quais com a minha
concordância, RE 79.168, RTJ 73/611,
que considerou válida, sem vício de
inconstitucionalidade, ou de ofensa à
legislação federal, lel do Município
de São José dos Campos, que fixou
horário para os Bancos atenderem o
público, conclui negando provimento
ao recurso.

Os eminentes Ministros Decio Mi-
randa e Moreira Alves, conhecem do
recurso, porém, lhe negam provi-
mento, pondo este em relevo o voto
vencedor proferido pelo eminente e
saudoso Ministro Aliomar Baleeiro
no RE 79.253 — SP — RTJ 74/820, que
se refere a outros precedentes em
abono de sua tese — Pleno RE 77.254,
20.02.74. e RMS 11.291, de 12.9.73 e
ainda julgados anteriores — RTJ
74/823.

Realmente, ponderáveis são os ar-
gumentos que alicerçam os votos
proferidos, e numerosos os preceden-
tes conflitantes.

Assim, conheço do recurso, porém
nego-lhe provimento, pois, como bem
observou o eminente Ministro Alio-
mar Baleeiro, o peculiar interesse do
Município, na cláusula constitucio-
nal, deve ser entendido como exclusi-
vo ou preponderante interesse.

Ora, na espécie, o interesse da
União na regulamentação do funcio-
namento do Sistema Financeiro Na-
cional sobreleva ao interesse munici-
pal, como bem ressaltou o eminente
Ministro Decio Miranda, o crédito, a
circulação de cambiais, as cobranças
de tributos, taxa e tarifas, não podem
ser limitados ou regulados senão por
norma abrangente de todo território
nacional.

E uma interpretação condizente
'<com o alcance prático de realizar o
máximo de potencialidades nado-

nais», no momento em que a econo-
mia do país evolui de uma fase pré-
capitalista, para uma fase de desen-
volvimento económico.

o meu voto, data veda, do emi-
nente relator.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque — Sr. Presidente, creio
que cheguei a seguir a orientação do
Tribunal, fixada em precedente no
qual fiquei vencido e sozinho. A par-
tir dai, nos casos subseqüentes,
aquiesci em seguir o entendimento
da maioria.

Agora, contudo, que o eminente Mi-
nistro Relator traz o tema ao reexa-
me do Tribunal, retomo minha posi-
ção primitiva para ficar vencido.

Acompanho o eminente Ministro
Cunha Peixoto, que aliás, fez-me a
honra de citar aquele voto.

Conheço do recurso e lhe dou pro-
vimento.

EXTRATO DA ATA

RE 89.942— SP — Rel. Min. Cunha
Peixoto. Recte: Prefeitura Municipal
de Jau (Adv. Teófilo Xavier de Men-
donca e outros). Recdo: Banco Brasi-
leiro de Desconto S/A (Adv. Marcos
Antonio Moraes Amaral, José de Cas-
tro Bigi e outros) .

Decisão: Conheceram
unanimemente, e negaram provimen-
to, vencidos os Ministros Relator e Xa-
vier de Albuquerque, que davam pro-
vimento ao Recurso. Votou o Presi-
dente.
Presidência do Sr. Ministro

Thompson Flores. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Djaci Falcão, Anto-
nio Neder, Xavier de Albuquerque,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves, Cunha Peixoto, Soa-
res Mufloz e Decio Miranda.
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 16 de novembro de 1978 —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 90.142 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: Reno S.A. — Indústria e Comércio — Recorrida: União Fede-

ral.

Importação de mercadorias de categoria geral. Atraso de poucos
dias da parte do exportador, transpondo o prazo fixado na guia.
Aplicação da multa de 100%, sob pretexto de amparo no art. 60, I, da
Lei n? 3.244/57, com a redação atribuída pelo art. 169, do Decreto-lei
n? 37/66.

II. Recurso extraordinário provido, para restabelecer a sentença
que considerava ilegal a penalidade imposta.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
do julgamento e das notas taquigráfi-
cas, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso e dar-lhe provi-
mento.

Brasília, 2 de março de 1979. —
Thompson Flores, Presidente e Rela-
tor.

RELATORIO

O Sr. Ministro Thompson Flores —
O Tribunal Federal de Recursos re-
formou a decisão de primeiro grau
que concedera a segurança à recor-
rente, considerando inaplicável o art.
60, I, da Lel 3.244/57, com a redação
do art. 169 do .Decreto-lei 37/66, e a
cassação do writ se fez em acórdão -
assim ementado, fls. 63:

«Guia de importação; prazo de
validade — Embarque da Mercado-
ria — Multa do Art. 60, I, Lei
3.244/57.

Substituída a licença de importa-
ção, pela guia de importação (Re-
solução n? 33/66, do Banco Cen-
tral), o embarque fora do prazo
nesta fixado constitui importação
sem licença, configurando a
infração do art. 60, I, da Lei n?
3.244/57.»

2. Daí o recurso da impetrante
pelas letras a e d do permissivo
constitucional, admitido pelo últi-
mo fundamento, fls. 85 e ao qual a
douta Procuradoria-Geral da Re-
pública deu parecer contrário ao
provimento, fls. 100/1.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flores
— (Relator) — Conheço do recurso
e lhe dou provimento para restabe-
lecer a sentença concessiva do
mandamus.

2. E o faço porque a jurisprudên-
cia do STF é no sentido contrário ao
decidido pelo aresto recorrido, co--
mo se vê dos julgados proferidos
em ambas as Turmas do STF. (RE
73.289, In RTJ 63.487 e 81.850, ambos
da 2! Turma e RE n?s 87.307, 87.311
e 87.396, 1! Turma, in DJ 5.6.78; RE
87.312 e 87.370, 1! Turma, in DJ
30.6.78).

como voto.

EXTRATO DA ATA

RE 90.142 — SP — Rel. Min.
Thompson Flores — Recte: Reno
S.A. — Indústria e Comércio (Advs.
Joseval Sirqueira e outros). Recdo:
União Federal.
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Decisão: Conhecido e provido,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Cunha Peixoto,

Soares Mufloz e Rafael Mayer. 2?
Subprocurador-Geral da República,
o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 90.518 — PR

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque
Recorrente: Estado do Paraná — Recorrida: Laura Azevedo Lobo

A coisa julgada não impede que lei nova passe a reger
diferentemente os fatos ocorridos a partir da sua vigência. Dessarte,
não exclui a incidência do art. 96 da Constituição de 1967, a existência
de julgado que reconheceu, com base em legislação ordinária ante-
rior, por ele revogada, o direito à equiparação para efeito de remune-
ração de funcionário público. Recurso extraordinário conhecido e
provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, na conformidade da ata
de julgamento e notas taquigráficas,
à unanimidade de votos, conhecer e
dar provimento ao recurso.

Brasília, 2 de março de 1979. —
Xavier de Albuquerque, Presidente e
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque — Delegado de Policia
do Estado do Paraná, que tinha, na
atividade, vencimentos equiparados
aos de Promotor Público, aposentou-
se em 23.12.60 com proventos corre-
pondentes. Sobrevindo leis de aumen-
to dos vencimentos do Ministério Pú-
blico, pediu segurança, a 6.9.63, para
compelir a administração a rever os
proventos de sua aposentadoria.

A segurança foi concedida por
acórdão de 8.5.64, do Tribunal de Jus-
tiça do Paraná. Recorreu extraordi-
nariamente o Estado. mas seu recur-

so não logrou conhecimento. Tam-
bém não foram conhecidos os embar-
gos de divergência que interpôs.

Retornando os autos ao Tribunal de
origem, a viúva do impetrante, que
falecera a 6.12.72, promoveu a execu-
ção do Julgado. Citado, o Estado ofe-
receu embargos à execução e neles
alegou o pagamento, feito em vida do
funcionário, de tudo quanto lhe fora
assegurado pela concessão da segu-
rança. Explicou que lhe pagou pro-
ventos correspondentes aos
vencimentos de Promotor Público,
sucessivamente reajustados na pro-
porção em que eram estes majora-
dos, até 8.5.67, quando entrou em vi-
gor a Constituição estadual que, fa-
zendo recepção da norma do art. 96
da Constituição Federal de 1967, proi-
biu vinculações e equiparações de
qualquer natureza; daí por diante, re-
vogada a regra da equiparação, fez a
revisão dos proventos nos moldes em
que a tiveram os funcionários em ge-
ral.

Os embargos foram julgados pro-
cedentes, mas apenas em parte, nes-
tes termos (fls. 219-220):
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•
«Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos de execução de sentença,
no mandado de segurança n? 62/63,
de Curitiba, em que é impetrante
José Fonseca Lobo, contra ato do
Exmo. Sr. Governador do Estado.

O Estado do Paraná embarga a
execução ao venerando acórdão de
f. 41, o qual assegurou ao delegado
de policia José Fonseca Lobo, já
falecido, a percepção de vencimen-
tos equivalentes ao de promotor de
justiça de entrá/mia especial.

Alega o executado ter cumprido
integralmente a decisão judicial
até a data de 15.3.67, quando entrou
em vigor a Constituição Federal de
1967, proibindo a equiparação de
vencimentos do pessoal do serviço
público (art. 96), a que por isso na-
da mais deve.

Citado, o Instituto de Previdência
do Estado compareceu, susten-
tando ser parte ilegítima, e a
Procuradoria—Geral da Justiça
manifestou-se pela procedência dos
embargos.

O Estado do Paraná, realmente,
conforme os recibos produzidos
com a petição de embargos, cum-
priu a sua obrigação até a data da
promulgação da Constituição Fede-
ral de 1967, a qual, em seu artigo
96, não admite a vinculação ou
equiparação de qualquer natureza
para o efeito de remuneração do
pessoal do serviço público, cujo
preceito foi repetido no artigo 98, §
único, da atual Constituição Fede-
ral.

Todavia, essa proibição não atin-
ge a coisa julgada, caso dos autos,
desde que esta tem a sua integrida-
de assegurada pela própria
Constituição Federal (art. 153, § 3?
— A lei não prejudicará o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e
a coisa julgada). A lel ordinária,
aliás, traduzindo o preceito consti-
tucional, dispõe que «a sentença,

que julgar total ou parcialmente a
lide, tem força de lei nos limites da
lide e das questões decididas» (Art.
468 Código de Processo Civil).
Igualmente, a doutrina: «A coisa
Julgada se impõe ao respeito de to-
dos e só pode ser alterada excepcio-
nalmente, isto é, nos casos em que
a lei, taxativamente, admite a ação
rescisória» (José da Silva Pacheco,
em Direito Processual Civil, Ed.
Saraiva, 2? vol., pág. 205); «A sen-
tença tem a forca da res judicata,
quando sobre ela não se pode mais
Interpor qualquer recurso : tem
atingido o período de irretra-
tabllidade, pelo que não mais
poderá ser, nem pelo juiz que
a prolatou nem por juiz de instân-
cia superior, alterada, modificada
ou anulada, salvo se contra ela é
poccível a rescisória» (De Plácido e
Silva, em Comentários ao Cód. de
Proc. Civil, Ed. Rev. For., 4! ed.,
vol. II, pág. 290).

Portanto, o Estado do Paraná
deve responder pela execução, com
a dedução das quantias já pagas,
ou melhor que o termo inicial da
execução seja transferido para
16.3.67.

Quanto ao Instituto de Previdên-
cia do Estado, verifica-se, com
efeito, que a pensão a que possa ter
direito a exeqüente não foi objeto
da sentença exeqüenda, inexistin-
do, de conseqüência, legitimação
passiva do Instituto para o proces-
so.

Nestas condições:

Acordam os Juizes do Tribunal
de Justiça do Paraná, em sessão
plenária, por maioria de votos, em
excluir o Instituto de Previdência
do Estado da relação obrigacional e
dar provimento parcial aos embar-
gos para que a execução de senten-
ça tenha seu início em 16.3.67.»

Dai o recurso extraordinário do Es-
tado, fundado em ofensa ao art. 96 da
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Constituição de 1967 e em dissídio
com julgados do Supremo Tribunal a
respeito da revogação, por essa nor-
ma, de anteriores equiparações. Foi
ele impugnado com base no art. 308,
IV, letra d, VI e VIII do Regimento
Interno, mas o ilustre Presidente do
Tribunal a quo o admitiu com esta
justificação (f. 261):

«Improcede a preliminar da im-
pugnação, uma vez que o
recorrente obviou as limitações ne-
la argüidas com invocação da exce-
ção de ofensa à Constituição, pre-
vista no caput do artigo 308 do R.I.
do S.T.F.

Procede o RE. Com efeito, o ares-
to recorrido, segundo demonstra o
recorrente conflito, in casu, com a
Inteligência que o S.T.F. vem
conferindo ao artigo 96 da Consti-
tuição Federal em matéria de pro-
ventos vinculados.»

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque (Relator) — O acórdão
recorrido deu como provado que o
Estado cumpriu voluntariamente a
decisão exeqüenda até 15.3.67, quan-
do entrou em vigor a Constituição de
1967. Mas entendeu que não podia
deixar de continuar a cumpri-lo —
vale dizer, de rever os proventos do
falecido impetrante, enquanto este
viveu, sempre com base na equipara-
ção aos vencimentos de Promotor
Público — após essa data, porque a
coisa julgada excluía a incidência da
norma superveniente contida no art.
96 daquela Constituição.

Não decidiu com acerto o Tribunal
a quo, que terminou por ofender,
realmente, o dito art. 96.

Segundo nossa jurisprudência, a
coisa julgada não impede que lei no-

va passe a reger diferentemente os
fatos ocorridos a partir da sua
vigência. E o que se dá na hipótese,
pois os proventos questionados e
mandados rever são os devidos a par-
tir de 16.3.67, posteriores, portanto,
ao advento da Constituição que entra-
ra em vigor na véspera.

Para ilustração, lembro o acórdão
proferido na Rcl 733 (RTJ 50/412),
Julgada Improcedente, na qual ma-
gistrados invocavam, mesmo à face
da Emenda Constitucional n? 9 e da
Constituição de 1967, julgado anterior
que lhes reconhecera a imunidade
tributária referente ao imposto de
renda. Lembro também, entre ou-
tros, o acórdão proferido na Rcl 830
(DJ 26.4.76 e Em 1 019/1), em cuja
ementa o eminente Ministro Antonio
Neder lançou estas proposições:

«A coisa julgada não excepciona
a incidência da lei nova, senão
quando inalterável ad infinitum a
relação de direito objeto do
julgado. Não abrangidos pelo
princípio da irredutibilidade, os
vencimentos dos professores mili-
tares regem-se pela lei vigente,
sem interferência de pronuncia-
mento judicial que haja definido si-
tuação gerada ao império de lei an-
terior.»

Concluo que o reconhecimento, no
caso, pelo Tribunal a quo, da coisa
Julgada, fez restrição indevida à inci-
dência do art. 96 da Constituição de
1967, adequadamente invocado pelo
recorrente na sua petição de recurso
extraordinário.

E, por assim concluir, conheço do
recurso e lhe dou provimento para
julgar procedentes, in totum os em-
bargos à execução.

EXTRATO DA ATA

RE 90.518 — PR — Rel., Min. Xa-
vier de Albuquerque. Recte: Estado
do Paraná (Advs: Rubens de Barros
Brisolla e Antonio Carlos Suplicy de
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Lacerda). Recda: Laura Azevedo Lo-
bo (Advs: Jackson Sponholz e outro).

Decisão: Conhecido e provido, unâ-
nime. Presidiu o julgamento o
Ministro Xavier de Albuquerque, na
ausência ocasional do senhor Minis-
tro Thompson Florês (Presidente).

Presidência do Sr. Ministro Xavier
de Albuquerque, na ausência °casto-

nal do Sr. Ministro Thompson Flores
(Presidente), presentes à Sessão os
Srs. Ministros Cunha Peixoto, Soares
Mufloz e Rafael Mayer. — 2?
Subprocurador-geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 90.571 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Recorrente: Guilherme Bressan, sua mulher e outros — Recorrido:

Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRO .

Desapropriação. Os juros compensatórios devem calcular-se à ta-
xa de 12% (doze por cento) ao ano, consoante tem decidido o Supremo
Tribunal Federal. Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata de
julgamento e notas taquigráficas, á
unanimidade de votos, conhecer e
dar provimento ao recurso extraordi-
nário.

Brasília, 2 de março de 1979. —
Xavier de Albuquerque, Presidente e
Relator.

RELATORIO

O Sr.	 Ministro Xavier de
Albuquerque — Discute-se nestes au-
tos qual a taxa anual dos juros com-
pensatórios em caso de desapropria-
ção. Deu-os a sentença Ét razão de
12%, m

p ara
as o

6 
acórdão recorrido os re-

duziu	 %.
O recurso extraordinário dos ex-

propriados funda-se em dissídio com
julgados do Supremo Tribunal Fede-
ral.

E o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque. (Relator) — Em dois
acórdãos citados pelos recorrentes, o
Supremo Tribunal Federal decidiu
que os juros compensatórios devem
ser calculados à taxa de 12% ao ano.

Num deles, o do RE 88.229 (DJ
29.5.78), a própria ementa disse
verbis:

«A fixação dos juros compensató-
rios em doze por cento ao ano aten-
de à finalidade de indenizar o ex-
propriado pelo não uso de sua pro-
priedade, de que ficou privado, du-
rante o decurso do processo expro-
priatório e não padece da limita-
ção legal de juros moratórios, que
tem diversa finalidade.»

Noutro, o do RE 85.209, disse em
seu voto de Relatar o saudoso Minis-
tro Rodrigues Alckmin, com a adesão
unânime dos integrantes desta Tur-
ma (f. 317).
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«A terceira questão diz com a taxa
dos juros ditos compensatórios.
Fixou-os em 6% ao ano o acórdão.
Não vejo razão para reduzir a taxa
de rendimento máximo do capital.
Criação pretoriana destinada a
compensar o não uso da indeniza-
ção desde o momento em que deve-
ria ser entregue ao expropriado,
não há reduzir o rendimento
máximo permitido ao capital. Co-
nheço do recurso no ponto e lhe dou
provimento para elevar a 12% a ta-
xa dos juros compensatórios.»

2 indissimulável o dissídio, pelo
tine conheço do recurso.

Aliás, de tal dissídio estava adver-
tido o Tribunal a quo, que assim jus-
tificou sua decisão (f. 282):

«Certo é que o Supremo Tribunal
Federal tem, em casos concretos,
concedido taxa superior, até de 12%
a.a. Isso, porém, data venha, não
tem o condão de modificar a orien-
tação sedimentada ao longo de
muitos anos. Os juros compensató-
rios visam, como sugere a própria
denominação, compensar a perda
dos frutos de que o proprietário fi-
cou privado, com a imissão de pos-
se. Ora, neste caso, o imóvel ren-
dia, porventura, ou teria potenciali-
dade para propiciar, se locado,
uma renda superior a 6% a.a,clo seu
valor real? Não se fez essa demons-
tração ou prova, de modo que ine-
xiste razão aqui, para ser ultrapas-
sado o costumeiro parâmetro da
taxa de juros.»

Essa justificação procede e não
procede. Procede, porque,
efetivamente, pelo que ensina a expe-
riência comum, somente em casos
excepcionais os investimentos imobi-
liários são capazes de produzir renta-
bilidade ao nível de 1% ao mês, ou de
12% ao ano, embora quase sempre a
produzam acima de 0,5% ao mês ou
6% ao ano. Mas não procede, porque

a comparação é inadmissível. Esque-
ce ela, com efeito, que, no investi-
mento imobiliário, a menor rentabili-
dade é largamente compensada ao
proprietário pela valorização do imó-
vel, notoriamente superior às taxas
de inflação. Na desapropriação, ao
Invés, o imóvel se valoriza, em tudo
quanto excede à taxa da inflação, em
favor do expropriante, ao passo que o
expropriado só se aproveita da estri-
ta reposição, mediante o instrumento
da correção monetária, do valor da
própria moeda.

São essas razões que me levam a
dar provimento ao recurso, do qual
conheço, à vista do dissídio manifes-
to, para restabelecer a taxa de 12%
ao ano, fixada na sentença.

EXTRATO DA ATA

RE 90.571 — SP — Rel. Min. Xavier
de Albuquerque. Rectes: Guilherme
Bressan, sua mulher e outros (Advs.
Roberto Elias Cury e outros). Recda:
Companhia do Metropolitano de São
Paulo — METRO (Advs: Milton Com-
parini e outros).

Decisão: Conhecido e provido, nos
termos do voto do Ministro Relator,
unânime. Presidiu o julgamento o Se-
nhor Ministro Thompson Flores (Pre-
sidente).

Presidência do Sr. Ministro Xavier
de Albuquerque, na ausência
ocasional do Sr. Ministro Thompson
Flores (Presidente), presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Cunha Peixoto,
Soares Mufloz e Rafael Mayer. — 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N? 90.614 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque
Recorrentes: Raul Ferreira Teixeira e sua mulher — Recorrida:

Prefeitura Municipal de São Paulo.

Desapropriação. Os juros compensatórios devem calcular-se à ta-
xa de 12% (doze por cento) ao ano, consoante tem decidido o Supremo
Tribunal Federal. Recurso extraordinário parcialmente conhecido e
provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, de conformidade com a
ata de julgamentos e notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, conhe-
cer do recurso e lhe dar provimento
parcial, nos termos do voto do Minis-
tro Relator.

Brasília, 2 de março de 1979. —
Xavier de Albuquerque, Presidente e
relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque: — Nesta desapropria-
ção indireta, a sentença deu juros
compensatórios de 12% ao ano e ho-
norários de 10% sobre o total da con-
denação. Todavia, reformou-a nesses
pontos o acórdão de fls. 165/166, para
reduzir a taxa de juros a 6% ao ano e
fixar os honorários em quantia certa.

Recorreram extraordinariamente
os expropriados. Quanto aos juros,
apontaram dissídio com o decidido no
RE 85.209, DJ 6-5-77. Relativamente
aos honorários, disseram violado o
art. 20, 3? do Código de Processo Civil
e alegaram divergência jurispruden-
cial.

O recurso foi inadmitido, mas ff-lo
subir para melhor exame.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de
Albuquerque (Relator); — Não tem
viabilidade o apelo, relativamente
aos honorários. Antes do mais, por-
que o benefício patrimonial nessa
parte perseguido é inferior á alçada
regimental, como havia ponderado o
despacho indeferitório do nobre Pre-
sidente do Tribunal a quo.

No tocante à taxa dos juros, porém,
entendo configurado o dissídio, do
qual estava advertido, aliás, o Tribu-
nal a quo, que lhe não deu maior im-
portância por considerar isolado o
acórdão que o caracterizava.

Esse aresto, trazido oportunamen-
te aos presentes autos, é o proferido
por esta Primeira Turma no RE
85.209, e da lavra do saudoso Ministro
Rodrigues Alckmin. Em sua ementa,
ficou consignada a possibilidade de
elevação a 12% ao ano da taxa dos ju-
ros compensatórios, diante da juris-
prudência do Supremo Tribunal Fe-
deral (fl. 137).

Outras decisões, no mesmo sentido,
tem tomado o Tribunal: RE 88.229,
Relator Ministro Cordeiro Guerra,
DJ de 29-5-78; RE 89.574, Relator
Ministro Cunha Peixoto, DJ de 29-9-
78; RE 90.030, Relator Ministro Mo-
reira Alves, DJ de 24-11-78. Ainda ho-
je, nesta Turma, assim decidimos,
também, no RE 90.571, de que sou
Relator.



350	 R.T.J. 89

Isto posto, conheço, em parte, do
recurso, dando-lhe provimento para o
fim de restabelecer, para o cálculo
dos Juros compensatórios, a taxa de
12% ao ano, fixada na sentença.

EXTRATO DA ATA

• RE 90.614 — SP — Rel., Min. Xa-
vier de Albuquerque. Rectes.: Raul
Ferreira Teixeira e s/mulher (Advs.:
Arlindo Dias e outro). Recda.: Prefei-
tura Municipal de São Pualo (Advs.:
Tereza Cristina Motta Ramos Mar-
ques).

Decisão: Conhecido e provido, nos
termos do voto do Ministro Relator,

unânime. Presidiu o Julgamento o Se-
nhor Ministro Xavier de Albuquer-
que, n4 ausência ocasional do Senhor
Ministro Thompson Flores. (Presi-
dente)

Presidência do Sr. Ministro Xavier
de Albuquerque, na ausência ocasio-
nal do Sr. Ministro Thompson Flores
(Presidente), presentes à Sessão os
Srs. Ministros Cunha Peixoto, Soares
Muãoz e Rafael Mayer. — 2?
Subprocurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasília, 2 de março de 1979 —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.



INDICE ALFABETICO

A

Adm	 Abandono de cargo (...) Funcionalismo. MS 20.111 RTJ 89/39
PrCv	 Ação de consignação em pagamento. Dúvida quanto ao credor. Fusão de

clubes esportivos. Preferência. RE 81.789 RTJ 89/153 — Rel. Min. Soares
Muãoz

Cv	 Ação de depósito (Independência) (...) Prisão civil. RE 86.311 RTJ 89/220
PrCv	 Ação popular. Capacidade para postular em juizo. Procurador de Autar-

quia Federal. RE 87.052 RTJ 89/240 — Rel. Min. Moreira Alves
PrSTF	 Ação popular (...) Recurso extraordinário. RE 87.052 RTJ 89/240
Cv	 Ação posseasória. Exceção de domínio. Código Civil. art. 505. RE 82.934

RTJ 89/155 — Rel. Min. Leitão de Abreu
PrCv	 Ação rescisório. Decisão de Relator em agravo de Instrumento. Questão

federal apreciada. Cabimento. AR 906 RTJ 89/3 — Rel. Min. Antonio
Neder

PrCv	 Ação rescisório. Documento novo. Erro de tato. Código de Processo Civil,
art. 485, VII, «In fine» e § 2?. AR 998 RTJ 89/13 — Rel. Min. Moreira Alves

PrCv	 Acidente do trabalho. Recurso. Depósito prévio da condenação (dispensa
restrita). RE 87.285 RTJ 89/264 — Rel. Min. Djaci Falcão

PrSTF	 Acidente do trabalho (...) Recurso Extraordinário. RE 87.265 RTJ 89/264
TrGr	 Adesão ao salário (...) Contrato de trabalho. RE 80.908 RTJ 89/141
Adm	 Adicional de riscos. Princípio da legalidade. Servidores públicos estaduais

em serviços em portos organizados. Lei 4.860/65, art. 14. RE 87.204
RTJ 89/257 — Rel. Min. Leitão de Abreu

PrSTF	 Alçada (...) Recurso extraordinário. RE 84.687 RTJ 89/164 — RE 87.230
RIU 39/262

PrSTF	 Alimentos ( ...) Sentença estrangeira. SE 2.362 RTJ 89/36
Trbt	 Aliquota aplicável (época da entrada da mercadoria) (...) Imposto de

Importação. RE 89.258 RTJ 89/312
PrPn	 Apelação. Nulidade não argüida no recurso. EReformatlo In pejus». Súmu-

la 160. HC 55.232 RTJ 89/54 — Rel. Min. Cunha Peixoto
Pn	 Apelação pendente (...) Prescrição. RCr 1.336 RTJ 89/20
Cv	 Aplicação da legislação desportiva ( ) Associação desportiva. RE 87.091

RIU 89/248
PrCv	 Apuração de haveres (...) Inventário. RE 84.687 RTJ 89/164



II 
	

Arr-Coa - R.T.J. - ÍNDICE ALFAHETICO

PrCv	 Arrematação. Expedição da carta de arrematação. Certificado de quita-
ção do INPS (exigência incabível). RE 87.550 RTJ 89/272 — Rel. MM.
Cordeiro Guerra

Cv	 Associação desportiva. Fusão de clubes esportivos. Competência dos Con-
selhos Deliberativos. Aplicação da legislação desportiva. RE 87.091 RTJ
89/248 — Rel. Min. Soares Muhoz

Cv	 Assunção de dívida (...) Condição juridicamente impossível.
RE 85.619 RTJ 89/194

PrCv	 Ato Judicial (...) Mandado de segurança. RE 83.904 RTJ 89/159
PrSTF	 Autenticação consular (desnecessidade) (...) Sentença estrangeira. SE

2.362 RTJ 89/36

Trbt	 Beneficio fiscal. Importação de mercadorias. Revogação anterior ao pra-
zo predeterminado. Direito adquirido. Ag 70.475 (AgRg) RTJ 89/111 —
Rel. Min. Cunha Peixoto

PrSTF	 Boletim ADCOAS (... ) Recurso extraordinário. RE 86.179 RT RTJ 89/210

C
Prev	 Cabimento (...) Ação rescisória. AR 906 RTJ 89/3
PrTr	 Cabimento ( ...) Recurso de revista. RE 89.145 RTJ 89/306
Trbt	 Calendários comerciais (...) Imposto sobre circulação de mercadorias.

RE 87.633 RTJ 89/278
Cm	 Cambial. Título de crédito quitado. Cancelamento de protesto (impossibili-

dade). RE 81.286 RTJ•89/149 — Rel. Min. Cunha Peixoto
Cm	 Cancelamento de protesto (Impossibilidade) (...) Cambiai. RE 81.286 RTJ

89/149
PrCv	 Capacidade para postular em juízo (...) Ação popular. RE 87.052 RTJ

89/240
PrPn	 Capitulação errônea do fato (...) Denúncia. RHC 56.861 RTJ 89/109
Cv	 Carência da ação renovatória (... ) Locação. RE 80.278 RTJ 89/139
Trbt	 Castanha do Pará ( ...) Imposto sobre circulação de mercadorias. RE

88.122 RTJ 89/296
Int	 Caução (...) Sentença Estrangeira. SE 2.347 RTJ 89/33
Cv	 Causa e motivo (distinção) (...) Condição juridicamente impossível. RE

85.619 RTJ 89/194
PrPn	 Cerceamento (...) Defesa. RECr 89.039 RTJ 89/304
Prev	 Certificado de quitação do INPS (exigência incabível) (...) Arrematação.

RE 87.550 RTJ 89/272
PrPn	 Circunstância elementar não contida na denúncia (...) Classificação do

crime. HC 55.125 RTJ 89/47
PrPn	 Classificação do crime. Nova definição jurídica em 2! instância. Circuns-

tância elementar não contida na denúncia. HC 55.125 RTJ 89/47 — Rel.
Min. Cunha Peixoto

PrTr	 CLT, art. 896, { 4? (interpretação) ( ...) Recurso de revista. RE 89.145 RTJ
89/306

PrPn	 Coação de Tribunal ( ) Competência. HC 56.767 RTJ 89/103



R.T.J. — iNDICE ALFABÉTICO — CO --Com
	

III

PrPn	 Co-autoria em estupro (...) Denúncia. RECr 89.694 RTJ 89/330
Cv	 Código Civil, art. 170, I, c/c 118 (...) Prescrição (termo inicial). RE 78.961

RTJ 89/130
Cv	 Código Civil, art. 235,1 (...) Compromissos de compra e venda. RE 86.269

RTJ 89/212
Cv	 Código Civil, art. 363, I e III (interpretação razoável) (...) Investigação de

paternidade. RE 89.421 RTJ 89/320
PrPn	 Código Civil, art. 502 (...) Habeas Corpue. RHC 513.797 RTJ 89/104
Cv	 Código Civil, art. 505 (...) Ação poesessória. RE 82.934 RTJ 89/153
Pn	 Código Penal, art. 114 (...) Sonegação fiscal. RHC 56.743 RTJ 89/99
Pn	 Código Penal, art. 328 (interpretação). Usur pação de função pública.

RECr 87.130 RTJ 89/251
Pn	 Código Penal Comum, art. 110, il 1? (aplicação subsidiária) (...)

Prescrição. RCr 1.369 RTJ 89/27
Pn	 Código Penal Militar (...) Prescrição. RCr. 1.336 RTJ 89/20
PrCv	 Código de Processo Civil, art. 95 (interpretação) (...) Execução

hipotecária. RE 86.806 RTJ 89/231
PrCv	 Código de Processo Civil, art. 460 (...) Julgamento «ultra petita». RE

86.269 RTJ 89/212
PrCv	 Código de Processo Civil art. 485, VII, «In fine» e 1 2? (...) Ação rem:isenta.

AR 998 RTJ 89/13
PrCv	 Código de Processo Civil de 1939, arte. 471, 4? e 478. (...) Inventário. RE

84.687 RTJ 89/164
PrCv	 Código de Processo Civil de 1973 (...) Recurso. RE 86.179 RTJ 89/210
PrPn	 Código de Processo Penal, art. 302, IV (...) Prisão. RHC 56.700 RTJ 89/96
PrPn	 Código de Processo Penal, art. 529 (...) Crime contra a propriedade

Industrial. RHC 56.067 RTJ 89/65
Trbt	 Código Tributário Nacional, art. 19 (prevalência) (...) Imposto de

Importação. Ag 74.597 (AgRg) RTJ 89/123
PrCv	 Coisa julgada. Decisão criminal em habeas corpus. Efeito na Justiça Tra-

balhista (discussão). AR 906 RTJ 89/3 — Rel. Min. Antonio Neder
Prev	 Coisa Julgada. Incidência da lei nova. Equiparação de vencimentos de

funcionário público. Revogação pela Constituição de 1967, art. 96. RE
90.518 RTJ 89/344 — Rel. Min. Xavier de Albuquerque

PrPn	 Competência. Habeas corpos. Coação de Tribunal. Retardamento no jul-
gamento de revisão criminal. Constituição Federal, 119, I, «h». HC 56.767
RTJ 89/103 — Rel. Min. Thomprion Flores

PrCv	 Competência. Justiça Federal. Reclamação trabalhista contra a RFF/SA.
Intervenção da União como assistente. RE 88.564 RTJ 89/301 — Rel. Min.
Moreira Alves

PrPn	 Competência. Justiça Militar do Estado a que pertence a corporação do mili-
tar. Policial militar. Crime militar. Uso de insígnia de posto superior. HC
55.903 RTJ 89/62 — Rel Min. Moreira Alves

PrPn	 Competência. Justiça Militar Estadual. Policial Militar. Crime praticado
por policial militar em função civil. Emenda Constitucional n? 7/77. HC
56.579 RTJ 89/90 — Rel. Min. Thompson Flores

Prev	 Competência. Tribunal Federal de Recursos. Conflito de Jurisdição entre
Juiz de Direito e Auditor da Justiça Militar Estadual. Constituição Fede-
ral, art. 122, I, «e». Emenda n? 7/77. CJ 6.138 RTJ 89/37 — Rel. Min.
Rafael Mayer



IV	 COM-Cor - R.T.J. - MDICE ALFABETICO

Cv	 Competência dos Conselhos Deliberativos (...) Associação desportiva. RE
87.091 RTJ 89/248

TrGr	 Competência legislativa da União (...) Jornada de trabalho. RE 89.942
RTJ 89/335

Cv	 Compra e venda. Preferência do arrendatário sobre a gleba arrendada.
Venda da totalidade do imóvel. Estatuto da Terra. Lel 4504/64, art. 92 ft
3? e 4? (exegese). Decreto 59.566/66, art. 46 e ff (constitucionalidade).
RE 86.400 RTJ 89/222 — Rel. Min. Cunha Peixoto

Cv	 Compromisso de compra e venda. Inadimplemento do outorgante. Perdas
e danos. Obrigação pessoal. RE 86.269 RTJ 89/212 — Rel. Min. Antonio
Neder

Cv	 Compromisso de compra e venda. Outorga uxória (dispensabllidade).
Código Civil, art. 235, I. RE 86.269 RTJ 89/212— Rel. Min. Antonio Neder

PrTr	 Cômputo (...) Repouso remunerado. RE 88.148 RTJ 89/298
PrCv	 Concubinato. Sociedade de fato (conceito). Formação do patrimônio (pro-

va). Partilha de bens. Voto vencido. RE 85.391 RTJ 89/181 — Rel. Min.
Thompson Flores

Mim	 Concurso de provas e títulos (...) Ensino médio. RE 73.990 RTJ 89/115

PrCv	 Condenação alternativa não postulada na inicial (...) Julgamento "ultra
pente". RE 86.269 RTJ 89/212

Cv	 Condição juridicamente impossível. Assunção de dívida. Subordinação
implícita a outro ato. Causa e motivo (distinção). RE 85.619 RTJ 89/194 -
Rel. Min. Décio Miranda

Cv	 Condição suspensiva (dependência de autorização do MB) (...)
Prescrição (termo inicial). RE 78.961 RTJ 89/130

PrCv	 Conflito de Jurisdição entre Juiz de Direito e Auditor da Justiça Militar
Estadual ( ...) Competência. CJ 6.138 RTJ 89/37

Trbt	 Constituição Federal, art. 19, III, d (exegese). Imposto sobre circulação
de mercadorias. RE 87.633 RTJ 89/278

Trbt	 Constituição Federal, art. 23, 8? (interpretação) (...) Imposto sobre cir-
culação de mercadorias. RE 86.850 RTJ 89/233

PrPn	 Constituição Federal, art. 119, I, "h". (...) Competência. HC 56.767 RTJ
89/103

PrCv	 Constituição Federal, art. 122, I, "e" (...) Competência. CJ 6.138 RTJ
89/37

Adm	 Constituição Federal, art. 176, § 3?, VI (...) Ensino médio. RE 73.990 RTJ
89/115

TrGr	 Contrato de trabalho. Horas extraordinárias. Habitualidade da prorroga-
ção. Adesão ao salário. Jornada de trabalho. RE 80.908 RTJ 89/141 - Rel.
Min. Moreira Alves

PrCv	 Conversão (...) Recurso. RE 86.179 RTJ 89/210
PrPn	 Corpo de delito indireto (..) exame de corpo de delito. RHC 56.861 RTJ

89/109
Adm	 Correção monetária (...) Desapropriação. RE 87.303 RTJ 89/268
Cv	 Correção monetária. Indenização por perdas e danos. Rescisão unflatgral

de contrato de empreitada. RE 85.604 RTJ 89/189 - Rel. Min. Soares
Mutioz

Trbt	 Correção monetária. Multa fiscal. RE 88.079 RTJ 89/293
Cv	 Corretagem imobiliária. Intermediação proveitosa. Direito à comissão.

RE 83.928 RTJ 89/162 - Rel. Min. Leitão de Abreu



R.T.J. - 1ND/CE ALFABÉTICO - Cré-Dec	 V

Trbt	 Crédito tributário. Auto de infração. RE 87.230 RTJ 89/262 — Rel. Min.
Soares Mufloz

PrPn	 Crime contra a propriedade industrial. Decadência (prazo). Código de
Processo Penal, art. 529. RHC 56.067 RTJ 89/65 - Rel. Min. Leitão de
Abreu

Pn	 Crime contra a segurança nacional (...) Prescrição. Rcr 1.369 RTJ 89/27
Pn	 Crime contra a segurança nacional. Tentativa de reorganização do PCB.

Prova do fato e da autoria. Decreto-Lei 898/69, art. 43. RCr 1.367 RTJ
89/24 — Rel. Min. Antonio Neder

PrPn	 Crime militar (...) Competência. HC 55.903 RTJ 89/62
PrPn	 Crime praticado por policial militar em função civil (...) Competência. HC

56.579 RTJ 89/90
PrCv	 Curador especial (imprescindibilidade) (...) Inventário. RE 84.687 RTJ

89/164

D

PrCv	 Dano Irreparável (...) Mandado de segurança. RE 83.904 RTJ 89/159
Cv	 Data de nascimento diversa da constante no registro (...) Investigação de

paternidade. RE 85.699 RTJ 89/202
PrPn	 Decadência (prazo) (...) Crimes contra a propriedade Industrial. RHC

56.067 RTJ 89/65
PrCv	 Decadência (...) Mandado de segurança. MS 20.171 RTJ 89/42
Cv	 Decisão baseada na prova dos autos (...) Investigação de paternidade. RE

85.899 RTJ 89/202
Prev	 Decisão criminal em habeas corpus (...) Coisa Julgada. AR 906 RTJ 89/3
PrCv	 Decisão de Relator em agravo de instrumento (...) Ação rescisõria. AR

906 RTJ 89/3
PrTr	 Decisão do TRT em execução de sentença (...) Recurso de revista. RE

89.145 RTJ 89/306
PrTr	 Decisão do Tribunal Superior do Trabalho (...) Justiça do Trabalho. RE

88.148 RTJ 89/298
Ct	 Declaração "Incidenter tantum" (quando ocorre). Inconstitucionalidade.

RE 88.148 RTJ 89/298
Trbt	 Decreto 47.225/59, art. 3? (...) Importação. RE 73.665 RTJ 89/112
PrSTF	 Decreto 56.826/65 c/c a Lei 5.478/68 ( ...) Sentença estrangeira. SE 2.382

RTJ 89/36
Cv	 Decreto 59.566/66, art. 46 e §9 (constitucionalidade) (...) Compra e venda.

RE 86.400 RTJ 89/222
Pn	 Decreto 80.603/77, art. 6?, III e IV (...) Indulto. HC 56.451 RTJ 89/89
Trbt	 Decreto-Lei 37/66, art. 23 (...) Imposto de importação. Ag 74.597 (AgRg)

RTJ 89/123
TrGr	 Decreto-Lei 194/67 (...) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. RE

89.614 RTJ 89/328
Pn	 Decreto-Lei 898/69, art. 43 (...) Crime contra a segurança nacional. RCr

1.367 RTJ 89/24
Pn	 Decreto-Lei 898/69, art. 52 (...) Prescrição. Rcr 1.369 RTJ 89/27
Int	 Decreto-Lei 941/69, art. 88, VI (...) Extradição. Extr 355 RTJ 89/1



V1	 Dec-Dnv -	 - INDICE ALFABÉTICO 

Trbt	 Decreto-Lei Federal 1.216/72, art. 10 (inconstitucionalidade) (...) Imposto
sobre circulação de mercadorias. RE 86.850 RTJ 89/233

Cv	 Dedução do valor do domínio direto (descabirnento) (...) Desapropriação.
RE 87.303 RTJ 89/268

PrPn	 Defesa. Cerceamento. Entorpecente. Dependência toxicológica (exame in-
deferido). Principio do livre convencimento. RECr 89.039 RTJ 89/304 —
Rel. Min. Rafael Mayer

PrCv	 Defesa da posse (...) Embargos de terceiro. ERE 87.958 RTJ 89/285

PrPn	 Denúncia. Capitulação errônea do fato. Tipicidade penal. RHC 56.861 RTJ
89/109 - Rel. Min. Rafael Mayer

PrPn	 Denúncia. Erro de enquadramento huidico dos fatos. Inépcia. RHC 55.807
RTJ 89/57— Rel. Min. Moreira Alves

PrPn	 Denúncia. Inépcia. Co-autoria em estupro. Individualização da participa-
ção dos co-réus. RECr 89.694 RTJ 89/330 — Rel. Mffi. Cordeiro Guerra

Pn	 Denúncia. Inépcia. Fato penalmente típico. Narrativa suficiente. RHC
56.413 RTJ 89/84 — Rel. Min. DUM Falcão

PrPn	 Dependência toxffiológica (exame indeferido) ( ... ) Defesa. RECr 89.039
RTJ 89/304

Cv	 Depositário infiel (...) Prisão civil. RE 86.311 RTJ 89/220
Prev	 Depósito prévio da condenação (dispensa restrita) (...) Acidente do

trabalho. RE 87.265 RTJ 89/264
Adm	 Depósito retido (... ) Desapropriação. RE 87.303 RTJ 89/268

Adm	 Desapropriação. Depósito retido. Correção monetária. RE 87.303 RTJ
89/268 — Rel. Min. Djaci Falcão 	 i

Cv	 Desapropriação. Indenização do domínio útil. Dedução do valor do 	 i
domínio direto (descabimento). RE 87.303 RTJ 89/268 — Rel. Min. Djaci
Falcão	 i

Cv	 Desapropriação. Juros compensatórios (fixação). RE 89.893 RTJ 89/332	 i.
— RE 90.571 RTJ 89/347 — RE 90.614 RTJ 89/349 — Reis. Mins. Cordeiro 	 i
Guerra - Xavier de Albuquerque

PrPn	 Desforço incontinenti em defesa de posse (...) Gabem corpus. RHC 56.797
RTJ 89/104

Cv	 Devolução de depósito indevido (... ) Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço. RE 89.614 RTJ 89/328

Cv	 Direito à comissão (...) Corretagem Imobiliária. RE 83.928 RTJ 89/162

Trbt	 Direito adquirido ( .. ) Beneficio fiscal. Ag 70.475 (AgRg) RTJ 89/111

Cm	 Direito de reivindicação do Instituto (...) Falência. RE 86.069 RTJ 89/206

Trer	 Dispensa de recolhimento ( ...) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
RE 89.614 RTJ 89/328

PrSTF	 Dissídio de jurisprudência (comprovação) (...) Recurso extraordinário.
RE 86.179 RTJ 89/210

PrSTF	 Divergência Jurispriffiencial não demonstrada (...) Recurso extraor-
dinário. RE 74.406 RTJ 89/120

PrCv	 Documento novo (... ) AÇão rescisória. AR 998 RTJ 89/13
PrCv	 Dúvida quanto ao credor ( ) Ação de consignação em pagamento. RE

81.789 RTJ 89/153/



R.T.J. - INDICE ALFABÉTICO - Efe-Exi	 VII

E
PrCv	 Efeito na Justiça Trabalhista (discussão) (...) Coisa julgada. AR 906 RTJ

89/3
PrPn	 Embargos de declaração. Pressupostos processuais (ausência). RHC

56.277 (EDc1) RTJ 89/70 — Rel Min. Mac' Falcão
PrCv	 Embargos de divergência. Omissão do acórdão. ERE 76 232 RTJ 89/128 —

Rel. Min. Soares Mufioz
Prev	 Embargos de terceiro. Defesa da posse. Promessa de compra e venda não

inscrita. Penhora do bem compromissado. ERE 87.958 RTJ 89/285 — Rel
Min. Cordeiro Guerra

PrGr	 Emenda Constitucional nt 7/77 (...) Competência. CJ 6.138 RTJ 89/37 —
HC 56.579 RTJ 89/90

Adm	 Ensino médio. Estabelecimento oficial de ensino. Provimento efetivo em
cargo de professor. Concurso de provas e títulos. Lel 4.024/61, art. 60.
Constituição Federal, art. 176, 11 3t, VI. RE 73.990 RTJ 89/115 — Rel. Min.
Antonio Neder

TrGr	 Entidade de fins filantrópicos (...) Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço. RE 89.614 RTJ 89/328

PrPn	 Entorpecente (...) Defesa. RECr 89.039 RTJ 89/304
Trbt	 Entrada do produto estrangeiro no território nacional (...) Imposto de

importação. Ag 74.597 (AgRg) RTJ 89/123
PrCv	 Equiparação de vencimentos de funcionário público (...) Coisa julgada.

RE 90.518 RTJ 89/344
PrPn	 Erro de enquadramento jurídico dos fatos (...) Denúncia. RHC 55.807 RTJ

89/57
PrCv	 Erro de fato (...) Ação rescisória. AR 998 RTJ 89/13
PrSTF	 Erro material no acórdão (...) Recurso extraordinário. RE 86.400 (Ped.

de Retificação). RTJ 89/229
TrGr	 Estabelecimento bancário (...) Jornada de trabalho. RE 89.942 RTJ 89/335

Cv	 Estabelecimento de ensino superior (...) Locação. RE 80.278 TJ 89/139
Adm	 Estabelecimento oficial de ensino (...) Ensino médio. RE 73.990 RTJ

89/115
Cv	 Estatuto da Terra (...) Compra e venda. RE 86.400 RTJ 89/222
PrPn	 Exame de corpo de delito. Corpo de delito indireto. Prova testemunhal.

RHC 56.861 RTJ 89/109 — Rel. Min. Rafael Mayer
PrPn	 Exame de prova. Habeas corpus. HC 56.381 RTJ 89/79 — HC 56.689 RTJ

89/93 — RHC 56.797 RTJ 89/104
PrSTF	 Exame de prova (...) Recurso extraordinário. RE 74.406 RTJ 89/120
Cv	 Exceção de domínio (...) Ação possessória. RE 82.934 RTJ 89/155
PrPn	 Excesso culposo negado ( ) Júri. HC 56.331 RTJ 89/73
PrPn	 Excesso doloso não questionado (...) Júri. HC 56.331 RTJ 89/73
PrCv	 Execução hipotecária. Foro do domicílio ou de eleição (opção). Código de

Processo Civil, art. 95 (interpretação). RE 88.806 RTJ 89/231 — Rel. Min.
Soares Muãoz

Int	 Execução provisória (...) Sentença Estrangeira. SE 2.347 RTJ 89/33
PrSTF	 Executivo fiscal (...) Recurso extraordinário. RE 87.230 RTJ 89/262
Pri	 Exigências legais (ausência) (...) Indulto. HC 56.451 RTJ 89/89



VIII	 Exo-Hab - R T.J. - ÍNDICE ALFABET/C0 

Adm	 Exoneração «ex officio» (...) Funcionalismo. MS 20.111 RTJ 89/39
Prev	 Expedição da carta de arrematação (...) Arrematação. RE 87.550 RTJ

89/272	 •
Int	 Extradição. Prescrição. Decreto-Lei 941/69, art. 88, VI. Extr 355 RTJ 89/1

— Rel. Min. DI ac.1 Falcão

Cm	 Falência. Restituição das contribuições previdenciárias dos empregados.
Direito de reivindicação do Instituto. RE 86.069 RTJ 89/206 — Rel. Min.
Soares Muitos

PrPn	 Falta de justa causa (...) Habeas corpus. RHC 56.689 RTJ 89/93 — RHC
56.797 RTJ 89/104

Trbt	 Fato gerador (...) Imposto de importação. Ag 74.597 (AgRg) RTJ 89/123 —
RE 89.258 RTJ 89/312

Pn	 Fato penalmente típico (...) Denúncia. FtHC 56.413 RTJ 89/84
PrPn	 Flagrante ( ...) Prisão. RHC 56.700 RTJ 89/96
PrCv	 Formação do patrimônio (prova) (...) Concubinato. RE 85.391 RTJ 89/181
Trbt	 Fornecimento de alimentação e bebidas em bares e restaurantes (...)

Imposto sobre circulação de mercadorias. RE 85.262 RTJ 89/174
PrCv	 Foro do domicílio ou de eleição (opção) (...) Execução hipotecária. RE

86.806 RTJ 89/231
Adm	 Funcionalismo. Abandono de cargo. Exoneração «ex officio». Lel L711/52,

art. 75 (interpretação). MS 20.111 RTJ 89/39 — Rel. Min. Xavier de
Albuquerque

Cv	 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Entidade de fins filantrópicos.
Devolução de depósito Indevido. Juros e correção monetária. RE 89.614
RTJ 89/328 — Rel. Min. Xavier de Albuquerque

TrGr	 Fundo de garantia do Tempo de Serviço. Entidade de fins filantrópicos.
Dispensa de recolhimento. Decreto-lei 194/67. Lei 5.406/68. RE 89.614 RTJ
89/328 — Rel. Min. Xavier de Albuquerque

" PrCv	 Fusão de clubes esportivos (...) Ação de consignação em pagamento. RE.
81.789 RTJ 89/153

Cv	 Fusão de clubes esportivos (...) Associação desportiva. RE 87.091
RTJ 89/248

G
Trbt	 Guia de importação vencida (...) Importação. RE 90.142 RTJ 89/343

H
PrPh	 Habeas corpus (...) Competência. HC 56.767 RTJ 89/103
PrPn	 Habeas corpus. Exame de prova. HC 56.381 RTJ 89/79— Rel. Min. Djaci

Falcão
PrPn	 Habeas corpus. Falta de justa causa. Desforço incontinenti em defesa de

posse. Exame de provas. Código Civil, art. 502. RHC 56.797 RTJ 89/104 —
Rel. Min. Cordeiro Guerra

PrPn	 Habeas corpus. Trancamento de ação penal. Falta de justa causa. Exame
de prova. RHC 56.689 RTJ 89/93— Rel. Min. Antonio Neder



R.T.J. - 1NDICE ALFABÉTICO - Hab-Inc	 IX

TrGr	 Habitualidade da prorrogação (...) Contrato de trabalho. RE 80.908 RTJ
89/141

PrCv	 Herdeiro menor (...) Inventário. RE 84.687 RTJ 89/164
Int	 Homologação mantida na via do Agravo Regimental (...) Sentença

Estrangeira. SE 2.347 RTJ 89/33
PrCv	 Honorários de advogado. Mandado de segurança. Súmula 512 (prevalên-

cia). RE 87.931 RTJ 89/281 — Rel. Min. Xavier de Albuquerque
TrGr	 Horário de bancos (...) Jornada de trabalho. RE 89.942 RTJ 89/335
TrGr	 Horas extraordinárias (...) Contrato de trabalho. RE 80.908 RTJ 89/141
PrTr	 Horas extras habituais (...) Repouso remunerado. RE 88.148 RTJ 89/298

Trbt	 Importação. Guia de importação vencida. Multa cambial. Lei 3.244/57. RE
90.142 RTJ 89/343 — Rel. Min. Thompson Flores

Trbt	 Importação. Isenção tributária. Navio nacional. Importação anterior ao
Decreto-lei 666/69. Decreto 47.225/59, art. 3?. RE 73.665 RTJ 89/112 — Rel.
Min. Antonio Neder

Trbt	 Importação anterior ao Decreto-lei 666/69 (...) Importação. RE 73.665 RTJ
89/112

Trbt	 Importação de mercadorias (...) Beneficio fiscal. Ag. 70.475 (AgRg) RTJ
89/111

Trbt	 Imposto de importação. Fato gerador. Aliquota aplicável (época da entra-
da da mercadoria). RE 89.258 RTJ 89/312 — Rel. Min. Riad Falcão

Trbt	 Imposto de importação. Fato gerador. Entrada do produto estrangeiro no
território nacional. CTN, art. 19 (prevalência). Decreto-lei 37/66, art. 23.
Ag 74.597 (AgRg) RTJ 89/123 — Rel. Min. Cordeiro Guerra

Trbt	 Imposto predial e territorial urbano. Principio da anualidade. Súmula 66 e
67. RE 89.460 RTJ 89/326 — Rel. Min. Cordeiro Guerra

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Calendários comerciais. Imuni-
dade constitucional. Constituição Federal, art. 19, III, d (exegese). RE
87.633 RTJ 89/Z8 — Rel. Min. Cordeiro Guerra

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Fornecimento de alimentação e
bebidas em bares e restaurantes. Principio da legalidade. RE 85.262 RTJ
89/174 — Rel. Min. Cunha Peixoto

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Parcela destinada aos Mu-
nicipios. Multa moratória. Constituição Federal, art. 23, 4 8? (Interpreta-
ção). Decreto-lei Federal 1.216/72, art. 10 (inconstitucionalidade). Lei-
estadual 440/74—SP, f 2? do art. 98 (inconstitucionalidade). RE 86.850 RTJ
89/233 — Rel. Min. Moreira Alves

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Produto industrializado desti-
nado ao exterior. Castanha do Pará. RE 88.122 RTJ 89/296 — Rei. Min.
Cordeiro Guerra

Trbt	 Imposto sobre serviços. Vigilância bancária por empresa especializada.
Incidência. RE 87.931 RTJ 89/281 — Rel. Min. Xavier de Albuquerque

Trbt	 Imunidade constitucional (... ) Imposto sobre circulação de mercadorias.
RE 87.633 RTJ 89/278

Cv	 Inadimplemento do outorgante (...) Compromisso de compra e venda. RE
86.269 RTJ 89/212

Trbt	 Incidência (...) Imposto sobre serviços. RE 87.931 RTJ 89/281



X	 Inc-Jus - R.T.J. - INDICR ALFABÊTICO

Prev	 Incidência da lei nova (...) Coisa Julgada. RE 90.518 RTJ 89/344
Ct	 Inconstitucionalidade. Declaração «Incidenter tanturn» (quando ocorre).

RE 88.148 RTJ 89/298 — Rel. Min. Moreira Alves
Pn	 Indeferimento (...) Indulto. HC 56.451 RTJ 89/89
PrSTF	 Indeferimento de certidão sobre situação de terceiro ( ) Recurso

extraordinário. RE 87.597 RTJ 89/275
Cv	 Indenização do domínio útil (...) Desapropriação. RE 87.303 RTJ 89/268
Cv	 Indenização por perdas e danos (...) Correção monetária. RE 85.604 RTJ

89/189
PrPn	 Individualização da participação dos co-réus (...) Denúncia. RECr 89.694

RTJ 89/330
Pn	 Indulto. Indeferimento. Exigências legais (ausência). Decreto 80.603/77,

art. 6?, III e IV. HC 56.451 RTJ 89/89 — Rel. Min. Mui Falcão
PrPn	 Inépcia (...) Denúncia. RHC 55.807 RTJ 89/57 RHC 56.413 RTJ 89/84 —

RECr 89.694 RTJ 89/330
Cv	 Intermediação proveitosa (...) Corretagem imobiliária. RE 83.928 RTJ

89/162
PrCv	 Intervenção da União como assistente (...) Competência. RE 88.564 RTJ

89/301
PrPn	 Intimação pelo escrivão (...) Prazo (contagem). RECr 89.219 RTJ 89/310
Prev	 Inventário. Sócio de sociedade comercial. Apuração de haveres. Herdeiro

menor. Curador especial (imprescindibilidade). Código de Processo Civil
de 1939, arts. 471, § 4? e 478. RE 84.687 RTJ 89/164 — Rei Min. Leitão de
Abreu

Cv	 Investigação de paternidade. Data de nascimento diversa da constante no
registro. Decisão baseada na prova dos autos. RE 85.699 RTJ 89/202 —
Rel. Min. Cunha Peixoto

Cv	 Investigação de paternidade. Prova do reconhecimento. Código Civil, art.
363, I e III (interpretação razoável). RE 89.421 RTJ 89/320 — Rel. Min.
Mai Falcão

Trbt	 Isenção tributária (...) Importação. RE 73.665 RTJ 89/112

TrGr	 Jornada de trabalho (...) Contrato de trabalho. RE 80.908 RTJ 89/141
TrGr	 Jornada de trabalho. Estabelecimento bancário. Horário de bancos. Com-

petência legislativa da União. RE 89.942 RTJ 89/335 — Rel. Min. Decio
Miranda

PrCv	 Julgamento «ultra perna». Condenação alternativa não postulada na ini-
cial. Perdas e danos ou a outorga da escritura definitiva do Imóvel. Códi-
go de Processo Civil, art. 460. RE 813.269 RTJ 89/212— Rel. Min. Antonio
Neder

PrPn	 Júri. Quesitos. Legítima defesa. Excesso culposo negado. Excesso doloso
não questionado. IIC 56.331 RTJ 89/73 — Rel. Min. Soares Murloz

Cv	 Juros compensatórios (fixação). Desapropriação. RE 89.893 RTJ 89/332
RE 90.571 RTJ 89/347 RE 90.614 RTJ 89/349

Cv	 Juros e correção monetária (...) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
RE 89.614 RTJ 89/328

Prev	 Justiça Federal (...) Competência. RE 88.564 RTJ 89/301



R.T.J. - 1NDICE ALFABÊT/C0 - JUS•MW
	 XI

PrPn	 Justiça Militar do Estado a que pertence a corporacão do multar (...)
Competência HC 55.903 RTJ 89/62

PrPn	 Justiça Multar Estadual (...) Competência. HC 56.579 RTJ 89/90
PrTr	 Justiça do Trabalho. Decisão do Tribunal Superior do Trabalho. Prejulga-

do 52 (observância). RE 88.148 RTJ 89/298 — Rel. Min. Moreira Alves

L
PrPn	 Legitima defesa (...) Júri. HC 56.331 RTJ 89/73
PrTr	 Lel 605/49, art. 7? (interpretação) ( ...) Repouso remunerado. RE 88.148

RTJ 89/298
Adm	 Lel 1.711/52, art. 75 (Interpretação) (...) Funcionalismo. MS 20.111 RTJ

89/39
Trbt	 Lel 3.249/57 (... ) Importação. RE 90.142 RTJ 89/343
Adm	 Lei 9.024/61, art. 60 ( ...) Ensino médio. RE 73.990 RTJ 89/115
Cv	 Lei 4.504/64, art. 92 ff 3? e 4? (exegese) (...) Compra e venda. RE 86.400

RTJ 89/222
Pn	 Lei 9.729/65, I) 1?, do art. 1? (...) Sonegação fiscal. RHC 56.743 RTJ 89/99
Adm	 Lel 4.860/65, art. 14 (...) Adicional de riscos. RE 87.204 RTJ 89/257
TrGr	 Lei 5.406/68 (...) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. RE 89.614 RTJ

89/328
Trbt	 Lei-estadual 490/74-SP, 1 2? do art. 98 (inconstitucionalidacle) (...) Imposto

sobre circulação de mercadorias. RE 86.850 RTJ 89/233
Cv	 Locação. Estabelecimento de ensino superior. Renovação apoiada no De-

creto 24.150/34. Carência da ação renovatória. RE 80.278 RTJ 89/139 —
Rel. Min. Leitão de Abreu

PrSTF	 Locação comercial não renovada (... ) Recurso extraordinário. RE 74.906
RTJ 89/120

M

PrCv	 Mandado de segurança. Ato judicial. Dano irreparável. RE 83.904 RTJ
89/159 — Rel. Min. Leitão de Abreu

PrCv	 Mandado de segurança. Decadência. Prazo (prorrogação). MS 20.171 RTJ
89/92 — Rel. Min. Rafael Mayer

Prev	 Mandado de segurança (...) Honorários de advogado. RE 87.931 RTJ
89/281

Prev	 Mandado de segurança. Sentença transitada em julgado. Súmula 268. RE
89.341 RTJ 89/316 — Rel. Min. Moreira Alves

PrTr	 Matéria constitucional (...) Recurso de revista. RE 89.145 RTJ 89/306
PrSTF	 Matéria de fato (...) Recurso extraordinário. RE 87.597 RTJ 89/275
PrPn	 Ministério Público (...) Prazo (contagem) RECr 89.219 RTJ 89/310
Trbt	 Multa cambial (...) Importação. RE 90.142 RTJ 89/343
Trbt	 Multa fiscal. Correção monetária. RE 88.079 RTJ 89/293 — Rel. Min.

Tbompson Flores
Trbt	 Multa moratória (...) Imposto sobre circulação de mercadorias. RE 86.850

RTJ 89/233
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Pn	 Narrativa suficiente (...) Denúncia. RHC 56.413 RTJ 89/84
Trbt	 Navio nacional (... ) Importação. RE 73.665 RTJ 89/112
PrPn	 Nova definição juricika em 2? Instância ( ...) Classificação do crime. HC

55.125 RTJ 89/47
PrPn	 Nulidade não argüida no recurso (...) Apelação. HC 55.232 RTJ 89/54

o
Cv	 Obrigação pessoal (...) Compromisso de compra e venda. RE 86.269 RTJ

89/212
PrCv	 Omissão do acórdão. Embargos de divergência. ERE 76.232 RTJ 89/128
Cv	 Outorga uxória (dispensabilidade) (...) Compromisso de compra e venda.

RE 86.269 RTJ 89/212

Trbt	 Parcela destinada aos Municípios (...) Imposto sobre circulação de
mercadorias. RE 86.850 RTJ 89/233

PrCv	 Partilha de bens (... ) Concubinato. RE 85.391 RTJ 89/181
PrSTF	 Pedido de retificação ( ...) Recurso extraordinário. RE 86.400 RTJ 89/229
Pn	 Pena concretizada (...) Prescrição RCr 1.336 RTJ 89/20 — RCr 1.369 RTJ

89/27
PrCv	 Penhora do bem compromissado (...) Embargos de terceiro. ERE 87.958

RTJ 89/285
Cv	 Perdas e danos (...) Compromisso de compra e venda. RE 86.269 RTJ

89/212
PrCv	 Perdas e danos ou a outorga da escritura definitiva do imóvel (...)

Julgamento «ultra pedia». RE 86.269 RTJ 89/212
PrPn	 Policial militar (...) Competência. HC 55.903 RTJ 89/62 — HC 56.579 RTJ

89/90
PrCv	 Prazo (prorrogação) (...) Mandado de segurança. MS 20.171 RTJ 89/42
PrPn	 Prazo (contagem). Recurso criminal. Ministério Público. Intimação pelo

escrivão. Termo inicial. RECr 89.219 RTJ 89/310 — Rel. Min. Xavier de
Albuquerque

PrCv	 Preferência (...) Ação de consignação em pagamento. RE 81.789 RTJ
89/153

Cv	 Preferência do arrendatário sobre a gleba arrendada (...) Compra e
venda. RE 86.400 RTJ 89/222

PrTr	 Prejulgado 52 (observância) (...) Justiça do Trabalho. RE 88.148 RTJ
89/298

Int	 Prescrição (... ) Extradição. Extr. 355 RTJ 89/1
Pn	 Prescrição. Pena concretizada. Apelação pendente. Revelia. Súmula 146

(Inaplicação). Código Penal Militar. RCr 1.336 RTJ 89/20 — Rel
Rafael Mayer

Pn	 Prescrição. Pena concretizada. Crime contra a segurança nacional. Códi-
go Penal comum, art. 110, 1? (aplicação subsidiária). Decreto-Lei 898/69,
art. 52. RCr 1.369 RTJ 89/27 — Rel. Min. Décio Miranda
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Cv	 Prescrição (termo inicial). Seguro de crédito (cobrança). Condição sus-
pensiva (dependência de autorização do IRB). Código Civil, art. 170, I, c/c
118. Voto vencido. RE 78.961 RTJ 89/130 — Rel. Min. Thompson Flores

Pn	 Prescrição com base na pena de multa antes que esta tenha sido aplicada
(inadmissibilidade) (...) Sonegação fiscal. RHC 56.743 RTJ 89/99

PrPn	 Pressupostos processuais (ausência). Embargos de declaração. RHC
56.277 (EDcI) RTJ 89/70

Trbt	 Principio da anualidade (...) Imposto predial e territorial urbano. RE
89.460 RTJ 89/326

PrCv	 Principio da fungibilidade (...) Recurso. RE 86.179 RTJ 89/210
Adm	 Princípio da legalidade (...) Adicional de riscos. RE 87.204 RTJ 89/257
Trbt	 Princípio da legalidade ( ...) Imposto sobre circulação de mercadorias. RE

85.262 RTJ 89/174
PrPn	 Principio do livre convencimento (...) Defesa. RECr 89.039 RTJ 89/304
PrPn	 Prisão. Flagrante. Quase-flagrante. Código de Processo Penal, art. 302,

IV. RHC 56.700 RTJ 89/96 — Rel Min. Antonio Neder
Cv	 Prisão civil. Depositário infiel. Ação de depósito (independência). RE

86.311 RTJ 89/220 — Rel. Min. Leitão de Abreu
PrCv	 Procurador de Autarquia Federal (...) Ação popular. RE 87.052 RTJ

89/240
Trbt	 Produto industrializado destinado ao exterior (...) Imposto sobre circula-

ção de mercadorias. RE 88.122 RTJ 89/296
PrCv	 Promessa de compra e venda não inscrita (...) Embargos de terceiro.

ERE 87.958 RTJ 89/285
Pn	 Prova do fato e da autoria (...) Crime contra a segurança nacional. RCr

1.367 RTJ 89/24
Cv	 Prova do reconhecimento (...) Investigação de paternidade. RE 89.421RTJ 89/320
PrPn	 Prova testemunhal (...) Exame de corpo de delito. RHC 56.861 RTJ 89/109
Adm	 Provimento efetivo em cargo de professor (...) Ensino médio. RE 73.990

RTJ 89/115

PrPn	 Quase-flagrante (...) Prisão. RHC 56.700 RTJ 89/96
PrPn	 Quesitos (...) Júri. HC 56.331 RTJ 89/73
PrCv	 Questão federal apreciada (...) Ação rescisório. AR 906 RTJ 89/3

R

PrCv	 Reclamação trabalhista contra a RFF/SA (...) Competência. RE 88.564
RTJ 89/301

Prev	 Recurso ( ...) Acidente do trabalho. RE 87.265 RTJ 89/264
PrCv	 Recurso. Conversão. Principio da fungibilidade. Código de Processo Civil

de 1973. RE 86.179 RTJ 89/210 — Rel. Min. Leitão de Abreu
PrPn	 Recurso criminal (...) Prazo (contagem). RECr 89.219 RTJ 89/310
PrSTF	 Recurso extraordinário. Ação popular. Regimento Interno, art. 308, VIII

(inaplicação). RE 87.052 RTJ 89/240 — Rel. Min. Moreira Alves
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PrSTF	 Recurso extraordinário. Acidente do trabalho. Regimento Interno, art.
308,1V, «a». RE 87.265 RTJ 89/264 — Rel. Min. Djaci Falcão

PrSTF	 Recurso extraordinário. Alçada. Valor da causa. Regimento Interno, art.
308, IV (redação anterior). RE 84.687 RTJ 89/164 — Rel. Min. Leitão de
Abreu

PrSTF	 Recurso extraordinário. Dissídio de jurisprudência (comprovação). Bole-
tim ADCOAS. RE 86.179 RTJ 89/210 — Rel. Min. Leitão de Abreu

PrSTF	 Recurso extraordinário. Erro material no acórdão. Pedido de retificação.
RE 86.400 RTJ 89/229 — Rel. Min. Cunha Peixoto

PrSTF	 Recurso extraordinário. Executivo fiscal. Alçada. Valor da causa. RE
87.230 RTJ 89/262 — Rel. Min. Soares Muttoz

PrSTF	 Recurso extraordinário. Locação comercial não renovada. Retomada para
uso próprio. Exame de prova. Divergência jurisprudêncial não demons-
trada. RE 74.406 RTJ 89/120 — Rel. Min. Antonio Nadei

PrSTF	 Recurso extraordinário. Matéria de fato. Indeferimento de certidão sobre
situação de terceiro. RE 87.597 RTJ 89/275 — Rel. MM. Soares Milhos

PrTr	 Recurso de revista. Decisão do TRT em execução de sentença. Matéria
constitucional. Cabimento. CLT, art. 896, g 4? (interpretação). RE 89.145
RIM 89/306 — Rel. Min. Xavier de Albuquerque

PrPn	 «Reformatio in pejus» (...) Apelação. HC 55.232 RTJ 89/54
Int	 Regimento Interno, arts. 210 a 216, com a redação da Emenda n? 4/77 ( ...)

Sentença Estrangeira. SE 2.347 RTJ 89/33
PrSTF	 Regimento Interno, art. 308, IV (redação anterior) (...) Recurso

extraordinário. RE 84.687 RTJ 89/164
PrSTF	 Regimento Interno, art. 308, IV, «ao (...) Recurso extraordinário. RE

87.265 RTJ 89/264
PrSTF	 Regimento Interno, art. 308, VIII (inaplicação) (... ) Recurso extraordinário.

RE 87.052 RTJ 89/240
Cv	 Renovação apoiada no Decreto 24.150/34 (...) Locação. RE 80.278 RTJ

89/139
PrTr	 Repouso remunerado. Horas extras habituais. Cômputo. Lel 605/49, art.

7? (Interpretação). RE 88.148 RTJ 89/298 — Rd. Min. Moreira Alves
Cv	 Rescisão unilateral do contrato de empreitada (...) Correção monetária.

RE 85.604 RTJ 89/189
Cm	 Restituição das contribuições previdenciárias dos empregados (...)

Falência. RE 86.069 RTJ 89/206
PrPn	 Retardamento no julgamento de revisão criminal (... ) Competência. HC

56.767 RTJ 89/103
PrSTF	 Retomada para uso próprio ( ) Recurso extraordinário. RE 74.406 RTJ

89/120
Pn	 Revelia (...) Prescrição. RCr 1.336 RTJ 89/20
Trbt	 Revogação anterior ao prazo predeterminado (...) Beneficio fiscal. Ag

70.475 (AgRg) RTJ 89/111
PrCv	 Revogação pela Constituição de 1967, art. 96 (...) Coisa julgada. RE 90.518

RTJ 89/344

Cv Seguro de crédito (cobrança) (... ) Prescrição (termo inicial). RE 78.961
RTJ 89/130
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PrSTF	 Sentença estrangeira. Alimentos. Autenticação consular (desnecessidade).
Decreto 56.826/65 c/c a Lei 5478/68. SE 2.362 RTJ 89/36 — Rel. Min.
Thompson Mores

Int	 Sentença estrangeira. Execução provisória. Caução. Homologação manti-
da na via do Agravo Regimental. Regimento Interno, arts. 210 a 216, com
a redação da Emenda n? 4/77. SE 2.347 RTJ 89/33 — Rel. Min. Tbompson
Flores

PrCv	 Sentença transitada em Julgado (...) Mandado de segurança. RE 89.341
RTJ 89/316

Adm	 Servidores públicos estaduais em serviços em portos organizados (...)
Adicional de riscos. RE 87.204 RTJ 89/257

PrCv	 Sociedade de tato (conceito) (...) Concubinato. RE 85.391 RTJ 89/181
PrCv	 Sócio de sociedade comercial (...) Inventário. RE 84.687 RTJ 89/164
Pn	 Sonegação fiscal. Prescrição com base na pena de multa antes que esta

tenha sido aplicada (inadmissibilidade). Lei 4.729/65, 11 1?, do art. a Códi-
go Penal, art. 114. RHC 56.743 RTJ 89/99 — Rel. Min. Antonio Neder

Cv	 Subordinação impllcita a outro ato (O.) Condição juridicamente
impossível. RE 85.619 RTJ 89/194

Trbt	 Súmula 66 e 67 (...) Imposto predial e territorial urbano. RE 89.460 RTJ
89/326

Pn	 Súmula 146 (inaplicação) (...) Prescrição. RCr 1.338 RTJ 89/20
PrPn	 Súmula 160 (...) Apelação. HC 55.232 RTJ 89/54
Prev	 Súmula 268 ( ...) Mandado de segurança. RE 89.341 RTJ 89/316
PrCv	 Súmula 512 (prevalência) (...) Honorários de advogado. RE 87.931 RTJ

89/281

T
Pn	 Tentativa de reorganização do P.C.B (...) Crime contra a segurança

nacional. RCr 1.367 RTJ 89/24
PrPn	 Termo Inicial (...) Prazo (contagem). RECr 89.219 RTJ 89/310
PrPn	 Tipicidade penal (...) Denúncia. RHC 56.861 RTJ 89/109
Cm	 Titulo de crédito quitado (...) Cambial. RE 81.286 RTJ 89/149
PrPn	 Trancamento de ação penal (...) Habena corpus. RHC 56.689 RTJ 89/93
PrCv	 Tribunal Federal de Recursos (...) Competência. CJ 6.138 RTJ 89/37

PrPn	 Uso de insígnia de posto superior (...) Competência. HC 55.903 RTJ 89/62
Pn	 Usurpação de função pública. Código Penal, art. 328 (Interpretação).

RECr 87.130 RTJ 89/251 — Rel. Min. Antonio Neder

V
PrSTF	 Valor da causa (...) Recurso extraordinário. RE 84.687 RTJ 89/164 — RE

87.230 RTJ 89/262
Cv	 Venda da totalidade do imóvel (...) Compra e venda. RE 86.400 RTJ 89/222
Trbt	 Vigilância bancária por empresa especializada (...) Imposto sobre

serviços. RE 87.931 RTJ 89/281
PrCv	 Voto vencido (...) Concubinato. RE 85.391 RTJ 89/181
Cv	 Voto vencido (...) Prescrição. (termo Inicial). RE 78.961 RTJ 89/130
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